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Os estudos da narrativa transcendem o âmbito da narratologia. No limite, a narratividade 
constitui o próprio mecanismo fenomenológico de auto-geração dos sujeitos e da performatividade. 
É nesse contexto alargado que pretendemos introduzir e desenvolver o conceito de sentido 
narrativo. Através de um reenquadramento fenomenológico da semiologia e da hermenêutica, 
seremos levados a entender o discurso numa aceção trans-comunicacional, assumindo-o como 
processo geral da formatividade. A partir daqui, proporemos a hipótese de uma dualidade 
vocacional do discurso: informativo ou performativo. Enquanto a informação se relacionará com 
um sentido literal do discurso, a performação relacionar-se-á com um sentido narrativo. Esta 
dualização do sentido, por seu turno, deverá servir-nos como base concetual para a 
problematização e refundação de esferas teóricas que se estendem desde a antropologia filosófica 
















































The studies of narrative go beyond the scope of academic narratology. Ultimately, 
narrativity is the phenomenological mechanism of self-generation of subjects and performativity. It 
is in this wider context that we intend to introduce and develop the concept of narrative meaning. 
Through a phenomenological reframing of semiotics and hermeneutics, we are led to understand 
discourse in a trans-communicational sense, assuming it as the general process of formativity. 
From here, we propose the hypothesis of a duality of discourse: informative or performative. While 
the information will relate to a literal meaning of discourse, the performation will relate with a 
narrative meaning. This duality of meaning, in turn, should serve us as conceptual basis for 
problematization and re-foundation of theoretical spheres that extend from philosophical 
anthropology to the studies of communication. 
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Os estudos da narratividade percorreram um longo caminho desde as reflexões inaugurais 
de Aristóteles sobre a tragédia grega. Até ao século XX, no entanto, tais estudos mantiveram-se 
relativamente dispersos, orbitando timidamente em torno do tronco aristotélico. Foi só com o 
florescimento do paradigma estruturalista que realmente se formaram as bases metodológicas 
modernas do campo de estudos da narrativa. Desde então, temos vindo a assistir a duas 
tendências que, de certo modo, se entrecruzam e se desfiam em sentidos opostos: por um lado, o 
movimento centrípeto da especialização disciplinar operado gradualmente no interior do 
estruturalismo, que Todorov cunhou com o termo «narratologia»1. Esta orientação tendeu 
naturalmente para o afunilamento e sistematização do horizonte de estudo, concentrando-se em 
objetos narratológicos típicos como as obras literárias ou cinematográficas. A narratologia 
disciplinar acabou por especializar-se na investigação das estruturas arquetípicas destes objetos 
estritos, deduzindo modelos de eficácia narrativa, conjuntos de normas poéticas, metodologias, 
gráficos dramáticos e toda uma nova paleta de figuras e léxicos narratológicos. Por outro lado, 
paralelamente, assistiu-se também a um movimento centrífugo, transversal aos compartimentos 
disciplinares, à medida que a esfera de problematização da narratividade foi anexando áreas cada 
vez mais diversas e cada vez mais afastadas do objeto narratológico tradicional. De Propp (cuja 
análise se desviou das obras de referência para o folclore e a cultura popular) a Lévi-Strauss (cujas 
investigações assumiram uma dimensão verdadeiramente antropológica), o horizonte da 
narratividade transbordou dos seus lugares comuns para se instalar, aos poucos, no domínio de 
problematização geral da bios. 
Esta tendência para o transbordo progressivo do campo de estudos das narrativas e da 
narratividade não é um movimento autónomo ou isolado; pelo contrário, apoia-se em toda uma 
conjuntura teórica que, de Nietzsche a Deleuze, de Gadamer a Foucault, de Heidegger a Agamben, 
foi resistindo aos cômputos da filosofia analítica ou mesmo do estruturalismo, delineando aquilo 
que por vezes se designa como perspetiva «continental». Sem dúvida, um dos principais eixos 
desta orientação remete para o campo da fenomenologia e, antes dela, para o idealismo (que 
encontrou em Hegel a sua máxima expressão). Mas o transcendentalismo historicista (na linha de 
Hegel) e subjetivista (na linha de Husserl) não resistiram perante os ataques sucessivos (sobretudo 
anglófonos) dirigidos à metafísica pela mão dos empiristas lógicos (que viriam a protagonizar o 
                                                            
1 Todorov, T. (1969). Grammaire du Décame ́ron. The Hague: Mouton, 1969. 
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chamado linguistic turn), mas também por força de uma crescente orientação continental para o 
perspetivismo (a propósito do conhecimento e do progresso histórico) e para o niilismo (a 
propósito do ethos e da bios). 
Uma das grandes vítimas do esgotamento da metafísica foi a noção clássica de sujeito. Ao 
perder todas as suas âncoras transcendentais, o sujeito acabou por diluir-se numa multiplicidade 
de vozes ditadas a partir do exterior (do sistema semiolinguístico, do contexto, da cultura, do outro 
social) ou então a partir de uma interioridade inacessível (as pulsões indomáveis e os traumas do 
inconsciente freudiano). Aos poucos, o sujeito deixou de ser o dono soberano de si próprio, não 
tanto por decreto dos pós-metafísicos, mas sobretudo em consequência das próprias inflexões 
civilizacionais que ocorreram no campo geopolítico e tecnológico, desde os efeitos da globalização 
ao impacto dos novos media digitais. Não é certamente coincidência que se tenha começado 
então a falar de pós-história, de pós-humano (ou trans-humano), de formalização dos valores, de 
morte das grandes narrativas, etc. Segundo estas teses, o sujeito foi, por um lado, agredido na sua 
individualidade, que se tornou «descartável» à medida que se desistia da essência ou de um eixo 
rígido, seja por força de uma nova consciência existencialista (Sartre), seja porque se desmoronou 
entretanto o edifício ontoteológico que antes regulava a integridade do sujeito moderno. Mais do 
que uma ontoteologia, fala-se hoje sobretudo de uma «ontotecnologia» (Miranda), uma regulação 
liberal da geografia sensível do sujeito a cargo da tecnologia, através da qual se multiplicam as 
ipseidades e os avatares. Por outro lado, o sujeito foi também agredido na sua identidade 
sociocultural à medida que se apagavam os grandes faróis da engrenagem histórica (a pátria, a 
religião, a raça, os ideais humanistas de progresso, etc.).  
O esgotamento da metafísica (e, com ela, da noção de sujeito transcendental) acabou por 
refletir-se, portanto, no domínio antropológico, onde se decide continuamente a perimetria do 
humano e os critérios de pertença a uma espécie, a um credo, a um grupo ou a qualquer outro 
estandarte da mesmidade por oposição à alteridade. E é justamente neste contexto que se fala 
também – por vezes com um certo alarmismo – de pós-humano e de pós-história. O humano 
estaria então a perder-se perante o desmascaramento das grandes narrativas antropológicas 
(Lyotard), perante a formalização dos valores e dos costumes (Kojève) e, em última análise, 
perante uma redução do humano à gestão da vida biológica (Agamben).  
Apesar de tudo, a gestão histórica do sujeito antropológico (individual ou coletivo) só 
indiretamente se deixou influenciar pela consciência pós-metafísica que já se desenhava em 
meados do século XIX (com Nietzsche a liderar uma das frentes e Frege a liderar uma outra); pelo 
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contrário, é a consciência pós-metafísica que se vê hoje corroborada pela condição pós-moderna. 
Para uma reflexão sobre os efeitos mais diretos que o esgotamento da metafísica provocou na 
conceção transcendental do sujeito, será necessário que nos situemos já não no domínio da 
antropologia filosófica mas no da fenomenologia. De facto, foi a própria fenomenologia que se viu 
ameaçada perante o crescente desprezo dirigido à metafísica, tendo-se mesmo mobilizado 
ativamente contra esta orientação (por exemplo, a contenda de Husserl contra o psicologismo e o 
cientismo em geral2, ou a distinção de Bergson entre «tempo espacializado» e «duração interna»3). 
A fenomenologia haveria de perder a batalha teórica, não obstante os importantes refinamentos a 
que se permitiu durante a primeira metade do século XX, sobretudo com Heidegger e Merleau-
Ponty. Aos poucos, o sujeito transcendental deu lugar a noções menos problemáticas como as de 
consciência psíquica ou agente social, ao mesmo tempo que as regras de constituição do sujeito 
transitavam para os campos da sociologia, da psicologia e da filosofia analítica (em particular na 
sua vertente pragmatista, de Habermas a Rorty). Quanto ao restante campo filosófico, pareceu 
renunciar definitivamente à fenomenologia, sociologizando-se, politizando-se ou instalando-se no 
reverso da própria filosofia analítica, sob a bandeira do pós-estruturalismo. 
Mas a fenomenologia não morreu, pelo contrário. O que mudou foi a natureza do olho 
fenomenológico, que não remete já para uma interioridade homuncular, constituindo-se apenas 
como espaço tensional ou diferencial: há ainda uma distanciação, uma intencionalidade, uma 
consciência, um estar-perante-a-exterioridade, mas não resta nada do outro lado dessa 
exterioridade, não há contraponto dualista, não há um sujeito transcendental. Não quer isto dizer 
que não persista um certo dualismo; mas ele deverá manifestar-se, antes de mais, enquanto 
dualidade metodológica: de um lado a via epistemológica, que persegue os factos, os dados 
empíricos, a realidade; do outro lado a via fenomenológica, que persegue as formas (às quais 
concederemos um estatuto particular que não se confunde com a aceção formalista do termo)4. 
No interior de cada um dos domínios metodológicos, por seu turno, persistirá igualmente um eco 
dualista; e será justamente com base nesta dualidade que as formas (fenomenológicas) poderão 
assumir uma vocação informativa ou performativa. São estas as duas noções centrais sobre os 
quais nos debruçaremos ao longo desta dissertação. 
                                                            
2 Cf. Husserl, E. (1901). Investigaciones Lógicas, 1. Madrid: Alianza Editorial, 2006.  
3 Cf. Bergson, H. (1889). Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência. Lisboa: Ed. 70, 1988. 
4 A distinção entre a via epistemológica e a via fenomenológica será tratada no capítulo 1, em particular nos 
subcapítulos 1.1 e 1.2. O esclarecimento do conceito de forma será desenvolvido ao longo do capítulo 3.      
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Ao ser destituída das suas ferramentas tradicionais, a fenomenologia foi obrigada a 
transfigurar-se, acabando por imiscuir-se nos próprios territórios teóricos que ameaçavam 
destroná-la. Com o florescimento dos estudos da linguagem, do discurso e da comunicação, a 
fenomenologia encontrou, de facto, todo um novo horizonte de problematização, mas esse 
horizonte emergente dissimulou a própria fenomenologia, ao ponto de, não raras vezes, se 
confundir a dissimulação com um esgotamento. Seja como for, é inegável a influência da 
fenomenologia nas entrelinhas de outras áreas disciplinares emergentes.  
Uma dessas áreas é a hermenêutica. Tal como nos estudos da narrativa, também na 
hermenêutica se assistiu a uma extrapolação radical da área de problematização, que se deslocou 
gradualmente dos estudos literários para o campo geral da interpretação. No limite, a 
hermenêutica tornou-se uma teoria global da receção, uma fenomenologia disfarçada; e o seu 
objeto de estudo – o texto – foi levado, deste modo, a coincidir com o plano abrangente da 
exterioridade (a qual, como veremos, é sempre extemporânea), de tal modo que o próprio olho 
fenomenológico se tornou um intérprete, um agente hermenêutico5. 
Mas há ainda um outro grande território teórico que a fenomenologia adotou como seu 
refúgio na era pós-metafísica: a semiologia. Na sua aceção mais abrangente, a semiologia trata do 
campo de ação do logos e dos processos de significação. Ao longo da história da filosofia, 
assumiu-se sempre o logos como fator de demarcação do inteligível contra o sensível, fosse em 
apoio ao plano das ideias híper-urânicas e da reminiscência genuína (Platão), fosse enquanto 
cogito transcendental (Descartes), ou ainda enquanto domínio intersubjetivo da discursividade, por 
oposição à experiência privada (perspetiva adotada, desde logo, por Frege, mas que floresceu 
sobretudo a partir do segundo Wittgenstein, tendo atingido o seu máximo radicalismo em Karl-Otto 
Apel). Em alguns casos, a rigidez desta demarcação dualista levou à rejeição radical do sensível 
(das sombras, das aparências, da doxa, da atitude natural, da subjetividade psicológica, etc.) com 
vista à purificação do logos.  
Na tradição metafísica que se estende de Platão a Husserl, tratava-se de evitar, de um 
modo ou de outro, a passagem pelo domínio da exterioridade sensível. Husserl, em particular, 
mobilizou toda a máquina fenomenológica para este propósito, como demonstrou a sua epoché. 
Em última análise, Husserl pretendia chegar a um sentido sem significação – a pura evidência na 
interioridade, sem a necessidade de indícios mediadores ou significantes. O próprio discurso 
                                                            
5 O pendor hermenêutico da fenomenologia é acusado de forma particularmente evidente no conceito derridiano de 
écriture. Sobre os contornos e consequências desta inflexão teórica, conferir o capítulo 2 e sobretudo o capítulo 6 
(nomeadamente os subcapítulos 6.1. e 6.2.).      
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deveria ficar retido na interioridade da «vida solitária da alma», de modo que o sentido da 
expressão (Bedeutung) não se perdesse na opacidade do mundano. Esse projeto fracassou. Uma 
das vias de oposição ao edifício husserliano relacionou-se com a crescente relevância concedida à 
comunicação, que acabou por furtar à experiência privada o direito ao logos e à objetividade, 
restando a dimensão psicológica (não discursiva) de uma vida interior intangível. Doravante, a 
objetividade e o logos passariam a residir exclusivamente no plano da intersubjetividade e do 
consenso social, por mediação de códigos partilhados como os sistemas linguísticos (o que 
também levaria a um novo transcendentalismo, como se constata, por exemplo, em Apel).  
Mas a crítica mais incisiva ao pensamento husserliano (e, através dele, a toda uma 
tradição logocêntrica da metafísica ocidental) viria a ser disferida por Derrida. Husserl, como 
tantos outros antes (e mesmo depois) dele, fundara o seu edifício teórico numa conceção forte da 
presença, em função da qual se podia falar de imediatismo da experiência, de proximidade 
absoluta da voz, de coincidência do sujeito consigo próprio, em suma de uma presença-imediata-a-
si-do-presente-vivo. É esta fundação metafísica que Derrida desconstrói com o seu conceito de 
différance, ao decretar a inevitabilidade de um traço mediador, de um indício, de um significante6.  
É frequente associar-se a desconstrução derridiana a uma crise definitiva do sentido (o 
mesmo sentido que, em Husserl, podia ficar resguardado na interioridade, num absoluto 
imediatismo ou evidência). De facto, o pensamento de Derrida constitui talvez o pilar mais direto 
do pós-estruturalismo. Mas, como é óbvio, o sentido nunca esteve realmente em causa. Mudou 
apenas o foco, que se desviou, por um lado, das estruturas sincrónicas para a diacronia contextual 
e histórica, e que se desviou, por outro lado, da autonomia do sentido para os processos de 
significação. No primeiro caso, o pós-estruturalismo reagiu diretamente ao estruturalismo; no 
segundo caso, insurgiu-se sobretudo contra a fenomenologia clássica. Por outras palavras, atacou-
se, no primeiro caso, um certo transcendentalismo das estruturas; e atacou-se, no segundo caso, 
a autoridade soberana e fundacional do sentido noemático. Em rigor, o maior contributo de 
Derrida não foi a sua desconstrução dos fundamentos do discurso mas a constatação da natureza 
semiológica de qualquer passo discursivo. Há sempre uma relação entre significante e significado, 
por mais frágeis e provisórios que sejam os vínculos entre os correlatos. 
Esta inflexão teórica trouxe consequências importantes para a fenomenologia. Mesmo não 
sendo possível assegurar uma base estrutural rígida ou bem delimitada para cada processo de 
significação, e mesmo não sendo possível desvincular o sentido do contexto (em última instância, 
                                                            
6 Sobre a crítica de Derrida à fenomenologia husserliana, conferir o capítulo 2, sobretudo a partir do subcapítulo 2.4. 
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como veremos, o sentido é o próprio contexto), concluiremos, em qualquer caso, que a 
experiência fenomenológica obedece sempre a uma condição semiológica: em suma, não há 
dados imediatos da consciência. A experiência tende a confundir-se com a significação; o sensível 
tende a confundir-se com o inteligível; e o logos recebe, deste modo, o seu direito a um novo 
estatuto hegemónico, à medida que o próprio devir da consciência se torna interpretação, série 
semiósica, discurso. Mas o logos perdeu, agora, qualquer poder de acesso à transcendência; ele já 
não serve como espelho de uma estrutura subjacente, nem como medium de um plano platónico 
ou eidético. Do ponto de vista gnosiológico mais abrangente, não há regras apriorísticas do logos; 
mas nem por isso o logos deixará de constituir o próprio motor da consciência fenomenológica7.      
É, portanto, no âmbito desta apropriação pós-estruturalista da semiologia e da 
hermenêutica que reconhecemos hoje a herança mais direta da fenomenologia e, para todos os 
efeitos, o espaço da sua sobrevida. Naturalmente, tudo isto implicou uma reforma profunda dos 
seus elementos operativos: o texto em vez da exterioridade, a significação ou a interpretação em 
vez da experiência, a semiose ilimitada em vez do devir subjetivo, o agente hermenêutico em vez 
do sujeito, etc. De um modo mais geral, a Erlebnis tornou-se discurso, mas um discurso à deriva, 
sem timoneiro, sem dono a priori. 
Perante este cenário, importa-nos sublinhar três questões emergentes: uma primeira 
sobre a relação do discurso com a comunicação; outra sobre o modo como o discurso fabrica 
sujeitos (e não o contrário); e uma terceira sobre a relação do discurso com a narrativa. 
Argumentaremos que todas estas questões constituem, na verdade, diferentes expressões de um 
mesmo problema, a saber: o problema da performatividade8.  
Por norma, entende-se o discurso enquanto ato comunicacional: o discurso expressa-se 
com o objetivo de comunicar, e a expressão é sempre intersubjetiva. Ora, a partir do momento em 
que se concede ao logos uma abrangência transversal à experiência e à significação, ou aos 
domínios do sensível e do inteligível, concede-se, ao mesmo tempo, uma abrangência acrescida ao 
discurso, que parece estender-se para lá dos termos estritos da expressividade e da comunicação. 
Há duas possibilidades: ou mantemos o logos encerrado na esfera da intersubjetividade mediante 
um «primado da relação», a partir do qual se constituiriam os sujeitos e as suas experiências, ou 
                                                            
7 A questão sobre o campo de ação do logos será discutida ao longo dos capítulos 1 e 2 (em particular a partir do 
subcapítulo 1.5 até ao 2.3.).  
8 Dedicaremos sobretudo a 2ª parte da dissertação ao tratamento destas questões. Sobre o entendimento 
fenomenológico da comunicação, conferir, por exemplo, o subcapítulo 6.3. Sobre os mecanismos de constituição da 
subjetividade, conferir os subcapítulos 7.2. e 7.3. E sobre a especificidade do discurso narrativo, conferir em particular 
o subcapítulo 8.1.  
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então consentimos também ao logos (e à discursividade) o direito a um reduto essencialmente 
monológico da experiência. Aceitando esta última hipótese, o discurso admitiria então duas 
possibilidades distintas: poderia lançar-se na expressividade ou poderia manter-se essencialmente 
impressivo (e, portanto, não comunicativo). Esta dupla valência parece insinuar-se sobretudo se 
enveredarmos pela via fenomenológica, onde o discurso adquire, como vimos, uma dimensão 
hermenêutica. O olho fenomenológico é essencialmente uma mónada, e a mónada discursa a 
exterioridade interpretando-a, como uma agulha de leitura colocada sobre um plano topográfico. 
Mais do que um primado da relação (na linha de Apel ou de Francis Jacques, por exemplo), trata-
se aqui de um primado da receção. Nestes termos, o discurso seria então, antes de mais, o 
trabalho de um agente hermenêutico, e esse trabalho poderia ser impressivo ou expressivo.  
Do ponto de vista de um primado relacional, persiste, apesar de tudo, uma fixação 
particular nos sujeitos. Estes já não se constituem a partir de uma consciência de si mas do outro, 
já não são eixos fixos mas produtos de relações interpessoais descentradas, já não são, enfim, 
discursivos mas discursados. No entanto, os sujeitos permanecem ainda o centro legitimador do 
próprio primado relacional, como se o propósito último da relação fosse a construção da 
identidade, tanto no que respeita à sua integração social como à sua individualidade. Deste modo, 
a função do discurso (intersubjetivo) seria a subjetivação; sem discurso não haveria sujeitos, e sem 
sujeitos não haveria discurso.  
Se, pelo contrário, aceitarmos a possibilidade de um discurso fundamentalmente não-
expressivo, então a discursividade já não será necessariamente uma subjetivação, podendo 
manter-se, digamos, a-subjetiva. Um processo simples de objetivação. Nestes termos, tal como o 
discurso expressivo seria dedicado à construção de sujeitos a partir de uma interpretação do outro 
intersubjetivo, o discurso impressivo dedicar-se-ia à construção de objetos a partir de uma 
exterioridade silenciosa, sem mensagem, sem carga comunicacional e sem reflexo potenciador 
dos alter-egos sociais. Em suma, a implicação de sujeitos no (e do) discurso tornar-se-ia 
meramente eventual. Nesta última perspetiva, o discurso adquire, portanto, uma dimensão 
monadológica e trans-comunicacional. Não quer isto dizer que a intersubjetividade perca então a 
sua relevância; simplesmente, ela já não deverá ser equacionada enquanto condição universal do 
discurso, mas apenas como fator de especificação da modalidade discursiva. 
Nos termos de um primado hermenêutico, a especificidade do discurso passará a ser 
decidida, desde logo, em função do tipo de exterioridade (ou de texto) com que o olho 
fenomenológico se confronta. Se o texto for órfão, sem assinatura, então não haverá mensagem e, 
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portanto, também não haverá intersubjetividade: o agente hermenêutico (que não é ainda um 
sujeito) terá perante si um pedaço do real – o real não fala – e o seu trabalho interpretativo 
consistirá em objetiva-lo, em informar-se sobre ele, em receber uma impressão do real. A 
característica mais evidente do real é a sua literalidade: o real não pode conotar. Assim, 
assumindo que o real promove, de facto, uma orientação específica do discurso fenomenológico, 
essa orientação consistirá num sentido literal9.    
Se, em contrapartida, o texto for veículo de uma intenção autoral, então terá já ocorrido 
um desvio em relação ao real, e o trabalho interpretativo consistirá numa perseguição 
(intersubjetiva) do autor. Conjuntamente, o real e o autor esgotam, como veremos, as orientações 
possíveis do discurso fenomenológico, sentenciando a sua especificidade informativa ou 
performativa. Perseguir um autor é o mesmo que performar: é assumir um papel, é discursar em 
nome de alguém. Se o discurso obedece a um sentido literal na confrontação com o real, no caso 
da confrontação com o autor, ao invés, o discurso obedecerá a um sentido narrativo. 
No âmbito de um paradigma relacional do discurso, a hegemonia da intersubjetividade 
estabelece o panorama ideal para a máxima extrapolação do conceito de narrativa. Subjacente ao 
plano superficial da praxis comunicacional, há toda uma rede autopoiética de ligações dinâmicas 
que conspiram continuamente para o projeto de constituição dos sujeitos sociais. Os discursos 
constituirão afinal as próprias narrativas dos sujeitos acerca do mundo e de si próprios. E não 
haverá discurso que não possa ser descrito pela sua função narrativa. Em última análise, cada 
discurso coincidirá com uma narrativa, e não será possível discursar sem narrar.   
Contudo, mesmo que se compreenda a tentação para hegemonizar a narrativa enquanto 
modo geral da discursividade, uma tal generalização acabaria por trair o próprio conceito. A 
narrativa não pode ser tudo, ou não será nada. Questionar a narrativa enquanto modalidade do 
discurso equivale a questionar a sua especificidade e o seu contraponto: como descrever uma 
narratividade fenomenológica? O que há no discurso fenomenológico que não se confunde com a 
narrativa? O que é um discurso não-narrativo? Eis algumas das questões que confrontaremos com 
a proposta de uma dualização entre o sentido literal e o sentido narrativo do discurso10. 
Por outro lado, desenhando-se uma dualidade (e uma dialética) entre sentido literal e 
sentido narrativo, e assumindo-se a influência discreta mas constante destes processos 
fenomenológicos no âmbito emergente da cultura, desponta também uma outra ordem de 
                                                            
9 Ver, por exemplo, o subcapítulo 7.5. 
10 Faremos o aprofundamento destas duas orientações do discurso fenomenológico (e da sua relação dialética) ao 
longo dos capítulos 6, 7 e 8.  
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interrogações: como descrever a contemporaneidade nos moldes desta dualidade discursiva? Qual 
é a tendência atual? Será que nos dirigimos para uma época pós-narrativa, como anunciam os 
arautos do informacionismo, do fim da história e do colapso das grandes narrativas? Ou será 
exatamente o oposto? Uma multiplicação exponencial das narrativas – das micro-narrativas – cuja 
vocação não se orienta já para a manutenção de nações, territórios, credos e raças, mas para a 
livre construção e gestão dos indivíduos e dos seus horizontes simulacrais exclusivos. Infinitos 
territórios sobrepostos e infinitas travessias11. 
                                                            
11 Sobre as devidas considerações sociológicas e antropológicas à luz da nossa proposta fenomenológica sobre a 
performatividade, ver sobretudo o capítulo 4. Sobre a ponte entre um plano fenomenológico (ou monadológico) e um 
plano da cultura, conferir o subcapítulo 7.6. 
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CAPÍTULO 1:  
DELINEAMENTO DO CAMPO FENOMENOLÓGICO 
 
1.1. O realismo e a realidade 
Usamos o logos continuamente. Do ponto de vista fenomenológico, o logos é o próprio 
motor da consciência. Mas, curiosamente (misteriosamente, como diria Einstein12), o logos 
também é aderente ao mundo exterior. A possibilidade de adequação entre o logos e a realidade 
sensível parece, por sua vez, fazer prova da logicidade intrínseca do mundo. Não quer isto dizer 
que domínios como o da matemática sejam sempre descritivos nos termos de um realismo 
platónico. É na sua aplicação à experiência que a matemática e a lógica revelam o caráter lógico 
da realidade. Esta correspondência está no centro de qualquer epistemologia. Não é o logos que é 
intrinsecamente realista, é a realidade que é intrinsecamente lógica, sentenciando o realismo da 
matemática e da lógica aplicadas.  
Parecerá conveniente, contudo, distinguir entre um realismo sensível e um realismo 
inteligível: estas duas posições estão, em larga medida, na origem da divisão clássica entre 
empirismo e racionalismo, tradições filosóficas que dependem, como é sabido, de uma 
demarcação rígida entre o plano do sensível e do inteligível. O empirismo liga-se à experiência por 
via do sensível, enquanto o racionalismo defende a possibilidade de verdades apriorísticas 
alcançadas através do logos. Naturalmente, está aqui em causa o eterno debate sobre qual dos 
domínios é primordial. Se, entretanto, aplicarmos este debate à questão mais estrita sobre a 
natureza da lógica e da matemática, iremos deparar-nos com a conhecida querela entre o 
formalismo (no sentido de Hilbert) e o realismo platónico (no sentido de Godel, por exemplo)13. 
Pode dizer-se que a tese formalista teve o seu momento culminante no positivismo lógico do 
círculo de Viena (também referido, por vezes, como «empirismo radical»), enquanto a abordagem 
platonista da matemática se manteve fiel aos ditames do racionalismo. No seu máximo 
radicalismo, o positivismo defende que uma dada proposição só terá significado se puder ser 
confrontada com a experiência, ou seja, se for verificável (ou, a partir de Popper, falsificável). O 
racionalismo defende, por seu turno, que há proposições verificáveis ou «demonstráveis» sem 
                                                            
12 Nas suas palavras: “O mais incompreensível acerca do mundo é que ele seja compreensível”, citado em Wolff, 
Egon, & Wolff, Frieda, Pérolas de um Povo: conceitos, máximas, pensamentos, opiniões. Rio de Janeiro: Cemitério 
Comunal Israelita, 1987. 
13 Nas palavras de Kurt Godel: “Eu era um realista concetual e matemático mais ou menos desde 1925. Nunca 
defendi a perspetiva de que a matemática é sintaxe da linguagem. Pelo contrário, essa perspetiva, compreendida sob 
qualquer sentido razoável, pode ser negada pelos resultados que obtive” [in Goldstein, R. (2005). Incompletude: A 
Demonstração e o Paradoxo de Kurt Godel. Lisboa: Gradiva, 2009 (p. 120)]. 
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necessidade de recorrer à experiência: as verdades a priori acerca da realidade. Assim, poderemos 
admitir provisoriamente que o formalismo se identifica com um realismo sensível, enquanto o 
platonismo se identifica com um realismo inteligível. São os termos do acesso à realidade que aqui 
estão em causa: para o formalista, a realidade tem de passar pelo âmbito do sensível, sendo todas 
as restantes proposições meramente formais («sem sentido» ou, no mínimo, «tautológicas», como 
defendeu o primeiro Wittgenstein); para o platónico, por seu turno, a realidade transcende o 
sensível, podendo ser alcançada diretamente através do logos, sem passagem pela experiência. O 
racionalismo tende a preservar, portanto, um certo apelo metafísico, enquanto o empirismo decide 
os limites do conhecimento (acerca da realidade) em função dos limites da experiência sensível.  
Ora, é no mínimo curioso que o empirista despromova o logos a um jogo meramente 
formal de regras sintáticas e, ao mesmo tempo, valorize a experiência sensível (com todo o seu 
peso epistemológico), sem se dar conta de que o sensível só «terá sentido» na medida em que 
estiver coberto pelo logos, isto é, na medida em que o logos for aplicável ao sensível. De facto, ao 
reclamar a verificabilidade empírica de uma proposição, não estará o empirista a ser um 
«platónico» por excelência, exigindo que o logos adira à realidade, encarnando-a? Não estará o 
empirista, por esta via, a elevar justamente o logos (ou pelo menos algumas das suas proposições) 
ao estatuto da realidade? Não estará o empirista, em suma, a admitir que o mundo é 
intrinsecamente inteligível, ou que o logos se manifesta (também) na própria realidade? É certo 
que o empirismo se esforçou ao máximo por contestar esta posição – como se viu, desde logo, em 
David Hume e no seu ceticismo radical –, mas qualquer exercício filosófico que pretenda refutar a 
logicidade do mundo acabará por levar, em última análise, à impossibilidade de uma 
epistemologia, tornando-se incapaz de explicar a incontornável correspondência entre o sensível e 
o inteligível (sem a qual, de resto, não seria sequer possível a mínima fiabilidade do 
comportamento ou a própria sobrevivência – o macaco que acredita no galho para não cair da 
árvore).  
Levando esta cumplicidade entre o sensível e o inteligível às últimas consequências, 
acabaremos por concluir, aliás, que não é sequer possível estabelecer uma distinção fundamental 
entre um e outro domínio. Do ponto de vista fenomenológico, como veremos, o sensível implica 
sempre uma aplicação do logos, é uma aderência do logos ao plano percetivo. Mas como 
distinguir, nesse caso, um realismo sensível de um realismo inteligível? Poderemos manter ainda 
estas duas definições? A resposta residirá, à primeira vista, no critério da empiricidade. Em termos 
fenomenológicos, não há realmente experiência sensível ou inteligível, há apenas a experiência 
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enquanto Erlebnis, envolvendo sempre a intervenção do logos. A experiência é, antes de mais, o 
discurso de uma consciência fenomenológica. Mas a operação do logos não tem de dirigir-se 
necessariamente ao mundo empírico: há todo um universo de mundos possíveis que habitam a 
imaginação e a abstração. Assim, dir-se-á que é a empiricidade, e não o «sensível» ou o 
«inteligível», que determina a orientação realista do logos. Assume-se, por norma, que o «sensível» 
respeita às perceções dos sentidos, as quais remetem tradicionalmente para o empírico, 
prescindindo do logos. Mas rapidamente se concluirá que nem os dados dos sentidos prescindem 
de uma cobertura concetual (nos termos da Gestalt, por exemplo), nem esses dados serão 
necessariamente empíricos (como atesta o simples erro percetivo ou a alucinação). A 
empiricidade, entendida no sentido de um contacto com a realidade, não se confunde realmente 
com o sensível; mais especificamente, ela depende e resulta de um modo particular de orientação 
do logos – idealmente, o método lógico-experimental – e é essa orientação que parece coincidir 
em pleno com os ditames do realismo. Ao contrário do dado sensível, que respeita apenas a uma 
tematização da perceção (enquanto imediatismo sensório, senso-comum, etc.), o dado empírico 
mais básico encerra já uma série de pressupostos ou passos epistemológicos. Nestes termos, o 
realismo não será então mais do que um realismo empírico, cabendo ao empirista encontrar os 
critérios epistemológicos que definem o realismo do logos, isto é, que decidem quais as 
proposições que se adaptam à realidade; em suma, caberá ao empirista delinear e policiar o 
espaço da coincidência entre o inteligível e a realidade: o facto empírico. De resto, é também esse 
o propósito da ciência: conceber métodos experimentais que permitam decidir a coincidência entre 
um modelo teórico e uma determinada fração do mundo exterior. Há uma fração do mundo que 
obedece realmente à geometria euclidiana; e há uma outra fração do mundo, mais abrangente, 
que obedece realmente à geometria não-euclidiana (como mostrou Einstein, «contra» Newton).  
Sendo assim, será o critério da empiricidade a decidir o que pertence de facto à realidade; 
quanto ao realismo inteligível professado pelo racionalismo, perderá todo o seu poder apriorístico, 
ficando obrigado à passagem pelo tribunal da experiência. Não havendo separação fundamental 
entre o sensível e o inteligível – dado que todo o sensível é já uma cobertura concetual, desde a 
mais simples perceção à mais complexa mundovisão –, então o logos torna-se primordial 
enquanto motor da experiência em geral (Erlebnis) e, ao mesmo tempo, mantem-se meramente 
formal, só podendo aspirar a um realismo mediante o critério da empiricidade. Eis por que razão o 
empirismo convive tão bem com o formalismo: é só ao juntar a experimentação à experiência que 
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o empirismo concede ao sistema formal o poder do contacto com a realidade, e daí que tudo o 
que não for verificável seja assumido como meramente formal.  
Trata-se, é certo, de um realismo fraco: o empirismo (mesmo na versão radical do 
positivismo lógico) não se opõe necessariamente à velha ideia sofística de que «o homem é a 
medida de todas as coisas» (Protágoras). Ao reclamar a experimentação, implica sempre o ponto 
de perspetiva de quem vê, o evento singular, a congeminação laboratorial que adequa os factos à 
teoria, etc., o que parece contrariar o pressuposto universalista da realidade natural e das suas 
leis. Assim, por mais realista que o empirista seja, ele terá de admitir que tudo começa no 
formalismo «vazio» do logos (ou do discurso fenomenológico), cabendo à epistemologia o papel de 
averiguar a realidade empírica (experimental) dos sistemas formais.  
Entretanto, a própria epistemologia não está isenta das suas próprias dificuldades, tendo-
se tornado progressivamente mais desconfiada relativamente à tese realista herdada do 
iluminismo; no final, concluir-se-á que o verdadeiro é apenas aquilo que funciona 
(instrumentalismo); e o melhor sistema formal será, em ciência, aquele que melhor se adequar 
(de forma simples, como aconselha o princípio da parcimónia) ao maior número de dados 
experimentais. Nestes termos, a essência da realidade parece ficar para sempre vedada, restando 
a conveniência e utilidade dos nossos sistemas formais. Não aprofundaremos aqui tais problemas 
da epistemologia da ciência. Importa-nos apenas sublinhar a recorrente tentação do empirismo 
para se deixar tragar pela sua própria componente formalista. Essa tentação antirrealista (como a 
que levou de um primeiro Wittgenstein a um último Wittgenstein) revela, acima de tudo, que o 
critério da empiricidade, no sentido técnico da verificabilidade experimental, também não é, em si 
mesmo, suficiente para assegurar um realismo forte. 
Por outro lado, a orientação científica não se refletirá apenas nos seus conhecimentos 
ratificados – aqueles que resistiram com sucesso ao crivo da experimentação – mas, desde logo, 
na própria atitude realista. A simples formulação de uma hipótese já será, por definição, orientada 
para a realidade, para o mundo dos factos, mesmo antes de estarem assegurados os respetivos 
métodos de verificação experimental (e, aqui, colocam-se as devidas reservas aos ditames rígidos 
do positivismo radical). Mais do que o lugar da verdade ou das essências, a realidade constitui um 
pressuposto metodológico. Que pressuposto é esse? É a crença num mundo exterior, por oposição 
aos sistemas meramente formais que florescem no plano idealista ou solipsista. Com efeito, mais 
do que uma atitude realista, trata-se de uma atitude externalista. A realidade pode ser descrita 
como o plano da exterioridade virgem, intocada pelo enviesamento de um olhar fenomenológico 
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(formativo); é a esfera dos factos nus, o mundo em si e não como «medida do homem». 
Entretanto, será objetivo da ciência, ou de qualquer discurso com pretensões epistemológicas, 
perseguir essa nudez dos factos, esse lugar onde o logos se emancipa e adere à própria realidade, 
à logicidade intrínseca da natureza, ao exterior. Em suma, mais do que um apuramento da 
realidade empírica, a atitude realista (ou externalista) visa expurgar o homem do seu próprio 
discurso, ou seja, visa eliminar todo e qualquer formalismo ou formativismo, restaurando o caráter 
absolutamente imparcial da exterioridade, onde já não há formas mas factos.  
Mas, neste ponto, questionamo-nos: haverá maior transcendentalismo do logos que este? 
Afinal, de um ponto de vista externalista, os conteúdos já não são meramente formais, são factos, 
epistemes. Por outro lado, convém notar que este transcendentalismo do mundo exterior só se 
verifica se o colocarmos em contraste com outro domínio (um «mundo interior»?) relativamente ao 
qual o primeiro possa insinuar a sua transcendência. Há sempre algum tipo de dualismo 
implicado em qualquer proposta transcendentalista; mas a transcendência desaparece logo que 
abdicamos do dualismo e nos concentramos exclusivamente no plano metodológico da ciência: se 
não houver contraponto ao externalismo do mundo exterior, tudo se torna exterioridade, e não 
restará nada em relação ao qual essa exterioridade possa ser transcendente. O mesmo vale para o 
método racionalista: o transcendentalismo platónico que aí se insinua só se justifica enquanto o 
realismo do logos for levado a transcender o plano empírico. Por outras palavras, só haverá 
metafísica associada ao racionalismo enquanto o plano empírico servir justamente como medida 
da physis, da esfera propriamente fisiológica. Uma vez mais, portanto, parece insinuar-se aqui a 
distinção entre um realismo sensível, empírico, a cargo da física, e um realismo inteligível, 
transempírico, a cargo da metafísica. Mas até o racionalismo mais platónico perde a sua 
conotação metafísica quando desistimos de confrontá-lo com o mundano, com a physis; pura e 
simplesmente, deixa de haver metafísica logo que a física é excluída da equação. Para se evitar o 
perigo da metafísica (e do transcendentalismo em geral) restará então reduzir o racionalismo ao 
formalismo sob a égide do empirismo, ou então, em alternativa, dever-se-á desconsiderar todo o 
conhecimento empírico sob a égide do racionalismo (e daí as reticências dos racionalistas 
relativamente a toda a experiência, tal como foram consubstanciadas na ideia do «demónio de 
Descartes»). Em qualquer dos casos, trata-se de enveredar exclusivamente por uma das vias, 
desvalorizando a outra. É assim que, para um platónico, o mundano se reduz à doxa, ao erro, à 
ilusão, às sombras na parede da caverna, situando-se a realidade no mundo das ideias (eidos); e é 
assim que, para um empirista, o relativismo é acusado nas próprias ideias (formais), só podendo 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
30 
ser superado no confronto com a experiência. Seja como for, ambas as vias concedem ou aspiram 
a algum tipo de realismo. Assim, ou a noção de realidade deverá ficar reservada apenas a uma 
das vias, colmatando-se, desse modo, a ambivalência pendente, ou então teremos de insistir 
numa maior abrangência do realismo, transversal ao empirismo e ao racionalismo.  
Essa transversalidade do realismo insinua-se na atitude externalista, pela qual se 
pressupõe a realidade de um mundo exterior. A realidade não é já decidida diretamente pelo 
critério da empiricidade ou dos dados sensíveis, e não pode ser descrita como lugar ontológico da 
verdade. As teorias científicas não são verdadeiras no sentido de captarem a essência da 
realidade; podem apenas criar esboços parciais da logicidade intrínseca do mundo, 
correspondências entre modelos teóricos e respostas experimentais adequadas. Não podemos, 
por exemplo, afirmar que a teoria da gravitação newtoniana esteja errada e a teoria da gravitação 
einsteiniana esteja correta: a última é mais abrangente, adequando-se a uma fatia maior da 
experiência; mas as equações newtonianas não deixaram, por isso, de funcionar no seu próprio 
domínio restrito, de tal modo que continuam a ser usadas, mantendo-se, aliás, mais adequadas 
em muitos casos práticos. Não quer dizer que a maior abrangência do modelo concetual da 
relatividade geral não seja reveladora de um progresso importante na compreensão da realidade 
natural14. Contudo, o que nos importa sublinhar aqui é que a realidade funciona, antes de mais, 
como motor da via metodológica que orienta os discursos epistemológicos, e esta atitude foi 
partilhada de igual modo por Einstein, Newton, Galileu, etc.  
Pode dizer-se que a realidade é, acima de tudo, um atrator teleológico do sentido, 
orientando discursos como o da ciência. A realidade é o que temos em vista quando adotamos 
uma postura epistemológica; é ela que nos permite adereçar os factos ou determiná-los. Esta 
postura realista, por seu turno, poderá florescer a partir dos lugares mais diversos: poderá seguir à 
risca os critérios positivistas, exigindo o requisito da verificabilidade, ou poderá encontrar-se na 
mais especulativa das hipóteses teóricas (como a teoria das cordas, que se mantém atualmente 
para lá de qualquer possibilidade de verificação); poderá ficar-se pelo simples caso judicial onde se 
apuram culpados ou poderá adereçar o mais profundo dos mistérios cosmológicos; e poderá 
mesmo ignorar radicalmente o critério da empiricidade, como na interpretação platonista da 
                                                            
14 Convém aqui referir que a teoria da relatividade geral incorpora a gravitação newtoniana, explicando por que razão 
esta é como é: a lei do inverso do quadrado da distância, que em Newton é postulada de forma «arbitrária» (é a 
relação que se adapta às observações), aparece em Einstein como consequência lógica dedutível a partir do novo 
modelo concetual. A relatividade explica por que razão a lei de Newton não poderia ser, por exemplo, a do inverso do 
cubo da distância. Ora, isto deveria constituir, por si só, uma prova meta-empírica de que a relatividade oferece uma 
explicação mais profunda acerca da realidade, ou, se preferirmos, uma maior aproximação à realidade.    
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matemática, onde também se descobrem objetos matemáticos ou, pelo menos, pontos de fuga 
lógicos que desafiam o formalismo (como parecem atestar os teoremas da incompletude de 
Godel). Trata-se, portanto, de uma atitude transversal ao empirismo e ao racionalismo: a atitude 
realista está implicada onde quer que as formas já não possam ser meramente formais; por outras 
palavras, a realidade está nos factos, e os factos são, desde logo, o resultado de uma orientação 
realista. 
Não obstante a importância do jogo teórico-experimental pelo qual se extraem os factos (e 
é aqui que devemos colocar o critério da empiricidade, contra a noção excessivamente vaga de 
«experiência sensível»), a verdade é que o plano empírico não parece ser suficientemente 
abrangente para cobrir o panorama geral da atitude realista. Uma das razões que nos impedem de 
reduzir o realismo ao plano empírico tem a ver, desde logo, com a metodologia da máquina 
científica, onde não cabem apenas os factos mas também as possibilidades de factos, como 
demonstra a simples formulação de uma hipótese; por outras palavras, antes do facto (empírico), 
haverá já uma atitude (epistemológica) subjacente. Na prática, a máquina científica não pode 
reduzir-se metodologicamente ao plano estrito dos factos, ou ficaria seriamente condicionada; pelo 
contrário, a sua máxima vitalidade advirá não só da liberdade criativa no âmbito dos respetivos 
programas de investigação, como também da própria proeminência da cobertura teórica sobre o 
plano empírico. Segundo Lakatos, “diz-se que um programa de investigação está a progredir 
enquanto o seu desenvolvimento teórico antecipar o seu desenvolvimento empírico, ou seja, 
enquanto ele continuar a predizer factos novos com algum sucesso («alteração de problemas 
progressiva»); ele estagna se o seu desenvolvimento teórico ficar para trás do seu desenvolvimento 
empírico, ou seja, enquanto fornecer somente explicações post hoc tanto de descobertas 
ocasionais como de factos antecipados e descobertos no seu seio por um programa rival 
(«alteração de problemas degenerativa»)” (Lakatos, 1998: 33). A ideia de que os dados empíricos 
podem ir além da cobertura teórica de um programa de investigação (revelando a estagnação 
desse programa) parece devolver-nos à tese de que os dados empíricos podem subsistir de forma 
autónoma, sem a devida cobertura teórica. Mas assumiremos aqui que tais dados empíricos só o 
são na medida em que se colocam em relação com um determinado sistema teórico, nem que 
seja com o propósito de falsificá-lo (os chamados dados recalcitrantes). Como afirma Bachelard, 
“determinar um carácter objetivo não é tocar num absoluto, é provar que se aplica corretamente 
um método. Objetar-se-á sempre que é em virtude de o carácter revelado pertencer ao objeto que 
ele é objetivo, quando jamais se fornecerá outra coisa além da prova da sua objetividade em 
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relação a um método de objetivação. A razão apresentada é gratuita, a prova, pelo contrário, é 
positiva.” (Bachelard, 2001: 40). É justamente nestes termos que enquadramos aqui a noção de 
empiricidade: não há factos nus. Um dado só será propriamente empírico mediante um qualquer 
propósito epistemológico, ou seja, mediante um jogo teórico-experimental, mesmo que esse jogo 
não ocorra oficialmente dentro do campo da ciência. Antes disso, falaremos, quando muito, de 
objetos cognitivos que não requerem procedimentos de verificação, sendo imediatamente 
evidentes ao agente que os perceciona: objetos gnosiológicos, mas não epistemológicos. Para já, 
importa-nos reter apenas que, embora a empiricidade dependa de uma atitude epistemológica, 
esta atitude precede o feedback teórico-experimental (empírico), estando já plenamente presente 
nas formulações puramente teóricas da ciência. 
Uma outra razão que parece apontar para um realismo trans-empírico prende-se, como já 
vimos, com a questão do conhecimento apriorístico por via da razão, que se opõe de forma direta 
aos pressupostos do empirismo. Se o racionalismo puder ambicionar algum tipo de realismo que 
contorne a experiência empírica, então algumas verdades a priori terão igualmente direito ao 
estatuto de factos (sintéticos). Esta discussão encontrou talvez o seu momento culminante no 
confronto entre o formalismo de Hilbert (adotado pelos positivistas lógicos do círculo de Viena) e o 
platonismo matemático. A maior machadada a favor da perspetiva platonista foi provavelmente 
infligida pelo trabalho de Kurt Godel, cujos teoremas da incompletude deitaram por terra o 
programa formalista de Hilbert. Contudo, a conclusão de que a matemática requer o recurso a 
intuições que transcendem o mero formalismo dos seus sistemas não prova automaticamente que 
tais intuições sejam realistas. O realismo das intuições deverá ainda ser decidido pela experiência 
empírica, pela logicidade intrínseca da realidade (que também molda as nossas capacidades 
cognitivas inatas), ou, caso contrário, as intuições não serão realistas. Há sempre um 
entrosamento íntimo entre qualquer realismo abstrato e os objetos do mundo real. Como disse 
Bertrand Russell, “a lógica ocupa-se do mundo real de forma tão verdadeira como a zoologia, 
embora com as suas características mais gerais e abstratas” (Apud Goldstein, 2009: 125). Nestes 
termos, entender os números como entidades reais equivale a admitir que o próprio mundo real é 
legível em termos de coisas numeráveis.  
O platonismo matemático diz-nos que a realidade não é redutível a um formalismo 
absoluto: “Permanece algo – sempre – que ilude a captura num sistema formal. Era a esta luz 
que Godel lia os seus teoremas da incompletude” (Goldstein, 2009: 203). Isto constitui uma 
dificuldade fatal para o purista dos sistemas formais, mas não impede a adesão dos sistemas 
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formais à realidade (em conformidade com a logicidade intrínseca dessa realidade). Caso 
contrário, o formalismo não poderia sequer aplicar-se de modo fiável a campos «coerentes» como 
a informática (que se apoia em sistemas físicos). Segundo Goldstein, “quando o sistema formal da 
aritmética é identificado com os significados usuais que envolvem os números naturais e as suas 
propriedades, os axiomas e tudo o que deles possa derivar é verdadeiro e, assim sendo, coerente. 
Todavia, este tipo de argumentação em favor da coerência está para lá do sistema formal, fazendo 
apelo à existência dos números naturais enquanto modelo. Um raciocínio deste tipo não pode 
oferecer conforto a um formalista” (Ibid: 201). Por outras palavras, a matemática assegura a sua 
coerência apenas na medida em que transcende a estrutura sintática dos seus sistemas formais, 
obrigando-se a considerações semânticas: “o estímulo formalista era banir a opacidade da 
natureza das coisas em si (espaço, números, conjuntos) em prole da transparência dos sistemas 
formais. No entanto, (…) os aspetos puramente sintáticos dos sistemas formais – os aspetos 
transparentes – não são suficientes por si próprios, quer por não serem capazes de demonstrar 
todas as proposições aritméticas expressáveis no sistema (primeiro teorema da incompletude), 
quer por não fornecerem uma demonstração da coerência interna (segundo teorema da 
incompletude)” (Ibid: 204). É neste ponto que o pressuposto racionalista convida à extrapolação 
que identifica as considerações semânticas da matemática com o realismo platónico. Quaisquer 
que sejam as intuições não formalizáveis pelo sistema, elas serão um reflexo da realidade: “O 
segundo teorema afirma que nenhum sistema formal [adequado para a expressão da aritmética] 
pode sequer demonstrar que estes sistemas são coerentes. Como é evidente, Godel acredita que 
estes sistemas são coerentes, visto terem um modelo no reino abstrato que verdadeiramente 
existe” (Ibid: 209). De qualquer modo, embora esta extrapolação mostre que o realismo pode ser 
perseguido pela via racionalista (e era esse o ponto principal que aqui pretendíamos sublinhar), 
parece-nos que o caráter semântico da matemática não denuncia necessariamente uma relação 
direta com a realidade, desde que assumamos também a possibilidade de uma semântica não 
epistemológica. Por outras palavras, se assumirmos a não coincidência entre a atitude realista e 
atitude epistemológica, poderemos também admitir que os conteúdos abstratos do universo 
matemático não carregam automaticamente um valor epistemológico, mesmo quando contestam 
o formalismo. Serão, digamos, entidades ficcionais. Não flutuam num plano híper-urânico, não são 
existentes em sentido pleno, transcendental. Tais conteúdos terão ainda de passar pelo crivo do 
empirismo para que possam estabelecer uma relação com a realidade física. Só então os objetos 
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matemáticos – números, conjuntos, etc. – assumirão uma existência concreta, factual, aderindo 
aos respetivos referentes no sentido fisiológico do termo.  
Até agora, estivemos a tratar a atitude realista e a via epistemológica como dois modos 
análogos de referir o mesmo domínio, por vezes descrito como «atitude natural». Citando Lyotard, 
“posso, com certeza, duvidar dos dados do mundo sensorial, recusar as informações que dele 
recebo, distinguir, por exemplo, o que é «real» do que é «ilusão», etc., mas semelhante dúvida 
«nada muda na posição geral da atitude natural». Proporciona o acesso a uma mais adequada 
captação do mundo como existente, e mais rigorosa do que a fornecida pela perceção imediata, e 
fundamenta a ultrapassagem do perceber pelo saber científico. Mantém-se, no entanto, neste 
saber a tese intrínseca à atitude natural, pois não há ciência que não admita a existência do 
mundo real, do qual é ciência” (Lyotard, 2008: 27). Mas é importante notar que, enquanto 
dávamos os primeiros passos na perseguição de um realismo trans-empírico, despontavam já 
indícios de que o realismo e a própria via epistemológica não deverão colocar-se no mesmo nível. 
De facto, acabaremos por concluir que, tal como pode haver epistemologia para lá do empirismo, 
também poderá haver realismo para lá da epistemologia e, em última instância, experiência 
(fenomenológica) para lá do realismo.  
 
1.2. Realismo fenomenológico: da realidade ao real 
A realidade pressente-se, desde logo, na evidência de uma logicidade intrínseca do mundo 
exterior, a mesma evidência que nos molda desde o nível biológico (a vida só sobrevive num meio 
conexo onde seja possível tirar partido dos mais diversos padrões e regularidades) até ao nível 
espiritual (onde subitamente nos achamos a discursar sobre o mundo) e ao nível tecnológico (o 
controlo da natureza). Esse caráter inteligível da realidade traduz-se, do ponto de vista 
fenomenológico, num compromisso entre logos e realidade. Repare-se que não é a mesma coisa: 
nesta segunda aceção estão já implicados dois planos; se não houver compromisso entre eles, 
não deixará por isso de haver discurso ou realidade, mas o discurso já não será acerca da 
realidade. Trata-se, portanto, de averiguar a natureza peculiar deste compromisso. 
Mesmo quando não se refere à realidade, o discurso fenomenológico será sempre acerca 
de alguma coisa: há um imperativo semântico. Na tradição empirista, esta vocação tende a 
confundir-se com o próprio compromisso do logos com a realidade, de tal modo que só o 
conhecimento empírico poderá ser realmente considerado conhecimento (episteme). Esta posição 
pressupõe, portanto, a equivalência entre episteme e gnosis. Se, pelo contrário, assumirmos uma 
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certa autonomia entre o discurso (fenomenológico) e a realidade (fisiológica), então seremos 
levados a distinguir dois planos distintos do conhecimento: o das formas e o dos factos. A 
epistemologia não concerne realmente ao âmbito do saber em geral (gnosis) mas ao âmbito da 
validação do conhecimento, à sua promoção ao estatuto de facto (episteme). Uma ficção também 
é, em si, conhecimento. Também aprendemos ficções, hipóteses, divagações, imaginações. Mas 
só depois de submetidas à experimentação elas poderão ser elevadas ao estatuto de episteme.  
É certo que os empiristas lógicos também admitem que o conhecimento não tem de ser 
categórico (passando pela experiência de facto), podendo também ser meramente hipotético 
(ficando-se pela experiência possível). Em última análise, aliás, todo o conhecimento será redutível 
ao plano hipotético. Segundo A. J. Ayer, “todas as hipóteses empíricas têm de ser relevantes para 
uma qualquer experiência de facto ou possível, de forma que um enunciado que não seja 
relevante para nenhuma experiência não é uma hipótese empírica, e conseguinte não tem 
conteúdo factual. Mas isto é precisamente o que o princípio da verificabilidade afirma” (Ayer, 
1936/1991: 18). O princípio da verificabilidade é descrito por Ayer do seguinte modo: “Dizemos 
que uma frase tem significado factual para um indivíduo se, e apenas se, ele souber como verificar 
a proposição que a dita frase parece exprimir. Isto é, se ele souber quais são as observações que 
o levariam, sob determinadas condições, a aceitar a proposição como verdadeira, ou a rejeitá-la 
como falsa” (Ibid: 11-12). Ou seja, o significado factual não terá a ver com a verificação efetiva, 
mas apenas com a possibilidade de verificação. Verificação, de resto, que nunca será definitiva, 
levando em consideração as dificuldades clássicas do empirismo relativamente ao problema da 
indução.  
Entretanto, qualquer proposição não verificável (e não tautológica) será, segundo Ayer, 
desprovida de sentido, consistindo numa “mera pseudoproposição” (Ibid). Mas é esta ausência de 
sentido que nos parece realmente problemática, pelo menos de um ponto de vista 
fenomenológico: há, sem dúvida, todo um domínio perfeitamente coerente da experiência que não 
está à espera de cumprir o princípio da verificabilidade. E é neste ponto que a argumentação de 
Ayer começa a vacilar em torno do conceito de sentido: “A frase que [expressa a 
pseudoproposição] pode ter um significado emocional para o indivíduo; mas não tem significado 
literal” (Ibid). Evidentemente, para o empirista, o «significado emocional» (que nunca chega a ser 
bem definido) deverá ser desconsiderado em prole do «significado literal» (ou factual). Mas aquilo 
que o empirismo está de facto a propor é a exclusividade de um tipo muito específico de sentido: o 
sentido epistemológico, respeitante às questões de facto, e só a essas. 
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Por outro lado, os factos, tal como os conteúdos formais, também são discursados, 
também se constroem; afinal, o conhecimento epistemológico depende igualmente de um olho, de 
uma testemunha, de um devir experiencial. Com efeito, não é fácil subtrairmo-nos à esfera 
fenomenológica. Mas é neste ponto que devemos conceder o devido peso ao critério da 
empiricidade. O empírico não se confunde com o sensível mas também não é logicidade pura; 
constitui o próprio compromisso entre logos e realidade mediante um método epistemológico que 
permita decidir o plano dos factos. O conhecimento empírico não será empírico se não respeitar à 
realidade. Mas não será conhecimento se prescindir do logos. Digamos que o empírico inaugura 
inequivocamente uma semântica de segundo grau, onde os referentes já não são meros produtos 
gnosiológicos (objetivações), mas reclamam para si uma logicidade intrínseca, e daí que falemos 
de um realismo do logos, ou de um conhecimento realista, ou do caráter intrinsecamente lógico da 
realidade. Mais do que um compromisso entre logos e realidade, a empiricidade marca 
definitivamente a anulação da autonomia do logos, impondo a adesão deste ao mundo exterior e, 
por conseguinte, a própria obliteração do discurso em abono de uma exterioridade independente. 
Em suma, uma renúncia ao âmbito fenomenológico, de modo que os conteúdos objetivados 
(semântica de primeiro grau) se tornem factos por direito próprio (semântica de segundo grau).  
Quando o logos incorpora a realidade pela via empírica, emancipa-se do discurso que lhe 
deu voz, restando a própria logicidade intrínseca da realidade. Por esta via, delega-se a voz à 
realidade. É claro que, em última análise, esta voz será ainda um discurso humano, mas um 
discurso que pretende, acima de tudo, anular-se enquanto tal em prole de uma isenção que 
conduza à universalidade. É como se as diversas vozes se cancelassem mutuamente, fundindo-se 
numa isometria entre todas as parcialidades possíveis, restando apenas a voz residual da 
imparcialidade, enquanto episteme.15  
                                                            
15 É interessante verificar como, até de um ponto de vista sociológico, é possível descrever a ciência como um 
mecanismo sui generis que tende para a superação das idiossincrasias dos agentes sociais envolvidos no respetivo 
campo: Carl Sagan conta como Harold C. Urey, Prémio Nobel da Química, lhe confidenciou uma vez que “à medida 
que ia ficando mais velho (...), ia sentindo que havia cada vez mais gente a tentar provar que ele estava errado. 
Descreveu isto como a síndroma do «pistoleiro mais rápido do Oeste». O jovem que conseguisse superar o velho 
pistoleiro herdaria a sua reputação e o respeito que infundia” (Sagan, 1997: 261). Sagan considera que “este tumulto 
social e a fraqueza humana contribuem positivamente para o empreendimento da ciência” (Ibid). Em concordância 
com este argumento, Pierre Bourdieu atesta que “o trabalho de universalização, que se realiza no campo [científico] 
através do confronto regulado dos concorrentes mais inclinados e mais aptos para reduzir à particularidade 
contingente de uma opinião singular qualquer juízo que aspire à validação e, por isso, à validade universal, é o que faz 
com que a verdade reconhecida pelo campo científico seja irredutível às suas condições históricas e sociais de 
produção. Uma verdade que passou pela prova da discussão num campo em que interesses antagónicos, e até 
estratégias de poder opostas, se defrontam a seu respeito, não é em nada afetada pelo facto de aqueles que a 
descobriram terem interesse em descobri-la. É mesmo necessário admitir que as pulsões, em geral as mais egoístas, 
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Por outro lado, a distinção entre objetos gnosiológicos e objetos epistemológicos traz-nos, 
enfim, ao motivo crucial pelo qual consideramos que o realismo não é redutível ao plano empírico: 
com efeito, a empiricidade não nos deverá dar o mote da atitude realista se admitirmos, desde 
logo, que nem todo o realismo é necessariamente epistemológico. Mas em que consiste, afinal, o 
realismo epistemológico vocacionado para os factos? Qual é a propriedade fundamental que define 
um facto? O que decide entre a semântica de primeiro grau e a de segundo grau? Antes de mais, 
como vimos, a orientação epistemológica traduz-se numa atitude externalista, visando substituir o 
olho fenomenológico pelo exercício «cego» da experimentação, a qual deverá servir como tribunal 
imparcial, isto é, como parecer da própria exterioridade: é o limiar a partir do qual a 
experimentação se substitui à experiência, insurgindo-se mesmo contra esta (e daí, por exemplo, a 
máxima de Bachelard de que a ciência se constrói contra o senso-comum).  
Entretanto, é fundamental que essa exterioridade seja assumida sem contraponto, 
delineando um território total e autossuficiente: o mundo exterior. Se houvesse algum contraponto, 
então o mundo exterior seria dado como transcendente em relação a algo – ou seria transcendido 
por algo – e teríamos de reintroduzir uma metafísica. Mas o termo «exterioridade» deve ser aqui 
levado ao extremo, não restando absolutamente nada além ou aquém deste mundo exterior, nem 
sequer uma testemunha; só então a exterioridade poderá realmente tomar as rédeas do discurso. 
O que equivale a dizer que a atitude externalista constitui, pelo menos em princípio, um mergulho 
absoluto na exterioridade, suprimindo, deste modo, qualquer contraponto, qualquer olho 
fenomenológico que pretenda dirigir-se à exterioridade. É o estar-perante-a-exterioridade que a 
atitude externalista pretende eliminar. Ora, uma vez excluído o contraponto metafísico, qualquer 
pretensão epistemológica é redutível à physis, e os referentes adquirem um valor semântico no 
sentido forte, quer dizer, enquanto existentes na realidade. Um facto remete necessariamente para 
um existente, para um pedaço de realidade, e a realidade coincide com a physis. Ligamo-nos a 
este plano, em geral, pela via empírica; mas a atitude epistemológica precede, como vimos, a 
certificação experimental. Há epistemologia para lá do empirismo. Por outro lado, também a 
própria physis se estende, naturalmente, para além do empírico: respeita ao mundo exterior em si 
e não à relação concertada com esse mundo. É a realidade nua, fisiológica, sem testemunho. 
Sejam quais forem os métodos específicos de abordagem a esta realidade – seja uma 
experimentação laboratorial, uma demonstração metamatemática ou uma investigação judicial – 
                                                                                                                                                                                 
são o motor desta máquina que as transforma e transmuda a favor de um confronto arbitrado pela referência ao real 
construído” (Bourdieu, 2004: 116). 
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teremos, enfim, substituído a via fenomenológica pela via fisiológica, o mundo das formas pelo 
mundo dos factos. 
O realismo epistemológico esgota-se na via fisiológica, pela qual se procura dar voz à 
realidade (physis). Mas não haverá ainda um outro tipo de realismo semanticamente fraco ao qual 
a via fenomenológica possa dar expressão? Será talvez mais conveniente reformular a pergunta do 
seguinte modo: o que acontece à atitude realista quando transitamos da via fisiológica para a via 
fenomenológica, ou seja, quando repomos um olho perante a exterioridade? Bem, assumindo que 
a atitude (realista) se manteve essencialmente intacta, teremos de concluir que o que mudou 
neste passo foi a via metodológica: abandonamos a epistemologia logo que transitamos da via 
fisiológica (o plano dos factos) para a via fenomenológica (o plano das formas). É aqui, no domínio 
da fenomenologia, que parece conservar-se a possibilidade de um realismo pré-epistemológico. 
Mas não falamos já de um transcendentalismo racionalista, segundo o qual a realidade seria 
alcançável sem recurso ao plano empírico. Simplesmente, a atitude realista utiliza diferentes 
mecanismos conforme nos coloquemos do lado fisiológico ou fenomenológico: no primeiro caso, a 
atitude realista alimenta um procedimento eminentemente epistemológico através do qual se 
perseguem e estabelecem os factos; no segundo caso, o realismo manter-se-á, digamos, menos 
exigente, pré-epistemológico.  
A passagem de uma para outra via metodológica residirá justamente na adesão do 
discurso (fenomenológico) a critérios epistemológicos que neutralizem a própria fonte 
fenomenológica (o olho). No limite, já não poderemos sequer falar de discurso (a divagação 
fenomenológica do logos) porque o logos assumiu um compromisso radical com a realidade, 
espelhando-a diretamente, fundindo-se com ela, revelando a sua logicidade intrínseca, de modo 
que a própria realidade se tornou proprietária do discurso. Nestes moldes, a via fenomenológica 
perde prontamente o seu espaço logo que a atitude realista segue a via epistemológica.  
Não quer dizer que a atitude realista não seja, ela própria, de natureza originariamente 
fenomenológica: afinal, o compromisso entre logos e realidade que carateriza o método 
epistemológico constitui ainda uma orientação discursiva, uma aplicação do logos. No entanto, 
dada a força deste compromisso, o logos é levado a aderir à realidade num sentido 
particularmente forte, tornando-se ele próprio exterioridade sem contraponto (a logicidade 
intrínseca da realidade); e o olho fenomenológico, que enveredou inicialmente pela atitude realista, 
sacrificou-se durante o processo de interpretação dessa realidade. A realidade, enquanto atrator 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
39 
teleológico do discurso fenomenológico, tem o poder de libertar o discurso da própria 
fenomenologia. 
Se, pelo contrário, nos mantivermos fiéis à via fenomenológica, então já não 
encontraremos âncoras tão rígidas para a operatividade do logos. O discurso fenomenológico é um 
processo de interpretação da exterioridade, e toda a interpretação assenta em processos racionais 
ou, se preferirmos, em processos de «racionalização». Citando Moisés Martins, “o conceito de 
racionalização permite-nos, com efeito, olhar a razão sob nova luz: [perde] o carácter de princípio 
universal e intemporal e [adquire] uma dimensão histórica culturalmente determinada” (Martins, 
2000: 146). Trata-se, em suma, de entender a razão não como conceito abstrato legislador do 
pensamento correto (conforme a tradição da filosofia ocidental), mas apenas enquanto fluxo 
natural das pequenas razões contingentes que decidem a interpretação ou a tomada de decisão 
num dado contexto. Toda a interpretação contém sempre as suas razões, sejam elas quais forem. 
Ainda segundo M. Martins: “uma vez reconduzida à sua condição histórica, finita, a razão não 
pode mais pensar-se sob o modo dogmático e pretender metafisicamente atingir a verdade; tem 
de pensar-se sim sob o modo interpretativo” (Martins, 2000: 146). Haverá sempre um foco de 
leitura racional implicado no ato da interpretação, e este princípio é também aplicável ao devir da 
consciência fenomenológica. É a própria fabricação do sentido. Nestes termos, qualquer operação 
semiológica denuncia uma aplicação do logos, por mais elementares e descuidados que sejam os 
dados colhidos e produzidos na operação. Não se tratará, porém, de uma racionalidade universal. 
Do ponto de vista fenomenológico, o logos não tem um fundo transcendental. É certo que ele 
também rege o plano epistemológico, assumindo aí, de certo modo, um estatuto transcendente, 
ao dar voz à «língua da natureza» pela qual se expressam os factos. De qualquer modo, essa é 
apenas uma língua possível do logos (e, por sinal, uma língua extremamente eficaz, como 
demonstram as nossas ciências naturais e os seus produtos tecnológicos). Mas há outras línguas, 
e se pudéssemos ouvi-las todas em simultâneo, veríamos apenas caos. Cada uma dessas línguas 
é uma via possível do logos, e cada discurso é o somatório de escolhas de uma série de passos 
semiósicos, é uma interpretação. Não será necessariamente conhecimento no sentido 
epistemológico do termo, mas será, em todo o caso, gnosis, conteúdo formativo, sentido. 
Não é surpreendente, nestes termos, que a atitude realista possa preceder a própria 
abordagem epistemológica que anuncia a passagem da fenomenologia para a fisiologia. Bastará 
assumir que existem mecanismos fenomenológicos que já eram conformes ao realismo antes de 
evoluírem para o rigor epistemológico que encontramos em discursos como o científico. Tais 
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mecanismos deverão, aliás, constituir os fundamentos processuais da própria vocação 
epistemológica, de tal modo que esta vocação não será afinal mais do que a radicalização de uma 
atitude realista que já ocorre nos processos fenomenológicos básicos. Quando falamos de atitude, 
falamos de um modo de discursar, de uma orientação do discurso (cujo telos pode, ou não, ser a 
realidade). Assim, aceitando que a via fenomenológica também pode ser realista – ainda que pré-
epistemológica, semanticamente fraca –, impõe-se então a questão sobre como pode essa via 
metodológica conviver com uma orientação do discurso que não tenha propriamente em vista o 
conhecimento da realidade (episteme).  
Um primeiro ponto a referir é a complexidade da própria noção de realidade ou de 
existência que subjaz aos factos. Podemos aceitar, de antemão, que esta consciência existencial 
acerca da realidade (indissociável, aliás, da capacidade humana para o deslumbramento) não é 
requisito necessário para uma atitude realista, no mesmo sentido em que o comportamento e a 
fiabilidade cognitiva não exigem necessariamente uma curiosidade epistemológica. O conceito de 
facto encerrará já, digamos, um retorno aos conteúdos, uma desconfiança concertada dirigida ao 
que já se sabia, com o objetivo de uma validação forte que coloque tais conteúdos em relação 
com a realidade, ou seja, que os certifique enquanto existentes e que lhes confira um sentido 
epistemológico.  
Mas este processo não inaugura o sentido, ao contrário do que defenderam os positivistas 
lógicos. Ao elevarem a teoria empirista do conhecimento a uma teoria da significação, definindo 
assim os termos para uma análise rigorosa dos usos linguísticos, os positivistas concluíram que o 
significado de uma qualquer proposição (não tautológica) é um método de verificação; e que uma 
afirmação não verificável será, portanto, destituída de sentido. No entanto, dada a complexidade 
processual do mais simples procedimento de verificação, seria de esperar que a mente humana se 
perdesse no absoluto caos antes de conseguir conquistar a primeira significação ou o primeiro 
indício de conhecimento seguro. Será necessário, pois, flexibilizar a noção de sentido. E não se 
trata apenas de incorporar outros modelos analíticos da linguagem que não se fiquem apenas 
pelas afirmações de facto, como no intencionalismo (onde o critério verificacional é transposto 
para a sinceridade das sentenças) ou na abordagem pragmática iniciada pelo último Wittgenstein 
(onde o critério remete para a correção normativa dos jogos de linguagem).  
Pelo contrário, quando falamos de um sentido pré-epistemológico do discurso, queremos 
apelar a um mecanismo eminentemente fenomenológico do sentido, transversal às diversas 
abordagens semânticas que situam a significação na referenciação, na sinceridade, na correção, 
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etc. Em boa verdade, todas estas abordagens são redutíveis ao que temos vindo a designar como 
semântica forte (ou de segundo grau), independentemente do modo como elas se servem do 
princípio da bivalência (verdadeiro ou falso, sincero ou não sincero, certo ou errado). Todo o 
universo teórico da filosofia analítica deve muito aos pilares concetuais do positivismo lógico. Ao 
transitarmos para o domínio da fenomenologia, pretendemos, pelo contrário, propor a 
possibilidade de uma semântica fraca transversal a qualquer semântica forte; e averiguar em que 
termos é que esta semântica fenomenológica denuncia uma raiz pré-epistemológica da orientação 
realista. 
Segundo Quine, “a totalidade dos nossos assim chamados conhecimentos e crenças, das 
mais casuais questões de Geografia e História até às mais profundas leis da Física atómica ou 
mesmo da Matemática pura e da Lógica, é um tecido feito pelo homem, que encontra a 
experiência apenas nas extremidades. Ou, mudando de imagem, a totalidade da ciência é como 
um campo de força cujas condições limítrofes são a experiência. Um conflito com a experiência na 
periferia ocasiona reajustes no interior do campo” (Quine, 1953: 66-67). Ora, se assumirmos que 
os conteúdos propriamente epistémicos dependem da experimentação ou da experiência empírica, 
torna-se claro que essa zona «limítrofe» assenta sempre sobre todo um edifício de axiomas, 
premissas e preconceitos que não são intrinsecamente epistémicos. Mesmo que pudéssemos 
justificar a maior parte de um dado sistema teórico a partir de veredictos experimentais herdados 
de outros sistemas anteriores, ainda assim restariam sempre premissas sem qualquer 
sustentação epistemológica: referimo-nos aos dados a priori, às intuições, às premissas 
axiomáticas que escapam irredutivelmente ao questionamento.  
É certo que, como já vimos, a via epistemológica não deve ser reduzida à zona limítrofe do 
jogo teórico-experimental: ela insinua-se também no próprio tecido teórico, nomeadamente no que 
ele contém de hipotético – as hipóteses reivindicam, por definição, um confronto com a realidade, 
de modo que quase poderíamos descrevê-las como factos em potência. Mas nem tudo está posto 
em causa no interior dos sistemas teóricos: há sempre dados inquestionáveis, insuspeitos, 
informações de base que servem de sustentação à camada hipotética do sistema. Tais conteúdos 
operativos são pré-epistémicos, mesmo se integram formalmente um modelo científico. Do ponto 
de vista fenomenológico, eles fazem exemplo do tipo de conteúdo gnosiológico que precede ou 
escapa sub-repticiamente ao domínio da epistemologia16. 
                                                            
16 Do lado oposto do espectro filosófico, poderemos igualmente encontrar tentativas de invocação de um saber pré-
epistemológico. Michel Foucault, por exemplo, estabelece a distinção entre positividade e epistemologização: “Em 
certos casos, o limiar da positividade é transposto muito antes do da epistemologização: assim, a psicopatologia, 
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Como é evidente, ao enveredarmos pela via fenomenológica, incorremos uma vez mais no 
perigo do transcendentalismo, desde logo pela recorrente alusão que aqui se faz a uma 
interioridade subjetiva. A fenomenologia moderna apoia-se intimamente no conceito cartesiano de 
cogito, o que também equivale a dizer que o racionalismo teve um desenvolvimento importante na 
fenomenologia. Todo o esforço de Husserl contra o psicologismo, por exemplo, pode ser entendido 
como uma luta contra a hegemonia cientista que reinava durante a segunda metade do século 
XIX. Esta fenomenologia acabou por manter-se demasiado fiel à conceção cartesiana de um cogito 
transcendental, esforçando-se por salvaguardar um reino da interioridade (eidética, espiritual) 
irredutível ao seu substrato fisiológico (externalista). Mas a exterioridade, enquanto physis (ou res 
extensa), não requer realmente um contraponto internalista (cogito). Na sua máxima pureza, aliás, 
ela define-se pela ausência de um olhar. É claro que, por outro lado, se abdicarmos do olho, 
abdicaremos também da via fenomenológica. É uma questão de perspetiva: o fenomenólogo 
poderá reivindicar (com razão) que tudo passa pelo processo monadológico de um olho que 
interpreta a exterioridade, e o fisiólogo poderá igualmente argumentar (com razão) que a 
exterioridade tem uma existência autónoma que pode ser acedida com máxima isenção através 
das mais diversas estratégias epistemológicas, contando que o olho seja assimilado pela própria 
exterioridade, reduzindo-se a um eixo de coordenadas, a uma condição inicial do sistema, a um 
instrumento de medição, a um objeto de estudo empírico, etc. A consciência marca a eterna linha 
fronteiriça entre o domínio fisiológico e o fenomenológico; mas nem aí tais domínios se encontram 
realmente: o neurobiólogo visa o processo da consciência enquanto ponto de chegada17 (e o 
mesmo valerá para o inconsciente no caso do psicanalista), enquanto o fenomenólogo visa a 
                                                                                                                                                                                 
como discurso de pretensão científica, epistemologizou no início do século XIX, com Pinel, Heinroth e Esquirol, uma 
prática discursiva que lhe preexistia amplamente e que adquirira há muito tempo a sua autonomia e o seu sistema de 
regularidade”. (Foucault, 1969/2008: 209-210). De facto, Foucault chega mesmo a considerar-se um “positivista 
feliz” (Ibid: 142), ao mesmo tempo que evita subjugar o seu método de análise à típica atitude epistemológica, 
mantendo-a, pelo contrário, em perspetiva: “por episteme, entende-se, na verdade, o conjunto de relações que podem 
unir, numa dada época, as práticas discursivas que dão lugar a figuras epistemológicas, a ciências, eventualmente a 
sistemas formalizados” (Ibid: 214). Mesmo assim, Foucault está longe de aderir à via fenomenológica ao demarcar-se 
ao campo epistemológico. Pelo contrário, ele mantém claramente uma atitude externalista. Trata-se, se preferirmos, 
de uma atitude meta-epistemológica. 
17 Esta abordagem fisiológica da consciência deverá, mesmo assim, ser feita com máxima cautela, preservando, dentro 
do possível, a linha divisória clássica do dualismo, de modo a não agredir esferas sensíveis como a da 
«espiritualidade». Nas palavras de António Damásio: “Ao ligar as experiências espirituais à neurobiologia dos 
sentimentos, não tenho por fito reduzir aquilo que é sublime à mecânica pura e, ao fazê-lo, reduzir a sua dignidade. O 
fito é simplesmente o de sugerir que a sublimidade do espiritual está incorporada na sublimidade da biologia, e que é 
altura de começar a compreender o processo em termos biológicos. Dar conta dos processos biológicos por detrás do 
espiritual não explica o mistério da vida a que esse sentimento de espiritualidade está ligado. Apenas revela a ligação 
ao mistério, mas não o mistério propriamente dito” (Damásio, 2003: 319). É bem notória nesta passagem a intenção 
de camuflar o materialismo implícito, de modo a não ferir suscetibilidades. 
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consciência enquanto ponto de partida. Para o primeiro, a consciência é um objeto; para o 
segundo é um sujeito – eis o cerne do abismo dualista. 
O esgotamento da fenomenologia durante a primeira metade do século XX prendeu-se 
diretamente com a desconstrução da interioridade subjetiva e, de um modo mais geral, com a 
proclamação da morte da metafísica. Não obstante, a fenomenologia manteve discretamente o seu 
espaço no novo contexto pós-metafísico, ainda que de forma transvertida. É no âmbito de uma 
certa orientação filosófica (dita «continental») da semiologia e da hermenêutica que encontramos 
hoje o eco mais direto da fenomenologia: a semiologia reatualizou o conceito fenomenológico de 
sentido, transformando o devir subjetivo numa semiose ilimitada; e a hermenêutica, por seu turno, 
criou o mote para um plano renovado da recetividade. Mas trata-se, agora, de uma semiose sem 
interioridade e de um plano da recetividade sem universalidade trans-histórica. Acima de tudo, a 
discussão fenomenológica deixou, por esta via, de depender do pressuposto basilar de uma 
subjetividade transcendental. E é também nestes termos que aqui acedemos à via 
fenomenológica: embora esta via se demarque da via fisiológica por reintroduzir um olho – isto é, 
por juntar à exterioridade um fator de recetividade hermenêutica, um estar-perante-a-exterioridade 
– este olho não coincidirá já com uma subjetividade a priori, apenas com um agenciamento. Este 
agenciamento não implica uma metafísica, não está fora da exterioridade; é a exterioridade que 
assume agora uma tonalidade distinta: não é já plenamente autónoma (physis), tornando-se texto, 
matéria da interpretação. Ora, do mesmo modo que o discurso epistemológico não destrói (em 
princípio) a autonomia da exterioridade (physis), visando aliás reforçar ou depurar essa autonomia, 
também o discurso fenomenológico não introduz necessariamente uma transcendência do agente 
hermenêutico, limitando-se a descrever os processos interpretativos que, desde logo, conferem à 
exterioridade o estatuto de texto. Como veremos, não é realmente necessário um sujeito da 
interpretação, apenas um agenciamento, uma distanciação que não ocorre entre sujeito e 
respetivo objeto intencionado, mas entre um texto (presentação) e o seu contexto (re-presentação 
ou significação). É um desdobramento da própria exterioridade, uma persistência ou reverberação, 
uma temporalização que re-presenta as presentações, anexando os textos sucessivos ao devir 
discursivo. A abertura (o olho) dá-se na própria exterioridade, no entremeio entre dois instantes do 
mesmo plano imanente. É um olho processual, hermenêutico, não transcendental. Tal não 
impedirá, contudo, que falemos aqui de uma consciência fenomenológica: mas a consciência não 
é ainda um sujeito – ela corresponde apenas ao «re» da re-presentação, à atualização incansável 
da exterioridade, constituindo-se enquanto devir discursivo. 
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No presente contexto, importa-nos, desde já, sublinhar esta natureza a-subjetiva do 
agenciamento hermenêutico. O processo fenomenológico de interpretação da exterioridade (texto) 
constitui, no seu todo, um evento formativo. Deste processo, como adiante se verá, resultarão 
conteúdos formativos objetivos (informativos) ou subjetivos (performativos) conforme a vocação 
teleológica do sentido: a informação obedecerá a um sentido literal e a performação obedecerá a 
um sentido narrativo, sendo que este último modo formativo também não reintroduzirá um sujeito 
transcendental (os sujeitos não discursam, são discursados). Mas é a informação, em particular, 
que aqui nos interessa para a discussão sobre um realismo pré-epistemológico. É a informação 
que cumpre o realismo ao nível da formatividade: é um processo a-subjetivo, a modalidade mais 
simples e originária do mecanismo fenomenológico, e o seu realismo advém diretamente da 
ausência de apelo à subjetividade.   
Como teremos oportunidade de ver com mais pormenor, o fator decisivo para que o 
conteúdo seja informativo ou performativo não reside no próprio texto presenteado, nem sequer no 
contexto, mas numa predisposição pré-textual que denuncia a influência primordial de atratores 
teleológicos do sentido. No caso do sentido narrativo, que orienta o discurso performativamente, o 
atrator é a autoria. O agente hermenêutico pressupõe pré-textualmente uma autoria do texto, de 
modo que a interpretação deverá reproduzir essa mesma intenção autoral, expressando-a. No caso 
do sentido literal, pelo contrário, pressupõe-se uma orfandade do texto; e quando o texto não fala, 
quando não comunica, resta interpretá-lo a-subjetivamente. Diremos, portanto, que o atrator 
teleológico do sentido literal é o real: o real não comunica, só informa. Assim se estabelece o 
máximo (mas não absoluto) imediatismo na relação hermenêutica com a exterioridade. 
Mas o real não se confunde com a realidade, nem o sentido literal se confunde com um 
sentido epistemológico. A realidade é a exterioridade nua, o plano dos factos, orientando a atitude 
externalista, epistemológica, fisiológica, enquanto o real é um atrator teleológico da formatividade, 
mantendo assumidamente uma orientação hermenêutica (e não há, por definição, hermenêutica 
que possa prescindir de um olho). A via fenomenológica é essencialmente semiológica e 
hermenêutica. Prevalece, pois, uma diferença de fundo entre sentido literal e sentido 
epistemológico. O sentido literal é fenomenologicamente a-subjetivo, é uma intencionalidade 
direta, uma formatação denotativa da exterioridade (será só ao nível da subjetivação que 
introduziremos o potencial conotativo do discurso). Quanto ao sentido epistemológico, não se 
limita a cumprir a a-subjetividade, mas faz questão de colocá-la à prova, exigindo um retorno ao 
objeto, uma monitorização concertada, metódica, que permita promover explicitamente o objeto ao 
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estatuto de facto. Este último consiste, portanto, num objeto redobrado por um atestado de 
existência (ou, no mínimo, de possibilidade de existência). 
Entre o real e a realidade (enquanto atratores do sentido), o que há em comum é a própria 
atitude realista, fenomenológica num caso, epistemológica no outro. E se, no caso do sentido 
literal (fenomenológico), o objeto aparece no seu máximo imediatismo por não estar mediado por 
uma intenção subjetiva, no caso do sentido epistemológico esta a-subjetividade é levada a um 
novo radicalismo onde se visa anular a própria parcialidade residual do olho a-subjetivo que se 
dispõe perante a exterioridade, de modo que só reste a physis, a exterioridade per si (e, neste 
ponto, o termo «exterioridade» deveria, em boa verdade, ser definitivamente abandonado, dada a 
sua alusão implícita a um contraponto).    
Em termos antropológicos, podemos admitir desde já que o mecanismo geral do sentido – 
que ditará simultaneamente o conteúdo micrológico da significação e a orientação macrológica do 
discurso – assistiu a uma evolução importante com a passagem da via fenomenológica para a via 
epistemológica. O edifício da ciência moderna é, sem dúvida, o marco mais evidente desta 
inflexão, mas o traço antropológico que nos impulsiona para a episteme perde-se no tempo. 
Podemos dizer com alguma segurança que, embora a produção de sentido não seja uma 
exclusividade humana, sendo partilhada por quaisquer seres dotados de consciência (e essa 
consciência é originariamente realista), o mesmo já não poderá dizer-se do sentido epistemológico, 
que é certamente bem mais exclusivo (e disso faz prova a excecional aptidão técnica do homem).  
Mas o sentido epistemológico não foi o único passo antropológico que o homem deu em 
direção à excentricidade. Também ocorreu um salto evolutivo importante no seio da própria esfera 
fenomenológica, embora diametralmente oposto – e, portanto, correlativo – ao da orientação 
epistemológica. De facto, podemos apontar duas evoluções antropológicas fundamentais ao nível 
do discurso que permeia a consciência fenomenológica, cada uma delas subverteu à sua maneira 
os mecanismos fenomenológicos do sentido, projetando-os para novos extremos: a primeira 
evolução – que se liga primordialmente ao artífice, à conquista da técnica (no sentido baconiano) – 
consistiu, como vimos, na radicalização do realismo, ou seja, na passagem do sentido literal (cujo 
atrator teleológico é o real a-subjetivo) para o sentido epistemológico (cujo atrator teleológico é a 
realidade externa e as suas leis naturais); esta viragem marca a própria superação metodológica 
da fenomenologia, a anulação virtual do olho, a máxima histeria contra o perigo de uma eventual 
contaminação subjetiva: é a passagem do plano dos objetos (as formas a-subjetivas que habitam a 
consciência fenomenológica) para o plano dos factos (os conteúdos trans-fenomenológicos que 
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habitam a exterioridade e revelam a sua logicidade intrínseca). E nem a acusação de uma 
«artificialização» do mundo exterior por via da técnica é suficiente para diminuir o conceito de 
natureza (physis) que aparece aqui implicado. A dicotomia natural/artificial não cabe nesta 
discussão: a técnica – e a ciência que lhe está associada – não visam realmente subverter a 
natureza mas obedecer-lhe: do ponto de vista fisiológico, o mundo é um jogo com regras 
autónomas que podemos aprender a manusear (sem infração possível) através de uma 
compreensão epistemológica.  
A segunda evolução antropológica seguiu a via oposta: não só não abandonou a 
fenomenologia como inaugurou uma alternativa do discurso fenomenológico, introduzindo um 
novo atrator teleológico – o autor – que desencadeou, enfim, a possibilidade da subjetivação. Aqui, 
não se produzem já objetos, nem tão pouco factos, mas sim actantes, conteúdos performativos. 
Argumentaremos que é neste plano, mediante uma orientação narrativa do sentido, que nasce a 
subjetividade: mas os sujeitos não aparecem como donos apriorísticos do discurso; eles 
constituem os próprios conteúdos intradiscursivos, as manifestações actanciais.  
Entretanto, será também aqui que o conceito de artificialidade encontrará verdadeiramente 
o seu lugar: já não no âmbito de uma técnica baconiana, mas de uma techné eminentemente 
fenomenológica. A exterioridade torna-se artificial quando se lhe dirige um pré-texto específico, a 
saber: o pressuposto de uma assinatura, de um autor, de uma mensagem. Ao orientar-se no 
sentido de uma intenção autoral, o agente hermenêutico dispõe-se então como audiência, de 
modo que a sua interpretação já não será informativa (é o real que informa) mas performativa; já 
não será impressiva mas expressiva; já não será reativa, irresponsável, casual, mas atuante, 
responsável, congeminada, desenhando o trejeito de um ator. Só então teremos realmente 
abandonado a atitude realista, dando lugar ao sentido narrativo. 
 
1.3. Sobre a referência 
A distinção entre um realismo epistemológico e um realismo fenomenológico implica dois 
modos correspondentes de entender o conceito de referência. Em particular, o aprofundamento 
fenomenológico deste último conceito parece-nos essencial para a descrição geral dos 
mecanismos semânticos envolvidos no processo formativo da consciência. 
A referência é, por tradição, um conceito de vocação realista. Quando se diz que um nome 
ou um sinal designam uma pessoa ou um objeto, parte-se do princípio que as entidades 
designadas existem de facto, ou seja, transcendem a consciência e os seus conteúdos mentais. De 
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tal modo assim é que, no caso da inexistência do objeto designado, assumir-se-á que não chegou 
a haver referenciação: o sinal ou o nome não terão referência. Este posicionamento teórico chama-
nos a atenção para duas ordens de questões interrelacionadas: por um lado, de um ponto de vista 
fenomenológico, coloca-se o problema genérico sobre a transcendência da realidade. Os existentes 
serão, de todo, acessíveis através da referência? Por outro lado, de um ponto de vista semiológico, 
o caráter meramente eventual da referência convida a repensar o estatuto de discursos como a 
imaginação ou a ficção. Os objetos ficcionais não possuem referência? A referência implica 
existentes? Os existentes são a marca da referência? 
A análise da referência situa-se num âmbito semiológico, ou seja, requer um médium 
(geralmente linguístico). Algo tem de cumprir a função de referir ou denotar, e esta função 
compete ao signo ou, se preferirmos, à sua face significante. Ora, o lugar natural do signo – ou, 
pelo menos, o seu espaço de eleição no âmbito disciplinar da filosofia analítica – é o enunciado ou 
a proposição linguística. Assim, segundo uma abordagem clássica do processo de significação, 
quando expressamos um nome próprio, denotamos o objeto a que o nome se refere. Ou seja, 
nestes termos, o significado (meaning) do nome corresponde à sua referência. Esta é, em traços 
gerais, a conceção atribuída a John Stuart Mill a propósito dos nomes próprios. Ora, se o sentido e 
a referência se confundem sob a égide da referência, então o sentido torna-se um conceito 
desnecessário. Não há mais nada a atribuir ao nome senão aquilo que ele refere. É claro que, por 
outro lado, podemos assumir que esta «referência» não se confunde com o próprio existente. É 
sempre possível preservar uma postura de tom solipsista e considerar a referência apenas como 
uma identificação onde a existência não está pressuposta a priori. Afirmar que um nome designa o 
seu referente não resolve, por si só, o problema da transcendência da referência. Dizemos que a 
referência é o objeto a que o nome se refere; mas esta descrição da referência não passa disso 
mesmo: o «objeto referido» é já uma outra descrição a reclamar referência. Vénus é o objeto a que 
se referem os nomes «estrela da manhã» e «estrela da tarde»; mas, logo a seguir, podemos 
também dizer que a «estrela da manhã», a «estrela da tarde» e «Vénus» referem-se todos ao 
mesmo objeto – entretanto, eis que a referência escapou já às nomeações, restando os «modos 
de apresentação» da referência (como lhes chamou Frege), ou seja, restando as diferentes 
descrições ou os diferentes sentidos. De algum modo, a referência parece comportar-se como um 
eixo inacessível em torno do qual transitam os sentidos. Com isto, prevê-se, de facto, uma 
hegemonia do sentido. E, no entanto, seria insensato ignorar a referência: o discurso é uma 
relação com a exterioridade, é um contacto com alguma coisa. A referência é um atestado de 
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experiência e certamente já lá estava «antes» do sentido – não há sentido sem um solo, sem um 
eixo. Não se tratará, porém, de um eixo rígido como aquele que se reclama dos existentes. A 
objetividade vai muito além da epistemologia empírica. De novo, então, a questão sobre a natureza 
da referência. Trata-se de saber, antes de mais, se a referência pode realmente subsistir 
independentemente do sentido e, por outro lado, se o sentido pode ser pensado 
independentemente da referência. 
A perspetiva de Mill – segundo a qual os nomes se referem diretamente a objetos, sem 
qualquer mediação de um sentido – viria a ser atacada por Frege (e, de forma autónoma, também 
por Russell). O maior problema da visão de Mill tinha a ver com a dificuldade em definir o que é a 
referência de um nome. Podemos ilustrar essa dificuldade através de um problema clássico 
relacionado com a sinonímia. Tomemos as duas seguintes proposições de igualdade (que 
assumimos como verdadeiras): «A=A» e «A=B». Dir-se-á que a primeira proposição é tautológica 
(ou analítica, na terminologia de Kant) enquanto a segunda proposição é informativa, dado que 
descobrimos através dela que A é o mesmo que B. Repare-se que a igualdade ou identidade deve 
ser aqui tomada no sentido de uma coincidência absoluta, e não apenas como semelhança: se 
A=B, então A é o mesmo que B. Ora, nesse caso, poderemos perfeitamente substituir B por A sem 
prejuízo para o valor de verdade da proposição «A=B», que se torna «A=A» depois de efetuada a 
substituição. Conclui-se, portanto, que A=A não difere de A=B. No entanto, A=A não nos diz nada 
de novo, enquanto A=B poderá oferecer-nos informações valiosas. Eis o paradoxo. Evidentemente, 
o problema mantém-se se substituirmos A e B por nomes ou designadores concretos: «Cícero» e 
«Túlio» designam a mesma pessoa (que pode ser descrita como «o autor romano de De Finibus»); 
mas, uma vez mais, «Cícero é Cícero» não nos diz nada de interessante enquanto «Cícero é Túlio» 
nos oferece uma informação substantiva. Dito de outro modo, as duas sentenças possuem um 
diferente «valor cognitivo», como lhe chamou Frege. A proposta de Mill não consegue dar resposta 
a este paradoxo: ao defender que os nomes não possuem sentido para além da referência, implica 
que compreendemos ou apreendemos o significado dos nomes «Cícero» ou «Túlio» se soubermos 
a que objetos eles se referem. Deste modo, «Cícero é Túlio» expressa uma relação entre objetos 
(ou, neste caso, entre pessoas). Mas se, como dita a proposição, as duas pessoas são a mesma 
pessoa, então, uma vez mais, dizer que «Cícero é Túlio» é o mesmo que dizer «Cícero é Cícero» 
ou, se preferirmos, «Túlio é Túlio». No caso dos objetos, a igualdade só pode conceber-se como 
uma identidade do objeto consigo próprio (e não como a semelhança entre dois objetos distintos, 
caso em que, aliás, A=B seria falso). Contudo, quando se diz que A=B, não se pretende afirmar 
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apenas que um objeto é igual a si mesmo (uma verdade a priori); pelo contrário, descobre-se algo, 
a saber, que A=B. 
Frege partiu deste mesmo problema para deduzir que a compreensão de um nome não 
pode prender-se apenas com a sua referência (Bedeutung), valendo também o modo como a 
referência é apresentada. Segundo Frege, esse modo de apresentação é o sentido (Sinn). A sua 
premissa inicial é a seguinte: a igualdade não diz respeito à relação entre os objetos nomeados, 
nem sequer à relação entre os sinais que nomeiam esses objetos, mas à relação entre o mesmo 
objeto e os diferentes modos como ele é apresentado. Não se trata da relação entre objetos 
nomeados porque, nesse caso, A=B seria sinónimo de A=A, e retornaríamos ao mesmo paradoxo 
que estivemos a descrever; também não diz respeito aos sinais que nomeiam os objetos porque, 
então, a relação seria apenas entre os modos de designação, relação que Frege desvaloriza. Nas 
suas palavras, “esta relação manter-se-ia entre os nomes ou sinais apenas na medida em que 
denominassem ou designassem alguma coisa. Ela seria mediada pela conexão de cada um dos 
dois sinais com a mesma coisa designada. Esta conexão, porém, é arbitrária. Ninguém pode ser 
impedido de empregar qualquer evento ou objeto arbitrariamente produzidos como um sinal para 
qualquer coisa. Com isto, a sentença A=B não mais se referiria a uma coisa, mas apenas à 
maneira como a designamos; não expressaríamos por seu intermédio, propriamente, nenhum 
conhecimento” (Frege, 1978: 61-62). Ou seja, como se vê, Frege não se contenta com uma 
relação semântica, exigindo, digamos, uma relação epistemológica que permita falar de 
«conhecimento real». Por outras palavras, a igualdade não respeita apenas ao modo como dois 
sinais são usados para referirem o mesmo objeto porque não faz sentido, para Frege, julgar sobre 
a verdade ou falsidade de um uso. Mas convém adiantar já que, se os usos obedecem a normas, 
os próprios usos podem estar certos ou errados, como se tornará evidente a partir do segundo 
Wittgenstein e das teorias pragmáticas subsequentes. 
Frege propõe, portanto, uma distinção entre sinal (“nome, combinação de palavras, letra” 
(Ibid: 62)), sentido (o modo de apresentação do objeto) e referência (o objeto designado). Nas 
suas palavras, “por meio de um sinal, exprimimos o seu sentido e designamos a sua referência” 
(Ibid: 66-67). Um dos seus exemplos mais conhecidos concerne à descrição do planeta Vénus, 
que pode ser chamado de «estrela da manhã» ao amanhecer e de «estrela da tarde» ao anoitecer. 
Quando dizemos que «a estrela da manhã é a estrela da tarde», os nomes «estrela da manhã» e 
«estrela da tarde» referem-se ao mesmo objeto (o planeta Vénus), mas expressam diferentes 
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modos de apresentação ou diferentes sentidos. “A referência de «Estrela da Tarde» e «Estrela da 
Manhã» seria a mesma, mas não o seu sentido” (Ibid: 62).  
O que é então o sentido? Se, como defende Frege, ele é o «modo de apresentação do 
objeto», podemos concluir que a sua natureza é essencialmente descritiva. O sentido de um nome 
é o modo como, através dele, se descreve um objeto. É na medida em que os nomes são 
descritivos que eles possuem um sentido. Por exemplo, perante o termo «Aristóteles», se alguém 
pergunta a quem esse nome se refere, a resposta será dada na forma de uma descrição: «foi o 
discípulo de Platão». Eventualmente, serão necessárias descrições adicionais para que um 
referente único possa ser estabelecido: «Aristóteles foi também mestre de Alexandre Magno». Em 
suma, ao contrário do que defendeu Mill, este argumento propõe que é através das descrições que 
a referência é determinada. Os próprios nomes singulares são, segundo Russell, «descrições 
definidas disfarçadas»18. Assim, no percurso que vai do nome designador ao objeto designado, não 
parece ser possível escapar ao sentido, entendido aqui como descrição ou modo de apresentação 
do objeto19. Sem a consideração do sentido, duas diferentes nomeações referir-se-iam 
necessariamente a diferentes objetos ou, caso contrário, ao referirem-se ao mesmo objeto, 
levariam ao paradoxo da igualdade. Na verdade, quando dizemos que A=B, queremos dizer que A 
e B são diferentes descrições do mesmo objeto, o qual, entretanto, se «realiza» através do cerco 
efetuado pelas diferentes descrições: o «discípulo de Platão», o «mestre de Alexandre Magno» e 
«Aristóteles» descrevem o mesmo homem, de modo que se pode dizer com propriedade (e 
sempre com diferente valor cognitivo) que, por exemplo, «Aristóteles é discípulo de Platão» ou «o 
discípulo de Platão é mestre de Alexandre Magno».  
Concretamente, aquilo que temos numa relação de identidade são duas (ou mais) 
descrições distintas que se cruzam como coordenadas da referência. Por outro lado, as descrições 
cumprem um papel de mediação que, em última análise, protela a referência. Esta nunca é 
realmente acessível – se por acessibilidade entendermos uma positividade transcendental –, 
restando os seus modos de apresentação, que já não serão a referência mas os seus sentidos. 
Ora, o que permite demarcar o sentido da referência é, justamente, a operação de identidade ou 
identificação. Mas o argumento de Frege sobre a relação de sinonímia não nos deverá servir 
apenas para contornar os paradoxos da referência direta e para provar a necessidade lógica de um 
sentido mediador da referência, embora o próprio Frege tenha reduzido a sua análise das 
                                                            
18 Cf. Russell, B. (1905). «On Denoting», in Logic And Knowledge. London: Routledge, 1989. 
19 Mais recentemente, a possibilidade de uma referência direta tem ressurgido em diversas teses apostadas em depor 
as propostas descritivistas na linha de Frege. Um dos principais proponentes desta perspetiva é Saul Kripke.   
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sentenças de identidade essencialmente a estes passos argumentativos, abandonando depois tais 
sentenças para se concentrar quase exclusivamente nas sentenças predicativas. Fica a impressão 
de que, de facto, o potencial das sentenças de identificação do tipo «A=B» serviu a Frege apenas 
como ponto de partida para a sua teoria do sentido e da referência, tendo ficado esquecido logo 
que os primeiros vereditos lógicos foram alcançados. A partir daí, tudo seria regido pela mesma 
distinção: os nomes isolados, os predicados, as próprias sentenças predicativas completas 
expressariam um sentido e, se possível, designariam também uma referência20.  
Mas, como dizíamos, a identificação de uma referência depende de um cruzamento de 
sentidos colocados numa relação de identidade; por outras palavras, a referência também pode 
ser descrita como o produto aproximativo de uma relação entre idênticos. Se assim é, como 
devemos então interpretar uma descrição, ou um sentido, ou um modo de apresentação isolado? 
Pode o sentido ser pensado sem recurso a uma referência? Diríamos, numa primeira abordagem, 
que o sentido isolado, ou seja, o sentido que não está disposto numa relação de sinonímia com 
outro sentido, deveria prescindir da referência, uma vez que, aparentemente, não se deu 
identificação (A=B). Frege defendeu, de facto, a possibilidade de um sentido sem referência (e os 
seus exemplos estendem-se desde as personagens ficcionais, como Ulisses, até entidades 
inacessíveis como «o objeto mais distante da Terra»), embora, como é sabido, ele nunca tenha 
sustentado que um nome isolado não pudesse ter referência. No presente contexto, 
consideraremos, pelo contrário, que não só a referência pressupõe um sentido como o sentido 
pressupõe sempre uma referência. E isto deverá aplicar-se igualmente aos nomes isolados, desde 
que consigamos mostrar que também nesses casos ocorre identificação. Para tal, como é 
evidente, não nos poderão bastar os termos analítico-positivistas da lógica fregeana, cuja análise 
se detém, afinal, na frase proposicional. Este tipo de abordagem não leva em conta nem a 
temporalidade do discurso (onde se produzem sentenças), nem a continuidade do discurso 
enquanto fluxo fenoménico de uma consciência. A Lógica (enquanto disciplina) situa-se no plano 
das estruturais formais, encarando os sistemas como composições atemporais e devidamente 
demarcadas. Mas seria sensato não tomar exclusivamente este rumo. Pela mesma altura em que 
                                                            
20 Nomeadamente, o sentido dos nomes e predicados é o modo como apresentam as suas respetivas referências e o 
sentido de uma sentença predicativa é um «pensamento completo»; por seu turno, a referência de um nome é o 
objeto por ele designado, a referência de um predicado é o que Frege chama de «conceito» e a referência de uma 
sentença completa é o seu valor de verdade (a saber, o Verdadeiro ou Falso). 
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Frege escrevia os seus principais ensaios sobre a linguagem (1891-1892), Bergson, por exemplo, 
apresentava pela primeira vez o seu célebre conceito de «duração» (1889)21. 
Comecemos então por atentar ao nome isolado22. Antes de mais, é preciso notar que, do 
ponto de vista de um observador, um nome é uma entidade que se dá à leitura, tal como qualquer 
outra fração da exterioridade. Um nome, um rosto, um objeto, todos estes elementos se dão à 
leitura na forma de textos, desde que o observador possua, ou saiba improvisar, uma chave de 
leitura, ou seja, desde que o observador lhes reconheça uma sintaxe. Assim, pode dizer-se que um 
nome começa por ser uma espécie de «objeto» – aqui, pela sua fisionomia ou sonoridade – antes 
de se referir a um outro objeto. Nestes moldes, o nome refere-se originariamente a si próprio. Ou 
também se poderá dizer que nos referimos ao nome. Este tipo de coincidência entre o texto e a 
sua referência só parece ser possível no imediatismo de uma experiência sensível (aquilo que 
Kripke chamaria de «batismo inicial»). No contacto íntimo com a exterioridade mundana, ocorrem, 
de facto, referências diretas. Mas o imediatismo é apenas virtual. O nome expressa ou exibe um 
modo de apresentação, a que Frege chama o sentido; e este sentido é a descrição ou modo de 
apresentação da referência designada pelo nome. No entanto, quando se diz que o nome designa 
algo, parte-se do pressuposto de que o nome está por alguma coisa que não ele próprio. Mas pode 
ser que não haja motivos ou meios disponíveis para estabelecer uma tal relação sígnica, caso em 
que, das duas uma: ou o nome não se refere a nada, ou o nome se refere a si próprio. Na prática, 
estas duas hipóteses equivalem-se, e poderiam ambas ser descritas nos termos de uma perceção 
simples. Se o nome não se refere a nada, então resta-nos constatar o próprio nome no seu 
isolamento cognitivo; e isto é o mesmo que dizer que o nome (texto) constitui, nesse caso, o seu 
próprio referente. Quando uma coisa não se refere a nada, então refere-se a si própria (ou é 
referida por si própria, o que vai dar ao mesmo). Esta auto-referência só pode manter-se 
justamente quando o que se vê é, digamos, apenas aquilo que está à vista. Os objetos presenciais 
da vivência percetiva impõem naturalmente esta primazia de si próprios: há um imediatismo 
especial na perceção da exterioridade per se, e esse imediatismo é, ao mesmo tempo, uma auto-
referência e um isolamento do objeto percecionado (mesmo tratando-se de um nome).  
Contudo, embora este texto isolado se refira a si próprio, um tal remetimento de si para si 
terá ainda de ser mediado por um sentido. As referências não são absolutas, não denunciam 
objetos em-si mas, pelo contrário, dependem de modos de apresentação (os quais só se 
                                                            
21 Cf. Bergson, 1889/1988. 
22 Tomamos aqui a noção de nome na mesma aceção abrangente de Frege. 
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concretizam na leitura23), de tal modo que o mesmo referente terá de ser abordado sempre 
unilateralmente em cada instância, por via de uma determinada perspetiva ou mediante um 
determinado sentido. Entretanto, é este mesmo sentido do nome que cria uma fratura entre o 
nome (texto) e aquilo que ele refere (o próprio texto). Tratando-se de um nome isolado, este 
«expressa» um sentido, um modo de apresentação de um referente que, afinal, é ele próprio (o 
nome).  
Mas a referência é algo inacessível, como nos recordamos; só que talvez não nos 
devêssemos preocupar com isso: poderemos sempre continuar a acrescentar descrições. 
Andamos sempre de descrição em descrição. Contudo, o que se passa no caso excecional do 
nome isolado é que aquilo que descrevemos, aquilo a que damos sentido (que deveria constituir a 
referência), é aquilo que detém a função de descrever (o nome). E o nome é isolado, expressa um 
sentido único. A referência confunde-se, assim, com o que descreve a referência. Em concreto, é a 
própria descrição da referência (o sentido) que se confunde com a referência. Convém notar que 
não é o nome isolado que se refere a si próprio mas o seu sentido, o seu modo de apresentação. 
O sentido de um nome não se confunde com o próprio nome; o sentido é a parte legível do nome 
e, para todos os efeitos, é a única parte mensurável. Aquilo que não se pode ler, que não recebe 
um sentido, não será sequer relevante para uma discussão semiológica, e muito menos para uma 
discussão especificamente linguística. Colocamo-nos, portanto, no plano apertado do sentido, que 
não é já o nome, mas também não é ainda a referência. É certo que se mantem a fórmula 
fregeana de que o nome se refere a algo mediante um sentido; mas, para todos os efeitos, será 
mais útil dizer apenas que o sentido é o modo de apresentação da referência. Ora, se a referência 
é o nome, e se a parte mensurável do nome é o sentido, então podemos simplificar ainda mais a 
fórmula da auto-referência: o sentido refere-se a si próprio ao mesmo tempo que é referido por si 
próprio. E eis que, naturalmente, se estabelece aqui uma identificação peculiar: A=A. 
É verdade que os nomes não serão porventura os melhores exemplos para a clarificação 
deste fenómeno de auto-referência. Eles possuem, como se sabe, a função típica de referirem algo 
que não eles próprios. Mas não necessariamente. Os nomes não se limitam a referir o mundo, 
fazem igualmente parte do mundo. Nestes termos, eles integram uma textualidade mais vasta, 
cuja abrangência não se fica pelo domínio da comunicação (como se exige usualmente dos 
                                                            
23 Em rigor, não são os nomes que são descritivos, uma vez que os nomes – fonéticos, gráficos, etc. – são, antes de 
mais, frações da exterioridade, independentemente do ato de leitura; pelo contrário, é o seu sentido que é uma 
descrição. O sentido não é intrínseco aos textos, estabelece-se apenas na leitura. Se algo não for legível – e a 
legibilidade depende da competência do leitor – não terá sequer sentido, isto é, não descreverá nada. 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
54 
enunciados linguísticos), aproximando-se de uma teoria geral da receção onde se jogam os 
mecanismos antropológicos desse milagre transversal à comunicação que é a própria legibilidade 
do mundo. Qualquer matéria que se dê à leitura pode ser entendida como texto, mesmo que, para 
isso, tenhamos de admitir a possibilidade de sintaxes naturais como as que, por exemplo, 
permitem o reconhecimento de um rosto (e isto implicará que, a seu tempo, questionemos a 
natureza pública do sentido). Em suma, no presente contexto, a análise pretende ir além da 
consideração semiológica dos textos linguísticos, de modo que a explanação do sentido e da 
referência possa contribuir para uma teoria geral da receção (a qual, como havemos de ver, nem 
por isso deixará de obedecer a mecanismos fundamentalmente semiológicos). É esta postura 
teórica que nos permite entender qualquer fração da exterioridade como texto. Não podemos, pois, 
confundir o texto com o enunciado comunicacional que transporta sentidos acerca de algo que já 
não seria propriamente textual. O texto concerne à totalidade do que de percetível ou legível tem o 
mundo.  
Mas é inegável que os textos, que são frações da exterioridade, podem seguir duas vias 
distintas no processo de leitura. Ler um texto equivale a conferir-lhe ou reconhecer-lhe um sentido, 
e o sentido é mediador de algo (de um referente). Mas nem sempre essa referência é uma auto-
referência. Nem sempre o texto remete para si próprio, ou seja, nem sempre a parte legível do 
texto se identifica consigo própria; na esmagadora maioria dos casos, aliás, o texto (ou o seu 
sentido) não estará isolado. Um nome pode identificar-se com um rosto, tal como um rosto pode 
identificar-se com um nome e um objeto pode identificar-se com outro objeto qualquer. Não quer 
dizer que só então se instale a semiose: se algo remete apenas para si próprio, não deixará por 
isso de haver remetimento auto-referencial. Mas o processo identificativo da referência torna-se 
seguramente mais complexo quando a descrição não está isolada, podendo articular-se com 
outras descrições na sua busca do referente. 
De que modo se instala então a capacidade «indicial» de um nome? Diremos que esse 
remetimento se torna possível através de um sentido complementar que cumpra a função de 
identificação mediante uma cópula com o primeiro sentido. Vejamos como: um observador 
depara-se com um determinado nome, por exemplo «Aristóteles». Se o nome estiver isolado, 
começará por se referir a si próprio por via de um sentido que lhe corresponde, e teremos então 
que A=A, sendo A o sentido ou modo de apresentação do referente. Ou seja, teremos que 
«Aristóteles» é «Aristóteles». Não se trata de uma tautologia absoluta porque o nome «Aristóteles» 
serve aqui como sua própria referência, e a referência implica um conhecimento semântico, 
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nomeadamente que «Aristóteles». A=A é o modo cognitivo de uma referência direta. Mas repare-se 
que a referência direta não concerne ainda à relação entre o homem chamado Aristóteles e o 
nome ou rótulo (tag) que o designa. Temos apenas o nome, que nos dá o modo de apresentação 
de si próprio enquanto referência. A referência direta só é plena ao assumir-se como auto-
referência. De facto, é importante não confundir a referência direta, tal como aqui a entendemos, 
com o ato de nomear algo apontando esse algo a dedo. Se tenho perante mim o Aristóteles em 
pessoa, a sua referência será o próprio modo de apresentação, ou seja, o sentido da pessoa 
Aristóteles coincidirá com a sua referência. Mas se eu quiser nomeá-lo enquanto Aristóteles, terei 
já dois sentidos sinónimos; direi então que «Aristóteles é esta pessoa que eu aponto a dedo». É 
claro que, entretanto, o nome designador constituído pelas palavras «esta pessoa que eu aponto a 
dedo» não é a própria pessoa mas uma nova descrição da referência, um novo sentido aqui 
descrito linguisticamente. E a própria pessoa presencial (à qual este escrito não pode realmente 
fazer justiça) também serviria o mesmo efeito, porque também ela constituiria um modo de 
apresentação de si própria (o sentido, como vimos, impõe-se em qualquer circunstância 
identificativa, mesmo na perceção presencial). Portanto, para efeitos do nosso argumento, não é 
relevante considerar a diferença entre «esta pessoa que eu aponto a dedo» (enquanto descrição 
linguística) e a própria pessoa que eu aponto a dedo (enquanto «objeto» presencial). São ambos 
modos de apresentação. Seja como for, se o nome «Aristóteles» e o modo presencial de 
apresentação da própria pessoa (ou a sua descrição linguística, indiferentemente) constituem 
diferentes sentidos ou descrições sobre o mesmo referente, então já não estaremos perante uma 
auto-referência (ou referência direta), mas perante uma identificação do tipo A=B, sendo que, 
neste caso concreto, a relação de identidade se estabelece entre um nome e um indivíduo. 
Podemos, é claro, argumentar que, se Aristóteles está realmente presente, as descrições 
adicionais não irão desvirtuar a referência direta. Mas se o que temos em mente não é já o 
indivíduo presencial isolado mas a sua relação com um nome, então a sua presença não impedirá 
que o observador incorra, digamos, numa abstração sobre a relação identitária entre quem está 
diante de si e o seu respetivo nome. 
É certo que a imagem percetiva de Aristóteles em pessoa, ou até uma simples 
representação iconográfica de Aristóteles, parecerão mais eficazes do que o nome «Aristóteles» no 
que respeita à determinação da referência. Se o Aristóteles que tenho diante de mim é a figura 
pintada por Rafael no quadro «A Escola de Atenas», e se me apontam a dedo essa figura como 
sendo Aristóteles, é natural que eu passe a associar o nome «Aristóteles» à imagem retratada pelo 
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pintor renascentista. Mas não se estabelece aqui um centro absoluto da referência. O nome 
«Aristóteles» passará a remeter para a figura do quadro de Rafael e a figura do quadro de Rafael 
passará a remeter para o nome «Aristóteles». Cada um destes remetimentos é específico, ou seja, 
dá-se uma identificação da mesma referência em ambos os casos, mas segundo diferentes 
exemplares da referência: se levarmos em conta a temporalidade do discurso, A=B não é 
exatamente o mesmo que B=A. Seja como for, será talvez conveniente admitir aqui que «as 
imagens valem por mil palavras», e que o modo de apresentação da figura humana retratada por 
Rafael tende a sobrepor-se ao nome quando se trata de visualizar a referência «Aristóteles». Por 
outro lado, também é verdade que, do ponto de vista do uso, o nome é bem mais acessível que o 
próprio quadro de Rafael; se pretendo referir-me a Aristóteles, basta-me expressar o nome 
«Aristóteles» em vez de presentear o interlocutor com uma figura pictórica de Aristóteles ou com o 
próprio Aristóteles em pessoa. É porque a linguagem é tão acessível e maleável que tendemos a 
pensar que ela é um médium da imagem (ou da representação mental imagética, ou da 
«imagem» real) em vez de tendermos a pensar que, no sentido inverso, a imagem também pode 
funcionar como médium de um nome. Além disso, a imagem está associada historicamente à 
perceção direta enquanto a linguagem se associa à descrição da perceção (ou da experiência), o 
que também contribui para a atribuição de uma maior proximidade entre a imagem e a referência. 
Talvez tenhamos realmente de admitir uma certa predileção da imagem em detrimento da 
linguagem no que concerne à referenciação. De facto, as imagens ou objetos percecionados 
começam por ser auto-referentes, antes de serem nomeados; mas também vimos que os nomes 
começam por ser auto-referentes (percetivamente), antes de nomearem algo.  
No plano especificamente linguístico, o caso mais flagrante da auto-referência é aquele em 
que um determinado nome parece designar um objeto impossível. Os defensores da autonomia do 
sentido usam estes nomes para ilustrar a possibilidade de ausência de referência, dado que lhes 
permitem inferir a priori que tais nomes não correspondem a qualquer existente. O «círculo 
quadrado» é usado frequentemente como exemplo de um nome que tem sentido – e mesmo isso 
será duvidoso para alguns autores – mas não se refere a nada. Ora, o «círculo quadrado», que 
assim acaba de ser designado, tem como sentido o teor contraditório do nome, dado que 
podemos justamente lê-lo ou descrevê-lo dessa forma, conferindo-lhe um tal sentido (e é aliás 
nesse mesmo sentido que ele costuma servir de exemplo). Identificamos assim um exemplar de 
algo que tem um caráter paradoxal, e esse exemplar revela que há referência. Evidentemente, 
essa referência não poderá ser um objeto existente no mundo real que corresponda à descrição 
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«círculo quadrado». Mas o próprio nome «círculo quadrado» também pode ser apontado a dedo – 
afinal, estamos agora mesmo a referir-nos a ele. Ora, como propusemos atrás, quando os nomes 
não se referem a nada, referem-se a si próprios. Por outras palavras, trata-se aqui de um nome 
que não teve aprofundamento referencial, que não remeteu para um outro objeto através do seu 
modo de apresentação, cristalizou na sua própria designação – «círculo quadrado» – e no seu 
sentido paradoxal (que não deixa de ter sentido). Em suma, na sua forma mais simples, o 
exemplar da referência confunde-se com o texto: é uma referência direta ou uma auto-referência. 
Retomemos então o nosso exemplo original: o nome isolado «Aristóteles» expressa um 
modo de apresentação de si próprio (A=A). Este processo é temporal: podemos considerar que o 
primeiro «A» corresponde ao modo de apresentação do nome e o segundo «A» é o modo de 
apresentação da referência; é sempre o termo temporalmente posterior que se lança na busca 
atualizada da referência, suplementando a descrição. Mas aquilo que obtemos neste caso é 
apenas o modo de apresentação do nome, de modo que o ciclo está sempre, digamos, a 
recomeçar: A=A=A... Não se dá, portanto, uma verdadeira suplementação, apenas um re-
conhecimento. Entretanto, o observador do nosso exemplo estipula ou depara-se com uma nova 
informação: «Aristóteles é discípulo de Platão». A sentença mostra-nos agora um diferente valor 
cognitivo: A=B ou A é B. Podemos assumir que A e B são dois modos diferentes de apresentar a 
mesma referência porque se trata de uma sentença de igualdade (que consideramos verdadeira). 
No contexto desta frase particular, «Aristóteles» e «discípulo de Platão» atuam como diferentes 
modos de apresentação ou diferentes sentidos sobre o mesmo referente. No entanto, na medida 
em que o segundo sentido difere do primeiro, a referência já não pode coincidir nem com A nem 
com B, isto é, nem A nem B são auto-referentes – afinal, se a igualdade é justificada, apenas 
poderá haver uma referência comum a ambos os sentidos. Portanto, constatamos que a 
identificação já não é a mesma e a referência descentrou-se. Aliás, não só se alterou a 
identificação como se alterou a sua natureza lógica. Em A=A, tínhamos uma referência direta; 
agora, com A=B, temos aquilo a que podemos chamar uma referência difusa. Diremos que a 
referência é difusa porque, por exemplo, Aristóteles pode não ter sido o único discípulo de Platão, 
e Platão pode ter tido mais do que um discípulo chamado Aristóteles. Seja como for, não obstante 
esta precariedade que subitamente se instala com a arborização do sentido, a sentença de 
identidade faz-nos pensar num referente único – um exemplar. Através do cruzamento de duas 
descrições colocadas numa relação de sinonímia – a saber, «Aristóteles» e «discípulo de Platão» – 
somos levados a uma única identidade, ainda que difusa. Alguém que saiba apenas que 
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Aristóteles foi discípulo de Platão irá identificá-lo unicamente pelo cruzamento destas duas 
descrições, mas isso deverá bastar-lhe para definir uma referência. A referência é, no mínimo, 
uma identificação bidimensional – dada pela aceitação de A e B como «idênticos» – e materializa-
se na forma de um exemplar. Quando falamos de «exemplar», pretendemos justamente sublinhar 
a natureza difusa da referência: o exemplar é sempre um entre muitos ângulos pontuais da 
referência. 
Haverá, como é evidente, referências mais difusas do que outras. Se dissermos que 
Aristóteles foi discípulo de Platão e mestre de Alexandre Magno, teremos afunilado visivelmente o 
âmbito da referência do nosso exemplo. É certo que podemos sempre assumir que várias pessoas 
contemporâneas de Aristóteles obedeciam a esta descrição, ou seja, que houve um outro 
Aristóteles que também foi discípulo de Platão e mestre de Alexandre Magno. Por mais descrições 
que façamos de um determinado referente, podemos sempre imaginar um «referente gémeo» 
(mesmo que tenhamos de aludir a outros mundos). Em última análise, a referência é sempre 
difusa, exceto nos casos em que coincide com o próprio sentido ou modo como é apresentada. Tal 
não impede que a referência funcione como um eixo rigoroso; seja qual for a combinação de 
descrições, obtemos sempre um exemplar, ou, caso contrário, não haveria identificação. A 
identificação requer um cruzamento ou combinação de sentidos, isto é, requer uma estrutura 
frásica ou proposicional; mas o exemplar será único (mesmo que diga respeito a entidades 
coletivas). De qualquer modo, o exemplar não deve ser confundido com a referência absoluta, 
embora seja um exemplar da referência. Consiste na identificação de um objeto, não no próprio 
objeto. O exemplar pode mudar sem que a referência se altere: A=B leva a um exemplar diferente 
de A=C, mesmo que A, B e C sejam diferentes descrições do mesmo referente. Certamente que a 
proposição «Aristóteles foi discípulo de Platão» sugere uma visualização diferente da proposição 
«Aristóteles é o autor da Poética», mesmo que ambas as proposições sejam entendidas como 
referindo-se à mesma pessoa. Na medida em que a referência tende a ser mais ou menos difusa, 
o intérprete tem de contentar-se com soluções provisórias ou breviários identificativos; caso 
contrário, o pensamento mais simples correria o risco de tornar-se demasiado compendioso. Os 
objetos não precisam de ser descritos até à exaustão para que se tornem reconhecíveis; mas 
requerem, pelo menos, um plano bidimensional onde dois traços de circunstância se possam 
cruzar para produzirem identificação: «isto idêntico àquilo» (na semiose típica) ou, no mínimo, 
«isto idêntico a si próprio» (quando o sentido e a referência se confundem). Quanto à questão 
sobre se dois ou mais exemplares pertencem à mesma referência absoluta, isso não pode ser 
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estabelecido em definitivo; mas poderemos assumir que a referência se mantém (e se aprofunda) 
ao longo de uma cadeia identitária do tipo A=B=C=D e assim sucessivamente.  
Em resumo: no início, a referência coincide com o sentido que persegue a referência; ou 
melhor, o sentido identifica-se consigo mesmo como resultado de uma auto-referência. É o caso 
típico das perceções que se estabelecem no contacto direto com a exterioridade empírica. A 
seguir, um outro sentido é colocado numa relação de identidade com o primeiro sentido, e esta 
relação determina as condições abstrativas causadoras de uma referência difusa. Este tipo de 
referência difere da auto-referência (ou referência direta) porque consiste numa espécie de 
compromisso entre dois conteúdos distintos que se encontram na diferença; esse encontro, que é 
a própria identificação, descentra a referência, tornando-a apenas aproximativa – se a referência já 
não é auto-referência, o sentido perde-se do seu objeto, e os sentidos adicionais limitam-se a 
acrescentar coordenadas sempre precárias, de modo que nunca se alcança o objeto em si (a que 
chamaríamos a referência absoluta). Para que isto se torne mais claro, poderemos talvez distinguir 
a referência direta da referência difusa nos mesmos termos em que distinguimos a perceção da 
analogia. Naturalmente, a referência difusa é o principal mecanismo das consciências complexas, 
as quais, mais do que constatarem coisas através de representações mentais quase tautológicas, 
integram-nas em sistemas de analogia, de modo que elas possam partilhar sentido com outros 
sentidos. Entretanto, cada relação entre duas descrições distintas do mesmo referente constituirá 
um exemplar desse referente. Dois exemplares diferentes podem pertencer à mesma referência 
absoluta (cada um deles com diferente valor cognitivo); mas o exemplar da referência não é já 
uma descrição única, não é já um sentido isolado – se fosse esse o caso, o único modo de 
satisfazer a identificação seria por via de um retorno ao processo de auto-referência. 
Esta abordagem permite-nos sugerir que o sentido e a referência são indissociáveis. 
Segundo Frege, o sentido consiste, por definição, no modo de apresentação da referência. Um tal 
entendimento do sentido, por si só, já deveria implicar a sua indissociabilidade da referência, mas 
Frege não admite esse passo, mantendo a possibilidade de um sentido autónomo, sem implicação 
de uma referência. Assim, nestes termos, o «objeto mais distante da Terra» será um nome com 
pleno sentido, mas que não designará nada em concreto. Talvez, de facto, não seja possível 
determinar a referência absoluta correspondente a este nome, mas trata-se apenas de uma 
inacessibilidade epistemológica24: não há referência porque o objeto em questão está fora do 
                                                            
24 Frege também dá exemplos de indeterminações lógicas, que ele equipara aos casos em que uma descrição não 
contém referente empírico. “A expressão «a série que converge mais rapidamente» tem um sentido, mas 
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alcance verificacional. Mas o certo é que nem sempre reivindicamos tais condições para que se 
estabeleça uma referência – basta-nos apenas uma identificação. Imaginemos, por exemplo, que 
«o objeto mais distante da Terra» dá pelo nome «Vulcano». Do ponto de vista cognitivo, dizer que 
«Aristóteles é o autor da Poética» é tão revelador como dizer que «Vulcano é o objeto mais distante 
da Terra». Aristóteles e Vulcano são objetos igualmente inacessíveis do ponto de vista 
epistemológico, pelo menos para alguém que não seja nem historiador nem astrónomo 
profissional; mas ambos os objetos estão aqui devidamente identificados, obedecendo ao princípio 
da articulação sinonímica entre duas descrições distintas. Um ouvinte de qualquer uma destas 
sentenças estará igualmente apto para visualizar um exemplar das respetivas referências, mesmo 
que esse exemplar em nada se assemelhe à realidade. Seria, de resto, demasiado trabalhoso se 
todas as nossas identificações tivessem de estar epistemologicamente sustentadas (e nem vale a 
pena começar a indagar sobre qual seria o melhor método de apuramento epistemológico).  
Se assim é, a identificação não requer um pressuposto de existência. Referimo-nos às 
coisas, em primeira mão, através das suas respetivas descrições, antes mesmo de as tomarmos 
por reais, imaginárias, hipotéticas, ficcionais, etc. É deste modo que, por exemplo, sabemos que 
«o Pai Natal vive no Polo-Norte», sem necessidade de reflexões adicionais sobre o caráter 
fantasista desta descrição. As referências funcionam igualmente bem num universo ficcional. Tais 
atributos relativos ao dualismo realidade/ficção deverão, aliás, associar-se à referência do mesmo 
modo que quaisquer outras descrições. 
Segundo Foucault: “Supondo que a formulação «a montanha de ouro está na Califórnia» 
não se encontra nem num manual de geografia nem numa narrativa de viagem, mas num 
romance ou numa obra de ficção qualquer, poderemos reconhecer-lhe um valor de verdade ou de 
erro (caso o mundo imaginário ao qual ela se relaciona autorize ou não semelhante fantasia 
geológica e geográfica). É preciso saber a que se refere o enunciado, qual é o seu espaço de 
correlações, para poder dizer se uma proposição tem ou não referente. «O atual rei de França é 
careca» só carece de referente na medida em que se supõe que o enunciado se refere ao mundo 
da informação histórica de hoje” (Foucault, 1969/2008: 101). Por outras palavras, a 
determinação da referência do enunciado (e, correlativamente, da validade da proposição) requer 
uma especificação do contexto (o qual é substituído, nesta citação de Foucault, pelo «espaço de 
correlações» do enunciado). Ora, se pusermos de parte a questão da validade da proposição (que 
                                                                                                                                                                                 
provavelmente não tem uma referência, já que para cada série convergente dada, uma outra série que converge 
menos rapidamente pode sempre ser encontrada” (Frege, 1892/1978: 63). 
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remete para a via epistemológica), notaremos que a determinação da referência equivale 
essencialmente à determinação do contexto, de tal modo que cada novo passo contextual servirá 
como aprofundamento da referência. Nestes termos, um dado discurso fenomenológico consistirá, 
enfim, na descrição de um mesmo espaço referencial; um espaço que, entretanto, não preexiste 
ao discurso, edificando-se em comunhão com a determinação da própria zona contextual. Se 
mudarmos de zona contextual, mudaremos também de espaço referencial, e, para todos os 
efeitos, teremos também mudado de discurso.  
Quanto às descrições isoladas, também estas não se livram da identificação. 
Simplesmente, nestes casos, estaremos perante uma auto-referência. Eventualmente, o «objeto 
mais distante da Terra» não será associado a nada, isto é, não servirá uma função de 
referenciação de algo extrínseco ao próprio nome designador. Perante esta expressão, ou seremos 
levados a visualizar um exemplar (e, para tal, será necessário no mínimo um sentido ou descrição 
adicional – por exemplo, «Vulcano»), ou poderemos focar-nos apenas no sentido original, caso em 
que a referência será a própria descrição isolada «objeto mais distante da Terra» (como quando 
aqui nos referimos concretamente a esta descrição). 
Seja como for, a natureza transitória do sentido impõe que as descrições individuais não 
possam ser realmente isoladas, nomeadamente se considerarmos o fator temporal do devir 
fenomenológico: há sempre um estado transitório entre dois sentidos, mesmo na auto-referência, 
e esse estado transitório – que formalizamos através da operação de sinonímia – corresponde, em 
cada instância, à identificação de um novo exemplar da referência. Embora possamos isolar 
analiticamente uma determinada descrição, ela está, na verdade, inserida numa série temporal 
onde cada nova instância descritiva é uma tentativa renovada de agarrar a referência, a qual vai 
sendo melhor circunscrita à medida que aumenta o cerco descritivo. Entretanto, a referência 
absoluta escapa sempre, restando os respetivos exemplares identificativos resultantes de cada 
cópula entre duas descrições da série.  
Quando dizemos que a referência absoluta escapa sempre, não estamos necessariamente 
a conferir-lhe um tom teleológico. A seu tempo, veremos que o sentido requer de facto uma 
orientação teleológica, mas uma tal orientação não pode reduzir-se ao apuramento dos referentes; 
a referência não pode colocar-se a posteriori do sentido, sob pena de se perderem as próprias 
bases de apoio deste último. Ela perfaz a costura contextual que liga as séries sinonímicas, 
permitindo acumular exemplares identificativos. Assim, não se trata tanto de um telos mas de um 
pathos. A orientação descritiva do discurso (o seu sentido) não tem em vista a fixação da 
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referência, não a toma propriamente como um objetivo, mas pressupõe-na implicitamente, como 
um farol contextual legitimador de cada discurso. Em última análise, a referência pode ser 
entendida como uma dimensão constitutiva dos discursos, nomeadamente do caráter cumulativo 
de cada um deles. Por outras palavras, ela consiste no cimento aglutinador de um mesmo 
discurso. É saltando de significação em significação ao longo de um dado discurso que se 
percorre, e deste modo se constitui, a referência. Daí que não possamos dissociar os conceitos de 
sentido e referência ou colocá-los numa relação teleológica. Do ponto de vista fenomenológico, a 
referência integra o plano contextual do sentido, atuando como um mecanismo de coesão 
discursiva. 
Em rigor, a referência será apenas um outro nome para designar a relação identificativa: 
está sempre lá, onde quer que haja identificação, constituindo-se como base viabilizadora de 
qualquer processo semiósico. Não haveria modo de ligar um significante a um significado se 
ambos os correlatos não partilhassem, por definição, um mesmo recinto referencial, um mesmo 
estado de coisas. Na verdade, cada novo passo semiósico atua como um aprofundamento da 
descrição acerca de um espaço referencial, acerca de um determinado estado de coisas, acerca 
de uma dada zona de coerência discursiva. Não se tratará, é certo, de um estado de coisas 
necessariamente factual, empírico. A referência fenomenológica precede o plano epistemológico 
da validação das proposições – onde essa validação não se refere apenas ao valor de verdade de 
raiz verificacional (como pretendia Frege e, depois dele, os positivistas lógicos), incluindo-se 
também nesse plano a validação normativa (o certo ou errado) e a validação intencional (o sincero 
ou não sincero)25. Pelo contrário, a referência fenomenológica imiscui-se no próprio encadeamento 
da série discursiva, conferindo-lhe coesão, delineando-lhe os limites, independentemente da 
validade lógica ou empírica do conteúdo descrito. É a referência que, antes de mais, constitui as 
margens do discurso, o seu recorte, o seu espaço próprio. Em termos fenomenológicos, a 
referência não é um objeto extra-discursivo, é um estado de coisas que floresce e adquire nitidez 
no interior do discurso à medida que este acumula descrições. O conteúdo do discurso é o próprio 
estado de coisas. Mudar de referência, ou de espaço referencial, é o mesmo que mudar de 
discurso. 
 
1.4. A predicação e o devir fenomenológico 
                                                            
25 Esta tripartição dos modos de validade segue o modelo que Habermas propõe para a sua pragmática universal, 
onde ele tenta conciliar a semântica verificacionista (que a filosofia analítica herdou de Frege) com as semânticas 
intencionalistas (na linha de Grice) e com a teoria dos atos de fala introduzida por Austin.  
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Se o sentido é uma descrição de alguma coisa e se a identificação de algo consiste no 
cruzamento – ou, pelo menos, na seriação – de dois sentidos ligados pela sinonímia (criando as 
coordenadas de uma referência), então poderíamos assumir que o fluxo do pensamento é, 
basicamente, uma sucessão de identificações. Por outro lado, parece evidente que nem tudo 
advém de relações de sinonímia. O que dizer das predicações? De que modo as predicações se 
distinguem das descrições? É realmente possível estabelecer essa distinção?  
Recordemos uma vez mais que Frege associa a descrição ao sentido (pelo menos 
segundo uma interpretação privilegiada, mas não exclusiva, da sua filosofia). Isto torna-se mais 
evidente no caso dos nomes, que manifestam modos de apresentação dos seus respetivos 
referentes. Por nomes, entendam-se não apenas os nomes próprios, tais como «Aristóteles», mas 
também descrições definidas mais extensas e complexas como «o autor da Poética e discípulo de 
Platão»26; para que uma sequência de palavras assuma o estatuto de nome, basta que cumpra a 
função de sujeito gramatical no interior da proposição em análise. Os nomes expressam um 
sentido, que é o modo de apresentação dos objetos; dito de outro modo, o sentido do nome é a 
descrição que este faz do seu referente. Assim, as sentenças de identidade do tipo «Aristóteles é o 
autor da Poética» contêm duas descrições ou dois diferentes sentidos com a mesma referência. A 
primeira descrição consiste no nome «Aristóteles» e a segunda no nome «o autor da Poética». Não 
se trata, portanto, de considerar que «o autor da Poética» atua como descrição do nome 
«Aristóteles», mas de considerar ambas as partes como descrições de um objeto comum. É um 
objeto (ou um estado de coisas) que aqui é duplamente descrito, e não um nome que é descrito 
por outro nome. As sentenças de identidade mostram-nos, deste modo, uma convivência entre 
duas descrições, onde nenhuma delas parece ser secundária ou derivada em relação à outra, 
como se ambas se encontrassem à mesma distância do referente.  
No entanto, quando ouvimos dizer que «Aristóteles é o autor da Poética», parece-nos 
evidente que «Aristóteles» está a ser descrito como «o autor da Poética»; parece-nos, enfim, que a 
descrição vai sendo aprofundada com a evolução da frase. Mas esta temporalidade passa 
despercebida do ponto de vista lógico, onde a estrutura da frase é entendida como um todo 
atemporal. Nesta última perspetiva, não admira que os termos de ambos os lados do sinal de 
igualdade sejam intercambiáveis: A=B é o mesmo que B=A. E daí que as sentenças de identidade 
                                                            
26 Em rigor, este é um exemplo duvidoso: enquanto a componente «autor da Poética» pode facilmente ser considerada 
uma descrição definida, o mesmo já não se poderá dizer da componente «discípulo de Platão» – Aristóteles não foi 
certamente o único discípulo de Platão. Mas o caráter ambíguo deste exemplo é propositado, ajudando mesmo a 
reforçar a argumentação que desenvolveremos de seguida. 
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pareçam sofrer de uma certa inércia, tendo sido prontamente substituídas pelas sentenças 
predicativas na generalidade dos estudos analíticos da linguagem. De facto, a subvalorização das 
sentenças de identidade tornou-se flagrante em muitos casos. Por exemplo, na opinião de Roger 
Scruton, “a distinção entre sujeito e predicado é uma distinção básica do pensamento. Uma 
criatura que não a pudesse compreender, que falasse apenas de identidades, nada saberia deste 
mundo; apenas conheceria as determinações arbitrárias do seu próprio uso da linguagem, pelo 
qual seria capaz de substituir um nome pelo outro. Mas nada saberia sobre as coisas que assim 
nomeia” (Scruton, 2010: 320). Fica aqui a impressão de que as caracterizações dos objetos só 
são realmente produtivas quando são predicativas, enquanto as identificações se limitariam a 
revelar nuances nominativas.  
Também Frege não hesitou em abandonar as suas considerações preliminares sobre as 
sentenças de identidade, concentrando-se fundamentalmente no estudo das frases predicativas. É, 
aliás, curioso notar como ele se debruçou sobre as sentenças de identidade com o objetivo de 
provar a diferença entre sentido e referência para, logo a seguir, abandoná-las a favor das 
sentenças predicativas, sendo exclusivamente através destas últimas que ele explorou a mecânica 
geral do sentido e da referência. Ora, este salto parece ter deixado algumas questões em aberto. 
As sentenças de identidade serviram a Frege apenas para determinar o que é o sentido e a 
referência de um nome isolado; a partir daí, tomou essa determinação como premissa geral e 
integrou-a no quadro global das sentenças predicativas, onde o pressuposto original passou a 
aplicar-se ao sujeito gramatical da sentença, enquanto o predicado e a própria sentença 
receberam as suas próprias especificidades no âmbito alargado do sentido e da referência. Assim, 
no seu quadro geral, Frege determinou que o sentido de um nome é algo do tipo de uma 
descrição, e o sentido do predicado obtém-se de forma análoga, mas enquanto descrição de um 
conceito. Quanto ao sentido geral da sentença, constitui aquilo que Frege chama de «pensamento 
completo». Esse pensamento é análogo ao que temos designado por «exemplar», com a diferença 
fundamental de que, justamente, o «pensamento» fregeano não se prende com a referência mas 
apenas com o sentido. Enquanto, para Frege, a referência de um nome é o próprio objeto a que 
este se refere, assumimos aqui que a referência de um nome ou é o próprio nome (na referência 
direta) ou é uma identificação que exige, para tal, alguma descrição complementar (na referência 
difusa). Esta identificação não mereceria o estatuto de referência aos olhos de Frege na medida 
em que a referência é entendida por ele ou como existente ou então como fator epistemológico de 
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validade27. Mas consideramos, pelo contrário, que a identificação é independente da validação; e 
que a referência é primordialmente semântica, tornando-se inevitável ao nível da proposição (seja 
esta predicativa ou apenas sinonímica). 
No seu artigo «Sobre o Conceito e o Objeto» (1892), Frege esforçou-se justamente por 
clarificar a diferença entre nomes e predicados (ou entre os seus respetivos referentes). Na 
verdade, o artigo foi elaborado como resposta a uma série de argumentos críticos por parte de 
Benno Kerry, para quem a distinção entre conceito (o referente do predicado) e objeto (referente 
do sujeito gramatical) não podia ser estabelecida em absoluto. Frege, em contrapartida, defendeu 
que “o conceito – tal como [ele entende] a palavra – é predicativo. Por outro lado, um nome de 
objeto, um nome próprio, não pode absolutamente ser usado como um predicado gramatical” 
(Frege, 1892: 112-113). A operatividade dos nomes e dos predicados no interior de sentenças 
pode ser expressa, segundo Frege, na forma lógica F(x), em que F é o conceito ou função e x é o 
argumento ou objeto que preenche ou satura a função. As sentenças predicativas distinguem-se, 
assim, das sentenças de identidade do tipo A=B. O cerne da distinção pode ser atribuído aos 
diferentes usos do vocábulo «é» que geralmente liga a primeira e a segunda parte das sentenças. 
“Não se pode, de uma coisa, dizer que é Alexandre Magno, ou que é o número quatro, ou que é o 
planeta Vénus, como se diz que uma coisa é verde ou que é um mamífero? Caso assim se pense, 
não ficam devidamente distinguidos os diversos modos de se usar a palavra «é»” (Ibid: 113)28. Nas 
sentenças de identidade, o vocábulo «é» é independente dos nomes que o ladeiam, enquanto nas 
sentenças predicativas ele integra o predicado. É por isso que as sentenças predicativas, ao 
contrário das sentenças de identidade, não permitem a inversão dos seus elementos: dizer que 
«Vénus é a estrela da manhã» equivale a dizer que «a estrela da manhã é Vénus»; mas a 
expressão «Sócrates é sábio» já não permitirá uma tal reversibilidade, porque a palavra sábio faz 
unidade com o vocábulo «é». O predicado não pode ser apenas um nome (que se referiria a um 
objeto), mas refere-se antes a um conceito (que é sempre insaturado, ou seja, requer o 
complemento do sujeito gramatical para formar um pensamento completo). Conclui Frege que 
“um conceito é a referência de um predicado, enquanto um objeto é o que nunca pode ser a 
                                                            
27 Para sermos mais específicos, Frege distingue entre a referência do nome (o objeto), a referência do predicado (o 
conceito insaturado) e, por fim, a referência da sentença total (o seu valor de verdade).  
28 Ao todo, Frege reconhece quatro funções diferentes para a palavra «é»: a de identidade («Vénus é a estrela da 
manhã»), a de subsunção («Vénus é um planeta»), a de inclusão ou subordinação («o homem é bípede») e o de 
existência («Deus é»). O último caso é entendido por Frege como um equívoco ou abuso da linguagem, em 
conformidade com a posição de Kant, que defendia, contra o argumento ontológico, que a existência não é um 
predicado. Quanto ao segundo e terceiro casos, constituem variantes da predicação. Só no primeiro caso é que a 
partícula «é» não assume uma função predicativa, equivalendo ao sinal aritmético de igualdade (=). (Cf. Frege, 1978: 
113). 
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referência total de um predicado, embora possa ser a referência de um sujeito” (Ibid: 118). A 
partir deste princípio, Frege aborda vários exemplos – alguns deles um tanto ou quanto 
embaraçosos, como quando ele diz que «o conceito de cavalo não é um conceito29» – e determina 
regras linguísticas de organização disposicional dos nomes ou dos predicados no interior de 
sentenças. Propõe, por exemplo, que “o artigo definido singular indica sempre um objeto enquanto 
o artigo indefinido acompanha um termo conceitual” (Ibid: 115), ou que “as palavras «todo», 
«cada», «nenhum», «algum» são antepostas a termos conceituais” (Ibid: 118), etc.  
A estrutura das frases predicativas poderá talvez ser melhor ilustrada através do par 
extensão/intensão. Em vários contextos, estas duas noções são análogas ao par 
denotação/conotação ou mesmo ao par referência/sentido, revelando-se particularmente úteis 
para uma clarificação semântica das frases e da operatividade dos seus termos. A distinção entre 
extensão e intensão torna-se evidente no âmbito das frases com sujeito e predicado, onde se 
combinam, respetivamente, um termo singular e um termo geral. No caso da expressão «o José 
Sócrates é português», o nome «José Sócrates» é um termo singular que refere o indivíduo com 
esse nome, e o predicado «é português» refere uma propriedade eventual desse indivíduo. 
Podemos interpretar o predicado como uma função F(x), onde (x) será preenchido com um nome 
singular – neste caso, «José Sócrates». Muitos outros nomes singulares poderiam ocupar o lugar 
de (x) sem que a frase deixasse de ser verdadeira: qualquer nome de um indivíduo português 
poderá integrar-se na função de «ser português». Assim, a função «(x) é português» sugere um 
conjunto de elementos cujo número é igual à quantidade de frases verdadeiras que se podem 
obter a partir da substituição de (x). Esse conjunto é entendido como a extensão do predicado. 
Quanto ao predicado propriamente dito, que expressa uma propriedade ou característica de 
qualquer elemento da sua extensão, ele associa-se à intensão. Há diferentes predicados com 
diferentes extensões, mas há também diferentes predicados com a mesma extensão, como nos 
mostrou Quine com o seu conhecido exemplo de que todas as criaturas com rins têm também 
coração (um facto biológico bem estabelecido). Ambos os predicados «criatura com rins» e 
«criatura com coração» possuem, portanto, a mesma extensão. Entretanto, dizer que a mesma 
extensão pode ter diferentes intensões é compatível com a tese de que o mesmo objeto pode ser 
referido através de diferentes modos de apresentação, os quais, segundo Frege, como vimos, 
perfazem também o sentido. O sentido pode ser descrito como a intensão associada ao predicado. 
                                                            
29 A este propósito, Frege reivindica que “não nos devemos deixar enganar pelo facto de a linguagem usar por vezes a 
mesma palavra ora como um nome próprio, ora como um termo conceitual” (Ibid: 113). 
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Por outras palavras, o mesmo referente pode ser adereçado com diferentes sentidos. Em 
contrapartida, a mesma intensão não pode determinar diferentes extensões. Mas já não é tão 
certo se o mesmo sentido implica sempre a mesma referência. Parece insinuar-se aqui uma 
disparidade entre os pares extensão/intensão e referência/sentido, que se deve 
fundamentalmente ao facto de a extensão dizer respeito a conjuntos de objetos enquanto a 
referência tende para a especificação de um referente único que vem preencher a variável da 
função frásica – o (x) do F(x) –, saturando a expressão e determinando aquilo que Frege designa 
por pensamento completo30.  
Prosseguindo com o exemplo «José Sócrates é português», parece-nos que «José 
Sócrates» se refere inequivocamente a um indivíduo específico enquanto o predicado «é 
português» se aplica a um conjunto amplo de indivíduos com essa característica. Mas a distinção 
torna-se ambígua quando reapropriamos os nomes ou os predicados em diferentes frases, ou 
quando isolamos os termos. Ao ouvirmos dizer «era uma vez um português, um espanhol e um 
francês…», preparamo-nos para encarar cada uma destas personagens enquanto sujeitos e não 
como predicados. Por outro lado, à medida que aprofundamos um termo isolado, qualquer que ele 
seja, constatamos uma dificuldade persistente em estabelecer a sua referência definida. Dir-se-á 
que o termo «ser-vivo» é um predicado cuja extensão é o conjunto de todas as coisas vivas, e o 
mesmo se dirá do termo «réptil» (que remete para o conjunto de todos os animais com 
determinadas características) ou do termo «tartaruga» (que refere todos os membros dessa 
família), e assim sucessivamente. No entanto, assumindo que o predicado «réptil» possui uma 
extensão (um conjunto de elementos) menor que o predicado «ser-vivo», e que o predicado 
«tartaruga», por sua vez, possui uma extensão menor que o predicado «réptil», poderemos 
prosseguir ao longo desta estrutura piramidal até depararmos, eventualmente, com um predicado 
de extensão individualizada, ou seja, com um único elemento: por exemplo, aquela tartaruga 
específica que eu aponto a dedo. Os nomes próprios (que podemos aqui distinguir das descrições 
em geral para sublinhar um caráter individual), parecem, de facto, afunilar a extensão e implicar 
uma referência única. Mill acreditava, por isso, que os nomes próprios, ao contrário dos 
predicados, não possuem conotação (sentido) mas apenas denotação (referência). Se a intensão 
remete para um único elemento da extensão, então não há realmente função lógica e a predicação 
                                                            
30 Há ainda uma outra distinção que importa sublinhar: na perspetiva de Frege, a função operada pelo predicado – o 
conceito – corresponde à referência do predicado. Não há, portanto, uma separação entre referência e sentido nos 
mesmos moldes da distinção entre extensão e intensão. Esta última associa os nomes à extensão (referência, 
denotação) e os predicados à intensão (sentido, conotação); em Frege, pelo contrário, não só os nomes como os 
predicados possuem sentido e referência. 
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anula-se enquanto tal, reduzindo-se à referência. Assim, o nome «José Sócrates» denotaria a 
pessoa que conhecemos por esse nome, e nada mais. 
Mas vimos já que a referência absoluta é inacessível. De um ponto de vista semântico, 
tudo o que podemos alcançar é uma sucessão de identificações que podem ser aprofundadas ao 
infinito através de séries descritivas. Mesmo de um ponto de vista epistemológico, a validação está 
igualmente dependente de métodos contingentes que não são isentos das suas próprias 
limitações: a substituição da verificabilidade tradicional do positivismo lógico pela falsificabilidade 
popperiana foi um dos momentos mais importantes de consciencialização epistemológica, e 
mostra-nos bem a insuficiência dos métodos de objetivação ou validação (e não apenas nas 
ciências experimentais).  
Por outro lado, a referência está irremediavelmente mediada pelas suas respetivas 
descrições ou modos de apresentação. Estes modos de apresentação formam a continuidade do 
sentido, que não é um conjunto ordenado de veredictos essencialistas, mas uma cadeia dinâmica 
de iterações e suplementações. O sentido é um evento transitório, está sempre a ser deposto pelo 
sentido subsequente, fixando-se textualmente como um rasto. Os conteúdos dispõem-se 
fenomenologicamente num fluxo temporal, e o principal motor desta transitoriedade será 
justamente a referência: é ela que serve de cimento contextual entre as sucessivas descrições, 
possibilitando o relacionamento destas; sem referência, não haveria modo de garantir uma 
conexão entre o sentido anterior e o sentido seguinte. Nestes termos, não há identificação que não 
pressuponha uma referência, e esta condição precede qualquer consideração sobre a validade das 
identificações ou dos aprofundamentos descritivos. Haverá identificação independentemente de 
estar certa ou errada, o que implica que a referência se emancipe da via epistemológica. 
Logo que assumimos que o sentido é descritivo, a questão sobre o que ele descreve torna-
se inevitável. Mas qualquer resposta sobre o que está a ser descrito torna-se, ela própria, uma 
descrição. O sentido do nome «Aristóteles» obtém-se com uma descrição do tipo «o autor da 
Poética». Contudo, no caso das sentenças predicativas, o fator descritivo parece manter-se apenas 
implícito, uma vez que o que está em causa é a articulação entre um nome e um predicado. Dizer, 
por exemplo, que «Aristóteles era ateniense31» não parece envolver identificações, apenas uma 
caraterização da pessoa designada pelo nome «Aristóteles». Qual é o sentido do nome 
«Aristóteles» no âmbito desta frase? Algo como uma descrição do tipo «o autor da Poética». E qual 
                                                            
31 Mais precisamente, Aristóteles nasceu em Estagira, na Trácia, tendo-se mudado para Atenas apenas na 
adolescência. Mas a falta de rigor histórico da sentença não afeta e até ajuda a exemplificar o nosso argumento.    
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é o sentido do predicado «ateniense»? Algo como a descrição «todos os indivíduos que viveram em 
Atenas». Mas nenhuma destas descrições consta explicitamente na frase ou pensamento do nosso 
exemplo. Temos apenas que «Aristóteles era ateniense». Na perspetiva fregeana, esta sentença 
perfaz um pensamento completo onde o predicado «ateniense» refere um conceito e o nome 
refere um objeto (ou uma pessoa) que satura ou preenche a função, de modo que, desta cópula, 
se possa inferir a verdade ou falsidade da sentença total. É, de resto, com base neste modelo que 
Frege aconselha que se considerem apenas frases completas na análise linguística, critério que 
viria a tornar-se primordial na filosofia analítica da linguagem e não só. Segundo Ricoeur, “só o 
nível da frase nos permite distinguir o que é dito e aquilo acerca de que se diz” (Ricoeur, 2009: 
35). E prossegue: "Enquanto o sentido é imanente ao discurso, e objetivo no sentido de ideal, a 
referência exprime o movimento em que a linguagem se transcende a si mesma" (Ibid: 35). Ou 
seja, enquanto o universo dos signos é fechado, sem relação com o mundo externo, independente 
de entidades extralinguísticas, a frase, em contrapartida, contempla o potencial de referir-se a algo 
para além dela própria, inaugurando o domínio da análise semântica32. Mas há frases e frases. Em 
última análise, as sentenças de identificação do tipo A=B não são assumidas por Frege como 
pensamentos completos porque não integram predicados. Nas suas palavras, “nem todas as 
partes de um pensamento podem ser completas: pelo menos uma delas deve ser, de alguma 
maneira, insaturada ou predicativa; de outra forma, elas não se articulariam entre si. (…) Somente 
quando [as palavras] são complementadas nesse duplo aspeto temos um sentido fechado, temos 
um pensamento” (Frege, 1978: 126). É bastante clara aqui a desvalorização das sentenças de 
identidade. Mas será que a sentença «Aristóteles é o autor da Poética» não é realmente um 
pensamento completo e substancial? Se nos mantivermos fieis aos critérios fregeanos, esta 
sentença só constituirá um pensamento completo se pudermos considerar que o nome «autor da 
Poética» atua, na verdade, como um predicado; e que a totalidade da sentença de identidade nos 
oferece uma referência – ou um exemplar dessa referência – dada justamente pela identificação 
operada. Mas se assumirmos, contra Frege, que o nome «autor da poética» pode ser considerado 
um predicado, então isso sugere uma proximidade insuspeita entre a lógica da descrição e a da 
                                                            
32 Este tipo de focalização da análise no plano da frase em detrimento do signo e das suas relações sintagmáticas 
denuncia uma certa precariedade da semiótica, quando tomada no seu sentido estrito. Interroga-se Ricoeur: “Se a 
linguagem não fosse fundamentalmente referencial, seria ou poderia ela ser significativa? Como poderíamos saber que 
um signo está em vez de alguma coisa, se não recebesse a sua direção para algo em cujo lugar está em virtude do 
seu uso no discurso?” (Ibid: 37). E conclui que “a semiótica aparece como uma mera abstração da semântica. E a 
definição semiótica do signo enquanto diferença interna entre o significante e o significado pressupõe a sua definição 
semântica como referência à coisa, em cujo lugar está” (Ibid: 37). 
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predicação; e convida-nos a questionar até que ponto os nomes próprios e as descrições definidas 
escapam à função predicativa. 
Segundo Frege, o conceito é insaturado, está incompleto, como um pedaço de 
pensamento em potência. Isto faz dele um motor natural da dinâmica discursiva, exigindo que 
uma frase completa floresça para que o conceito possa tornar-se função de alguma coisa, 
designadamente do próprio referente objetivo a que o conceito se aplica. Mas se o conceito 
funciona como atribuição de uma propriedade a um objeto, podemos também dizer que o conceito 
descreve o objeto. Do ponto de vista lógico, os nomes e os predicados referem-se respetivamente 
a objetos e conceitos, de modo que a operatividade de cada um destes elementos num 
pensamento completo se mantém devidamente diferenciada. Esta complementaridade entre 
objetos e conceitos deve-se à natureza insaturada destes últimos, que funcionam como atratores 
dos elementos da sua extensão. É assim que se estabelece a cópula natural dos elementos 
frásicos num sistema lógico. Os conceitos reclamam objetos para que se tornem propriedade 
desses objetos. Isto, segundo Frege, não sucede nas sentenças de identidade porque, nesses 
casos, não se dá realmente uma cópula entre os diferentes elementos, que permanecem soltos, 
intercambiáveis em torno do sinal de igualdade.     
Mas recordemos uma vez mais que este cenário proposicional não leva em conta a 
temporalidade pela qual se sucedem os termos de uma série discursiva. Se introduzirmos uma 
temporalidade efetiva no discurso, obtemos um fator descritivista que parece ser comum às 
sentenças predicativas e de identidade. Nestes moldes, Aristóteles será descrito como «o autor da 
Poética» essencialmente do mesmo modo que será descrito como sendo «ateniense». E o próprio 
nome «Aristóteles» terá sido também uma descrição prévia, de modo que, da conjugação de cada 
descrição com a sua subsequente, obteremos sempre uma nova instância identificativa – um novo 
exemplar. Os argumentos de Kerry – que Frege, como referimos atrás, adereçou no seu artigo 
dedicado aos conceitos e objetos – pareciam tender para a ideia de que os predicados atuam, na 
verdade, como nomes. Mas uma outra linha de argumentação poderia ser desenvolvida, a saber, 
que todos os nomes atuam, na verdade, como predicados no seio do fluxo discursivo de uma 
consciência fenomenológica. Afinal, se qualquer descrição (definida ou indefinida) fica sempre 
aquém da referência absoluta (exceto na auto-referência dada pela perceção direta, pela re-
presentação simples), como estabelecer então uma diferença realmente qualitativa entre as 
descrições definidas (como os nomes) e as descrições indefinidas (como os predicados)? 
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Assumindo a natureza fundamentalmente predicativa das descrições em geral, obteríamos 
assim um modelo semiológico mais universalista no que respeita aos tipos frásicos, e, ao mesmo 
tempo, uma versão particularmente idealista da noção de conceito. Tudo se resumiria à 
apropriação concetual dos textos (significantes), num fluxo contínuo de descrições (sentidos), com 
vista ao apuramento dos respetivos referentes – a que Peirce chamou objetos segundo o seu 
modelo triádico –, sendo que estes últimos nunca chegam a ser absolutos, podendo-se apurar, 
quando muito, uma extensão mais ou menos restrita para cada série descritiva, o que equivale a 
pormenorizar a especificidade do âmbito referencial. 
Do ponto de vista analítico-formal, a expressão «a árvore é verde» equivale a dizer que «a 
árvore é uma árvore verde» – eis aqui um exemplar identificativo. Ora, o artigo indefinido «uma», 
aqui, não impede que o exemplar seja concreto, tão concreto como aquele que se obteria da 
expressão «a árvore é a árvore verde»; em termos cognitivos, visualizamos sempre uma árvore 
específica, correspondente à descrição. Quanto às nuances frásicas propriamente ditas – como a 
alteração do artigo indefinido pelo definido – podem sugerir informações adicionais tais como o 
fator de exclusividade do objeto em questão. São, no fundo, abreviações de outras descrições 
implícitas: «a árvore é a árvore verde» pode equivaler a dizer «aquela árvore é a única árvore 
verde». As nuances frásicas e os próprios predicados constituem, em geral, abreviações 
descritivas, participando nos mecanismos de identificação da referência.  
Em todo o caso, não se trata de reduzir a predicação à identificação pelo simples facto de 
que a predicação concerne à suplementação atual do sentido enquanto a identificação estabelece 
a ligação da nova descrição (predicativa) com a descrição anterior. Ao longo do fluxo temporal, o 
olho fenomenológico constitui o eixo da atualização do discurso, o foco de um entrosamento 
constantemente renovado entre um sentido já extemporâneo (texto) e uma suplementação do 
sentido (contexto). Na extremidade do presente, tudo o que há é uma nova predicação que vem 
incrementar a série descritiva ligada por um âmbito referencial: um tema, um indivíduo, um estado 
de coisas, o universo ficcional de um romance, etc. Em suma, conferir sentido é acrescentar uma 
nova predicação à série identificativa, a qual percorre, de exemplar em exemplar, uma 
determinada referência. 
De tudo o que até aqui se disse, conclui-se, em primeiro lugar, que o sentido e a 
referência são indissociáveis. Em termos fenomenológicos, a referência é um elemento macro-
contextual que se revela e especifica no plano do sentido, o qual, por sua vez, consiste num jogo 
hermenêutico de apropriação contextual da exterioridade legível (que temos vindo a designar 
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genericamente como texto33). A referência é fundamentalmente inacessível (no sentido 
essencialista do termo), mas manifesta-se na forma de um exemplar em cada nova instância 
descritiva. O exemplar é o resultado de uma identificação do tipo A=B, sendo necessário, para tal, 
que duas descrições (ou sentidos) se liguem por uma relação de sinonímia ou suplementação. 
Dado que a referência se manifesta por via de identificações, ela promove naturalmente a seriação 
entre diferentes sentidos, constituindo, por isso, um motor essencial do discurso fenomenológico e 
da sua coerência temporal. Ao mesmo tempo, se a identificação requer uma ligação entre sentidos 
diversos, então a referência – que se manifesta nos exemplares identificativos – implica que os 
sentidos não possam subsistir isoladamente. De um ponto de vista analítico, as descrições 
reclamam, assim, um ambiente proposicional, cuja unidade discursiva mínima corresponde 
justamente à identificação. As próprias descrições isoladas estarão condenadas ao mesmo 
processo de identificação, mesmo que tenham de identificar-se consigo próprias, naquilo a que 
chamamos auto-referência ou re-conhecimento (como quando nos referimos a entidades 
pretensamente destituídas de referência, como os «círculos quadrados»). Contudo, em geral, as 
identificações não são temporalmente tautológicas, e isso revela-se na própria diversidade dos 
sentidos que delas participam. A=B revela uma igualdade, mas também um acréscimo descritivo 
patente na diferença entre A e B. E esta diferença não é apenas nominativa, na medida em que 
garante um determinado exemplar da referência, uma identificação. Mas este núcleo discursivo, 
que já possui referência, não implica ainda validação: é possível obter uma identificação sem apelo 
a considerações epistemológicas (e o mesmo valerá para outras variantes da bivalência validativa, 
como o certo ou errado ou o sincero e o não sincero). Por outras palavras, a referência não implica 
existentes, apenas exemplares. É isto que permite, por exemplo, a coesão dos universos ficcionais.   
Em segundo lugar, conclui-se que as descrições definidas podem, na verdade, ser 
entendidas como predicações (que deixam, assim, de ser exclusivas dos predicados formais). Isto 
sugere que o sentido é fundamentalmente predicativo. Para que tal seja possível, é necessário 
considerar a temporalidade do discurso. O processo de identificação deve ser entendido mediante 
uma coordenada temporal ou discursiva, de modo que A=B se torne, na prática, distinto de B=A. 
Com este passo, distanciamo-nos da Lógica atemporal de Frege e aproximamo-nos de uma 
perspetiva fenomenológica (e, neste ponto, propriamente bergsoniana). Há no fluxo discursivo uma 
tensão constante entre texto e contexto, sendo que o sentido constitui um olhar contextual sobre o 
                                                            
33 Note-se que o texto é tomado aqui numa aceção particularmente abrangente, não sendo necessariamente 
linguístico, nem sequer dependente de códigos intersubjetivamente estabelecidos. 
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texto, um olhar constantemente renovado, uma urgência constante de atualização do contexto, 
como se o sentido estivesse sempre em fuga34.  
Entretanto, vão restando os exemplares, que podemos descrever como imagens 
fenomenais referencialmente ancoradas, isto é, como identificações. Mas se a identificação não 
consiste necessariamente num processo simples de sinonímia entre nomes, sendo trabalhada 
pela predicação, então as novas descrições que vão sendo acrescentadas não constituem simples 
substituições dos modos de apresentação mas caracterizações cumulativas que aprofundam o 
respetivo referente ao longo de uma série identificativa. Assim, A=B representa aqui uma 
atualização de A por B num aprofundamento descritivo de algo que, embora inacessível, vai-se 
tornando eventualmente menos difuso ao longo da série, afunilando a respetiva extensão 
referencial. Quanto à cadeia A=B=C=D…, não será mais que um desenvolvimento da intensão. Só 
quando suspendemos analiticamente o discurso e elegemos um fragmento da série, 
transformando-o numa proposição específica, num artefacto linguístico, é que de novo se tornam 
devidamente visíveis e diferenciados os elementos dos pares extensão/intensão, 
denotação/conotação, etc. Mas, então, uma vez mais, teremos já relegado um ingrediente 
fundamental do discurso fenomenológico: a temporalidade.  
 
1.5. Experiência e significação 
Uma consequência desta abordagem da referência é a deslocação radical da perimetria 
entre as «camadas» textual e extratextual (ou extralinguística, ou não sígnica) do discurso. Quando 
Ricoeur diz, por exemplo, que “o pensamento se dirige, mediante o sentido, para diferentes 
espécies de entidades extralinguísticas como objetos, estados de coisas, coisas, factos, etc.” 
(Ricoeur, 2009: 52), é preciso questionar até que ponto esses objetos, estados de coisas, coisas, 
factos, etc., não fazem igualmente parte integrante do bolo intradiscursivo, na forma de passos 
identificativos. Do ponto de vista semântico convencional, tais entidades extralinguísticas servem 
para orientar externamente o contexto discursivo; permitem esclarecer acerca do que é que tratam 
as proposições35; em suma, conferem ao significado imanente uma orientação transcendente. 
Mas, nesta passagem, não esclarecem como é afinal possível uma relação entre a imanência e a 
transcendência. Como pode um significado interno (semio-linguístico) conviver com um contexto 
                                                            
34 É justamente esta fugacidade do sentido que nos permitirá dizer, com Derrida, que o sentido está sempre diferido 
pela exterioridade. 
35 O «acerca de quê» é um modo típico de apontar a referência. Citando Ricoeur: "Podemos significar «o quê» do 
discurso ou o «acerca de quê» do discurso. O «quê» do discurso é o seu «sentido», o «acerca de quê» é a sua 
referência" (Ibid: 34-35).  
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ou uma referência de natureza «extra-discursiva»? Não contemplará já o discurso, internamente, 
essa totalidade? Como distinguir, ao nível íntimo da consciência, entre um elemento textual e um 
elemento contextual ou extratextual? Quais são as regras dessa diferenciação? 
Antes de mais, é necessário fazer uma distinção fundamental entre o texto proposicional, 
cujas frases são perfeitamente acessíveis à análise linguística, e o texto entendido genericamente 
como exterioridade fenomenológica. Para cada uma destas definições, o domínio extratextual terá 
de ser entendido de formas diversas, quase opostas. Enquanto, no primeiro caso, o contexto é 
assumido como externo ao discurso, de modo que o discurso se confunde com o texto, no 
segundo caso, o discurso consiste no processo temporal de articulação entre um texto e um 
contexto, ou seja, o contexto passa a ser assumido como intradiscursivo. Trata-se, enfim, de 
distinguir entre o discurso na sua aceção convencional (enquanto expressão linguística) e o 
discurso como relação hermenêutica com a exterioridade, ou seja, enquanto processo vivencial de 
uma consciência monadológica que produz conteúdos com sentido.  
O primeiro entendimento do discurso contempla enunciados comunicacionais com uma 
dimensão sintática à qual se acrescenta (extrinsecamente) um contexto circunstancial e 
interlocutório, de modo que se possam deduzir relações semânticas e pragmáticas. Estabelece-se, 
assim, uma distinção entre a face ostensiva da proposição explícita (porque tornada pública) e a 
face extra-proposicional que se estende desde a intenção pragmática do locutor ao contexto 
situacional, aos diversos complementos enfáticos e, é claro, ao habitus e à própria competência 
linguística dos interlocutores. Note-se, a propósito, que este tipo de discurso é necessariamente 
interlocutório. É só na condição de uma arena interlocutória que podem, por exemplo, florescer as 
teorias pragmáticas e os seus «atos de fala», cujas forças ilocutórias dependem de uma separação 
clara entre o que pertence à proposição (preferencialmente linguística) e aquilo que se faz ou que 
se pretende com ela.  
A abordagem alternativa propõe, por seu turno, uma dimensão temporal onde o discurso 
flui como devir ou processo de uma consciência solitária comprometida com a exterioridade. 
Nestes moldes, o texto torna-se especialmente dinâmico porque está sempre em atualização, está 
sempre a ser reescrito. Uma tal abordagem do discurso encerra, evidentemente, dificuldades 
acrescidas, desde logo porque se trata de compreender um processo, e não um conjunto de 
enunciados estanques. De facto, na maior parte dos casos restar-nos-á suspender artificialmente o 
discurso para que este se torne analisável. Suspendendo-se o processo temporal, o discurso reduz-
se a um texto devidamente fixado – de preferência, um enunciado simples com sujeito e predicado 
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– em relação ao qual se dispõe um horizonte contextual igualmente determinado ou determinável. 
Mas a consideração da temporalidade do discurso pode dar-nos outras pistas que a filosofia 
analítica da linguagem não prevê, mesmo que, para isso, a própria noção de «discurso» tenha de 
ser reapropriada. Em suma, o discurso entendido não como expressão linguística com objetivos 
comunicacionais mas como processo de produção de sentido na relação com a exterioridade, ou 
seja, como mecanismo da recetividade em geral. Este modelo alternativo da discursividade obriga 
naturalmente a um reenquadramento de várias noções relacionadas com o sentido, e convida 
mesmo a repensar algumas dualidades clássicas bem estabelecidas, como os pares 
sentido/referência, idealidade/realidade ou significação/experiência.  
Quando Ricoeur descreve a semântica como “a teoria que relaciona a constituição interna 
ou imanente do sentido à intenção exterior ou transcendente da referência” (Ricoeur, 2009: 37), 
está a relacionar a referência com um pressuposto ontológico da realidade e está a encaminhar o 
sentido para um domínio ideal. Isto remete-nos para a distinção fortemente enraizada na tradição 
filosófica entre realidade e idealidade, sendo que a idealidade, por si só, não comportaria 
referência. Além disso, paralelamente, Ricoeur distingue entre significação e experiência: “A minha 
experiência não pode tornar-se diretamente a vossa experiência. Um acontecimento que pertence 
a uma corrente de consciência não pode transferir-se como tal para outra corrente de consciência. 
E, no entanto, algo passa de mim para vocês, algo se transfere de uma esfera de vida para outra. 
Este algo não é a experiência vivida, mas a sua significação. Eis o milagre. A experiência vivida, 
como vivida, permanece privada, mas o seu sentido, a sua significação, torna-se pública. A 
comunicação é, deste modo, a superação da não comunicabilidade da experiência vivida enquanto 
vivida” (Ibid: 30). É com base neste argumento que Ricoeur faz depender o discurso de uma 
condição comunicacional: “A instância do discurso é a instância do diálogo” (Ibid: 30). E esta 
condição estende-se ao próprio monólogo interior: “Mesmo o solilóquio – o discurso solitário – é 
um diálogo consigo mesmo” (Ibid: 29).  
Temos aqui, portanto, três axiomas de base: o pressuposto da realidade na referência, a 
significação como «tradução» da experiência e, por fim, o primado comunicacional do discurso em 
geral. Propomos que todos estes três aspetos podem ser relativizados mediante uma inflexão do 
conceito de discurso que o aproxime da própria definição fenomenológica de consciência. Não se 
trata, com isto, de impor uma inflexão arbitrária, mas que é, na verdade, requerida como base 
para o esclarecimento de distinções problemáticas como aquela entre discurso factual e discurso 
ficcional ou, a um outro nível, entre a oralidade e a escrita (sendo que a escrita é historicamente 
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remetida para um estatuto secundário, e daí a acusação de Derrida de um preconceito 
fonocêntrico que acompanha a tradição filosófica desde Platão). 
Estes três axiomas parecem estar intimamente interligados: o realismo da referência 
remete, antes de mais, para a experiência, que por sua vez se opõe ao plano da significação, 
sendo que esta última se encarrega de tornar a experiência comunicável. Mas esta articulação 
entre os três axiomas não resistirá a uma análise mais pormenorizada. Desde logo, a questão do 
realismo da referência, que se relaciona, por um lado, com o pressuposto de existentes e com a 
transcendência desses existentes relativamente à imanência do sentido, mas que também se 
relaciona, por outro lado, com a experiência privada, anterior à significação e à sua 
comunicabilidade. Como vimos, o motivo clássico por que se atribui a referência a um domínio 
extralinguístico prende-se tipicamente com a pressuposição de existentes. Na opinião de Ricoeur, 
uma tal pressuposição assenta na condição ontológica originária de uma experiência do ser-no-
mundo. “Este apontar intencional para o extralinguístico basear-se-ia num mero postulado e 
permaneceria um salto discutível para além da linguagem se a exteriorização não fosse a 
contrapartida de um movimento prévio e mais originário que começa na experiência do ser-no-
mundo e avança desde a sua condição ontológica para a sua expressão na linguagem. É porque 
existe primeiramente algo a dizer, porque temos uma experiência a trazer à linguagem, que, 
inversamente, a linguagem não se dirige apenas para significados ideais, mas também se refere 
ao que é” (Ibid: 37). A referência é aqui relacionada, portanto, com a experiência e com a 
natureza extralinguística dessa experiência.  
Numa primeira abordagem, esta condição ontológica prévia, este dasein de que a 
linguagem se apropria, ou que ela refere, parece conviver bem com a perspetiva de um primado 
hermenêutico da receção. No âmbito monadológico de uma precedência hermenêutica, isto é, 
segundo a aceção do discurso enquanto confrontação interpretativa com a exterioridade, a 
referência aparece como um eixo primordial em torno do qual orbita o sentido. Por outras 
palavras, a referência – mesmo que seja vazia, mesmo que se confunda com a própria superfície 
do texto (tomado como referente) – constitui uma base onde se organiza o sentido. Mas o que 
Ricoeur parece estar realmente a propor aqui é uma proximidade, ou mesmo uma sobreposição, 
entre experiência e referência; na sua perspetiva, aquilo que experimentamos é, em última análise, 
aquilo a que o discurso se pode referir. Mas esta perspetiva encerra vários problemas: para além 
da própria dificuldade em encontrar uma definição consensual para o conceito de experiência – o 
mundo das reações psicofísicas ou emocionais, o mundo dos qualia, etc. – haverá ainda a questão 
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sobre o que é que vale afinal como experiência ao ponto de poder ser referido. Não nos 
esqueçamos que, tradicionalmente, a referência reclama existentes; mas será que só os existentes 
podem ser experienciados e, como tal, referidos? Parece que não. E o próprio ato de referir não 
constituirá, por si só, uma outra experiência? Parece que há aqui um entrosamento precipitado 
entre a via epistemológica (que assume os referentes enquanto existentes na realidade) e a via 
fenomenológica (que interpreta a experiência num sentido pré-epistemológico).  
Podemos sempre assumir que Ricoeur fala do dasein apenas para retratar a relação 
fenomenológica com a exterioridade (texto) e não como atestado de referência na relação com a 
realidade. Em princípio, a exterioridade diz respeito a tudo o que se dá à leitura; e a verdade é que 
também podemos ler, digamos, de olhos fechados. As matérias mentais da imaginação funcionam 
igualmente bem como exterioridade; ou seja, a condição fenomenológica de «estar-no-mundo» é 
perfeitamente compatível com um horizonte de devaneios puros ou de ilusões solipsistas. A noção 
de experiência deve apenas assinalar o contato hermenêutico com a exterioridade, cujo 
distanciamento prévio marca o evento da consciência (de alguma coisa), mas essa exterioridade 
não corresponde, do ponto de vista fenomenológico, à própria realidade. Mas, então, nos termos 
de Ricoeur, ou teremos abdicado da referência, cingindo-nos ao âmbito da idealidade, ou teremos 
situado a referência na exterioridade enquanto matéria processual da experiência (a não confundir 
com a própria experiência). De facto, a perspetiva descrita por Ricoeur poderá levar-nos a 
confundir a exterioridade com a referência (o que também implicará afastar a referência da 
experiência). Mas voltamos a sublinhar: a exterioridade é o que se dá efetivamente à leitura, que 
pode consistir numa matéria sensorial, empírica, imaginária, ou, de modo mais geral, num passo 
descritivo anterior do discurso monadológico, cujo rasto se textualizou entretanto. Aliás, nem isso: 
a exterioridade, por si só, não é nada; é a leitura do texto, é o processo hermenêutico de uma 
consciência dirigida à exterioridade que produz a experiência fenomenológica (mesmo que tais 
conteúdos experienciais estejam condenados, segundo Derrida, a um diferimento pela própria 
exterioridade).  
Quanto à referência, é a noção que atribuímos à ligação entre diferentes descrições 
(sentidos), de onde resultam identificações (ou exemplares da referência). Se a referência 
coincidisse sempre com a exterioridade, não haveria forma de articular o atributo abstrativo do 
discurso, e a orientação macrológica do sentido seria impossível; ficaríamos reduzidos a uma 
espécie de tautologia auto-referencial dos estímulos mentais. Sem referência, a progressão do 
discurso não seria sequer viável – toda a identificação requer um «objeto». Nas palavras de 
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Ricoeur, “o discurso não pode deixar de ser acerca de alguma coisa” (Ibid: 56). Pode pensar-se 
que este «algo» é um conteúdo semiológico puro, sem recurso a uma referência; ou que um dado 
enunciado pode remeter para um sentido sem que o sentido remeta para uma referência. Mas o 
que é o sentido senão o contorno processual da referência, o modo de desvelamento da referência 
no discurso? Em suma, podemos dizer que o discurso (macrológico) é o conjunto da cadeia 
semiósica e a referência é o suporte vinculativo que mantém a intenção de significação 
direcionada em cada momento. Por outras palavras, o sentido (micrológico) descreve a referência 
e a referência encarrega-se de capitular uma dada série descritiva do discurso. 
É claro que, ao descrevermos a referência deste modo, estamos a abdicar do realismo 
epistemológico, aderindo a uma perspetiva eminentemente fenomenológica que incorpora a 
referência nos próprios mecanismos da significação. Não falamos já de uma realidade do mundo 
(physis) que possa servir de referência absoluta às proposições acerca de existentes, mas apenas 
de um processo fenomenológico cujos conteúdos se constroem a partir de suplementações ou 
identificações, sendo que toda a identificação prevê a base contextual de uma referência (pré-
epistemológica). A referência absoluta (epistemológica) é apenas uma abstração lógica que 
deduzimos a partir das nossas teorias semânticas; «sabemos» que está lá, cercamo-la, 
descrevemo-la por todos os ângulos possíveis, mas não podemos realmente alcançá-la porque não 
é possível alcançar o objeto em si36. Trata-se justamente de um problema de transcendência (que 
se coloca sempre que visamos o mundo através de um olho fenomenológico). Sendo assim, resta-
nos a cadeia descritiva do sentido, cujos passos identificativos aprofundam incansavelmente a 
referência sem que por isso sejamos forçados a transitar da via fenomenológica (onde a referência 
é uma identificação) para a via epistemológica (onde a referência é um objeto factual ou um 
estado de coisas). Quando muito, no âmbito fenomenológico, falaremos já não de uma realidade 
(empírica), mas apenas do real (teleológico), entendido como atrator de uma orientação específica 
do sentido. Mas toda a experiência fenomenológica implica uma referência, mesmo quando não é 
realista (ou seja, mesmo quando não é orientada por um sentido literal). O mesmo referente 
poderá ser descrito contextualmente como real, ou imaginário, ou ficcional, conforme o 
direcionamento teleológico do sentido. O referente é apenas a tela dinâmica que o sentido 
preenche ao longo de um processo semiósico (o qual, em Peirce, como em qualquer modelo 
                                                            
36 Esta sentença não pretende comprometer qualquer esperança quanto à possibilidade de conhecimento, mas o seu 
veredicto permite-nos uma maior lucidez semântica e epistemológica. Não se trata, no fundo, de agarrar o objeto mas 
de elucidar, por um lado, os processos fenomenológicos (que acabarão por convergir com a semiologia) e, por outro, 
os métodos epistemológicos de objetivação. 
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triádico da significação, está sempre apontado a um objeto), e esta tela não é aprioristicamente 
real mas apenas um suporte processual que assinala a experiência consciente enquanto relação 
hermenêutica com a exterioridade. 
Assim entendida, a referência não é necessariamente uma postulação de existência mas 
apenas uma base de identificação per se. Para Frege, pelo contrário, era a postulação de 
existência que servia de base de identificação: “Pressupomos que algo deve existir para que algo 
se possa identificar. A postulação de existência como base de identificação é o que Frege, em 
última análise, quis dizer quando afirmou que não nos satisfazemos apenas com o sentido, mas 
pressupomos uma referência” (Ibid: 36). Mas a necessidade de uma tal postulação levanta 
problemas, desde logo na consideração de discursos ficcionais, onde, segundo Ricoeur, são 
necessárias «prescrições específicas» que permitam demarcá-los dos discursos factuais. “Esta 
postulação [de existência] é tão necessária que devemos acrescentar uma prescrição específica se 
desejarmos referir-nos a entidades ficcionais como as personalidades de um romance ou de uma 
peça de teatro. Esta regra adicional de suspensão confirma que a função de identificação singular 
suscita de um modo originário uma questão legítima de existência” (Ibid: 36). Verifica-se aqui que 
Ricoeur preserva, na continuação de Frege, o atributo de existência, factualidade ou realidade da 
referência. Mas não esclarece acerca das regras de suspensão do real que intervêm no discurso 
ficcional, nem explica por que razão essas regras são «adicionais» em relação a uma suposta 
propensão originária para os discursos factuais. Que haja uma propensão para fundar o discurso 
na experiência, tal não quer dizer que essa experiência seja primordialmente realista. E, mesmo 
que o seja – o que, no mínimo, é plausível de um ponto de vista biologista37 – não é certo se o 
discurso factual não requererá igualmente «regras adicionais», tal como o discurso ficcional. 
Mas, acima de tudo, o discurso (linguístico) é aqui entendido por Ricoeur como uma 
camada que se distingue da experiência, referindo-se a essa experiência (extra-linguística). Pelo 
contrário, de um ponto de vista fenomenológico, acabaremos por concluir que o discurso é a 
própria experiência, correspondendo ao devir da consciência. Isto remete-nos para a discussão do 
segundo axioma referido acima, que distingue entre o nível da experiência privada e o nível da 
significação (que se relaciona com a tradução expressiva da experiência). Esta perspetiva prende-
se com todo um vasto domínio de questionamento ao qual não poderia aqui fazer-se a devida 
justiça. Mas assenta, fundamentalmente, na distinção entre o conteúdo mental e o uso de signos. 
O conceito de experiência ou vivência tende a identificar-se com a esfera do psíquico, enquanto os 
                                                            
37 Uma vez mais, o paradigma do macaco que acredita na realidade do galho para não cair da árvore. 
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processos de significação são remetidos para o domínio da expressão de enunciados que, esses 
sim, serão analisáveis de um ponto de vista semiológico. Ainda segundo Ricoeur, “a linguagem é a 
exteriorização graças à qual uma impressão é transcendida e se torna uma expressão” (Ibid: 34). 
Trata-se, aparentemente, de colocar a experiência (enquanto domínio interior onde também parece 
enquadrar-se o pensamento) a um nível anterior ao uso semio-linguístico de códigos, sejam eles 
línguas complexas ou meras regras de ação (hábitos) que permitam o reconhecimento consciente 
de elementos operatórios específicos.  
Ora, que a consciência e o pensamento possam ocorrer de forma não-verbal, sem o 
recurso a sistemas semiológicos complexos como as línguas, isso é perfeitamente compreensível, 
mesmo que a sofisticação do pensamento fique, então, eventualmente comprometida38. Tal não 
implica que o pensamento mais básico não constitua, de todo, uma operação sígnica. O caráter 
semiológico dos processos de pensamento (mesmo quando estes não usam a linguagem) já devia 
fazer-nos desconfiar da demarcação sumária que tantas vezes se proclama entre experiência e 
significação. Mas, para isso, teremos de admitir previamente que o pensamento constitui, ele 
próprio, uma forma de experiência. A familiaridade (ou mesmo a coincidência) entre experiência e 
pensamento deverá servir-nos, por si só, como argumento contra a distinção entre experiência e 
significação. Dir-se-á que o pensamento não é um sinónimo de vivência ou experiência, e que os 
seres não-pensantes também experienciam; mas, nesse caso, teremos extrapolado demasiado o 
conceito de experiência. A experiência requer um olho fenomenológico, constituindo-se como 
conteúdo consciente; caso contrário, acabaremos por conceder o privilégio da experiência a tudo 
aquilo que decidirmos eleger como eixo de perspetiva: em larga medida, até uma pedra 
«experiencia» o meio reagindo-lhe em conformidade, somatizando-o. Devemos, portanto, 
assegurar uma condição restrita para a experiência; e essa condição é a consciência, o olho 
fenomenológico em tensão com a exterioridade (dasein).   
A tentação para diferenciar a experiência do pensamento poderá eventualmente apoiar-se 
numa outra distinção da tradição filosófica: o pensamento seria da ordem do inteligível e a 
experiência da ordem do sensível. Há, historicamente, uma tentação para expulsar o logos do 
                                                            
38 Quanto a isto, o neurobiólogo António Damásio é perentório: “A gratidão dos seres humanos para com a linguagem 
não requer de todo que a linguagem esteja na origem da consciência. A coroa da glória da linguagem vem da sua 
capacidade de traduzir, com rigor, os pensamentos em palavras e em frases, e as palavras e as frases em 
pensamentos; da sua capacidade de classificar o conhecimento, rápida e economicamente, sob a capa protetora de 
uma palavra; da capacidade para exprimir construções imaginárias ou abstrações remotas através de uma palavra 
simples e eficaz. Porém, nenhuma destas notáveis capacidades – que permitiram que a mente humana crescesse em 
conhecimento, inteligência e criatividade, e reforçasse as sofisticadas formas da consciência alargada que são hoje as 
nossas – tem qualquer papel na produção da consciência nuclear” (Damásio, 2000: 138).  
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plano do sensível, e daí que o pensamento (que parece servir-se de uma racionalidade) seja 
demarcado deste tipo de experiência. Entretanto, será no plano inteligível que ocorrerá o discurso 
propriamente dito. O inteligível, que é forjado pela via do logos, remete, antes de mais, para a 
objetividade, que em Platão se relaciona com as essências eidéticas, e que em Husserl passa a 
remeter para a expressão (onde ele enquadra o discurso). Quanto ao sensível, oscilará entre a 
perceção imediata e a doxa (ou senso-comum). Contudo, no âmbito da comunicação, esta 
distinção começa a revelar as suas fragilidades: se o logos passa a ocupar o espaço da 
discursividade (cujo sentido é objetivo e, por isso, comunicável), onde é que devemos então 
colocar o pensamento (que se mantém na esfera privada)? Parece, de facto, que o pensamento 
atravessa por igual a experiência e a significação. A solução passará talvez por reaproximar estes 
dois últimos conceitos: no final, acabaremos por concluir que só aquilo que tem sentido pode 
realmente ser experienciado por uma consciência, enquanto o sensível, por si só, não será sequer 
mensurável em termos fenomenológicos. Que haja seres sensitivos, tal não implica que sejam 
conscientes das suas sensações, que começam por ser meras reações fisiológicas ou emocionais. 
O fenómeno propriamente dito – que também assinala o nascimento de uma consciência – só se 
instala mediante um distanciamento em relação à camada sensível, que assim se constitui como 
exterioridade, e esse distanciamento inaugura necessariamente uma relação semiológica. 
A distinção central entre experiência e significação é pelo menos tão antiga como a própria 
semiologia académica, e terá sido, sem dúvida, determinante para uma certa fratura entre a 
chamada filosofia continental e a filosofia analítica ao longo do século XX. No cerne desta 
distinção, está implícita a incomunicabilidade entre a fenomenologia da perceção e os estudos 
analíticos da linguagem. A experiência é conotada com a interioridade, enquanto a significação é 
partilhada e intersubjetiva, ficando a cargo dos estudos da comunicação. O logos manifestar-se-ia 
então na significação, enquanto tradução da experiência com vista a um propósito comunicacional. 
Tradicionalmente, esta passagem da experiência para a significação faz-se através do uso da 
linguagem, que sempre se relacionou com a comunicação, seja por ser apreendida socialmente, 
seja por constituir a ferramenta preferencial para a troca interpessoal de informações. Assim, a 
linguagem teria como função tornar partilhável a experiência privada, e só ao nível da expressão 
linguística se poderia falar realmente de discurso, entendido como aplicação do logos. Em boa 
verdade, a distinção aqui insinuada entre os planos da experiência e da significação é muito 
anterior a qualquer paradigma comunicacional, apoiando-se, desde logo, na dualidade entre 
sensível e inteligível: o que mudou foi apenas o entendimento do conceito de logos, que deixou de 
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remeter para um qualquer plano platónico da reminiscência genuína, passando a relacionar-se 
com o plano da intersubjetividade. Em qualquer caso, mantém-se a afinidade entre o logos e o 
inteligível, bem como a familiaridade entre a experiência e o sensível; e preserva-se também a 
relação dicotómica entre a subjetividade (referente à interioridade sensível) e a objetividade 
(concedida pelo logos, o qual deverá transcender as idiossincrasias das sensibilidades particulares, 
e daí justamente a sua comunicabilidade).       
Uma distinção semelhante também é contemplada por Frege, que introduz a noção de 
representação para referir-se ao mundo interior ou «subjetivo» do agente individual, por oposição 
ao sentido «objetivo» e partilhável por uma comunidade. Nas suas palavras, “a representação é 
subjetiva: a representação de um homem não é a mesma de outro. Disto resulta uma variedade 
de diferenças nas representações associadas ao mesmo sentido. Um pintor, um cavaleiro e um 
zoólogo provavelmente associarão representações muito diferentes ao nome «Bucephalus». A 
representação, por tal razão, difere essencialmente do sentido de um sinal, o qual pode ser 
propriedade de muitos e, portanto, não é uma parte ou modo da mente individual” (Frege, 1978: 
65). Frege propõe, deste modo, uma distinção entre três níveis: o nível das representações 
psicológicas, que permanecem privadas (ou subjetivas); o nível objetivo do logos, onde se 
estabelece uma ordem do sentido que pode ser partilhada; e, por fim, o nível da referência, que 
permite julgar o sentido, colocando-o numa relação com a realidade.  
Um dos eventuais problemas desta conceção tem a ver com a «subjetividade» da 
representação. Desde logo, se a representação está encerrada num domínio privado, torna-se 
pouco viável a comparação efetiva entre diferentes subjetividades (dificuldade típica das teorias 
dos qualia). E Frege admite-o: “Às vezes é possível estabelecer diferenças entre as representações, 
ou mesmo as sensações de homens diferentes; mas uma comparação precisa não é possível, 
porque não podemos ter ambas as representações juntas na mesma consciência” (Ibid: 65). 
Repare-se que o próprio Frege deixa uma margem para a possibilidade de correspondência entre 
representações de diferentes indivíduos: “Se não houvesse alguma afinidade entre as 
representações humanas, a arte seria certamente impossível; mas nunca se pode averiguar 
exatamente até onde as nossas representações correspondem às intenções do poeta” (Ibid: 66). 
Como se vê, a arte aparece aqui como exemplo da comunicabilidade de representações 
subjetivas. Ora, apesar do tom de exceção, a distinção entre representação e sentido não deixa, 
com isto, de tornar-se um tanto ou quanto ambígua.  
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Por outro lado, assumindo-se que o sentido se destaca pela sua comunicabilidade, essa 
capacidade parece exigir a univocidade do que se comunica: a palavra «árvore» significa o mesmo 
para todos os conhecedores do código, e todas as representações subjetivas da árvore convergem 
neste modo de apresentação. Mas a palavra não é mais do que uma estandardização, uma 
generalização, um modo de assegurar o consenso. Se só existisse uma única árvore, e se esta só 
pudesse ser observada de um único ângulo, e se todos os indivíduos tivessem os órgãos sensoriais 
calibrados para a mesma imagem percetiva, essa imagem faria o mesmo efeito da palavra 
«árvore» que a nomeia (embora, como é óbvio, a palavra continuasse a ser muito mais prática na 
comunicação). Mas como há muitas árvores, cada consciência visualizará o seu próprio exemplar 
estereotipado, de acordo com uma vivência única. Corre-se, portanto, o risco de que dois 
indivíduos não concordem sobre um determinado objeto (um deles poderá, por exemplo, 
considerar que se trata apenas de um arbusto). É então que códigos como as línguas se tornam 
úteis, ao disfarçarem as nuances concetuais de diferentes indivíduos, levando-os a fazerem uso do 
mesmo modo descritivo39. Fica assim a impressão de que o sentido da palavra «árvore» é objetivo 
enquanto as representações mentais de árvores não o são. Mas a verdade é que a palavra árvore 
terá diferentes sentidos para diferentes indivíduos; simplesmente, os interlocutores não se 
aperceberão disso porque a palavra mediadora é suficientemente genérica para conciliar as 
diferentes nuances do sentido, evitando que tais nuances se tornem problemáticas na 
comunicação. Isto sugere que não há realmente razão para diferenciar o sentido da 
representação; tratar-se-á, afinal, de uma ilusão inspirada pelo milagre da eficácia comunicacional, 
cujos códigos parecem, de facto, transcender as idiossincrasias das mentes individuais.   
Um outro problema da conceção fregeana é a questão da «objetividade» do sentido. É 
certo que não se tratará aqui de uma objetividade propriamente platónica, mas, mesmo assim, o 
caráter objetivo do sentido (responsável pela sua comunicabilidade) surge como um aspeto típico 
de conteúdos libertos das mentes individuais. A objetividade parece coincidir aqui com uma 
exterioridade transcendental. Mas não quererá isto dizer que tais conteúdos se excluem do fluxo 
interno da consciência? Se a objetividade escapa à apreensão psicológica (subjetiva), como 
podemos sequer ter acesso ao sentido (objetivo)? Como pode o sentido oferecer-se à consciência 
                                                            
39 É claro que a própria palavra «árvore» também poderá apresentar-se de muitas formas, por exemplo com diferentes 
caligrafias; mas uma coisa é ler a palavra, outra coisa é ler a sua fisionomia. E mesmo essa fisionomia poderá, por 
sua vez, ser estandardizada, recebendo uma descrição própria – vejam-se as centenas de tipos de letra disponíveis 
nos processadores de texto. 
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sem pertencer ao conteúdo representacional da consciência? Autores como Dummett chamaram a 
atenção para esta contradição40. 
 
1.6. Comentário sobre a imanência e a transcendência 
Quando dizemos, a propósito de Frege, que a objetividade é remetida para o 
transcendental, torna-se necessário apurar os termos deste remetimento. O conceito de 
transcendentalidade é bastante polissémico em filosofia, embora se ligue sempre a algum tipo de 
relação dualista. Numa interpretação recorrente, que também parece ser adotada implicitamente 
por Frege, o transcendental é assumido como atributo da objetividade. Os objetos parecem 
dotados de universalidade, transvazam as subjetividades individuais e estabelecem-se como 
âncoras para o consenso intersubjetivo. Sem dúvida, colocamo-nos aqui na continuidade de uma 
certa tradição idealista. Em Platão, a via originária de acesso aos objetos faz-se através do logos. É 
assim que, de algum modo, se alcança a essência eidética dos objetos presenteados à 
consciência fenomenológica. Mas esta orientação encerra um lado paradoxal: à medida que o 
logos conquista o seu espaço, observa-se ao mesmo tempo uma certa recusa da exterioridade 
mundana41. É certo que o mundo dos objetos também pode ser atribuído à physis, ou ao que 
Descartes descreveu como res extensa; contudo, de um ponto de vista idealista, esse mundo não 
está isento da mediação de um olhar. Ora, como pode esse olhar subjetivante respeitar a 
objetividade dos objetos? Como pode essa objetividade contornar as dificuldades consubstanciadas 
no argumento do «demónio de Descartes»? Neste último sentido, é a própria physis que assume 
também um estatuto transcendente42. A propósito, será curioso notar como o próprio empirismo, 
na sua luta contra a transcendência, nunca admitiu que ele próprio se apoia no caráter 
transcendente de uma realidade capaz de conferir às proposições formais um teor sintético; de 
facto, a contenda do empirismo contra a metafísica não resolve realmente a transcendentalidade 
do mundo exterior tomado enquanto physis, por mais que os positivistas façam questão de não 
confundir os dados empíricos com a realidade natural ou com a sua logicidade intrínseca (como 
atesta, por exemplo, o seu entendimento cético do problema da indução).  
                                                            
40 Cf. Dummett, 1991: 135 
41 Como é evidente, não consideramos aqui a inflexão paradigmática operada a partir de Galileu, que reconcilia o logos 
com a experiência (ou, mais especificamente, com a experimentação). A revolução da ciência moderna não é de todo 
relevante no presente contexto, onde se pretende uma abordagem estritamente fenomenológica e semiológica, 
abordagem que pode, aliás, desenvolver-se de forma perfeitamente autónoma, sem recurso a linhas de 
problematização epistemológicas.   
42 Este problema surge, desde logo, em Locke, que assinala um abismo entre os conteúdos sensoriais e as coisas 
materiais, de modo que o substrato material se torna necessariamente transcendente. 
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Podemos reconhecer aqui, no mínimo, três transcendentalismos distintos: um primeiro, 
que consideramos estar sub-repticiamente implicado no empirismo, refere-se à fonte externalista 
do conhecimento sintético, que transcende o mero formalismo dos sistemas lógicos ou 
linguísticos; um segundo transcendentalismo, intimamente relacionado com o primeiro mas 
deslocado para o âmbito da fenomenologia, parte do âmbito da interioridade subjetiva (cogito) 
para se referir ao mundo exterior ou transcendente da physis enquanto res extensa. A 
fenomenologia atribui a imanência à interioridade subjetiva, de onde procede à interrogação 
metódica sobre a transcendência (mundana), sendo esta última, logo à partida, excluída pela 
redução fenomenológica: “É obscuro como pode o conhecimento atingir o transcendente, o não 
autodado (…); pelo que, certamente, nenhum dos conhecimentos e ciências transcendentes me 
pode ajudar em vista da claridade” (Husserl, 2008: 22-23). Para Husserl, os conteúdos da 
consciência não são, primordialmente, expressões públicas, nem sequer operações semio-
linguísticas, mas imanências ingredientes que se dão na evidência fenoménica privada. Há um 
tom monadológico inerente a esta vinculação do fenómeno à imanência, o qual conduzirá, 
segundo Husserl, ao Eu puro enquanto intencionalidade. Nas palavras de Lyotard, “é o próprio 
sujeito percetivo que constrói o mundo, mundo em que, no entanto, está por meio da perceção. 
Quando o exploramos na perspetiva do seu entrelaçamento com o mundo, para o distinguir desse 
mundo utilizamos o critério da imanência; mas a situação paradoxal provém do facto de o próprio 
conteúdo dessa imanência mais não ser que o mundo enquanto visado, intencional, fenómeno, 
quando o mundo é posto como existência real e transcendente pelo Eu” (Lyotard, 1954/2008: 
36). Nestes termos, ficamos, em última análise, reduzidos ao plano da imanência. A 
transcendência do objeto recebe o “sentido de transcendência na imanência do sujeito” (Ibid: 36). 
É justamente isto que a redução fenomenológica (epoché) leva a concluir, depois de colocar entre 
parêntesis toda a transcendência implicada na «atitude natural», sendo esta atitude que comporta, 
em geral, os pressupostos de existência.  
Ao não confundir a evidência (do objeto fenoménico) com a existência (do objeto 
empírico), a fenomenologia husserliana acaba por sugerir, implicitamente, a possibilidade de um 
reenquadramento do conceito de referência. No discurso, haverá então referências empíricas e 
referências ideais, sem que nenhuma destas modalidades exija «regras adicionais». A dicotomia 
entre realidade e idealidade torna-se, no mínimo, destituída de hierarquia ou subordinação. Tudo 
dependerá, afinal, do modo intencional. Na ótica fenomenológica, o conceito de intencionalidade 
descreve a relação ao objeto. Não se trata de uma relação com o objeto real (aqui entendido como 
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objeto empírico) mas com o objeto visado. Os objetos são apenas face-a-face (Gegenstand) na 
consciência; são, desde logo, correlatos do ato de visar (noese). “É possível falar de uma inclusão 
do mundo na consciência, dado que a consciência não é só o polo Eu (noese), mas também o 
polo isso (noema); mas convirá sempre precisar que tal inclusão não é real (o cachimbo está no 
quarto), mas intencional (o fenómeno cachimbo está na minha consciência)” (Ibid: 38). É 
essencialmente nestes moldes que distinguimos entre dois tipos de objetividade: a objetividade 
epistemológica (empírica) e a objetividade fenomenológica (intencional). Compreende-se, assim, a 
antinomia entre o objeto fenomenológico e o objeto empírico: este último obtém-se a partir de uma 
construção metódica apostada na verosimilhança, com vista à realidade objetiva; o outro reside na 
evidência direta que o método fenomenológico procura clarificar através de uma desconstrução de 
pressupostos. Não se trata, para o fenomenólogo, de “partir do construído: importa, ao contrário, 
compreender o imediato a partir do qual a ciência elabora o seu sistema” (Ibid: 73). 
É certo que, ao adotarmos a perspetiva fenomenológica, somos obrigados a entender a 
objetividade epistemológica como transcendente. Mas, em boa verdade, não somos obrigados a 
ponderar um cruzamento efetivo entre ambas as vias de problematização; podemos sempre ficar-
nos pela via estritamente fenomenológica. Seja como for, também aqui, no domínio da 
intencionalidade, seremos levados a fazer considerações sobre o real. Mas este real será apenas 
intencional, definindo-se como um atrator teleológico do sentido. Para uma maior clareza, 
insistiremos, portanto, numa diferenciação entre o real (intencional) e a realidade (empírica). 
Quando consideramos os objetos reais em sentido empírico (epistemológico), abandonámos já, 
em boa verdade, a via fenomenológica. Em contrapartida, quando falamos do real em contexto 
fenomenológico, não nos referimos a conteúdos objetivos concretos (transcendentes aos olhos do 
fenomenólogo), mas apenas a uma orientação geral da intencionalidade e do sentido43. 
Há ainda um terceiro transcendentalismo, propriamente metafísico, que se coloca 
inicialmente do lado do conhecimento sensível ou mundano para, a partir daí, aspirar ao domínio 
                                                            
43 Husserl distingue vários tipos de atos intencionais, como nos recorda Lyotard: “imaginações, representações, 
experiências alheias, intuições sensíveis e categoriais, atos de recetividade e espontaneidade, etc.; em resumo, todos 
os conteúdos da enumeração cartesiana: «Quem sou eu, eu que penso? Uma coisa que duvida, que ouve, que 
concebe, que afirma, que nega, que quer, que não quer, que imagina também e que sente»” (Lyotard, 1954/2008: 
38). Para distinguirmos entre a orientação teleológica do real e os diversos tipos intencionais husserlianos, diremos 
que o atrator do real rege todo um horizonte de intenções possíveis, toda uma esfera macro-intencional. E esta não 
será, de resto, a única esfera possível: em oposição ao real, haverá ainda o atrator teleológico da autoria. Ambos os 
atratores ditam a sua própria esfera macro-intencional: a intencionalidade reativa no caso do pressuposto do real e a 
intencionalidade atuante no caso do pressuposto de autoria. Qualquer ato intencional específico deverá integrar-se 
numa destas zonas macro-intencionais. E será esta mesma dualidade da intencionalidade que nos permitirá também 
distinguir entre um sentido literal e um sentido narrativo no plano fenomenológico. 
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transcendente do logos. Neste último caso, aludimos ao mundo das sombras platónicas, essas 
cópias artificiosas que recobrem a realidade, ocultando as essências dos objetos. A solução 
passará, aqui, pela recusa da mundanidade e pelo resgate das essências (eidos) por via do logos. 
Mas, com isto, deu-se já uma inversão concetual no que concerne à transcendência, que deixa de 
relacionar-se com a exterioridade mundana (physis) para se aplicar ao mundo das ideias (de 
caráter metafísico). De certo modo, em Platão, a interioridade subjetiva aparece impressa na 
própria exterioridade mundana (ou no olhar contaminado que dela se faz, a que Husserl viria a 
chamar «atitude natural»), enquanto a objetividade fica remetida para o plano «híper-urânico» das 
ideias, só acessível através do logos.  
Esta ambiguidade da transcendência, que ora remete para a exterioridade mundana 
(sensível, empírica), ora remete para um domínio eidético (que, por sua vez, oscila entre o 
apriorismo do cogito e a substancialidade híper-urânica das ideias platónicas), esta ambiguidade, 
dizíamos, acaba naturalmente por fragilizar a noção de transcendência, obrigando sempre ao 
apuramento de um plano da imanência em relação ao qual se possa estabelecer, por força de 
exclusão, aquilo que lhe é transcendente. Trata-se, portanto, de clarificar a linha divisória entre um 
dentro e um fora. 
Seja como for, a transcendência, assim entendida, não pode deixar de estar também 
implicada no problema da discursividade. E não apenas no que respeita à distinção entre 
experiência e significação – onde a experiência remeteria para a interioridade subjetiva (imanente) 
enquanto a significação se ligaria ao caráter objetivo do logos (transcendente) – mas também no 
que concerne à distinção entre o discurso e aquilo que ele refere (os próprios objetos extra-
discursivos). Assim, do ponto de vista analítico convencional sobre a discursividade, pode assumir-
se que a transcendência concerne aos existentes experienciados que referimos no discurso. Os 
referentes são aqui pensados como transcendentes em sentido forte: não constituem meros 
elementos intradiscursivos mas objetos reais denotados pelo discurso. Quanto ao sentido, 
mantém-se imanente, contido no recinto da idealidade. Mas como conciliar este domínio do 
sentido com o da referência? Será a dicotomia entre idealidade e realidade assim tão determinante 
para o entendimento geral do discurso? Ou será que o próprio apelo à transcendência implicado 
neste jogo entre sentido e referência nos deve precaver, desde já, contra o perigo de estarmos a 
colocar mal a questão? De modo a podermos entender a referência na aceção forte que aqui se 
pretende, deveríamos, em boa verdade, abdicar da perspetiva fenomenológica, aderindo 
exclusivamente à via epistemológica que coloca as proposições em confronto com a realidade 
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física para daí extrair os factos. Deveríamos, por outras palavras, aderir definitivamente ao 
empirismo e à perspetiva analítica da linguagem que dele decorre, que acabará por culminar no 
pragmatismo da comunicação. Desta forma, abdicaríamos da transcendência, aderindo 
exclusivamente a uma via externalista onde já não há espaço para a idealidade, restando um 
formalismo tautológico que se salva por via da empiricidade. E acabaríamos também, com isto, 
por desvalorizar a própria experiência (privada) em prole de um domínio intersubjetivo da 
discursividade onde o sentido das proposições consistirá, afinal, num método de validação, ou 
seja, onde o sentido dependerá sempre de um policiamento epistemológico. 
Para salvarmos o plano monadológico da experiência, devemos, portanto, retomar a 
perspetiva fenomenológica. Mas com isto, não estamos necessariamente a reabilitar um plano da 
interioridade ou da subjetividade. Embora a fenomenologia implique um olho, um agente da 
experiência, e embora este agente se coloque perante a exterioridade, dispondo-se numa atitude 
interpretativa, também aqui é possível escapar à transcendência. Desde logo, não se trata de 
postular uma imanência do sentido contra a transcendência da referência, uma vez que esta 
referência não será já extra-discursiva, passando a integrar o próprio processo de identificação que 
constitui os passos discursivos. Nesta perspetiva, a referência não se confunde, portanto, com a 
exterioridade (textual) nem com a realidade fisiológica. Haverá, é certo, uma distância, uma tensão 
entre o olho e a exterioridade, só que essa exterioridade não terá já necessariamente a ver com a 
realidade de um mundo exterior, mas apenas com a matéria da interpretação, com o texto, com o 
que o olho lê, independentemente de quaisquer critérios prévios de sustentação epistemológica 
dessa exterioridade. Quanto à transcendência, dir-se-ia que reside nesta exterioridade: mas trata-
se, na verdade, de uma exterioridade sem contraponto. Não há uma interioridade subjetiva que lhe 
faça frente; o olho fenomenológico é originariamente a-subjetivo, assinalando apenas o processo 
de distanciamento. Em rigor, é a própria exterioridade que se distancia de si própria sem nunca 
abandonar o mesmo plano imanente, de modo que um determinado texto (presentação) possa ser 
reapropriado (re-presentação). Não há apropriação que não dependa de uma distância prévia.  
Por seu turno, as representações são os núcleos formativos que preenchem o discurso da 
consciência, conferindo-lhe sentido em cada passo renovado do devir fenomenológico. Trata-se de 
um processo identificativo que relaciona constantemente diferentes descrições ou sentidos 
micrológicos (significações), e esse processo de atualização insere-se no plano contextual mais 
vasto a que chamamos sentido macrológico (a orientação do discurso). O discurso, enquanto fluxo 
dos conteúdos de uma consciência, passa então a articular no seu seio o texto e o contexto, 
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consistindo justamente no jogo contextual de suplementação do texto. Mas isto não se passa na 
interioridade, pelo contrário: o texto é exterioridade, e o sentido (contexto) está sempre diferido por 
essa exterioridade; há sempre um novo texto a impor-se ao sentido em cada novo passo 
discursivo, à medida que o sentido se torna extemporâneo e se textualiza para dar início ao passo 
semiósico seguinte. Parecerá que o discurso monadológico envolve sempre qualquer coisa de 
transcendente, de extrínseco, mas talvez devêssemos abandonar já o conceito de transcendência, 
preservando apenas a noção de exterioridade (presentação) e de suplementação da exterioridade 
(re-presentação).  
Tudo se passa como se o nosso discurso não fosse completamente nosso; como se 
houvesse sempre uma certa orfandade a diferir a plenitude do sentido, o que equivale a recusar a 
possibilidade de uma interioridade subjetiva. Tal não impedirá que o sentido constitua um 
conteúdo pleno. Aliás, diremos que é justamente este sentido que constitui a experiência. A 
experiência (consciente) é o sentido. Sendo assim, a experiência também não é pura interioridade. 
Em última análise, o conceito de interioridade tende a desvanecer-se, arrastando consigo o mito 
dos sujeitos e da subjetividade. O extrínseco não se mede em relação à interioridade mas em 
relação ao texto, ou seja, em relação à própria exterioridade. Esse domínio extrínseco constitui o 
plano contextual que reconhecemos como sentido, e em cujo processo se inclui a referência 
(como identificação). Contudo, esse plano contextual sofre de um défice porque não podemos 
realmente situá-lo na interioridade. Se tentarmos agarrar um sentido, encontraremos apenas um 
novo texto a reclamar sentido; mas é precisamente este défice ontológico ou esta insaciabilidade 
que temporaliza o discurso, mantendo-o em movimento. 
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CAPÍTULO 2 
FENOMENOLOGIA DO DISCURSO 
 
2.1. O logos antes da expressão 
Segundo Peirce, o processo da semiose implica uma «ideia», uma «regra», um «hábito», 
uma «lei» que confere o «poder» ao signo (representamen) para que este possa representar o seu 
objeto. Peirce refere-se a este poder também como o fundamento do representamen44. Este 
fundamento é uma espécie de abstração que representa o objeto sob algum aspeto (não poderia 
representá-lo sob todos os aspetos, ou deixaria de ser uma representação e passaria a ser o objeto 
em si). É este fundamento do signo que propicia o movimento semiósico, produzindo uma cadeia 
de interpretantes com vista ao objeto. Ora, este fundamento constitui uma ideia prévia, uma 
qualidade em potência do objeto, que é também, em cada atualização mental, uma representação 
e, de certo modo, também uma referenciação (ou identificação). Mas esta qualidade pode 
igualmente ser considerada um significado. É ela que produz o corte ou a segmentação que torna 
o objeto reconhecível. Esta noção de «corte» provém da semiologia de vocação linguística de 
Saussure, e sustenta-se através de uma língua ou de um código, que em Peirce se pode identificar 
com a regra ou o hábito. Sem esse corte, a linha contínua da perceção – que Saussure chama de 
«linha fónica», segundo a especificidade linguística do seu estudo – não permitiria qualquer 
distinção entre unidades significantes. Não se saberia sequer o que procurar, e nunca se 
encontraria nada. Como notou Saussure, o signo (linguístico) só é possível se a uma determinada 
porção de sonoridade estiver atribuído (ou for atribuído) um conceito. Eis aqui um outro análogo 
do fundamento de Peirce.  
Em larga medida, estes posicionamentos teóricos insinuam uma certa intermutabilidade 
entre representação e significação, de modo que, em última análise, tais noções só deverão 
adquirir uma especificidade efetiva mediante uma perspetivação disciplinar (psicológica ou 
semiológica, respetivamente). Mas toda a representação – que é, antes de mais, uma identificação 
ou um reconhecimento – depende de uma ideia ou conceito de cobertura que assegure a sua 
iterabilidade; e este poder de re-conhecimento, ou de re-presentação, é precisamente o mesmo 
                                                            
44 Na sua mais célebre definição do signo, Peirce descreve-o como algo (representamen) que “está para alguém a 
algum respeito ou capacidade. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo equivalente, ou talvez 
um signo mais desenvolvido. A esse signo que cria chamo o interpretante do primeiro signo. O signo está por alguma 
coisa, o seu objeto. Está por esse objeto não em todos os seus aspetos, mas em referência a uma espécie de ideia, 
que algumas vezes chamei de fundamento do representamen” (Peirce, 1931-1938). 
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poder que assiste os signos em geral. Nada é «insignificante» a partir do momento em que é 
representável. 
É certo que o signo parece distanciar-se da sua definição clássica (aquilo que está em vez 
de…) ao ser equiparado ao simples conteúdo representado. E parece evidente que as questões «o 
que é?» e «o que significa?» não se equivalem. Dir-se-ia que a distinção reside, porventura, num 
imediatismo da representação e num mediatismo da significação. Assim, só haveria significação 
depois de devidamente reconhecidos (ou re-presentados) os elementos operativos adequados para 
um processo significante. Por outras palavras, nestes termos, a coisa é e só depois significa. No 
entanto, podemos constatar que a representação também implica um mediatismo essencial, tal 
como a significação. Do mesmo modo que a significação coloca em relação um significante e um 
significado, a representação coloca em relação uma matéria e um conteúdo. Em última análise, os 
motivos que convidam a diferenciar as duas noções serão essencialmente os mesmos que nos 
levam a distinguir a experiência da significação. Experiência e representação são facilmente 
equiparados: por exemplo, do ponto de vista gestaltista, o conteúdo mental que define a 
experiência (psíquica) serve-se necessariamente de uma matriz concetual que organiza os 
estímulos sensoriais, traduzindo-os em representações. Assim, se assumirmos que a 
representação se confunde qualitativamente com a significação, estaremos, afinal, a retomar a 
tese da indiscernibilidade entre a significação e a própria experiência.  
Esta tese baseia-se em dois pressupostos fundamentais: em primeiro lugar, propõe que a 
significação não é um estrato posterior cuja função seria traduzir a experiência, tornando-a 
comunicável; e, em segundo lugar, propõe que o logos (e, portanto, o discurso) não é exclusivo da 
significação ou da expressão comunicativa, estendendo-se à própria experiência. Por outras 
palavras, experiência e significação não constituem planos distintos uma vez que a experiência 
também goza da intervenção do logos, enquanto a significação, por seu turno, não é uma tradução 
da experiência porque constitui ela própria uma nova experiência.  
Antes de prosseguirmos com o desenvolvimento destes pressupostos, devemos primeiro 
esclarecer em que via metodológica nos colocamos: se enveredarmos pela via externalista (ou 
epistemológica), seremos forçados a reduzir o nosso objeto de investigação às sentenças ou 
proposições devidamente expostas num canal comunicativo; ficaremos, portanto, limitados a uma 
abordagem analítica dessas proposições e das suas circunstâncias pragmáticas, sociológicas, etc. 
Mas, então, teremos já abandonado a consideração sobre as vivências propriamente ditas dos 
intervenientes na comunicação, restando, quando muito, alguns sintomas impressos nos 
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respetivos enunciados dos interlocutores. Se, em contrapartida, adotarmos uma perspetiva 
fenomenológica, seremos levados a indagar sobre um discurso que não se reduz aos enunciados 
expostos em condições interlocutórias, participando na própria constituição de uma consciência 
monadológica. É neste último prisma que abordaremos, daqui em diante, os mecanismos gerais 
da discursividade.  
Um primeiro problema que se nos coloca é o da riqueza experiencial dos conteúdos 
fenomenológicos que preenchem a consciência. Assumindo que a experiência é representacional, 
de onde vem a diversidade concetual implicada nestas representações? Como é que esta 
diversidade se educa? Há algum papel da linguagem ou dos códigos semiológicos em geral no 
processo de enriquecimento da experiência? Se houver, como é que estes processos semiológicos 
da experiência podem ser diferenciados dos processos semiológicos acusados na expressividade 
comunicativa? Por outro lado, se for verdade que o plano da significação serve para expressar uma 
experiência já previamente determinada, em que termos ocorre esta tradução? O que torna a 
experiência original dizível? Como se relaciona esta dizibilidade com a complexidade da 
experiência? A tradução semiológica aumenta ou diminui a riqueza original da experiência? A 
relação entre experiência e significação será, nestes moldes, sempre unidirecional ou, pelo 
contrário, a própria significação também poderá alimentar retroativamente a riqueza da própria 
experiência?  
Se admitirmos a possibilidade do uso estritamente cognitivo de códigos semio-linguísticos, 
então não fará grande diferença se uma dada cognição particular ocorreu de forma explicitamente 
semiológica ou puramente percetiva no sentido representacional. Será, aliás, provável que o 
reconhecimento cognitivo se tenha tornado adequado mediante a competência de tradução 
semiológica, nomeadamente devido à presença do conceito apropriado no reportório do código 
que perfaz o mundo-da-vida do agente. Não faz realmente sentido falar aqui de uma tradução, 
porque a experiência cognitiva já ocorre nos termos de uma mediatização semiológica: uma 
matéria remeteu para o seu respetivo conceito de cobertura. Dir-se-á que a própria apreensão da 
matéria presentacional ou significante constitui em si um conteúdo experiencial pré-semiológico, 
seguindo-se depois a concetualização propriamente dita. Mas esta sucessão de fases de 
apreensão mental parece-nos desnecessária quando só a representação aparece efetivamente no 
palco da consciência. E mesmo admitindo que a experiência se dá num nível prévio à 
concetualização, mesmo admitindo uma redundância processual, como explicar a especificidade 
do conteúdo de um determinado evento experiencial sem justificar essa especificidade através da 
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retroação do conceito semiológico sobre a própria apreensão originária. Poderemos talvez 
considerar, como fez Husserl, que o reportório semio-linguístico não acrescenta nada à própria 
experiência, constituindo apenas uma camada improdutiva; mas, então, tornar-se-á ainda mais 
evidente a redundância processual. Eventualmente argumentar-se-á ainda que essa redundância 
se justifica quando se trata de expressar uma vivência, de lhe conferir voz com um intuito 
comunicacional. Mas, nesse caso, das duas uma: ou a dizibilidade da vivência prova que a própria 
vivência foi moldada nos mesmos moldes semiológicos – de modo que a improdutividade 
continuará a coincidir com uma absoluta redundância – ou, então, a aparente tradução da 
experiência através da expressão comunicativa terá de ser assumida como uma nova experiência 
autónoma (e, nesse caso, não poderemos sequer falar de improdutividade).  
Há, enfim, duas possibilidades: 1) ou a experiência (emocional, percetiva, imaginativa, 
etc.) goza de uma sofisticação própria – infinita, no dizer dos românticos – e a cobertura semio-
linguística tenta esforçar-se por traduzi-la, sendo aliás provável que se percam elementos no 
processo, restando as aproximações apolíneas de um mundo originariamente mais rico; 2) ou, 
pelo contrário, a experiência já depende, por essência, de uma gramática cuja diversidade ditará a 
própria riqueza do vivido, permitindo, inclusivamente, que esse vivido, ou essa experiência, tenha 
sentido.  
Há uma série de razões que fazem pender a natureza do processo vivencial para a 
segunda possibilidade, contrariando a tese de uma estratificação da experiência nos moldes 
husserlianos de uma camada pré-expressiva a que se seguiria (eventualmente) a camada 
improdutiva da expressão. Segundo Husserl, “o discurso é na sua essência expressivo porque 
consiste em conduzir ao exterior, em exteriorizar, um conteúdo de pensamento interior” (Derrida, 
1972: 204). Quanto a este pensamento interior, que é uma espécie de «alicerce de silêncio» de 
base intuitiva, ele estaria já plenamente constituído antes da operação linguística, sendo esta uma 
mera re-produção, e daí a acusação da «improdutividade do logos». Trata-se, em suma, de 
conceder espaço a um sentido prévio ao logos, de modo que a experiência possa ter lugar num 
domínio anterior à tradução semiológica (ou discursiva) da experiência. Cria-se assim o mote para 
dois tipos distintos de sentido. Na base deste argumento, Husserl distingue entre o sentido em 
geral (Sinn) e o discurso propriamente dito, como querer-dizer expressivo (Bedeuten). “Desde que 
a extensão do sentido ultrapasse absolutamente a do querer-dizer, o discurso terá sempre de 
extrair o seu sentido. Apenas poderá de uma certa maneira repetir ou reproduzir um conteúdo de 
sentido que não espera para ser aquilo que é. O discurso fará apenas, se assim for, conduzir ao 
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exterior um sentido constituído sem ele e antes dele” (Ibid: 203-204)45. Esta distinção entre Sinn e 
Bedeutung é imperativa na teoria da significação de Husserl46, e propõe a independência clara 
entre um sentido governado pela intenção de objetividade (que constitui o vivido) e um sentido 
expressivo governado pela intenção de «querer-dizer» (que constitui o discurso).  
Ao nível noemático pré-expressivo não haverá inefáveis porque todo o noema tem como 
correlato um objeto, e todo o objeto é dizível. Embora, segundo Husserl, o noema preceda a 
linguagem – o logos, a theorein –, constitui um princípio de dizibilidade, de tal modo que Ricoeur o 
coloca em plena contiguidade com o enunciado linguístico. O noema é “o que constitui a 
dizibilidade de princípio do vivido; (…) o plano noemático, este feixe de sentido, é imediatamente 
anterior ao plano da expressão, ao feixe do enunciado linguístico” (Ricoeur, 1988: 21). Trata-se, é 
certo, de um sentido puramente objetivo: “Só se atinge o sentido de um vivido no seu correlato 
objetivo; é a verdade do axioma da intencionalidade: toda a consciência é consciência de… (…). 
Assim, o sentido é a objetividade que faz frente à consciência” (Ibid: 21). Segundo Ricoeur, esta 
precedência deixa o seu eco no nível discursivo abordado pela filosofia analítica da linguagem. 
“Esta objetividade correlativa do vivido é o que aflora nos nossos enunciados” (Ibid: 21). E 
estabelece, assim, a ponte estratégica entre os dois domínios: “No fim de uma série de 
implicações que partem da redução, passam pelo vivido, a essência do vivido, a intencionalidade 
do vivido, o noema do vivido, [a fenomenologia] une-se com o que constitui o ponto de partida da 
filosofia analítica, a saber, o plano do enunciado. Husserl acaba onde Austin e os outros 
começam; eis por que os enunciados são para ele apenas «expressões», isto é, um estrato 
suplementar em relação ao sinn que se aplica ao noema” (Ibid: 141). 
Entretanto, segundo Husserl, a camada expressiva – que se quer de uma transparência 
absoluta, de modo a servir com fidelidade a função de mediadora do sentido pré-expressivo – 
implica um processo de formalização concetual segundo a logicidade do logos. É na expressão que 
o sentido passa à «ordem lógica da concetualidade». A camada expressiva funcionaria então como 
uma espécie de tabula rasa onde o sentido originário seria impresso durante o próprio ato da 
                                                            
45 Note-se que Husserl admite uma camada pré-expressiva do sentido (noemático) ao nível originário da experiência, ao 
contrário de Ricoeur, que mantém a distinção entre experiência e significação (Ricoeur, 2009: 30 e ss.). Esta posição 
de Ricoeur parece modificar-se em outros escritos, onde assume a importância da fenomenologia enquanto ciência 
eidética descritiva cujos noemas obedecem a um princípio de dizibilidade. Este carácter de dizibilidade dos noemas 
permitirá, por sua vez, estabelecer a ponte entre a análise fenomenológica e a análise linguística. Mas esta dizibilidade 
denuncia já a presença de um sentido ao nível pré-linguístico. “Porque é que Husserl diz que o vivido está estruturado, 
tem um sentido, é dizível? Porque é intencional e porque sempre é possível explicitar o sentido de um vivido pela 
objetividade que pretende” (Ricoeur, 1988: 140).  
46 É fundamental não confundir o uso que Husserl faz dos termos Sinn e Bedeutung com o uso que Frege faz desses 
mesmos termos.  
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expressão. “O noema pré-expressivo, o sentido pré-linguístico, deve imprimir-se no noema 
expressivo, encontrar a sua marca concetual no conteúdo do querer-dizer. Para se limitar a trazer 
para o exterior um sentido constituído, para o fazer no mesmo lance aceder, sem o alterar, à 
generalidade concetual, para exprimir o que já está pensado (…), para o reproduzir fielmente, a 
expressão deve deixar-se imprimir pelo sentido ao mesmo tempo que ela o exprime. O Sinn deve 
inscrever-se no Bedeutung” (Derrida, 1972: 206).  
Mas a transparência, a neutralidade, a improdutividade da camada expressiva não é 
plena. Ao considerar as implicações do logos no médium da expressão, Husserl considera que a 
formalização concetual que se dá na passagem à camada expressiva parece implicar um 
«empobrecimento» do sentido, em particular no caso emblemático do discurso lógico-científico, 
dada a sua especial univocidade. “Este empobrecimento constitui a condição da formalização 
científica. A univocidade estende-se à medida que se renuncia à repetição integral do sentido no 
querer-dizer (…). O telos do discurso científico comporta ele próprio, enquanto tal, uma renúncia à 
integralidade” (Ibid: 213). Quando muito, um tal empobrecimento só não sucederia nos casos em 
que a expressão fosse «integral», reproduzindo a totalidade da camada de sentido subjacente. 
Mas, como nota Derrida, esta integralidade da expressão parece estar irremediavelmente impedida 
pelos próprios processos de formalização concetual que assistem a expressão. “Correndo o risco 
de comprometer um axioma (o valor improdutivo e refletor da expressão), Husserl põe também a 
claro uma não-integralidade essencial da expressão, uma incompletude que nenhum esforço 
poderá superar, porque ela diz respeito precisamente à forma concetual, à própria formalidade 
sem a qual a expressão não seria o que é” (Ibid: 212).  
A tese do empobrecimento formal aferido pela expressão torna ainda mais visíveis as 
dificuldades da relação entre o «conteúdo do sentido» e a «forma do enunciado». Para Husserl, a 
aplicação do logos traduz-se, enfim, numa violência do sentido sobre o sentido, sendo que algo se 
perde no processo de passagem (ou tradução) de uma camada para a outra. Seja como for, nada 
disto resolve a questão sobre a possibilidade de retroação da camada expressiva sobre a camada 
pré-expressiva. Se o sentido noemático pré-expressivo é dizível, se ele se pode imprimir na camada 
expressiva, não estará ele já originalmente contaminado pela logicidade desta última camada? Não 
será o entrelaçamento (Verwebung) entre ambas as camadas de tal modo irredutível que as torne 
indistintas? Interroga-se Derrida: “Até que ponto a referência à camada expressiva não conduziu, 
antes mesmo de se tornar um tema, secretamente as análises da camada pré-expressiva, e 
permitiu descobrir aí um núcleo de sentido lógico (…)?” (Ibid: 217). E acrescenta: “Será que, a 
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partir desta questão, a própria ideia de uma linguagem expressiva não se torna problemática? E, 
com ela, a possibilidade de uma distinção entre a camada do sentido e a camada do querer-
dizer?” (Ibid: 217-218). 
Para Derrida, como veremos, é a própria camada expressiva que se torna duvidosa, e com 
ela o seu veículo privilegiado: a phoné ou a voz fenomenológica. Contra o preconceito fonocêntrico, 
que percorreu a tradição filosófica de Platão a Saussure (e que se manteve, em larga medida, nas 
teorias pragmáticas), Derrida propõe, pelo contrário, que o sentido está já originariamente diferido 
pelo vestígio (trace), pelo texto, e nem o poder da voz poderá restituir esse sentido à proximidade 
absoluta de uma intenção expressiva, ao puro «querer-dizer». É patente em qualquer texto uma 
orfandade irredutível – Derrida fala, por exemplo, de uma citabilidade, da possibilidade de colocar 
qualquer fragmento discursivo entre aspas, roubando-o ao seu contexto «inicial»47 – e esta 
orfandade reside já no sentido mais originário, fendendo a camada pré-expressiva husserliana, 
confundindo-a com a camada onde tradicionalmente se circunscreve o discurso.  
 
2.2. O estatuto da linguagem 
Retomando, neste ponto, a premissa monadológica de um agenciamento hermenêutico – 
que nomeia, afinal, o próprio processo fenomenológico de interpretação da exterioridade em geral 
– torna-se notória, na continuidade de Derrida, a real abrangência da esfera discursiva, cujos 
conteúdos não dependem necessariamente de uma exposição (locução, enunciação), mas 
constituem antes relações de leitura, receções ou sínteses interpretativas que podem, ou não, ser 
efetivamente proferidas no mundo, e que são já, em todo o caso, originariamente públicas (não no 
sentido propriamente comunicacional, mas no sentido de uma autonomia ou orfandade 
essenciais). No limite, dir-se-á, então, que a discursividade é o próprio processo de fabricação de 
sentido por uma consciência fenomenológica.  
Nestes moldes, não poderá falar-se, é certo, de uma discursividade estritamente linguística 
(entendendo-se aqui a linguagem enquanto capacidade de uso de línguas forjadas e partilhadas no 
meio social). Não se trata, com isto, de chamar a atenção para o domínio das línguas não verbais 
ou outros códigos menos convencionais. Trata-se sim, de reencontrar a discursividade para lá dos 
limites do previamente regulamentado, para lá das possibilidades contidas na normatividade 
tipicamente linguística que compõe a rede cultural; trata-se de reencontrar a discursividade no 
                                                            
47 Nas suas palavras: “Qualquer signo, linguístico ou não linguístico, falado ou escrito (no sentido corrente desta 
oposição), em pequena ou grande unidade, pode ser citado, colocado entre aspas” (Derrida, 1972: 419) 
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mais profundo plano cognitivo, cuja riqueza semiológica poderá, em princípio, concorrer com as 
línguas no grau de complexidade. Mas trata-se também, e correlativamente, de recordar que o 
discurso não se confunde com o texto; de resto, as próprias teorias pragmáticas e as análises 
contextuais mostram-nos como o discurso faz uso (e, de facto, depende) de fatores ou conteúdos 
extra-textuais ou extra-linguísticos.  
Assumindo-se o discurso na sua abrangência simultaneamente semiológica e contextual, e 
aceitando-se, por outro lado, a sua condição monadológica e a sua origem pré-expressiva, ele 
tenderá, em última análise, a confundir-se com a experiência fenomenológica, reportando-se à 
esfera primordial da intencionalidade, da consciência e do sentido. Nesta perspetiva, os conteúdos 
especificamente linguísticos só se distinguem de outros conteúdos semiológicos – como aqueles 
que, por exemplo, permitem o reconhecimento de um gesto – por razões temáticas e 
disciplinares. Haverá códigos linguísticos, códigos comportamentais, códigos percetivos, etc. Mas 
qualquer aplicação de um código implicará sempre um movimento semiológico, 
independentemente dos veículos sígnicos em uso.  
Eis-nos, de novo, no ponto em que a própria representação mental do objeto mais simples 
tende a confundir-se com um processo de significação. «Isto é uma coisa». Assim exposto, este 
enunciado não revela, à partida, o seu íntimo carácter de experiência. É um ato linguístico e 
contém, para além da sua integridade proposicional, toda uma rede contextual que deverá 
contribuir para situá-lo «corretamente». Por exemplo, o uso da noção vaga de «coisa» servirá aqui, 
porventura, para colocar em relevo a função predicativa da frase ou como elemento estratégico 
para uma exemplificação generalista. Imagine-se, contudo, o próprio ato percetivo de um «isto-
coisa». Como descrever esse conteúdo percetivo sem cair na ratoeira da tradução linguística? 
Como pode essa experiência percetiva ser adequada e rigorosa sem o apoio retroativo de um 
código semio-linguístico. Como pode essa experiência ser sequer dizível? Com efeito, para que 
haja rigor percetivo, inferencial, etc., um vivido terá de estar já originariamente regulado por 
códigos adequados. Em alguns casos, esse rigor deverá requerer signos linguísticos, em outros 
casos bastará um conceito de recorte visual ou sonoro, noutros ainda uma simples reação 
predicativa de tipo existencial ou presencial – um «dar-se conta». No nosso exemplo, que é 
particularmente simples, há uma designação geral de existência, e não será certamente 
necessária uma língua para uma apreensão tão vaga, pelo que a proposição «é uma coisa» só 
poderá servir-nos aqui a título ilustrativo, servindo, de facto, como tradução (no sentido banal do 
termo). Mas se essa perceção evoluir descritivamente («a coisa é um…»), a exigência 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
99 
formalizadora dos códigos semio-linguísticos tornar-se-á cada vez mais notória, e a eventual falta 
de competência relativamente a esses códigos deverá condicionar e limitar o próprio ato percetivo 
(e não apenas a sua tradução posterior num enunciado formal). A perceção, como tudo o resto, 
também se educa, e também se constitui através da «retroatividade» dos códigos. 
Uma das críticas colocadas à hipótese de Sapir-Whorf (segundo a qual a linguagem 
condiciona a perceção) consistia no argumento de que não é necessário um vocabulário linguístico 
especializado para que uma determinada experiência adquira a sua riqueza percetiva. Por 
exemplo, podem «ler-se» variantes cromáticas numa pintura sem se conhecer os conceitos 
linguísticos das respetivas variações de cor. Mas este contra-argumento falha se os conceitos não 
reclamarem necessariamente uma natureza linguística. Um conceito pode, por exemplo, ser 
puramente imagético. Um determinado estímulo cromático será, nesse caso, coberto pela imagem 
concetual da cor correspondente – um certo arquétipo visual –, mesmo que não haja para ela 
uma designação linguística disponível. Se assim não fosse, não se compreende como seria sequer 
possível a simples apreensão de novos fenómenos ou a aprendizagem individual das próprias 
línguas (que também começam por ser apreendidas percetivamente). Quanto ao panorama 
semiológico mais abrangente que assim se desenha, não terá de ser sempre imotivado (no sentido 
em que Saussure descreveu as línguas); os códigos semiológicos podem ser motivados pela 
própria natureza dos objetos percecionados, numa espécie de processo «onomatopaico» natural 
de concetualização. Esta perspetiva resolve também o pendor relativista da hipótese de Sapir-
Whorf ao conceder às perceções um certo poder de motivação semiológica. Mesmo assim, 
mantém-se, no essencial, a mesma premissa: o «vocabulário» semio-linguístico condiciona a 
perceção, ainda que a perceção em geral (e não apenas os ensinamentos do meio social) também 
possa sugerir novos «vocábulos» passíveis de integrarem o sistema sociocultural, sendo nele 
preservados. É claro que, então, por comodidade, e para que se tornem facilmente comunicáveis, 
tais «vocábulos» deverão receber uma tradução propriamente linguística (essa sim, geralmente 
imotivada). Mas a formalização concetual já se deu antes disso; e é, em todo o caso, independente 
da codificação linguística, podendo manter-se a um nível semiológico abrangente que nem sequer 
está obrigado a integrar o sistema sociocultural. Apreender algo não implica automaticamente a 
capacidade de «mostrá-lo» através do atalho conveniente da língua. Os conceitos semio-
linguísticos que permitem o re-conhecimento podem manter-se absolutamente privados (e, aqui, 
distanciamo-nos nitidamente do primado comunicacional do discurso na linha de Apel). 
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Husserl insistiria, neste ponto, que o sentido originário permanece perfeitamente distinto 
da sua eventual cobertura expressiva, sendo que a expressão é, para este autor, de natureza 
linguística, apoiando-se na voz fenomenológica (phoné). Um exemplo desta autonomia seria a 
situação típica em que uma palavra é esquecida, mantendo-se inacessível, suspensa «na ponta da 
língua», sem que o pensamento ou o conceito correspondente fique comprometido por isso. 
Parece-nos, contudo, que este argumento depende justamente da consideração do discurso como 
ato de expressão linguística. Se, pelo contrário, admitirmos a possibilidade de um discurso não-
linguístico, e se, além disso, aceitarmos o discurso sob a ótica de uma precedência hermenêutica, 
isto é, segundo um primado da receção ou da interpretação – mediante o qual a expressão é 
apenas eventual no discurso – se, enfim, aceitarmos esta abrangência acrescida do domínio 
discursivo, então a cobertura linguística de uma determinada experiência ou pensamento interior 
não corresponderá a uma tradução discursiva, ou à passagem propriamente dita ao discurso, mas 
constituirá já um outro discurso, regido por novos códigos (neste caso, linguísticos), e será 
também uma nova experiência, e não a simples tradução formal de alguma experiência originária. 
Por exemplo, é natural – e, aliás, bastante comum – reconhecer uma pessoa sem recordar o seu 
nome. Mas o reconhecimento de um rosto e o reconhecimento de um nome são experiências 
distintas e, em todo o caso, independentes. A recordação do nome e a recordação do rosto 
obedecem a circunstâncias específicas, de modo que o nome não vem juntar-se, por 
estratificação, à camada percetiva do rosto, nos termos de uma camada linguística que traduziu a 
camada pré-linguística correspondente. A linguagem não vem colocar-se necessariamente a 
posteriori da imagem. Pode dizer-se que um rosto (não-linguístico) e um nome próprio (linguístico) 
possuem, nos seus respetivos domínios, o mesmo poder semiológico, nomeadamente a 
capacidade de remeter para um determinado correlato identitário. E trata-se de um remetimento 
sem ordem hierárquica na medida em que o nome não tem de reportar para o rosto, ou vice-
versa. Nenhum destes conteúdos está condenado a servir de mediador do outro porque não há 
uma ordem universal de estratos do sentido. Em suma, pelo menos em termos operativos, a 
linguagem não é necessariamente um estrato posterior do sentido. 
Compreende-se, assim, a natureza equívoca da aparente retroatividade dos códigos 
linguísticos. Vimos que esta retroação coloca o problema da relação entre a autonomia da 
experiência (pré-expressiva) e a sua dizibilidade. Se essa experiência é dizível em termos da sua 
tradução linguística, é provável que a própria experiência tenha sido já originalmente pautada por 
códigos linguísticos ou, mais genericamente, por um logos. Sem essa condição, não se 
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compreende como poderia, na maior parte dos casos, haver sequer algo a «dizer». Se quisermos 
insistir aqui no conceito de tradução, teremos, portanto, de assumi-lo na sua aceção mais banal, 
enquanto substituição entre códigos análogos, como acontece, por exemplo, com a passagem do 
Braille ou da língua gestual ao alfabeto fonético convencional, ou com a tradução entre línguas 
distintas. Estes casos ilustram bem o modo como o conteúdo noemático original tem de ser já 
suficientemente sofisticado em termos estruturais para que a eventual tradução possa fazer justiça 
aos respetivos conteúdos. Assim, o reportório semio-linguístico não serve apenas para a cobertura 
expressiva da impressão previamente constituída ou vivida, mas interfere na sua própria 
constituição, «emprestando-lhe» elementos que possibilitam (e justificam) a sua estrutura dizível 
original. Ou seja, a formalização acontece já na origem da experiência, independentemente do ato 
de expressão. Quanto ao «empobrecimento formal» de que falava Husserl, ele teria então de 
ocorrer já a este nível pré-expressivo; mas não se compreende, nesse caso, a que estrato integral 
seria esse empobrecimento relativo. Talvez, enfim, a riqueza original seja apenas ilusória, um 
fetiche transcendental. Pelo contrário, qualquer «riqueza» ou «pobreza» da experiência terá de ser 
decidida pelo logos, e apenas a título comparativo entre diferentes instâncias discursivas sobre o 
mesmo referente, em termos da maior ou menor exaustividade da sua descrição. 
É certo que este trabalho do logos ao nível não-expressivo parece ser incompatível com o 
aparente imediatismo de alguns conteúdos da consciência, que ocorrem como se neles não 
houvesse qualquer interpretação ou decifração. Há uma espécie de economia de meios que, numa 
primeira abordagem, parece prescindir da «mediatização» do logos sem que a experiência 
propriamente dita fique empobrecida por isso. Aparentemente, os objetos salvaguardam a sua 
integralidade fenomenológica sem que ocorra um processo semiológico descritivo que lhes faça 
justiça. Mas esta ausência do logos será apenas aparente. A apreensão de um objeto, seja simples 
ou complexo, implicará sempre uma identificação, um núcleo semiósico onde o logos já estará de 
algum modo implicado. É certo que a constatação objetiva não será necessariamente uma 
descrição exaustiva do objeto; será, na maior parte dos casos, um atalho interpretativo, uma 
síntese formal, um simples re-conhecimento. Contudo, para que esta síntese seja possível, o 
reconhecimento terá de reportar a um trabalho anterior do logos que, esse sim, terá comportado 
uma descrição exaustiva do objeto. Caso contrário, o reconhecimento do objeto ficaria 
comprometido ou, no mínimo, o objeto seria lido «superficialmente» (embora, é claro, esta 
superficialidade só possa ser medida em comparação com uma leitura mais rica do mesmo 
objeto). O trabalho do logos terá de ter sido «integral» em algum ponto para que o objeto possa 
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ser sintetizado em instâncias posteriores sem que se perca a sua riqueza fenomenológica. Ou 
seja, a economia de meios da perceção não afasta o logos, limita-se a atalhar os seus resultados 
prévios. Quanto a esta síntese percetiva, ela constitui, se quisermos, uma tradução meramente 
horizontal, não se confundindo com a estratificação vertical do sentido proposta por Husserl. Uma 
eventual substituição do conteúdo sintetizado pelo respetivo trabalho integral do logos não 
constituirá ainda um processo vertical de tradução da experiência, mas, quando muito, uma 
tradução tão banal como a que ocorre nos dicionários: substitui-se a síntese (o termo) pela sua 
descrição exaustiva (a definição), sendo que ambas as possibilidades intermutáveis manterão a 
mesma riqueza fenomenológica para um conhecedor adequado do código. A economia de meios – 
que constitui também um processo de naturalização – é, enfim, a opção pelo termo em vez da sua 
definição, e esta opção requer que ambas as possibilidades estejam já devidamente disponíveis. A 
«riqueza» fenomenológica só pode resistir à economia de meios da experiência se essa 
experiência estiver previamente coberta pelo trabalho exaustivo do logos. 
Em conclusão, o problema da retroatividade dos códigos linguísticos sobre a experiência 
originária resolve-se se, justamente, eliminarmos a necessidade de retroação. Inversamente 
suprime-se também, deste modo, a necessidade de assumir a linguagem como tradutora de 
camadas pré-expressivas do sentido, dado que todo o sentido se constrói no mesmo plano 
horizontal, seja ou não linguístico. Isto implica que a linguagem perca o seu estatuto privilegiado. A 
experiência fenomenológica (entendida como discurso) não requer a passagem pelo domínio 
propriamente linguístico. O discurso não tem de ser verbal ou oralizado, e o uso de códigos 
linguísticos como as línguas fonéticas não impera em todos os atos de consciência e de sentido. 
Ao contrário do que propõem diversas teorias da mente amplamente enraizadas, o pensamento 
pode, ou não, fazer uso de sistemas linguísticos, mas não depende deles. Será possível, por 
exemplo, pensar com imagens ou com sons não codificados pela linguagem. A linguagem, 
entendida no sentido de uma competência ao nível das línguas e dos códigos partilhados por uma 
comunidade, não constitui a chave antropológica da consciência, mesmo admitindo-se as 
evidentes vantagens do seu uso. 
 
2.3. A dimensão discursiva 
Se é certo que deixou de ser sustentável a separação clássica entre mundo e linguagem, 
tal como foi desenvolvida pela tradição filosófica de Platão a Husserl, por outro lado correu-se, 
entretanto, o risco de sobrevalorizar a linguagem ao reduzir o mundo a jogos de linguagem. Mas 
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esta sobrevalorização não passará, afinal, de um certo excesso terminológico, relacionado 
historicamente com a tendência estratégica e temática da filosofia analítica para o estudo 
específico de enunciados linguísticos. É incontestável a importância da inflexão filosófica que, no 
século XIX, marcou a emancipação definitiva relativamente à visão clássica que separava e opunha 
o domínio da realidade transcendental ao da sua representação. E não foi por acaso que esta 
inflexão coincidiu justamente com a maturação das análises linguísticas, que acabaram por 
culminar nas vertentes analítica e pragmática da «filosofia da linguagem». As novas orientações 
filosóficas vieram reenquadrar a linguagem na sua interpenetração indissociável com o mundo, ao 
ponto de deixar de ser possível falar de conteúdos pré-linguísticos ou de um domínio exterior à 
linguagem. O mundo seria então aberto pela própria linguagem, estruturado linguisticamente 
desde a origem. Em suma, o mundo seria linguagem. Mas a linguagem não constitui a totalidade 
da esfera do logos. Mesmo assumindo, como temos feito, que o sentido se sustenta 
necessariamente a partir de uma racionalidade, esta não se reduz ao uso de códigos linguísticos. 
Uma vez mais, há que descartar duas caraterísticas frequentemente apontadas como 
condições do logos: a sua natureza verbal e a sua função expressiva; são estes dois atributos que 
sustentam classicamente o privilégio da linguagem como manifestação por excelência de uma 
logicidade concetual. A verbalização, que é geralmente conotada com o uso de códigos 
estritamente linguísticos, limita claramente a diversidade do universo semiológico; mas bastará 
que as línguas sejam reenquadradas como modalidades específicas dentro de um domínio 
discursivo mais vasto para que a linguagem perca o seu estatuto privilegiado. Mesmo assim, 
poderá admitir-se, como fez Barthes, que qualquer sistema semiológico é uma subespécie 
linguística; esta perspetiva pretende, justamente, chamar a atenção para o funcionamento análogo 
entre «línguas» verbais e não-verbais. De facto, qualquer sistema semiológico depende de uma 
gramática, tal como as línguas convencionais, de tal modo que estas últimas poderão servir de 
modelo para as análises semiológicas gerais. Mas a analogia, por si só, não permite decidir pela 
hierarquização que Barthes sugere. Pelo contrário, se as línguas são sistemas dentro de um 
universo semiológico que não se esgota com elas, então a afirmação de que «a semiologia é uma 
parte da linguística» não pode manter-se senão num sentido figurado.  
Seja como for, mesmo desconsiderando o critério verbal do logos, toda a esfera semio-
linguística abrangente tenderá ainda a ser conotada com um ato de expressão (não 
necessariamente um ato de fala no sentido pragmatista do termo). Isto aplicar-se-á não só ao 
discurso oral como escrito, gestual, etc., e parece reclamar, em todo o caso, uma condição 
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comunicacional ou, pelo menos, uma intenção de comunicação. Nestes moldes, expressar é 
comunicar, e o logos terá como função traduzir ou formalizar o conteúdo a veicular no ato de 
expressão. Mas esta posição só poderá manter-se se o logos for exclusivo da camada expressiva, o 
que não parece ser o caso, como vimos. O logos, que opera já no seio da experiência pré-
expressiva, permeando e moldando o sentido desde a origem, não é necessariamente linguístico 
(desde que, é claro, não confundamos terminologicamente logos e linguagem); as línguas não 
guardam o poder exclusivo sobre a gramaticalidade e a racionalidade. Aliás, a racionalidade do 
logos tenderá, na prática, a ser transversal aos diversos códigos, atuando heuristicamente e 
associando sistemas distintos no discurso global48. É assim que, por exemplo, se aprendem novas 
línguas: por analogia.  
O processo fenomenológico da experiência servir-se-á democraticamente de diferentes 
códigos (linguísticos ou outros), sem a necessidade de traduções ou do acréscimo de camadas 
posteriores da mesma experiência. Em última instância, não há nunca propriamente tradução nos 
termos husserlianos de uma transição entre camadas sobrepostas; há, em vez disso, novos 
momentos discursivos, ou, se preferirmos, novas experiências fundadas em códigos distintos (e 
até análogos, o que também não é forçosamente sinónimo de tradução vertical na aceção 
husserliana). É certo que nem toda a experiência será formada em termos linguísticos, mas tal não 
afetará a sua integridade discursiva. Assim se explica, por exemplo, o inefável. Este conceito (aqui 
verbalizado, é certo) não faria sentido, ou não seria sequer equacionado, caso toda a experiência 
originária – todo o sentido pré-expressivo, na terminologia de Husserl – cumprisse o critério da 
dizibilidade ou a possibilidade de tradução expressiva49. O sentido não tem de ser traduzível para 
uma forma linguística porque cada sistema semiológico, linguístico ou não, goza de uma 
especificidade operativa e, é claro, de uma certa autossuficiência. Argumentar-se-á, porventura, 
que o conceito de inefável, por si só, prova que tudo é dizível: diz-se, enfim, que algo é inefável. 
Contudo, será bem notório que a «inefabilidade», enquanto dita, não é uma tradução de um 
sentido subjacente, mas um sentido radicalmente novo através da via linguística. 
Esta horizontalidade ou esta recusa de estratificação dos diferentes sistemas semiológicos, 
sejam ou não linguísticos, sugere-nos, mais uma vez, um panorama que aproxima o discurso da 
própria experiência fenomenológica e, analogamente, a significação da representação. A 
                                                            
48 Entretanto, será porventura este carácter heurístico do logos que deverá inspirar as análises semânticas e 
pragmáticas convencionais, nomeadamente as articulações que elas prevêem entre a esfera proposicional e o seu 
contexto extralinguístico ou a sua função ilocutória. 
49 Segundo Husserl, “tudo aquilo que se recorda, tudo o que é imaginado, tomado enquanto tal, é suscetível de ser 
explicitado e exprimido” (Husserl, Apud Derrida, 1972: 205) 
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experiência pode ser intrinsecamente linguística ou pode servir-se de códigos semiológicos 
diversos, alguns deles suficientemente simples (ou implícitos, ou inatos) para se confundirem com 
os processos percetivos básicos da representação mental e da aprendizagem cognitiva. Nestes 
mesmos moldes, que são também os do discurso, este poderá ser verbal ou não-verbal, público 
ou privado; não exige, portanto, o critério da locução ou enunciação pública, nem sequer o 
requisito da expressão voluntária. Mas a razão fundamental que nos leva a enquadrar o discurso 
no domínio íntimo da experiência prende-se com a própria atividade do logos, que, como vimos, 
também opera a este nível – e já se tornou duvidoso, nesta fase, se restará ainda outro nível ou 
outra camada além desta. A experiência só se dá mediante algum tipo de gramaticalidade 
subjacente, sejam quais forem as regras ou os mecanismos racionais em uso no processo 
interpretativo.  
Dir-se-ia que há ainda espaço para uma experiência sem-sentido – por exemplo, 
puramente emocional, pulsional ou instintiva. Mas essa experiência terá ainda de ser discursada 
para adquirir o estatuto vivencial de conteúdo consciente. A experiência consciente é a experiência 
do sentido. Eis aqui o cerne da inflexão que tem vindo a convidar-nos ao contexto hermenêutico. 
Não é o estrato emocional, afetivo, etc., que nos interessa analisar, mas os processos 
interpretativos que anexam estes eventos ao discurso, conferindo-lhes sentido. Não há emoção, ou 
afeto, ou ato pulsional que possua sentido a priori (a não ser fisiologicamente, onde serão 
reenquadrados enquanto sintomas explicáveis no âmbito de um determinado esquema teórico-
experimental). O sentido está irremediavelmente contaminado pelo logos, ou seja, o jogo do 
sentido é sempre semiológico. Os estímulos sensoriais, as reações emocionais e os próprios 
comportamentos, por si só, não transportam sentido, e só o adquirem através de processos de 
interpretação cujos conteúdos constituem a própria experiência fenomenológica. Assim, a manter-
se a possibilidade de estratificação, ela deverá estabelecer-se aqui: em vez da diferenciação entre 
uma camada noemática pré-expressiva do sentido e uma camada eventual da expressão 
linguística, é agora o sentido em geral – ou, se preferirmos, o discurso – que inaugura um estrato 
emergente, esboçando, ao mesmo tempo, uma perimetria da consciência fenomenológica. Por 
outras palavras, o discurso não se inaugura com a expressão e não depende de um «querer-dizer» 
(Bedeuten); consiste, desde logo, no próprio processo de consciência que confere o sentido.  
A primeira consequência desta inflexão é clara: o sentido não pode escapar ao logos. Pelo 
contrário, em Husserl, como vimos, o logos aparecia como valor de tradução de uma experiência 
originária; constituía já a cobertura de um sentido prévio, e a sua função era sempre expressiva. 
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Desenhava-se assim um modelo de estratificação do sentido por diferentes camadas dispostas 
verticalmente, sendo que a camada posterior da expressão traduziria os conteúdos noemáticos da 
camada anterior, dando origem ao evento discursivo. Ora, se aceitarmos que a experiência já é 
originariamente traçada pelo logos, então o logos deixa de coincidir com a phoné e com a 
linguagem. Dá-se uma não-coincidência entre o logos e a função expressiva, uma vez que a 
logicidade e o poder de formalização ou significação atravessam a experiência desde a origem. E o 
ato expressivo não será, então, uma tradução vertical de um sentido silencioso previamente 
formado, mas constituirá antes uma nova modalidade discursiva, um novo discurso, não obstante 
a sua especificidade expressiva. Em rigor, a expressão será apenas uma função eventual do 
discurso, na medida em que este não depende necessariamente de um «querer-dizer». O discurso 
deverá, aliás, articular heuristicamente a função expressiva com a função não-expressiva, e 
estabelecerá, em todo o caso, uma relação horizontal entre os elementos não-expressivos e 
expressivos, sem necessidade de uma tradução ou deslocação entre «camadas». Em vez da 
tradução vertical da camada pré-expressiva do sentido no ato de expressão, dá-se antes uma 
relação horizontal entre o sentido não-expressivo e o sentido expressivo, participando ambos 
(eventualmente) no devir discursivo.  
E note-se uma vez mais que o discurso não está sequer obrigado ao uso de códigos 
linguísticos; também a linguagem foi, entretanto, colocada numa relação horizontal com os 
restantes modos semiológicos. A linguagem não nos pode servir como ferramenta privilegiada para 
a tradução semiológica de uma experiência originária (pré-expressiva). A linguagem não traduz 
nada (a não ser no sentido banal do termo); ela cria sentidos radicalmente novos, sejam ou não 
efetivamente expressos. De facto, é errado pensar que o discurso linguístico não se confunde com 
a própria experiência (ou com um tipo particular de experiência), consistindo num reflexo posterior, 
numa camada adicional que se limitaria a expressar os vividos. Segundo Ricoeur, “as análises 
fenomenológicas vêm situar-se sob as análises linguísticas. O que a fenomenologia busca sob a 
camada dos enunciados é uma constituição do sentido em relação à qual o enunciado é o que 
Husserl chama a camada «não produtiva da expressão»” (Ricoeur, 1988: 20-21). Ora esta 
perspetiva husserliana de estratificação do sentido depende de um privilégio especial concedido à 
linguagem ou à voz fenomenológica (phoné). Vimos, todavia, que a linguagem não inaugura um 
plano privilegiado; e que o sentido (e a consciência) dependem de um logos antes de dependerem 
de uma linguagem; e que o discurso, seja ou não linguístico, seja ou não expressivo, se encontra 
onde quer que haja consciência. Esta deliberação tem a vantagem de evitar os problemas típicos 
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de perspetivas essencialistas como a psicolinguística, que se debate com a questão da relação 
entre uma gramática mental e uma gramática linguística. Ora, não havendo tradução entre uma 
camada «interior» (impressiva) e uma camada «exterior» (expressiva), torna-se desnecessário 
indagar sobre os processos de correspondência. Quando muito, poderá salvar-se a abordagem 
essencialista não no sentido de uma busca da correspondência entre a expressão e a impressão, 
ou até entre a exposição pública de enunciados e a experiência privada (psíquica), mas entre o 
discurso em geral (seja privado ou expositivo) e as estruturas subjacentes que viabilizam a 
construção do discurso a partir de um Know-how (seja no sentido genérico da inteligibilidade 
sintática, seja num sentido categórico kantiano, chomskiano, etc.). 
Por outro lado, ainda na perspetiva de um deslocamento do logos para o domínio não-
expressivo, a consciência fenomenológica acabará por coincidir com o próprio sentido (sinn), e não 
apenas com o fôlego espiritual da phoné. Segundo Husserl, era ao nível da camada do logos – e, 
correspondentemente, da voz fenomenológica (phoné) – que se situava a consciência. De facto, 
considerando que, para Husserl, o noema “não pertence realmente – reell – à consciência” 
(Derrida, 1967/1996: 17), então será ao nível da expressão, da exteriorização intencional do 
sentido pela voz fenomenológica, que a consciência se concretizará. “A voz é a consciência” (Ibid: 
95)50. Mas o deslocamento do logos para o plano pré-expressivo implica uma destituição do 
privilégio da linguagem (ou da phoné, ou da expressão), obrigando a uma maior abrangência do 
domínio discursivo. Nestes termos, a consciência não coincide com a voz fenomenológica; ela está 
já plena no próprio lance intencional de relação a um conteúdo objetivo – é o próprio princípio 
brentaniano da consciência como consciência de alguma coisa, independentemente do ato de 
expressão. No limite, se o discurso não é forçosamente linguístico, nem sequer expressivo, então a 
necessidade do próprio conceito de voz, enquanto phoné, torna-se duvidosa: será apenas, 
porventura, o resquício dogmático de uma tradição que sempre se esforçou por separar o sensível 
do inteligível, o corpo do espírito, a exterioridade da interioridade. De facto, como havemos de ver, 
é a própria expressão (entendida no sentido de Husserl) que terá dificuldades em resistir intata 
perante a crítica derridiana ao fonocentrismo. 
Finalmente, nada disto se relaciona necessariamente com a exposição efetiva, 
intramundana, do discurso. É certo que toda a intencionalidade reclama uma certa 
                                                            
50 Esta identificação da consciência com a expressão linguística torna-se facilmente problemática, ao colocar a questão 
de um sentido noemático pré-expressivo que será não apenas anterior à linguagem mas também anterior à 
consciência, o que contraria, desde logo, o pressuposto fenomenológico clássico de que a consciência é um requisito 
do sentido (ou vice-versa), nascendo a par com a intencionalidade. 
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«exteriorização», é uma manifestação que produz sentido: a própria relação ao objeto. Mas não 
tem de ser ainda um processo propriamente expressivo. Pode haver intenção sem «querer-dizer», 
produção de sentido sem expressividade. E mesmo que haja discurso expressivo, este não implica 
ainda um enunciado empírico, podendo permanecer absolutamente privado. Convenhamos que o 
ato-de-fala efetivamente exposto permanece distinto da simples proposição monológica (pelo 
menos do ponto de vista pragmatista). Mas a diferença não se coloca ao nível da constituição 
proposicional, nem sequer ao nível da expressividade, mas apenas ao nível empírico da exposição. 
O ato-de-fala é entendido como um evento interlocutório entre dois agentes distintos, e, para tal, 
tem de ser exposto num canal comunicativo. Mas essa exposição é apenas acessória em relação à 
natureza fenomenológica do discurso, o qual é sempre, em última análise, constitutivamente 
monadológico, podendo ser ou não expressivo, independentemente da exposição. Do ponto de 
vista monadológico, é indiferente se um discurso é efetivamente exposto ou se permanece privado. 
A exposição é aqui entendida apenas como um aspeto secundário do discurso que deve ficar a 
cargo da análise pragmática da comunicação, assinalando, portanto, o abandono da via 
fenomenológica de problematização do discurso. A exposição não é sinónima de expressão, seja 
porque a exposição pode ser equívoca (reflexa, ilusória, etc.), seja porque o uso expressivo da 
linguagem pode perfeitamente ocorrer em privado, devendo a sua especificidade a mecanismos 
fenomenológicos que precedem a circunstância interlocutória entre agentes distintos. Assim, a seu 
tempo, será necessário distinguir entre três tipos de produção ou manifestação discursiva: a 
objetivação (a produção monológica típica de um conteúdo mental), a subjetivação (que consiste 
no processo de intersubjetividade monadológica que produz a expressão) e a exposição (que é a 
faceta empírica/dialógica eventual onde se dá o ato-de-fala analisável sob a ótica pragmatista da 
comunicação). 
 
2.4. Preconceitos fenomenológicos 
Nos termos de Husserl, a exposição comunicativa coloca dificuldades à possibilidade de 
uma pureza expressiva. A exposição inibe a expressão. De facto, pode dizer-se que este 
pressuposto aparentemente paradoxal alimentou, em grande parte, o próprio projeto husserliano 
da redução fenomenológica (epoché), cujo objetivo mais imediato consistia justamente na 
purificação do logos, na recuperação de uma idealidade absoluta, a salvo de qualquer 
contaminação mundana. Uma tal idealidade impoluta corresponderia à própria voz espiritual 
desprendida do mundo das coisas existentes: uma expressividade pura, cujos conteúdos 
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representacionais seriam absolutamente ideais e imediatos: ideais por não recorrerem a uma 
exterioridade empírica, imediatos por não serem mediados por essa exterioridade, apresentando-
se diretamente no recinto da interioridade. 
A representação pode ser descrita como o processo que relaciona uma determinada ideia 
com uma matéria correspondente, identificando-a; mas também podemos descrevê-la como a 
própria iterabilidade da ideia. Por um lado, o processo representacional pressupõe a substituição 
de alguma «coisa» por uma ideia correspondente (o que nos remete para a significação); por outro 
lado, na sua máxima pureza, a representação confunde-se com a própria idealidade, sem recurso 
a matérias significantes. Redescobrimos, deste modo, uma certa ambivalência do conceito de 
representação, que ora aponta para uma interpretação por via do logos, mediante a interposição 
de alguma matéria significante (presentacional), ora apela a um esforço de purificação do logos 
que permita restituir o imediatismo próprio da idealidade. A ambivalência da representação 
convida, portanto, a um questionamento renovado acerca do imediatismo dos conteúdos 
representados pela consciência fenomenológica. 
Vimos já, a propósito da demarcação husserliana entre sentido pré-expressivo e expressão, 
como a representação se associava tendencialmente à experiência originária (pré-expressiva), 
enquanto a significação remetia para a expressão discursiva (que, por sua vez, assinalava a 
intervenção do logos). Esta demarcação prendia-se com pressupostos relacionados com a 
distinção entre sensível e inteligível, interioridade e exterioridade, experiência privada e tradução 
pública da experiência, etc. Tratava-se, portanto, de distinguir duas camadas do sentido com base 
no critério da discursividade ou comunicabilidade. A experiência interior e as suas representações 
mentais seriam subjetivas, enquanto a aplicação do logos abriria a possibilidade para a 
comunicabilidade da experiência. Assim, transitar da camada expressiva para a camada pré-
expressiva implicava abandonar o domínio da comunicação, do discurso, da linguagem, do logos. 
Ou seja, a relação entre estes dois planos do sentido era trans-comunicacional. Mas Husserl 
também mergulhou especificamente no recinto da comunicação, integrando ambos os planos do 
sentido no contexto propriamente comunicacional. E, aqui, as dinâmicas que governam o 
entrosamento entre os dois tipos de sentido alteram-se radicalmente, suscitando uma nova ordem 
de problemas e de tensões dicotómicas. Inclusivamente, o contexto comunicacional obriga a uma 
abordagem renovada da questão sobre o imediatismo ou mediatismo da representação.  
A tradição filosófica sempre aceitou a possibilidade de um imediatismo pleno. Mesmo em 
Husserl, que aprofundou o tema da temporalização dos fenómenos (nomeadamente com o uso de 
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noções como retenção e protenção), a representação manteve-se claramente distinta da 
significação, chegando mesmo a assinalar o domínio da «inutilidade do signo». Para assegurar 
esta separação, Husserl apoia-se no valor metafísico da presença, que ele julga poder preservar 
através do mecanismo da phoné e da «expressão pura». Assim, enquanto os significantes 
existentes no mundo (Anzeichen) medeiam os seus respetivos significados, a face significante da 
expressão pura (Ausdruck), que se dá na interioridade da «vida solitária da alma», é substituída 
imediatamente pelo seu significado, numa diafaneidade e proximidade absoluta entre os 
correlatos. É esta presença imediata dos significados, esta ausência de mediação, esta 
proximidade absoluta entre a intenção de «querer-dizer» (Bedeuten) e o seu conteúdo ideal 
(Bedeutung), que marca, segundo Husserl, a própria inutilidade dos signos ao nível da expressão 
pura, ao mesmo tempo que descreve o mecanismo fenomenológico da «presença a si do presente 
vivo». Para que esta transparência seja plena, para que o acesso à objetividade ideal (não-
referencial) seja absoluto e imediato, será necessário apagar os significantes empíricos, existentes. 
Eis aqui um dos passos fundamentais do projeto husserliano e do seu método de redução 
(epoché). Só depois de suspender a atitude natural e de colocar «entre parêntesis» a totalidade 
empírica, só então o logos se insinuará na sua máxima pureza, sem veículos significantes que o 
corrompam. E a voz fenomenológica (phoné) é o instrumento que permite este funcionamento 
puro do logos na expressão. Em última análise, logos e phoné confundem-se. Daí que Derrida, na 
sua crítica à filosofia husserliana (e a toda uma tradição metafísica desde Platão), empregue quase 
indiferentemente os termos logocentrismo e fonocentrismo. 
Para Husserl, a face física da expressão linguística – a sua emissão efetiva no mundo – 
torna-a impura, indicial, perdendo-se assim a proximidade absoluta do significado. 
Paradoxalmente, para que a expressão seja pura, será necessário suspender a sua função 
comunicacional. Só na interioridade absoluta da «vida solitária da alma» é que a voz preservará o 
teor puramente expressivo, não indicial. O extravio dessa pureza não se dá apenas com a 
exteriorização da voz através da escrita – que foi sempre desvalorizada historicamente, desde logo 
por Platão, que a acusava de exaurir a esfera inteligível a favor da esfera sensível. Não só a 
inscrição mas também os gestos e o próprio suporte sonoro da fala comprometem a 
expressividade. A redução fenomenológica do indício visa, portanto, pelo menos numa primeira 
etapa, a pureza da expressão no seu fôlego original, na sua animação espiritual, interior, não 
comunicativa. É aqui, antes de qualquer meio significante, que as representações assumem o seu 
carácter imediatista. E serão imediatas não apenas pela presença direta do significado, mas pela 
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própria proximidade da intenção de significação. Na vida interior, o «falante» tem o controlo 
absoluto sobre as suas intenções, está absolutamente presente a si sem a necessidade de uma 
exterioridade ou de um fora em geral – trata-se de uma auto-afecção pura.  
Ora, é esta ilusão da presença imediata do significado na interioridade que Derrida 
desconstrói. E com ela o próprio valor metafísico da presença; e a tese da inutilidade dos signos 
na representação, ou a viabilidade de um monólogo interior despido de marcas significantes; e 
ainda a possibilidade de uma intencionalidade sem alter-ego, o ensejo da plena «presença a si do 
presente vivo», isto é, da presença de uma consciência a si mesma sem mediação; e, por fim, o 
próprio mito da clareza e evidência do sentido. 
Em rigor, o propósito da epoché consistirá em alcançar a originariedade do sentido 
depurando-o não só de toda a doxa mundana mas também, numa segunda etapa, propondo 
reduzir a própria expressão, acusada de improdutiva. Assim, apoiando-nos nas etapas da redução 
fenomenológica, que começa por colocar «entre parêntesis» a indicação e só depois a expressão, 
com vista à originariedade do sentido pré-expressivo, poderemos ser levados a considerar que 
Husserl admite, pelo menos implicitamente, três camadas distintas do sentido: a camada 
noemática pré-expressiva, a camada expressiva e, por fim, a indicativa. Como nota Derrida, 
“Husserl não pretende apenas excluir a indicação da «vida solitária da alma». Considerará a 
linguagem em geral, o elemento do logos, sob a sua própria forma expressiva, como 
acontecimento secundário, e acrescentada a uma camada originária e pré-expressiva de sentido” 
(Derrida, 1996: 84). No entanto, Husserl distingue apenas entre o sentido noemático em geral 
(sinn) e a expressão (Bedeutung). Em algumas ocasiões, o sinn parecerá referir-se 
especificamente ao sentido pré-expressivo, em outras será referente ao sentido não-expressivo em 
geral. Para que esta ambivalência não se torne problemática, devemos ter o cuidado de não 
misturar dois contextos distintos de problematização: o contexto fenomenológico abrangente 
(trans-comunicacional) que coloca em relação o plano do sentido originário (sinn) com o plano do 
«querer dizer» (bedeuten); e o contexto especificamente comunicacional que coloca em relação a 
expressão (Bedeutung) com o indício (sinn). Nestes moldes, não parece justificar-se realmente a 
distinção entre três camadas distintas, admitindo que há apenas um fator de diferenciação: a 
própria expressividade. As três camadas reduzir-se-iam então a duas por via deste fator de 
diferenciação: restaria o sentido noemático em geral (sinn) e a expressão (Bedeutung). Mas há 
ainda um outro fator de diferenciação: a linguagem. Enquanto a expressão é sempre linguística, o 
sentido não-expressivo poderá ou não ser linguístico. E será apenas no âmbito da linguagem (ou, 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
112 
se preferirmos, do contexto comunicacional) que este sentido não-expressivo passará a ser 
entendido como «indício». Segundo Derrida, “não temos o direito de distinguir entre indício e 
expressão como entre signo não-linguístico e signo linguístico. Husserl traça uma fronteira que não 
passa entre língua e não-língua, mas, na linguagem em geral, entre o expresso e o não-expresso” 
(Derrida, 1996: 47). Assim, para uma maior clareza, manteremos aqui a distinção entre três 
planos distintos, de modo a respeitarmos ambos os fatores de diferenciação, nomeadamente a 
expressividade e a linguagem. Cada fator de diferenciação deverá remeter-nos para um contexto 
específico de problematização; mas, num âmbito global, poderemos ainda distinguir entre o objeto 
ideal (ou noema puro), a expressão linguística (que exterioriza o sentido pré-expressivo) e o indício 
linguístico (que comporta os signos intramundanos entrosados com a expressão). 
Husserl propõe, de facto, a possibilidade de instâncias efetivas de sentido não expressivo 
(o indício) e não linguístico (o noema puro). Entretanto, será objetivo da redução fenomenológica 
purificar a expressão e revelar, de seguida, a improdutividade da própria expressão relativamente a 
um sentido mais originário. Ora, é esta possibilidade de depuração sucessiva segundo uma ordem 
que começa por «colocar entre parêntesis» os signos indicativos e, mais tarde, os signos 
expressivos, que Derrida desconstrói. Não apenas no sentido de chamar a atenção para o 
entrosamento irredutível de todas estas esferas, mas sobretudo desmascarando uma série de 
pressupostos metafísicos em que se apoia o método da redução: o privilégio da presença, o 
fonocentrismo, a distinção entre idealidade e realidade, etc. 
 
2.5. A redução do indício em Husserl 
Para melhor compreendermos a crítica de Derrida, debrucemo-nos um pouco mais sobre 
alguns traços fundamentais da fenomenologia husserliana. No âmbito da comunicação, Husserl 
estabelece a distinção entre dois tipos de signos, ou dois conceitos heterogéneos para a palavra 
«signo»: a «expressão» (Ausdruck) e o «indício» (Anzeichen). Na medida em que os signos são, 
por definição, dotados de significação – “não pode, por essência, haver signo sem significação, 
significante sem significado” (Derrida, 1996: 27) – será então necessário apurar a especificidade 
do sentido que permeia cada um destes tipos sígnicos. Para Husserl, o indício é uma realidade 
existente no mundo, privada de Bedeutung porque não exprime nada, ou não «quer dizer» nada. 
Comporta sempre uma face física, uma passagem pelo mundano, é um fenómeno extrínseco e 
empírico. Se o indício é um signo sem Bedeutung, então a Bedeutung não pode, sem contradição, 
traduzir-se por significação. Haverá que distinguir este termo de um outro que nomeie a esfera 
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mais geral do sentido. Husserl estabelece, assim, a distinção entre Bedeutung e Sinn. “Bedeutung 
reserva-se para o conteúdo de sentido ideal da expressão verbal, do discurso falado, enquanto o 
sentido (Sinn) cobre toda a esfera noemática até à sua camada não expressiva” (Ibid: 29). 
Se o indício é um signo sem Bedeutung, portanto essencialmente «não expressivo», a 
expressão, por seu turno, “é um signo puramente linguístico” (Ibid: 28), regendo-se pelo par 
Bedeuten/Bedeutung. Derrida traduz a Bedeuten por «querer dizer», “simultaneamente no sentido 
em que um sujeito falando, «exprimindo-se» – como diz Husserl – «sobre alguma coisa», quer 
dizer, e em que uma expressão significa” (Ibid: 28). E descreve a Bedeutung como “o que alguém 
ou um discurso querem dizer: sempre um sentido de discurso, um conteúdo discursivo” (Ibid: 28). 
A expressão refere-se, portanto, ao momento da «exteriorização» discursiva, à própria génese do 
«discurso»: “O discurso é na sua essência expressivo, porque consiste em conduzir ao exterior, 
em exteriorizar, um conteúdo de pensamento interior” (Derrida, 1972: 204). 
Não obstante esta distinção entre indício e expressão, Husserl acusa um 
«entrelaçamento» (Verflechtung) entre ambos, ou pelo menos uma contaminação quase inevitável 
da expressão pelo indício51. De facto, o projeto fenomenológico husserliano consistirá, em grande 
parte, na depuração da expressão com vista à purificação do logos. “O signo discursivo (e, por 
conseguinte, o querer-dizer) está sempre entrosado, apanhado num sistema indicativo. Apanhado, 
isto é, contaminado: é a pureza expressiva e lógica da Bedeutung que Husserl quer recuperar 
como possibilidade do Logos” (Derrida, 1996: 27). Este entrelaçamento encontra, desde logo, a 
sua inevitabilidade no carácter comunicativo da expressão efetivamente ou factualmente expressa. 
“Sempre que uma expressão se produz de facto, comporta um valor de comunicação” (Ibid: 30). 
Ora, como aponta Derrida, “a própria comunicação é para Husserl uma camada extrínseca da 
expressão” (Ibid: 30). Há sempre um carácter indicativo nas expressões a partir do momento em 
que são exteriorizadas ou proferidas no mundo, adquirindo uma face física que irá diferir o seu 
                                                            
51 Este entrelaçamento torna-se mais compreensível se a expressão e o indício forem entendidos como funções. “O 
indício e a expressão são funções ou relações significantes, não termos. (…). Duas funções podem entrelaçar-se, 
sobrepor-se no mesmo encadeamento de signos, na mesma significação” (Derrida, 1996: 30). É nestes termos que 
Husserl propõe que “…os signos no sentido do indício (Anzeichen) (signos distintivos, marcas, etc.) não exprimem 
nada, a não ser que preencham, além da função de indicar, uma função de Bedeutung)” (Husserl apud Derrida, 
1996: 30). Esta diferença meramente «funcional» entre o indício e a expressão poderá, de resto, explicar a natureza 
ambígua do indício, que ora aparece no âmbito pré-expressivo (ou, segundo Husserl, pré-linguístico), ora é assumido 
no âmbito propriamente linguístico. Nas palavras de Derrida, “vimos que a diferença entre indício e expressão era 
funcional ou intencional, não substancial. Husserl pode, pois, considerar que elementos de ordem substancialmente 
discursiva (palavras, partes de discurso em geral) funcionam, em certos casos, como indícios. E a função indicativa do 
discurso está amplamente em prática. Todo o discurso, enquanto empenhado numa comunicação e enquanto 
manifesta vividos, opera como uma indicação” (Ibid: 49). Daí que “um único e mesmo fenómeno pode apreender-se 
como expressão ou como indício, como signo discursivo ou não discursivo. Tal depende do vivido intencional que o 
anima” (Ibid: 30). 
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significado, obrigando a presumir o inatual a partir do atual. Na passagem pelo mundo, toda a 
expressão comunicativa se torna «gesto» ou mediação simbólica, como um verniz opaco que 
separa e afasta os significantes dos respetivos significados, tornando-os ao mesmo tempo visíveis 
enquanto correlatos. De tal modo assim é que Husserl chega a propor para o indício a 
exclusividade do carácter de signo, pelo menos implicitamente. “É cada vez mais claro que, 
apesar da distinção inicial entre signo indicativo e signo expressivo, só o indício é verdadeiramente 
um signo para Husserl. A expressão plena – ou seja, (…) a intenção plena do querer-dizer – 
escapa, de certo modo, ao conceito de signo” (Ibid: 54). 
Assim, se a comunicação implica inevitavelmente um entrosamento entre a expressão e o 
seu «ser-indício», então só numa linguagem não comunicativa se poderá encontrar a pureza da 
expressão. Husserl julga descobrir esta condição no monólogo interior a que chama «vida solitária 
da alma». “É numa linguagem sem comunicação, num discurso monologado, na voz 
absolutamente baixa da «vida solitária da alma» (im einsamen Seelenleben) que é necessário 
prosseguir a pureza inviolada da expressão” (Ibid: 32). E prossegue Derrida: “Por um estranho 
paradoxo, o querer-dizer só isolaria a pureza concentrada da sua ex-pressividade no momento em 
que suspendesse a relação a um certo exterior. Só a um certo exterior, porque a redução não 
apagará, antes revelará, na pura expressividade, uma relação com o objeto, a mira de uma 
idealidade objetiva, fazendo face à intenção do querer-dizer” (Ibid: 32).  
Note-se que, mesmo depois de efetuada a redução do indício e da relação com um «certo 
exterior» que abrange toda a existência mundana, persistirá ainda, ao nível da «vida solitária da 
alma», uma relação com a exterioridade. Aliás, trata-se já, mesmo a este nível, de uma dupla 
exteriorização, dado que Husserl propõe ainda, como vimos, a precedência de uma camada pré-
expressiva do sentido à qual vem juntar-se a expressão (sendo esta última aparentemente 
«improdutiva»). Por outras palavras, a expressão “é uma saída dupla para fora de si do sentido 
(Sinn)” (Ibid: 43). Segundo Derrida, “o bedeuten [o querer-dizer] visa um exterior que é o de um 
ob-jecto ideal. Este exterior é então ex-presso, passa fora de si para outro exterior” (Ibid: 43). E 
acrescenta adiante: “a camada «improdutiva» da expressão vem refletir, «reproduzir» em espelho 
(widerzuspiegeln) toda a outra intencionalidade quanto à sua forma e ao seu conteúdo. A relação 
com a objetividade marca, pois, uma intencionalidade «pré-expressiva» (vor-ausdrucklich) visando 
um sentido que será, em seguida, transformado em Bedeutung e em expressão” (Ibid: 44). 
Importa, pois, não confundir esta (dupla) «exteriorização» com o ato de proferir ou exprimir 
efetivamente um discurso no mundo. Recordemos que, segundo Husserl, a expressão pura 
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mantém-se ao nível do monólogo interior. Podemos, portanto, falar de uma tripla exteriorização: 1) 
a relação pré-expressiva com o objeto ideal (ou noema puro), que se desenha a partir de uma 
intencionalidade objetiva; 2) a expressão propriamente dita, que parte de um «querer-dizer» 
(Bedeuten) e cujo conteúdo é um Bedeutung; e 3) a manifestação mundana da expressão, a sua 
contaminação pelos traços indiciais de uma face material que não pode ser evitada no âmbito da 
exposição comunicativa.  
A seu tempo, faremos a devida apropriação destes três modos de exteriorização segundo 
uma perspetiva monadológica e hermenêutica. A diferenciação entre sentido literal e sentido 
narrativo deve bastante à distinção husserliana entre Sinn e Bedeutung. Mas a fenomenologia 
husserliana está ainda demasiado dependente da noção de presença e de sujeito (na presença). 
Por outro lado, em Husserl, a expressão é sinónimo de discurso, sendo o discurso lançado pela 
voz espiritual do sujeito. Contudo, também esta equivalência depende de pressupostos 
problemáticos, a saber: da possibilidade de sentido sem alteridade (na expressão pura) e da 
possibilidade de sentido sem logos (na pré-expressividade). Se recusarmos ambos os 
pressupostos, afastando ao mesmo tempo o sujeito da presença, os modos de exteriorização que 
estivemos a descrever terão de ser reformulados ou, pelo menos, renomeados. Como veremos, o 
primeiro modo de exteriorização consistirá numa relação a-subjetiva com o objeto, ou seja, será 
entendido como um processo de objetivação; o segundo será um processo de subjetivação e/ou 
de inclusão de um sujeito (sempre indireto) no discurso; quanto ao terceiro modo de 
exteriorização, não será realmente essencial para uma análise fenomenológica do sentido, 
constituirá uma simples exposição, e a sua operatividade comunicacional não dependerá 
realmente de quem expõe (na medida em que, por exemplo, o exposto pode ser acidental), mas 
de quem recebe (sendo sempre o agente hermenêutico que interpreta).  
Retomemos a proposta husserliana de redução do indício. Como vimos, este passo da 
redução pretende alcançar a expressão pura, a intenção pura do «querer dizer» e a idealidade da 
Bedeutung. Mas a expressão, que se expressa na comunicação ou na «manifestação de vividos 
psíquicos», ou seja, que adquire uma face física, empírica, sempre que se materializa ou é 
proferida no mundo, está condenada, por isso, a um entrelaçamento inevitável com o indício. 
“Embora não haja discurso possível sem núcleo expressivo, quase se podia dizer que a totalidade 
do discurso está encerrada numa trama indicativa” (Derrida, 1996: 41). Sendo a expressão 
animada por um «querer dizer» (bedeuten), trata-se então de “excluir tudo o que escapa à pura 
intenção espiritual, à pura animação pelo Geist que é a vontade” (Ibid: 46), ou seja, trata-se de 
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excluir tudo o que se constitui em indício, por exemplo “o jogo de fisionomia, o gesto, a totalidade 
do corpo e da inscrição mundana, numa palavra, a totalidade do visível e do espacial como tais”52 
(Ibid: 46). É este o cerne da primeira etapa da redução. 
O indício é, por definição, não-expressivo; é um significante abandonado no mundo, 
distanciando-se assim do seu significado (sendo que este último pertence sempre à interioridade). 
Na comunicação, onde o discurso visa manifestar um vivido a outrem, esse discurso só se torna 
visível pela mediação de uma face física, e é esta mediação irredutível que contamina a expressão. 
O que fica à vista é apenas o seu eco mundano, uma manifestação indicativa (Kundgabe). “Há 
indicação cada vez que o ato que confere o sentido, a intenção animadora, a espiritualidade viva 
do querer-dizer, não está plenamente presente. (…) O vivido de outrem só se me torna manifesto 
na medida em que é mediatamente indicado por signos com uma face física” (Ibid: 50). Em suma, 
posso receber do outro a sua exposição no mundo – o corpo visível, os gestos, os sons que 
profere – mas não posso aceder diretamente ao seu vivido interior, nem ele pode aceder ao meu. 
Posso ter uma «intuição originária» ou uma «perceção imediata» dessa película mundana que é a 
manifestação de outrem, mas será sempre, irredutivelmente, uma perceção ou uma intuição 
«inadequadas». A expressividade que anima o vivido de outrem está-me vedada. Segundo Husserl, 
“o ouvinte percebe o facto de que quem fala exterioriza certos vividos psíquicos e, nesta medida, 
percebe também esses vividos; mas ele próprio não os vive, não tem deles nenhuma perceção 
«interna», apenas uma perceção «externa». É a grande diferença entre a apreensão efetiva de um 
ser numa intuição adequada e a apreensão intentada (vermeintlichen) de um tal ser com base 
numa representação intuitiva mas inadequada. No primeiro caso, um ser é vivido; no último, 
supõe-se (supponiertes) um ser ao qual geralmente não corresponde a verdade” (Husserl apud 
Derrida, 1996: 51). Por outras palavras, paradoxalmente, aquilo que recebo do outro na 
comunicação é essencialmente inexpressivo, uma vez que foi diferido na passagem pela 
exterioridade.  
Este diferimento ou mediação – que o indício impõe na sua passagem pelo mundo – 
sentencia uma «não-presença a si do presente vivo». Nas palavras de Derrida: “Aquilo que, em 
última análise, separa a expressão do indício é o que se poderá chamar a não-presença imediata a 
si do presente vivo. Os valores de existência mundana, de naturalidade, de sensibilidade, de 
empiricidade, de associação, etc., que determinavam o conceito de indício, talvez permitam (…) 
                                                            
52 É aqui notório o peso que Husserl concede ao pressuposto dualista de uma oposição entre corpo e alma. Será, de 
resto, sob a base deste princípio que a fenomenologia husserliana manterá distinções como idealidade/realidade, 
essência/facto, etc. 
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encontrar nesta não-presença a sua unidade derradeira. E esta não-presença a si do presente vivo 
qualificará, simultaneamente, a relação a outrem em geral e a relação a si da temporalização” 
(Ibid: 48-49). A noção de presença – seja como proximidade absoluta de um sentido na 
interioridade, seja como proximidade do presente temporal que confere a atualidade do objeto da 
intuição – é fundamental para assegurar a distinção entre signo indicativo e expressivo. É este 
privilégio clássico da presença que Derrida contesta, servindo-se, para isso, de sugestões da 
própria fenomenologia. Nas suas palavras, a fenomenologia “parece atormentada, se não 
contestada a partir de dentro, pelas suas próprias descrições do movimento da temporalização e 
da constituição da intersubjetividade” (Ibid: 14). Mantendo-se, em larga medida, fiel à tradição da 
metafísica, Husserl salvaguarda o conceito de presença como o eixo em torno do qual a redução 
opera. Tudo o que não se der na pura presença a si do presente vivo deverá ser colocado «entre 
parêntesis», com vista à originariedade do sentido. Ora, todo o indício remete, como vimos, para 
uma não presença a si, pelo que deverá ser excluído. E com ele a comunicação ou a manifestação 
de vividos em geral. “A relação com o outro como não-presença é, portanto, a impureza da 
expressão. Para reduzir a indicação na linguagem e finalmente recuperar a pura expressividade, é 
necessário, pois, suspender a relação com outrem” (Ibid: 52). É então na exterioridade, ou no 
«fora», que reside a ameaça ao sentido e à presença. E é por isso que a pureza da expressão 
deverá ser procurada no monólogo interior da «vida solitária da alma». 
Se aceitarmos, com Husserl, a possibilidade de uma redução integral do indício na 
linguagem, obteremos então a pura expressão linguística. Esta implica, antes de mais, uma 
suspensão da comunicação efetiva, ou, num sentido mais amplo, de uma relação com a 
exterioridade: “só quando a comunicação é suspensa é que a expressividade pura pode aparecer” 
(Ibid: 49). Mas esta suspensão da exterioridade não é absoluta, como de resto já vimos. Mesmo 
na expressão pura, de si para si, sem passagem pela face do mundano, só um «certo exterior» foi 
suprimido. Na medida em que todo o sentido se constitui numa relação com um objeto ou numa 
pretensão de objetividade, a expressão já implica, por si só, uma exterioridade; comporta, aliás, 
uma dupla exterioridade: o ato intencional prévio de uma relação com o objeto ideal (que ocorre ao 
nível da camada pré-expressiva do sentido), e a Bedeutung lógica que resulta de uma 
exteriorização do sentido pré-expressivo no ato de «querer-dizer», isto é, na expressão 
propriamente dita. Derrida resume o conceito de expressão, tal como é assumido por Husserl, do 
seguinte modo: uma “saída para fora de si de um ato e, em seguida, de um sentido que só pode 
permanecer em si na voz, e na voz «fenomenológica»” (Ibid: 44). A voz (phoné) surge aqui como 
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um elemento especial, um instrumento fenomenológico capaz de conter a expressão na 
interioridade da presença a si apesar do carácter óbvio de exteriorização que carateriza o ato 
expressivo. De facto, é através do elemento da phoné que Husserl consegue manter uma distinção 
segura entre expressão e indicação e, com base nesta distinção, a possibilidade de redução do 
indício. 
 
2.6. A voz  e a inutilidade do signo 
Para melhor compreendermos a especificidade da voz fenomenológica no processo 
intencional da consciência, será conveniente precisar, antes de mais, o conceito de «objeto ideal» 
que lhe subjaz, e que a voz fenomenológica expressa. O objeto ideal confunde-se com o noema 
puro; é o correlato objetivo de uma intencionalidade primordial, pré-expressiva. Assiste-lhe, por um 
lado, o carácter objetivo – que aqui se liga à intencionalidade e não há referencialidade empírica – 
e, por outro, o carácter ideal. É justamente na idealidade que a fenomenologia busca a 
objetividade: “O objeto ideal é o mais objetivo dos objetos” (Ibid: 91). Por outro lado, a idealidade 
do objeto ideal é o que permite a sua disponibilidade ilimitada e universal na consciência; o seu 
ser-ideal torna-o isento da mundanidade, isto é, viabiliza a sua livre repetição como o mesmo na 
consciência. “Um objeto ideal é um objeto cuja mostração pode ser indefinidamente repetida, cuja 
presença no Zeigen é indefinidamente reiterável porque, libertado de toda a espacialidade 
mundana, é um puro noema que posso exprimir sem ter, pelo menos aparentemente, de passar 
pelo mundo”53 (Ibid: 90). Estamos, portanto, na esfera da idealidade – onde se inclui a 
expressividade plena – à qual Husserl opõe o domínio dos existentes (intramundanos, empíricos). 
Ora, como o «ser-ideal» do objeto ideal “nada é fora do mundo, deve constituir-se, repetir-se e 
expressar-se num meio que não corte a presença e a presença a si dos atos que o visam: um 
meio que preserve simultaneamente a presença do objeto face à intuição e a presença a si, a 
proximidade absoluta dos atos em si mesmos. Uma vez que a idealidade do objeto é apenas o seu 
                                                            
53 O uso do termo «mostração» não é aqui arbitrário. Husserl distingue a mostração (Hinzeigen) da manifestação 
comunicativa (Kundgabe) e da indicação em geral, sendo a mostração referente à Bedeutung como presença imediata 
a si, enquanto a indicação implica uma mediação mundana, uma não presença a si. Nas palavras de Derrida, “o 
Hinzeigen não é um Anzeigen. Pois esta transgressão ou, se se quiser, esta remissão, é aqui privada de qualquer 
existência (Dasein, Existenz). Na indicação, pelo contrário, um signo existente, um acontecimento empírico remete 
para um conteúdo cuja existência é pelo menos presumida, motiva a nossa antecipação ou a nossa convicção da 
existência do que é indicado. Não se pode pensar o indício sem fazer intervir a categoria da existência empírica, isto é, 
apenas provável, o que será também a definição da existência mundana, para Husserl, por oposição à existência do 
ego cogito. A redução ao monólogo equivale a pôr entre parêntesis a existência mundana empírica. (…) Ao passo que, 
na comunicação real, signos existentes indicam outros existentes que só são prováveis e mediatamente evocados, no 
monólogo, quando a expressão é plena, signos não existentes mostram significados (Bedeutungen) ideais, logo não 
existentes, e certos, porque presentes à intuição” (Derrida, 1996: 54-55).  
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ser-para uma consciência não-empírica, só pode expressar-se num elemento cuja fenomenalidade 
não tenha a forma da mundanidade. A voz é o nome desse elemento.” (Ibid: 91). 
A voz (phoné) – que deverá ser entendida num sentido fenomenológico, e não no sentido 
de uma «sonoridade intramundana» – é o que possibilita o monólogo interior da vida solitária da 
alma, o discurso sem comunicação. É uma substância significante que não tem de «cair» no 
mundo para servir a expressividade, que assim se mantém plena. Vimos que a abertura à 
mundanidade contamina a expressão, extraviando os traços do «Geist» que anima o discurso: “a 
visibilidade e a espacialidade como tais só podiam perder a presença a si da vontade e da 
animação espiritual que abre o discurso. São literalmente a sua morte” (Ibid: 46). O apagamento 
da presença a si equivale, para Husserl, a uma obliteração da expressividade, a uma desconexão 
de si consigo mesmo no discurso, a um ver-se de fora onde os significantes «expressos» se 
tornam meramente indiciais, abandonados no mundo. Contudo, sendo a presença a si um 
imperativo fenomenológico, e estando ela constantemente ameaçada pelos signos indicativos, a 
voz surge então como o único meio de salvaguarda da expressividade na interioridade. “A 
expressividade pura será a pura intenção ativa (espírito, psique, vida, vontade) de um bedeuten 
que anima um discurso cujo conteúdo (Bedeutung) estará presente. Presente, não na natureza, 
visto que só a indicação se realiza na natureza e no espaço, mas na consciência. Portanto, 
presente numa intuição ou numa perceção «internas»” (Ibid: 51). A voz, que transporta a 
expressão, possui a propriedade exclusiva de preservar uma proximidade absoluta da Bedeutung, 
do conteúdo que se «quer dizer». Através da voz, “o sujeito não tem de passar para fora de si para 
ser imediatamente afetado pela sua atividade de expressão. As minhas palavras são vivas porque 
parecem não me deixar: não cair fora de mim, fora do meu fôlego, num afastamento visível; não 
deixar de me pertencer, estar à minha disposição, «sem acessório». De qualquer modo, assim se 
dá o fenómeno da voz, a voz fenomenológica” (Ibid: 91-92). Quando alguém fala, mesmo quando 
lança efetivamente um enunciado no mundo, ouve-se imediatamente no mesmo instante. É um 
imediatismo que só a voz pode proporcionar, e que se perde, por exemplo, na operação de ver-se 
comunicar por gestos. “Na interioridade fenomenológica, ouvir-se e ver-se são duas ordens de 
relação a si radicalmente diferentes” (Ibid: 92). Em larga medida, o conceito de gesto poderia 
mesmo ser assumido como o nome genérico da não-expressividade na comunicação. Ora, o 
imediatismo proporcionado pela voz equivale à própria redução absoluta do espaço, ou seja, 
assegura a preservação do discurso na interioridade, na presença a si do vivido. Eis que a «vida 
interior» garantida pela phoné surge, então, como um critério central de distinção entre a 
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expressão e a indicação: “nesta vida interior não haveria indicação porque não existe 
comunicação; não haveria comunicação porque não existe alter-ego” (Ibid: 85). 
Mas o que significa esta proximidade absoluta da Bedeutung, do conteúdo discursivo da 
expressão na presença a si? Como se processa esta «intimidade» da voz, cujo fôlego se confunde 
imediatamente com o sentido visado? A resposta estará, precisamente, neste imediatismo, que é 
requisito da presença a si, e que refere, afinal, a coincidência entre um significante e um 
significado. A «intimidade» da voz – que, para Derrida, como veremos, é apenas aparente – 
encontra-se no facto de o “significado, que é sempre de essência ideal, a Bedeutung «expressa», 
estar imediatamente presente no ato de expressão. A presença imediata deve-se ao facto de que o 
«corpo» fenomenológico do significante parece apagar-se no próprio momento em que é 
produzido. Parece pertencer doravante ao elemento da idealidade. Reduz-se 
fenomenologicamente, transforma em pura diafaneidade a opacidade mundana do seu corpo. Este 
apagamento do corpo sensível e da sua exterioridade é para a consciência a própria forma da 
presença imediata do significado” (Ibid: 93).  
É claro que, então, o próprio processo de significação parece fragilizar-se: o signo, cuja 
função é sempre a de um «em vez de», parece perder a sua operatividade, a sua «utilidade», na 
pura presença a si do vivido. “Ser signo de si (index sui), ou não ser signo, não será a mesma 
coisa? É neste sentido que, «no mesmo instante» em que é percebido, o vivido é signo de si, 
presente a si sem desvio indicativo” (Ibid: 76). Supostamente, a constituição e preservação da 
expressão na interioridade da «vida solitária da alma» implicará, portanto, uma imediatez do 
significado, sem mediação do significante. O significante deveria ser absolutamente diáfano, devia 
apagar-se imediatamente sob a presença do significado – é o puro sentido que se reclama na 
presença a si. Em contrapartida, a face física do signo – a visibilidade e a espacialidade do 
significante – ameaça constantemente a presença a si do vivido no discurso comunicativo. “Cada 
vez que a presença imediata e plena do significado for defraudada, o significante será de natureza 
indicativa. (…) Tudo o que, no discurso, não restitui a presença imediata do conteúdo significado, é 
in-expressivo” (Ibid: 51). Mas isto sugere que, na expressão pura (que se dá ao nível da «vida 
solitária da alma»), a própria significação fica comprometida. O signo torna-se inútil no 
imediatismo absoluto de uma perceção onde já não resta qualquer distância entre o significante e 
o significado; na presença absoluta do presente absoluto, não parece restar espaço para a 
significação. “A presença a si deve produzir-se na unidade indivisa de um presente temporal, para 
não ter de se dar a conhecer por procuração do signo. Uma tal perceção ou intuição de si por si 
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na presença seria não só a instância em que a «significação» em geral não poderia ter lugar, mas 
garantiria também a possibilidade de uma perceção ou de uma intuição em geral, isto é, a não 
significação como «princípio dos princípios». E, mais tarde, cada vez que Husserl quer salientar o 
sentido da intuição original, recordará que ela é a experiência da ausência e da inutilidade do 
signo” (Ibid: 75). 
Husserl defende, como vimos, que não há verdadeira comunicação no monólogo interior 
da vida solitária da alma (na expressão pura). Considerando, por exemplo, que digo a mim mesmo 
«agiste mal, não podes manter essa conduta»54, não estarei realmente a comunicar nada a mim 
próprio, mas apenas a representar-me como comunicando algo. Assim, “entre a comunicação (a 
indicação) efetiva e a comunicação «representada», haveria uma diferença de essência” (Ibid: 62). 
Derrida, por seu turno, contesta esta distinção entre realidade e representação na linguagem. No 
interior da linguagem, “a representação e a realidade não se juntam aqui e ali pela simples razão 
que é impossível, em princípio, distingui-las rigorosamente” (Ibid: 63). 
A própria distinção entre signos expressivos e signos indicativos funda-se, em larga 
medida, nesta oposição entre realidade e representação (ou idealidade): o índice é entendido 
como realidade empírica, como existente, e a expressão pura como idealidade representada (não-
existente). Mas isto sugere, desde logo, que a representação não seja constitutiva ou essencial em 
toda a prática discursiva. De facto, Husserl inclui apenas a expressão, e não a significação em 
geral, na ordem da representação. Ora, como nota Derrida, “quando me sirvo, efetivamente, como 
é costume dizer, das palavras, quer o faça ou não com fins comunicativos (…), devo primeiro 
operar (dentro de) uma estrutura de repetição cujo elemento só pode ser representativo” (Ibid: 
63). Esta «estrutura de repetição» prende-se, por sua vez, com o conceito de idealidade, que, 
segundo Derrida, “é apenas o nome da permanência do mesmo e a possibilidade da sua 
repetição” (Ibid: 66). Por outras palavras, a idealidade é o que permite que um determinado 
significante possa ser reconhecido e preservado como o mesmo ao longo do tempo, não obstante 
as modificações a que estará sujeito nas sucessivas instâncias empíricas. É a idealidade – não-
existente55 – que permite salvar, preservar, repetir, perpetuar as instâncias empíricas (factuais, 
existentes) através do fluxo irrepetível do presente, tornando-as, por isso mesmo, significantes. 
Encontramos aqui, de resto, um aspeto fundamental da própria natureza do signo: “Um signo 
                                                            
54 O exemplo é de Husserl. (Apud Derrida, 1996: 62)  
55 Segundo Derrida, quando Husserl “afirma a não-existência ou a não-realidade da idealidade, é sempre para 
reconhecer que a idealidade é segundo um modo que é irredutível à existência sensível ou à realidade empírica” (Ibid: 
66). 
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nunca é um acontecimento, se acontecimento quer dizer unicidade empírica insubstituível e 
irreversível. Um signo que só tivesse lugar «uma vez» não seria um signo” (Ibid: 63). Há, portanto, 
uma identidade que assiste o signo, que o torna reconhecível, e esta identidade é sempre ideal, ou 
seja, implica uma representação. Desenha-se, deste modo, a familiaridade que nos interessa 
sublinhar entre representação e significação. “Uma vez que esta estrutura representativa é a 
própria significação, não posso encetar um discurso «efetivo» [isto é, real] sem estar 
originariamente envolvido numa representatividade indefinida” (Ibid: 63). Mas não é só a 
separação ou a autonomia da significação em relação à representação (ou a convicção da 
inutilidade do signo na pura presença a si da expressão) que fica comprometida: “Quer se trate de 
expressão ou de comunicação indicativa, a diferença entre a realidade e a representação, entre o 
verdadeiro e o imaginário, entre a simples presença e a repetição começou já a desvanecer-se” 
(Ibid: 64). 
Em suma, a partir do momento em que a realidade e a representação se confundem, 
tornam-se mais visíveis as fragilidades dos pressupostos fenomenológicos husserlianos, em 
particular o privilégio concedido à presença. Para que a presença a si seja plena, terá de 
preservar-se um leque de distinções que remetem a significação para a exterioridade. Derrida 
interroga-se sobre se “a preservação desta diferença [entre realidade e representação] – na 
história da metafísica e também em Husserl – não corresponderá ao desejo obstinado de 
salvaguardar a presença e de reduzir ou de derivar o signo?” (Ibid: 64). Mas se o signo está 
originariamente dependente de um processo de representação, se não pode assegurar-se a 
diferença entre o «uso fictício» e o «uso efetivo» de um signo, acaba por perder-se a possibilidade 
de uma interioridade absoluta ou de uma plena «presença a si do presente vivo». Conclui Derrida: 
“O signo é originariamente trabalhado pela ficção. Logo, quer seja a propósito de comunicação 
indicativa ou de expressão, não existe qualquer critério seguro para distinguir uma linguagem 
exterior de uma linguagem interior, nem, na hipótese concedida de uma linguagem interior, entre 
uma linguagem efetiva e uma linguagem fictícia. Semelhante distinção é, no entanto, indispensável 
a Husserl para provar a exterioridade da indicação à expressão, com tudo o que ela determina. Ao 
declarar ilegítima esta distinção, prevê-se uma cadeia inteira de consequências temíveis para a 
fenomenologia” (Ibid: 70). 
 
2.7. Retorno à exterioridade 
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Eis que somos chegados finalmente ao cerne da crítica fenomenológica de Derrida. É 
neste ponto que o conceito de différance ou suplementação originária se torna premente ao 
introduzir o vestígio (trace) – ou a não-presença, ou a não-perceção, ou o não-agora – no seio da 
presença. Há uma espacialidade e uma temporalidade irredutíveis que atravessam o sentido de 
lado a lado, e que tornam impossível qualquer redução transcendental pura. É certo que Husserl 
não descurou a noção de temporalização, fazendo mesmo depender dela a própria constituição do 
sentido, o qual, “mesmo antes de ser expresso, é temporal de parte a parte” (Ibid: 99). Mas a 
conceção do presente como correlato da presença, como agora-pontual (ainda que «alargado» 
pelas noções husserlianas de retenção e protenção), permaneceu essencialmente inviolado: “o 
agora atual é necessariamente e permanece algo de pontual: é uma forma que persiste enquanto 
a matéria é sempre nova” (Apud Derrida, 1996: 78). O movimento temporal em que o mesmo se 
vai reeditando sucessivamente em novas instâncias do presente, tornando-se um novo agora 
através da afetação por si mesmo como um outro em relação ao mesmo no passado, ou seja, o 
processo pelo qual “a impressão originária não é afetada por nada a não ser por ela própria, pela 
«novidade» absoluta de uma outra impressão originária que é um outro agora” (Ibid: 101), todo 
este fluxo, que denuncia o próprio traço da temporalidade, manteve-se, em Husserl, conciliável 
com a possibilidade de uma interioridade plena, de uma auto-afecção pura, sem necessidade de 
um «fora», um exterior, um «vestígio retencional». Ora, segundo Derrida, “o presente vivo brota a 
partir da sua não-identidade a si e da possibilidade do vestígio retencional. É sempre e já um 
vestígio. Este vestígio é impensável a partir da simplicidade de um presente cuja vida seria interior 
a si. O si do presente vivo é originariamente um vestígio” (Ibid: 101). E acrescenta que, sendo o 
sentido de natureza temporal, “nunca é simplesmente presente, está sempre implicado no 
«movimento» do vestígio, isto é, na ordem da «significação»” (Ibid: 101). Há, portanto, um 
diferimento originário que atravessa o sentido, uma différance que marca a não-presença 
irredutível na presença, e essa diferença constitui, na origem, um espaçamento ou uma 
temporalização, conceitos que são, de resto intermutáveis: “Como o vestígio é a relação da 
intimidade do presente vivo ao seu fora, a abertura à exterioridade em geral, ao não-próprio, etc., a 
temporalização do sentido é, à partida, «espaçamento». Desde que se admite o espaçamento 
simultaneamente como «intervalo» ou diferença e como abertura para o exterior, deixa de haver 
interioridade absoluta” (Ibid: 101).  
Não há então auto-afecção «plena», no sentido de uma proximidade absoluta a si, ou 
como operação de «ouvir-se falar», porque a auto-afecção já encerra uma «diferença pura» que 
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corta a presença a si do presente vivo. Não há, igualmente, intuição originária que se dê no 
imediatismo do presente, porque toda a intuição depende de processos de representação que 
denunciam, por sua vez, a estrutura da significação e, com ela, um diferimento ou uma não-
presença do indicado. Com isto, a própria phoné perde a sua «intimidade», ameaçada pela 
precedência do vestígio, do traço, da écriture. E é justamente esta restituição da «utilidade» do 
signo ao nível da idealidade e da voz fenomenológica que nos importa sublinhar uma vez mais. O 
conceito derridiano de différance – ou de suplementaridade originária – serve bem o propósito 
desta restituição. Nas suas palavras, “o conceito de suplementaridade originária não implica 
apenas a não-plenitude da presença (ou, em linguagem husserliana, o não-preenchimento de uma 
intuição), designa a função de suplemento substitutivo em geral, a estrutura do «em vez de» (fur 
etwas) que pertence a todo o signo em geral” (Ibid: 105). Ou seja, o si da presença a si deverá 
antes ler-se em-vez-de-si, que é a “própria operação da significação em geral” (Ibid: 106). 
O indício, que, para Husserl, contrariava a possibilidade de domínio absoluto sobre o 
significante, impedindo a sua tradução imediata pelo significado, parece agora emaranhar-se até 
aos níveis mais profundos do sentido. Se o indício, por exemplo a palavra escrita, se afastava 
progressivamente da idealidade do sentido (mais ainda do que a fala efetiva – como, de resto, já 
receava Platão), agora a exterioridade dos significantes parece conduzir a totalidade do discurso, 
seja ele comunicado ou apenas monologado ao nível solitário da alma. “Assim, o indício não é 
apenas o substituto que supre a ausência ou a invisibilidade do indicado. Este, como nos 
recordamos, é sempre um existente. O indício substitui também um outro tipo de significante: o 
signo expressivo, isto é, um significante cujo significado (a Bedeutung) é ideal” (Ibid: 106). A 
inversão derridiana é, de facto, radical: “a indicação não degrada nem transvia a expressão, mas 
dita-a” (Ibid: 115). 
Há sempre um elemento exterior, um «fora», uma exterioridade a participar na 
constituição do sentido, a desviá-lo da plena presença. Esta relação com a ausência não é 
acidental; todo o discurso, mesmo aquele que se processa na intimidade da «vida solitária da 
alma», pressupõe uma marca significante, é já originariamente uma escrita. E não só a expressão 
pura (a phoné) está condenada a esta contingência como o próprio sentido pré-expressivo, tal 
como Husserl o concebeu, não resiste à différance derridiana. Nas palavras de Derrida, a “relação 
com a não-presença não vem surpreender, contornar ou mesmo dissimular a presença da 
impressão originária, antes permite o seu surgimento e a sua sempre renascente virgindade. Mas 
destrói radicalmente qualquer possibilidade de identidade a si na simplicidade. (…) Esta intimidade 
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da não-presença e da alteridade com a presença corta na sua raiz o argumento da inutilidade do 
signo em relação a si” (Derrida, 1967/1996: 81). 
 Se, independentemente da condição expressiva ou não-expressiva, todo o espectro do 
sentido está contaminado pelo vestígio, pelo texto, pela marca, se o sentido é, por definição, 
diferido, não havendo possibilidade de trazer o discurso à proximidade de um contexto absoluto 
(por que é sempre «citável») ou de uma intenção plena (porque goza de uma orfandade 
irredutível), então o discurso será sempre, acima de tudo, um ato de leitura, uma passagem pela 
exterioridade que assim se dá à receção; em suma, será um processo eminentemente 
hermenêutico. De facto, o primado da receção ou da interpretação corresponde essencialmente ao 
conceito de escrita de Derrida. Mesmo quando um falante se expressa voluntariamente, emitindo 
uma mensagem com algum propósito comunicacional, ele está já, de certo modo, diferido de si 
próprio, da sua intenção, do seu próprio contexto, de modo que o conteúdo expresso só se 
constituirá em discurso «próprio» no retorno, no ato de ler-se como quem lê outrem. E a sua voz 
estará sempre fendida pelo vestígio (trace), pela exterioridade, mesmo que nada tivesse sido 
efetivamente proferido, mesmo que o monólogo tivesse sido absolutamente interior. 
Isto valerá não só para a significação, cujo significado está sempre mediado por um 
significante, mas valerá igualmente para a representação, seja como inscrição (por exemplo, a 
gravura que re-presenta algo), seja como simples apreensão mental (o conceito que re-presenta 
uma matéria). Em qualquer caso, a representação dependerá sempre de um princípio de 
iterabilidade (que Derrida aproxima do conceito de citabilidade), ou seja, será sempre uma 
repetição, uma reprodução, e também uma «operação de suplementação» (Derrida, 1972: 408), 
uma «modificação contínua», um «tornar presente» que se relaciona permanentemente com uma 
ausência originária. O facto de as representações não serem absolutamente imediatas, de 
implicarem um processo interpretativo, denuncia a sua similitude com os processos de 
significação. Os signos são mediações, assinalando uma articulação entre correlatos. O exemplo 
típico é o de Saussure, em que a imagem acústica (significante) é coberta por um conceito 
(significado).  
No limite, o traço distintivo entre a representação e a significação tende a esbater-se, 
tornando-se, quando muito, de ordem quantitativa. Admitindo-se que os processos de 
representação são, por definição, mais diretos ou imediatos que os processos de significação, o 
grau de diferimento poderá, justamente, tornar-se a medida para uma matização tipológica das 
diversas espécies semiológicas. Assim, quanto maior a distância entre uma matéria e o seu 
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conceito, maior será o teor sígnico da forma resultante. Uma forma tipicamente representacional 
terá, provavelmente, uma valência semiológica mais iconográfica e menos simbólica; o ícone, 
entendido aqui na sua aceção peirciana, tenderá a suprimir a arbitrariedade que assiste o símbolo, 
aproximando-se da fidelidade representacional – é o exemplo da máxima confluência entre 
representação e significação. O avistamento de uma coluna de fumo, por si só, será 
semiologicamente mais neutro que a mesma coluna de fumo entendida como índice de fogo, ou 
como símbolo de festejo, etc. E mesmo no âmbito estritamente iconográfico a matização pode ser 
aprofundada: “Um esquema presta-se muito melhor à significação do que um desenho, uma 
imitação melhor do que um original, uma caricatura melhor do que um retrato” (Barthes: 
1957/2007: 262). Paralelamente, a carga semiológica refletirá também o poder inferencial do 
signo: presumir fogo a partir de uma coluna de fumo constitui, em larga medida, uma inferência. 
Qualquer índice depende, de facto, de uma competência inferencial, mesmo se a significação se 
limita à invocação de um código rígido e bem estabelecido: «fumo significa fogo». Seja qual for o 
caso, independentemente da forma, a carga semiológica nunca será nula, e a representação mais 
simples comportará ainda um núcleo semiósico (mesmo que redundante, nos termos de uma 
repetição absoluta). A carga semiológica nunca será nula porque cada elemento se encontra 
sempre num fluxo discursivo, num jogo de suplementações. Em termos fenomenológicos, não 
existem elementos positivos, apenas elementos diferenciais56. Ao nível da consciência – que 
engendra continuamente o discurso, sustentando-se justamente enquanto devir discursivo – todos 
os conteúdos são, pois, representações com maior ou menor teor significante conforme a 
distância (ou a diferença, ou a projeção) entre os correlatos que confirmam cada núcleo de 
significação. E a distância mede-se sempre em relação à exterioridade.   
 
                                                            
56 Não nos referimos aqui propriamente ao caráter diferencial dos signos no sentido sintagmático ou paradigmático de 
Saussure, mas no sentido de um devir fenomenológico onde cada novo passo semiósico (semântico) consistirá numa 
repetição diferente, numa suplementação. 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
127 
CAPÍTULO 3 
O MECANISMO DA FORMATIVIDADE 
 
3.1. A dualidade da forma 
A desconstrução dos pressupostos metafísicos clássicos da fenomenologia aponta para 
uma viragem semiológica e hermenêutica no interior do próprio domínio fenomenológico. O critério 
incontornável da passagem pela exterioridade implica, por um lado, uma mediação semiológica na 
raiz de quaisquer processos fenomenológicos, e atesta também, por outro lado, uma condição 
hermenêutica fundamental do olho que se dispõe à leitura da exterioridade. O fenómeno consiste, 
portanto, num núcleo semiósico, e a significação constitui-se sempre a partir de uma atualização 
interpretativa da exterioridade – ou da matéria, ou do texto – segundo um primado da receção.  
Contudo, o uso do conceito de signo poderá tornar-se equívoco, dado o seu 
enquadramento típico no âmbito dos estudos da comunicação. Por este motivo, será conveniente 
adotarmos, neste ponto, um outro conceito que possa partilhar com o signo a mesma natureza 
dual, mas que se adapte melhor ao domínio fenomenológico. Esse conceito é a forma. Com efeito, 
diremos que o discurso fenomenológico pode ser descrito como um trabalho continuado da 
formatividade; e que este processo formativo abrange de modo indiferenciado a representação e a 
significação, implicando sempre a intervenção do logos; e ainda que cada forma individual 
constituirá um núcleo dual no encadeamento do devir discursivo, funcionando simultaneamente 
como significante (texto, presentação, matéria) e como significado (contexto, representação, 
conteúdo).       
Para entendermos melhor a natureza dual da forma, devemos começar por descrever 
isoladamente cada uma das facetas da sua dualidade, o que nos obriga ao confronto entre eixos 
de perspetiva aparentemente contrários: a forma entendida como ponto de partida (opondo-se ao 
conteúdo) e a forma entendida como ponto de chegada (opondo-se à matéria).    
Numa primeira perspetiva, a forma tende a relacionar-se com a noção de «continente», 
como um invólucro onde se prevê conteúdo. Constitui, nesses termos, a face visível de algum tipo 
de substância. Quanto ao formalista, deverá manter a ênfase nesta base estrutural, abstraindo-se 
do conteúdo semântico, do contexto, do hors-texte, para se concentrar no que resta de 
absolutamente intrínseco neste esqueleto de superfície. No fundo é esse o objetivo de toda a 
theoria, que se afasta, dentro do possível, de qualquer caso concreto, de qualquer referente 
substancial. A forma, que é visível, acaba por não mostrar nada, é um vazio estrutural. Ou seja, a 
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forma relaciona-se aqui com a normatividade sintática ou com os exemplos frásicos (textuais) 
dessa normatividade.  
Uma consequência fundamental desta perspetiva formalista é a clara separação entre 
forma e signo. Quando muito, a forma confundir-se-á com a proposição significante ou com a sua 
estrutura. Quanto ao signo, será já o resultado de uma significação. O signo é uma entidade 
unitária, mas não é pontual, exigindo uma articulação entre correlatos; é algo que se dá através de 
uma certa composição. Barthes dá o seguinte exemplo: “Tomemos um ramo de rosas: eu faço-o 
significar a minha paixão. Não haverá pois aqui senão um significante e um significado, as rosas e 
a minha paixão? Nem isso: a falar verdade, não há mais do que rosas «passionalizadas»” 
(Barthes, 1957/2007: 265). O signo é esta composição de sentido, é o ponto de chegada a partir 
de onde se olha à distância para uma entidade vazia (a «rosa» formal) que foi entretanto 
preenchida por um significado (a «paixão»). Mas a «rosa-carregada-de-paixão» também poderá 
recolocar-se como significante vazio de uma nova instância de significação; e a rosa original, 
esvaziada de paixão, terá constituído já o desfecho de uma instância anterior de significação, 
mesmo que, então, a imagem concetual da rosa se tenha limitado a preencher uma matéria 
hilética, representando-a: «isto é uma rosa». Ao longo do fluxo discursivo, tudo se passa como se 
houvesse uma tensão constante entre forma e significação. E se, porventura, o discurso pudesse 
ser olhado a partir de uma perspetiva atemporal ou sincrónica, veríamos então uma dualidade de 
estado em cada ponto desta espacialização do discurso: aquilo que é pura forma sob uma 
perspetiva, será já signo sob uma outra. O signo é a síntese de um núcleo de significação no 
interior do discurso, e depende, para esse estatuto, de ser medido justamente a partir da sua 
significação. O signo não se percebe a partir do significante (ou, se preferirmos, da forma): não se 
sabe ainda o que significará. É, aliás, uma certa imprecisão do ponto de perspetiva que conduz à 
confusão frequente entre o signo e o mero significante. A redução analítica do signo aos seus 
correlatos só pode, pois, efetuar-se a posteriori da sua significação. Inversamente, a forma só se 
tornará realmente visível mediante um alheamento do seu sentido. Nesta linha de raciocínio, pode 
falar-se, portanto, de uma espécie de «sobreposição quântica» entre forma e significação, sendo 
que a ponderação de uma suspenderá a outra. 
Na sua análise do mito, Barthes serve-se do conceito de forma de um modo similar, 
concedendo-lhe o atributo de entidade dual57. E chega mesmo a definir a própria semiologia como 
“uma ciência das formas” (Ibid: 263). Mas a forma não é, em Barthes, um significante normal. 
                                                            
57 Barthes, R. (1957). Mitologias. Lisboa: Ed. 70, 2007 (pp. 261 e ss.). 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
129 
Embora os significantes sejam entendidos do ponto de vista estritamente formal, como entidades 
vazias que se prestam à significação, a forma é reservada para uma circunstância especial: é o 
significante do mito. Os significantes são, em geral, vazios: “o significante é vazio, o signo é uma 
plenitude, é um sentido” (Ibid: 265). Mas o significante do mito faz parte de um «sistema 
semiológico segundo», é um significante que carrega já a significação de um sistema semiológico 
anterior. “O que é um signo (isto é, o total associativo de um conceito e de uma imagem) no 
primeiro sistema torna-se simples significante no segundo” (Ibid: 267). Ou seja, “o significante do 
mito apresenta-se de modo ambíguo: é simultaneamente sentido e forma, cheio de um lado, vazio 
do outro” (Ibid: 269). Independentemente do modo como Barthes analisa o mito – descrito como 
um sistema metalinguístico58 e ideológico-naturalizado –, importa-nos sublinhar que a forma 
aparece como o ponto de chegada de um sentido, embora esse sentido fique suspenso numa 
espécie de ubiquidade, em que a entidade significante está simultaneamente cheia e vazia: cheia 
de sentido do ponto de vista do primeiro sistema, mas vazia do ponto de vista do sistema posterior 
que se lhe sobrepõe. “A forma não suprime o sentido, não fazendo mais que empobrecê-lo, afastá-
lo, mantendo-o à sua disposição” (Ibid: 270). Esta ubiquidade da forma não permite, contudo, 
confundi-la com a substância do sentido; se é forma, foi já «esvaziada» da sua substância original, 
disponibilizando-se para receber um novo conteúdo, mesmo que a substância original subsista de 
algum modo. Aliás, o autor chama a atenção para o perigo que há em “considerar as formas 
como objetos ambíguos, metade formas e metade substâncias; em dotar a forma de uma 
substância de forma, como fez, por exemplo, o realismo jdanoviano” (Ibid: 264). Em suma, 
embora Barthes conceba que a forma é sentido, mantém para ela o estatuto de significante, 
obrigando sempre a uma regressão do sentido à forma, de modo que esta retome a função de 
correlato vazio de alguma substância num sistema semiológico posterior.  
O exemplo de Barthes é ilustrativo da tendência para contrapor a forma (significante) ao 
conteúdo (significação) no contexto comunicacional, mesmo quando se tem em vista uma seriação 
ou sobreposição de sentidos. Mas o conceito de forma adquire uma outra envergadura na tradição 
                                                            
58 Em «Mitologias» (1957), Barthes estabelece a metalinguagem como um sistema semiológico segundo que se 
debruça sobre uma linguagem-objeto, sendo o elo de ligação entre os sistemas sobrepostos estabelecido através do 
significante do sistema posterior. É o significante do mito que constitui já um signo definido no sistema subjacente. 
Em «Elementos de Semiologia» (1965), pelo contrário, Barthes refere-se a este tipo de relação como um sistema 
conotado, que ele descreve como “um sistema cujo plano de expressão é ele próprio constituído por um sistema de 
significação” (Barthes, 1965/2007: 88). Quanto à metalinguagem, é aqui relacionada com o sistema semiológico 
subjacente através do significado, e não do significante: “uma metalinguagem é um sistema cujo plano do conteúdo é 
ele próprio constituído por um sistema de significação” (Ibid: 88). Ou seja, sendo (E) o plano da expressão, (C) o plano 
do conteúdo e (R) o plano da significação ou da relação entre os dois planos, o sistema conotado descreve-se como 
((E R C) R C) e a metalinguagem como (E R (E R C)). 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
130 
filosófica. Derrida recorda-nos que a forma tende, historicamente, a relacionar-se com a presença: 
“A forma é a própria presença” (Derrida, 1972: 196). Independentemente do modo como o 
conceito de forma é usado – seja no sentido transcendental platónico (eidos), seja nos termos da 
ontologia formal (Form), seja ainda enquanto morphé, por oposição aristotélica à hylè – esse 
conceito não se deixa nunca dissociar do «aparecer», da «evidência». “Só uma forma é evidente, 
só uma forma tem ou é uma essência, só uma forma se apresenta como tal. (…) A formalidade é 
o que da coisa em geral se apresenta, se deixa ver, se dá a pensar” (Ibid: 196). Dir-se-ia que esta 
consideração não contraria a perspetiva formalista que remete a forma para as estruturas 
sintáticas e seus respetivos exemplos frásicos. Mas devemos recordar-nos que a presença é 
assumida, em termos metafísicos, como lugar do sentido, ou como limiar ontológico onde se 
instala a substância, o conteúdo, a essência, o sentido na sua máxima plenitude. Ou seja, nestes 
termos, a forma, enquanto presença, passa a ser entendida como um fechamento. Já não será 
uma simples matéria (no sentido hilético do termo), não constituirá o ponto de partida para uma 
representação ou para uma significação ou para um «conteúdo». Pelo contrário, será sempre um 
ponto de chegada, um remate, um recorte formativo da matéria. Encontramos esta posição, desde 
logo, em Platão, no seu plano híper-urânico das formas (eidos), só acessível por via do intelecto, 
contra o plano mundano do sensível, da crença, da doxa; ou em Aristóteles, que deslocou as 
formas para o patamar mundano, propondo que os objetos sensíveis são combinações entre a 
forma (morphé) e a matéria (hylè), onde a forma é levada a coincidir com o conteúdo. Mesmo na 
aceção estritamente psicológica, a forma não possui o imediatismo que geralmente se reclama de 
uma «impressão originária»; ela é o resultado de uma confrontação entre um conjunto de 
estímulos sensoriais e um conceito que os articula e os re-presenta, como nos mostram os 
exemplos da Gestalt. Quando tentamos isolar a forma, o que encontramos de facto é o seu 
conteúdo, a sua ideia ou conceito, o seu sentido; quanto à «matéria», escapa-nos sempre, 
servindo apenas como mediadora, ou mesmo como obstáculo à verdadeira substância. 
O cruzamento de todo este leque de perspetivas conteudísticas (que assumem a forma 
como ponto de chegada) com a linha formalista da comunicação (que entende a forma como 
ponto de partida) levar-nos-á, por seu turno, para um novo nível de sofisticação teórica. Por 
exemplo, Saussure afirma, por um lado, que a língua é uma estrutura formal e não uma 
substância, onde esta última remete para a realização física da língua (a sua matéria fónica, 
gráfica, etc.). Ao propor esta diferenciação, Saussure pretende chamar a atenção para a natureza 
puramente diferencial e negativa da linguagem; o fundamento da linguagem encontra-se apenas 
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nas relações que as unidades linguísticas estabelecem entre si (sejam relações sintagmáticas ou 
de associação), e não na sua matéria (o suporte físico, nomeadamente a veiculação fonética). Mas 
esta não é a única contraposição à forma que Saussure propõe: os próprios significados deverão 
ser excluídos da análise linguística, ou seja, a forma (imagem acústica) opõe-se também ao 
conteúdo semântico (conceito) que se concretiza na fala (parole) por oposição à língua (langue). 
Note-se, de resto, que tanto a forma como o conteúdo são já de natureza psíquica: o signo 
linguístico é «uma entidade psíquica de duas faces». Saussure distingue deste modo a forma do 
conteúdo, reservando a forma para a estrutura diferencial e sincrónica da língua. Despontam aqui, 
portanto, duas aceções distintas da «substância», que se dispõem em relação à forma por vias 
opostas: no caso da linguagem oral, encontramos a substância como matéria (fonética) e a 
substância como conteúdo (semântico). E o conceito de forma será entendido de modos distintos, 
quase antagónicos, conforme ela seja mensurada em relação a um ou outro tipo de substância. 
Quando a forma (fonológica) é abordada na sua relação com a substância material (fonética), 
tende a readquirir o estatuto gestaltista de cobertura concetual ou reconhecimento psíquico; mas 
quando, ao invés, se mede a forma em relação ao conteúdo semântico, ela aparece como uma 
estrutura vazia, puramente sintática, independente do processo de significação.  
Hjelmslev também se apercebeu desta dualidade da substância, embora o seu modelo 
distribua os tipos de substância de um modo distinto. É bem conhecida a dupla diferenciação que 
este autor concede ao panorama semiológico: há, por um lado, o plano da expressão (os 
significantes) e o plano do conteúdo (os significados); e há, por outro lado, em cada um destes 
planos, um estrato da forma e um estrato da substância. Hjelmslev determina, assim quatro zonas 
de análise: a substância da expressão (fonética, gráfica, etc.), a forma da expressão (sintática), a 
substância do conteúdo (a sua «positividade» semântica) e a forma do conteúdo (que remete para 
a distinção diferencial entre tipos de signos, permitindo classificá-los). Também aqui se mantém a 
dificuldade de visualização das substâncias. Mesmo a «substância da expressão» nos escapa, 
ofuscada pelo seu valor formativo. É certo que não podemos negar a «materialidade» da 
substância de expressão pelo facto de esta parecer exigir uma condição de fisicalidade, sobretudo 
no contexto comunicacional – que é onde Hjelmslev se coloca –, onde se impõem os canais de 
veiculação física das mensagens. Em larga medida, poderemos justamente distinguir os dois tipos 
de substância pela materialidade exclusiva da substância da expressão. Nas palavras de Barthes, 
“a substância pode ser imaterial (no caso da substância de conteúdo); portanto, só podemos dizer 
que a substância do significante é sempre material (sons, objetos, imagens)” (Barthes, 
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1965/2007: 43). Mas esta matéria, cuja natureza só pode ser analisada (ou formalizada) numa 
perspetiva fisiológica, não poderá ser-nos útil do ponto de vista semiológico, nem sequer 
fenomenológico. Por exemplo, em Saussure, a «linha fónica» de nada servirá se dela não puderem 
ser extraídas entidades concretas, e estas entidades, estes segmentos significantes requerem um 
trabalho de corte que só pode ser feito mediante a aplicação de um código (neste caso, de uma 
língua). Mesmo desconsiderando a possibilidade do solilóquio interior – onde não há «linha fónica» 
em sentido fisiológico – a materialidade fonética do discurso oral ou escrito não contribui para um 
estudo propriamente semiológico. No lugar desta camada fonética, gráfica, etc., impõem-se os 
elementos significantes, os quais, mesmo ao nível fonológico, já dependem de uma relação com a 
camada sintática. Ou seja, os signos e os próprios fenómenos sobrepõem fatalmente a 
«substância da expressão» de Hjelmslev, que, de facto, é sempre inacessível, remetendo para o 
domínio insondável do «em-si». A própria abordagem fisiológica – por exemplo, a fonética – é já 
um estudo formativo no âmbito da sua própria esfera disciplinar e sistemática.  
Se a «substância da expressão» é inacessível, reportando-se, em última análise, a uma 
metafísica do «em-si», a «substância do conteúdo» não encerra dificuldades menores. Com efeito, 
quando tentamos esclarecer a natureza do signo pela descrição de um determinado significante e 
do seu respetivo significado, tende a ocorrer uma dificuldade intuitiva que se prende sempre com 
a visualização do significado (e daí, talvez, que a semântica disciplinar possua ramificações tão 
díspares, como sugere a inventariação proposta por Ogden e Richards). Tomemos a imagem 
acústica «casa». Remete-nos eventualmente para a ideia de lar, abrigo, lugar para viver, etc. Num 
esforço essencialista, seremos talvez tentados a associar o significante «casa» ao significado 
domus. Contudo, neste processo, não fizemos mais do que substituir a forma do significante, 
numa tentativa de ilustrar o significado. Sabemos o que o termo «casa» significa, mas estamos 
condenados a explicar o significado através de outros termos ou definições análogas, como se a 
substância do conteúdo nos escapasse sempre, restando apenas um encadeado formal de termos 
de substituição. Como se estivéssemos condenados a andar de forma em forma.  
É preciso então perguntar: se andamos sempre de forma em forma, onde está o sentido? 
Como agarrar a substância enquanto conteúdo semântico? O uso da linguagem implica sempre 
uma base formal (aqui entendida como matéria sintática), um mediador dos respetivos conteúdos, 
de tal modo que o formalista poderá mesmo prescindir destes últimos. Como é sabido, em 
Saussure o conceito (significado) é uma imagem psíquica, uma representação mental que se 
coloca no reverso do plano da expressão (significante). Alguns estruturalistas posteriores 
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preferiram expulsar definitivamente esta componente semântica da linguística, remetendo-a, por 
exemplo, para a psicologia (é o caso de Bloomfield e da sua perspetiva behaviorista). Mas a 
questão mantém-se: por que razão o significado só se torna substancial mediante a sua não-
formalização linguística, ou seja, mediante a sua colocação no reverso da forma? Não haverá aqui 
uma certa contradição? Ou mesmo uma ilusão metafísica? Um apelo cego à substância como pura 
presença na interioridade, enquanto as formas significantes permanecem no exterior, legíveis (e 
esta legibilidade corresponderá à inteligibilidade sintática) mas deslocadas do sentido? 
Retomando, neste ponto, a perspetiva fenomenológica, constatamos que o sentido, 
enquanto substância eidética, remete classicamente para uma perspetiva metafísica apostada em 
salvaguardar o ser como presença. Na tradição platónica, o valor do sentido é inabalável, acessível 
através de um logos que não deve perder-se na mundanidade do sensível. É a própria 
possibilidade de um sentido absoluto, devidamente fixado contextualmente e intencionalmente, 
que as formas sensíveis parecem ameaçar. A exterioridade dos significantes constitui, de facto, um 
obstáculo paradoxal à plenitude do sentido na interioridade (ou, segundo Platão, na exterioridade 
híper-urânica). As formas sensíveis protelam o sentido, diferem-no indefinidamente, apresentam-se 
como vestígios órfãos; são marcas de uma escrita que se perdeu da sua voz, abafando o próprio 
fôlego espiritual ou a transcendentalidade do logos que o anima. É esta escrita (écriture) que a 
metafísica sempre tentou evitar, mas que reaparece constantemente através dos signos e das 
suas marcas significantes. Como nota Derrida, “reativar a escrita é sempre despertar uma 
expressão numa indicação, uma palavra no corpo de uma letra que traz em si, como símbolo que 
pode permanecer sempre vazio, a ameaça da crise. (…) O momento da crise é sempre o do signo” 
(Derrida, 1996: 96-97). Mas não se trata de deduzir a impossibilidade de significação a partir da 
inevitabilidade de uma mediação semiológica; pelo contrário, aquilo que se extraviou entretanto 
não é a significação (como processo), mas a possibilidade de um sentido absoluto, substancial, 
transcendente. Segundo Derrida, esta indefinição ou diferimento do sentido destrona a positividade 
do logos. Mas se é verdade que um certo logocentrismo não pode mais ser sustentado, tal não 
implica que se instale então um irracionalismo intratável – os textos continuam a significar. O 
logos não necessita de metafísica. Depostas as substâncias, ele resistirá perfeitamente na esfera 
dos jogos de suplementação formal. 
O sentido aparece, então, como uma espécie de movimento formal; é uma linha direcional 
do discurso fenomenológico, mais do que uma substância; uma dimanação contínua de forma em 
forma, em torno de um «centro» intangível, indefinidamente adiado pela sucessão do texto. De 
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facto, não há centro; ou melhor, o centro estará em cada novo passo semiósico da série, em cada 
nova atualização representacional, em cada novo núcleo formativo. A substância não é um 
requisito absoluto da significação. É através das formas que «agarramos» as substâncias, mas 
estas substâncias estão sempre diferidas por outras formas. Não vemos nunca a matéria que 
preenche a forma, a substância do significante. Em linguística, por exemplo, a fonética é um mero 
estudo fisiológico, totalmente distinto da formalização que começa na fonologia e que procede por 
dupla articulação (Martinet) até à sintaxe. Por outro lado, também não vemos nunca a substância 
do significado, porque ele instalou-se já como forma derivada, como suplementação textual. Do 
sentido chegam-nos apenas as suas sombras formais, mas isto não implica nada de substancial 
na origem dessas sombras. Elas são tudo o que nos resta depois da metafísica. O sentido é o 
próprio processo contínuo de suplementação das «sombras». São sombras de sombras. Andamos 
sempre de forma em forma.  
Consideremos, por exemplo, a célebre passagem de Gertrude Stein no poema “Sacred 
Emily” (1913): “Uma rosa é uma rosa é uma rosa é uma rosa”. A intenção da autora parece-nos 
evidente: não se trata realmente de enfatizar a «rosa», mas de saturar o significado da palavra a 
ponto de anulá-lo, restando um encadeamento incansável de significantes. Com a repetição, a 
palavra «rosa» acaba por aparecer na sua máxima nudez, esvaziada, transitória, incapaz de se 
conectar com o seu conceito original. Contudo, paradoxalmente, o sentido da rosa – a própria 
natureza do sentido – aparece agora mais claro que nunca: não propriamente através da imagem 
concetual correspondente à palavra, mas como constatação da condição fugaz e transitória da 
forma – de qualquer forma – na atualidade do discurso, empurrando-o para um estado de 
permanente suplementação. Neste exemplo, a palavra «rosa» repete-se insistentemente na 
(aparente) expectativa de atestar o sentido da rosa, quando, na verdade, põe a descoberto a 
natureza transitória do próprio sentido, que nunca se fixa realmente na proximidade de uma 
palavra, reclamando, pelo contrário, uma reiteração infatigável. De facto, o sentido é o próprio 
processo de reiteração que direciona o discurso. 
Mas não se trata de entender o discurso como uma seriação linear de formas estanques. 
Cada forma está sempre no início e no fim de um processo continuamente renovado de 
significação. Em rigor, as formas são entidades puramente transitivas. De um ponto de vista 
macrológico, que contempla a orientação global do devir discursivo, as formas não constituem 
núcleos isolados, mas servem um papel duplo: são simultaneamente significantes do passo 
seguinte de suplementação e significados do passo prévio. Por outro lado, se mergulharmos no 
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interior de um núcleo semiósico individual, passando a considerá-lo em termos micrológicos, já 
não falaremos propriamente de duas formas (uma forma a operar como significante e uma outra a 
operar como significado) mas apenas de dois correlatos constitutivos da forma atual (que coloca 
em tensão uma matéria e um conteúdo semântico). Seja como for, independentemente da 
perspetiva micrológica ou macrológica, as distinções originais entre matéria e forma ou entre 
forma e conteúdo começaram já a perder-se. Não há nada distinto da forma que possa colocar-se 
em contraponto com a forma; quando muito, falaremos (micrologicamente) de correlatos interiores 
à forma, ou então de articulações (macrológicas) entre diferentes núcleos formativos. 
Tal não implica, porém, que estas dicotomias não possam continuar a serem úteis em 
contextos específicos, servindo para ilustrar o eixo de perspetiva em que nos colocamos na análise 
do discurso. A abordagem macrológica permite-nos falar de uma articulação entre diferentes 
formas, onde a forma final será tomada enquanto conteúdo da forma inicial – a forma «fogo» 
como conteúdo da forma «fumo», a imagem concetual «amarelo» como conteúdo da palavra 
«amarelo», a «revolução pacífica de Abril» como conteúdo do «cravo», etc. Ora, ao determinarmos 
a forma final enquanto «conteúdo», estamos, em boa verdade, a reapropriar-nos da dicotomia 
forma/conteúdo, o que indica que nos colocamos analiticamente na perspetiva do significante 
(entendido como forma); inversamente, esta forma inicial também poderá ser entendida como 
«matéria» se for olhada a partir da forma-conteúdo. As designações que geralmente implicam 
substâncias – como a matéria e o conteúdo – podem sempre ser reapropriadas com o simples 
objetivo de clarificar o nosso ponto de perspetiva no âmbito da relação entre duas formas: se 
usarmos a forma final como eixo, então a forma inicial será entendida como matéria; se, pelo 
contrário, nos situarmos do lado da forma inicial, designaremos a forma final como conteúdo; mas 
os termos mantêm-se aqui meramente relacionais, não implicando qualquer tipo de substância 
num sentido particularmente forte. 
Entretanto, ao nível micrológico, confirma-se a aproximação processual entre 
representação e significação. A representação entendida não apenas como re-produção (a 
fotografia que representa iconograficamente uma paisagem), mas, desde logo, como re-
conhecimento (o processo de iterabilidade que junta um conceito a uma presentação, atualizando-
a na consciência, re-presentando-a). Os conceitos (linguísticos ou outros) constituem a própria 
resolução formativa de uma matéria presenteada. Se pudéssemos encontrar uma origem absoluta 
do fluxo discursivo, diríamos que essa matéria seria, então, de natureza hilética. E a forma 
originária consistiria já numa reverberação dessa matéria presenteada, seria uma espécie de re-
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presentação inaugural. Mas, em geral, as formas procedem por re-presentação ou suplementação 
de outras formas, num fluxo que exige, onde quer que nos coloquemos, um traço significante. E os 
conceitos serão, na verdade, uma ilusão criada por cada reverberação formativa, isto é, serão 
falsas substâncias.  
Quanto a estas reverberações ou iterações, não são nunca totalmente improdutivas. 
Constituem eventos de suplementação, substituições de formas por outras formas, repetições 
diferentes. Haverá, é claro, variações na amplitude da diferença em cada passo de 
suplementação. A carga semiológica é ditada pela distância entre os correlatos envolvidos num 
dado núcleo semiósico, permitindo-nos, de facto, propor uma matização tipológica dos signos: 
assim, por exemplo, nos moldes do inventário peirciano, o símbolo terá uma maior carga 
semiológica que o ícone. No limite, diremos mesmo que um determinado núcleo semiósico 
funciona tautologicamente se houver coincidência entre forma e conteúdo, como no caso do re-
conhecimento percetivo que designamos tipicamente por re-presentação. Pode dizer-se, nestes 
termos, que a tautologia semântica corresponde à máxima iterabilidade, sem mudança ou 
suplementação visível. Mas não haverá nunca repetição absoluta nem proximidade total entre 
significante e significado; se assim fosse, poderíamos, de facto, estabelecer uma distinção 
definitiva entre representação (imediata) e significação (mediata). Mas a distinção não é realmente 
qualitativa: quando muito, dir-se-á que a representação é um modo particularmente iconográfico 
da significação, envolvendo uma proximidade especial entre significante e significado, mas estes 
correlatos não chegam nunca a coincidir num verdadeiro imediatismo pré-semiológico; no outro 
extremo, onde a relação entre os correlatos semiósicos se torna mínima, ou até insondável, as 
palavras de ordem serão a criatividade, a imperfeição, a mudança, o simbólico. Seja como for, em 
nenhum dos casos se abandona o plano da formatividade, cujos mecanismos fenomenológicos 
regem indistintamente a representação e a significação. 
 
3.2. O âmbito pré-fenoménico 
De um modo geral, a fenomenologia interessa-se pelo vivido, aquilo que habita e permeia 
a consciência. É este vivido que Husserl procurou clarificar através da redução, de modo a revelar 
a sua essência, o seu sentido originário. Para Husserl, a ciência eidética – com o seu método de 
«variação imaginária» – visa apreender o vivido na sua dimensão noemática essencial, na pura 
evidência daquilo que é dado ou percebido. Mas esta essência terá ainda de ser convenientemente 
purificada; é esse o objetivo da epoché: descrever o «como do dado». A fenomenologia husserliana 
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encontra, portanto, a pureza do sentido no limiar da redução. O sentido originário é, antes de 
mais, o resíduo que fica no termo de um projeto de purificação ou recusa da «atitude natural», 
entendendo-se esta como uma camada não apodítica que ofusca as essências. Não são as 
significações mundanas que interessam a Husserl mas a pura idealidade do sentido, que se dará 
em pleno na «presença a si do presente vivo», sem necessidade de passagem pela exterioridade 
mundana. 
Pode dizer-se, portanto, que a fenomenologia parte do polo cartesiano da interioridade 
subjetiva: o cogito. Não visa o mundo como realidade mas como componente extensiva da 
subjetividade. A única objetividade possível será ideal, aquela que resulta da constituição temporal 
dos fenómenos por relação a uma ideia. Não podemos, pois, confundir esta objetividade 
fenomenológica com aquela outra que geralmente nos remete para o plano empírico dos factos. 
Trata-se de uma objetividade que floresce no próprio seio da experiência subjetiva (Erlebnis), cujos 
conteúdos serão tanto mais objetivos quanto mais puderem abdicar de uma exterioridade 
empírica. Grande parte da experiência está poluída, enviesada por toda uma constelação de 
interferências externas e estímulos empíricos que inibem a pura presença a si. É a exterioridade 
que vem baralhar a imanência espiritual, impedindo de ver o processo fenomenológico da 
intencionalidade na sua máxima pureza, e daí que a clarificação da intencionalidade constitua o 
objetivo derradeiro da epoché.  
Ora, a expressão – que uma primeira etapa da epoché visa purificar, purgando-a do 
indício, da exterioridade empírica – faz exemplo de um domínio onde essa exterioridade pode ser 
ignorada, onde reina a idealidade. Ao situarmo-nos neste plano, começamos já a pressentir uma 
subjacência inerente ao próprio fenómeno, um substrato eidético. Husserl reconhece na idealidade 
da expressão – e, portanto, do logos – o reflexo direto de um plano essencial, imanente, da 
experiência ou do sentido (sinn). Mas a expressão não constitui, em si, a exteriorização originária, 
a pura intencionalidade; de facto, trata-se já uma dupla exteriorização, uma intenção de «querer 
dizer» (bedeuten) que se sobrepõe à intencionalidade originária. Assim, a própria voz da expressão 
(phoné) deverá ser colocada «entre parêntesis»; e, para isso, bastará apelar à sua 
improdutividade, de modo que a objetividade do logos reflita, sem mais, a pura objetividade ideal 
de um sentido originário. É a expressão (Bedeutung), a operação do logos, que nos dá as 
primeiras pistas para chegarmos à idealidade da própria experiência, à originariedade do sentido 
(sinn), à sua pureza eidética. E é a improdutividade do logos em relação ao sentido pré-expressivo 
que nos permite falar, por um lado, da objetividade do logos (tal como é entendida pelos diversos 
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estudos da comunicação e da linguagem, desde o empirismo lógico ao pragmatismo pós-
moderno), e que também nos permite falar, por outro lado, de uma objetividade do sentido 
originário que desenha a experiência fenomenológica.  
De acordo com Husserl, a interioridade subjetiva encontra a sua própria objetividade na 
intencionalidade originária, na relação com o objeto ideal (eidos). A transcendentalidade do logos, 
que em Platão remetia para um plano híper-urânico, persiste agora na esfera imanente da 
idealidade, seja na idealidade da expressão (pura), seja na idealidade do sentido pré-expressivo 
que a expressão reflete. Como descreve Derrida, “o objeto ideal é o mais objetivo dos objetos: 
independentemente do hic et nunc dos acontecimentos e dos atos da subjetividade empírica que o 
visa, pode ser indefinidamente repetido permanecendo o mesmo” (Derrida, 1996: 91). Derrida 
refere-se a Husserl para esta caraterização do objeto fenomenológico. Na medida em que o 
fenómeno se dá sempre no presente vivo, e sendo que este presente é irrepetível no fluxo 
temporal, como salvar então a continuidade de um objeto como o mesmo ao longo de sucessivas 
instâncias? “Um significante (em geral) deve ser reconhecível na sua forma, apesar e através da 
diversidade dos carateres empíricos que podem modificá-lo. Deve permanecer o mesmo e poder 
ser repetido como tal, apesar e através das deformações que aquilo a que chamamos 
acontecimento empírico o submete necessariamente. Um fonema ou um grafema é 
necessariamente sempre outro, em certa medida, cada vez que se apresenta numa operação ou 
numa perceção, mas só pode funcionar como signo e linguagem em geral se uma identidade 
formal permitir reeditá-lo e reconhecê-lo. Esta identidade é necessariamente ideal” (Ibid: 63). 
O plano da idealidade relaciona-se naturalmente com a interioridade subjetiva. Mas esta 
interioridade não guarda no seu seio um sujeito homuncular, metafísico. Na verdade, é a própria 
interioridade que vai ficando ameaçada à medida que mergulhamos nos mecanismos que 
governam a idealidade. Esta diluição da interioridade (e do sujeito) é, desde logo, uma 
consequência direta da desconstrução derridiana do mito da presença e, consequentemente, do 
imediatismo da idealidade; mas, em rigor, a própria fenomenologia clássica já insinua uma certa 
tendência para o apagamento do Eu subjetivo, ao reduzi-lo ao processo da intencionalidade. No 
final, concluiremos que não existe realmente um lugar metafísico da interioridade subjetiva onde 
os conteúdos ideais florescem, mas apenas suplementações da própria exterioridade, cujos 
conteúdos preenchem uma consciência originalmente a-subjetiva. Naturalmente, esta suposição 
obrigar-nos-á a aprofundar o conceito de ideia (enquanto conteúdo fenomenológico); e para isso 
será necessário começar por clarificar o mecanismo que lhe subjaz: a própria intencionalidade. 
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A intencionalidade não coincide exatamente com o Eu subjetivo enquanto recinto da 
espiritualidade. No decurso da redução, o próprio Eu também acaba por ser reduzido ou colocado 
«entre parêntesis». Segundo Lyotard, “na medida em que o Eu concreto se encontra imbricado 
com o mundo natural, é evidente que ele próprio é reduzido; ou seja, devo abster-me de qualquer 
tese relativa ao Eu como existente” (Lyotard, 2008: 28). Eventualmente, no final deste percurso 
metódico de purificação, aquilo que restará já não será um sujeito mundano mas um puro face-a-
face (Gegen-stand), um «visar o visado». É neste ponto que a noção de intencionalidade assume o 
seu carácter fundador, ao resumir a máxima de Brentano, herdada por Husserl, de que a 
«consciência é sempre consciência de alguma coisa». No termo da epoché o que fica é a própria 
intencionalidade. Prossegue Lyotard: “A minha consciência não pode ser pensada se 
imaginariamente lhe retirarmos aquilo de que é consciência; e nem se pode sequer dizer que 
seria, nesse caso, consciência de nada, porque este nada seria automaticamente o fenómeno de 
que seria consciência. A variação imaginária operada na consciência mostra-nos claramente a sua 
verdadeira essência, que é ser consciência de alguma coisa. É porque a consciência é 
intencionalidade que é possível efetuar a redução sem perder o que é reduzido: reduzir é, no 
fundo, transformar todo o dado em face-a-face, em fenómeno, e revelar assim os carateres 
essenciais do Eu: fundamento radical ou absoluto, fonte de toda a significação ou potência 
constituinte, nexo de intencionalidade com o objeto” (Ibid: 37). 
Esta intencionalidade fenomenológica pode ser entendida como uma pretensão de 
objetividade levada a cabo por uma consciência que se dirige inexoravelmente para um «exterior». 
Neste «visar» (noese), ocorrerá já um sentido noemático originário (sinn). Interroga-se Ricoeur: 
“Porque é que Husserl diz que o vivido está estruturado, tem um sentido, é dizível? Porque é 
intencional e porque sempre é possível explicitar o sentido de um vivido pela objetividade que 
pretende. (…) Dizer que a fenomenologia é uma ciência eidética descritiva e dizer que trata da 
intencionalidade é dizer uma só coisa. Com efeito, doravante será possível dizer «o que» a 
consciência vive ao dizer «o que» pretende. É possível dizer o cogito pela cogitatio e a cogitatio 
pelo cogitatum. É o que Husserl chama «objetividade» ou noema, opondo-o à noese, como campo 
de consciência no qual e para o qual tem um sentido” (Ricoeur, 1988: 140). 
Assim, mais do que assinalar uma interioridade subjetiva, a intencionalidade descreve 
uma relação primordial com a exterioridade. Trata-se de uma abertura originária. Ironicamente, o 
esforço de Husserl para expurgar a exterioridade não conseguiu evitar que ela se mantivesse 
implicada no próprio mecanismo da intencionalidade. A salvaguarda de uma exterioridade 
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primordial capaz de resistir à redução do indício revela, assim, a essência do projeto 
fenomenológico: “O idealismo transcendental fenomenológico responde à necessidade de 
descrever a objetividade do objeto (Gegenstand) e a presença do presente (Gegenwart) – e a 
objetividade na presença – a partir de uma «interioridade», ou melhor, de uma proximidade a si, 
de um próprio (Eigenheit) que não é um simples dentro, mas a íntima possibilidade de um fora em 
geral” (Derrida, 1996: 32). 
É esta tensão originária com a exterioridade, esta abertura ou distanciamento, que nos 
importa agora aprofundar. É através dela que se dá o movimento de apropriação que responde à 
distância, quer dizer, o movimento da intencionalidade. Mas em que consiste esta abertura? Como 
se dá a cisão heideggeriana que nos coloca perante um mundo (dasein)? Desde logo, devemos 
sublinhar que a abertura não coincide com a própria consciência, uma vez que a consciência se 
define sempre pelo seu conteúdo, e a abertura não é, em si mesma, um conteúdo. A 
intencionalidade é um processo fenomenológico mas não um conteúdo fenomenológico: os 
conteúdos preenchem a consciência, enquanto os processos ditam os passos de construção 
desses conteúdos; e tais passos, embora se enquadrem no âmbito teórico da fenomenologia, são, 
de certo modo, pré-fenoménicos, dado que não afloram ao nível da consciência. Como é evidente, 
a fenomenologia teórica não se esgota com o fenómeno, e há toda uma engrenagem pré-
fenoménica que competirá justamente ao fenomenólogo inspecionar. 
O mecanismo primordial da intencionalidade encerra, portanto, uma componente 
subterrânea, processual, pré-fenoménica, sobre a qual se apoiam os conteúdos da consciência. 
Mas essa componente não será meramente processual: os processos lidam necessariamente com 
elementos operativos (pré-fenoménicos), a partir dos quais se constituirão conteúdos (fenómenos). 
E se estes conteúdos são re-presentações, significados (semânticos), contextos, então a matéria 
constituinte será a presentação, o significante (sintático), o texto. Esboçam-se assim diferentes 
formulações da tensão entre os correlatos da intencionalidade – texto/contexto, 
significante/significado, presentação/re-presentação. Cada um destes modos poderá dar-nos uma 
perspetiva complementar sobre o mesmo processo fenomenológico, conforme a nossa abordagem 
assuma um pendor mais hermenêutico, semiológico ou idealista. 
Por outro lado, não são os correlatos mas sim a relação entre eles que constitui o próprio 
processo da intencionalidade. E, aqui, é possível também reconhecer uma tensão entre direções 
processuais: de um lado a abertura, do outro o fechamento. O fechamento é uma formatação, um 
remate processual dos conteúdos formativos; a abertura, pelo contrário, é a criação de um 
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espaçamento temporal, de uma distância, de um lugar para os conteúdos. Ora, se o fechamento 
respeita à formatividade, diremos então que a abertura respeita ao informe. Mas será importante 
sublinhar, desde já, que o informe não é um ingrediente ou matéria operativa ao serviço da 
formatividade, referindo-se simplesmente a um estado processual. O informe é puro vazio; e a 
abertura é a constituição desse lugar vazio que requer preenchimento (onde este requerimento 
constitui justamente o motor da intencionalidade). Nos bastidores do fenómeno, devemos 
distinguir, portanto, entre estados processuais e elementos constituintes. Em qualquer dos casos, 
situamo-nos numa zona prévia à consciência fenomenológica; mas enquanto uma presentação 
não exigirá necessariamente a constituição de uma consciência, o informe é já um movimento 
inexorável em direção à forma. O informe está implicado na formatividade, tal como a abertura 
está implicada no fechamento. Em suma, a partir do momento em que a presentação se abre 
(informe), estamos imediatamente condenados à re-presentação (forma). 
Impõem-se, deste modo, duas ordens de questões: uma primeira relativa à natureza das 
presentações na sua impassibilidade pré-fenoménica; e uma segunda relativa ao movimento da 
intencionalidade que culmina inevitavelmente num conteúdo formativo, fenoménico, re-
presentacional. Mas trata-se, em ambos os casos, de analisar um âmbito essencialmente pré-
fenoménico, o que coloca desafios óbvios à fenomenologia, que, como é sabido, sempre teve 
dificuldade em conviver com noções como a de inconsciente, de pré-consciente ou mesmo de 
desatenção. Tal não implica que a própria natureza dos fenómenos não possa dar-nos pistas sobre 
os termos da sua própria constituição. No presente contexto, concentrar-nos-emos em duas pistas 
em particular: a temporalidade (que se deve à irredutibilidade do fenómeno ao imediatismo do 
presente) e a discursividade (que constitui o próprio devir da consciência, permitindo falar de uma 
orientação teleológica do sentido). A discursividade remete-nos para um panorama macrológico 
onde já não se trata de analisar núcleos formativos particulares mas dinâmicas de relacionamento 
entre diferentes formas ao longo do discurso. Quanto à temporalidade, ela já ocorre no interior de 
cada forma individual, viabilizando o processo semiológico.  
Os núcleos semiósicos (ou formativos, ou representacionais) implicam sempre uma 
relação micrológica entre correlatos, sendo que esses correlatos, por seu turno, poderão ser 
entendidos como entidades autónomas a partir de uma perspetiva macrológica. É isto que nos 
permite afirmar que, numa dada circunstância interpretativa (discursiva), o «fogo» se constitui 
como significado indicial do «fumo», ao mesmo tempo que assumimos o fumo e o fogo como 
entidades «integrais», reconhecíveis em si mesmas, e não apenas como correlatos de um núcleo 
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semiósico. É que, em termos estritamente micrológicos, não temos realmente acesso ao 
significante, ao texto, à exterioridade: aceder ao significante implica produzir uma significação; e só 
esta última é plenamente fenoménica. Será, portanto, necessário transitar para o plano 
macrológico para que o significante de um determinado passo semiósico possa ser entendido 
igualmente como conteúdo semântico de um passo anterior da série semiósica.    
O propósito da fenomenologia é esclarecer a natureza do fenómeno, que é o que se dá 
efetivamente à consciência. E o fenómeno, como vimos, contém sempre um caráter semântico: é 
uma significação, um lance formativo. Quanto à sintaxe, ela não aparece realmente ao nível da 
consciência fenomenológica, embora participe na constituição dos fenómenos. Do ponto de vista 
estritamente fenomenológico, a sintaxe tem uma operatividade própria que nem sempre culmina 
num conteúdo consciente. A sintaxe situa-se ao nível do texto (presentacional) mas não do 
discurso (representacional). Por exemplo, será possível lermos uma página inteira deste livro 
(reconhecendo-lhe, portanto, uma inteligibilidade sintática) só para constatarmos, no final da 
leitura, que não estivemos atentos e que o conteúdo semântico passou totalmente despercebido 
(e, nesse caso, o ideal seria reler a página). Não será, portanto, ao nível da sintaxe que situaremos 
a forma fenomenológica, mas ao nível da cobertura semântica que confere significação ao texto, 
de modo que este seja efetivamente apropriado pelo discurso interpretativo da consciência. Do 
ponto de vista fenomenológico, a sintaxe é meramente disposicional ou presentacional.  
Devemos recordar que a exterioridade pode ser entendida por duas vias metodológicas 
distintas: na perspetiva fisiológica (ou externalista), ela confunde-se com o plano da realidade 
natural (physis), sendo acessível através de uma abordagem epistemológica. A exterioridade 
preserva, deste modo, uma autonomia própria, mantendo-se desligada de um olhar, de um estar-
perante-a-exterioridade. A ciência moderna é o mais apurado exemplo desta via metodológica. Do 
ponto de vista fenomenológico, pelo contrário, a exterioridade é definida como uma matéria legível 
(texto), puramente presentacional, perante a qual se estabelece uma distanciação e, a partir desta, 
um processo de apropriação que produzirá os conteúdos da consciência fenomenológica 
(representações)59. Nesta perspetiva, a exterioridade aparece ainda na sua máxima virgindade 
presentacional, mantendo-se anterior ao plano propriamente fenoménico, mas implica já a 
                                                            
59 O análogo desta posição fenomenológica será, no âmbito da filosofia analítica da linguagem, o uso do conceito de 
enunciado ou proposição (no lugar do texto) e de conteúdo proposicional (no lugar da representação), sendo que este 
último, por sua vez, remete para critérios epistemológicos de verificação ou validação dos enunciados, o que aproxima 
a abordagem analítica da linguagem da via fisiológica (ou externalista). De resto, não é por acaso que as raízes da 
filosofia analítica remontam, em grande parte, ao positivismo lógico, segundo o qual o significado de uma proposição é 
um método de verificação.  
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
143 
presença de um olho hermenêutico que se propõe à leitura da exterioridade presenteada (e daí 
que falemos de textos). O texto distingue-se do discurso (interpretativo) nos mesmos termos em 
que a matéria se distingue da forma. Quanto à legibilidade ou inteligibilidade sintática do texto, ela 
também não pertence de facto à consciência fenomenológica, ficando-se pelo substrato 
disposicional; participa discretamente na constituição do fenómeno sem se apresentar realmente à 
superfície, enquanto conteúdo formativo. Por outras palavras, a sintaxe é constitutiva do fenómeno 
(e, portanto, tratável em termos fenomenológicos) mas não é, ela própria, fenoménica. Ou seja, 
nestes termos, é incorreto falar de um caráter formal do texto, porque a formatividade pertence 
apenas ao âmbito da representação. A forma prende-se aqui com conteúdos semânticos e não 
com estruturas sintáticas.  
Esta condição pré-fenoménica da sintaxe implicará, por seu turno, consequências 
importantes ao nível do processo intencional. A intencionalidade cumpre-se sempre mediante uma 
operação lógica que associa um significante a um significado. Mas como pode o logos operar sem 
uma base sintática rígida, fundacional, que decrete as regras operativas? Bem, em boa verdade, a 
sintaxe permanece perfeitamente disponível, mesmo que não possa ser diretamente controlada 
pela consciência. Constitui o próprio horizonte disposicional do agente hermenêutico, o seu 
habitus. Por outro lado, este horizonte sintático não é sistemático: é o oceano insondável do 
Lebenswelt, que mais se parece com um arquipélago de retalhos incomunicantes, regras de ação 
desconexas, contradições e traumas vivenciais. Quanto ao logos, restar-lhe-á ancorar-se neste 
«caosmos», contribuindo também, retroativamente, para educá-lo e reorganizá-lo (como tão 
explicitamente pretendem os psicanalistas). 
Naturalmente, nestes termos, não podemos entender o logos no sentido estrito da lógica 
formal, segundo a qual uma operação lógica (não contraditória) é sempre analítica (tautológica), 
enquanto as proposições sintéticas são ancoradas na experiência empírica. Na nossa aceção, o 
logos adquire uma abrangência transversal à distinção entre proposições analíticas e sintéticas; 
constitui o próprio tecido do discurso fenomenológico. Aqui, não há verdadeira tautologia porque 
qualquer operação do logos é sempre uma suplementação do sentido; e não há necessidade de 
um critério propriamente verificacional porque as inferências lógicas precedem a exigência 
epistemológica. Esta posição enquadra-se claramente num âmbito pós-estruturalista: o logos não 
está circunscrito a um sistema formal bem determinado ou fundacional porque inventa 
continuamente novas relações trans-sistemáticas (ou, se preferirmos, trans-analíticas); e o jogo da 
formatividade não depende necessariamente de âncoras empíricas que decidam a validade 
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(sintética) de cada novo passo formativo. Encontramo-nos, portanto, para além das normas de 
coerência lógica dos sistemas formais, mas também para além dos critérios empiristas que 
encontram na experiência a âncora da coerência sintética (ou da validade). Na falta de uma 
sustentação lógica (a priori) para as proposições sintéticas, os empiristas recorrem à experiência, 
onde os dados da experiência já não serão intrinsecamente lógicos. Isto equivale a reduzir a lógica 
ao âmbito estritamente apriorístico (ou analítico, ou tautológico). Quanto à experiência empírica, 
que se mantém liberta do logos, poderá sempre subverter qualquer pretensão apriorística de 
conhecimento, e daí, por exemplo, o problema lógico da indução. Como afirmava Hume, “não 
implica nenhuma contradição que o curso da Natureza possa mudar e que um objeto, semelhante 
ao que experimentámos [previamente], possa provocar efeitos diferentes e contrários. (…) Há 
alguma proposição mais inteligível do que afirmar que todas as árvores florescem em Dezembro e 
Janeiro e decaem em Maio e Junho? Ora o que é inteligível, e pode ser concebido distintamente, 
não implica nenhuma contradição, nem pode ser provado como falso por nenhum argumento 
demonstrativo nem por nenhum raciocínio abstrato a priori” (Apud Ayer, 1936/1991:141). Na 
nossa aceção do logos, a experiência fenomenológica (a não confundir com a experiência 
propriamente empírica) parece ser tão «traiçoeira» quanto as manifestações empíricas da 
natureza, que ameaçam constantemente infringir a norma aos olhos do empirista, sem por isso 
implicarem uma contradição lógica; de facto, não podemos nunca conter a experiência 
fenomenológica num sistema formal coerente. Poderemos apenas, a posteriori, eleger um 
conjunto de passos dessa experiência para compor com eles um sistema formal (nos mesmos 
termos em que uma teoria científica é aplicável a uma fração limitada da experiência factual ou 
possível). Mas enquanto a experiência empírica serve a função de âncora extrínseca ao logos, 
capaz de restituir às proposições um critério de validade, a experiência fenomenológica, pelo 
contrário, é sempre intrinsecamente lógica (embora as bases axiomáticas, ou sintáticas, sejam 
imprevisíveis, ou melhor, heurísticas, impedindo que este logos seja coerente nos termos 
convencionais de um sistema formal previamente dado). Digamos que o logos que governa o 
discurso fenomenológico é imune a um policiamento formalista, não podendo ser aprisionado 
numa estrutura sintática rígida; é um processo trans-sistemático, sem fundo: opera numa grelha 
estrutural que é continuamente reinventada (não necessariamente devido a «novidades» 
empíricas). Cada novo passo inferencial é uma violência sobre as próprias regras do jogo, que 
podem alterar-se radicalmente a qualquer momento. Bastará que mude o contexto; e o contexto é 
o próprio sentido. 
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3.3. Disposições e presentações 
Antes da forma, antes mesmo do arranque do processo formativo, há já toda uma 
engrenagem subterrânea a coordenar o mundo-da-vida do agente, assegurando uma competência 
alargada de leitura. Algumas destas competências serão inatas, outras terão sido moldadas pelo 
histórico da experiência. São estas últimas que constituem efetivamente o Lebenswelt, o horizonte 
disposicional onde vão ficando retidos os traumas da vivência (distinguindo-se aqui o Lebenswelt 
do Umwelt que carateriza a «pobreza de mundo» do animal). Podemos referir-nos a estes traumas 
como ideias em potência; são competências adquiridas a partir da organização do histórico 
vivencial. Mas tais ideias serão melhor descritas como disposições, para que não se corra aqui o 
risco de reabilitar algum tipo de metafísica indesejada. Foram constituídas algures e mantêm-se 
disponíveis, mas não estão propriamente presentes à consciência fenomenológica porque não 
foram ainda aplicadas. São meros hábitos, ou regras de ação, ou mesmo reflexos reais – caso 
estejam a guiar um comportamento automatizado – mas não participam no fluxo discursivo da 
consciência. Estão apenas à disposição.   
Há um outro nome complementar para esta entidade pré-fenoménica: a presentação. Nem 
tudo o que escapa ao plano do fenómeno se mantém latente. Os automatismos disposicionais 
também podem atravessar o imediatismo do presente, processando estímulos e gerindo 
comportamentos sem que por isso ocorra qualquer conteúdo fenoménico. As presentações 
assinalam a intersecção do horizonte disposicional com o presente imediato, com o olho 
fenomenológico, mas não ficam nele retidas, são infinitamente efémeras. Constituem, por assim 
dizer, a paisagem no canto do olho. Decorrem de modo despercebido, não problemático. 
Estimulações mentais imediatamente resolvidas por estarem contempladas pelo aparelho 
disposicional. Note-se que descrevemos estas presentações como conteúdos mentais mas não 
como conteúdos fenoménicos. Há toda uma maquinaria mental que prescinde da consciência, 
encarregando-se do processamento subterrâneo de grande parte dos estímulos que nos chegam 
em cada instante (e estes estímulos poderão ser sensoriais ou provenientes da imaginação e da 
memória), assim como das devidas respostas comportamentais. As presentações devem, pois, ser 
entendidas num sentido rigoroso: referem-se a todos os conteúdos que atravessam a mente mas 
não a consciência. São pré-fenoménicas, não foram ainda (ou não estão já) assimiladas na ordem 
do discurso, são elementos que não agarraram o pensamento ou então abandonaram-no. De 
facto, embora figurem no imediatismo do presente (de modo que quase poderíamos chamar-lhes 
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figuras num sentido lyotardiano ou deleuziano do termo60), as presentações mantêm-se 
inacessíveis, constituem aquisições inconscientes, não podem ser adereçadas sem se re-
formarem, sem assumirem um teor re-presentacional. As presentações nomeiam todo o espectro 
de clarividência que não pertence à consciência, que escapa ao discurso fenomenológico, 
morrendo à nascença. São figurações anónimas, antepredicativas, não referenciais, pré-existentes 
(sendo a existência aqui entendida no sentido ontológico do ser). 
Não quer isto dizer que tais presentações não possam estar diretamente implicadas no 
comportamento. Este seria seguramente desastroso sem o auxílio da camada anónima e 
«silenciosa» das presentações em equilíbrio disposicional, tanto mais que a consciência não é 
condição necessária do comportamento, nem sequer da eficácia comportamental. A noção de 
presentação, tal como aqui a entendemos, acusa e sustenta, de facto, uma assimetria entre a 
ação intencional e o comportamento em geral. Segundo nos ensina a fenomenologia, a 
intencionalidade é constitutiva da consciência – uma vez que esta se dirige primordialmente a algo 
que não ela própria – mas nem todo o comportamento é consciente. De resto, a fenomenologia 
nunca conviveu bem com a noção de comportamentalismo (especialmente na versão mais radical 
do behaviorismo reflexológico de Pavlov e Betchterev), nem tão pouco se deixa solidarizar com as 
noções de inconsciente e pré-consciente adotadas pela psicanálise. Lyotard ilustra isto 
interrogando-se sobre “como é que algo inconsciente poderia ter sentido, dado que a fonte de todo 
o sentido é a consciência?” (Lyotard, 2008: 84-85).  
Na medida em que a presentação antecede a forma, dir-se-á então que nomeia, em geral, 
a possibilidade ou potencialidade desta última – é formante (pela sua atualidade presentacional, 
pela sua entrada em cena), mas não é ainda formada, aplicada; insinua-se apenas como pano de 
fundo, como suporte ou matéria-prima – pré-existe, sendo que a existência concerne, desde logo, 
ao domínio do ser (a presença, o informe) antes mesmo que possamos identificá-la (ser-isto). A 
pré-existência da presentação só poderá, de resto, ser abstraída a posteriori, a partir da 
decomposição analítica das formas encadeadas no discurso. E é pré-existente justamente porque é 
absolutamente atual, ou atemporal, ainda que eventualmente temporalizante – é uma presentação 
nua.  
Não obstante a latência das disposições e a atualidade pontual das presentações, ambas 
ocupam o mesmo lugar face ao fenómeno: são ideias em potência, sem operatividade 
                                                            
60 Cf. Lyotard, J. F. (1971). Discurso, Figura. Barcelona: Ed. Gustavo Gili, 1979; Deleuze, G. (1981). Francis Bacon – 
Lógica da Sensação. Lisboa: Orfeu Negro, 2011. 
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fenomenológica. Constituem uma base para os fenómenos mas não os desencadeiam 
necessariamente. Mesmo assim, dado que a presentação acrescenta à disposição um carácter 
temporalizante – é atual, imediata – situa-se certamente mais próxima da periferia 
fenomenológica; de facto, quase se poderia dizer que constitui a própria linha de periferia. No seu 
imediatismo, está «prestes» a tornar-se um acontecimento; além disso, constitui uma matéria: 
está «prestes» a desencadear um processo formativo. Por estas razões, adotaremos sobretudo a 
noção de presentação no nosso percurso de estreitamento concetual com vista ao apuramento da 
forma. A presentação constitui o estádio imediatamente anterior ao ato noético que desencadeia a 
formatividade.  
Nestes termos, poderemos então definir o horizonte pré-fenoménico como o domínio 
englobante das disposições e das presentações. Mas rapidamente se notará uma certa 
artificialidade desta dualização. Aparentemente, as presentações diferem das disposições porque 
as primeiras concernem, em geral, à matéria que atravessa o presente sem se tornar presença, 
enquanto as últimas se mantêm latentes. Mas é justamente na medida em que a presentação está 
coberta por uma disposição que ela não é percebida – caso contrário, chamaria decerto a atenção 
da consciência e ocuparia o pensamento. A «paisagem no canto do olho» passa despercebida 
porque é familiar, porque ocupa já o seu lugar no hábito que constitui a esfera disposicional. A 
disposição é o que suspende a presentação na orla do campo fenomenológico. Ou melhor: a 
presentação é a gestão disposicional de um dado presente imediato. O estímulo presentacional 
(seja sensível ou puramente mental) só irá despoletar o processo fenomenológico se algo estiver 
em falta. E esta falta é a própria distância que funda o estranhamento originário, o informe. De tal 
modo assim é que Peirce encontrou aqui o nexo de uma das suas máximas pragmáticas: “A ação 
do pensamento é excitada pela irritação da dúvida, e cessa quando se atinge a crença; de modo 
que a produção da crença é a única função do pensamento” (Peirce, 1931-38: 6). 
 
3.4. O informe 
Se as disposições e as presentações são pré-fenoménicas, o informe denuncia já o 
arranque do processo fenomenológico da formatividade, conduzindo inevitavelmente à forma. 
Trata-se, se quisermos, de uma instância proto-fenoménica. No seu imediatismo, a presentação 
não constitui ainda o informe. As presentações são, por natureza, despercebidas: estão 
plenamente resguardadas por um equilíbrio disposicional; de facto, são a própria passagem do 
aparelho disposicional pelo presente, onde as respetivas competências operam silenciosamente, 
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processando continuamente o presente sem sobressaltos e sem apelo da consciência. Para que a 
consciência se mobilize, terá de haver um desequilíbrio, uma falta na presentação, tornando-a 
presença. De facto, será aqui, neste distanciamento ou esvaziamento, que encontraremos a 
presença pura, o ser antes da forma. Mas este ser é uma mera subtração, um vazio, uma fratura 
que separa o olho da presentação. Dir-se-ia que o informe é a pura presença destituída de forma – 
o ser antes do ente. Mas esta presença não tem conteúdos, é um défice puro: em rigor, é uma 
absoluta ausência. Nestes termos, a presença pura (o ser) não é afinal mais do que um 
estranhamento, a constatação de um vazio aberto pela temporalização.  
Quer isto dizer que a presença também não é ainda, por si só, uma re-presentação ou 
identificação, ou seja, não é ainda um conteúdo formativo pleno, mas apenas um estranhamento, 
um vazio mobilizador da atenção ou da intencionalidade. Embora o foco de atenção se construa 
naturalmente sobre a base das presentações, dirigindo-se a elas e conferindo-lhes presença, 
nunca as alcança – isso implicaria vislumbrar a ideia metafísica na sua evidência imediata –, 
antes as convoca como matéria da representação (ou, se preferirmos, como texto da 
interpretação). Esta convocação da presentação como matéria da representação é a consequência 
direta do extravio da presentação, do deslocamento ou distanciamento desta em relação ao 
imediatismo do presente; por outras palavras, a intencionalidade é a contrapartida de um 
estranhamento. O que quer dizer que o afastamento da presentação em relação ao presente não é 
um mero extravio mas, pelo contrário, uma retenção, como se algum estranhamento estivesse a 
impedir a presentação de abandonar o presente, distendendo-o, temporalizando-o. Aquilo que fica 
retido não é ainda um conteúdo constituído mas a exterioridade distanciada, o texto, o alvo da 
leitura. A retenção é uma temporalização mas não implica, por si só, um preenchimento deste 
espaço temporal. É apenas o correlato noético da intencionalidade, criando um lugar despojado 
que reclamará o noema. Sempre que aqui falarmos de presença, estaremos a referir-nos, 
portanto, a este lugar vazio onde o ser se confunde com a ausência. A presença é o informe, a 
ausência de forma.  
Naturalmente, isto implica consequências óbvias a respeito da noção de existência, 
comprometendo qualquer pretensão substancialista da ontologia. Se a existência bruta respeita ao 
ser, e se o ser é mais ausência do que presença, mais perda do que ganho, desfaz-se, assim, 
qualquer esperança numa clarificação das essências. Os próprios existencialistas já o pressentiam 
na nudez desconcertante das coisas expropriadas dos seus nomes: a náusea da personagem de 
Sartre perante a raiz de castanheiro não se deve tanto ao peso substancial de uma existência 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
149 
desnudada mas ao vazio por onde constantemente ameaçam escoar-se os objetos: “Sim, já tinha 
escrutado, com aquela inquietação, objetos inomináveis, já tinha procurado – em vão – pensar 
alguma coisa acerca deles: e já tinha sentido as qualidades, frias e inertes, esquivarem-se, 
esgueirarem-se-me por entre os dedos” (Sartre, 1938: 163). De algum modo, a existência é 
sempre homogénea, indiferenciada; está nas coisas, enquanto ser-dos-entes, mas revela-se como 
puro vazio logo que as vestes dos entes são purgadas ou se extraviam. A presença, o ser, a 
existência, não passam de nomes para este vazio ontológico. E é aqui que situamos o informe. O 
informe constitui-se, portanto, como espaço aberto entre a presentação e a re-presentação.  
Não é por acaso que insistimos aqui no questionamento ontológico do informe. Pela sua 
própria natureza transitória, esta presença pura, não formalizada, proto-fenoménica, torna-se 
facilmente inspiradora de quaisquer pretensões de circunscrição ontológica do ser e da própria 
essência existencial do humano. Independentemente das diferentes designações que o informe 
recebeu ao longo da história da filosofia e da estética, é a ele que, recorrentemente, se atribui a 
chave para descortinar a própria raiz da experiência (Erlebnis). A duração (Bergson), a verdade 
como desocultação (Heidegger), o nada (Sartre), o figural (Deleuze), todos estes conceitos 
apontam, de um modo ou de outro, para esse mesmo limiar cujos conteúdos parecem 
permanecer impolutos, resguardados de qualquer rotulagem ou quantificação. Trata-se, enfim, de 
uma autêntica arqueologia do espírito, como bem atesta a epoché fenomenológica de Husserl. 
Mas o informe é apenas um vazio, uma ausência processual; não guarda em si nada que possa 
responder a uma pretensão ontológica. Na verdade, o informe não é sequer acessível enquanto 
tal, não pode dar-se como fenómeno à consciência, se é verdade que a consciência requer 
conteúdos formativos para a sua própria constituição. O informe aparece como um limiar estreito 
entre o domínio do pré-fenoménico (o Lebenswelt disposicional que se liga ao presente através das 
presentações) e o domínio do fenoménico (cujos conteúdos formais/representacionais alimentam 
uma consciência discursiva, conferindo-lhe sentido). É a própria abertura onde se dá a presença (a 
não confundir com o presente imediato, atemporal). Esta presença – cuja designação é, aliás, 
equívoca, já que consiste num desvio do presente imediato para um espaço de temporalização – 
inaugura, é certo, o processo fenomenológico, mas não constitui ela própria um fenómeno. A 
presença (o ser) é apenas o correlato processual de um preenchimento (o ente). A fenomenalidade 
do ser-antes-do-ente não é sustentável. 
O processo fenomenológico que alimenta a consciência requer uma distanciação do olho 
em relação à presentação, de modo que esta se torne exterioridade, texto, matéria da 
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formatividade. Contudo, se é verdade, como temos vindo a defender, que o olho não corresponde 
originalmente a uma interioridade subjetiva mas apenas a um agenciamento hermenêutico a-
subjetivo, então a cisão que provoca a distância não se dá entre uma interioridade e uma 
exterioridade, mas estabelece-se no seio da própria exterioridade. Esta define-se a partir de uma 
distanciação em relação a si própria, sendo que a distância consiste numa temporalização da 
presentação. O presente pontual não é ainda temporal, é um imediatismo absoluto por onde 
passam as presentações. Para que ocorra uma temporalização, será necessário que uma dada 
presentação se esvazie, mobilizando a atenção e ficando retida na presença. Mas esta retenção, 
por si só, não será ainda um conteúdo propriamente fenoménico; ditará apenas a constituição de 
uma distância (e daí que a presença seja, na verdade, uma pura ausência). A presentação está 
condenada a tornar-se extemporânea, desocupando a pontualidade do presente. Assim, quando 
dizemos que a presentação ficou retida na presença, estamos a conferir à presentação o estatuto 
de exterioridade distanciada do presente, em tensão com o presente, ao mesmo tempo que 
reconhecemos no presente o olho fenomenológico. O olho situa-se sempre no presente – 
constituindo a própria pontualidade do presente – mas não há, inicialmente, nada perante o olho, 
não há nada para ver, de modo que o próprio olho se apaga. As presentações, no seu 
imediatismo, não são ainda matérias legíveis porque não comportam uma distância. É o que 
Heidegger designa como «stupeur», que constitui um entrosamento total com o meio, sem 
distância ou estranhamento. Nas suas palavras: “A pedra é destituída de mundo. A planta e o 
animal também não têm qualquer mundo, mas pertencem à aglomeração velada de uma 
ambiência em que se encontram inseridos. Pelo contrário, a camponesa tem um mundo porque 
se mantém na abertura do ente” (Heidegger, 1992: 35). Esta abertura é a própria distanciação do 
olho em relação à presentação deslocada do presente. Se não houver distância ou temporalização, 
não haverá abertura. E a extemporaneidade da presentação, por sua vez, instala uma mediação 
essencial, a inevitabilidade de uma passagem pela exterioridade, uma différance (Derrida), 
denunciando a natureza profundamente semiológica e hermenêutica do processo fenomenológico. 
A retenção da presentação pode ser descrita, portanto, como um direcionamento (intencional) do 
olhar para a exterioridade, para o extemporâneo, que assim se torna matéria (texto) da 
interpretação (discurso). No seu imediatismo, as presentações não estão presenciadas na 
consciência, mesmo que o seu momento seja sempre o instante presente, o imediatismo absoluto, 
pontual. Com efeito, não podemos confundir a presentação com a presença. Paradoxalmente, será 
só mediante um desfasamento da presentação em relação ao presente que se estabelecerá a 
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presença, o lugar vazio da distância que despoleta a intencionalidade, entendendo-se esta última 
como esforço de preenchimento do informe. O olho dirige-se sempre à exterioridade, e é no ato de 
ler a exterioridade (ou de interpretá-la, ou de recebê-la) que se constroem os conteúdos 
fenomenológicos, que não serão já meras presentações (imediatas) mas re-presentações 
(irredutivelmente mediatas). 
 
3.5. A formatividade 
O mecanismo da formatividade parece, pois, envolver três noções fundamentais: a 
presentação, a presença e a representação. A presentação concerne à pontualidade do presente, a 
presença introduz a temporalidade (abertura) e a representação suplementa a presentação 
(fechamento), encerrando o processo formativo. Enquanto a presença retém ou temporaliza a 
presentação original adereçando-a na sua extemporaneidade, a representação, por seu turno, 
preenche a presença reatualizando a presentação, fazendo-a reverberar. O resultado deste 
processo será a forma, o conteúdo formativo. 
Uma forma é o correlato vivido (o efeito na consciência fenomenológica) de uma 
presentação que ficou retida através de um processo de desdobramento entre a sua matéria 
(presenteada) e a sua ideia (disposicional), onde a ideia pode ser aqui entendida, antes de mais, 
como aquilo que confere à presentação um equilíbrio disposicional. Para que fique retida (na 
presença), a presentação terá de ser afetada por uma falta que a separe momentaneamente da 
sua componente ideal (ou disposicional), de modo a tornar-se a tela de uma representação, ou 
seja, de modo a tornar-se o alvo do retorno da ideia. Por outras palavras, o desdobramento que dá 
origem à forma representada consiste primordialmente no desfasamento ou distanciação entre 
uma presentação e uma disposição correspondente. Para que ocorra um desdobramento da 
presentação (abertura), é necessário um descompasso, um desequilíbrio na harmonia 
disposicional, uma falta da ideia. Ao perder-se da ideia, a presentação torna-se órfã, obrigando à 
urgência de uma resolução. O desdobramento é justamente a fratura da presentação em relação a 
si própria, é a injeção de uma différance no presente. A intencionalidade – ou, em termos 
psicológicos, a mobilização da atenção – consiste, antes de mais, no mecanismo de reação 
perante uma presentação que se perdeu da sua ideia disposicional, tornando-se uma falta, a 
presença de um vazio – e a presença revela assim a sua verdadeira natureza, que é, 
paradoxalmente, a de uma não-presença a si do presente vivo.  
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Mas é também este desdobramento que conduz inevitavelmente à re-presentação. Os 
conteúdos formativos não são em-si, ou por-si, mas para-si. Falar de um para-si é falar do ser-para-
si do ente, isto é, do próprio desdobramento da matéria sobre si mesma, do ser-idêntico-a-si na 
identificação, em suma, do confronto da presentação consigo própria na re-presentação. Dir-se-á 
que há presentações que escapam ao equilíbrio disposicional mas que, mesmo assim, resistem à 
re-presentação. Um exemplo disto será a confrontação com o desconhecido, como um cenário 
«informe» na escuridão cerrada. O vazio disposicional mobiliza a atenção (abertura), mas tudo 
permanece irreconhecível, parecendo impedir qualquer possibilidade de fechamento formativo. 
Neste cenário, o organismo (fisiológico) reagirá prontamente com reações somáticas típicas: 
aceleração cardíaca, aumento da vigilância sensorial, ativação cerebral da amígdala, etc. Mas o 
agente hermenêutico também não ficará suspenso num impasse. Desde logo, a condição de 
desconhecimento ou estranhamento está implicada em qualquer processo formativo. Na base da 
representação, há sempre um desfasamento entre uma matéria presenteada e uma disposição 
correspondente. É certo que, neste exemplo concreto, não se tratará sequer de um desfasamento, 
mas de um extravio total da cobertura disposicional. Há apenas a presença de uma tela vazia, sem 
objeto, sem identificação61, sem recursos disposicionais. Mas, mesmo assim, a resolução 
formativa ou representacional será inevitável. Para que a consciência fenomenológica entre em 
cena, ela terá de ser brindada com conteúdos: produzir-se-á sempre uma ideia aplicável, uma 
moldura que permita representar um objeto sob alguma forma, ou, caso contrário, não haverá 
sequer fenómeno ou experiência consciente. Em última instância, na falta de uma resolução 
aceitável ou definitiva, e dado que não há presenças inefáveis, o próprio «desconhecido» ficará a 
servir literalmente como rótulo – a forma do desconhecido. É o modo precário de dar fechamento 
ao real, no âmbito do qual, de resto, a abertura é insuportável. Ou, em alternativa, o 
«desconhecido» poderá também dar-se a uma leitura autoral, de modo que essa abertura se torne 
suportável por via de um diferimento narrativamente contextualizado; neste último cenário, o 
elemento do desconhecido irá tornar-se parte de um projeto performativo onde o desfecho estará, 
de antemão, prometido pela própria condição autoral (as artes narratológicas baseiam-se 
justamente nesta gestão por via de figuras como o suspense, o enigma, a ambiguidade, etc.). 
                                                            
61 Em Husserl, pelo contrário, a presença é já um «preenchimento da intuição». Mas como essa presença nunca é 
simples, estando originariamente submetida ao movimento da différance (Derrida), reservamos aqui o «preenchimento 
da intuição» à representação propriamente dita, e mantemos a presença apenas como um efeito de temporalização e 
espaçamento, isto é, como uma abertura para a inscrição dos fenómenos. Por outras palavras, concebemos a 
diferença entre presença e re-presentação do mesmo modo que diferenciamos metaforicamente as proposições «ser» 
e «ser-idêntico-a». A presença é um estado parcial, uma mera predisposição ao fenómeno, um ato noético que se 
ligará necessariamente ao noema. Não há presença (ser) que não reclame a identificação (ser-isto).  
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Em qualquer caso, a forma forma-se sempre mediante a aplicação ou restituição de uma 
ideia (conceito, hábito, «regra de ação»); consiste no encontro ou reencontro entre uma 
presentação e uma ideia aplicada intencionalmente. Não há qualquer contradição neste dito. É 
certo que a presentação, por si só, é já uma ideia a atravessar o presente. Vimos, aliás, que é 
justamente o seu background disposicional que a pode suster a um nível pré-fenoménico, na 
forma de um evento que não chamou a atenção por estar incorporado num hábito. Se a 
presentação é mantida como tal por um equilíbrio disposicional, sendo a presentação o próprio 
estádio dessa disposição no instante atual, dir-se-á então que a representação é um retorno da 
ideia que restitui o equilíbrio disposicional. Contudo, neste retorno, não estaremos já perante uma 
simples disposição (que nunca se coloca ao nível da consciência), mas perante um conteúdo 
formativo cuja idealidade se manifesta na própria reverberação da matéria, no «re» da re-
presentação.  
A ideia disposicional não é um conteúdo na consciência, está disponível (enquanto 
disposição), ou então está a «figurar» (no presente imediato), dispondo-se como um mundo 
despercebido «no canto do olho». Pode influenciar o comportamento (aos níveis reflexológico e 
subliminar) mas não pode, por si só, incorporar o discurso. Para se formar na consciência, a ideia 
disposicional tem de faltar à presentação. Esta fratura cria ao mesmo tempo um vazio e um 
movimento intencional que visa colmatá-lo. E é neste lance que a presentação fica retida como 
presença e, a seguir, como representação. O movimento intencional visa repor a ideia, ou uma 
nova ideia. Por sua vez, a ideia aplicada, que se reflete na repetição ou suplementação, estabelece 
um conteúdo formativo, uma re-presentação. A idealidade é o que permite que uma matéria 
presentacional, que é sempre irrepetível, possa ser reconhecível como a mesma ao longo do 
tempo. A representação consiste no eco de uma presentação primordial que se repete ao longo de 
um fluxo de presentações sucessivas. Assim, a ideia aplicada intencionalmente ocupa o «re» da 
representação. A idealidade é “apenas o nome da permanência do mesmo e a possibilidade da 
sua repetição” (Derrida, 1996: 66).  
Nestes termos, a ideia não corre o risco de readquirir uma conotação transcendental do 
tipo platónico, e também não deverá ser entendida no sentido meramente comportamentalista 
(disposicional), mas adquire antes um valor processual no âmbito fenomenológico da 
formatividade. Ao definirmos a ideia enquanto efeito de repetição – o que implica também uma 
não presença a si do presente vivo, um já não da presentação no presente – assumimos, em 
última análise, que a ideia fenomenológica, por si só, não é nada, porque é repetição ou 
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reverberação de outra coisa qualquer; é puro ato intencional. Intencionar uma coisa é reproduzi-la 
por espaçamento ou temporalização, é retê-la através da correlação entre um fluxo de 
presentações e o seu eco ideal. Distinguimos aqui, portanto, duas aceções da ideia, não obstante 
a sua raiz comum: a ideia enquanto disposição (que gere o equilíbrio pré-fenoménico das 
presentações), e a ideia enquanto iterabilidade (que se manifesta fenomenologicamente na re-
presentação). Para uma maior clareza, passaremos então a referir-nos à primeira noção apenas 
enquanto disposição (e também como equilíbrio disposicional das presentações), reservando o 
termo «ideia» para descrever a reverberação ou iterabilidade da matéria presentacional no 
processo re-presentacional da consciência fenomenológica, ou seja, para descrever aquilo que é 
representado (a forma).  
Vimos que a representação implica uma temporalização. Embora a matéria presenteada 
seja sempre renovada em cada novo agora, a forma mantém-se a mesma por relação à respetiva 
ideia em uso. “A coisa natural, por exemplo aquela árvore acolá, é-me dada num e por um fluxo 
incessante de esboços, de silhuetas (abschattungen). Tais perfis, através dos quais a coisa se 
desenha, são vivências relacionadas com a coisa por seu sentido de apreensão. A coisa é como 
um mesmo que me é dado através de incessantes modificações. (…). No decurso da perceção, 
são retocados os sucessivos esboços, e pode um novo perfil vir corrigir o perfil precedente sem 
haver qualquer contradição, uma vez que o fluxo de todas estas silhuetas se funde na unidade de 
uma perceção. Assim, acontece que a coisa emerge através de retoques sem fim” (Lyotard, 2008: 
29). Esta unidade, esta identidade da coisa, prende-se necessariamente com uma idealidade. A 
“idealidade é a própria forma em que a presença de um objeto em geral se pode indefinidamente 
repetir como a mesma” (Derrida, 1996: 17). A ideia é, afinal, a possibilidade pura da repetição e 
perpetuação da forma enquanto representação.  
Nestes termos, a idealidade surge como o cimento que reúne as partes sucessivas do 
presente infinitamente efémero e variável, organizando-as num todo relativamente estável. À sua 
maneira, os estudos da Gestalt ilustram bem o momento decisivo deste mecanismo 
fenomenológico, ilustrando-o com exemplos-limite de dualidade percetiva que quase nos fazem 
«ver» a ideia no preciso momento em que ela aterra na matéria constituinte para lhe conferir 
forma (veja-se, por exemplo, a experiência emblemática do «vaso de Rubin», ou a clássica «lebre-
pato» analisada por Wittgenstein). Segundo os pressupostos da Gestalt, a forma “não existe em si, 
isto é, não existe independentemente do indivíduo que nela pretende inserir a sua relação com o 
mundo” (Lyotard, 2008: 75). Esta pretensão de relacionamento com o mundo corresponde ao 
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próprio âmago da intencionalidade fenomenológica. É através deste fôlego intencional que a forma 
se revela maior do que a soma das suas partes presenteadas (ou, usando especificamente a 
terminologia gestaltista, maior do que a soma dos dados fornecidos pelos sentidos62). Em larga 
medida, é também isto que Peirce pretende assinalar em termos propriamente semiológicos; nas 
suas palavras, “alguns elementos (as sensações) estão completamente presentes a cada instante 
enquanto durarem, ao passo que outras (como o pensamento) são ações que têm começo, meio e 
fim, e consistem numa congruência na sucessão de sensações que passam pela mente. Não 
podem ser-nos imediatamente presentes, antes têm que cobrir certa porção do passado ou do 
futuro. O pensamento é a linha de uma melodia através da sucessão das nossas sensações” 
(Peirce, 1931-38: 8). 
Deste modo, a forma é «presente vivo» – está presente à consciência – mas não pode ser 
atual no sentido de uma pontualidade absoluta (presentacional); é temporalizada, comporta um já 
não, um retorno, uma repetição, uma identificação, um ser-idêntico-a. Segundo Derrida, “a 
presença do presente é pensada a partir da dobra do retorno, do movimento da repetição, e não o 
inverso. O facto de tal dobra ser irredutível na presença ou na presença a si, o facto de este 
vestígio ou esta [différance] ser sempre mais velha do que a presença e lhe facultar a sua 
abertura, não proibirá falar de uma simples identidade a si «im selben augenblick»?” (Derrida, 
1996: 83-84). Este espaçamento-temporalização, que Derrida aprofunda através do seu conceito 
de différance, é o mesmo que nos permite aqui pensar a correlação ou tensão entre as 
presentações e as ideias, com vista à forma. A ideia aplicada é, na verdade, um efeito de 
repetição, é uma dobra da presentação sobre si própria (ou sobre a sua matéria presencial), 
fazendo-a ecoar, tornando-a re-presentação. Este retorno da ideia é inevitável porque se deu uma 
falta dessa ideia (disposicional) ou de outra ideia qualquer adequada. É a falta que assinala o 
arranque do movimento intencional, denunciando a matéria ou o texto a interpretar, e reclamando, 
ao mesmo tempo, a restituição de uma ideia que se manifestará através da re-presentação. A ideia 
é o modo como a matéria ecoa ao longo do tempo para se constituir em forma. E é neste sentido 
que dizemos que a forma é sempre ideal. A forma decorre de uma ideia aplicada, disposta em 
perspetiva (onde a perspetiva é ditada pela distância à presentação que faz da representação um 
retorno). Neste processo, o que se tem em vista não é a ideia em si, mas aquilo que ela preenche 
– a matéria presenciada. A ideia não pode ser visada diretamente porque faz parte do próprio 
                                                            
62 Com esta última definição, não pretendemos que a presentação possa ser reduzida aos dados sensoriais. A 
presentação (atual) não tem de ser necessariamente mediada pelos órgãos dos sentidos. 
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mecanismo intencional que permite visar: e aquilo que se visa é a exterioridade. É justamente por 
esta razão que os conteúdos formativos são sempre diferidos, indiretos, mediatos. Há sempre algo 
a impedir-nos de ver a ideia (o sentido) na sua pura idealidade disposicional (ou mesmo 
transcendental) porque a ideia é sempre mediada por um significante. A ideia fenomenológica é 
um lance semiológico.  
Em resumo: para que se dê um conteúdo formativo tem de ocorrer uma fratura na 
presentação, de modo que esta possa retornar a si mesma, re-presentando-se. Essa fratura 
corresponde a uma abertura pré-fenoménica; é uma temporalização, um distanciamento do olho 
hermenêutico em relação à exterioridade, para que a exterioridade (texto) possa dar-se à leitura 
(interpretação). A abertura cria um lugar vazio, sem forma (ou informe), que o processo formativo 
deverá preencher. Podemos descrever essa abertura como uma chamada de atenção primordial, 
um automatismo mobilizador dos mecanismos que despertam a consciência. A forma, por seu 
turno, será já o resultado fenomenológico de um processo intencional. E esta intencionalidade 
visa, por definição, aplicar algo: uma ideia. Não se trata aqui, como vimos, de uma ideia 
transcendental no sentido platónico do termo, mas apenas de um substrato disposicional 
concreto. A ideia atualiza-se na re-presentação, manifestando-se como o próprio «re» que 
suplementa a matéria presentacional, conferindo-lhe forma. De facto, em termos fenomenológicos, 
não pode conceber-se uma essência do presenteado (visual, auditivo, táctil, interoceptivo, 
emocional, pulsional, etc.), nem sequer do presenciado (o ser que é pura ausência), apenas uma 
essência do formado – o seu conceito ou ideia. Não será porém uma essência ontológica, 
substancial: a ideia é a iterabilidade da matéria, é a própria matéria em reverberação. Quanto aos 
mecanismos subterrâneos que excitam esta iterabilidade, não se reportam a um plano 
transcendental mas, quando muito, a um horizonte disposicional. Visto que as presentações estão 
condenadas ao imediatismo do presente, será necessário que a ideia se emancipe de cada 
presentação atual de modo a temporalizar-se, ou seja, de modo que possa repetir-se ao longo do 
fluxo temporal de presentações irrepetíveis. Mas isto poderá levar-nos a assumir erradamente que 
a ideia é uma entidade etérea e substancial à qual se reportam as sucessivas instâncias do 
presente irrepetível. Mas a ideia não é uma essência (eidos), é apenas uma iterabilidade da 
matéria. A ideia está na forma mas não é a forma (representada), é apenas o «re» da re-
presentação. 
E note-se que a iterabilidade da matéria não corresponde necessariamente à aplicação de 
uma norma disposicional pré-adquirida: em muitos casos, não haverá sequer uma disposição 
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disponível – e daí, uma vez mais, o estranhamento que desencadeia o processo fenomenológico – 
de modo que a descodificação terá de ser improvisada, trabalhada em simultâneo com a criação 
do código correspondente. Na ausência de código prévio, a descodificação coincidirá com a 
própria formulação do código. Eis aqui, porventura, o cerne dos próprios processos de 
aprendizagem e inventividade. A forma consiste em trazer à consciência uma presentação por 
insinuação da sua ideia; e não necessariamente a ideia original, disposicional – que poderá não 
estar originariamente disponível – mas uma qualquer ideia aplicável, adequada à suplementação. 
Em rigor, a representação nunca se limita a fazer reverberar a matéria presentacional numa 
absoluta iterabilidade ou reposição do mesmo. A representação é sempre uma repetição diferente, 
uma passagem do significante ao significado, e a suplementação semiológica será tanto mais 
pronunciada quanto maior for a diferença entre os correlatos. Caso contrário, sem esta 
flexibilidade, não seria certamente possível uma progressão do pensamento criativo ou outro. Em 
rigor, a persistência da forma ao longo do discurso confunde-se com um nexo, com um 









4.1. Do Umw elt ao Lebensw elt 
Não obstante o enquadramento pré-fenoménico das disposições/presentações, estas não 
devem, mesmo assim, deixar de ser aqui entendidas no âmbito de uma mente antropológica 
possuidora de um Lebenswelt. Importam-nos, em concreto, as disposições que participam na 
composição do mundo-da-vida antropológico, e não apenas as competências ou aquisições que 
desencadeiam comportamento, que são, de resto, comuns a quaisquer organismos possuidores 
de aparelhos neuronais e de mentes. Em suma, trata-se de sublinhar a distinção entre um Umwelt 
e um Lebenswelt.  
O Umwelt é um conceito proveniente da zoologia, proposto por Jakob von Uexkull para 
descrever os elementos do ambiente com os quais um determinado animal se pode relacionar 
conforme a sua natureza específica. Cada animal possui o seu próprio Umwelt. É bem conhecida a 
descrição que Uexkull faz do exemplo da carraça, um animal “completamente cego e surdo” cujo 
Umwelt se limita quase exclusivamente à sensibilidade ao ácido butírico “que emana dos folículos 
sebáceos de todos os mamíferos” e a uma determinada temperatura típica dos animais de sangue 
quente (Uexkull apud Agamben, 2011: 66). É curioso notar que Uexkull se refere aos elementos 
do Umwelt como «portadores de significado» (Bedeutungstrager, Merkmaltrager); mas é, todavia, 
improvável que uma carraça pudesse relacionar-se com o ambiente de modo a recolher dele uma 
significação. Heidegger foi mais cauteloso, descrevendo os portadores de significado de Uexkull 
como desinibidores (das Enthemmende), e assumindo o Umwelt como um «círculo desinibidor». A 
desinibição não constitui uma abertura ao mundo, ou, pelo menos, não constitui uma apreensão 
dessa abertura enquanto possibilidade de relacionamento com o mundo. “Nem a cotovia vê o 
aberto” (Heidegger apud Agamben, 2011: 81). O animal comporta-se face ao seu ambiente sem 
qualquer tipo de distanciação, está completamente absorvido no seu círculo desinibidor. Heidegger 
descreve esta condição como um aturdimento (Benommenheit). “Na medida em que está 
essencialmente aturdido e completamente absorvido no seu desinibidor, o animal não pode 
verdadeiramente agir (handeln) ou ter uma conduta (sich verhalten) em relação a ele: pode apenas 
comportar-se (sich benehmen)” (Agamben, 2011: 73).  
Ora, é este comportamentalismo que o humano parece transcender enquanto «formador 
de mundo». E é esta condição do Dasein – que consistirá, afinal, numa distanciação e na respetiva 
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possibilidade de apropriação – que permite considerar os desinibidores como portadores de 
significação. Nestes termos, a condição do humano consiste, antes de mais, numa abertura ao 
ser, e é esta abertura que desencadeia a formatividade, o processo de passagem da presentação à 
re-presentação. Acima de tudo, mantém-se vedada ao animal a possibilidade de se relacionar com 
o ente enquanto tal ou, se preferirmos, enquanto alteridade. “O aturdimento do animal significa 
então, antes de tudo, o modo de ser conforme ao qual, ao animal, no seu referir-se a algo de 
outro, é subtraída ou, como também se diz, retirada [benommen] a possibilidade de pôr-se em 
relação e de referir-se àquele, a este outro, enquanto este e este em geral, enquanto disponível, 
enquanto ente. (…) o animal, enquanto tal, não se encontra numa revelabilidade do ente. Nem o 
seu assim chamado ambiente nem ele próprio são revelados enquanto entes” (Heidegger apud 
Agamben, 2011: 75-76). Para que haja ente, é necessário que se estabeleça uma distância, e esta 
rasura, que promove a alteridade, é a própria abertura ao ser. “Na interpretação heideggeriana, o 
animal não se pode referir ao seu desinibidor nem como a um ente nem como a um não-ente 
porque, apenas com o homem, o desinibidor é pela primeira vez deixado ser como tal; apenas 
com o homem, algo como o ser pode dar-se e um ente se torna acessível e manifesto” (Agamben, 
2011: 124).   
Seja como for, abordar as presentações/disposições nos mesmos moldes em que 
Heidegger descreveu os desinibidores não contribui, por si só, para um esclarecimento sobre a 
participação deste domínio pré-fenoménico nos mundos da vida propriamente humanos, aos quais 
dedicamos o conceito de Lebenswelt. E convirá, ainda antes de prosseguirmos, aprofundar 
criticamente esta argumentação ontológica sobre o humano a partir da reflexão sobre o 
desvelamento do ser. É francamente duvidoso que a consciência, ou a razão, ou o conhecimento, 
constituam exclusividades do homem, e que a capacidade de representação, tal como aqui a 
descrevemos (a saber, enquanto formatividade), não se estenda a outros organismos possuidores 
de mentes mais ou menos complexas. Não será certamente por acaso que os exemplos sobre o 
Umwelt tendem a focar-se convenientemente em organismos relativamente simples como os 
artrópodes. De modo a evitarem estas ambiguidades, os existencialistas aprofundaram e 
salvaguardaram o desvelamento da abertura ao ser – que se pretende exclusivo do homem – 
através de noções diversas: o absurdo, a náusea, o aborrecimento, o tédio profundo, etc. O que 
todos estes conceitos têm em comum é, enfim, a condição de abertura ao campo das 
possibilidades puras, ou seja, como diria Sartre, a condenação à liberdade – que os clássicos, de 
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resto, sempre intuíram enquanto livre arbítrio. Mas, mesmo então, não fica ainda consolidada uma 
perimetria irrevogável do humano, em contraste com o animal.  
Talvez nos reste então, quanto a este tema, inverter radicalmente o modo de abordagem: 
o humano pode ser visto como uma camada que vem sobrepor-se ao animal, um excedente para 
o qual se deverá perseguir o respetivo mecanismo ontológico, ou pode ser visto, pelo contrário, a 
partir de uma gestão antropocêntrica dos aspetos que, em cada momento histórico, nos destacam 
do animal, mediante o confronto direto dos traços supostamente exclusivos do homem 
(racionalidade, autoconsciência, linguagem, técnica, particularidades biogenéticas, etc.) contra os 
traços próprios do animal. A análise de uma tal «máquina antropológica» não parece ser já tanto 
uma questão ontológica mas sim histórica. “Na nossa cultura, o homem foi sempre pensado 
enquanto articulação e conjunção de um corpo e de uma alma, de um vivente e de um logos, de 
um elemento natural (ou animal) e de um elemento sobrenatural, social ou divino. Devemos, pelo 
contrário, aprender a pensar o homem como aquilo que resulta da desconexão destes dois 
elementos e investigar não o mistério metafísico da conjunção, mas aquele prático e político da 
separação” (Agamben, 2011: 28-29).     
Para muitos, este projeto histórico já chegou ao seu termo. O «fim da história» consistiria, 
aliás, na consumação do projeto antropológico, não pela afirmação suprema do homem, mas por 
via da redução deste à sua animalidade. Segundo Agamben, “as potências históricas tradicionais – 
poesia, religião, filosofia – que, tanto na perspetiva hegelo-kojeviana como na de Heidegger, 
mantinham desperto o destino histórico-político dos povos, foram há muito tempo transformadas 
em espetáculos culturais e experiências privadas e perderam toda a eficácia histórica. Perante este 
eclipse, a única tarefa que parece ainda conservar alguma seriedade é o tomar a cargo a «gestão 
integral» da vida biológica, isto é, da própria animalidade do homem” (Ibid: 107). Na sua análise 
da cultura japonesa sob esta perspetiva pós-histórica, Kojève constata (1959) que “todos os 
japoneses sem exceção são atualmente capazes de viver em função de valores totalmente 
formalizados, quer dizer, completamente esvaziados de qualquer conteúdo humano no sentido 
«histórico»” (Apud Agamben, 2011: 22).  
É curioso que Kojève fale desta formalização dos valores para descrever o contexto pós-
histórico em que se dá a apologia da animalidade do homem. A formalização prende-se aqui 
essencialmente com uma tendência para a alienação e para o entorpecimento. O humano 
formaliza-se no sentido em que prescinde de um rumo histórico, desacreditando quaisquer 
propósitos transcendentes. Nesta imobilidade, ele acaba por submergir, reduzindo-se à gestão 
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experiencial do seu ser-animal, sem pátria, sem Deus, sem teleologia. Resta-lhe a imersividade 
mecânica e libidinal, que uma certa conjuntura civilizacional e tecnológica se encarregou de 
acomodar e intensificar ao longo do século XX. De facto, uma grande parte da sociologia 
contemporânea encara esta «formalização dos valores» como um novo aturdimento, gerido agora 
por um «eros tecnológico» cujo principal proponente transitou já da profusão «excessiva» de 
conteúdos (sobretudo imagéticos) por parte dos media convencionais para um domínio emergente 
chamado ciberespaço – esse lugar que nos permite “uma habitabilidade sem exterior (sem mundo 
e sem sujeitos), pelo que as possibilidades de experiência são aí função de uma imersão, são 
função de um mergulho numa realidade que erra longe das pessoas e das coisas mesmas” (Cruz 
apud Martins, 2000: 182). Neste processo de “crescente anestesiamento da vida nas sociedades 
modernas”, o próprio estatuto da comunicação parece ficar debilitado, distorcido pelos efeitos das 
tecnologias da informação. “Falar hoje de comunicação é falar já de uma outra coisa; é sobretudo 
projetar o espaço de uma atmosfera de intensidades em que a comunicação se mistura com o 
consumo e com o lazer; o que quer dizer que falar hoje de comunicação é sobretudo projetar um 
espaço libidinal” (Martins, 2000: 183).  
Mas não nos enganemos: a condição pós-histórica não é, nem poderia ser, um retorno ao 
inumano, como por vezes se sugere. Dir-se-á que se trata de uma inflexão civilizacional 
generalizada, indiciada pela abolição das macro-narrativas tradicionais, mas só se admitirmos que 
a utopia tecnológica – cujo maior representante parece ser a realidade virtual, esse 
artifício/simulacro por excelência, essa apropriação (reedificação) absoluta do mundo por via da 
techné – se pudermos admitir, dizíamos, que a utopia tecnológica não constitui, por si só, uma 
outra narrativa antropológica, porventura ainda mais universal e persistente. Seja como for, este 
processo de formalização traz consigo o prenúncio de uma condição que se diz pós-humana, e 
onde a animalidade do homem se confunde, em última análise, com uma espécie de robotização. 
Nem a língua escapa, tornando-se língua técnica (Heidegger) e condicionando os mundos de vida 
que através dela se estruturam. Mesmo assim, não parece já ser possível abandonar a condição 
do Dasein. O próprio ciberespaço cumpre perfeitamente os critérios de habitabilidade onde se 
edificam mundos de vida. Nesse sentido, a apologia da animalidade do homem não constitui 
propriamente uma redução do Lebenswelt ao Umwelt, mesmo que os mundos de vida se tenham 
entretanto tornado apolíticos, a-históricos, etc. Não pretendemos, com isto, negar a tendência das 
sociedades modernas para a animalização/robotização sob a égide das novas tecnologias da 
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informação. Mas julgamos que subsistem aqui imprecisões fundamentais sobre o telos desta 
tendência. 
É neste ponto que devemos retomar a análise propriamente fenomenológica do 
mecanismo formativo. Interessa-nos, em particular, averiguar os seus traços distintamente 
antropológicos. Onde acaba o Umwelt e começa o Lebenswelt? E em que sentido nos poderão ser 
úteis os sintomas civilizacionais com que nos deparamos na atualidade? Se a «formalização dos 
valores» de que falava Kojève assinala, em última análise, uma renúncia ao humano – o humano 
que Agamben descobre na própria gestão histórica do humano, de tal modo que a suspensão 
dessa gestão conduzirá à animalidade –, como é que esta formalização se repercute ao nível da 
intimidade monadológica dos agentes individuais? A formatividade é, de algum modo, afetada pela 
formalização? Como se relacionam estas duas noções? 
Como vimos, a formatividade fenomenológica assinala o nascimento de uma consciência, 
mas não necessariamente uma consciência antropológica. A consciência não é seguramente uma 
exclusividade do homem. Mesmo assim, a fenomenologia situa-nos num domínio que, mesmo não 
sendo exclusivo do homem (homo), não chega a destroná-lo do seu estatuto privilegiado: a 
fenomenologia é, por definição, antropocêntrica, mesmo sendo certo que a humanidade do 
homem resvala continuamente para o animal – seja porque se constatam traços de humanidade 
neste último, seja porque se constata a própria animalidade do homem. Mas nada impedirá que o 
pendor antropológico da fenomenologia se aplique também a agentes não-humanos (em sentido 
biológico), do mesmo modo que a influência do humanismo se pode estender para além (e 
aquém) das relações entre os homens.  
Para Heidegger, era no âmbito da formatividade que se dava a abertura ao ser e, a partir 
desta, a acessibilidade do ente como alteridade representada (e assim surgiria o humano 
enquanto formador-de-mundo). Era essencialmente nestes termos que Heidegger concedia ao 
Dasein o seu caráter antropológico. Ora, se a formatividade não é um traço decisivo do humano, 
então a fenomenologia parece tornar-se francamente incapaz de circunscrevê-lo. A não ser que a 
noção de formatividade seja ainda demasiado genérica, obrigando a um olhar mais profundo que 
nos permita reconhecer nela novos traços e especificidades. De facto, talvez a formatividade não 
seja um processo sempre idêntico, talvez ela consinta uma diversidade interna. E é aqui que a 
consideração do conceito de formalização usado por Kojève nos poderá ser útil. 
A formalização assinala, por um lado, o esgotamento das grandes narrativas históricas que 
tradicionalmente legislavam a perimetria do humano, o seu lugar no mundo, o seu papel e o seu 
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destino; e aponta, por outro lado, para uma animalização ou para uma robotização. Começando 
por este segundo ponto, devemos fazer notar, antes de mais, que a animalização e a robotização 
não se equivalem. Embora remetam ambas para uma automatização, para um 
comportamentalismo cego ou alienado, a animalização tende a relacionar-se com a organicidade, 
o instinto, a pulsão, a imersão no plano das emoções, enquanto a robotização remete para uma 
imersão inorgânica, para um eros propriamente tecnológico. A animalidade é «quente», a 
robotização é «fria». A primeira parece acompanhar-nos desde sempre, como um substrato 
biológico selvagem que aprendemos a domar; a robotização, pelo contrário, assume o aspeto de 
um retorno à mecanização a partir das extensões técnicas, inorgânicas, que gradualmente nos 
absorvem. Deste modo, a animalidade estará mais próxima do inumano; e o processo de 
animalização terá o aspeto de um retorno às origens pré-humanas, mais do que uma apologia 
desse substrato numa era pós-humana. Dir-se-ia então que é a animalização que parece devolve-
nos ao Umwelt na pós-história; mas este entendimento radical da formalização (enquanto retorno 
à animalidade) equivale, no plano fenomenológico, a uma destruição da própria formatividade. 
Mas talvez estejamos a ir longe demais com este cenário distópico: o homem não pode abdicar da 
formatividade. Assim, admitindo ainda que a formalização conduz ao escoamento do humano (no 
sentido antropológico de um apagamento do seu Lebenswelt), então resta-nos tornar o conceito de 
Umwelt mais flexível. Porque a questão antropológica de fundo mantém-se: onde acaba o Umwelt 
e começa o Lebenswelt? 
Abandonemos então a aceção radical da formalização enquanto animalização e 
concentremo-nos no conceito relativamente moderado de robotização. Com isto, consentimos que 
o Umwelt se estenda ao domínio da formatividade. Quando afirmávamos que a consciência não é 
uma exclusividade humana, estávamos já a admitir esta incursão do animal no plano 
fenomenológico. Mas que tipo de formatividade é esta que assiste o Umwelt, à qual o humano 
alienado ameaça reduzir-se? E qual é o telos desta orientação que o pós-humano partilha com a 
consciência animal? Diremos que o destino desta formalização é a informação, que implica a 
redução dos processos formativos a uma orientação literal, a uma intencionalidade direta face ao 
objeto. E diremos também que o telos deste processo informacional é o real. A informação é o 
modo mais básico da formatividade. Os conteúdos formativos são originalmente conteúdos 
informativos. O conceito de informação refere-se aqui ao processo da formatividade, mas aponta 
também para o carácter monadológico/hermenêutico deste processo; dá conta simultaneamente 
do ato de produzir a forma e de recebê-la enquanto alteridade fenomenológica. É uma objetivação 
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simples, uma intenção de relacionamento com um objeto, e esta objetividade relaciona-se 
teleologicamente com o real.  
Naturalmente, o real não deverá ser aqui entendido enquanto relação epistémica com a 
realidade natural. O real é apenas um atrator hermenêutico que direciona o discurso, sendo, no 
fundo, indiferente se as suas representações estão ou não certificadas do ponto de vista 
epistemológico (por exemplo, em termos especificamente científicos). Não há certo ou errado no 
real a partir do momento em que nos adiantamos à sua valência epistémica. Resta apenas o real 
como telos de um processo discursivo exclusivamente dedicado aos objetos, isto é, um discurso 
dessubjetivado. O conteúdo objetivo, ou informativo, ou literal (que é orientado para o real) não 
pode confundir-se com o factual (que implica já uma relação epistémica com a realidade), não 
obstante a via epistemológica seja uma evolução direta do realismo fenomenológico dedicado à 
informação. O conteúdo informativo é uma representação dirigida ao real (objetivação), antes 
mesmo que possamos avaliar o valor epistemológico de tal representação em termos da sua 
verosimilhança, do seu carácter de aproximação à realidade, do seu poder de confrontação com a 
experiência, etc. É preciso «confiar» no real antes de tudo isso, sob pena de tornar incomportáveis 
os mundos-da-vida (a via do ceticismo radical de Hume ilustra bem de que «desconfiança» 
falamos). O real é o telos do a-subjetivo, o conteúdo órfão destituído de autor. Será somente 
através da autoria que uma determinada representação se poderá libertar do real. 
O conceito de real, assim definido, confere o mote para uma análise aprofundada das 
caraterísticas da informação, assumindo-se esta, inclusivamente, como tendência civilizacional na 
contemporaneidade. No presente contexto, importam-nos dois aspetos particulares da orientação 
teleológica para o real: em primeiro lugar, o real desresponsabiliza, promove um discurso 
descomprometido onde já não há atuação mas apenas reação (as leis físicas, e até morais e 
sociais, assumem-se, nestes termos, como tendo uma raiz impessoal na medida em que são 
órfãs, destituídas de autor – e tais leis não reclamam um agente responsável); em segundo lugar, 
o real é literal, ou seja, «vale como tal» (por exemplo, uma dor dói literalmente). Adiantamos aqui 
estes dois aspetos para com eles confrontarmos a tese do escoamento do humano na pós-história. 
É fácil compreender de que modo a desresponsabilização poderá explicar os alegados sintomas de 
entorpecimento que a sociologia insiste em imputar às novas tecnologias da informação. Por seu 
turno, o literal parece aproximar-se particularmente da essência imersiva da experiência na medida 
em que não é mediado, não está filtrado por um propósito autoral que inevitavelmente amortizaria 
o choque do real por via da cópia, da fantasia, da ficção, do «faz de conta», etc. É certo que esta 
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última sentença parecerá contraintuitiva, por exemplo, do ponto de vista de qualquer teoria da arte 
que conceba o artista como um gestor e intensificador da experiência. Mas só o real fere de facto. 
Assim, não admira que os procedimentos de formalização informativa se confundam, por vezes, 
com uma espécie de tendência «libidinosa», um sex-appeal do inorgânico (Perniola), um eros 
tecnológico, um aturdimento geral, uma imersão afecional por via das tecnologias da informação, 
sendo que todos estes conceitos descrevem, de um modo ou de outro, a própria apologia da 
animalidade do homem na pós-modernidade.  
Ou melhor: não tanto uma animalização – que deveria corresponder à própria obliteração 
da formatividade – mas uma robotização, uma formalização dos valores que corresponde, afinal, à 
tendência fenomenológica para a formatividade informativa. Compreende-se, deste modo, por que 
razão a formatividade não deve ser entendida genericamente como processo fenomenológico da 
consciência antropológica, distinto do aturdimento típico do animal, cujo comportamento cego 
seria gerido somente a um nível disposicional/presentacional. Na verdade, a formatividade (pelo 
menos na sua função informativa) não só não constituirá um atributo exclusivo do homem como, 
pelo contrário, o homem deverá reduzir-se ao máximo formalismo informacional numa era pós-
histórica de íntimo relacionamento com a sua própria animalidade. Substituímos, deste modo, a 
animalidade pulsional ou pré-fenoménica (onde, à partida, encontraríamos a força dionisíaca do 
homem) pela formatividade informativa (que, apesar de tudo, preserva ainda a força literal da 
experiência). Ou, por outras palavras, fazemos coincidir a tendência civilizacional para a 
robotização com a tendência fenomenológica para gerir o processo da formatividade no sentido 
informativo (ou literal). E é também aqui que o Umwelt encontrará a sua extensão no âmbito da 
formatividade. 
A tendência para a robotização confunde-se, pois, com a tendência para a hegemonia da 
informação. Todavia, no decurso desta equiparação, torna-se claro que a informação não poderá 
dar conta do questionamento de discursos tão singulares como a poesia, bem pelo contrário. 
Tendo como telos o real, a informação produz um sentido literal que é claramente insuficiente 
para elucidar sobre toda a envergadura do horizonte humano, sugerindo, pelo contrário, uma 
espécie de mundovisão maquinal de tom distópico, como aquela que aparece espelhada na 
“Metrópolis” de Fritz Lang (1927) ou no “Admirável Mundo Novo” de Huxley (1932). E daí, 
justamente, a acusação de que o rasto antropológico se perde com esta redução do processo 
formativo à sua valência informacional.  
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Por outro lado, se a formatividade não revela, por si só, o que de humano há no humano, 
então esta sentença reforça o convite para investigar para além do processo formativo enquanto 
mera informação (onde o humano parece reduzir-se ao que nele há de animal/máquina). Coloca-
se pois a questão sobre a alternativa teleológica no domínio da formatividade. De facto, a 
necessidade de uma alternativa assume-se quase inevitável perante a insuficiência antropológica 
insinuada no pendor informacional do homem contemporâneo, pendor que, pelo seu tom 
alegadamente hegemónico, ameaça mesmo destituir o humano da sua humanidade, segundo 
ditam os receios de grande parte da sociologia antropológica do século XX. Mas qual será então a 
alternativa? Que outro sentido para além do sentido literal? 
A tese da pós-história aponta, como vimos, para uma animalização/robotização do 
humano, mas refere também o esgotamento das grandes narrativas históricas que ditavam 
tradicionalmente a perimetria do humano, o seu lugar no mundo, o seu papel e o seu destino. 
Podemos aqui interpretar este esgotamento nos termos de um afrouxamento teleológico. A pós-
história não será mais do que uma ausência de telos, sendo justamente esta ausência que faz o 
humano perder-se de si próprio. Em termos fenomenológicos, dir-se-ia que esta orientação 
teleológica corresponde ao próprio fôlego da intencionalidade (que se dirige sempre a um objeto), 
de modo que, na pós-história, seria o próprio animismo intencional dos agentes que ameaçaria 
perder-se. Mas a intencionalidade confunde-se com a formatividade, é um imperativo 
fenomenológico, não pode perder-se. Além disso, já vimos que a formatividade é demasiado 
genérica para permitir considerações antropológicas. Que o humano se perca juntamente com o 
seu telos, nada disso tem a ver com a própria formatividade fenomenológica, desde logo porque 
esta não dita, por si só, uma perimetria do humano. Mas, então, que telos é este que se perde?  
A intencionalidade é sempre guiada teleologicamente. Na sua máxima simplicidade, ela 
consiste numa intenção de relacionamento com um objeto, ou seja, corresponde a uma pretensão 
de objetividade cujo telos é o real. As formas (objetos) não constituem em si um telos mas são 
elas próprias guiadas teleologicamente. É assim que, conteúdo após conteúdo, o devir discursivo 
se orienta teleologicamente num sentido literal, produzindo informação. Ora, se a informação é o 
modo mais simples da formatividade, e se esta resistiu ao afrouxamento teleológico, persistindo na 
pós-história (e persistirá enquanto restar um olho fenomenológico), então a formatividade não 
pode ser regida por um telos único: haverá sempre um telos alternativo para onde a formatividade 
se possa desviar. Uma dualidade teleológica, portanto. O telos que se perde na pós-história não diz 
respeito à intencionalidade em geral mas apenas a uma orientação específica do sentido; e não é, 
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como vimos, o sentido literal que aqui fica comprometido, pelo contrário. O sentido literal 
carateriza a orientação informacional do processo formativo, a mesma orientação que parece 
tornar-se hegemónica na pós-história. Mas a própria tese da pós-história pode dar-nos pistas para 
identificar o atrator teleológico que a alegada hegemonia informacional tornou inoperante: com a 
formalização, perdem-se as grandes narrativas do humano, o seu papel, o sentido da sua 
travessia, perde-se o próprio humano enquanto ator no grande palco da história. Em suma, o que 
se perde é um sentido narrativo (ou performativo).   
No âmbito da formatividade, a distinção entre sentido literal e sentido narrativo, ou entre 
informação e performação, quase coincide com a própria distinção entre Umwelt e Lebenswelt. De 
tal modo assim é que, perdendo-se o sentido narrativo, coibindo-se a performatividade, corre-se 
igualmente o risco de desumanizar o humano, negando-se-lhe a possibilidade de enriquecimento 
do seu mundo-da-vida antropológico. Mas o paralelismo não deverá ser levado além desta 
correspondência. Enquanto a formatividade (informativa ou performativa) é um processo de 
produção de conteúdos conscientes, o Lebenswelt permanece num nível anterior à consciência. 
Como descreve Lyotard, “pelo facto de este mundo de vida ser antepredicativo, toda a predicação, 
todo o discurso, por certo, o implica, mas não o alcança, e, para falar com propriedade, nada se 
pode dizer a seu respeito” (Lyotard, 2008: 53). Este é um dos motivos que torna tão difícil 
distinguir o Lebenswelt do Umwelt. Do mesmo modo que o Umwelt constitui o ambiente 
disposicional e comportamental do animal, mantendo-se inacessível a este enquanto 
conhecimento, também o Lebenswelt constitui o ambiente disposicional do humano, na forma de 
um conhecimento de fundo igualmente impenetrável. Nas palavras de Habermas, “o mundo-da-
vida pode ser classificado como um «matagal»” (Habermas, 2002: 135). Assim, se ambos os 
conceitos se referem a um domínio pré-fenoménico, resta-nos abordá-los indiretamente através 
dos respetivos conteúdos formativos que, no seu acontecer, esculpem gradualmente essas 
competências disposicionais.  
Com efeito, deve sublinhar-se que o Lebenswelt não é inato ou originário; é já um conjunto 
de hábitos enraizados, um arquivo da experiência social, cultural, histórica. Pode dizer-se que o 
Lebenswelt constitui, enfim, o palco (o habitus, se aqui nos interessasse já uma terminologia 
sociológica) ao qual a consciência antropológica se liga e desliga continuamente, constituindo esta 
última, precisamente, um afunilamento do Lebenswelt, um trazer-à-presença a presentação atual, 
temporalizando-a, incorporando-a num processo formativo que conduzirá inexoravelmente à forma 
re-presentada. Mas, mais uma vez, esta descrição preliminar do Lebenswelt não nos oferece 
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instrumentos para demarcá-la do Umwelt, se é certo que este se estende igualmente ao domínio 
da formatividade. O Umwelt também não é necessariamente inato e estanque, contemplando a 
possibilidade de aprendizagem comportamental e até de aquisição de «conhecimentos». Mesmo 
ao nível pré-fenoménico do substrato emocional – que respeita às reações fisiológicas perante 
estímulos sensoriais desinibidores, designadamente as somatizações e comportamentos – mesmo 
a este nível já se verifica a capacidade de aprendizagem, inclusive em organismos desprovidos de 
consciência. António Damásio nota que “o facto de as emoções serem inatas, automatizadas e 
estabelecidas pelo genoma invoca sempre o espectro do determinismo genético”; e interroga-se: 
“Não haverá nada de personalizável e educável nas nossas emoções? A resposta é que sim, que 
há muito” (Damásio, 2010: 159). A partir do historial da experiência de cada organismo, mudam 
as circunstâncias segundo as quais cada estímulo específico se tornará, ou não, emocionalmente 
competente. Há, portanto, espaço para “uma considerável personalização das reações emocionais 
em relação ao estímulo causal” (Ibid: 160).  
Esta aprendizagem de competências acaba por confundir-se com a aquisição de 
conhecimentos quando nos referimos a organismos providos de mentes e de consciência, mesmo 
que tais conhecimentos se mantenham ainda «pré-teóricos». Como nota Habermas, “o Homo 
sapiens deve ter tido um conhecimento intuitivo de como as alavancas funcionam desde que 
começou a utilizar certos instrumentos para a sua sobrevivência. No entanto, a lei das alavancas 
apenas foi descoberta enquanto lei, e recebeu a sua forma de conhecimento específico, graças à 
interrogação metódica, por parte da ciência moderna, do nosso conhecimento pré-teórico” 
(Habermas, 2002: 133). Em boa verdade, este argumento poderia ser aplicado a quaisquer 
organismos com capacidade de aprendizagem. Basta observar a elegância com que as aves fazem 
uso dos seus conhecimentos aerodinâmicos pré-teóricos; ou a infalibilidade com que o meu cão 
calcula a trajetória em parábola do biscoito que eu acabei de lançar-lhe. É certo que o conceito de 
conhecimento deveria implicar que os conteúdos possam ser problemáticos, ou seja, que não 
constituam certezas imediatas como aquelas que regem o comportamentalismo animal. “A 
insistente e, ao mesmo tempo, impercetível presença deste pano de fundo surge-nos como uma 
forma de conhecimento intensificada, ainda que, apesar de tudo, deficiente. A um tal 
conhecimento de fundo falta uma relação interna com a possibilidade de se revelar problemático 
(…). Porque, ao faltar-lhes falibilidade [às certezas imediatas, pré-teóricas], de forma alguma 
constituem conhecimento no sentido estrito” (Habermas, 2002: 134). Contudo, no contexto 
fenomenológico, consideramos que não é o requisito da formalização teórica que decide a 
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aquisição de um conhecimento, mas sim a relação da aprendizagem com o processo da 
formatividade (que constitui já um processo gnosiológico, ainda que não epistemológico). Nestes 
termos, quaisquer certezas absolutas deverão ter sido previamente problemáticas antes de serem 
assimiladas pelo conhecimento de fundo que constitui o aparelho das competências 
disposicionais. Essa problematização primordial é, afinal, o próprio desencontro entre a 
presentação e a sua correspondência ideal (disposicional), ou seja, é a constatação de uma falta 
concetual – o informe – que, por sua vez, desencadeia a re-presentação e, eventualmente, a 
assimilação de novas competências. Em suma, toda a aprendizagem formativa implica um 
primado do conhecimento explícito sobre o conhecimento implícito, permitindo, inclusive, que 
possamos aqui salvaguardar o conhecimento implícito (ou competência) como conhecimento no 
sentido estrito.  
Mas tudo isto se adequa de igual modo ao Umwelt e ao Lebenswelt. Na verdade, a noção 
de conhecimento (explícito ou implícito) deve identificar-se com aquilo que resulta ou resultou 
algures de um processo de formatividade (ou re-presentação), sendo que esta capacidade 
«formadora-de-mundo» não é, de modo algum, exclusiva do homem, como tem vindo a tornar-se 
claro. Ou seja, o Umwelt – na sua aceção de ambiente comportamental do animal – também 
admite aprendizagem experiencial (fenomenológica, gnosiológica) sem por isso assumir os 
contornos de um mundo-da-vida distintamente antropológico.  
Por tradição, o conceito de Lebenswelt tem sido descrito como um mundo 
intersubjetivamente partilhado. Tal não quer dizer que o mundo-da-vida seja transcendental no 
sentido de um espaço uno que os diferentes membros de um grupo social podem adotar, habitar 
e partilhar. Do ponto de vista monadológico, cada agente reporta-se ao seu próprio mundo de vida 
privado, tal como cada animal se relaciona com o seu próprio Umwelt. Seja como for, mesmo 
adotando este enquadramento monadológico, consideramos que a intersubjetividade deverá, ainda 
assim, funcionar como critério diferenciador entre o Umwelt e o Lebenswelt. 
Quando falamos de intersubjetividade no contexto fenomenológico, referimo-nos a um 
modo particular de produção da experiência (Erlebnis), e não necessariamente à interação entre 
dois agentes efetivos que trocam entre si informação. É importante não confundir aqui a 
abordagem monadológica da intersubjetividade com a abordagem externalista da comunicação 
(seja na vertente pragmatista – com os seus jogos de linguagem e atos de fala – seja na vertente 
propriamente sociológica). Mas como falar de intersubjetividade no âmbito irredutivelmente 
solipsista das mónadas? Não aprofundaremos ainda o mecanismo fenomenológico da 
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intersubjetividade monadológica. Mas devemos adiantar já que é esta intersubjetividade que 
promove a passagem da formatividade à performatividade, da informação à performação, da 
reação à atuação, da impressão à expressão, da objetivação à subjetivação. O discurso 
fenomenológico, que é sempre próprio, e que consiste na receção interpretativa do mundo 
enquanto alteridade, pode manter-se esvaziado de sujeitos, ficando-se pelo processo simples de 
objetivação por parte de um agente hermenêutico a-subjetivo, caso em que a intersubjetividade 
será impossível. Para que o discurso assuma o tom intersubjetivo, será necessário que a 
exterioridade se torne mediadora de um propósito autoral. Trata-se, antes de mais, de pressupor 
um autor responsável por aquilo que nos chega da exterioridade, de modo que esta se apresente 
como mensagem. Quando a exterioridade (texto) é afetada por um pressuposto ou pré-texto de 
autoria, o próprio agente hermenêutico que interpreta a mensagem encarregar-se-á de per-formá-
la. O autor original está sempre ausente, é apenas um atrator teleológico: mas a sua 
pressuposição implica prontamente um movimento de reposição do autor, uma co-autoria. É 
assim que a intersubjetividade monadológica se instala, consistindo, afinal, numa leitura subjetiva 
do objeto autoral, co-autorando-o. Repare-se que é o próprio co-autor que instala o autor e vice-
versa; trata-se de uma autogeneração dos sujeitos, que, portanto, aparecem sempre aos pares; de 
facto, a subjetividade é sempre já originariamente intersubjetiva, consistindo na reposição da 
expressão de alguém, ou seja, numa performatividade. No âmbito da performatividade, o sentido 
do discurso já não será literal (apontado ao real e à atitude reativa ou desresponsabilizante) mas 
narrativo (apontado à autoria e à atitude atuante a cargo de um co-autor responsável). 
Neste ponto, argumentar-se-á que a intersubjetividade também é insuficiente para 
demarcar o Lebenswelt do Umwelt na medida em que este último também admite aprendizagem 
sociocultural. Contudo, quando falamos deste tipo de aprendizagem, estamos já a transitar da via 
fenomenológica para a via externalista da comunicação. E mesmo aceitando enveredar pela via 
externalista, constatamos rapidamente que também aí despontam indícios claros de uma 
dualidade do sentido: uma distinção, no seio da circunstância comunicacional, entre comunicação 
forte e mera pseudo-comunicação. O próprio reconhecimento de que se trata de uma 
circunstância comunicacional dependerá, em muitos casos, de pressupostos demasiado ad hoc: 
em que condições é que a interação deve merecer a designação de comunicação? Como distinguir 
a interação entre dois insetos através de sinais químicos da interação entre a bola e o taco de 
bilhar através do contacto físico, ou entre mim e o processador de texto através do teclado? Em 
que casos é que a troca de informação se torna realmente comunicacional? Mesmo quando a 
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circunstância comunicacional parece inequívoca, como nas interações entre diferentes indivíduos 
de um grupo social, é perfeitamente possível continuar a falar de pseudo-comunicação. Assim, 
segundo Habermas, a aprendizagem sociocultural que, por exemplo, se constata nas alcateias 
deverá constituir uma falsa intersubjetividade. O contexto grupal não deixa, nesses casos, de ser 
um ambiente onde os agentes sociais se mantêm a-subjetivos, e onde as suas interações se 
mantém dirigidas – como dirá Habermas – para objetivos puramente estratégicos, ou seja, não-
comunicacionais. “Na ação estratégica, o potencial para a racionalidade comunicativa permanece 
por explorar, mesmo nos casos em que as interações são linguisticamente mediadas. Devido ao 
facto de os participantes na ação estratégica coordenarem os seus planos de ação entre si por 
intermédio de um exercício recíproco de influência, a linguagem não é aqui utilizada 
comunicativamente, mas sim com uma orientação para as consequências. Para a análise desta 
última utilização da linguagem, as chamadas perlocuções constituem um meio adequado” 
(Habermas, 2002: 205). 
Sem pretendermos adotar aqui a perspetiva pragmatista de Habermas, que distingue, 
como é sabido, entre a ação estratégica e a ação comunicativa (sendo que só esta última 
incorpora a dimensão normativa que permite o sucesso dos atos ilocutórios), importa-nos, no 
entanto, reconhecer e sublinhar o traço distintivo da falsa comunicação implícita na noção 
habermasiana de ação estratégica. Sob uma perspetiva monadológica, a ação estratégica 
corresponderá essencialmente a uma postura reativa: os agentes reagem ao meio de um modo a-
subjetivo, sendo indiferente se os discursos de cada agente individual se referem ao mundo 
objetivo ou a outros agentes, uma vez que esses outros agentes também são assumidos como 
alteridades objetivas, não solicitando um esforço empático. De certo modo, a atitude aqui descrita 
é análoga à do cientista social que reduz metodicamente os sujeitos sociais à sua dimensão 
objetiva. Ainda segundo Habermas, “tal como todas as outras entidades do (já não 
intersubjetivamente partilhado) mundo-da-vida, os outros participantes na interação passam agora 
a ser vistos apenas como factos sociais – ou seja, como objetos que um agente pode influenciar 
(se necessário com a ajuda de efeitos perlocutórios), nos quais pode despertar determinadas 
reações. Contudo, na posição objetivante do agente estratégico, este deixa de poder entender-se 
com os outros participantes da mesma forma que consegue com uma segunda pessoa” (Ibid: 
140). 
A ação estratégica – que permite, inclusivamente, interações «sociais» através do uso da 
linguagem – revela um paralelismo importante com o processo de formatividade informativa e, 
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correlativamente, com a noção de sentido literal. De facto, quase se pode dizer que a única 
diferença relevante está na desconsideração, por parte de Habermas, da perspetiva monadológica 
e hermenêutica que a fenomenologia inspira. A ação estratégica é medida pela sua distância à 
ação comunicativa (a qual dá conta do processo tridimensional em que um falante se entende 
com outrem acerca de algo), assumindo, por isso, o papel de «parente pobre» onde a relação 
comunicativa com esse «outrem» foi de algum modo suprimida. Esta suspensão da relação 
intersubjetiva é interpretada de forma distinta no contexto monadológico, onde, em última análise, 
o discurso é sempre «solitário». Aqui, no âmbito de um discurso constantemente produzido 
através da relação hermenêutica com a exterioridade, o análogo da ação estratégica consistirá 
simplesmente na suspensão de um autor (e co-autor) dos conteúdos desse discurso, ou seja, 
consistirá na suspensão do discurso enquanto mensagem.  
Naturalmente, a orientação informativa (a-subjetiva) ou performativa (intersubjetiva) do 
discurso não dependem de critérios rígidos como a circunstância social ou a interlocução efetiva 
entre dois agentes distintos. Tal como a ação estratégica pode decorrer num meio interlocutório 
(inclusive fazendo uso da linguagem), também o sentido literal pode ocorrer no meio 
comunicacional (entendendo-se aqui a comunicação na sua aceção mais convencional, enquanto 
troca de informação). Em ambos os casos, trata-se de uma falsa comunicação. Dois agentes 
distintos podem trocar entre si informação sem que qualquer um deles se «aperceba» da 
circunstância comunicacional, isto é, sem que qualquer um deles, na sua condição monadológica, 
assuma uma postura comunicativa. Em contrapartida, um agente solitário ou monológico pode 
perfeitamente interpretar o mundo enquanto mensagem, desviando-se do real para assumir esse 
mundo na sua carga autoral; e assim se explicam, por exemplo, as religiões, o sobrenatural e a 
própria atitude contemplativa em geral – a contemplação implica uma dádiva, e a dádiva é, por 
definição, mensageira. 
O que a informação e a performação possuem em comum é, enfim, a própria 
formatividade. E se a formatividade não pode, como vimos, servir como critério instaurador do 
Lebenswelt antropológico, então resta-nos reenquadrar a questão ao nível da performatividade. Na 
sua aceção mais geral, o sentido (macrológico) tem vindo a ser aqui entendido como o modo 
teleológico de direcionamento do discurso63; e o discurso, por sua vez, pode ser descrito 
justamente como um fluxo formativo ou, se preferirmos, como devir da consciência 
                                                            
63 Quanto ao sentido micrológico, dirá respeito à significação propriamente dita, enquanto núcleo formativo individual 
ou passo semiósico concreto do discurso fenomenológico. 
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fenomenológica. A orientação do discurso está sujeita a uma teleologia dual, a partir da qual 
distinguimos entre um sentido literal e um sentido narrativo, sendo que o sentido literal é a-
subjetivo e informativo, enquanto o sentido narrativo é intersubjetivo e performativo. Ora, se o 
sentido literal, que confere à experiência discursiva um tom informacional, é hoje entendido como 
hegemónico, e se essa hegemonia parece ameaçar o próprio humano, fazendo-o convergir com a 
sua animalidade ou, pelo menos, com o simulacro dessa animalidade por via da imersão 
informativa (assumindo, desse modo, o aspeto distópico de uma robotização ou pós-
humanização), então resta-nos a alternativa do sentido narrativo como proponente do mundo-da-
vida antropológico. Em suma, nestes termos, o Lebenswelt é narrativamente estruturado. 
Não pretendemos, com isto, insinuar que o sentido narrativo suplanta o sentido literal por 
forma a viabilizar um Lebenswelt. Acontece simplesmente que o processo de formatividade próprio 
do humano se carateriza por uma dualização teleológica, isto é, pela dialética entre um sentido 
literal e um sentido narrativo, sendo através desta dialética que o mundo-da-vida antropológico se 
edifica. Não é certo se o Lebenswelt, assim descrito, se adequa realmente às pretensões de 
exclusividade que o homem tem historicamente reclamado para si – caso em que, enfim, o 
distinguiremos não pela sua capacidade de formador-de-mundo (já que os mundos podem ser 
puramente formais no sentido informativo ou literal), mas pela capacidade de moldar esse mundo 
segundo a força performativa de um sentido narrativo. Não obstante as nossas reservas 
relativamente a qualquer pretensão de circunscrição ontológica do humano, podemos propor, 
contudo, que um tal mundo-da-vida se mantem certamente exclusivo das mentes que possuam, 
por exemplo, uma capacidade de contemplação estética ou, num outro sentido, que possuam a 
capacidade de formulação de uma autobiografia (de modo análogo ao que António Damásio 
concebe para a terceira etapa do self). Em todo o caso, que saibam criar para si próprios um telos 
e uma travessia que se faz sempre narrativamente.  
 
4.2. Sobre o informacionismo e o ciberespaço: vozes céticas 
Vimos que a tese da pós-história acusa uma viragem decisiva do paradigma antropológico, 
descrita em termos de uma formalização dos valores e de um informacionismo hegemónico que 
empobrece o humano. Por um lado, esta tese associa a dimensão humana à narratividade, e vê 
no esgotamento das grandes narrativas históricas um afrouxamento ou mesmo uma superação do 
humano; por outro lado, ela tende a denunciar a tecnologia (e sobretudo a nova tecnologia digital) 
como causa principal dessa inflexão antropológica.  
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De facto, sobretudo ao longo das últimas décadas, a evolução e massificação dos 
dispositivos digitais tem ajudado a intensificar um certo estado de alerta em relação a todo o 
mecanismo tecnológico. Fala-se de alienação, desmitificação, perda de atributos criativos ou 
imaginativos, artificialidade da experiência, dispersão, exacerbação ou então sedação, fala-se de 
cyborgs, clones e avatares. O humano parece estar a perder-se, a deslocalizar-se, a desumanizar-
se ou a pós-humanizar-se. Fala-se de sobrecarga, dilúvio, afogamento, «ruído total», «tsunami de 
factos»64, stress, «angústia da informação»65. Mas também se fala de remitificação, de uma nova 
utopia civilizacional e de uma fantasmagoria redentora do corpo. A sociedade tecnológica já 
aprendeu a viver a aceleração da experiência como um status quo e habituou-se até a requisitá-la; 
pode mesmo falar-se de uma mitificação da novidade e da diferença (trazida de um nível ideal do 
progresso para um nível imediatista do consumo). 
Naturalmente está em causa, nestas discussões, uma determinada arrumação da matriz 
antropológica, agora assediada por um paradigma renovado das ligações com o mundo e com os 
outros. Em rigor, o fator central da inflexão paradigmática não estará tanto na tecnologia em si 
(que sempre serviu como gestora das relações com o mundo), mas sobretudo no modo como ela 
tem vindo a tornar-se mediadora das relações comunicativas. Não admira, nestes termos, que 
uma parte considerável do questionamento sobre o impacto antropológico da tecnologia esteja 
atualmente a cargo das ciências da comunicação. 
Mas é neste ponto que parece surgir um aspeto paradoxal: as tecnologias digitais 
vocacionadas para a sociabilidade e para a comunicação são as mesmas que alimentam hoje o 
maior alarmismo; as vozes céticas encontram nas tecnologias da informação um assédio à própria 
idoneidade comunicativa do humano, que vê a sua riqueza mais própria ser-lhe roubada a partir 
de dentro: escoamento das narrativas, da comunicação e da intersubjetividade. Mas como pode 
este escoamento relacionar-se com a emergência de tecnologias que visam justamente facilitar a 
sociabilidade, a comunicação ou mesmo a construção de novas narrativas identitárias e 
comunitárias? O alarmismo justifica-se realmente? Poderemos sequer falar de um escoamento? De 
uma formalização radical da bios? De uma hegemonia da informação? De uma pós-história? A tese 
                                                            
64 Wallace, David Foster, [Introdução a] The Best American Essays 2007. Nova Iorque: Mariner, 2007 
65 Nas palavras de J. Gleick: “Depois de ter surgido a «teoria da informação», vieram a «sobrecarga de informação», o 
«excesso de informação», a «angústia da informação» e a «fadiga da informação», sendo esta reconhecida pelo OED, 
em 2009, como um síndrome conveniente: «Apatia, indiferença ou exaustão mental decorrentes da exposição a 
demasiada informação, (…) stress induzido pela tentativa de assimilar quantidades excessivas de informação 
proveniente dos meios de comunicação social, da Internet, ou no trabalho». Por vezes, a angústia da informação pode 
coexistir com o tédio, uma combinação que gera uma confusão especial. (…) perda de autonomia, de 
responsabilidade pessoal por estar informado” (Gleick, 2011/2012: 479).   
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da pós-história foi-nos útil até aqui por nos ajudar a diferenciar entre as vocações informativa e 
performativa da formatividade fenomenológica (ligando-se esta última vocação ao Lebenswelt 
antropológico). Mas ficou ainda por saber se a tendência para uma hegemonização da vocação 
informativa se verifica realmente em termos históricos. Estará a humanidade, de facto, a perder-se 
de um sentido narrativo?    
O receio da descaraterização do sujeito humano por via do enfeitiçamento tecnológico não 
é novo, povoando inclusivamente a ficção científica – por exemplo, no Frankenstein de Mary 
Shelley (1831) – mas adquire novos contornos na atual fase tecnológica, em particular no que 
respeita à sua ecologia comunicacional. Trata-se, antes de mais, do perigo de hegemonização 
daquilo que Heidegger designa como «língua técnica». Heidegger começa por descrever a língua 
como o "mundo intermediário entre o espírito humano e os objetos. A língua é expressão deste 
entremeio do sujeito e do objeto" (Heidegger, 1962/1999: 32). O entremeio parece ser vital. Sem 
ele, segundo Heidegger, não haveria distanciação e o humano confundir-se-ia com os próprios 
objetos da sua interpretação, tornando-se stupeur. Heidegger introduz então o conceito de «língua 
técnica», oposta à «língua de tradição», para dar conta de uma contaminação técnica da 
linguagem, ficando esta aprisionada num processo de crescente subjugação às exigências das 
máquinas. Neste novo cenário, "são as possibilidades técnicas da máquina que prescrevem como 
é que a língua pode e deve ainda ser língua. O género (Art) e o estilo da língua determinam-se a 
partir das possibilidades técnicas de produção formal de sinais, produção que consiste em 
executar uma série contínua de decisões sim-não com a maior rapidez possível" (Heidegger, 1999: 
36). Este tipo de preocupação insurge-se nitidamente contra os modelos na linha taylorista da 
«racionalidade organizacional». Quanto a isto, M. Martins recorda-nos que “o esquema taylorista 
ajustava o homem à máquina, tendo em vista reduzir as perdas de tempo. O esquema informativo, 
por sua vez, ajusta agora o homem à tecnologia informativa, sendo seu propósito reduzir as 
perdas de mensagem” (Martins, 2000: 116). O tecnicismo informacionista parece assinalar, deste 
modo, a máxima agressão às potencialidades da língua e do sujeito discursivo. Ora, assumindo-se 
que o homem depende, para a sua própria constituição, da riqueza da língua, compreende-se 
então o que poderá estar em vias de se perder: “Porquanto a relação do homem, tanto quanto ao 
ente que o rodeia e o sustenta como ao ente que é ele próprio, repousa sobre o fazer aparecer, 
sobre o dizer falado e não falado, a agressão da língua técnica sobre o carácter próprio da língua é 
ao mesmo tempo uma ameaça contra a essência mais própria do homem” (Heidegger, 
1962/1999: 37-38). 
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Tipicamente, a «informação» distingue-se da «comunicação» na medida em que se 
pretende, na informação, que o emissor da mensagem não interfira no conteúdo da mensagem. 
Idealmente, o informador não devia sequer existir, sob pena de um desvirtuamento da informação; 
a informação devia ser órfã, como aquela que se recolhe diretamente do mundo real. Daí, por 
exemplo, que a «informação» jornalística goze, à partida, de maior isenção que a «comunicação» 
de um jornalista – de facto, os próprios termos opõem-se frequentemente para designar a maior 
ou menor autonomia da mensagem. A informação quer-se neutra, de modo a tornar-se infalível (no 
seu sentido mais técnico). Esta neutralidade, por seu turno, implica uma desvalorização das 
potencialidades simbólicas da comunicação: no limite, a informação deverá mesmo prescindir de 
uma camada semântica. Nas palavras do próprio Shannon: “O «significado» de uma mensagem é 
geralmente irrelevante” (Shannon, 1950/1993: 173).     
O próprio mundo real sempre informou, no sentido em que sempre ofereceu conteúdos. 
Mas o real, em si mesmo, não comunica; os seus conteúdos são anónimos e, portanto, literais. O 
conceito de informação adquire uma aceção mais específica no seio da circunstância 
comunicacional (que é aliás a sua aceção mais comum), mas mantém-se o essencial: a 
transmissão de conteúdos tende a preservar o mesmo tipo de univocidade do sentido, reduzindo a 
própria circunstância comunicacional a um aspeto meramente acessório ou secundário. O 
informacionismo eclipsa a comunicação, mesmo quando os feixes de informação circulam 
objetivamente em redes comunicacionais. 
Numa primeira abordagem, a informática, enquanto tecnociência da informação, parece 
acentuar ainda mais este paradoxo, ao proporcionar o suporte tecnológico das redes de 
comunicação contemporâneas. As redes digitais são, por definição, espaços comunicacionais. No 
limite, mesmo que não haja efetivamente um sujeito interlocutor do outro lado do interface da 
comunicação, manter-se-á ainda a condição comunicacional implicada no próprio meio, o qual 
constitui, por si só, um artifício técnico a insinuar autoria. Mas a informação que circula é 
absolutamente técnica, no sentido extremo da «língua técnica» de Heidegger. De facto, o termo 
«informação», que é exacerbado no contexto da informática, assume aqui a máxima univocidade e 
formalidade, ameaçando condicionar os respetivos conteúdos, como se estes transitassem 
livremente mas já nada «dissessem»; como se deixassem de ser «comunicativos» para se 
desmaterializarem numa espécie de puro exercício do código. O perigo parece estar à vista: "Com 
a dominação absoluta da técnica moderna cresce o poder – tanto a exigência como a eficácia – da 
língua técnica adaptada para cobrir a latitude de informações mais vasta possível. É porque se 
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desenvolve em sistemas de mensagens e de sinalizações formais que a língua técnica é a 
agressão mais violenta e mais perigosa contra o carácter próprio da língua, o dizer como mostrar e 
fazer aparecer o presente e o ausente" (Heidegger, 1962/1999: 37).  
Ao escrever isto, Heidegger receava nomeadamente pelos poetas: "É por isso que um 
poema, por princípio, não pode ser programado" (Ibid: 37). Mas, com ele, outros proclamam o fim 
das narrativas, dos mitos, do simbólico, etc.: “Conhecimento das palavras e ignorância da 
Palavra”, diz T. S. Eliot num dos seus poemas66. Trata-se, em suma, do receio de uma «sociedade 
tecnicista» (Ellul, 2001) progressivamente debilitada por um sistema técnico totalitário que 
empobrece a língua, absorvendo a sua dimensão comunicativa. O sistema técnico da 
comunicação surge aqui como um agente de desenraizamento do traço comunicativo (ou 
performativo) das formas que nele circulam, à medida que se constitui ele próprio em meio por 
excelência. Eis o aparente paradoxo: a técnica apoderou-se da comunicação, tendo mesmo 
provocado o seu desenvolvimento exponencial; mas, ao mesmo tempo, subtraiu-lhe a riqueza 
comunicativa, reduzindo-a ao intercâmbio da informação. Rabot descreve assim esta perspetiva 
(que aliás rejeita): "o processo de apoderamento do meio natural e social pela técnica é 
completado e ultrapassado quando a própria técnica se constitui em meio" (Rabot, 2006: 35). 
Assim, "forma-se agora um ecrã entre o homem, a natureza, os seus congéneres e a própria 
técnica. Esta tornou-se um «modo geral de intervenção», ao qual temos de recorrer 
obrigatoriamente para ficarmos relacionados com todos estes elementos. Hoje em dia, tudo passa 
pela mediação da técnica, que exclui todas as outras mediações, inclusive a da simbolização. O 
homem acaba então por ficar completamente alienado, não só separado do mundo real que o 
rodeia como também de si próprio" (Ibid: 35). 
Em suma, a mediação parece deixar de ser propriamente comunicativa, ficando a cargo 
da tecnologia. “O atual esplendor da imagem é indissociável de o mundo se tornar imagem pela 
tecnologia” (Martins, 2000: 186). É justamente esta inflexão do conceito de «mediação» que nos 
interessa sublinhar: no âmbito comunicacional, os conteúdos em circulação são expressões, 
performações, produtos de intenções subjetivas; as mensagens atuam como médiuns de 
trajetórias autorais. Mas é aqui que parece surgir uma contradição de fundo. Numa primeira 
abordagem, dir-se-ia que as mediações permanecem asseguradas ou até exacerbadas na 
contemporaneidade. Assumindo que a riqueza «simbólica» passa pela mediação comunicacional, 
apetece concluir que o panorama comunicacional nunca esteve tão fértil e dinâmico, apoiado 
                                                            
66 Eliot, T. S. «The Rock», in Collected Poems: 1989-1962 (p. 147). New York: Harcourt Brace, 1963. 
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pelas tecnologias da informação. Mas estas tecnologias são hoje acusadas de uma paradoxal 
inversão dos seus propósitos originais, acabando por alimentar as críticas clássicas ao 
informacionismo. Segundo Merleau-Ponty, “o pensamento «operatório» torna-se numa espécie de 
artificialismo absoluto, como se vê na ideologia cibernética, na qual as criações humanas derivam 
de um processo natural de informação, mas concebido com base no modelo das máquinas 
humanas […] o homem torna-se verdadeiramente o manipulandum que pensa ser, entramos num 
regime de cultura em que deixa de haver verdadeiro e falso no que respeita ao homem e à 
história, num sono ou num pesadelo do qual nada o saberia despertar” (Merleau-Ponty, 1992: 
15). 
No âmbito informacionista que as tecnologias da informação incitam, a função 
comunicacional parece ficar empobrecida por um imediatismo da receção onde os conteúdos 
valem por si, mantendo-se desprovidos de um qualquer propósito subjetivo. Em última análise, 
eles não atuam realmente como mediações; em vez disso, esgotam-se no próprio medium. 
Segundo M. T. Cruz, “a nossa relação com o mundo, o acontecimento em que consiste o nosso 
embate com as coisas, o nosso atual modo de fazer a experiência de alguma coisa, tem hoje uma 
infinidade de mediações produzidas por aquilo que identificamos como tecnologias da informação” 
(Apud Martins, 2000: 182). Mas tais mediações transformam-se gradualmente em barreiras 
opacas e castradoras. O que nos resta é o próprio horizonte mediático, que se substitui àquilo que 
medeia. 
Assim, segundo Jacques Ellul, a técnica tem vindo a tornar-se mediadora de toda a 
experiência, alienando o homem ao suprimir as propriedades imaginárias e simbólicas do mundo 
natural: "No sistema técnico, já não há nenhuma possibilidade de simbolizar, (...) o real é 
produzido pelo homem, que já não tem o sentimento de mistério e de estranheza" (Ellul, 1977: 
195). Max Weber partilha a mesma opinião, acusando as novas tecnologias da fratura entre o 
homem e os seus mitos e lendas, e, portanto, de um desencantamento generalizado do mundo. 
Jean-Pierre Séris segue a mesma linha de denúncia do «desencantamento» que a tecnologia 
instaura ao anexar os fenómenos ao domínio da causalidade mecânica. "A transparência de um 
mundo reduzido ao mecânico (século XVII e XVIII) de um tecnocosmo que a «tecnociência» 
manipula sem resíduo e sem respeito (Hottois), ou que a linguagem técnica da informação 
controla por meio da troca de mensagens perfeitamente unívocas (Heidegger), substituiu o 
mistério que a palavra poética, a fabulação mitológica ainda conservavam em tempos mais 
remotos" (Séris, 2000: 382-383). Moisés Martins faz notar uma canibalização do mundo natural 
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pelo artificial através das múltiplas mediações da técnica e, em particular, da tecnologia digital, 
que "cada vez aparece menos como um meio que se interpõe entre nós e o mundo para se impor 
cada vez mais como um espaço envolvente, um espaço que nos acolhe, a nós e ao mundo" 
(Martins, 2002: 182). Muniz Sodré fala mesmo de um aniquilamento da sociedade por via de uma 
hipertecnologização governada pelas leis da economia de mercado alheias a um sentido 
comunitário. 
Dir-se-ia mesmo que não se trata já de um paradigma comunicacional – que assinala a 
fase histórica da modernidade (com a imprensa de Gutenberg), e que assistiu à proliferação 
exponencial dos diferentes media desde o século XIX (sobretudo a partir da invenção do telégrafo 
eletrónico) – mas de um paradigma informacional pautado pelo movimento de convergência de 
todos os media num único dispositivo: o computador (a «máquina universal», como lhe chamou 
Alan Turing). Nas palavras de Muniz Sodré, "numa ordem social organicamente constituída por 
informação (media em tempo real, computadores, satélites, ambientes virtuais, etc.), o espaço é a 
própria informação, portanto um novo «solo» para um novo bios. Isto fica bastante evidente 
quando se pensa na rede cibernética" (Sodré, 2002: 195). 
Há um certo sentido de nostalgia nestes argumentos alarmistas. Mas embora se 
compreenda que a língua técnica que permeia o ciberespaço pode condicionar as próprias 
mensagens em circulação, suscitando uma certa univocidade da língua e uma tendência para a 
robotização ou formalização da bios, essa tendência mantem-se meramente subjacente, não 
podendo ser encarada como uma propensão definitiva, nem sequer dominante. O tom 
informacionista dos horizontes digitais não é, nem poderia ser, um fim em si mesmo. Pelo 
contrário, o ciberespaço demonstra, pelo seu próprio potencial, que aquilo que realmente atrai – e 
que constitui precisamente o eros tecnológico – não são os bits mas o simulacro do analógico e a 
sociabilidade. 
Sem dúvida, uma das grandes promessas do suporte digital reside na sua capacidade 
camaleónica para simular o analógico. É o analógico que vemos e ouvimos quando navegamos no 
ciberespaço, e é aliás na demanda de uma melhor experiência analógica que progride a tecnologia 
digital: cada vez se nota menos a pixelização ou o aliasing das formas digitais; no cinema, o 
suporte da película (analógica) está hoje em vias de ser definitivamente substituído por suportes 
digitais igualmente ricos mas muito mais versáteis e baratos; em ciência, os modelos 
computacionais transformam as teorias entediantes em animações coloridas e apelativas, 
ajudando a colmatar a falta, tão lamentada historicamente, de pontes eficazes para a tradução dos 
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discursos técnicos; no entretenimento, são requisitados cada vez mais sentidos (como o tato) com 
a interatividade imersiva dos jogos de vídeo, da realidade aumentada e da realidade virtual; e cada 
vez se mobilizam melhor os sentidos tradicionais – por exemplo, com a estereoscopia visual e 
sonora das tecnologias 3D e surround.  
Todos estes simulacros do analógico exibem ainda outras vantagens adicionais quando 
comparados com o mundo «analógico» real. Se, antes, as criações técnicas tinham de subjugar-se 
às leis da natureza e às imposições ou limitações da engenharia, isto é, se a técnica estava 
diretamente ancorada numa realidade pautada pela rigidez das leis físicas e das suas restrições 
naturais, no mundo digital, ao invés, a engenharia «real» concentra-se e consuma-se no hardware 
que suporta e manipula os dígitos – mais concretamente na velocidade do processamento e na 
ergonomia dos interfaces. A partir daí, tudo se torna possível ou programável, desde o objeto mais 
improvável às leis que o regulam, e tudo reescrito a gosto. O horizonte vivencial torna-se artefacto 
técnico, sem limites – um ciberespaço. A técnica, assim reorientada, não é mais um fim que 
opera sobre a base rígida de um meio natural, mas torna-se ela própria o meio flexível sobre o 
qual se recriam livremente os novos caminhos da experiência: o próprio trabalho técnico (como a 
simples escrita de um texto) faz-se num meio virtual (o processador de texto). Quando as próprias 
ferramentas são virtuais, quando as regras da engenharia se desenvolvem num mundo 
emancipado das leis naturais, deixa de haver limite. De facto, é toda uma nova imagética que se 
nos depara, e uma imagética claramente em trajetória de convergência com a versatilidade 
ilimitada do imaginário humano. O incremento progressivo da eficácia tecnológica mede-se pela 
calibragem crescente entre o artefacto e as requisições do desejo: o desejo confunde-se com a 
livre extravagância da imaginação, e o ciberespaço concede à imaginação o direito pleno a essa 
extravagância, adaptando-se, em virtude da sua plasticidade ilimitada, às requisições do desejo. 
De um ponto de vista fenomenológico, esta tendência traduz-se numa fuga ao real e, 
correlativamente, numa adesão crescente à performatividade. O mundo virtual do ciberespaço é, 
todo ele, um recinto apologético da vocação performativa dos utentes. Ora, a performatividade 
(cujo atrator teleológico é a autoria) opõe-se diretamente à informatividade (cujo atrator é o real). A 
propensão para a performatividade, tal como ela é entendida em termos fenomenológicos, não 
aponta para um escoamento do sujeito humano, para um desencantamento, para uma apatia ou 
para uma alienação, muito pelo contrário. Como haveremos de ver, aquilo que distingue a 
informação da performação é justamente a passagem da objetivação à subjetivação, da impressão 
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à expressão, da reação à atuação. É perante o traço da autoria, e não do real, que o intérprete 
assume de facto uma responsabilidade e adota um papel. Só então nasce a narrativa.       
Quando o agente hermenêutico pressupõe um autor perante uma dada matéria de leitura, 
está a pressupor ao mesmo tempo a circunstância comunicacional, a presença de uma 
mensagem, e, com isto, demarca-se da literalidade do real e da informação que só o real oferece. 
Entretanto, dado que o autor está sempre ausente, a intenção autoral terá de ser restaurada a 
partir de uma emulação do autor, ou seja, a partir de uma co-autoria por parte do intérprete. É 
nestes termos que o processo interpretativo transita da impressão para a expressão, da 
informação para a performação (ou mesmo, se preferirmos, do informacionismo para o 
«simbolismo», se nos colocarmos ao nível do reflexo cultural e histórico dos processos 
fenomenológicos). No plano informacional, em última instância, não há co-autores. Resta apenas a 
informação órfã que o agente hermenêutico se limita a reproduzir em vez de co-produzir, 
dispondo-se assim à mais pura monologia discursiva. Quando falamos de monologia, falamos 
afinal de uma desresponsabilização do intérprete – sem autor, não há co-autor. Não obstante a 
parafernália de deuses e outras criaturas míticas com as quais tentamos continuamente animar o 
real ou pô-lo a falar, ele não se constitui, em si, como meio de acesso a outros sujeitos. Por 
definição, o real não comunica, não carrega autoria. Mas é justamente esse anonimato que tende 
a ser superado no contexto dos simulacros digitais: embora se dediquem à reprodução e 
«reinvenção» do real analógico, estes novos horizontes vivenciais insinuam sempre uma autoria 
intrínseca, portanto não podem deixar de comunicar (embora, é claro, o recetor possa sempre 
alienar-se dessa condição comunicacional, confundindo o simulacro com o real).  
No interior do ciberespaço, tudo comunica potencialmente porque tudo foi (ou terá sido) 
forjado por um agente comunicacional (ou autoral). Há sempre, objetivamente, uma assinatura, 
uma dádiva, o indício de algum propósito prévio dirigido ao recetor. Até o ruído interposto entre 
dois interlocutores poderá insinuar-se como matéria comunicacional (por exemplo, a publicidade 
ao lado das janelas de conversação ou o próprio design das janelas). Os suportes tecnológicos da 
informação são também, por si só, obras de discurso – de facto, toda a techné é já discursividade 
– o que parece contrariar a ideia de uma monologia informacional ao nível das tecnologias da 
informação. Isso torna-se ainda mais evidente no ciberespaço, onde o próprio espaço e tempo são 
artifícios, isto é, onde tudo está potencialmente carregado de autoria. Em última instância, aquilo 
que surge no ecrã está sempre emoldurado, nem que seja pelo próprio retângulo do ecrã, e todos 
os conteúdos assim mediados se tornam, potencialmente, artefactos. Daí, aliás, que se trate de 
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simulacros digitais e não de mundos reais ou indistintos do real. Se os simulacros fossem de tal 
modo cuidados que não nos apercebêssemos deles, estaríamos, para todos os efeitos, perante 
instâncias do real, e os simulacros anular-se-iam. O simulacro precisa de ser reconhecido como 
tal, mesmo ao tentar constituir-se como um novo real. 
Por outro lado, a um outro nível, o ciberespaço também se estabeleceu objetivamente 
como instrumento de comunicação, tornando ainda mais evidente a sua função mediática. De 
facto, não podemos deixar de sublinhar a vocação crescente das novas tecnologias da informação 
enquanto dispositivos técnicos de suporte à comunicação. Do ponto de vista operacional, o 
ciberespaço supera mesmo as dinâmicas tradicionais da sociabilidade ao suprimir as barreiras da 
distância, ao permitir capas sociais mais versáteis e ao oferecer todo um leque de novos ritos 
comunitários. Com efeito, foi desde que o computador se transformou em terminal de ligação às 
redes sociais que realmente se deu a massificação exponencial do seu uso (inclusivamente a 
aderência por gerações mais velhas), assim como a sua convergência e hibridação tecnológica 
com meios concorrentes como a rádio, a televisão ou o telefone.  
O ciberespaço reúne, deste modo, uma função duplamente mediática: por um lado, 
convida tendencialmente ao contexto comunicacional por força da sua própria natureza artificial; 
por outro lado, constituiu-se tecnicamente como um instrumento privilegiado para a comunicação 
interpessoal. É uma dupla atração que atinge o humano enquanto ser social; e será esta, 
precisamente, a fórmula explicativa do eros tecnológico. Não parecem, pois, justificar-se os receios 
de um crescente isolamento do indivíduo contemporâneo por força de algum efeito alienante e 
associal do ciberespaço. Referindo-se ao entretenimento digital, Rabot propõe que, "à semelhança 
dos monges enclausurados nas suas celas e silenciados pela prática religiosa, os videojogadores 
integram uma comunidade e tendem a formar uma nova comunhão de santos" (Rabot, 2009: 
433). 
Esse novo espaço virtual inaugurado pelos interfaces informáticos – o ciberespaço – é 
ainda relativamente incipiente e primitivo, de tal modo que a sua designação nem sempre 
parecerá fazer-lhe justiça. Mas reúne já, como vimos, os elementos básicos da orientação do novo 
paradigma: em primeiro lugar, sugere um potencial aparentemente ilimitado para reproduzir 
digitalmente o analógico. Como nota Bragança de Miranda, "a razão científica acabou por reduzir 
a linguagem ao código binário de «zeros-uns» que constitui especificamente a «logotécnica». A 
enorme plasticidade desta linguagem permitiu a simulação técnica do analógico, possibilitando a 
sua aplicação à experiência" (Miranda, 2002: 271). Em segundo lugar, as redes online 
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conglomeradas na internet precipitaram a reapropriação do computador enquanto terminal de 
acesso a um hiper-mundo social, e já não apenas como máquina de ligação a um ambiente 
interativo fechado. A conjugação destes dois processos – o simulacro digital do analógico e a 
ligação dos terminais em rede – abriu, de facto, caminho para a constituição de um novo mundo 
onde nada parece estar em falta: há lugares habitáveis, há o outro social e há ainda uma 
conjuntura ideal para as projeções do sujeito, a par com a emancipação culminante das imagens e 
do apelo imaginário. Segundo T. Cruz, "não é estranho, pois, que os próprios corpos vivam cada 
vez mais imaginariamente a sua história, a sua identidade e as suas relações, como se fossem 
eles mesmos animados por essa vida imaginária das imagens do corpo" (Cruz, 2002: 42). 
 
4.3. Corpos, próteses e a escatologia da técnica 
As preocupações relacionadas com o impacto da tecnologia digital, com o 
informacionismo ou com a pulsão medusiana do eros tecnológico serão certamente legítimas, mas 
só se forem pensadas mediante uma determinada definição rígida do sujeito humano ou da sua 
relação ideal com o mundo (politicamente, socialmente, espiritualmente, etc.). No entanto, como 
já vimos, a gestão histórica do humanismo é irremediavelmente instável, está em permanente 
reconfiguração. Daí que, sob a pretensão de um policiamento geral do humano, se torne 
necessário precisar justamente qual o modelo histórico de humanidade ou de sujeito que entrou 
efetivamente em crise na conjuntura atual. Caso contrário, a questão terá de ser outra: de que 
modo o novo horizonte tecnológico e informacionista poderá ajudar a revelar as dinâmicas por via 
das quais o humano se reconstrói continuamente? Esta segunda forma de questionamento não 
substitui a primeira mas opera uma inversão importante na abordagem antropológica. Não se 
tratará já de entender o impacto da tecnologia como um «adoecimento» do humano mas, pelo 
contrário, como uma espécie de palco laboratorial onde as dinâmicas constitutivas do humano 
aparecem ampliadas, sendo que esse palco se constitui agora como um espaço privilegiado de 
análise, nomeadamente enquanto recinto performativo in extremis.  
Nas palavras de Jean-Martin Rabot, "as novas tecnologias reatualizam em permanência 
um dado antropológico que se encontra desde sempre no homem. (...) a técnica dificilmente 
alterará alguma vez o dado fundamental do homem que é de ser um animal gregário, um ser 
vivendo em comunidade, com todas as consequências que isso implica" (Rabot, 2006: 47). 
Segundo Maffesoli, "está na lógica dos «media» serem apenas um simples pretexto para a 
comunicação, tal como o podiam também ser a diatribe filosófica na Antiguidade, o sermão 
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religioso na Idade Média ou o discurso político na era moderna" (Maffesoli, 1988: 42). Na opinião 
deste autor, tem-se verificado mesmo uma ampliação das capacidades simbólicas, mitológicas e 
de outros traços «arcaicos». Nas suas palavras, a pós-modernidade carateriza-se pela "sinergia do 
arcaísmo e do desenvolvimento tecnológico" (Maffesoli, 2000: 13). Philippe Breton atesta que "as 
técnicas não progridem graças ao abandono progressivo de crenças imaginárias primitivas, mas, 
antes pelo contrário, graças à sua reatualização no seio de um material moderno. Em informática, 
a criação material é fortemente ancorada nas suas raízes espirituais" (Breton, 1990: 142-143). 
Nestas perspetivas, não chega a haver um verdadeiro comprometimento do humano ou a 
suspensão de alguma das suas requisições primordiais (desde as idoneidades imaginativas ao 
«outro» social). Pelo contrário, parecem persistir as regras mais primitivas do jogo antropológico. 
Ou seja, mantém-se a religiosidade, mas mudam as religiões; mantém-se o apelo tribal, mas agora 
reatualizado por um neotribalismo tecnológico, e por aí em diante. É claro que esse cenário não 
pode desencorajar a relevância de um olhar mais profundo sobre a condição pós-moderna. Se é 
verdade, como defende Rabot, parafraseando Lévi-Strauss, que o homem sempre pensou, sentiu e 
criou "igualmente bem" (Rabot, 2006: 46), também é indiscutível que o jogo antropológico 
mergulhou num capítulo inédito. Convirá então recuar um pouco mais, até aos mecanismos e 
atratores originais que desde sempre animam o discurso identitário ou egológico. Sendo que o 
paradigma tecnológico atual constitui um habitat extremo que vem juntar-se aos anteriores 
horizontes vivenciais, faz sentido que a análise dos seus traços fundamentais – em especial a 
hegemonia tecno-informacional que o distingue – ajude a revelar, se não uma mudança essencial, 
pelo menos uma melhor compreensão das dinâmicas verdadeiramente constitutivas (e que, 
portanto, não mudam).  
Não se trata, então, de acusar uma violação da perimetria do sujeito humano no novo 
habitat tecnológico. Se falamos de violação, a questão tende a assumir, digamos, contornos 
tutelares, visando alertar para algum tipo de rombo na integridade ou coesão tradicional do 
humano. Fica a sensação de que será urgente preservar ou restaurar algo que se está a perder. 
Essa é a base de todas as distopias tecnológicas que habitam a ficção científica ou as 
deambulações éticas sobre o tema do impacto tecnológico. Pelo contrário, interessa-nos refletir 
sobre os elementos essenciais que têm servido desde sempre como balizas para a gestão da 
perimetria do sujeito – o corpo mimético, o lugar habitável, o outro social – e apurar o tipo de 
reenquadramento a que o novo paradigma histórico os obriga. Cada um destes elementos é 
central no jogo de reconstituição do sujeito, e o dispositivo tecnológico reaparece, mais do que 
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nunca, como o palco por excelência para medir e analisar as suas tensões e dinâmicas, à medida 
que o indivíduo contemporâneo vai aderindo ao simulacro tecnicamente assistido.  
Sem dúvida, está aqui em causa a redefinição de uma determinada conceção humanista 
que, por sua vez, serve de matriz às narrativas egológicas ou identitárias dos agentes particulares, 
seja enquanto indivíduos ou enquanto membros de um grupo (uma nacionalidade, uma espécie, 
um ethos, um modelo exemplar de humanidade). Trata-se, em qualquer caso, de uma gestão 
histórica da perimetria do sujeito humano através da definição de zonas de pertença que se 
estabelecem sempre diferencialmente, colocando em tensão a mesmidade e a alteridade. 
Segundo Levinas, "a identificação do Mesmo no Eu não se produz como uma monótona 
tautologia: Eu sou Eu. (...) Há que fixá-la não refletindo sobre a abstrata representação de si por si: 
é preciso partir da relação concreta entre um eu e um mundo" (Levinas, 2008: 23). Daí a profusão 
de monstros e outras entidades perigosas que o humano inventa continuamente para poder 
abalizar-se. Os monstros são também balizas da perimetria humana, ilustrando as zonas de 
fronteira onde o humano ameaça transformar-se em algo essencialmente diferente; não admira, 
por isso, que os piores monstros tendam a assemelhar-se tanto ao humano ou até a misturar-se 
com ele – o cyborg, o clone, o híbrido, o zombie, o extraterrestre humanoide, o androide, o 
licantropo, etc. "No passado, os homens recorriam às representações dos sátiros, metade 
homens, metade animais, tal como hoje em dia dispomos do recurso aos robots, aos ciborgues, 
etc., metade homens e metade máquinas. O monstro constitui assim uma figura permanente e 
inultrapassável da condição humana" (Rabot, 2006: 37). Já Plotino afirmava que a humanidade se 
encontra suspensa entre os deuses e os animais. Kojève reforça a mesma ideia ao considerar que 
“o homem é uma doença mortal do animal” (Apud Agamben, 2011: 23). Trata-se de uma doença 
irremediável, um atestado do próprio humano. Sendo nessa aporia que se inscreve o humano, ele 
revela-se na luta que investe contra a sua própria animalidade, e é essa a matéria-prima do seu 
devir histórico. Caso a aporia se desvaneça, a história e o próprio homem extinguir-se-ão com ela, 
restando uma entidade pós-histórica que já vai sendo designada de pós-humana ou trans-humana. 
Segundo Agamben, “a máquina antropológica do humanismo é um dispositivo irónico que verifica 
a ausência de uma natureza própria para o Homo, mantendo-o suspenso entre uma natureza 
celeste e uma terrena, entre o animal e o humano – e, por conseguinte, o seu ser sempre menos 
e mais do que si próprio” (Agamben, 2011: 47). Em suma, o humano constitui-se 
incansavelmente a partir de um desencontro essencial consigo mesmo; nesta fratura, cria-se um 
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vácuo, uma falta, um escoamento do «próprio». Mas, paradoxalmente, parece ser justamente essa 
tensão diferencial que é imutável enquanto definidora do humano. 
Por outro lado, a diferença, entendida num sentido mais lato, não rege apenas a 
representação dos sujeitos mas também dos objetos. Já notava Gabriel Tarde: “A diferença é, em 
um certo sentido, o lado substancial das coisas, o que elas têm ao mesmo tempo de mais próprio 
e de mais comum. (…) A identidade é apenas um mínimo, e portanto apenas uma espécie, e uma 
espécie infinitamente rara, de diferença, assim como o repouso é apenas um caso do movimento 
e o círculo uma variedade singular da elipse" (G. Tarde, 1895/2007: 98). Trata-se então de saber 
se há, ou pode haver, algum tipo especial de processo diferencial (fenomenológico) envolvido na 
gestão histórica do sujeito, ou se a sua perimetria é desenhada nos mesmos termos em que se 
desenham os objetos em geral; saber, enfim, se assiste ao humano algum estatuto particular que 
lhe permita definir-se distintamente como sujeito, e que permita, de igual modo, anexar a sua 
corporalidade e os seus objetos técnicos enquanto extensões ou próteses da sua perimetria 
estatuária. Em suma, se é verdade que a diferença constitui uma mediação processual dos 
conteúdos – os quais se constituem sempre em função de um contraponto mediador – então 
trata-se de saber que tipo de mediação rege os sujeitos em particular, de modo que estes não se 
reduzam a meras representações objetivas. Deixaremos, por enquanto, esta questão em aberto.  
Para já, importa-nos refletir apenas sobre a relação entre os dois modos de representação 
aqui aflorados (assumindo-se de antemão que eles são realmente distintos). Um efeito que parece 
estar hoje a evidenciar-se com os novos media tecnológicos – e, em particular, com o ciberespaço, 
entendido como espaço de simulacros digitais – é justamente a convergência desses dois 
domínios essenciais: o dos objetos e o dos sujeitos. Num tal cenário de convergência, os termos 
não tardam a misturar-se. Segundo Rabot, encontramo-nos na "era da empatia generalizada com 
os objetos, que remete para a intersubjetividade e a intercorporalidade que melhor caraterizam as 
relações humanas pós-modernas" (Rabot, 2006: 40). Este fluxo convergente poderia aplicar-se, 
em paralelo, a outros esquemas dualistas: exterioridade e interioridade, natural e artificial, etc.  
Debrucemo-nos, por exemplo, sobre este último par dicotómico: o conceito de natureza é 
um dos conceitos basilares implicados na demarcação entre o humano e o mundo. Instruímos o 
conceito de natureza para nomear tudo aquilo que não somos, ou que não nos pertence – esse 
domínio frágil que é destruído à nossa passagem, que se desfaz ou se artificializa ao mínimo 
toque. A ideia do artificial esteve sempre relacionada com uma intervenção, denunciando os 
artefactos da técnica; o artificial é a própria extensão do humano no mundo, sendo o humano um 
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artífice. Nestes moldes rígidos, o conceito de natureza é inviolável, não tem um entremeio, 
funciona como uma macro-alteridade.  
Entretanto, quando perscrutamos o natural até aos seus limites, deparamo-nos com o 
corpo, que surge como derradeiro espaço de fronteira, uma zona difusa de sobreposição do 
natural com o artificial. Por um lado, o corpo orgânico pode ser medido como coisa natural e 
originária, propriedade inata do sujeito – «o meu corpo». A modernidade encarregou-se de defini-lo 
assim, fazendo-o coincidir com a carne, com uma certa noção clínico-anatómica, em associação 
dualista com a «alma» proprietária67. Mas o corpo orgânico não é só matéria natural controlada 
pelo sujeito, constitui a própria extensão do sujeito no domínio da physis. Ao longo da 
modernidade, o sujeito tendeu a adotar a dimensão do corpo orgânico, coincidindo mesmo com 
ele, de tal modo que, agredindo-se o corpo, era a própria integridade do sujeito que estava a ser 
violada. Compreende-se então que o corpo constitua a ponte ou o centro nevrálgico da tensão (ou 
sobreposição) entre o natural e o artificial: o corpo orgânico é simultaneamente propriedade e 
extensão, carne e perímetro do sujeito.  
Ora, nestes termos, não admira que o corpo tenha entrado em crise na 
contemporaneidade. Mais precisamente, "o que chegou ao fim, ou que está a entrar em crise, é 
uma certa imagem do corpo" (Miranda, 1998: 32). Assim, não só as próteses mecânicas 
(robóticas) e biológicas (clínicas e genéticas) invadem o corpo, distorcendo-o ou ampliando-o, 
como o próprio sujeito se projeta livremente em corpos absolutamente artificiais (os avatares) num 
novo espaço igualmente artificial (o ciberespaço). De facto, é neste cenário tecnológico que o 
corpo realmente se flexibiliza, tornando-se mais ou menos extensivo e até descartável mediante a 
imagem (corporizante) em que o sujeito se projeta, suportado pela tecnologia biomédica e, mais 
descaradamente, pelos media virtuais. As figuras híbridas (cyborgs, mutantes) e virtuais (avatares) 
têm vindo a aperfeiçoar-se e a banalizar-se à velocidade exponencial do progresso tecnológico – e 
o próprio progresso mobiliza-se cada vez mais em função delas, naquilo que Klossowski designou 
de «produção eficiente do simulacro», e que Mario Perniola nomeia, parafraseando Benjamim, de 
«sex-appeal do inorgânico». Cruz refere que "a mobilização erótica contemporânea passa, de 
facto, em grande medida, por uma tecnologia do simulacro, que domina hoje o campo da 
                                                            
67 Dualismo curioso: poder-se-ia, com efeito, entender o corpo como recetáculo físico da alma, mas a alma serve 
justamente como reduto absoluto do corpo na falta da carne. Subtraindo-se a fisicalidade, o corpo sofrerá uma 
redução e moldar-se-á perfeitamente ao perímetro da alma, confundindo-se com ela, tornando-se espectro. Ora, como 
nota Miranda, "com a modernidade, dada a crise niilista que a acompanha, a alma entra em crise, deslocando toda a 
problemática para o corpo" (Miranda, 1998: 35). 
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comunicação – esse espaço inclusivo onde se ligam, permanentemente, pessoas, imagens e 
máquinas, e que faz quotidianamente uma gestão técnica da afeção" (Cruz, 2002: 42).  
São estas figuras híbridas/virtuais, baseadas numa nova fantasmagoria dos corpos, que 
estão a forçar o reenquadramento de noções cada vez menos assentes, como as de natureza ou 
de corpo orgânico, desfocando-as e flexibilizando-as. Segundo Teresa Macrì, "é o próprio conceito 
de natureza que se está a desnaturar da rigidez secular. (...) É, pois, da necessidade de usufruir 
de uma realidade natural mais funcional, mais adequada à transformação do sujeito no interior da 
sua biosfera, que se dá o colapso inevitável da ideia, até agora indiscutível, de uma natureza como 
ordem de um mundo inviolável" (Macrì, 1998: 20). A diluição dos conceitos dicotómicos salta, 
mais uma vez, à vista: "é o Si e o mundo que se estão a enovelar num único corpo fenoménico" 
(Macrì, 1998: 21). As noções de natural e artificial misturam-se de tal modo que já não podem 
mais demarcar-se mutuamente como domínios estanques dedicados à gestão clássica da 
perimetria do humano.  
Compreender-se-á o perigo que este fluxo de convergência sugere enquanto tendência 
civilizacional. Cruz fala da "dissolução das identidades num movimento expansivo que as avassala. 
Ora, a possibilidade de operar sínteses, fusões e ligações de todo o género parece estar hoje a 
cargo da técnica" (Cruz, 2002: 38). Toda a ontoteologia ocidental parece ter assentado 
fundamentalmente na gestão e contenção deste perigo ao longo da modernidade. Miranda 
salienta, a propósito da atual «crise» do corpo, que "corpo-próprio, propriedade do corpo, tudo isto 
são caraterísticas da maneira como o contratualismo moderno fez de cada «sujeito» o proprietário 
legítimo da sua «carne». No momento em que a técnica e o bios convergem, esta noção de 
propriedade começa a ser abalada" (Miranda, 1998: 33). Daí que se comece a falar já não numa 
«ontoteologia» mas numa «ontotecnologia». 
Poderíamos, neste ponto, entender a pulsão técnica como uma reação contra a distância 
que o homem sentencia continuamente entre si e o mundo, entre aquilo que lhe é próprio e aquilo 
que lhe é estranho. Por um lado, ele demarca-se continuamente da natureza, impondo uma 
fronteira «ontoteológica» que o define como sujeito autónomo; por outro lado, transgride 
continuamente essa fronteira, reconquistando territórios, sufragando-os à natureza, artificializando-
os por via da mimesis (que funciona como reinvenção constante da corporalidade) e por via da 
techné (pela qual estende essa corporalidade, adicionando-lhe próteses). Mimesis e techné 
confundem-se na essência, constituem afinal diferentes polos de uma pulsão comum que é a 
reinvenção imaginária do mundo ou da experiência de estar-no-mundo. Do ponto de vista 
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fenomenológico, não há realmente corpos naturais, porque a formulação do corpo (mimesis) já 
constitui um lance originário da techné. Não admira, portanto, que a evolução da techné seja 
responsável pelo curso histórico das flutuações na geografia sensível do homem. Ora, como 
dizíamos, a pulsão técnica pode ser entendida, em larga medida, como um esforço de retorno ao 
mundo, uma tentativa de superação da distância. E daí o perigo de diluição do sujeito, que não se 
limitaria a abstrair o mundo mas a moldá-lo (e a moldar-se) de modo a fundir-se (ou confundir-se) 
com ele. E daí também a associação que tantas vezes se estabelece entre este perigo de diluição 
do sujeito e o eros tecnológico.    
Parece-nos que se trata, contudo, de um falso perigo, por duas razões: em primeiro lugar, 
esta perspetiva depende sempre de uma conceção prévia – ontoteológica – dos sujeitos, a mesma 
conceção moderna que terá entrado atualmente em crise, sobretudo por força das tecnologias 
digitais. No entanto, antes de assumirmos a «diluição dos sujeitos» como um sintoma civilizacional 
historicamente localizado, deveríamos começar por enquadrá-la enquanto constatação teórica 
ligada ao esgotamento da metafísica: em boa verdade, a diluição dos sujeitos não é uma ameaça 
particular dos nossos tempos, é uma condição antropológica que temos vindo, aos poucos, a 
consciencializar (e que o novo paradigma tecnológico tornou, quando muito, mais visível). O sujeito 
sempre esteve em crise porque sempre lhe faltou um verdadeiro fundo transcendental; e 
quaisquer que tenham sido as suas vestes históricas (incluindo as clássicas vestes ligadas à 
pátria, à religião ou ao culto da individualidade), elas não foram nunca particularmente eficazes, 
mesmo quando comparadas com as vestes «descartáveis» que temos hoje à disposição. Não há 
critérios universais de comparação trans-histórica porque não há um modelo universal de sujeito. 
E não há sequer vestes intrinsecamente mais estóicas do que outras: as vestes dos sujeitos 
sempre foram surpreendentemente voláteis e descartáveis, apesar dos esforços reguladores dos 
sistemas culturais e apesar das receitas de honra, de caráter e de convicção por parte dos 
próprios indivíduos. Cada sistema cultural suporta uma constelação de vestes arquetípicas, e cada 
indivíduo constitui, em última análise, uma constelação de vestes de circunstância. É uma ilusão 
pensar que houve épocas mais «íntegras» do que outras68. Compreender-se-á, apesar de tudo, 
uma certa nostalgia em relação ao transcendentalismo hegemónico que, no passado, afiançava 
um «sentido mais elevado da vida»; mas esta nostalgia, esta descompensação, este estado de 
                                                            
68 Não obstante o relativismo cultural que aqui parece desenhar-se, não podemos deixar de valorizar determinadas 
construções ideológicas em detrimento de outras: por exemplo, a declaração universal dos direitos do homem. Mas 
consideramos que tais formulações humanistas são sobretudo de natureza político-jurídica, antes de se ligarem 
efetivamente ao plano antropológico que estamos a discutir.  
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alerta, este ceticismo em relação à mudança, todos estes modos de resistência e inconformismo 
sempre integraram, em cada época, a consciência dos povos e indivíduos. A belle époque está 
sempre deslocada do presente, tal como o Eldorado está sempre alhures. As vestes antropológicas 
dos sujeitos constituem as suas narrativas egológicas; e a nostalgia, tal como o romantismo ou a 
fé, também participam nessa narratividade. O humano não pode deixar de narrar e, com isto, de 
se reinventar incessantemente enquanto sujeito (individual ou coletivo).   
Em segundo lugar, mesmo assumindo-se uma revolução inédita do edifício antropológico e 
das regras de constituição do sujeito contemporâneo, e assumindo-se também o papel central das 
tecnologias digitais nessa revolução, não nos parece, todavia, inequívoco que a diluição dos 
sujeitos ocorra de facto sob a égide do informacionismo, do pensamento operatório ou da 
formalização dos valores. Partindo-se da ideia de uma convergência entre os objetos e os sujeitos, 
entre o natural e o artificial, etc., será ainda necessário precisar em que direção se processa este 
movimento de convergência: em direção à objetividade ou à subjetividade? Afinal, qual dos polos 
está efetivamente a canibalizar o outro? 
As teses distópicas da pós-história e do pós-humano apontam, em geral, no sentido de um 
apagamento dos sujeitos em abono dos objetos: é a vitória do informacionismo sobre a 
performatividade, sobre o «simbólico», sobre as narrativas; e é também a naturalização do 
artificial, o retorno à animalidade ou à literalidade das pulsões e dos afetos através da técnica – 
uma robotização. Mesmo não se tratando já de um aturdimento (Benommenheit) no sentido de 
Heidegger, ou seja, de uma imersão absoluta no stupeur, ocorrerá, mesmo assim, uma suspensão 
radical da subjetividade, um apagamento do sujeito sob a égide do objeto. No termo deste 
apagamento, haverá ainda, de certo modo, dasein, distanciação, trabalho formativo, mas esse 
trabalho ter-se-á reduzido à informação, à produção a-subjetiva de conteúdos.  
Poderemos tentar radicalizar ainda mais este cenário pensando-o num sentido 
escatológico (onde a escatologia se liga aqui ao fim da História): o derradeiro destino da 
convergência de pendor objetivista seria então, porventura, a própria superação da alteridade, a 
fusão ideal do sujeito com o meio, com os objetos, com o outro, sem mediação. Não apenas 
enquanto escoamento da subjetividade, mas como colapso definitivo de qualquer distância. Aí sim, 
a alienação absoluta, o stupeur heideggeriano. Esta fusão seria ao mesmo tempo uma espécie de 
plenitude, uma totalidade: "Neste estado de perfeição, sendo absoluto, desaparecem as divisões e 
obstáculos, e com eles o próprio observador (...). Se a totalidade é perfeita, nada sobra no 
«exterior»" (Miranda, 1998: 34). Em suma, um devir-objeto ou um corpo-sem-órgãos, como dirá 
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Deleuze. Pura imanência dos objetos, sem distância. Mas não se compreende como poderia todo 
este movimento de convergência absorver, no limite, a própria distância face à exterioridade, ou 
seja, como poderia o informacionismo contornar a formatividade fenomenológica. Porque, então, 
já não estaríamos sequer perante objetos (formas literais ou informativas) mas perante meras 
presentações; e as presentações, como já vimos, escapam ao plano da fenomenalidade. 
Mas há um outro cenário possível de convergência que nos parece mais adequado para 
descrever a orientação escatológica da techné. Em vez da diluição da subjetividade por força de 
um eros tecnológico alienante, caminharíamos antes para uma subjetivação absoluta, uma 
assimilação total do mundo como território do sujeito, insinuando-se assim uma inversão completa 
do propósito da técnica: já não uma diluição do sujeito no mundo (objetivação), mas uma 
apropriação absoluta do meio por parte do sujeito (subjetivação). A evolução exponencial da 
tecnologia digital colocar-nos-ia, deste modo, perante o vislumbre de uma circularidade que, uma 
vez concretizada, ditaria justamente o desenlace da techné, a saber: a produção artificial de 
mundos simulacrais completos e, já agora (porque não?), absolutamente personalizados para cada 
utente. Mas este trajeto radical pouco teria a ver com o informacionismo ou com a tendência 
concertada para a diluição dos sujeitos. Pelo contrário, trata-se de uma fuga ao real, e esta fuga 
implica justamente a apologia dos sujeitos e da performatividade. Em termos fenomenológicos, 
não é possível desviarmo-nos do real sem aderirmos à fantasia, à narrativa, à subjetivação. É o 
real que fornece a informação, os conteúdos literais; e a alternativa ao real é o sentido narrativo e 
a performação.   
Por outro lado, as repercussões históricas desta fuga fenomenológica ao real deverão 
delinear o seu próprio movimento escatológico, e é aqui que parece esboçar-se uma circularidade 
especial: o princípio de fuga ao real através da manipulação tecnológica – que é, em si, 
consequência dos múltiplos esforços de reinvenção do próprio real – tende, idealmente, a 
devolver-nos o real, a materializar-se num novo real enquanto horizonte global da experiência (e 
daí que falemos de um processo circular). O limite utópico desta tendência seria talvez o 
esbatimento definitivo da dicotomia natural/artificial tal como ele tem vindo a ser previsto pelos 
diversos cenários da extrapolação futurista acerca do ciberespaço e da realidade virtual. A utopia 
de um tal desenlace da techné – que a contemporaneidade já se habituou a fantasiar através das 
promessas do virtual – dá-nos o foco para visualizarmos a fusão ideal entre o real e o simulacro, 
ou entre o natural e o artificial. Por outras palavras, trata-se, nesta visão, de um real que é 
também simulacro. Ora, como é possível que o real e o simulacro coexistam sobrepostos num 
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mesmo plano? Aparentemente, através da omnipresença do autor. O real não possui autoria (se 
excluirmos toda a dimensão mística, religiosa e metafísica com a qual as culturas colmatam 
invariavelmente essa falha ontológica). Mas a techné, no seu máximo desvelamento utópico, 
parece sugerir a possibilidade de um consenso inédito entre o natural e o artificial, ou entre o real 
e o autoral, e o lugar por excelência desse consenso é o ciberespaço: prótese total, sem 
contraponto; reinvenção absoluta do real na fuga absoluta ao real. Num tal cenário, teríamos, de 
facto, chegado ao termo de uma etapa fulcral da história e de todos os seus ideais de progresso, 
rematada pela culminação do propósito tecnológico. Seria, porventura, o fim de uma última grande 
narrativa. 
Mas esse «real» constituiria ainda um artifício, por mais perfeita que fosse a arquitetura da 
matriz subjacente. De facto, quanto maior o realismo, maior o transcendentalismo do artifício. Se o 
simulacro se aproxima da perfeição (no sentido de um máximo realismo), o autor torna-se invisível, 
assumindo o tipo de dimensão que encontramos desde sempre na religiosidade. Em qualquer 
caso, desde que haja transcendência (autoria) implícita, o real não poderá ser absoluto; será ainda 
congeminado, movido por cordelinhos animistas – numa palavra, será performado, mesmo que o 
seja por meio da programação informática. Só não haverá performatividade se não houver autoria 
pressuposta. Nesse caso, estaremos perante um real típico, literal; mas então, para todos os 
efeitos, ter-se-á sacrificado o simulacro, qualquer que seja a sua origem. E esse real simulado será 
perfeitamente válido enquanto não for desmascarado a partir do exterior, isto é, a partir de um 
ângulo transcendente. Assim, assumindo que a escatologia da techné constitui uma circularidade 
perfeita – a edificação de um novo real sem contraponto transcendente – então, no final, nada se 
terá perdido do ponto de vista antropológico. 
Mas, acima de tudo, o natural e o artificial não são intrínsecos à natureza ou ao artifício; 
dependem sempre de um olhar. Em termos propriamente fenomenológicos – onde não há ainda 
lugar para escatologias históricas – essa dualidade traduz-se em duas orientações possíveis da 
formatividade: o real (que se liga à informação) e a autoria (que se liga à performação). Mas o tipo 
de atitude perante a exterioridade será, em última análise, independente dessa exterioridade. Não 
importa que a exterioridade seja intrinsecamente analógica ou digital, por exemplo. Em qualquer 
dos casos, ela servirá sempre potencialmente como matéria para uma orientação informativa ou 
performativa da formatividade. Não quer isto dizer que a autonomia do olho fenomenológico seja 
absoluta – a exterioridade também tem algo a dizer. Um simulacro digital também poderá 
contribuir, por força do seu caráter simulacral intrínseco, para um tipo particular de experiência. 
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Ora, esse caráter intrinsecamente «artificial» tenderá, pela sua própria natureza, a excitar a 
vocação performativa, e não a informativa. Este é o ponto essencial: a técnica contribui 
naturalmente para incrementar o espaço favorável à performatividade, aos sujeitos e às narrativas. 
E não se vê como poderiam as tecnologias da informação constituir uma exceção à regra.  
Sempre houve a tentação de perscrutar sujeitos nos objetos, quer dizer, de reconhecer 
vozes no reverso das coisas. As artes, os mitos e as religiões dedicam-se claramente a esse 
propósito, e os trances alucinógenos são apreciados desde sempre por atalharem o mesmo tipo 
de comunhão empática. Por seu turno, a tecnologia apropria sistematicamente o mundo tornando-
o extensão ou prótese, ou seja, conferindo-lhe também, de certo modo, uma voz, um aspeto de 
sujeito, como um espelhamento69. Mas a techné não se confunde com a tecnologia: manifesta-se 
também nas artes, nos mitos, nas religiões, na própria corporalidade. Por um lado, foi só quando 
a techné começou a munir-se de códigos sofisticados, tornando-se progressivamente tecnociência, 
que o mundo pôde ser globalmente agenciado como um domínio manipulável. Desde Francis 
Bacon, a ciência tem sido entendida recorrentemente como um mecanismo de controlo e 
dominação da natureza. Esse mecanismo é sempre sustentado pelo primado da pulsão técnica 
(aqui entendida estritamente como «vontade de poder»), de tal modo que "não seria a ciência da 
natureza a base da técnica, mas a técnica moderna seria a estrutura fundamental de sustentação 
da ciência moderna da natureza" (Heidegger, 1962/1999: 26). Mas, como dizíamos, a techné 
não se esgota nos objetos tecnológicos; a sua real abrangência não se fica pelo contrato íntimo 
com a ciência e com os discursos epistemológicos dedicados ao agenciamento e manipulação 
instrumental da physis. Na sua aceção mais ampla, a pulsão técnica impele para a modelação 
artificiosa do meio, traduzindo-se na manipulação tecnológica mas também, por outra via, nas 
manifestações ficcionais, artísticas e reprodutoras em geral, que também desenham mundos ou 
esquemas de mundos. Nestes moldes, a techné quase se confunde com a propensão do humano 
para narrativizar. E não há manifestação da techné que possa comprometer esse fôlego da 
narratividade, por mais «informacionista» que seja. A techné é a própria performatividade: desde o 
primeiro impulso mimético (um passo de dança, um ornamento, um exibicionismo) às mais 
impensáveis travessias de um avatar digital, a pulsão técnica redesenha (e sempre redesenhou), 
em cada momento, a matriz a partir da qual o olho fenomenológico se faz sujeito.  
                                                            
69 Heidegger faz notar a raiz etimológica comum da techné e da episteme: "Techné quer dizer: conhecer-se em 
qualquer coisa, mais precisamente no facto de produzir qualquer coisa" (Heidegger, 1962/1999: 21).  
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CAPÍTULO 5 
CONSIDERAÇÕES SOBRE A PRAGMÁTICA DO DISCURSO 
 
5.1. Sintaxe, semântica, pragmática 
No seguimento da descrição que fizemos da formatividade, podemos imaginar o olho 
fenomenológico como um eixo de leitura situado na pontualidade do presente, enquanto a 
exterioridade (o texto) é o que se arrasta constantemente para um outro instante, é o fluxo do 
distanciamento e da extemporaneidade. Isto obriga-nos a entender a temporalidade num sentido 
muito preciso: ao passo que, em termos fisiológicos, a passagem do tempo se inscreve numa 
dimensão métrica, em termos fenomenológicos ela consiste numa dilatação da extemporaneidade. 
Esta dilatação mede-se necessariamente a partir da pontualidade do presente, que é onde o olho 
se coloca. E a consciência – que se inscreve no presente (um presente esquivo, infinitamente 
efémero) – consistirá não propriamente no olho mas no que ele vê, no que ele re-presenta. A 
consciência é o seu próprio conteúdo; ou, se preferirmos manter-nos fiéis à máxima brentaniana: a 
consciência é sempre consciência de alguma coisa. A exterioridade assume-se perante o olho 
distanciando-se, submetendo-se à dilatação da extemporaneidade, de modo que as suas 
presentações fiquem retidas no tempo, ou seja, em tensão com o olho; e o olho, em contrapartida, 
impede que as presentações se percam na extemporaneidade, reintroduzindo-as no presente, 
reatualizando-as, re-presentando-as. A representação é o próprio conteúdo do olho, é o que ele vê. 
Quanto à exterioridade propriamente dita, não pode ser vista: é puramente textual, está deslocada 
do contexto, do presente, da sua própria atualização (é a condição da écriture derridiana). E a 
própria atualização – o «re» da re-presentação – será, aliás, tão efémera quanto a persistência de 
um instante pontual. Nem mesmo aqui, na pontualidade do presente, se pode contornar a 
différance. Logo que a presentação é trazida ao presente, representando-se, eis que esse presente 
se tornou já extemporâneo, obrigando a uma nova representação, e assim sucessivamente. A 
consciência é um devir incansável de suplementação dos textos, onde nunca se atinge um ponto 
fixo, um sentido pleno, um contexto definitivo, um olho realmente substancial. É justamente nestes 
moldes que falamos também aqui de um papel mediador da exterioridade ou de um diferimento 
do sentido: a mediação está na própria distância, na extemporaneidade, na cisão que 
continuamente destrói a pontualidade do presente, impedindo o acesso direto às presentações, de 
modo que só nos restam os ecos, as re-presentações. Mas nada disto deveria alarmar-nos: na 
prática, revela apenas a condição semiológica e hermenêutica dos processos fenomenológicos. 
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Por um lado, diz-nos que tudo é mediado por significantes; por outro, atesta o primado da receção 
ou interpretação.   
Neste ponto, contudo, devemos ter o cuidado de não confundir o modo como a 
fenomenologia incorpora a semiologia e a hermenêutica com o uso mais convencional destes 
mesmos termos de demarcação disciplinar, nomeadamente no âmbito da filosofia analítica, desde 
o estruturalismo ao pragmatismo da comunicação. E essa distinção remete-nos, uma vez mais, 
para a dualidade metodológica que coloca a via fenomenológica em confronto com a via 
epistemológica. Enquanto, no primeiro caso, se trata de estudar processos monadológicos, no 
segundo caso trata-se de adotar uma postura externalista dedicada aos sistemas, estruturas e 
factos.  
Naturalmente, também a via externalista acabou por abordar a questão da 
performatividade, ligando-a ao campo da comunicação. Há mesmo, como veremos, algumas 
similitudes entre a noção de performatividade aí explorada e aquela que se desenha pela via 
fenomenológica. Contudo, as duas aceções não se confundem; será essencial, portanto, apurar as 
diferenças concetuais das diferentes abordagens, com vista à clarificação de cada uma delas. 
A performatividade tem necessariamente a ver com um ato. Em última análise, a distinção 
proposta por Saussure entre língua (langue) e fala (parole) é apenas uma abstração analítica. A 
língua só se materializa realmente através da fala. Mesmo as línguas mortas só podem sustentar-
se por via da sua manifestação arqueológica; e os próprios manuais de regras gramaticais atuam 
como uma parole metalinguística em cada nova instância de interpretação discursiva. Citando 
Foucault, “a língua, na verdade, jamais se apresenta em si mesma e na sua totalidade; só poderia 
sê-lo de uma forma secundária e pelo expediente de uma descrição que a tomaria por objeto (…). 
Se não houvesse enunciados, a língua não existiria (…). A língua só existe a título de sistema de 
construção para enunciados possíveis; mas, por outro lado, ela só existe a título de descrição 
(mais ou menos exaustiva) obtida a partir de um conjunto de enunciados reais” (Foucault, 
1969/2008: 96)70.  
                                                            
70 Convenhamos que o conceito de «enunciado» adquire em Foucault um sentido muito particular. Nas suas palavras: 
“Se o enunciado é a unidade elementar do discurso, em que consiste? (…) Essa unidade é ou não idêntica à que os 
lógicos designaram pelo termo proposição, à que os gramáticos caraterizaram como frase, ou ainda à que os 
«analistas» tentam demarcar sob o título speech act? (…) Quando se quer individualizar os enunciados, não se pode 
admitir sem reservas nenhum dos modelos tomados de empréstimo à gramática, à lógica ou à «análise». (…) 
Encontramos enunciados sem estrutura proposicional legítima; encontramos enunciados onde não se pode 
reconhecer nenhuma frase; encontramos mais enunciados do que os speech acts que podemos isolar, como se o 
enunciado fosse mais ténue, menos carregado de determinações, menos fortemente estruturado, mais omnipresente, 
também, que todas essas figuras” (Foucault, 1969/2008: 90-95). 
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Seja como for, não obstante a virtualidade das línguas, o estudo dos sistemas linguísticos 
permanece perfeitamente legítimo e autossuficiente: em larga medida, reproduz o próprio método 
científico, que investiga as leis lógico-matemáticas estruturais sobre as quais repousa a camada 
superficial da experiência empírica. Também as ciências naturais interpretam os dados 
experimentais como contingentes e acidentais, de modo que o seu objetivo metodológico não 
passa propriamente pela catalogação e descrição de tais fenómenos, mas pela indagação dos 
sistemas lógicos que lhes subjazem, a partir dos quais a ciência poderá, enfim, deduzir os efeitos 
empíricos na forma de resultados laboratoriais especificamente concebidos para a adequação 
rigorosa aos respetivos sistemas teóricos71. De modo análogo, o estruturalismo concebe a língua 
como um sistema de regras (leis) com as quais podem produzir-se frases, sendo que tais frases só 
serão «bem formadas» na medida em que puderem ser consideradas elementos da própria língua. 
Nesta perspetiva, as frases constituem, portanto, exemplos da língua, tal como as 
experimentações laboratoriais exemplificam as leis científicas. Ora, prosseguindo com o nosso 
paralelismo, tais frases linguísticas terão de estar, como é evidente, obrigadas a uma tipificação 
demasiado rígida, estereotípica, tal como as experimentações laboratoriais requerem uma 
depuração das condições «artificiais» por via das quais ficará visível a lei pretendida. Quanto ao 
domínio da fala, entendido como uso quotidiano da língua, permanece demasiado «contingente» e 
«acidental», tornando praticamente impossível o apuramento das regras gramaticais que 
constituem o respetivo sistema linguístico, exatamente do mesmo modo que, em ciência, se 
atribui à experiência quotidiana (ao senso-comum) uma flagrante fragilidade epistemológica. 
Assim, o método estruturalista, tal como o método científico-experimental, tendem a expulsar a 
camada superficial do «quotidiano» para outros âmbitos disciplinares – e, curiosamente, há aqui 
uma certa zona de convergência: ambas as expulsões remetem para o campo de estudos de cariz 
psicossociológico. 
Segundo a ordenação disciplinar de Morris, o campo semiótico que se segue à sintaxe é a 
semântica. Enquanto a sintaxe se dedica ao estudo das regras gramaticais da língua, ou seja, ao 
estudo das relações dos signos entre si no interior de uma frase sintaticamente «bem formada», a 
semântica, por seu turno, concentra-se na relação dos signos com os seus designata. Anuncia, 
deste modo, a capacidade que a linguagem possui de remeter para além de si própria. Nestes 
moldes, em função da regra semântica, o «veículo sígnico» irá relacionar-se com o seu objeto de 
                                                            
71 Com este termo de comparação, não pretendemos acenar ao relativismo epistémico. Embora a produção de provas 
experimentais esteja dependente do contexto teórico e institucional, estas não se reduzem aos caprichos da 
comunidade científica. As provas relacionam-se, num sentido epistemológico forte, com a própria realidade natural. 
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formas distintas, permitindo uma catalogação dos diversos tipos sígnicos: ícones, índices, 
símbolos, etc. 
Entretanto, ao reclamar para si o estudo dos significados, a semântica coloca-se numa 
posição delicada: a noção de significado é extremamente volátil (veja-se, por exemplo, a extensa 
inventariação feita por Ogden e Richards das diferentes definições deste conceito). Entre outras 
vias, o significado pode ser entendido como a relação entre o signo e a coisa pela qual ele está 
(perspetiva referencial), ou pode conceber-se como a ideia ou «imagem psíquica» que o signo 
exprime (perspetiva ideacional), ou pode conceber-se como uma reação psicológica de tipo causal 
na linha de Bloomfield (perspetiva behaviorista), ou ainda como o produto entre aquilo que o signo 
diz e aquilo que se faz com ele, ou seja, como o tipo de uso que se faz do signo (perspetiva 
pragmática).  
Independentemente da perspetiva teórica, quando se aborda o problema do significado, 
aquilo que está sempre em vias de transgressão é o próprio domínio linguístico, seja nos seus 
elementos (signos), seja no seu todo sintagmático (texto). É sempre no âmbito do sentido que o 
signo entra em crise, e que a fronteira entre o linguístico e o extralinguístico se torna difusa.  
Uma vez mais, há que chamar aqui a atenção para a similaridade ou continuidade entre 
as noções de representação e significação. De um modo geral, a semiologia assumiu como 
princípio de base que o signo relaciona, antes de mais, algo presente com algo ausente. O 
elemento presente, que atua como significante, seria um «objeto» já devidamente formado e 
reconhecido, enquanto o elemento ausente seria o «objeto» significado. Assim, a representação 
(no sentido da concetualização mental de um estímulo) teria apenas a ver com os significantes, 
mantendo-se claramente demarcada da significação, a qual, essa sim, estabeleceria um domínio 
posterior regido por códigos mais ou menos complexos a partir dos quais a componente «ausente» 
seria indiretamente revelada, como num espelhamento alusivo. Por outras palavras, nesta 
perspetiva, qualquer elemento absolutamente presente não pode, por si só, ser considerado um 
signo porque não remete para nada que não ele próprio. É só ao servir a função de mediador de 
um elemento ausente que o elemento presente pode assumir o estatuto sígnico.  
Esta definição do signo, contudo, não está isenta de dificuldades: a principal limitação 
prende-se com as próprias noções de presença e ausência. De facto, não só a «presença» 
absoluta não resiste à crítica pós-metafísica72, como também a «ausência» se perde entre as 
                                                            
72 Citando Foucault: “A estrutura significante da linguagem remete sempre a outra coisa: os objetos aí se encontram 
designados; o sentido é visado; o sujeito é tomado como referência por um certo número de signos, mesmo se não 
está presente em si mesmo. A linguagem parece sempre povoada pelo outro, pelo ausente, pelo distante, pelo 
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múltiplas definições de significado que a semântica foi acumulando desde Frege. Estes problemas 
podem, por sua vez, ser analisados sob dois âmbitos distintos: o âmbito fenomenológico e o 
âmbito analítico. Como é sabido, a fenomenologia manteve-se – mesmo depois de Husserl – 
ancorada no princípio metafísico da presença; não propriamente a presença do objeto significante, 
mas a presença do sentido que lhe corresponde na interioridade de uma consciência subjetiva. É 
assim, com esta inversão concetual, que a fenomenologia combate o problema da «ausência» 
suscitado pelo signo: o sentido salva-se na interioridade, enquanto os significantes se perdem na 
exterioridade empírica. Este posicionamento remonta a Platão e à sua oposição entre o domínio do 
mundo sensível e a reminiscência genuína. Do ponto de vista semântico, esta via teórica assume, 
pois, uma perspetiva ideacional (que Saussure, de certo modo, também partilha ao descrever os 
conceitos como «imagens psíquicas»).  
Contudo, a interioridade subjetiva não consegue evitar, no seu seio, uma interferência 
originária do «texto» significante – da escrita, como dirá Derrida – impedindo, inevitavelmente, a 
presença absoluta do sentido. Por outras palavras, não há como evitar a contaminação pela 
exterioridade, de tal modo que a própria noção de interioridade perde legitimidade enquanto lugar 
do sentido na presença. E eis que, então, o sentido se extravia uma vez mais, restando a camada 
superficial do texto. Mas note-se que este resultado não coincide já com a descrição do signo 
enquanto elemento (visível) que remete para outro elemento (invisível) que não ele próprio. Pelo 
contrário, a presença e a ausência estão intimamente entrosadas em cada ponto que queiramos 
fixar no discurso. A presença está irremediavelmente fendida pela ausência e vice-versa. O texto 
não remete para um sentido mas sim para outro texto, e assim sucessivamente ao longo do fio 
discursivo de uma consciência monadológica. E se tentarmos reter esse outro texto enquanto 
sentido do texto subjacente, encontraremos apenas esse outro texto. O discurso é o próprio fluxo 
de suplementação do texto; e o sentido de cada texto constituirá apenas uma nova etapa textual 
do discurso. Afinal, o que é o sentido senão um novo texto sobre o sentido do texto? 
Ou seja: se tomarmos a exterioridade como texto – e, para isso, bastará que a 
exterioridade seja legível, estando coberta por um código, uma regra, um hábito – então o domínio 
extrínseco ao texto pode descrever-se genericamente como contexto. O texto atua como face 
legível da exterioridade, ou seja, como aquilo que se dá concretamente à leitura; mas o discurso 
monadológico do agente que interpreta a exterioridade não se reduz à transcrição do texto. A 
                                                                                                                                                                                 
longínquo; ela é atormentada pela ausência. Não é ela o lugar de aparecimento de algo diferente de si e, nessa 
função, a sua própria existência não parece dissipar-se?” (Foucault, 1969/2008: 126). 
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operação hermenêutica do agente que se confronta com a exterioridade não é passiva, é uma 
produção discursiva, uma reescrita, e essa operação consiste, antes de mais, em colocar o texto 
em contexto. O texto não se confunde com a própria vivência ou experiência do agente; ele é ainda 
exterioridade pura. Só na leitura, só mediante uma postura hermenêutica perante a exterioridade 
se dá a experiência consciente a que chamamos discurso fenomenológico. Nesta perspetiva, o 
discurso confunde-se com a própria relação do agente hermenêutico com a exterioridade, numa 
operação contínua de suplementação do texto cuja evolução denuncia um sentido. E a 
suplementação faz-se contextualmente – sem contextualização, não há apropriação do texto. É o 
contexto que garante as condições de significação e de compreensão.  
Como veremos, o sentido pode ser entendido macrologicamente como a própria 
orientação geral do discurso, ou então, em termos micrológicos, como uma significação pontual, 
um núcleo semiósico. Na primeira aceção, o sentido não oferece resultados precisos mas meras 
orientações discursivas (que poderemos analisar teleologicamente); na segunda aceção, que é a 
que interessa diretamente à análise semântica, constata-se que o resultado da suplementação 
nunca é de facto uma positividade absoluta, transcendental, mas apenas um outro texto (por 
exemplo, descritivo do texto precedente). O sentido está sempre, de algum modo, diferido pela 
exterioridade73. Grande parte da fenomenologia clássica – sobretudo em Husserl – procurou 
justamente resgatar o sentido e repor a sua proximidade na interioridade do sujeito. Mas acabou 
por tornar-se evidente que a semântica só pode adereçar o sentido indiretamente, através da 
consideração das condições de significação (ou de compreensão), e tais condições pertencem 
justamente ao contexto. Por outras palavras, a análise do sentido acaba por reduzir-se à análise 
contextual. 
No âmbito propriamente analítico, a questão da presença segue uma outra via, ao 
adereçar o problema da perimetria entre o textual e o extratextual. Enquanto a sintaxe relaciona o 
texto com um código do qual o texto é exemplo (ou seja, o texto não é aqui entendido como uma 
parole, mas apenas como exemplo frásico em pleno acordo com a langue, de tal modo que a 
langue não aparece como extrínseca ao texto), a semântica, por seu turno, relaciona o texto com o 
que, de facto, se exclui dele. Ora, como vimos, o extratextual remete para o sentido. Contudo, o 
                                                            
73 Na medida em que a referência constitui o cimento da zona contextual de um discurso, percebe-se melhor agora por 
que razão a referência absoluta é inacessível: ela corresponderia a um espelhamento essencialista, uma apropriação 
fiel da exterioridade, uma determinação completa desta na interioridade. A propósito, é também importante não 
confundir a referência com a própria exterioridade. Esta última é o que se dá fenomenologicamente à leitura (sendo na 
leitura que se estabelece o sentido), enquanto a referência fenomenológica é o espaço aglutinador de um dado 
discurso, associando diferentes instâncias do sentido e definindo os limites do contexto de identificação.  
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sentido tende a perder-se enquanto conceito positivo, mantendo-se indefinidamente adiado pela 
sucessão do texto, e a própria diversidade disciplinar do campo semântico encarrega-se de ilustrar 
este embaraço. Concretamente, restará então à abordagem semântica dedicar-se não 
propriamente ao sentido mas às condições de significação (ou de compreensão). E tais condições, 
por sua vez, transcendem a mera inteligibilidade sintática do texto, remetendo para todo um 
domínio extratextual que podemos aqui designar genericamente como contexto. O contexto impõe-
se naturalmente a partir do momento em que transitamos da análise linguística para a análise 
semântica. Independentemente de tratar-se de um contexto intencional, referencial ou ilocutório, a 
questão sobre o discurso desvia-se agora do texto para o «acerca de quê» do texto. Em última 
instância, a análise do contexto é o que mais próximo temos de uma análise do próprio sentido. 
Note-se que o contexto não diz respeito apenas às «condições preparatórias» do discurso: ele 
constitui a própria componente «ausente» que torna o texto compreensível; em larga medida, pode 
mesmo dizer-se que o contexto reflete a própria natureza furtiva do sentido. 
É claro que, por outro lado, o contexto também depende do texto; ou, se preferirmos, o 
próprio texto também contextualiza o contexto. O texto serve convencionalmente como uma 
âncora, o centro «presente» a partir do qual se analisa o «ausente». Na investigação semântica do 
discurso (o qual conjuga sempre um texto e um contexto), é sempre o texto que, em primeiro 
lugar, se dá à análise empírica. Aliás, para que este se torne analisável, é necessário isolá-lo 
artificialmente da rede contextual circundante, de modo que, a partir deste núcleo, o próprio 
contexto possa funcionar enquanto tal. Com efeito, na medida em que o texto e o contexto se 
conjugam no discurso, será forçoso suspender o próprio discurso para que o texto se demarque do 
contexto. Cada ponto do discurso – que se cristaliza textualmente no momento em que é fixado 
pela via analítica, reduzindo-se assim o discurso ao texto – constitui, digamos, o excerto visível de 
uma composição cujos parâmetros se estendem até às mais recônditas ramificações do mundo-
da-vida de quem discursa. Um texto consiste num momento fixado do discurso, ou seja, advém de 
um procedimento analítico de suspensão. A partir daí, o texto torna-se o centro de análise onde 
confluem todos os outros textos que lhe servem de contexto; é essa a condição que observamos 
quando fixamos uma frase no interior de uma obra literária, ou quando o linguista retém um 
instante do seu pensamento num enunciado linguístico que possa servir de exemplo experimental 
à filosofia analítica da linguagem ou às teorias pragmáticas da comunicação. 
Entretanto, este remetimento do textual para o extratextual, a partir do qual se inaugura a 
semântica, não fica realmente completo – como tem vindo a tornar-se evidente desde Austin e 
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Searle – sem a consideração de uma terceira camada semiótica: a análise pragmática do 
discurso. Discursar consiste em usar a linguagem (ou outros códigos semiológicos) em 
circunstâncias específicas, de modo que, a este nível, não bastará já analisar a língua, mas 
também a fala; não bastará analisar a frase, mas também o enunciado. O chamado pragmatic 
turn expressa justamente esta mudança de paradigma. Uma vez adotada pelos estudos da 
significação, a abordagem pragmática rapidamente monopolizou o próprio campo da semântica. 
Segundo Habermas, “apenas as teorias fonética e sintática são teorias linguísticas válidas. Quanto 
à teoria semântica, não pode ser aplicada apenas na atitude do teórico da linguagem (ou seja, 
independentemente dos aspetos pragmáticos)” (Habermas, 1996/2002: 55). 
 Aquilo que a teoria pragmática da significação veio acrescentar às restantes perspetivas 
semânticas foi, antes de mais, a tónica na função comunicacional do discurso. O ato de fala 
introduzido por Austin investiga-se essencialmente em termos das condições do seu sucesso 
ilocutório. As «infelicidades» e «abusos» com que Austin descreve os insucessos comunicacionais 
– os quais, nestes termos, não podem ser realmente considerados atos de fala – ilustram bem a 
aceção estrita em que o discurso, enquanto ato, deve ser entendido. Ora, este tipo de abordagem 
é claramente incompatível com uma teoria monadológica do discurso, pelo que convirá aqui 
apurar (e, em alguns casos, recapitular) as divergências e os possíveis paralelismos. 
 
5.2. O lugar das razões 
Um primeiro aspeto comparativo que nos importa focar entre a teoria pragmática e a 
abordagem monadológica do discurso prende-se com a análise do contexto e o tipo de catalogação 
semântica que se faz dos seus elementos enquanto «razões» ou «condições de compreensão». 
Como já vimos, toda a análise do discurso requer a sua suspensão, de modo que um dado texto 
se revele empiricamente na forma de uma frase (preferencialmente linguística) em relação à qual 
o domínio contextual circundante, agora liberto do texto, possa ser devidamente interpelado 
enquanto tal. Assim, a pragmática serve-se metodologicamente de um enunciado gramaticamente 
inteligível e, a partir dele, interroga a sua função no discurso. É esta função – que não será afinal 
mais do que o próprio contexto – que guarda a chave para a compreensão do texto.  
Segundo Habermas, compreendemos um ato de fala quando conhecemos as razões que o 
tornam válido. Esta definição revela, desde logo, um desenvolvimento importante relativamente à 
semântica na linha de Frege, que fundava a compreensão numa relação estreita entre o enunciado 
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e as suas condições de verdade74. Como é evidente, a «verdade» constitui um critério demasiado 
limitado para fazer justiça à diversidade de pretensões de validade reivindicáveis por um 
enunciado. “O conceito-chave de uma teoria pragmática do significado não é a «verdade», mas 
sim um conceito epistemologicamente infletido e generalizado de «validade» no sentido de 
«aceitabilidade racional»” (Ibid: 220). Mas que razões são essas, que atestam a validade dos 
enunciados e os tornam aceitáveis? Antes mesmo de enveredarmos por uma tipologia das 
condições de aceitabilidade dos atos de fala, devemos primeiro interrogar-nos sobre onde residem 
tais razões. Se não pertencem ao texto em análise, em que medida se relacionam com ele? 
Habermas responde do seguinte modo: “As condições de aceitabilidade apontam para o carácter 
holístico das línguas naturais: cada ato de fala está ligado, por intermédio de ligações lógico-
semânticas, a muitos outros atos de fala potenciais, que podem assumir a função pragmática de 
razões” (Ibid: 122). É justamente esta «potencialidade» das razões que também nos permite 
enquadrá-las aqui a um nível extra-textual.  
Neste ponto, porém, impõe-se uma dificuldade: as condições de validade que assistem os 
atos de fala podem, elas próprias, ser descritas como enunciados, ainda que meramente 
potenciais. Habermas aprofunda a sua definição pragmática propondo que “compreendemos um 
ato de fala quando sabemos que tipos de razões o falante poderá invocar para convencer o ouvinte 
de que tem direito, em determinadas circunstâncias, de reclamar validade para os seus 
enunciados” (Ibid: 174). Esta aura potencial que acompanha o ato de fala coloca-nos perante o 
problema de saber de que modo tal potencialidade poderá exercer influência sobre o próprio texto. 
Ou, por outras palavras, trata-se de saber de que modo esta aura ajuda a circunscrever ou 
esclarecer o enunciado efetivo. Afinal, a «potência» é ainda uma ausência.  
Do ponto de vista monadológico, a resposta será simples: as razões só se consideram 
potenciais na medida em que as distinguimos analiticamente do texto propriamente dito; na 
verdade, essas razões combinam-se contextualmente com o texto para darem origem a um novo 
texto que, por sua vez, será articulado com um outro contexto, e assim sucessivamente ao longo 
do fluxo discursivo. É a suspensão analítica do discurso e a sua repartição numa componente 
textual e outra contextual (extra-textual) que cria a ilusão de uma presença absoluta do texto e de 
uma ausência (potência) absoluta do contexto. Mas o contexto é a própria suplementação do texto, 
reflete a sua condição transitória, é o próprio movimento de sucessão textual no fluxo discursivo 
                                                            
74 Parafraseando Wittgenstein, Habermas descreve a máxima da semântica de verdade condicional do seguinte modo: 
“Compreender uma proposição é saber de que se trata se ela for verdadeira” (Habermas, 1996/2002: 155). 
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efetivo. A seriação textual do discurso arrasta consigo, continuamente, uma aura contextual 
correspondente, e é esta componente contextual que viabiliza e promove o encadeamento dos 
textos no discurso. Mas essa aura não é meramente «potencial», por oposição à efetividade do 
texto; o contexto é o próprio movimento de suplementação dos textos, e é a todo este processo 
dinâmico que chamamos discurso. Nem o texto nem o contexto são realmente discerníveis 
enquanto não efetuamos uma suspensão analítica do discurso. Estão absolutamente entrosados 
em cada ponto do fluxo temporal de uma consciência monadológica, onde cada texto remete para 
outros textos, e onde cada contexto/sentido se reduz concretamente ao próprio remetimento 
processual que mantém os textos em movimento. 
Ora, este argumento é só parcialmente compatível com a perspetiva pragmática: por um 
lado, também nesta última se estabelece uma distinção entre texto e contexto, sendo que o 
contexto remete para as pretensões pragmáticas de validade. Por outro lado, enquanto a 
abordagem monadológica entende o discurso como um continuum que acompanha e preenche 
uma consciência, no seio da qual ocorre uma suplementação ininterrupta do texto, no caso da 
teoria pragmática, pelo contrário, o texto é algo fixo, é um facto analiticamente determinado e 
devidamente exposto no mundo. Em vez do fluxo «etéreo» de um pensamento solitário, temos, 
portanto, um texto estanque, esculpido na matéria de um canal comunicativo. Contudo, esta 
suspensão do discurso, esta cristalização do texto num meio material não consegue resolver o 
problema platónico da exterioridade, mesmo apesar da arena comunicacional em que o discurso 
deverá ocorrer. De novo, então, o problema da écriture derridiana. Dizer que o sentido se extravia 
perante a amostra textual é essencialmente o mesmo que dizer que o texto, assim fixado, perde o 
contacto com o seu contexto. Os «atos de fala potenciais» que servem de razões ou condições de 
validade de um texto são meras abstrações analíticas e não ocorrem de facto, ostensivamente, ao 
nível da enunciação concreta. Onde quer que elas se encontrem, não podemos nunca verificá-las 
(ou falsificá-las) porque se mantêm transcendentes ao texto. 
Não quer dizer que a teoria pragmática esteja, por isso, minada nos seus princípios 
fundamentais. Ela permanece perfeitamente válida ao nível da análise da exposição discursiva. 
Mas a desconsideração dos processos fenomenológicos que subjazem à exposição do discurso 
não pode deixar de limitar o horizonte de análise. A pragmática coloca o discurso ao nível da 
elocução efetiva de um enunciado com pretensões de validade (sendo que tais «pretensões», de 
resto, só farão sentido no contexto interlocutório). Ao partir deste princípio, recusa que possa haver 
discurso sem exposição do discurso. Na ótica pragmática, o discurso estabelece-se sempre 
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performativamente, consistindo numa expressão ilocutória que, na sua forma-padrão, faz uso de 
uma frase linguística com um determinado conteúdo proposicional. “A unidade elementar do 
discurso é o ato de fala”, tal como “a unidade elementar da linguagem é a frase” (Ibid: 54). Com 
isto, a pragmática reclama para o discurso não só o fator da exposição como também o da 
expressão (Ausdruck). Mas esta especificidade do conceito de discurso não pode ser mantida a 
partir do momento em que se admite a impossibilidade teórica de distinguir ontologicamente entre 
o processo da experiência (Erlebnis) e o processo do logos que anima a discursividade. Na 
perspetiva monadológica, o discurso é a própria dimensão do logos que percorre e atualiza um 
mundo-da-vida privado, precedendo não só a exposição efetiva do discurso nos atos de fala como 
a própria intenção de expressar ou «querer dizer» (Bedeuten). Nestes termos, a expressão não é, 
portanto, requisito absoluto do discurso, que pode ser puramente monológico e impressivo. 
Quanto à exposição do discurso, também constitui apenas uma manifestação eventual, e só esta 
última será analisável no âmbito de uma teoria pragmática, dada a empiricidade do texto e a prova 
de uma intenção do uso desse texto num ato concreto. 
 
5.3. Condições de aceitabilidade dos atos de fala: a tríade pragmática 
Como é sabido, Austin propôs originalmente uma distinção entre atos locutórios (ou 
constativos) e atos ilocutórios (ou performativos). Os constativos consistem em afirmações sobre 
estados de coisas (por exemplo: “a mesa é verde”) e obedecem a condições de verdade, ou seja, 
podem ser verdadeiros ou falsos. Os performativos, por seu turno, não constatam nada, limitam-se 
a fazer algo ao serem ditos (por exemplo: «eu aceito-te» como ato de aceitação, ou «Olá» como 
saudação). Enquanto os constativos se servem de frases com conteúdo proposicional, podendo ser 
analisados no âmbito de uma semântica de verdade condicional, os performativos constituem 
ações ilocutórias que não podem ser verdadeiras ou falsas, apenas «felizes» ou «infelizes».  
É perfeitamente compreensível que Austin tenha inicialmente estabelecido esta distinção 
entre constativos e performativos. Certamente que esta abordagem partiu de uma postura de 
salvaguarda e respeito pelo domínio autónomo da semântica. Era preciso manter uma separação 
entre o espaço próprio da pragmática (os atos ilocutórios) e o espaço clássico da semântica de 
verdade condicional (as locuções com teor proposicional). Nas palavras de Habermas, “se os atos 
locutórios possibilitam uma utilização cognitiva da linguagem, ou seja, uma utilização de certa 
forma direcionada para o mundo, os falantes e ouvintes conseguem estabelecer relações entre si 
através dos atos ilocutórios, que servem a utilização interativa da linguagem” (Ibid: 164). Nestes 
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termos, Austin reservou o conceito de «significado» para os conteúdos proposicionais dos 
enunciados, reservando para os atos ilocutórios o conceito de «força». Enquanto o significado 
ficaria reservado para uma investigação semântica de tipo referencial (debruçada sobretudo sobre 
os denotata, mais do que os designata), a pragmática dedicar-se-ia a toda essa nova rede de 
forças que se relacionam com a linguagem nos atos de comunicação. Assim, segundo Austin, o 
significado é aquilo que se diz e a força é aquilo que se faz ao dizer. Com um ato ilocutório, “o 
falante nada diz que possa ser verdadeiro ou falso, desempenhando em vez disso uma ação 
social. Por exemplo, a saudação «Olá!» nada significa; pelo contrário, é uma saudação que o 
falante faz com esta expressão. (…) Em vez de um significado, um ato ilocutório dá expressão a 
uma determinada força” (Ibid: 164). Note-se como é curioso este último conceito: de certo modo, 
é possível reconhecer nele um desconforto implícito – quase esotérico – face ao projeto de uma 
indagação mais alargada do contexto. De facto, Austin chegou mesmo a definir a força ilocutória 
como “a componente irracional do ato de fala, sendo a parte racional propriamente dita 
monopolizada pelo conteúdo proposicional” (Ibid: 121). 
A distinção de Austin entre constativos (locuções) e performativos (ilocuções) não resistiu 
ao aprofundamento da teoria dos atos de fala (inclusive pelo próprio Austin, mas sobretudo por 
Searle). Rapidamente se tornou claro que não só os constativos – que inicialmente foram deixados 
à margem do próprio estatuto de «ato de fala» – possuem uma componente ilocutória, como 
também os performativos dependem sempre de uma componente proposicional. “As frases 
performativas têm um significado tão claro como as frases declarativas, e os atos de fala 
constativos exibem a mesma dupla estrutura ilocutória-proposicional que todos os outros atos de 
fala” (Ibid: 165).  
Pode dizer-se que foi a constatação desta dupla estrutura dos atos de fala que 
desencadeou verdadeiramente a inversão teórica que viria a «subjugar» a semântica aos estudos 
pragmáticos da comunicação. Doravante, nem mesmo a semântica de verdade condicional podia 
mais ser pensada independentemente da circunstância comunicacional. A partir desta perspetiva 
pragmática, o ato de fala passou a conter simultaneamente uma componente proposicional, 
relacionada com a descrição de estados de coisas, e uma componente performativa, relacionada 
com a função da frase proposicional num determinado enunciado, sendo que, na forma-padrão 
dos atos de fala, ambas as componentes são expressas explicitamente; por exemplo: «prometo-te 
[componente performativa] que volto amanhã [componente proposicional]». Mesmo quando se 
mantêm implícitas, ambas as componentes deverão estar implicadas para que o ato de fala seja 
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bem-sucedido. A “demarcação entre atos locutórios e ilocutórios não pode ser mantida quando se 
tornou evidente que todos os atos de fala (constativos inclusive) contêm uma componente 
locutória (sob a forma de uma frase com conteúdo proposicional) e outra ilocutória (sob a forma 
de uma frase performativa)” (Ibid: 78). 
Assim, os constativos deixaram de caraterizar-se pela ausência de uma componente 
ilocutória para passarem a descrever um tipo particular de atos ilocutórios: aqueles cujas 
condições de validade são determinadas pela pretensão de verdade. Sendo que a distinção entre 
os constativos e os performativos não se coloca mais ao nível estrutural dos atos de fala, 
partilhando ambos a dupla estrutura performativa e proposicional, então as suas respetivas 
especificidades deverão encontrar-se apenas a um nível temático: em alguns casos, será dado 
enfase ao conteúdo proposicional (uso cognitivo da linguagem), em outros ficará sublinhada a 
componente performativa (uso interativo). Neste segundo caso, a pretensão de validade do 
enunciado deixa de ser pautada pela exigência de verdade, sendo substituída pelo acerto 
normativo necessário à compreensão intersubjetiva. A estes dois usos da linguagem, Habermas 
acrescenta ainda um terceiro tipo temático: o uso expressivo, cuja pretensão de validade não será 
já a verdade ou o acerto, mas a sinceridade (por exemplo, a confissão de um estado subjetivo ou a 
declaração de uma intenção pelo falante). 
A tipologia dos atos de fala proposta por Habermas – a saber, a distinção entre 
constativos, expressivos e regulativos – foi fortemente inspirada por cada uma das principais 
abordagens semânticas da primeira metade do século XX. O uso cognitivo da linguagem faz eco à 
via da semântica formal desde Frege ao primeiro Wittgenstein; o uso expressivo da linguagem 
remete para a semântica intencionalista na linha de Grice, Bennett e Schiffer; e o uso interativo 
retoma a perspetiva da «teoria do significado como uso» tal como foi inicialmente esboçada pelo 
derradeiro Wittgenstein. Segundo Habermas, todos estes ramos teóricos pecavam pela sua 
unilateralidade na abordagem semântica, acabando por não ser suficientemente abrangentes. Daí 
a importância da teoria dos atos de fala, que surgiu como resposta a essas limitações, permitindo 
conciliar todas as vias teóricas sob a égide de uma diversidade temática orientada por princípios 
comuns. É claro que uma tal síntese teórica esteve longe de ser equitativa. Pelo contrário, 
consistiu essencialmente numa adequação da semântica formal e da semântica intencionalista 
aos princípios pragmáticos originalmente lançados por Wittgenstein com os seus jogos de 
linguagem. No final, prevaleceu, enfim, uma espécie de monopólio teórico centrado no estudo da 
linguagem mediante o seu uso na comunicação ou no ambiente social. Foi esta inflexão teórica – 
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o pragmatic turn – que viria a desencadear em definitivo a projeção exponencial de que gozam 
hoje as ciências da comunicação, ao ponto de, em alguns momentos, ter chegado a ser ameaçado 
não só o pilar filosófico da indagação epistemológica (que culminou no episódio das «guerras da 
ciência»), como também as próprias bases fenomenológicas sobre as quais se apoiam 
naturalmente os sujeitos individuais da comunicação. 
Em resumo, Habermas coloca-nos, portanto, perante um cenário tricotómico governado 
pela tónica pragmatista, onde cada especificidade do ato de fala é decidida tematicamente pelo 
tipo de uso que se faz da linguagem num determinado contexto. Este nível pragmático abrangente 
apoia-se diretamente sobre o nível sintático relativo à inteligibilidade das frases (que também deve, 
por si só, ser entendido como um critério de validade). Nas palavras de Habermas, “enquanto 
uma frase gramatical cumpre as exigências da compreensibilidade, uma expressão bem-sucedida 
deverá satisfazer três pretensões de validade adicionais: ser considerada verdadeira pelos 
participantes do ponto de vista em que representa algo que existe no mundo, ser considerada 
sincera da perspetiva em que expressa uma intenção do falante e, por fim, ser considerada 
acertada do ponto de vista em que se encontra em conformidade com as expectativas socialmente 
reconhecidas” (Ibid: 49). 
Estas três pretensões respondem à máxima geral a que todos os atos de fala devem 
obedecer, e que consiste, enfim, na intenção do falante de «entender-se com alguém acerca de 
alguma coisa». É ao nível desta triangulação – entre primeira pessoa, segunda pessoa e mundo 
objetivo – que os atos de fala decorrem. E cada um dos vértices do triângulo funcionará como um 
polo que pode ser enfatizado de acordo com o tipo específico de ato de fala e sua respetiva 
pretensão de validade. Neste cenário triádico, a aura contextual dos atos de fala assume uma 
dimensão acrescida: de facto, a paleta de razões potenciais ou critérios de validade que 
acompanham qualquer ato de fala torna-se bem mais diversificada. Apesar da tematização que irá 
salientar um tipo específico de uso linguístico (cognitivo, expressivo ou regulativo), todas as 
pretensões de validade – nomeadamente a verdade, a sinceridade e o acerto – deverão estar de 
algum modo implicadas em simultâneo para que o ato de fala aconteça. Caso contrário, perde-se 
naturalmente a dimensão triádica que acabámos de descrever. “Podemos examinar toda e 
qualquer expressão com o intuito de verificar se é verdadeira ou falsa, justificada ou injustificada e 
sincera ou não sincera devido ao facto de, no discurso, onde quer que coloquemos o ênfase, as 
frases gramaticais se encontrarem inseridas em relações com a realidade de uma tal forma que, 
num ato de fala aceitável, os segmentos de natureza externa, da sociedade e de natureza interna 
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aparecerem sempre em simultâneo” (Ibid: 100-101). Assistimos aqui, portanto, a uma espécie de 
adensamento do horizonte contextual implicado nos atos de fala. E nem o facto de cada 
tematização selecionar apenas uma fração deste horizonte contextual consegue aliviar um tal 
adensamento da aura potencial dos enunciados. Segundo Habermas, “um participante na 
comunicação apenas age no sentido de chegar a entendimento se, ao empregar frases 
compreensíveis, apresentar com os seus atos de fala três pretensões de validade de forma 
aceitável. (…) Obviamente, cada uma destas pretensões de validade pode ser tematicamente 
salientada: a verdade do conteúdo proposicional passa para primeiro plano na utilização cognitiva 
da linguagem, o acerto (ou adequação) da relação interpessoal na sua utilização interativa e a 
sinceridade do falante na sua utilização expressiva. Contudo, em todos os aspetos da ação 
comunicativa, o sistema das quatro pretensões de validade faz sentir a sua presença, uma vez que 
estas devem ser apresentadas simultaneamente e reconhecidas como justificadas, embora não 
possam ser todas temáticas ao mesmo tempo” (Ibid: 97-98).  
Escusado será dizer que este adensamento da aura contextual – onde se acumula a 
paleta de razões potenciais que servirão como critérios de validade do ato de fala – só vem 
agravar o problema da ausência ou «potencialidade» do contexto, tal como foi atrás descrito. Do 
ponto de vista concetual, o arquétipo de «ato de fala» pode acomodar quantos modos racionais for 
necessário ou desejável. Por exemplo, Searle distingue seis tipos distintos: assertivos, diretivos, 
compromissivos, expressivos, declarativos e indiretos (catalogação que Habermas, de resto, 
considera excessiva). Contudo, efetivamente, o ato de fala só pode receber a sua especificidade 
temática a posteriori, e mediante uma atitude analítica. Antes disso, dizer que qualquer ato de fala 
cumpre simultaneamente todas as condições de validade não passa de uma generalização 
concetual devidamente salvaguardada pela intangibilidade da componente contextual, com o 
intuito de conciliar todas as variantes semânticas sob um único conceito flexível. Prevalece, 
portanto, o incómodo de uma certa contrariedade: a pragmática universal permite reunir todas as 
possibilidades racionais (do âmbito comunicacional) no interior de um mesmo conceito – o ato de 
fala –, o qual, aliás, passa a depender do somatório desta tríade racional; no entanto, na prática, 
cada ato de fala terá de concentrar-se apenas num único tópico racional (ou pretensão de 
validade). “Sem dúvida que, num ato de fala específico, não é possível destacar-se tematicamente 
mais do que uma destas três pretensões de validade [verdade proposicional, acerto normativo e 
sinceridade subjetiva]” (Ibid: 172).  
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E mesmo então persistirá ainda o problema derridiano da relação entre um texto e um 
determinado contexto. É o problema comum a qualquer teoria analítica da linguagem que se 
abstenha da consideração de uma temporalidade fenomenológica do discurso. Mas é 
precisamente por isso que a perspetiva fenomenológica não só não contradiz a perspetiva analítica 
como, pelo contrário, poderá ajudar a apurar as perspetivas pragmáticas de vocação analítica, 
nomeadamente a síntese teórica proposta por Habermas com o seu modelo de uma pragmática 
universal. Seja como for, mesmo levando em conta a base fenomenológica onde se apoiam os 
agentes do discurso, a verdade é que a investigação sobre o sentido está condenada, na prática, a 
uma atitude analítica de suspensão do discurso ou de redução deste a um texto objetivado e 
contextualizado. É este método indireto que, enfim, nos resta para a indagação programática de 
algo tão indireto como o contexto ou o sentido do discurso. 
 
5.4. Uso monológico da linguagem 
Como dizíamos, a inclusão dos constativos nos atos de fala marcou uma mudança de 
paradigma, e esta refletiu-se diretamente no próprio âmbito da racionalidade. Com efeito, o fator 
racional emancipa-se, agora, dos conteúdos proposicionais e das suas pretensões de verdade 
(contra o que inicialmente pretendia Austin), transitando para o domínio ilocutório, onde os 
critérios de validade se revelam mais flexíveis, reunindo sob um mesmo princípio de racionalidade 
a relação epistemológica com o mundo, a relação teleológica com as intenções do próprio agente 
locutor e a relação normativa com os agentes interlocutores. Como descreve Habermas, “o locus 
da racionalidade é assim transferido da componente proposicional para a componente ilocutória, 
deixando ao mesmo tempo as condições de validade de se fixar na proposição. Cria-se assim 
espaço para a introdução de pretensões de validade que não são dirigidas às condições de 
veracidade – ou seja, não são orientadas para a relação da linguagem com o mundo objetivo” 
(Ibid: 170). As consequências desta flexibilização da racionalidade são determinantes, como já 
referimos. Não o são propriamente devido a uma eventual democratização excessiva do âmbito da 
racionalidade mas, pelo contrário, pelo afunilamento que esta adquire como contrapartida por 
recolocar-se no domínio ilocutório, um domínio que, afinal de contas, se concentra na 
circunstância comunicacional. A mesma inflexão que, por um lado, parece dinamizar a razão, 
corre o risco, por outro lado, de eclipsar a própria especificidade monológica da racionalidade, 
submetendo-a à mediação intersubjetiva e reduzindo-a a um tipo específico de uso pragmático na 
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comunicação. A perigosidade desta posição acabou por refletir-se claramente nos vários tipos de 
relativismo epistémico de inspiração sociológica que persistem no pós-modernismo filosófico. 
No cerne de toda esta inflexão paradigmática, é preciso ainda averiguar se o mote se 
encontra ao nível da própria linguagem em geral (e das consequências do seu uso) ou apenas ao 
nível mais específico da comunicação. Estes dois níveis equivalem-se? O uso da linguagem é o uso 
comunicativo da linguagem? A este propósito, recordemos que Habermas traça uma separação 
entre ação e discurso para sublinhar o caráter particular das manifestações linguísticas. Na 
verdade, sendo que o discurso também é uma ação, a dicotomia inicial não é a mais apropriada, 
de modo que o autor passa a referir-se ao discurso como «expressão linguística», enquanto as 
ações em sentido restrito – tais como “correr, entregar coisas, martelar ou serrar” (Ibid: 103) – 
são descritas como «atividades propositadas». Este segundo tipo de ação fica reservado à relação 
entre um agente solitário e o mundo. Nas palavras de Habermas, a atividade propositada é uma 
“intervenção orientada e causalmente eficaz para o cumprimento de um objetivo no mundo 
objetivo” (Ibid: 106). Já a expressão linguística será usada pelo falante para entender-se com 
alguém acerca de algo no mundo. 
O nível comunicacional que se estabelece com os atos de fala transcende, portanto, a 
relação direta de um observador com o mundo objetivo, projetando-o para uma relação 
transmundana com outro agente interlocutor. Repare-se que, neste ponto, a analogia com a 
perspetiva monadológica permanece quase perfeita. Os atos de fala designam a transição de uma 
postura objetivante para uma postura subjetivante por via de um mecanismo interlocutório, 
essencialmente do mesmo modo que o sentido literal (a-subjetivo) se demarca do sentido narrativo 
(intersubjetivo). “Com os seus atos de fala, os participantes na comunicação relacionam-se com 
algo do mundo subjetivo ou do mundo social de formas que são diferentes daquela com que se 
relacionam com algo do mundo objetivo” (Ibid: 172). 
A este propósito, será necessário, desde já, fazer aqui um parêntesis: de facto, como se 
vê, Habermas não descura completamente a utilidade autónoma das semânticas de raiz não 
pragmática. Com a sua teoria da ação comunicativa, coloca a ênfase na componente ilocutória 
que se verifica com o uso da linguagem no meio interlocutório, mas admite que a linguagem 
também pode ser usada e analisada independentemente da sua circunstância interativa. A teoria 
da ação comunicativa concentra-se na componente performativa, interpretando os diversos usos 
linguísticos a partir de critérios de validade dependentes da circunstância interlocutória; no 
entanto, isto não reduz o seu âmbito ao estudo dos mecanismos regulativos que permitem o 
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estabelecimento de relações interpessoais legítimas. Vimos que a componente ilocutória não é 
uma exclusividade dos atos de fala regulativos (aqueles que requerem tematicamente o acerto 
normativo como critério de validade), mas, pelo contrário, participa em todos os atos de fala, 
inclusive os constativos. Como salienta Habermas, as forças ilocutórias podem ser identificadas 
“através de três modos distintos: ou pertencem à classe dos atos de fala constativos, dos 
expressivos ou dos regulativos” (Ibid: 173). É justamente com base neste argumento que a teoria 
pragmatista acabou por tornar-se hegemónica, dominando e incorporando as restantes vias 
semânticas. No entanto, mantem-se ainda a possibilidade de salvar tais vias semânticas 
concorrentes para uma análise linguística abstraída das forças ilocutórias. Nas palavras de 
Habermas, “as três funções pragmáticas gerais de uma expressão (representar algo através de 
uma frase, expressar as intenções do falante e estabelecer relações interpessoais legítimas) são a 
base de todas as funções específicas que uma expressão pode assumir em contextos igualmente 
específicos. O cumprimento dessas funções gerais é medido tendo em conta as condições de 
validade de verdade, sinceridade e acerto. Assim, todo o ato de fala pode ser analisado a partir dos 
pontos de vista analíticos correspondentes. A semântica formal examina a estrutura das 
proposições elementares, bem como os atos de referência e predicação, enquanto (…) a teoria da 
intencionalidade examina as expressões intencionais em termos de frases na primeira pessoa. Por 
fim, a teoria dos atos de fala examina a força ilocutória do ponto de vista do estabelecimento de 
relações interpessoais. (…) Para uma teoria da ação comunicativa, o terceiro aspeto das 
expressões (o estabelecimento de relações interpessoais legítimas) é fulcral”. (Ibid: 55-56).  
É possível reconhecer aqui uma certa dualidade nos critérios de abordagem: por um lado, 
do ponto de vista comunicacional, o uso da linguagem pode ser tematizado de modo a cumprir 
diferentes ações ilocutórias, com as suas respetivas pretensões de validade, mas sempre sob a 
égide de uma circunstância interlocutória orientada para o entendimento mútuo; por outro lado, 
nos casos em que a tematização se afasta do uso propriamente interativo, parecem tornar-se 
novamente suficientes as semânticas de raiz não pragmática. Ainda segundo Habermas, “a força 
ilocutória de um ato de fala consiste em fixar a função comunicativa do conteúdo proferido” (Ibid: 
57). Mas o que acontece quando esse conteúdo se perde da circunstância comunicacional (seja 
porque foi usado monologicamente ou porque foi afastado tematicamente do polo interativo)?  
É o próprio Habermas que reconhece uma abrangência acrescida da linguagem para além 
do domínio comunicacional, referindo-se ao uso estritamente cognitivo da linguagem como «uso 
epistemológico», e designando a apropriação estritamente intencional como «uso teleológico» da 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
215 
linguagem. “Os atos ilocutórios – bem como as pretensões de validade a eles ligadas, que têm 
uma orientação intrínseca para o reconhecimento intersubjetivo –, não desempenham um papel 
fundamental, seja ao nível da utilização epistemológica da linguagem, que serve acima de tudo 
para representar o conhecimento, ou do cálculo dos efeitos da ação. Nestes casos, os utilizadores 
da linguagem não estão a procurar cumprir objetivos ilocutórios” (Ibid: 195). Mais à frente, 
acrescenta: “O meio linguístico expande-se mais do que a racionalidade comunicativa. Com a 
racionalidade epistemológica do conhecimento, a racionalidade teleológica da ação e a 
racionalidade comunicativa do entendimento ficámos a conhecer três aspetos autónomos da 
racionalidade que estão interligados por intermédio do meio da linguagem” (Ibid: 214). De facto, a 
revogação da componente ilocutória é radical nos dois primeiros casos citados: a ser possível 
preservar, aqui, uma contextualização pragmática, esta fica claramente reduzida a um 
«pragmatismo monológico». Eis como Habermas descreve estes modos solitários do uso 
linguístico: “Tal como no caso das frases proposicionais epistemologicamente utilizadas, a relação 
das frases com algo no mundo objetivo – ou seja, o conhecimento do estado de coisas e a direção 
de adequação – é suficiente para compreender as frases intencionais pragmaticamente utilizadas. 
A força ilocutória não lhes está previamente ligada por si só: com efeito, apenas a conseguem 
adquirir no momento em que o agente anuncia as suas intenções numa situação comunicativa, 
isto é, quando o agente profere as suas intenções com o objetivo ilocutório de que os outros as 
levem a sério e contem com a sua realização” (Ibid: 196).  
Na verdade, e ainda de acordo com Habermas, mesmo no próprio âmbito comunicacional 
das interações sociais é possível que as forças ilocutórias se percam: “A relação entre a 
racionalidade comunicativa e a linguagem não deve ser interpretada de forma precipitada. Nem 
todos os usos da linguagem apresentam um cariz comunicativo, da mesma forma que nem toda a 
comunicação linguística serve para se obter um entendimento com base nas pretensões de 
validade intersubjetivamente reconhecidas” (Ibid: 212-213). Neste último caso, em que a 
linguagem perde a sua função ilocutória apesar da circunstância comunicacional, Habermas fala 
de uma ação meramente estratégica, por oposição à ação comunicativa. “O agrupamento do 
discurso e da ação altera-se na ação estratégica, em que as forças ilocutórias vinculativas e de 
ligação perdem a força ao mesmo tempo que a linguagem se vê reduzida às funções de meio de 
informação” (Ibid: 114). 
Em suma, Habermas admite que as ações propositadas – ou seja, as ações não 
comunicacionais (e ainda não pertencentes sequer ao domínio da ação estratégica) – também 
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podem incluir um «conhecimento proposicional» linguisticamente estruturado. “É certamente 
verdade que um conhecimento proposicional está inserido nas atividades não linguísticas da 
mesma forma que nos atos de fala” (Ibid: 172). Quer isto dizer que, no exemplo da observação de 
um comportamento alheio, o observador (não participante) pode estruturar a sua observação 
linguisticamente nos termos de uma cobertura percetiva tipicamente representacional. Assim, por 
exemplo, quando alguém passa por mim a correr, eu penso: «aquele indivíduo está a correr». É o 
que Habermas designa como uso epistemológico da linguagem, que serve justamente para auxiliar 
a representação mental de estados de coisas no mundo objetivo (e repare-se que, aqui, o indivíduo 
que corre é interpretado em termos meramente objetivos, não adquirindo propriamente 
caraterísticas de sujeito: está apenas a correr, tal como há nuvens no céu). 
Ainda no seguimento deste exemplo, o mesmo observador poderá ainda divagar sobre as 
intenções do indivíduo apressado, sem que, para isso, tenha de abandonar uma postura 
objetivante. Pensa: «ele tem de chegar a tempo ao trabalho». Nesse caso, pode assumir-se que a 
proposição não será já meramente epistemológica, porque adquiriu entretanto um cunho 
intencional. Estaremos então perante aquilo que Habermas descreve como uso teleológico da 
linguagem. Na verdade, Habermas refere-se a este uso particular para descrever o planeamento 
monológico da ação própria, isto é, restringindo-se à perspetiva teórica de uma racionalidade 
intencional na primeira pessoa. Mas não nos parece que haja razões para que o mesmo uso não 
possa aplicar-se às «intenções» alheias. Trata-se apenas de uma diferença ao nível da referência: 
«eu tenho de chegar ali» ou «ele tem de chegar ali» ou «aquilo tem de chegar ali». O que está aqui 
em causa é, em primeiro lugar, a inclusão do uso epistemológico da linguagem no domínio da 
ação propositada e, em segundo lugar, a própria distinção, no âmbito de uma racionalidade 
propositada (não comunicacional), entre o uso epistemológico e o uso teleológico da linguagem. 
Assumiremos que a ação propositada engloba não só o uso teleológico da linguagem (através de 
frases intencionais) como também o uso epistemológico (através de frases proposicionais), desde 
logo porque também este último admite uma intencionalidade – ou não seria sequer descrito 
enquanto «uso». Além disso, embora sejam guiadas por diferentes pretensões – o uso teleológico 
relaciona-se racionalmente com condições de sucesso, enquanto o uso epistemológico se 
relaciona com condições de verdade – tais pretensões podem considerar-se análogas. Habermas 
também parece admiti-lo: “Uma frase proposicional epistemologicamente utilizada serve para 
representar um estado de coisas ou um facto. (…) A situação é semelhante no que diz respeito às 
frases intencionais utilizadas para planear monologicamente a ação: compreenderemos as frases 
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intencionais que estruturam as atividades propositadas se conhecermos as condições de sucesso, 
isto é, se soubermos em que circunstâncias elas são tornadas verdadeiras. As condições de 
sucesso são condições de verdade interpretadas de uma forma relativa ao agente” (Ibid: 196). 
Dir-se-á que a intenção atribuída a uma terceira pessoa não é realmente uma atribuição 
intencional mas apenas uma dedução (ou a construção de uma hipótese) de natureza causal – e 
não se pode confundir causalidade com intencionalidade. Assim, nestes termos, se indagarmos 
sobre a «intenção» de uma terceira pessoa a partir do seu comportamento (não-linguístico), 
estaremos apenas a indagar sobre as causas objetivas de um comportamento igualmente 
objetivo75; mas se, pelo contrário, se tratar do nosso próprio comportamento (na primeira pessoa), 
então a causalidade transitará automaticamente para o estatuto de intencionalidade (onde já não 
se trata de causas mas de condições de sucesso, que serão racionalmente distintas). Este 
argumento baseia-se, como é evidente, no pressuposto de que o uso monológico da linguagem na 
primeira pessoa é necessariamente uma subjetivação e o uso na terceira pessoa é 
necessariamente uma objetivação. Enquanto a objetivação poderá, quando muito, traduzir-se 
numa abordagem comportamentalista ou reflexológica acerca do outro agente, a subjetivação, pelo 
contrário, merecerá o estatuto de uma espécie de fôlego animista do agente «dono de si próprio», 
assumindo-se, para isso, que as frases intencionais refletem sempre um conhecimento privilegiado 
que o agente mantem naturalmente em relação a si – como numa proximidade absoluta entre o 
alter e o ego. No presente contexto, este tipo de demarcação entre causalidade e intencionalidade 
só parece explicar-se considerando que esta última recebe tal estatuto graças a uma subjetividade 
transcendental a que o agente acede automaticamente ao referir-se a si mesmo (eis aqui, uma vez 
mais, o mito metafísico do sujeito).  
Na perspetiva monadológica, pelo contrário, a causalidade e a intencionalidade não se 
substituem mutuamente mediante diferentes circunstâncias discursivas (nomeadamente mediante 
a colocação na primeira ou na terceira pessoa). Pelo contrário, a causalidade é um atributo natural 
da construção discursiva apoiada num tipo particular de intencionalidade, que designamos como 
intencionalidade reativa. Para que esta noção se torne compreensível, é necessário, antes de mais, 
secundarizar o eixo de perspetiva do «observador», ou seja, a sua postura em termos de primeira 
ou terceira pessoa. O observador é, originariamente, um agente hermenêutico a-subjetivo. A sua 
relação com a exterioridade é anónima, não traduz automaticamente o olhar de um sujeito 
                                                            
75 Repare-se que, neste argumento, o facto de se tratar de um comportamento «não linguístico» parece impedir, por si 
só, o acesso ao «interior» do outro agente, contribuindo para a postura objetivante do observador.  
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homuncular, transcendental, metafísico, etc. Em segundo lugar, esta relação anónima com a 
exterioridade – a partir da qual se produz discurso e sentido do discurso – pode ser interpretada 
como uma consciência e, por consequência, como uma intencionalidade. Ou seja, entendemos 
aqui a intencionalidade a partir da fórmula brentaniana segundo a qual «a consciência é sempre 
consciência de alguma coisa». Mas note-se uma vez mais que a consciência não é aqui ainda 
sinónimo de sujeito ou de subjetividade; corresponde apenas a um movimento noético dirigido à 
exterioridade, sendo que esta exterioridade se abriu fenomenologicamente enquanto tal, enquanto 
alter. Em terceiro lugar, é preciso recordar que toda a intencionalidade é teleologicamente 
direcionada (caso contrário, não poderíamos sequer falar de intencionalidade). Mas a função do 
telos é apenas processual – o telos não se alcança, atua concretamente como um atrator genérico 
para um dado sentido do discurso. E é esta generalidade teleológica que, enfim, nos permite 
indagar sobre os mecanismos universais do discurso, para além dos contextos específicos e 
circunstanciais.  
Coloca-se então, naturalmente, a questão sobre os géneros teleológicos possíveis, e esta 
questão equivale a uma outra: quais os modos fundamentais de relacionamento com a 
exterioridade? Esta é uma interrogação tipicamente fenomenológica, mas poderá integrar 
igualmente a investigação semiológica, desde que possamos admitir, como temos feito, que o 
discurso – e o seu sentido – transcende a exposição linguística interlocutória, recuando até aos 
próprios fundamentos de uma consciência monadológica teleologicamente direcionada. Quais são 
então os modos teleológicos do discurso? Dir-se-ia que há apenas um telos possível: o objeto. 
Contudo, sendo que os objetos são alteridades concretas e relativamente acessíveis, será mais 
conveniente eleger como telos o atrator geral da atitude objetivante: esse atrator é o real. O 
discurso orientado pelo atrator teleológico do real consiste processualmente numa apropriação 
hermenêutica das alteridades objetivas, ou seja, edifica uma realidade objetiva. O sentido deste 
tipo de discurso é sempre literal76, na medida em que a relação objetiva com a exterioridade é 
necessariamente uma relação direta, não mediada77 – é uma simples produção informativa.  
Por outro lado, o fator teleológico do discurso (neste caso, o real) tem também um 
equivalente ao nível intencional. E é aqui que surge a noção de intencionalidade reativa. Este modo 
                                                            
76 Do mesmo modo que o uso cognitivo da linguagem estabelece uma relação epistemológica com o mundo objetivo, o 
sentido literal direciona o discurso de modo informativo, a-subjetivo, guiando-se pelo atractor do real (embora 
mantenhamos ainda uma distinção entre esta atitude «realista» e a atitude propriamente «epistemológica», ficando 
esta última reservada ao domínio mais específico da produção de factos). 
77 Na verdade, há sempre uma mediação mínima, seja sintática (diferencial) ou semântica (o texto que medeia um 
sentido). Mas referimo-nos aqui à ausência de uma mediação performativa, a qual só se estabelece quando o texto se 
insinua como mensagem mediadora de uma intenção autoral. 
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da intencionalidade descreve justamente a atitude objetivante ou, se preferirmos, o processo 
formativo de objetivação. E é «reativa» na medida em que pode ser descrita nos termos de uma 
causalidade. Não havendo implicação de sujeitos (o agente hermenêutico não é ainda um sujeito), 
os conteúdos objetivos são apropriados de forma anónima, mantêm-se órfãos, constituem uma 
simples reação causal à exterioridade, na forma de um discurso sem autor e sem responsabilidade 
aferida. Mas esta causalidade não é já mera causalidade. Do ponto de vista fenomenológico, que 
exige sempre um processo intencional, a causalidade surge como o modo reativo da 
intencionalidade; em suma, a causalidade não substitui aqui a intencionalidade, mas dita a sua 
especificidade num tipo particular de orientação discursiva.  
Por último, toda esta consideração sobre o fator teleológico (cujo atrator é o real), ou sobre 
o fator intencional (reativo), ou sobre a veiculação discursiva (informativa), mantem-se, em todo o 
caso, independente da referência implicada no conteúdo do discurso. A atitude objetivante é uma 
postura pré-textual que não depende do uso da linguagem na primeira ou na terceira pessoa. Por 
exemplo, o agente hermenêutico também pode referir-se a si próprio em termos meramente 
objetivos (ou propriamente «causais», sobretudo quando se trata de inferir consequências ou 
motivações da sua ação). O «Eu», enquanto auto-referência, não é fundamentalmente distinto de 
qualquer outra referência que possa substitui-lo formalmente na proposição («ele», «aquilo», etc.). 
O poder de subjetivação da referência é transcendente à referência, embora a própria referência 
também possa ter um poder subsequente de motivação da atitude subjetivante no devir discursivo. 
Na ótica monadológica, não se verifica, portanto, uma diferença fundamental ao nível da 
racionalidade entre o uso epistemológico de frases proposicionais que descrevem estados de 
coisas atuais e o uso teleológico de frases intencionais que projetam estados de coisas futuros78. É 
certo que se trata de pretensões ou circunstâncias distintas do uso, mas essa distinção não pode 
ser decidida apenas mediante uma colocação na terceira pessoa (para o uso epistemológico) ou 
na primeira pessoa (para o uso intencional). As frases na terceira pessoa também podem guiar-se 
por uma racionalidade «intencional», tal como as descrições na primeira pessoa podem guiar-se 
por uma racionalidade meramente «epistemológica». Ou seja, as proposições monológicas «eu 
tenho de chegar a tempo ao trabalho» e «ele tem de chegar a tempo ao trabalho» não se 
distinguem realmente pelo tipo de racionalidade, mas apenas pelo tipo de referência. Em ambos 
                                                            
78 Os mecanismos específicos do uso teleológico e do uso epistemológico da linguagem correspondem, em traços 
gerais, às directions of fit propostas por Austin, segundo o qual as condições de verdade são preenchidas quando as 
palavras coincidem com o mundo (direção palavra-mundo) e as condições de êxito são preenchidas quando o mundo 
é levado a coincidir com as palavras (direção mundo-palavra). 
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os casos, estamos perante usos teleológicos da linguagem. A opção pelo uso proposicional na 
primeira ou na terceira pessoa não é suficiente para decidir entre a atitude objetivante ou 
subjetivante. Quer isto dizer, inclusivamente, que não se justifica o argumento sobre o eventual 
acesso privilegiado às causas ou intenções da ação no caso da proposição na primeira pessoa. 
Um tal privilégio depende de preconceitos metafísicos que não podem ser mantidos. De facto, não 
só a distância entre o alter e o ego persistirá independentemente da colocação na primeira ou na 
terceira pessoa, como, aliás, o conceito de ego não deverá sequer ser necessário enquanto 
estivermos a tratar da atitude objetivante típica do uso monológico da linguagem; esta atitude rege-
se sempre pelo princípio impessoal da causalidade (ou da intencionalidade reativa), acabando por 
reduzir a postura na primeira pessoa a uma simples variação referencial da postura na terceira 
pessoa, sendo que esta «terceira pessoa», enquanto observador, não implica qualquer tipo de 
perspetiva subjetiva, ficando-se, ao invés, por uma exclusão ou desresponsabilização face aos 
conteúdos observados (que assim asseguram a sua objetividade). 
É claro que, por outro lado, as condições racionais de validade são diferentes no uso 
epistemológico e no uso teleológico da linguagem. No caso da proposição «o indivíduo está a 
correr», o critério de validade é a veracidade; compreendemos a frase se soubermos de que se 
trata se ela for verdadeira. Em contrapartida, no caso da proposição «ele tem de chegar a tempo 
ao trabalho», o critério de validade é o sucesso; compreendemos a frase se conhecermos a 
circunstância em que ela se tornará bem-sucedida. Os diferentes critérios de validade remetem 
para semânticas específicas, nomeadamente a semântica de verdade condicional e a semântica 
intencionalista, respetivamente. Contudo, estas variantes semânticas distinguem-se apenas pela 
especificidade das condições pontuais de validade, e não pelo tipo de racionalidade. Em ambos os 
casos, mantem-se a atitude objetivante ou, se preferirmos, o sentido literal das proposições. 
Assim, pelo menos do ponto de vista monadológico, estes dois domínios semânticos podem, na 
verdade, ser reunidos sob um esquema teórico comum. 
 
5.5. O discurso fenomenológico 
Consideremos agora que o mesmo indivíduo apressado do nosso exemplo profere a 
seguinte afirmação: «Eu estou a correr». Podemos assumir que o agente locutor se limitou, 
digamos, a pensar em voz alta: um uso tipicamente epistemológico da linguagem para representar 
um dado estado de coisas. Mas a frase, ao ser exposta, tornou-se autónoma, ficou impressa num 
suporte físico – neste caso, sonoro – mesmo que só momentaneamente. O próprio agente locutor, 
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ouvindo-se falar, poderá atualizar o seu estado com um novo uso epistemológico da linguagem: 
«Eu disse que estou a correr». Entretanto, um observador atento ouviu a frase do locutor original: 
«Eu estou a correr». A frase, em si, é inequívoca, é ela própria uma fração da exterioridade, do 
mesmo modo que faz parte da exterioridade (ou do estado de coisas objetivo) o próprio facto de o 
locutor original estar a correr enquanto profere a frase. O observador adota então uma postura 
interpretativa, de modo a conferir sentido a essa exterioridade. Mas não se trata já exatamente da 
mesma exterioridade. De um ponto de vista monadológico, o observador constrói uma relação 
própria com o exterior, um discurso próprio. Na sua perspetiva, a proposição «eu estou a correr» 
não será adequada para a descrição do estado de coisas em causa; terá de ser substituída por 
uma outra: «ele diz que está a correr». Note-se que, se compararmos esta proposição com a do 
locutor original quando este se ouviu falar, não encontraremos realmente diferenças de fundo para 
além da mudança natural de perspetiva, que é formalmente ilustrada pela transição da primeira 
pessoa para a terceira pessoa (e já vimos como esta transição depende apenas da referência 
ligada ao sujeito lógico)79.  
Imaginemos agora que o observador não ouviu a frase do locutor, limitando-se a constatar 
o seu comportamento não linguístico. Na sua representação do estado de coisas, dirá 
(mentalmente): «Ele está a correr». Trata-se, mais uma vez, de um uso epistemológico da 
linguagem levado a cabo monologicamente. Podemos assumir que se trata de uma experiência 
percetiva, mas é também uma representação mental (neste caso, com o auxílio da linguagem). 
Ora, em que sentido é que a proposição monológica «ele está a correr» difere da proposição 
igualmente monológica «ele diz (ou ele afirma) que está a correr»? Repare-se que, em ambos os 
casos, prevalece a atitude objetivante na terceira pessoa (atitude que, como já vimos, não ficaria 
comprometida em casos análogos na primeira pessoa).  
Na perspetiva pragmática, a distinção entre as duas situações transcende as 
especificidades meramente temáticas porque, no segundo caso, o objeto da observação é, em si 
mesmo, uma expressão linguística. Assim, enquanto no primeiro caso o observador se relaciona 
diretamente com uma realidade percetível, no segundo caso relaciona-se com uma realidade 
«simbolicamente pré-estruturada», de modo que não se tratará já de uma simples observação de 
um estado de coisas, mas de uma interpretação da expressão original proferida pelo locutor. Ora, 
esta posição teórica baseia-se em dois pressupostos interligados: na distinção concetual entre 
                                                            
79 Do ponto de vista exterior aos agentes, a referência não se alterou: a primeira pessoa de um é a terceira pessoa do 
outro. Contudo, em termos monadológicos, a referência perde o cunho trans-subjetivo. O seu valor numa frase está 
intimamente ligado à designação; assim, «eu» ou «ele» são necessariamente diferentes referentes.  
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
222 
experiência e interpretação, e no estatuto especial concedido à linguagem, a qual, segundo 
Habermas, possui um atributo de «reflexividade» ou «auto-referencialidade» (pelo menos no meio 
comunicacional).  
Do ponto de vista monadológico, ambos os pressupostos são desnecessários. Ao nível de 
uma consciência produtora de sentido, a experiência percetiva é sempre uma intervenção 
discursiva (não necessariamente linguística), mesmo nos casos em que a perceção se reduz ao 
reconhecimento básico do respetivo estímulo sensorial, atribuindo-lhe um conceito 
correspondente. Esta concetualização mental não só é representacional como também pode ser 
considerada uma significação. Na análise da experiência consciente, impõe-se sempre uma 
reminiscência semântica, mesmo que apenas a um nível ideacional (que relaciona o estímulo com 
uma ideia).  
Do ponto de vista de uma pragmática universal, pelo contrário, “a diferença em termos de 
nível entre a realidade percetível e a realidade simbolicamente pré-estruturada traduz-se na 
diferença entre o acesso direto através da observação da realidade e o acesso comunicativamente 
mediado através da compreensão de uma expressão relativa a essa mesma realidade” 
(Habermas, 1996/2002: 24). Ou seja, nestes termos, o mundo, por si só, não reclama 
compreensão – percebe-se apenas. Habermas acrescenta: “A aquisição das experiências por que 
passamos nos processos de comunicação é secundária em relação ao objetivo de se chegar a um 
entendimento, que orienta esses processos. As estruturas gerais do discurso deverão, por isso, e 
em primeiro lugar, ser investigadas da perspetiva de se conseguir entendimento e não da 
perspetiva da experiência” (Ibid: 43).  
Esta primazia da condição comunicativa na abordagem do discurso funda-se claramente 
numa distinção entre uma camada experiencial (onde se insere a noção de representação mental 
enquanto processo percetivo) e a camada discursiva (orientada para o entendimento entre agentes 
comunicacionais). Pelo contrário, do ponto de vista monadológico que temos vindo a desenvolver, 
o processo fenomenológico da formatividade descreve simultaneamente a experiência (Erlebnis) e 
o discurso. O discurso é o próprio curso de uma consciência originariamente solitária, e não há 
modo de distinguir, ao nível da consciência, entre uma camada experiencial e uma camada 
discursiva. Além disso, e consequentemente, o processo de formatividade que orienta o discurso 
ocorre de um modo que não permite realmente diferenciar entre os processos semiológicos e os 
processos de representação mental. Em ambos os casos, existe sempre a mediação entre uma 
matéria e um correlato concetual, desde o simples estímulo sensorial que reclama uma 
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identificação objetiva até ao sinal de trânsito que reclama um dado comportamento ou a frase 
verbal que descreve um certo estado de coisas. Os conceitos distintivos de representação e 
significação podem, quando muito, servir-nos para quantificar uma determinada carga sígnica – a 
representação designará uma carga mais iconográfica e a significação será mais adequada para 
descrever inferências (indiciais) ou relações puramente normativas (simbólicas). Entretanto, à 
medida que nos movemos da representação para a significação, o horizonte contextual aumenta. 
A «forma representacional» exige menos elos contextuais que a «forma-signo». Para obter uma 
forma representacional, bastam essencialmente relações de semelhança ou de iteração que 
permitam o re-conhecimento. As «significações», por seu turno, comportam uma relação com 
códigos e elementos contextuais progressivamente mais complexos, podendo inclusive ser 
descritas como inferências. 
Esta continuidade entre perceção/representação e significação é a mesma que 
encontramos entre as noções de experiência e interpretação. Em última análise, não existe 
experiência percetiva (consciente) que não seja «simbolicamente pré-estruturada». A relação com 
a exterioridade depende sempre de um re-conhecimento que, por sua vez, remete para um 
mundo-da-vida pré-estruturado. É claro que a noção de «pré-estruturação simbólica» – como o 
conhecimento de uma língua – se refere tendencialmente a uma normatividade social. Mas as 
circunstâncias sociais de aprendizagem dos conteúdos que orientam a experiência individual são 
secundárias no presente contexto. Interessa-nos refletir, em particular, sobre o facto de a 
experiência individual também poder ser linguisticamente estruturada. É justamente essa 
capacidade que também nos permite adereçar a experiência monadológica enquanto discurso 
(embora este discurso não seja necessariamente linguístico). 
Recordemos que, do ponto de vista monadológico, o discurso coincide com o 
funcionamento do logos, e este mecanismo produtor de sentido não aparece apenas ao nível 
expositivo dos atos de fala, nem sequer ao nível expressivo da phoné fenomenológica (que não 
requer a exposição empírica, podendo manter-se absolutamente interior e privada); surge, desde 
logo, a par com a própria génese de uma consciência orientada para um conteúdo objetivo. A este 
nível primordial do sentido – que antecede a expressão e a exposição – o discurso mantem-se 
meramente impressivo e não requer sequer uma subjetivação. Há apenas conteúdos órfãos, a-
subjetivos. E, no entanto, é já de discurso que aqui se trata, que não será afinal mais do que um 
processo anónimo de informação orientada teleologicamente num sentido literal. Se há sentido, há 
discurso.  
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Entretanto, esta recolocação do discurso ao nível fenomenológico fundamental requer, 
como vimos, uma aproximação entre as noções de representação e significação. O argumento de 
que, por exemplo, os conceitos linguísticos (ou semiológicos em geral) são ontologicamente 
distintos dos conceitos mentais que emergem durante o reconhecimento percetivo decorre da 
convicção fortemente enraizada de que a significação e a representação são processos 
essencialmente distintos. Mas a experiência (Erlebnis) não pode ser realmente traduzida (a não ser 
no sentido banal do termo). A tradução (linguística, iconográfica, etc.) constituirá, na verdade, uma 
nova experiência ou, se preferirmos, um novo passo discursivo. Não é possível manter uma 
separação clara entre aquilo que se experimenta conscientemente e aquilo que se «reconstrói» 
semiologicamente com o objetivo de interpretar ou descrever discursivamente essa mesma 
experiência. A experiência consciente – ou seja, a experiência dotada de sentido – possui já, na 
sua origem, um cunho hermenêutico; é já uma interpretação – e daí que o próprio discurso possa 
ser abordado no âmbito de uma teoria geral da receção. 
Ao fazermos recuar o discurso para um domínio fenomenológico anterior à 
intersubjetividade, concedemos, ao mesmo tempo, uma maior abrangência ao campo de ação do 
logos. Não é demais repetir: discursar é fazer uso de um logos (não necessariamente linguístico). 
Ora, este recuo do logos até ao nível pré-expressivo da consciência fenomenológica equivale a 
dinamizar o âmbito da racionalidade, mas agora num sentido inverso ao tipo de dinamização que 
a teoria pragmática propõe. Enquanto a teoria dos atos de fala descreve a diversidade de critérios 
racionais de validade a partir de uma perspetiva comunicacional, relacionando as respetivas 
razões potenciais com as pretensões de validade dirigidas a um interlocutor (e isto verifica-se 
mesmo no caso do uso cognitivo da linguagem, em que alguém pretende entender-se com outrem 
sobre algo com base em critérios epistemológicos de veracidade), na abordagem fenomenológica, 
pelo contrário, o agente hermenêutico, que permanece isolado na sua condição monadológica, 
não pode deixar de discursar, mesmo na ausência de interlocutores. 
A aproximação entre as noções de experiência e interpretação (e também entre 
representação e significação) implica que a linguagem perca o seu estatuto privilegiado, seja 
enquanto ferramenta interpretativa, seja enquanto meio de significação. A um nível monológico, 
não é difícil constatar a proximidade entre o uso linguístico e a própria experiência. O uso 
epistemológico ou teleológico da linguagem não funciona como uma camada posterior que vem 
colocar-se sobre a camada vivencial; pelo contrário, atua diretamente como vivência, mais 
concretamente como uma apropriação interpretativa que confere sentido, isto é, que produz uma 
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vivência com sentido. Tal não impedirá que haja experiência sem sentido, mas uma tal 
experiência, não sendo discursiva, permanecerá silenciosa, despercebida, inacessível à 
consciência racional. O discurso monadológico que flui enquanto experiência consciente não 
consiste num processo interpretativo que acrescenta a posteriori um sentido à experiência – perfaz 
a própria experiência do sentido (ou, se preferimos, a experiência-com-sentido). É claro que um tal 
discurso, para fazer justiça a toda a riqueza vivencial, não pode ficar-se pelo uso linguístico (que, 
aliás, depende de longos processos de aprendizagem). Qualquer conteúdo mental – seja 
imagético, tátil, sonoro, verbal, musical, etc. – pode incorporar a «língua» da consciência e 
contribuir para o sentido do discurso. Mas o fundamental deste argumento é que a linguagem 
deixa de colocar-se a um nível de cobertura, enquanto tradutora da experiência, passando a 
partilhar com todos os restantes conteúdos disponíveis um papel operativo na fabricação da 
experiência. 
 
5.6. Contra o caráter «auto-referencial» da linguagem 
A relação interpretativa com a exterioridade, com qualquer exterioridade, consiste sempre 
no confronto com uma camada textual. Tudo o que se pode dar à leitura (porque está disposto no 
exterior) e que é legível (porque se lhe reconhece uma chave de acesso, um código) pode ser 
considerado um texto. Haverá textos picturais, textos musicais, textos fílmicos, etc.; mas também 
haverá textos não necessariamente proferidos por um agente comunicacional: textos cromáticos, 
sonoros, fisiológicos, topográficos, futurológicos, etc. Esta descrição abrangente do conceito é 
inevitável a partir do momento em que reconhecemos para o contexto o mesmo tipo de 
abrangência. A natureza holística e a diversidade semântica que caraterizam o contexto terão de 
aplicar-se também ao texto para que a relação texto-contexto seja possível. Ambos os conceitos 
são, de certo modo, intermutáveis. Na perspetiva monadológica, qualquer ponto do discurso pode 
assumir o papel de texto ou contexto conforme o modo analítico de suspensão do discurso. Tudo 
depende do próprio ponto de suspensão analítica, que funciona como uma escolha das 
«condições iniciais» do objeto de análise, elegendo-se, deste modo, um texto em função do qual 
todos os restantes textos servirão de contexto. Por seu turno, a relação hermenêutica que assim se 
estabelece com a exterioridade (com o texto) desencadeia o próprio discurso monadológico do 
agente hermenêutico. Esta relação não pode deixar de ser discursiva, sob pena de se perder o 
sentido da experiência, caso em que o texto teria permanecido silencioso, sem apropriação 
racional. 
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Esta abordagem exige, como é evidente, que o texto não seja necessariamente linguístico. 
Há inúmeros modos textuais para além da linguagem: configurações visuais e sonoras, padrões e 
ritmos de toda a ordem. Entretanto, na medida em que todos os textos estão sujeitos ao processo 
interpretativo de um agente hermenêutico, o discurso que constitui a apropriação interpretativa 
também não será necessariamente linguístico. O logos precede as «línguas». Por mais 
condicionadas que as mónadas ficassem na ausência de linguagem, ainda poderiam, mesmo 
assim, ler o mundo. A linguagem veio oferecer profundidade e complexidade à leitura, mas não 
inaugurou essa capacidade, nem sequer promoveu uma nova lógica de relação com a 
exterioridade. Temos tendência para atribuir à linguagem verbal e a outras capacidades de 
abstração (como a matemática) o poder de autonomia dos produtos dessa abstração, como se tais 
produtos se desconectassem do mundo para, de longe, representá-lo. Mas tudo é representação. 
A experiência do mundo é uma representação do mundo, seja linguística, imagética, interoceptiva, 
etc. O logos recua até à génese de uma consciência orientada para a exterioridade, e não há 
exterioridade que possa dar-se numa absoluta proximidade, ou deixaria de sê-lo. Sem 
exterioridade, não resta nada para experienciar. 
Nestes moldes, a linguagem perde a sua especificidade enquanto mediadora ou tradutora 
da experiência. Não quer isto dizer que não haja mediação através da linguagem; simplesmente, 
toda a experiência (Erlebnis) é fundamentalmente mediada, independentemente do uso da 
linguagem. Ou melhor: toda a experiência consiste numa relação com a exterioridade (texto), e 
toda a exterioridade funciona como mediadora do sentido (e daí a natureza semiológica da 
experiência). Mas a experiência não está nem na exterioridade, nem no sentido; está no próprio 
processo contínuo de apropriação da exterioridade a que chamamos discurso monadológico.  
Esta perspetiva é mais facilmente compreensível enquanto nos referimos ao uso 
monológico da linguagem. A monologia cria o tom ideal para uma indagação monadológica do 
discurso e do sentido, onde a linguagem pode facilmente ser aceite enquanto matéria de 
construção de conteúdos, sendo tais conteúdos que perfazem a experiência fenomenológica. A 
palavra «pedra» pode ter o mesmo peso fenomenológico de uma pedra real, sem que tenhamos 
de assumir o primeiro caso como mediação ou tradução do segundo. As palavras não são cópias 
das coisas, tal como as coisas não são cópias dos seus conceitos (como considerava o idealismo 
platónico).  
No entanto, esta interpenetração entre experiência e linguagem traz implicações 
importantes quando passamos para o domínio da comunicação. É aqui, na exposição discursiva, 
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que a linguagem (e nomeadamente a linguagem verbal) parece adquirir um carácter inequívoco de 
mediação. Na ótica pragmatista, a voz carrega consigo a força de uma mensagem, a 
exteriorização de um mundo originalmente privado mas já completamente definido, de tal modo 
que a linguagem se limita a exprimi-lo, tentando ser-lhe fiel. Em suma, a voz como eco da vivência 
das almas, e como instrumento usado pelas almas para o acesso às almas. Esta função da 
linguagem enquanto tradutora de um plano vivencial subjacente (por exemplo, de uma perceção) 
parece conferir-lhe um aspeto redobrado, reflexivo, quase redundante. Ao ser exteriorizada, a 
linguagem junta-se ao próprio ato de exterioriza-la. E é justamente nesta dualidade que a 
pragmática reconhece a dupla estrutura da fala, que parece dizer o que faz e fazer o que diz. Por 
outras palavras, segundo este argumento, o ato de fala contém o comentário sobre si próprio. É 
aquilo que Habermas descreve como caráter reflexivo ou auto-referencial da linguagem: “No caso 
das ações não linguísticas, a intenção do agente não pode ser deduzida do comportamento 
manifesto, podendo, no melhor dos casos, ser tornada acessível por via indireta. Um ato de fala, 
pelo contrário, dá a entender por si só a intenção do locutor ao ouvinte. As expressões linguísticas 
identificam-se a si próprias na medida em que são estruturadas de forma auto-referente e 
comentam o sentido da utilização do conteúdo que nelas se encontra expresso” (Habermas, 
1988/2004: 70). 
Repare-se que é a expressão linguística que permite esta dupla estrutura. Sem ela, o 
comportamento do agente torna-se mudo. Esta «mudez», por seu turno, pode estabelecer-se 
segundo duas modalidades distintas: enquanto comportamento não comunicativo ou enquanto ato 
comunicacional não-linguístico. No primeiro caso, o observador que presencia o comportamento 
recolherá informação sobre ele mantendo uma atitude objetivante, como quem observa um 
simples estado de coisas. Ou seja, o comportamento poderá, quando muito, transmitir informação, 
mas sem o comentário sobre o sentido dessa informação. Em tais casos, a informação terá uma 
leitura unívoca, e isso fará prova da ausência de uma componente ilocutória, a qual, afinal de 
contas, permite usar a mesma proposição de diferentes modos, isto é, permite que atos de fala 
distintos façam uso do mesmo conteúdo proposicional. No segundo caso, o comportamento não-
linguístico será reconhecido pela sua função comunicacional (por exemplo, o gesto de chamada de 
um táxi), mas terá igualmente uma leitura unívoca, uma vez que o ato não carrega consigo um 
conteúdo proposicional. É claro que, para que se assuma uma ausência de conteúdo proposicional 
neste segundo caso, será necessário salvaguardar o princípio de que o gesto comunicativo e o uso 
comunicativo da linguagem são fenómenos qualitativamente diferentes, e, como veremos, esse 
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pressuposto não resiste à recusa de um caráter auto-referencial da linguagem. Por enquanto, 
assumiremos que o ato comunicacional não-linguístico é «mudo» na medida em que não 
transporta um conteúdo proposicional. Sendo assim, em ambos os casos aqui descritos, se não 
há linguagem, não há auto-referência, portanto não se dá uma sobreposição ou articulação entre 
uma componente proposicional e uma componente performativa. Uma das componentes estará 
sempre em falta. É só quando ambas estão presentes que se cumpre a «dupla estrutura da fala», 
padronizada nos atos de fala proposicionalmente diferenciados. “O discurso proposicionalmente 
diferenciado distingue-se assim da interação simbolicamente mediada que já se observa nos 
primatas” (Habermas, 1996/2002: 66). Eis aqui um motivo central para que a teoria dos atos de 
fala tenha mantido a tendência para se restringir programaticamente à análise das expressões 
linguísticas (se possível, verbais), o que naturalmente acabou por encerrá-la numa posição 
desconfortável face a manifestações comunicacionais como as obras de arte ou até a linguagem 
gestual.  
Como vimos, o argumento da reflexividade ou auto-referencialidade da linguagem 
pretende, antes de mais, dar conta da dupla estrutura performativa e proposicional dos atos de 
fala. “A esta dupla estrutura do discurso está ligada uma caraterística básica da linguagem: a sua 
inerente reflexividade. As possibilidades padronizadas de mencionar direta ou indiretamente o 
discurso apenas tornam explícita uma auto-referência que já se encontra contida em todos os atos 
de fala” (Ibid: 67). O caráter auto-referencial da linguagem parece depender de uma certa 
autonomia entre a componente performativa e a componente proposicional, de modo que ambas 
possam exercer o seu papel específico e complementar na dupla estrutura da fala. É esta 
autonomia que cria a condição para o que Habermas descreve como «ato de fala 
proposicionalmente diferenciado». Por outro lado, a auto-referencialidade impõe-se apenas a partir 
do momento em que um conteúdo proposicional é usado explicitamente numa expressão 
comunicativa. O uso privado da linguagem (epistemológico ou teleológico) não prevê, por si só, um 
tal atributo. Assim, não bastará considerar a linguagem, mas também o seu uso expositivo num 
ato de fala. Aparentemente, o simples ato de proferir um conteúdo proposicional por via da 
linguagem instala automaticamente a auto-referencialidade sobre o sentido do ato. “Os atos 
levados a cabo numa língua natural são sempre auto-referentes. Eles dizem, ao mesmo tempo, 
como aquilo que é dito deve ser utilizado e como deve ser compreendido. Esta estrutura reflexiva 
da linguagem corrente torna-se palpável na forma gramatical de cada ato de fala individual. A 
componente ilocutória define ao mesmo tempo o sentido em que o teor proposicional é empregue 
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e o tipo de ação a que o enunciado se refere” (Habermas, 1988/2004: 122). Ou seja, a 
componente performativa e a componente proposicional refletem-se mutuamente. Por um lado, 
pode dizer-se que a auto-referencialidade reside na própria componente performativa dos atos de 
fala. E pode ser ilustrada concretamente através da inserção da partícula «deste modo» («hereby» 
no caso inglês) na frase performativa: “eu [deste modo] informo-te que…”. Por outro lado, sem o 
complemento de um conteúdo proposicional explícito, o ato comunicacional não terá nada para 
auto-referenciar. 
Contudo, não obstante a exigência de uma autonomia entre as componentes da dupla 
estrutura da fala, a auto-referencialidade da linguagem sugere também, paradoxalmente, uma 
certa limitação dessa autonomia. Segundo Habermas, nas condições-padrão, “o significado 
pragmático de um ato de fala explícito coincide com o significado linguístico das frases nele 
empregues” (Ibid: 72). É isto que permite ao autor afirmar que os atos de fala «dizem o que 
fazem». Sem esta «redundância», os atos de fala tornar-se-iam, no mínimo, demasiado falíveis. Se 
os atos de fala não dissessem o que fazem, o interlocutor não compreenderia o que está a ser 
feito com o que se diz, e o único conteúdo assimilável seria a própria informação comunicada, 
mas não o sentido performativo da comunicação. Como é que os atos de fala dizem o que fazem? 
Através da natureza auto-referencial ou reflexiva da linguagem com que se expressam. Nas 
palavras de Habermas, “ao preencherem a dupla estrutura do discurso, os participantes de um 
dado diálogo comunicam simultaneamente a dois níveis, combinando a comunicação de um 
conteúdo com a «metacomunicação» (comunicação acerca do sentido no qual o conteúdo 
comunicado é utilizado). (…) E esta metacomunicação acerca do sentido em que a frase com 
conteúdo proposicional deverá ser empregue exige uma atitude performativa da parte dos 
participantes no ato de comunicação. Assim, a reflexividade caraterística da linguagem natural 
reside antes de mais na combinação de uma comunicação do conteúdo (produzida numa atitude 
objetivante) com uma metacomunicação respeitante ao aspeto relacional (produzido numa atitude 
performativa), do ponto de vista em que o conteúdo deve ser compreendido” (Ibid: 67-68). No 
entanto, Habermas também admite que a linguagem pode ser usada sem objetivos ilocutórios – 
mesmo em situações de interação social (nomeadamente na ação estratégica) – caso em que o 
conteúdo proposicional terá apenas uma função informativa. Isto permite-nos assumir que a 
transmissão de informação é uma falsa comunicação, uma vez que não carrega consigo uma 
componente performativa. Sendo assim, a comunicação em sentido forte encontra-se apenas no 
que Habermas descreve como nível metacomunicativo. Estabelece-se, deste modo, uma distinção 
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entre informação e comunicação (ou entre in-formação e per-formação), onde só a comunicação 
reclama um caráter auto-referencial (no sentido metacomunicativo). Ora, sendo que a linguagem 
também pode ser usada de modo meramente informacional, este argumento sugere que não é 
realmente forçoso atribuir ao uso da linguagem um caráter auto-referencial. 
Com isto, perde-se a rigidez que a auto-referencialidade parecia impor ao ilustrar a 
coincidência entre o que se faz ao dizer e o que se diz ao fazer, ou seja, ao descrever a 
concordância entre o ato expressivo e o conteúdo expresso. Uma tal concordância desvaloriza, 
aliás, o próprio conceito de performance, acabando por reduzir tudo a um cenário de troca de 
informação que não deixa espaço a discursos menos canónicos como a arte. Eis mais uma razão 
que torna a tese da auto-referencialidade inadequada para um estudo realmente abrangente da 
comunicação. Não só este conceito obriga a privilegiar a linguagem em detrimento de outras 
manifestações comunicacionais ou discursivas, como, além disso, parece impor limites à própria 
criatividade no âmbito dos usos linguísticos, não oferecendo respostas satisfatórias para 
fenómenos como a ironia, a metáfora, a conotação em geral ou o próprio género da ficção.  
Por outro lado, se a auto-referência dizia respeito à combinação dos aspetos relacional e 
proposicional que despontam nos enunciados, o conteúdo proposicional desses enunciados, em 
contrapartida, remete, de um modo geral, para estados de coisas. Ora, ambos os remetimentos 
podem ser descritos em termos de um tipo específico de representatividade. Contudo, se a auto-
referência, como vimos, se tornou desnecessária do ponto de vista monadológico (nomeadamente 
enquanto representação do ato), isso sugere que a «função de representação» de estados de 
coisas pela linguagem também não deverá manter-se incólume.  
Para evidenciar a dupla estrutura da fala, Habermas dá o contraexemplo de ações não 
linguísticas que, embora possam exercer uma função comunicacional, são assumidas como 
desprovidas de uma componente proposicional e, portanto, não «representam» nada. “Os atos de 
fala explícitos possuem uma componente proposicional, através da qual se expressa uma situação. 
Já as situações não linguísticas não costumam possuir esta componente, pelo que não podem 
assumir funções de representação” (Ibid: 61). Assim, quando, por exemplo, alguém faz sinal de 
paragem a um táxi, o gesto, por si só, não se confunde com um conteúdo proposicional. Pode, 
quando muito, referir-se ao conteúdo normativo que o torna compreensível, mas constituirá, em 
todo o caso, um comportamento sem poder de representação. “A expressão não-verbal por si só 
não pode atribuir o conteúdo proposicional da norma pressuposta à expressão porque não tem 
capacidade para assumir funções de representação. Poderá, contudo, como é óbvio, ser 
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compreendida como indicador que relembra o conteúdo proposicional da norma pressuposta” 
(Ibid: 61). Por outras palavras, a ação não-verbal de chamada do táxi pode referir-se a um 
conteúdo proposicional, o qual, por sua vez, representaria um estado de coisas ou uma 
possibilidade ou uma norma. Mas se, por um lado, estas ações “se referem mesmo ao conteúdo 
proposicional de uma convenção pressuposta, por outro não a representam” (Ibid: 62). A função 
de representação fica reservada, portanto, à explicitação verbal do conteúdo proposicional. Por 
outro lado, curiosamente, Habermas também admite a existência de expressões com componente 
proposicional que não têm uma forma linguística verbal, como o código gestual dos surdos-mudos: 
“Logicamente, as expressões proposicionalmente diferenciadas nem sempre têm uma forma 
linguística, tal como nos é demonstrado pelo exemplo de uma linguagem de signos 
gramaticalizados, como a linguagem padronizada dos surdos-mudos” (Ibid: 62). Mas se, de facto, 
é perfeitamente compreensível a afinidade entre uma linguagem verbal e uma linguagem gestual – 
nomeadamente no que respeita ao poder de representação através de um conteúdo proposicional 
– já não se compreende o afastamento qualitativo entre a linguagem gestual dos surdos-mudos e 
o gesto comunicativo da chamada do táxi. Fica por saber em que ponto se perdeu o conteúdo 
proposicional.  
Quando Habermas fala de «atos de fala proposicionalmente diferenciados», refere-se a 
atos que são distintos do seu próprio conteúdo proposicional, de modo que um tal conteúdo, a 
existir, possa aliás ser usado em diferentes atos de fala – aquilo que Habermas designa como 
«invariância do conteúdo proposicional» – graças ao desprendimento e autonomia deste 
relativamente à componente performativa de cada ato específico. É assim que justamente se 
estabelece uma «dupla estrutura da fala». O gesto de chamada do táxi não permite visualizar esta 
dupla estrutura porque é assumido como um simples ato ilocutório desprovido de componente 
proposicional. Habermas serve-se deste tipo de exemplos para especificar as caraterísticas que os 
atos de fala devem exibir na sua forma-padrão: entre outros aspetos, devem ser 
proposicionalmente diferenciados e devem apresentar uma forma explicitamente linguística. Eis 
dois critérios fundamentais para que a dupla estrutura do ato comunicacional possa ser 
assegurada. Mas esta especificação das unidades analíticas da teoria dos atos de fala não deve 
contrariar o pressuposto de que todos os atos de fala cumprem a dupla estrutura 
performativa/proposicional. É claro que pode sempre assumir-se que o gesto da chamada do táxi 
não é realmente um «ato de fala». Por outro lado, é inegável a semelhança entre este tipo de ação 
comunicativa e a classe dos atos de fala ilocutoriamente abreviados (por exemplo, «olá»). Se 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
232 
aceitarmos esta semelhança, então a única forma de excluir o gesto de chamada do táxi do âmbito 
dos atos de fala será através da reivindicação do critério verbal (ou seja, assumindo o conceito de 
«ato de fala» no seu sentido literal). Ora, uma vez mais, há que recordar que a linguagem gestual 
dos surdos-mudos também pode ser usada para produzir atos de fala (não-verbais). Simplesmente 
não se justifica que uma linguagem verbal e uma linguagem não-verbal possam ser 
essencialmente diferenciadas quanto às suas tipologias e capacidades comunicacionais. A 
gestualidade é seguramente um meio de comunicação tão válido como outro qualquer. Mantém-
se, portanto, uma certa dificuldade em apurar o estatuto e o âmbito do conteúdo proposicional. 
Na proposta monadológica, pelo contrário, o conteúdo proposicional consiste no produto 
da interpretação de um estado de coisas mediante uma atitude objetivante, e pode ser ilustrado 
nos termos de um uso epistemológico ou teleológico da linguagem levado a cabo por um agente 
hermenêutico. O conteúdo proposicional é, portanto, um fechamento formativo que se traduz em 
informação. Esta informação, por sua vez, pode ser entendida como uma vivência objetiva (e 
racionalmente fundada) de uma fração da exterioridade. Exemplos de conteúdos proposicionais 
linguísticos: «ele chama o táxi» ou «ele corre atrás do táxi» ou «ele diz que tem de apanhar o táxi». 
Nestes moldes, o evento de representação torna-se inevitável, independentemente da exterioridade 
presentear uma voz, um gesto ou um comportamento. As linguagens não-verbais ilustram bem a 
dificuldade em diferenciar qualitativamente entre um comportamento legível e um comportamento 
propriamente comunicacional ou mesmo um ato de fala proposicionalmente diferenciado. Uma 
frase proferida empiricamente, um gesto padronizado (socialmente estabelecido), um gesto 
transcultural (como um sorriso ou o choro de uma criança) ou um simples estado de coisas 
podem ser igualmente legíveis num sentido comunicacional. E o processo hermenêutico de leitura 
de qualquer um destes «textos» obrigará de igual modo a uma representação. Mas note-se que a 
função de representação não reside na própria exterioridade; não existe qualquer classe específica 
de elementos da exterioridade que possuam o poder intrínseco de representação de uma outra 
fração da exterioridade (como no caso da proposição linguística explícita que representaria um 
determinado estado de coisas). O evento de representação estabelece-se na própria relação com a 
exterioridade, seja ela qual for. E aquilo que se representa constitui já um novo texto 
autonomizado, ou seja, é já uma nova fração da exterioridade. O discurso monadológico consiste 
nesta convivência incessante com a exterioridade, a qual nunca pode ser realmente suplantada 
(ou, caso contrário, dar-se-ia uma proximidade absoluta do sentido na interioridade, como 
pretendeu a metafísica desde Platão a Husserl). De facto, a representação começa e termina 
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sempre na exterioridade, de tal modo que, de um ponto de vista analítico, também podemos 
descrevê-la como a relação entre dois (ou mais) textos.  
Há entretanto, como é evidente, várias formas de representar. E esta diversidade coincide 
justamente com a diversidade semântica. Representar é essencialmente o mesmo que significar, 
embora possamos ainda reservar para a representação um tom particularmente iconográfico da 
significação. Mas mesmo toda esta paleta semântica não esgota as possibilidades da 
interpretação. Nem toda a relação com a exterioridade segue uma atitude objetivante ou um 
sentido literal. No entanto, como dizíamos, o conteúdo proposicional não pode transcender a 
objetividade; ele constitui justamente uma descrição objetiva da exterioridade. De modo a 
transcender a atitude objetivante, será necessário transcender igualmente a hegemonia da 
informação (ou dos seus conteúdos proposicionais).  
 
5.7. A «segunda pessoa» 
Só se estabelecerá uma verdadeira inflexão no tipo de racionalidade (e no tipo de sentido 
do discurso) a partir do momento em que a racionalidade propositada – epistemológica ou 
teleológica, indiferentemente – transitar para uma racionalidade comunicacional. Antes disso, 
todas as variações possíveis em termos das condições racionais de validade serão entendidas e 
catalogadas apenas segundo a temática e a circunstância, remetendo para a análise do contexto e 
não para o modo pré-textual do discurso. Esta distinção entre uma racionalidade propositada e 
uma racionalidade comunicacional (para usarmos as designações de Habermas) transcende, aliás, 
as temáticas racionais propriamente ditas que operam de um lado ou do outro. Do lado 
pragmático, a tematização racional, tal como é descrita por Habermas, tenta responder às três 
principais vias semânticas que precederam o pragmatic turn. E fá-lo justamente através da 
proposta de três zonas temáticas possíveis: a verdade, a sinceridade e o acerto normativo. A 
repartição em três possibilidades temáticas fundamentais é de tal modo conveniente que quase 
parece suspeita, mas deve-se a um esforço de máxima economia na catalogação dos modos 
fundamentais da racionalidade, cuja tríade resultante parece irredutível: a interioridade subjetiva, a 
normatividade intersubjetiva e o mundo objetivo. Entretanto, como vimos, esta tripartição depende 
de uma perspetiva pragmática focada na circunstância comunicacional. Mas a questão da 
temática racional complica-se quando resgatamos as condições de validade das frases 
monologicamente utilizadas, onde se constata igualmente o critério da verdade (mais ou menos 
análogo ao critério de verdade dos constativos, mas agora reduzido ao uso epistemológico da 
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linguagem) e ainda a condição de sucesso (no chamado «uso teleológico» da linguagem). Aquilo 
que se constata quando colocamos em pé de igualdade todas estas variações temáticas da 
racionalidade é que o mecanismo que lhes subjaz permanece essencialmente o mesmo: muda 
apenas a temática ou a circunstância do uso. Em larga medida, pode mesmo dizer-se que, tanto 
do lado monológico como do lado comunicacional, a tematização racional interpreta-se ainda em 
termos meramente semânticos: medem-se as proposições e os enunciados em relação a um 
determinado «estado de coisas», seja ele a realidade atual, a realidade futura, a verdadeira 
intenção do agente ou a norma correta. Por exemplo, o que distingue a condição de sucesso 
(monológica) da condição de sinceridade (interlocutória), senão o tipo de razões pontuais utilizadas 
para sustentar cada uma das pretensões?  
De facto, a verdadeira metamorfose do processo racional não deverá encontrar-se nas 
razões temáticas (sejam de raiz monológica ou comunicacional), mas na própria transição da 
lógica semântica (tipicamente objetivante) para a lógica pragmática (tipicamente inter-
subjetivante). Deste modo, a tríade racional acabará por reduzir-se a uma polarização dual da 
racionalidade. Quando falamos de atitude (inter)subjetivante por oposição à atitude objetivante, 
estamos, como é evidente, a falar de uma alternativa teleológica do discurso. Podemos descrever 
esta alternativa em termos de um desvio teleológico do atrator do «real» para o atrator da 
«autoria»; ou como a passagem do registo informativo ao registo performativo; ou como a 
transição de uma intencionalidade reativa para uma intencionalidade atuante; ou como a 
passagem do sentido literal ao sentido narrativo; ou ainda como a promoção do objeto (informado) 
ao estatuto de artefacto ou mensagem (comunicada). Acima de tudo, como veremos com maior 
pormenor, este mecanismo depende de uma condição intersubjetiva. A subjetivação reclama 
sempre uma intersubjetividade. 
A distinção entre estes dois modos interpretativos pode ser melhor ilustrada do ponto de 
vista de um observador que, dependendo da situação, se coloca na perspetiva da «segunda 
pessoa» ou da «terceira pessoa» (e não podemos deixar de notar aqui, uma vez mais, o forte 
paralelismo com a abordagem monadológica, que assume sempre uma postura hermenêutica, ou 
seja, que se coloca sempre do ponto de vista do agente recetor). Segundo Habermas, quando o 
observador se coloca na perspetiva de uma «terceira pessoa» (ou seja, como mero observador), 
fica impedido de interpretar uma dada ação ou comportamento de um outro indivíduo enquanto 
«expressão». Se o observador observa alguém a correr apressadamente (o exemplo é de 
Habermas), poderá apenas identificar a ação e presumir a intenção do agente, mas não poderá ter 
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certezas sobre a sua real motivação ou pretensão. “Para podermos estar certos de quais eram de 
facto essas intenções, teríamos de ser capazes de assumir a perspetiva do participante. A 
atividade não linguística não nos permite por si só uma tal perspetiva: não se dá a conhecer por 
sua iniciativa como a ação que foi planeada. Já os atos de fala, pelo contrário, satisfazem esta 
condição” (Ibid: 104-105). Adotar a «perspetiva do participante» quer dizer aqui que o observador 
se coloca então como destinatário da ação (ou seja, coloca-se como «segunda pessoa»).  
Ora, Habermas propõe que esta postura do observador enquanto participante (alocutário) 
só pode verificar-se realmente no caso dos atos de fala proposicionalmente diferenciados, que são 
sempre, de resto, linguisticamente mediados. Isto remete-nos para a questão do estatuto especial 
concedido à linguagem. O que tem a linguagem de especial? Vimos já de que forma Habermas 
responde a esta questão: ao ser usada nos atos de fala, a linguagem confere-lhes uma estrutura 
«auto-referencial». Por exemplo, quando recebo uma ordem específica de um falante, sei 
exatamente qual o tipo de ação que o agente está a executar: está a transmitir-me explicitamente 
uma ordem específica. Nas palavras de Habermas, “os atos de fala interpretam-se a si próprios; 
têm uma estrutura auto-referencial. O elemento ilocutório estabelece, como uma espécie de 
comentário pragmático, o sentido em que o que é dito está a ser usado. A perspetiva de Austin de 
que fazemos alguma coisa ao dizermos algo tem um reverso: ao executarmos um ato de fala, 
dizemos também aquilo que estamos a fazer. Obviamente, este sentido performativo de um ato de 
fala revela-se apenas a um ouvinte potencial que, ao assumir a posição de uma segunda pessoa, 
desistiu da perspetiva de um observador a favor da de um participante” (Ibid: 105).  
Mesmo que desconsideremos – como temos feito – o argumento da auto-referencialidade 
da linguagem, salva-se ainda o critério da colocação na perspetiva do participante, que parece, em 
todo o caso, ser independente de qualquer atributo especial concedido à linguagem. O mote da 
inflexão no tipo de racionalidade discursiva reside, enfim, na mudança radical de atitude do 
observador, que abandona a pretensão de objetividade a partir do momento em que se coloca 
como participante numa relação intersubjetiva, enquanto destinatário de uma dada mensagem. E, 
aqui, torna-se francamente evidente a convergência entre a pragmática universal de Habermas e a 
perspetiva monadológica do discurso que temos vindo a desenvolver. Tudo se resume a uma 
passagem da atitude na «terceira pessoa» (que, como vimos, também pode anexar a «primeira 
pessoa») à atitude na «segunda pessoa», a qual, essa sim, depende inevitavelmente de um 
processo intersubjetivo, mesmo na circunstância solitária e aparentemente «monológica» em que 
um agente se dirige a si próprio como segunda pessoa fictícia. 
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A prova de que se instala então um modo radicalmente distinto da racionalidade verifica-
se, desde logo, pela impossibilidade de manter ao mesmo tempo uma atitude objetivante e uma 
atitude subjetivante (ou performativa). Como nota Habermas, “não é possível desempenhar e 
objetivar simultaneamente um ato ilocutório” (Ibid: 69). Recordemos que os atos de fala, na sua 
forma-padrão, possuem uma componente performativa (ou ilocutória) e uma componente 
proposicional. A componente performativa dá conta do aspeto relacional da expressão e coloca-se 
ao nível da intersubjetividade. A componente proposicional, por seu turno, transporta o conteúdo 
da expressão acerca do qual os agentes deverão entender-se intersubjetivamente. Um exemplo-
padrão: «Eu informo-te que (frase performativa) estou a correr (frase proposicional)».  
Ora, o facto de a componente ilocutória do ato de fala fazer uso de uma frase performativa 
explícita («eu informo-te que») poderá levar a considerar que essa componente ilocutória foi, deste 
modo, objetivada, passando a integrar o próprio conteúdo proposicional da expressão. Para evitar 
esta ambiguidade, mais valeria então manter a componente ilocutória implícita, substituindo-a por 
uma versão simplificada: «Estou a correr». É isso, aliás, que se passa na maior parte dos casos 
práticos; formalmente, trata-se de uma caraterística associada aos atos de fala constativos, os 
quais, ao manterem implícita a componente ilocutória, colocam a ênfase na componente 
proposicional, direcionando tematicamente o ato de fala para a pretensão de veracidade. Não 
obstante essa ocultação da componente ilocutória, o ato de fala deverá, em princípio, funcionar 
igualmente bem; saberemos ainda reconhecê-lo como um ato afirmativo. Por outro lado, de acordo 
com a teoria pragmática, esta abreviação não se aplica, por exemplo, no caso dos atos de fala 
expressivos, onde a componente performativa passa necessariamente para primeiro plano. 
Devemos, portanto, assumir que a possibilidade de manter implícitas ou explícitas diferentes 
componentes do ato de fala tem apenas a ver com o reflexo da carga temática. Ao mantermos 
implícita a componente ilocutória de um ato de fala, não só não estaremos a salvaguardá-la do 
problema da objetivação como, aliás, acabaremos por conferir ao ato de fala uma função 
claramente objetivante, ao acentuarmos a sua componente propriamente proposicional (como 
acontece nos constativos). Assim, a explicitação da componente performativa através de uma frase 
correspondente não acentua nem atenua a dificuldade teórica, tornando-a apenas mais visível de 
um ponto de vista analítico. 
Se, enfim, mantivermos ambas as componentes da expressão explícitas – como reclama a 
forma-padrão dos atos de fala – a frase performativa, na medida em que é exposta nos mesmos 
moldes do conteúdo proposicional, poderá ser acusada de possuir igualmente um aspeto 
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proposicional, acabando por comprometer a força ilocutória da expressão. É como se o significado 
pragmático só pudesse subsistir na sombra, reduzindo-se a um mero conteúdo proposicional logo 
que é exposto verbalmente (e daí a tentação para mantê-lo implícito). Habermas recusa este 
cenário, acusando-o de uma “falácia descritivista” (Ibid: 69). Nas suas palavras, “esta 
circunstância leva muitos teóricos da linguagem a defender erradamente que os processos da 
comunicação ocorrem a um nível único, mais concretamente o da transmissão do conteúdo (ou 
seja, informação). Nesta perspetiva, o aspeto relacional perde a sua independência em relação ao 
do conteúdo, (…) passando a ser encarado como parte do conteúdo informativo. O operador 
pragmático da afirmação (…) deixa assim de ser interpretado como modo específico de obter 
entendimento relativamente aos conteúdos proposicionais, passando a sê-lo, erradamente, como 
parte da informação transmitida” (Ibid: 69). 
Como se vê, entra aqui em jogo uma tensão essencial entre os processos de informação e 
os de comunicação (ou performação), tensão que se verifica no seio da própria estrutura formal 
dos atos de fala proposicionalmente diferenciados, onde a componente proposicional (informativa) 
ameaça constantemente canibalizar ou expulsar a componente ilocutória (performativa) do recinto 
tangível da expressão frásica. Como é que se concilia então a dupla estrutura 
proposicional/performativa dos atos de fala? Como impedir que a força ilocutória escape ao olhar 
analítico. Afinal, como admite Habermas, “apenas se pode analisar as estruturas do discurso, tal 
como qualquer outro objeto, através de uma atitude objetivante. Ao fazê-lo, a respetiva 
componente ilocutória que as acompanha não pode, tal como já vimos, tornar-se uno ato em 
relação ao objeto” (Ibid: 69). 
A resposta a esta dificuldade pode ser desenvolvida de dois modos distintos e 
complementares: através da análise formal da própria estrutura frásica dos atos de fala e através 
da consideração das nuances entre a atitude objetivante (que obedece a uma lógica estritamente 
semântica) e a atitude performativa (que invoca o contexto propriamente pragmático da 
intersubjetividade). 
No que à análise formal diz respeito, o forte policiamento gramatical que a teoria dos atos 
de fala impõe à frase performativa (com a qual se expressa a componente ilocutória) ilustra bem a 
dificuldade em reter a «força» ilocutória no interior do recinto da análise. A frase performativa é 
descrita como sendo “composta no presente do indicativo e na afirmativa, tendo como sujeito 
lógico a primeira pessoa e como objeto [complemento] lógico (direto) a segunda pessoa” (Ibid: 
59). Ou seja, trata-se aqui, uma vez mais, do caso típico da colocação do alocutário como 
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participante na comunicação através da sua postura na «segunda pessoa», incluindo-se, 
necessariamente, ambos os agentes interlocutores no interior da mesma frase performativa: «eu 
informo-te que...». Aparentemente, é esta colocação da frase na segunda pessoa que permite à 
expressão resistir à objetivação do conteúdo performativo. É certo que, como nota Habermas, “os 
participantes num diálogo [podem] adotar uma atitude objetivante para com a componente 
ilocutória de um ato de fala já desempenhado e deslocar essa componente para o nível dos 
conteúdos proposicionais. Naturalmente, apenas podem fazê-lo desempenhando um novo ato de 
fala que contenha, por sua vez, uma componente ilocutória não objetivada” (Ibid: 68). No 
seguimento do nosso exemplo, esse novo ato de fala seria algo como: “Eu informo-te que o 
informei que estou a correr”. Repare-se como a estrutura gramatical do ato de fala original teve de 
transitar para a terceira pessoa para que, desse modo, pudéssemos assumi-la como tendo sido 
objetivada; e como o novo ato de fala retoma, agora, a colocação na segunda pessoa através de 
uma instância temporal atualizada. 
É importante não esquecer que o ato de fala é um conceito estritamente comunicacional. 
O simples facto de não ser bem-sucedido na sua função comunicacional destruirá o seu estatuto. 
Assim, o ato de fala pode ajudar a compreender apenas uma parte dos usos linguísticos. Um 
simples uso epistemológico da linguagem, tal como «ele está a correr» ou «eu estou a correr» não 
perfaz, por si só, as condições necessárias para que se estabeleça um ato de fala. E isso será 
justamente assinalado pelo extravio da componente performativa, a qual, nestes termos, não 
estará apenas implícita, mas terá sido realmente excluída. É esse o efeito típico do uso da 
linguagem na terceira pessoa (a que também podemos juntar o uso na primeira pessoa). A forma-
padrão do ato de fala serve-nos, portanto, como modelo estereotípico para visualizar os 
ingredientes necessários na comunicação80. 
Ora, em termos formais, o que ele nos mostra em primeiro lugar é que a componente 
performativa exige a colocação na «segunda pessoa». Este é, de facto, o critério fundamental. À 
medida que vamos modificando todos os outros aspetos da estrutura frásica e dos seus 
conteúdos, apercebemo-nos de que a componente performativa é extremamente volátil, sendo 
facilmente tragada pela componente proposicional e reapropriada enquanto mero conteúdo 
informativo. Por exemplo, se propusermos que a componente performativa se reflete na simples 
                                                            
80 A teoria dos atos de fala concentra-se na comunicação verbal, mas nada impede que os mesmos resultados 
analíticos possam ser extrapolados para outros tipos de comunicação, como o código gestual. 
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descrição frásica do ato («ele afirma que», «eu ordeno que», «eu sinto que», etc.), acabaremos por 
não conseguir escapar à redução da performação à informação. 
Mesmo nos casos do uso explícito na «primeira pessoa», a atitude objetivante deverá 
conservar-se, não obstante a insistência da tese pragmática na carga performativa intrínseca deste 
modo particular do uso linguístico, consideração que vem reproduzir, de resto, toda uma tradição 
semântica dividida entre a via intencional e a via de verdade condicional, e que remonta, se 
quisermos, às próprias fundações do dualismo cartesiano. De facto, o poder da «primeira pessoa» 
assenta em pressupostos de tal modo enraizados acerca da transcendentalidade do sujeito que 
mesmo a teoria pragmática – cuja vocação é tipicamente pós-metafísica – insiste em salvaguardar 
uma proximidade natural entre o «Eu» e a performatividade. Nas palavras de Habermas, “às 
frases intencionais também se [aplicam] reflexões semelhantes àquelas que efetuámos 
relativamente aos atos ilocutórios” (Ibid: 76). Mas vimos já que não é possível realmente distinguir 
a proposição «a coisa está a cair» da proposição «eu estou a cair» a não ser pela modificação 
referencial do agente de uma ação causalmente direcionada.  
Resta-nos então a «segunda pessoa» enquanto traço distintivo não apenas da 
comunicação como também, formalmente, enquanto atestado de uma componente performativa 
da expressão linguística. Dir-se-á que o único modo de transpor este modo linguístico para o 
âmbito do conteúdo proposicional é através da sua colocação numa citação do tipo: «Eu disse-lhe: 
‘eu digo-te que estou a correr’». Mas, mesmo então, a citação terá já adquirido uma autonomia 
própria, preservando no seu seio uma dupla estrutura performativa/proposicional. 
A performatividade surge com a colocação do agente hermenêutico na «segunda pessoa». 
Isto torna-se mais evidente no caso da forma-padrão dos atos de fala, onde a componente 
performativa é explicitada através de uma frase correspondente: «eu informo-te que…». No 
entanto, embora os atos de fala possam ser úteis como ponto de partida para um estudo alargado 
da comunicação, a sua excessiva normatividade poderá condicionar a nossa análise. No presente 
contexto, importa-nos reter da teoria dos atos de fala apenas dois traços fundamentais da 
comunicação: o próprio ato expressivo e a colocação na «segunda pessoa». Estes dois traços 
repetem-se em qualquer cenário comunicacional, mas a perspetiva monadológica permite 
reinterpretá-los e extrapolá-los para além (ou aquém) do âmbito interlocutório exigido pelas teorias 
pragmáticas. 
 
5.8. A autonomia da atitude interpretativa 
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Embora os enunciados linguísticos, pela sua riqueza gramatical, nos sirvam para 
exemplificar analiticamente as dinâmicas do discurso e da interpretação, não devemos concluir 
que é a linguagem que permite ou inaugura tais dinâmicas. Do mesmo modo, embora os atos de 
fala nos sirvam para exemplificar os traços da comunicação, não devemos tornar-nos reféns dos 
seus critérios de padronização formal. Os atos de fala colocam-nos, por definição, num cenário 
comunicacional, e ajudam a esclarecer os traços diferenciadores da informação e da performação. 
Mas tanto a informação como a performação vão muito além da linguagem e do uso interlocutório 
da linguagem. Será ainda necessário, portanto, proceder ao caminho inverso que começa na 
forma-padrão dos atos de fala e termina na depuração das atitudes objetivante e subjetivante que 
nomeiam as possibilidades fundamentais de relacionamento monadológico com a exterioridade. 
Para isso, será necessário começar por estabelecer uma separação entre a atitude interpretativa e 
o texto a interpretar.  
Recorde-se que Habermas descreve os conteúdos proposicionais num contexto 
comunicativo, ou seja, enquanto componentes dos atos comunicacionais. Tais conteúdos servem 
aqui, portanto, uma função de complemento ao ato ilocutório81. Assim, os conteúdos 
proposicionais, ao serem expostos através da linguagem, parecem surgir já aprisionados a uma 
circunstância comunicativa (um preconceito que, como vimos, se funda na tese da auto-
referencialidade da linguagem). Por outras palavras, na exposição, estes conteúdos assumem 
forçosamente a função de matéria comunicacional em situações interlocutórias, de tal modo que 
uma frase (exposta) não pode confundir-se com um simples comportamento não-linguístico. 
Nestes moldes, a frase pertencerá por definição a um ato comunicativo, o gesto (comunicacional) 
será ele próprio um ato comunicativo (não proposicional) e o comportamento, por si só, não terá 
sequer uma função comunicativa. Mas não se compreende como cada um destes fenómenos – 
frase, gesto, comportamento e até o simples estado de coisas presenciado – pode conter a chave 
intrínseca para que seja lido enquanto mensagem ou apenas como um conteúdo objetivo.  
Na abordagem monadológica, o ato de fala deve ser analisado a partir da perspetiva do 
alocutário que se depara com um enunciado linguístico exposto empiricamente. A teoria dos atos 
de fala prevê que o enunciado está, por definição, associado a um ato ilocutório, e que a própria 
natureza linguística do enunciado assegura essa condição graças ao carácter auto-referencial da 
linguagem. Mas o que o alocutário tem de facto perante si é uma matéria (neste caso linguística) 
                                                            
81 E é a partir desta base operatória que se medem as variantes pobres da comunicação, como os atos 
comunicacionais que não possuem conteúdos proposicionais e os atos de fala que mantêm tais conteúdos implícitos. 
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que ele pode interpretar, antes de mais, como conteúdo proposicional. Quanto à função ilocutória 
dessa matéria linguística, terá de ser pressuposta pelo alocutário apenas por sua iniciativa. E o 
que se verifica é que não há nada que realmente obrigue a isso. 
É certo que a proposição linguística estará porventura acompanhada de elementos 
contextuais que sugerem uma circunstância comunicacional, contribuindo para sublinhar uma 
pretensão performativa por parte do locutor que pôs a proposição em ato (por exemplo, a própria 
presença do locutor, a sua postura dialógica, o ênfase colocado na mensagem, etc.). Além disso, a 
própria estrutura gramatical da proposição poderá conter elementos performativos: «ele avisa-me 
que…». De facto, é inegável que os próprios textos também influenciam a atitude interpretativa. Se 
é certo que a interpretação é temporalizada (discurso), o texto anterior deverá não só influenciar 
contextualmente a leitura do texto seguinte como também poderá influenciar a atitude pré-textual 
dessa leitura. No entanto, na perspetiva monadológica do alocutário que recebe uma mensagem, 
o conjunto de todos os elementos linguísticos e não linguísticos, implícitos ou explícitos, textuais ou 
contextuais, não será ainda suficiente para que se estabeleça comunicação num sentido forte, 
mesmo que a mensagem cumpra todas as condições normativas necessárias ao entendimento 
mútuo, e mesmo que o alocutário saiba reconhecê-las. 
Perante uma proposição linguística legível (sendo que a legibilidade depende da 
competência de leitura), o agente alocutário poderá sempre limitar-se a considerar o próprio 
conteúdo proposicional, sem se colocar no papel de participante na comunicação. Ao assumir esta 
atitude objetivante, terá, de algum modo, suprimido ou neutralizado a componente performativa da 
mensagem, a qual, nesses termos, já não será sequer «mensagem» mas um simples conteúdo 
objetivo. Embora tenha ocorrido uma transmissão de informação, não terá havido realmente 
comunicação no sentido forte do estabelecimento legítimo de uma relação intersubjetiva. Quanto 
aos elementos performativos que acompanhavam o conteúdo proposicional ou que faziam parte 
da sua estrutura gramatical, terão sido assimilados no próprio conteúdo proposicional. E nem 
mesmo a natureza linguística da proposição terá sido suficiente para assegurar a alegada auto-
referencialidade das ações comunicativas linguisticamente mediadas. A proposição linguística não 
se distingue realmente de qualquer outra fração legível da exterioridade; e não existe qualquer 
fração da exterioridade capaz de impor uma natureza performativa intrínseca (nem mesmo a 
linguagem e os seus termos performativos). Mediante a atitude objetivante do alocutário (que já 
não será realmente «alocutário» mas mero observador a-subjetivo), a proposição linguística ter-se-
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á, portanto, desligado da força ilocutória que lhe estaria associada; no seu lugar, restou apenas o 
conteúdo proposicional interpretado pelo agente hermenêutico: em suma, uma informação. 
A atitude interpretativa é externa aos textos – é pré-textual. Uma frase não é 
intrinsecamente comunicacional (sobretudo para quem não conhece o idioma ou a sua função 
interlocutória) e um comportamento não é necessariamente não-comunicacional. Até um simples 
«estado de coisas» natural pode ser lido como mensagem: por exemplo, nada impedirá que a 
passagem de um cometa seja interpretada como um aviso dos deuses. No outro extremo, mesmo 
uma frase inteligível (e com conteúdo proposicional) pode ser lida numa atitude puramente 
objetivante, sendo tomada como parte de um estado de coisas, seja mediante a consideração 
estrita da sua fisionomia sonora, seja simplesmente pela sua contribuição informativa numa leitura 
na terceira pessoa: «ele diz (ou ele afirma, ou ele promete) que corre».  
É certo que um intérprete não pode compreender objetivamente um estado de coisas que 
envolva o ato de «afirmar» ou «prometer» se ele próprio não souber colocar-se na atitude 
performativa de afirmar ou prometer. É que estes dois tipos de ato são necessariamente 
intersubjetivos. Para serem compreensíveis, requerem uma familiaridade com situações 
performativas só possíveis em contextos comunicacionais. Parece, pois, surgir aqui uma 
contradição. Como é que uma frase proposicional (concebida numa atitude objetivante) pode 
incluir termos tipicamente performativos que não se coadunam com a atitude objetivante? Na frase 
proposicional «ele promete que está a correr», a colocação do observador na terceira pessoa 
parece ditar uma atitude objetivante, como a simples descrição de um facto ou de um estado de 
coisas; no entanto, a frase inclui um termo performativo que só é compreensível para alguém que 
saiba fazer uma promessa. E as promessas dirigem-se sempre a alguém. 
Este problema remete-nos uma vez mais para o conflito entre as noções austinianas de 
força e significado, mais concretamente a tendência para expulsar a força ilocutória da análise 
linguística do significado, dada a sua natureza originalmente extralinguística. A força ilocutória 
parece, aliás, manter-se num limbo entre duas adversidades: entre a opção de ser expulsa do 
domínio tangível da análise linguística do significado e a opção de ser absorvida pela própria 
análise linguística, anulando-se enquanto «força». A oposição entre «força» e «significado» 
inicialmente proposta por Austin é particularmente vulnerável ao que Habermas designa como 
«preconceito descritivista», segundo o qual a força ilocutória não é separável do conteúdo 
proposicional, devendo ser assimilada como parte da informação contida na expressão. De acordo 
com este «preconceito», a força ilocutória propriamente dita é, em última análise, insondável, a 
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não ser que a consideremos em termos de uma análise linguística do significado. Como reconhece 
Habermas, as “componentes ilocutórias têm também significado num sentido linguístico. No caso 
de uma expressão explicitamente performativa, o verbo performativo empregue apresenta um 
significado lexical e a frase performativa construída com o seu auxílio apresenta um significado de 
certa forma semelhante à frase com conteúdo proposicional que dele depende” (Ibid: 70). Mas 
Habermas também admite que a «força» é “algo que, num sentido mais específico, pertence 
apenas às expressões e não às frases” (Ibid: 71). Por exemplo, uma frase linguística formulada 
performativamente como pedido («eu peço-te que…») pode sempre manter a força ilocutória de 
uma ordem. Ou seja, a força ilocutória da expressão parece recolocar-se sempre para além do 
conteúdo linguístico, enquanto a componente performativa do conteúdo linguístico tende, por sua 
vez, a resvalar continuamente para o domínio do próprio conteúdo proposicional. 
Para contornar o problema, Habermas começa por desvalorizar a denominação de «força» 
a favor do conceito mais palpável de «significado pragmático» da expressão, por oposição ao 
«significado linguístico» da frase. Ao mesmo tempo, assume um paralelismo entre o significado 
linguístico e o significado proposicional. A partir daqui, desenvolve as duas categorias de 
significado (linguístico e pragmático) por referência às condições originais do seu uso. Trata-se, 
portanto, de aludir às condições de aprendizagem. A componente proposicional e a componente 
performativa de uma expressão devem ser analisadas em relação aos seus usos originais. “A 
designação de «força» aplicar-se-á então ao significado das expressões originariamente utilizadas 
em ligação com atos ilocutórios, enquanto a de «significado» se aplicará ao significado das 
expressões originariamente utilizadas em ligação com proposições. Distinguimos assim «força» e 
«significado» como duas categorias de significado que surgem em relação às funções pragmáticas 
gerais da comunicação: o estabelecimento de relações interpessoais, por um lado, e a 
representação (relato de factos ou pontos de situação), por outro” (Ibid: 76). 
Nestes moldes, mantem-se a possibilidade de ler um ato ilocutório em termos objetivos, 
não obstante a carga performativa do ato. Assim, enquanto a análise linguística do significado se 
confunde com a análise dos conteúdos proposicionais usados originalmente numa atitude 
objetivante – ou seja, um tipo de análise adequado aos casos em que as expressões são usadas 
apenas com o objetivo de fazer afirmações sobre estados de coisas – a análise pragmática do 
significado, por seu turno, refere-se aos casos em que as expressões são usadas para estabelecer 
uma relação intersubjetiva. Ora, embora estas expressões também sejam linguísticas, o seu 
significado pragmático pode ser deduzido indiretamente a partir desses mesmos conteúdos 
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linguísticos. “A nosso ver, seria melhor começar pelo significado linguístico de uma expressão, em 
oposição ao significado pragmático de um enunciado. O significado linguístico das expressões 
poderia então ser diferenciado de acordo com as possibilidades universais de as utilizarmos em 
atos de fala (…), com referência à ocorrência original de tais expressões” (Ibid: 73). Como se vê, o 
cerne desta abordagem consiste num desdobramento entre o uso atual e o uso original das 
expressões, de modo que uma objetivação atual de um ato performativo possa reter o valor 
performativo original desse ato sem anulá-lo na objetivação. Para que o significado pragmático seja 
analisável, é sempre necessário fazer uma espécie de retrospetiva.   
Habermas assume, assim, uma distinção implícita entre a atitude objetivante (que se 
padroniza em frases com conteúdo proposicional tipicamente formuladas na terceira pessoa), e os 
próprios conteúdos objetivados (que podem conter temos performativos). Por outras palavras, 
podemos manter uma atitude objetivante enquanto interpretamos um ato performativo linguístico. 
O facto de sabermos reportar-nos às condições originais de utilização da frase performativa num 
ato ilocutório não implica que tenhamos de interpretar a frase numa atitude performativa. A atitude 
objetivante (na terceira pessoa) também pode incluir termos performativos. A frase «ele promete-
lhe que…» não tem de ser substituída pela emulação de um ato ilocutório do tipo «eu prometo-te 
que…» para ser compreendida, embora só seja compreensível para alguém que saiba 
desempenhar uma «promessa» e que saiba que o termo foi originalmente usado num ato 
ilocutório. Quando Habermas analisa as frases «asseguro-te que ele me avisou ontem que» e 
«estou a dizer-te que ele me perguntou ontem se…», admite que “os conceitos de «avisar» e 
«perguntar» acarretam consigo uma nuance de significado derivada do poder que ambos têm 
apenas nas suas funções ilocutórias” (Ibid: 76). Mas este significado pragmático dos conceitos não 
impede que eles estejam inseridos na componente proposicional da expressão, reservando-se a 
componente performativa (atual) para os atos ilocutórios de «assegurar» e «dizer».  
Devemos reter dois pontos fundamentais a partir desta interpenetração entre a 
componente performativa e proposicional (interpenetração que decorre, afinal, da autonomização 
entre atitude e conteúdo). Em primeiro lugar, constata-se que o tipo de atitude interpretativa do 
agente hermenêutico é relativamente autónoma em relação à estrutura formal dos enunciados e 
aos seus operadores proposicionais ou pragmáticos. É possível apreender termos performativos 
mantendo uma atitude objetivante (na terceira pessoa), e é igualmente possível interpretar termos 
proposicionais mantendo uma atitude performativa. Em segundo lugar, a possibilidade de acesso 
objetivo a conteúdos performativos sugere que possamos, de um modo geral, aceder 
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analiticamente a uma gramática da performatividade. É certo que uma tal gramática será sempre, 
digamos, aproximativa. A objetivação da performance é ao mesmo tempo uma suspensão da 
performatividade. Mas isto não impede que a performação apareça impressa nos próprios 
mecanismos analíticos de compreensão objetiva de um determinado termo performativo. A 
linguagem, em particular, permite visualizar esses traços da performatividade, e de tal modo assim 
é que, a partir deles, o intérprete confrontado com o enunciado poderá (mas não 
necessariamente) retomar a performance. Bastará, para isso, que ele assuma a perspetiva da 
segunda pessoa. 
 
5.9. Pragmática e performance 
A atitude hermenêutica na «segunda pessoa» pode ser descrita a partir de três 
caraterísticas essenciais: pela sua natureza translinguística, pré-textual e intersubjetiva (sendo 
nesta última caraterística que reside a especificidade do seu modo racional). É translinguística 
porque, embora apareça melhor ilustrada nas frases performativas dos atos de fala, pode na 
realidade instalar-se em qualquer tipo de ato expressivo. Na verdade, qualquer fração da 
exterioridade pode apelar à colocação na segunda pessoa. Assim se explica, por exemplo, que um 
arbusto em chamas possa ser considerado uma mensagem divina; ou que um urinol possa ser 
considerado uma obra de arte. Este atributo não depende, portanto, da natureza formal dos textos 
(que, como vimos, se encontram em qualquer fração legível da exterioridade), mas da postura 
hermenêutica perante essa exterioridade. Ao colocar-se na posição de segunda pessoa, ou seja, ao 
colocar-se como participante de um evento comunicativo, o agente hermenêutico está 
concretamente a atribuir à exterioridade o atributo de mensagem. A mensagem não contém, em 
si, a chave inequívoca para ser considerada enquanto tal (e isto aplica-se também à linguagem 
verbal, que perdeu entretanto o seu carácter auto-referencial). O estatuto de mensagem não se 
encontra nunca no texto (que pode sempre limitar-se a informar), mas sim na postura 
hermenêutica perante o texto. É esta postura que restaura a performatividade ao texto, tornando-o 
mensagem. Para que haja comunicação, o agente hermenêutico terá de adotar a postura na 
segunda pessoa. Caso contrário, a «mensagem» será lida informativamente, e o vínculo 
comunicacional/performativo ter-se-á perdido. 
Mesmo no caso dos atos de fala na sua forma-padrão, onde o próprio texto parece ser 
decisório do tipo de atitude discursiva, a eficácia do «tu» formalizado enquanto suporte visível da 
componente performativa não deverá levar-nos a pensar que a «segunda pessoa» reside na 
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própria textualidade. As frases performativas, que contêm a verbalização da «segunda pessoa» no 
«tu», são apenas concretizações específicas de uma determinada orientação teleológica pré-
textual, ainda que o cunho verbal as torne particularmente reveladoras (e daí a importância da 
teoria dos atos de fala para a análise da performatividade)82.  
Isto remete-nos para a segunda caraterística: a pré-textualidade. De facto, se a atitude 
hermenêutica não depende do texto, será preciso investiga-la em termos dos mecanismos que 
precedem a leitura concreta. No entanto, a pré-textualidade não deve confundir-se com as 
condições preparatórias da interpretação (como o conhecimento do código adequado), nem com 
os contextos propriamente ditos (que são sempre circunstanciais). Estas duas considerações 
mantêm-se circunscritas ao âmbito sintático (estrutural) e semântico (onde a reconstrução racional 
só pode ser temática). Pelo contrário, a pré-textualidade concerne ao tipo de intencionalidade 
teleológica do agente hermenêutico. E só há duas vias possíveis: a atitude objetivante e a atitude 
subjetivante (ou performativa), a que correspondem respetivamente o sentido literal e o sentido 
narrativo do discurso.  
As atitudes informativa e a performativa promovem diferentes modos de compreensão ou 
interpretação. E tais especificidades racionais remontam naturalmente a situações distintas de 
aprendizagem, sem a qual não seria sequer possível a compreensão. Numa atitude objetivante na 
terceira pessoa do género «ele está a correr», é necessário que o agente hermenêutico saiba 
reconhecer a situação (o texto) que lhe permitiu esta interpretação (ou seja, que lhe permitiu 
produzir este novo texto aqui fixado analiticamente). A atitude objetivante pode inclusivamente 
transitar entre a terceira e a primeira pessoa. Por exemplo, se um primeiro agente diz «eu corro» e 
um segundo agente faz a interpretação proposicional «ele corre» ou «ele diz que corre», será 
necessário, para isso, que o segundo agente saiba, antes de mais, colocar-se na primeira pessoa 
«eu corro» ou «eu digo que corro», de modo que possa compreender a proposição original. É claro 
que a sua interpretação não será exatamente uma replicação da autointerpretação do primeiro 
agente, porque ambos os agentes estão posicionados em diferentes referenciais; assim, a 
colocação na primeira pessoa terá de ser atualizada para a terceira pessoa para obedecer à 
atualização referencial, e daí que o resultado não seja «eu corro», mas «ele corre» ou «ele diz que 
corre» ou «ele está convencido que corre». Esta transitoriedade entre primeira e terceira pessoa (e 
vice-versa) pode entender-se como um modo empático, que chega mesmo a ser visceral: por 
                                                            
82 E também é preciso salientar que a orientação pré-textual do discurso pode igualmente ser influenciada 
retroativamente pelos próprios textos e contextos.  
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exemplo o sofrimento visível do outro que se torna o meu próprio sofrimento. Mas não se trata 
propriamente de uma empatia comunicacional. Observar o indivíduo que corre a tropeçar e a 
magoar-se pode ser vivenciado como dor própria, mas essa aparente empatia é apenas uma 
replicação constitutiva da compreensão de um dado estado de coisas. Não se pode compreender 
a dor do outro sem se estar familiarizado com a vivência (ou o simulacro) dessa dor específica. 
A atitude performativa, por seu turno, remete para diferentes condições de aprendizagem. 
Se alguém diz «informo-te que estou a correr», será necessário que o alocutário saiba assumir o 
papel do locutor, ou seja, que saiba colocar-se ele próprio numa atitude performativa – neste caso, 
informativa ou declarativa – de modo a compreender a função ilocutória do ato de fala em causa. 
Em termos gerais, só compreendemos a função performativa de um ato de fala se soubermos agir 
performativamente. Segundo Habermas, “a compreensão ilocutória é assim uma experiência 
tornada possível pela comunicação” (Ibid: 75). E prossegue: “se por um lado aprendemos os 
significados dos atos ilocutórios apenas na atitude performativa dos participantes nos atos de fala, 
no caso do significado das frases proposicionais essa aprendizagem é feita através da atitude não 
performativa (objetivante) dos observadores que representam corretamente as suas experiências 
em frases proposicionais. Adquirimos os significados originalmente ilocutórios em ligação com as 
experiências comunicativas por que passamos ao entrar no nível da intersubjetividade (…), da 
mesma forma que aprendemos os significados inicialmente proposicionais através do relato de 
experiências com objetos e acontecimentos do mundo” (Ibid: 75). 
Na atitude performativa – que, como vimos, exige a colocação na segunda pessoa, isto é, 
que remete o agente hermenêutico para o estatuto de participante na comunicação – dá-se um 
novo tipo de empatia. Aliás, só neste cenário se pode falar realmente de empatia, em termos de 
uma conexão intersubjetiva. A empatia comunicacional não consistirá já na simples reprodução de 
um estado de coisas como seja, por exemplo, a dor alheia, reprodução que em nada se distingue 
da visualização da nossa própria dor (como quando nos imaginamos a tropeçar e cair, ou quando 
caímos de facto); pelo contrário, a empatia reproduzirá a própria expressão enviada pelo locutor – 
será, digamos, uma re-expressão (ou uma co-autoria).  
Eis a essência da colocação na segunda pessoa: ao contrário da atitude objetivante, onde, 
num cenário de interação social, há uma transitoriedade intertextual entre primeira e terceira 
pessoa que depende apenas de critérios referenciais, na atitude performativa o agente 
hermenêutico coloca-se simultaneamente como recetor e como emissor da mensagem. “O ouvinte 
aprendeu a assumir tanto o papel de falante (que age) como de (cooperante) ouvinte” (Ibid: 74). E 
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este duplo papel é irredutível; não pode ser analisado, por exemplo, em termos de uma 
cooperação entre a primeira e a segunda pessoa. A «segunda pessoa» é a marca de uma 
intersubjetividade irredutível aos agentes individuais. Na passagem da atitude objetivante à atitude 
performativa, transita-se diretamente de um estado a-subjetivo para um estado intersubjetivo. 
A expressão «eu digo-te que estou a correr» poderá ser interpretada pelo agente 
hermenêutico como «ele disse-me que está a correr» ou «eu disse-lhe que estou a correr», 
conforme o agente hermenêutico seja o recetor efetivo ou o próprio emissor da expressão. 
Também aqui há critérios referenciais sobre a condição dos agentes individuais. Mas, no âmbito 
desta diferenciação, teremos recuado já, de novo, para uma atitude objetivante: «ele disse-me que 
está a correr» em vez de «tu disseste-me que estás a correr», dado que, neste último caso, há já 
uma nova instância expressiva em curso, que poderá aliás ser melhor explicitada: «eu digo-te que 
tu me disseste que estás a correr». A segunda pessoa não pode deixar de integrar um lance 
expressivo; não pode fazer apenas parte de uma constatação. A proposição «tu disseste-me que 
estás a correr» não é possível numa atitude objetivante. Nem sequer a colocação da segunda 
pessoa entre parêntesis poderá retirar-lhe a função performativa. No caso «ele disse-me: ‘eu digo-
te que estou a correr’», o conteúdo citado não será meramente proposicional, tendo adquirido a 
sua própria componente ilocutória. Para compreender a sua própria citação de uma expressão, o 
agente hermenêutico terá, em todo o caso, de invocar uma atitude performativa. Em última 
instância, a segunda pessoa só poderá ser realmente expulsa do «tu» mediante um recuo da 
análise até aos níveis morfológicos do texto linguístico (por exemplo, fonéticos). 
Se, pelo contrário, o agente hermenêutico interpretar a expressão «eu digo-te que estou a 
correr» mediante uma atitude performativa, a segunda pessoa não poderá suprimir-se. Isto implica 
que a expressão original seja, de algum modo, re-expressa: «eu digo-te que estou a correr». No 
seio do agenciamento hermenêutico, haverá uma sobreposição absoluta de perspetivas. O recetor 
incorporará simultaneamente o papel de locutor e de alocutário, sem que haja uma diferenciação 
dos pontos de vista referenciais. Os dois agentes contidos na componente performativa «eu digo-te 
que» reforçar-se-ão mutuamente para sustentarem o evento da intersubjetividade. E já não será 
realmente possível distingui-los enquanto agentes concretos no mundo (a não ser que a postura na 
segunda pessoa seja interrompida). A interrogação sobre quem é quem tornar-se-á ambígua.  
É neste ponto que a perspetiva monadológica do discurso se torna fundamental para a 
análise e desambiguação do processo performativo. Desde logo, haverá que fazer uma distinção 
entre três níveis do discurso: o nível impressivo (que corresponde à atitude objetivante), o nível 
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expressivo (que corresponde à atitude performativa) e o nível expositivo (que respeita ao uso 
efetivo de enunciados lançados num canal empírico, geralmente com o objetivo da interlocução 
entre agentes distintos). Esta repartição prevê que o ato expressivo seja anterior à exposição da 
expressão. Nesse aspeto, demarca-se claramente da teoria dos atos de fala, que exige a 
interlocução real e se concentra na análise de enunciados usados em contextos comunicacionais. 
O ato de fala é necessariamente expositivo, implica um cenário interlocutório efetivo; em 
contrapartida, na ótica monadológica, a comunicação não depende da interlocução, mas apenas 
da ocorrência de um ato expressivo. Aqui, expressão e exposição (num canal comunicacional 
empírico) não se confundem.  
A propósito do conceito de «expressão», é necessário, neste ponto, chamar também a 
atenção para duas aceções distintas no âmbito da teoria dos atos de fala: por um lado, a 
expressão aparece como o próprio ato de fala; por outro, o uso expressivo da linguagem remete 
para a modalidade dos atos de fala centrados na primeira pessoa, como as confissões ou as 
promessas. A cobertura pragmática do uso expressivo da linguagem pretende, como vimos, 
colmatar a incapacidade das semânticas intencionalistas clássicas para lidarem com a 
circunstância comunicacional. Nestes termos, a teoria pragmática dos atos de fala substitui a 
«racionalidade propositada da ação», que é orientada para o sucesso, por uma racionalidade 
comunicativa onde a função ilocutória se concentra tematicamente nas pretensões de sinceridade. 
Contudo, esta redução da função expressiva a uma tematização ilocutória corre o risco de fragilizar 
o estatuto do próprio conceito de «expressão». Por outro lado, o ato de fala divide-se formalmente 
entre uma componente performativa (que é acentuada no uso interativo da linguagem) e uma 
componente proposicional (que é acentuada no uso cognitivo). Nestes moldes, onde é que se 
insere a componente expressiva? De facto, esta terceira vertente temática não parece encontrar 
um espaço realmente próprio dentro do esquema da «dupla estrutura da fala». E, no entanto, é 
fundamental que a teoria dos atos de fala possa assimilar a função expressiva da linguagem por 
forma a integrar o campo abrangente das semânticas de cunho intencionalista na linha de Grice. É 
uma banalidade dizer que a componente expressiva se verifica no ato de fala pelo próprio facto de, 
sem ela, não haver ato de fala (que pode ser sempre descrito justamente como um ato 
expressivo). Mas a ambiguidade mantém-se do ponto de vista formal. A perspetiva monadológica 
serve-se do conceito de expressão de um outro modo: a expressão equivale genericamente ao ato 
performativo, que consiste na relação hermenêutica com um texto autoral; demarca-se, assim, da 
impressão, que consiste num ato informativo, ou seja, numa relação a-subjetiva com a 
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exterioridade. Nos termos desta abordagem, nem a colocação do agente na primeira pessoa nem 
o próprio uso explícito da linguagem constituem necessariamente expressões. A proposição na 
primeira pessoa pode manter um tom objetivante, e a própria exposição empírica de um 
enunciado pode ser interpretada apenas informativamente, sem apelo expressivo.   
O que é então necessário para que ocorra a expressão? Bem, em primeiro lugar, como 
vimos, será necessária uma colocação do agente hermenêutico na «segunda pessoa», o que 
equivale a assumir a exterioridade textual enquanto mensagem. Por sua vez, a mensagem 
implicará uma intenção autoral, ou seja, será assumida como conteúdo de um ato expressivo. A 
mensagem é necessariamente um endereçamento do texto ao agente hermenêutico; e cria 
simultaneamente dois polos que não existiam previamente: o sujeito que remete a mensagem 
(autor) e o sujeito que a recebe (co-autor). 
Repare-se que, na abordagem monadológica, as noções de locutor e alocutário tornam-se 
inadequadas. Podemos continuar a usá-las para especificar o contexto dialógico da comunicação 
verbal, mas não nos podem servir para descrever o próprio mecanismo fenomenológico da 
intersubjetividade, o qual ocorre no plano dos agentes individuais (monádicos), 
independentemente da interação efetiva entre eles. Em vez da dualidade locutor/alocutário, impõe-
se antes a relação entre um autor e um co-autor. O autor distingue-se do locutor pela sua condição 
de ausência. Correspondentemente, o objeto autoral carateriza-se pela sua emancipação, 
acabando por substituir-se à intenção original do autor. É o problema clássico da escrita, cujo 
«mundo do texto» se libertou do contexto original da autoria, perdendo todos os atributos 
situacionais e dialógicos exigidos na interlocução. Neste cenário, restará apenas a relação entre o 
leitor e o texto. E o leitor terá então liberdade para inserir no texto o seu próprio mundo, enquanto 
co-autor. Ora, este paradigma hermenêutico não se restringe ao âmbito dos textos escritos. Toda a 
exterioridade fenomenológica (legível) está condenada ao mesmo estatuto textual. E quando uma 
fração dessa exterioridade se impõe enquanto mensagem, o emissor da mensagem ter-se-á já 
ausentado, restando a marca da autoria (sendo que essa marca nem sequer se encontra no texto, 
mas no pressuposto pré-textual do intérprete que se propôs ao papel de audiência). É inevitável 
que falemos de um autor, seja qual for a circunstância comunicativa – mesmo na situação 
dialógica presencial – porque a mensagem se instala irremediavelmente como mediadora, 
cortando o acesso absoluto à intenção autoral. Do ponto de vista monadológico, qualquer evento 
comunicativo está sempre condicionado pela hegemonia da mensagem, que passa a funcionar, 
paradoxalmente, como uma espécie de cortina opaca, impedindo o acesso direto ao autor e ao 
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seu propósito autoral. Cria-se então uma espécie de paradoxo semântico que a teoria dos atos de 
fala não contempla: tudo o que resta é a mensagem, mas a mensagem carateriza-se pela sua 
condição autoral, remetendo para além de si própria, para a sua função performativa. 
Ora, tudo isto acontece ao nível de um agenciamento hermenêutico produtor de discurso. 
O discurso, agora, não consistirá já na interpretação do sentido literal do texto mas na 
interpretação do seu sentido narrativo. Dir-se-ia que uma tal interpretação é impossível, dada a 
ausência do autor e a orfandade paradoxal da mensagem. Mas o endereçamento da intenção 
autoral é justamente uma co-autoria e, como tal, uma expressão. O discurso monadológico torna-
se expressivo a partir do momento em que se desvia da objetividade para a performatividade, e 
este desvio não passa afinal de uma mudança interpretativa, um redireccionamento do sentido do 
discurso para o autor da expressão (que funciona como atrator teleológico). É um processo auto-
generativo em que a averiguação de uma intenção autoral acaba por servir de motor à própria 
expressividade monadológica. Ler um ato expressivo é expressar; indagar um autor é co-autorar. 
Em suma, a performatividade (que marca o nascimento de uma subjetividade) é ontologicamente 
traçada pelo projeto de interpretação de um ato performativo alheio (que marca a designação de 
uma outra subjetividade), de tal modo que o processo não pode deixar de ser intersubjetivo. A 
«segunda pessoa» está simultaneamente no autor original da mensagem e no co-autor da 
mensagem. Trata-se de um feedback cuja espiral consiste na perseguição de uma 
performatividade sempre inacessível, mas cujo rasto da perseguição é a própria performatividade.  
Assim se explica também a empatia comunicacional dos atos de fala. A expressão «eu 
digo-te que estou a correr» lançada efetivamente num canal comunicativo será interpretada por 
um interlocutor participante (na segunda pessoa) sem a necessidade de qualquer alteração formal 
ou referencial. E o mesmo se passa ao nível monológico, onde a comunicação também pode 
ocorrer nos mesmos moldes. Não são realmente necessários dois agentes efetivos. O estatuto do 
texto enquanto mensagem depende apenas da relação interpretativa que o agente hermenêutico 
estabelece com a exterioridade. É a tal situação do observador que se coloca no papel de segunda 
pessoa, ou seja, que se coloca como participante (destinatário) de uma comunicação onde está 
pressuposto um autor. Trata-se aqui, no entanto, de uma intersubjetividade monadológica – o 
autor está sempre ausente ou, pelo menos, ontologicamente inacessível –, o que nos permite 
situar o evento performativo/comunicacional a um nível essencialmente monológico (no sentido 
em que não requer interlocutores reais). 
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É também por este motivo que a expressividade não se confunde com o uso teleológico da 
linguagem por um agente monológico que se refere a si próprio na primeira pessoa. Mantemos 
que a expressividade está intimamente ligada a uma subjetividade, mas esta última não pode 
subsistir isoladamente. A subjetividade é um produto intersubjetivo. A verdadeira expressão não 
reside na «primeira pessoa» mas na «segunda pessoa». Este argumento não deve, contudo, 
confundir-se com a tese convencional segundo a qual nos reconhecemos mediante o olhar do 
outro social. Embora isto também esteja correto, trata-se apenas do eco sociológico de um 
mecanismo subjacente que não requer o confronto interlocutório entre agentes distintos. Na sua 
absoluta privacidade fenomenológica, a mónada já tem ao seu dispor todos os ingredientes da 
intersubjetividade. Ela encarrega-se de atribuir uma autoria à exterioridade para, no mesmo lance 
interpretativo, produzir a própria expressão, como co-autoria. Trata-se, fundamentalmente, de uma 
esquizofrenia. Mas este processo monadológico não é incompatível com a situação dialógica; 
adapta-se perfeitamente à comunicação efetiva entre dois interlocutores que interagem 
comunicativamente. No entanto, a via fenomenológica obriga a uma decisão prévia quanto ao eixo 
de análise, que deverá decidir-se pelo ponto de vista de apenas um dos agentes. Quando 
estudamos a comunicação na perspetiva monadológica, temos de sacrificar o locutor original da 
mensagem inferindo-lhe o rótulo de «autor» (que está sempre ausente), para, a seguir, nos 
focarmos apenas no processo do alocutário (o co-autor). É aqui que a expressão comunicativa 
ocorre de facto, na forma de um discurso que interpreta uma exterioridade (supostamente) 
autoral. A autoria nasce da interpretação de um propósito autoral, e daí que toda a expressividade 
seja necessariamente intersubjetiva. 
Em termos processuais, como havemos de ver, a intersubjetividade pode ser descrita 
tendo em vista a implicação de três funções subjetivas, ou três «sujeitos» complementares 
envolvidos na produção expressiva: o primeiro sujeito (teleológico) dá corpo à presunção de autoria 
de uma dada fração da exterioridade, conferindo-lhe o estatuto de mensagem, artefacto ou obra de 
discurso. O segundo sujeito (ontológico) refere o próprio movimento co-autoral que tem em vista a 
intenção autoral do primeiro sujeito. Ao visar a intenção autoral do sujeito teleológico (autor), o 
sujeito ontológico (co-autor) irá produzir a expressão propriamente dita. A este nível, é escusado 
questionar a natureza efetiva do emissor ou do recetor da expressão. A expressão é produzida 
monadologicamente como produto da expetativa de decifrar uma exterioridade expressa. Mas o 
caráter expressivo (autoral) da exterioridade não é intrínseco a essa mesma exterioridade; é-lhe 
atribuído apenas no ato interpretativo, e mediante um tipo específico de leitura: a própria 
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expressividade. Emissor e recetor não são realmente discerníveis porque o mesmo agente se 
encarrega, digamos, de cumprir simultaneamente ambos os papéis. A essência da 
intersubjetividade é monadológica.  
Por último, há ainda o sujeito intradiscursivo ou actancial, que respeita à referenciação dos 
conteúdos desenhados pelo movimento da co-autoria; os actantes constituem o próprio conteúdo 
subjetivo, são o resultado intradiscursivo de cada passo de subjetivação, enquanto o processo de 
subjetivação é uma co-autoria, uma atuação. Nestes termos, o actante é a face do ator, a sua 
manifestação intradiscursiva, o lastro concreto do processo intersubjetivo que envolve a relação 
entre o sujeito teleológico (autor) e o sujeito ontológico (co-autor). Nas suas múltiplas faces 
actanciais, o sujeito intradiscursivo assegura a coerência semântica do discurso: afinal, algo tem 
de ser posto a falar.  
Os sujeitos intradiscursivos são o escoamento da subjetividade no discurso, denunciando 
um modo especial da formatividade. E não se tornam meros objetos, não se reduzem ao conteúdo 
informativo porque estão salvaguardados por um propósito autoral que não lhes permite serem 
apenas coisas, dado que lhes foi reservada uma intenção subjetiva, um plano, um destino, uma 
congeminação. Não há performance que não prometa uma resolução narrativa.  
Seja qual for a circunstância efetiva do agente (introspetiva, contemplativa, dialógica, etc.), 
a atitude performativa consiste sempre na auto-geração de um sujeito (co-autor) através do 
propósito de leitura de um outro sujeito (autor), sendo que este autor visado não passa de um 
mero pressuposto pré-textual, uma quimera teleológica, sendo indiferente se ele existe ou não 
efetivamente do outro lado do conteúdo mediador (a mensagem expressa). Entretanto, o discurso 
tornou-se já expressivo, enquanto restituição co-autoral (a expressão) de um propósito autoral em 
falta (o telos da expressão). Tudo pode ser posto a comunicar justamente porque tudo pode 
receber o estatuto autoral. E aqui se inclui também, por exemplo, o conteúdo de um agente 
solitário que comunica consigo mesmo. Quando digo aos meus botões «tu fizeste asneiras», não 
estou apenas a constatar um estado de coisas; estou simultaneamente a expressar e a receber 
uma expressão; a expressão que recebo chega-me de um autor inacessível – não obstante o facto 
de esse autor ser eu próprio – e é essa intenção autoral que eu procuro repor com o próprio ato 
expressivo, conferindo, deste modo, um sentido narrativo ao estado de coisas de que faço parte, 
tornando-me co-autor (e ator) de uma situação autoral gerida narrativamente. Na prática, quando 
digo a mim mesmo «tu fizeste asneiras», estou concretamente a minimizar os danos, a 
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ficcionalizá-los, a conceder-lhes um propósito autoral. Não estou apenas a interpretar uma 
situação; estou a interpretar um papel. 
 
5.10. As diferentes faces da exterioridade 
Ao falarmos de colocação na primeira, segunda ou terceira pessoa, poderão 
eventualmente persistir confusões quanto ao ponto de perspetiva, sobretudo se lidarmos com 
situações onde há efetivamente mais do que um agente envolvido. A perspetiva deve colocar-se 
onde? No ponto de vista do agente da ação ou no ponto de vista do agente eventual que observa a 
ação? Em termos monadológicos, esta dificuldade não se coloca sequer. A perspetiva é sempre 
própria, é a que pertence ao observador, recetor, ouvinte, alocutário, etc. Não há realmente 
distinção entre ação e observação da ação, porque a observação da ação é a própria ação – e a 
única ação tangível. A perspetiva é justamente isso: a produção de sentido a partir de uma relação 
com a exterioridade, sendo que a exterioridade se esgota na relação que estabelecemos com ela. 
No campo do sentido, tudo é interpretação – ou seja, uma intervenção no mundo através do 
mesmo olhar que recebe o mundo. Tais interpretações, por seu turno, desenvolver-se-ão 
discursivamente, criando uma espécie de relato da ação, independentemente da colocação na 
primeira, na segunda ou na terceira pessoa. A partir daqui, surgem as seguintes possibilidades:  
1) O agente hermenêutico observa a ação ou comportamento não-linguístico de um outro 
agente (humano ou não humano), mantendo-se numa perspetiva de terceira pessoa – isto é, 
numa atitude objetivante – e produz então um discurso a-subjetivo para conferir sentido ao que 
observa. Na terminologia de Habermas, esta situação corresponde essencialmente ao uso 
epistemológico da linguagem (embora, como é sabido, Habermas não considere que tal uso 
mereça o estatuto de discurso). A «terceira pessoa» diz aqui respeito não ao agente que faz a 
observação, mas ao modo como ele se refere à exterioridade através de «frases proposicionais» 
usadas num sentido epistemológico. Tais frases serão justamente formuladas na terceira pessoa: 
«Aquele indivíduo está a correr».  
2) O agente hermenêutico observa a ação não-linguística do outro agente, mas agora 
reflete sobre a intenção objetiva da ação. Este caso não é realmente distinto do anterior. A atitude 
epistemológica não se reduz à constatação de factos; também pode ter – e provavelmente implica 
– um desenvolvimento dedutivo. Assim, o discurso monadológico do agente hermenêutico 
manterá, neste caso, a atitude objetivante. «Ele tem de chegar a tempo ao trabalho». Habermas 
colocaria, neste ponto, a questão sobre a inacessibilidade da informação que levou o agente 
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hermenêutico a chegar às conclusões sobre a verdadeira intenção de uma ação que é alheia. 
Afinal de contas, essa informação está encerrada na privacidade de um «sujeito» (ou não se 
tratasse de uma intenção). Mas a verdade é que a «intenção» do outro agente é medida apenas 
em termos causais, através da colocação de hipóteses objetivas. Intenção e causa, aqui, 
confundem-se. A única intencionalidade realmente acessível será a do próprio agente 
hermenêutico – neste caso uma intencionalidade reativa, uma vez que o discurso se mantém 
meramente impressivo, esculpido a-subjetivamente por forças estritamente causais, típicas de 
uma relação objetiva com a exterioridade. 
3) O agente hermenêutico produz um discurso na «primeira pessoa», referindo-se a «si 
próprio» para descrever objetivamente o seu estado pessoal («Eu estou a correr…»). Na medida 
em que mantem uma atitude objetivante, a auto-referência não é aqui sinónima de subjetividade. 
O «Eu» determina apenas uma especificidade referencial, operando igualmente como uma 
alteridade objetiva; assim, a colocação na primeira pessoa não é realmente suficiente para uma 
modificação de fundo no modo discursivo. Mantem-se o mesmo tipo de relação com a 
exterioridade descrito no caso (1).  
4) O agente hermenêutico produz um discurso na «primeira pessoa» para planear 
monologicamente a sua própria ação: («tenho de chegar a tempo ao trabalho»). Este é o caso 
típico que Habermas reconhece como o «uso teleológico» da linguagem através de «frases 
intencionais». No entanto, uma vez mais, a declaração de uma intenção (mesmo de uma intenção 
própria) não se distingue necessariamente da declaração de um estado de coisas objetivo, a não 
ser pelo tipo de «pretensão de validade» associada contextualmente ao texto do discurso. Em vez 
da condição de verdade associada a um estado de coisas atual («Eu estou a correr»), temos a 
condição de verdade associada a um estado de coisas futuro (neste caso, a possibilidade de 
chegar a tempo ao trabalho). O mote da variação é apenas, em última instância, o fator temporal. 
Mas o tipo de racionalidade mantem-se. 
Em todos os quatro casos descritos, prevalece a atitude objetivante, cujo sentido do 
discurso é sempre literal. Por um lado, como se viu, a passagem da terceira à primeira pessoa 
não é suficiente para modificar o tom «impessoal» ou a-subjetivo do discurso. Por outro lado, na 
aceção de Habermas, tanto o uso epistemológico como o uso teleológico da linguagem revelam 
uma racionalidade comum, na medida em que as suas condições de validade são essencialmente 
análogas. As condições de sucesso diferem das condições de verdade apenas pela sua referência 
a estados de coisas temporalmente distintos. Por fim, ambos os usos da linguagem deixam de 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
256 
estar dependentes da colocação na primeira ou na terceira pessoa: o uso teleológico estende-se às 
intenções alheias (causalmente interpretadas) e o uso epistemológico estende-se à auto-referência, 
que pode permanecer a-subjetiva, em plena conformidade com a atitude objetivante. 
Todos estes exemplos obedeceram a duas condições: em primeiro lugar, o discurso 
manteve-se encerrado na interioridade, sendo a linguagem usada pelo agente hermenêutico para o 
tratamento interpretativo da exterioridade objetiva (e repare-se que a própria auto-referência 
obedeceu a esta relação, reduzindo-se o «Eu» a um «alter» impessoal). Ou seja, em nenhum dos 
casos a linguagem teve de ser colocada num canal empírico, de modo que o agente hermenêutico 
tivesse de relacionar-se com ela enquanto artefacto. A linguagem cumpriu apenas a função de 
descodificadora da exterioridade, mas não a função de elemento empírico oferecido à leitura. Em 
segundo lugar, nos quatro casos descritos, o agente hermenêutico não assumiu nunca a postura 
de participante na comunicação, o que equivale a dizer que não chegou a haver uma colocação na 
«segunda pessoa». Mesmo no caso da auto-referência, tratando-se de uma objetivação, podemos, 
quando muito, falar aqui de um «alter» sem «ego».  
Vejamos agora dois exemplos em que estas condições são violadas:  
5) O agente hermenêutico observa a ação linguística de um outro agente, que diz «eu 
corro» enquanto corre. O uso da linguagem pelo agente locutor deveria determinar, por si só, que 
se trata aqui de uma circunstância comunicacional, mesmo não sendo explicitamente dirigida ao 
agente que o ouviu falar. O ato de fala bem-sucedido não prevê que o alocutário receba a 
mensagem «por engano». Se alguém espia uma conversa entre duas outras pessoas, só poderá 
compreender a força ilocutória do que é dito se estiver em condições de colocar-se na perspetiva 
do alocutário original (ou ideal) da ação comunicativa; caso contrário, pura e simplesmente não 
compreenderá o que é dito. O ato de fala bem-sucedido prevê necessariamente uma suspensão da 
perspetiva na «terceira pessoa». Por outras palavras, não há alocutários que não sejam 
participantes na comunicação. Contudo, se admitirmos, como temos feito, que a linguagem não 
possui um estatuto privilegiado relativamente a outros comportamentos observáveis, então o 
comportamento linguístico do locutor não será suficiente para impor uma circunstância 
comunicacional. O ato de «correr» e o ato de «dizer que corre» não serão comportamentos 
qualitativamente distintos do ponto de vista do agente observador, mesmo que este seja 
conhecedor do código linguístico e saiba ler a informação transmitida pelo enunciado. Ou seja, o 
enunciado linguístico não implica necessariamente uma postura na segunda pessoa por parte do 
agente hermenêutico, que poderá sempre manter uma atitude objetivante, não se posicionando 
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como participante na comunicação. Algo como: «Ele corre e, ao mesmo tempo, diz que corre». 
Nestes termos, não terá havido realmente comunicação em sentido forte, mas apenas uma 
recolha de informação dada simultaneamente pelo comportamento não linguístico (o ato de correr) 
e pelo comportamento linguístico (o ato de dizer que corre). É claro que, do ponto de vista 
pragmático, a compreensão do ato linguístico do locutor dependerá da capacidade do alocutário 
para reconhecer a carga performativa implicada no ato de «dizer». Não basta saber o que disse, 
mas também que se tratou de ter dito alguma coisa, e este «dizer» faz parte da componente 
performativa (por exemplo, enquanto ato assertivo). Mas este reconhecimento dos traços da 
performatividade não impede que a atitude do agente hermenêutico se mantenha objetivante: a 
constatação «ele diz que corre» mantém-se aqui ao mesmo nível da constatação complementar 
«ele corre»; em ambos os casos, trata-se de meros usos epistemológicos da linguagem por parte 
do alocutário que apreende a situação. Esta possibilidade de manter a atitude objetivante perante 
um enunciado linguístico exposto empiricamente – possibilidade rejeitada pela teoria dos atos de 
fala, que associa a exposição linguística a um primado comunicacional – esta possibilidade, 
dizíamos, advém da autonomia entre a atitude hermenêutica e a natureza do texto dado à leitura. 
Seja um texto linguístico ou não linguístico, seja um enunciado tipicamente performativo ou 
proposicional, ele poderá sempre ser compreendido apenas em termos informativos, sem apelar à 
circunstância comunicacional ou à postura na segunda pessoa – em suma, sem implicar uma 
atitude performativa por parte do agente hermenêutico. Assim, neste caso concreto – em que o 
agente manteve uma postura objetivante na terceira pessoa – a componente linguística do ato 
observado não foi suficiente para sentenciar uma situação comunicacional em sentido forte, e nem 
mesmo a componente performativa associada ao ato de «dizer» resistiu à objetivação, sendo 
igualmente assimilada como parte do conteúdo informacional.    
6) O agente hermenêutico observa a ação de um outro agente que diz «eu corro» 
enquanto corre, mas agora o observador dispõe-se como participante numa comunicação. Na 
medida em que esta disposição não depende realmente da natureza do texto, sendo forjada pré-
textualmente mediante a pré-suposição de uma mensagem ou texto autoral, então será indiferente 
se a ação observada é linguística (um enunciado verbal) ou não linguística (um comportamento). 
Em boa verdade, não será sequer necessário que o agente responsável pela ação observada esteja 
presente, restando apenas a sua mensagem ou o seu artefacto. Aliás, não só não será necessário 
que o autor esteja presente como também não será forçosa a sua existência factual. Em qualquer 
caso, o autor estará inevitavelmente ausentado do recinto comunicacional, restando a marca da 
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autoria atribuída ao texto por parte do intérprete – e recorde-se que a marca de autoria não reside 
no próprio texto, o qual não possui nunca o poder absoluto de reivindicação autoral, embora, como 
é óbvio, ele possa ser mais ou mesmo sugestivo pelo seu aspeto formal (por exemplo, quando 
exibe uma assinatura ou quando se apresenta num palco). A autoria é, antes de mais, uma 
pressuposição, e valerá como tal até nos casos em que o autor é «equívoco» (como na 
sacralização de um objeto). Seja como for, a condição da autoria é a ausência. Mesmo tratando-se 
de um comportamento presencial levado a cabo por um agente humano, a fisicalidade do ato – a 
gestualidade, a expressão facial, a vocalização sonora – ter-se-á já substituído ao autor, tornando-
se matéria comunicacional per si. Nesta perspetiva, os atos de «correr» e de «dizer que corre» do 
nosso exemplo revelam-se igualmente aptos a receberem um cunho performativo. Ao ser-lhes 
atribuído o valor de mensagem, eles tornam-se matéria para uma interpretação cujo propósito não 
será já a informação dos atos mas a sua intenção autoral.  
Neste ponto, porém, a abordagem pragmática torna-se insuficiente. Porque a atitude 
performativa é exterior ao texto, este não possui as pistas para que, a partir dele, se obtenham as 
respetivas intenções autorais. Quando muito, o texto – ou até uma parte do contexto 
circunstancial, enquanto «texto» implícito ou não ostensivo – poderá, por via da análise, revelar-
nos um significado pragmático complementar ao significado proposicional, mas só mediante a sua 
objetivação e assimilação no próprio conteúdo informativo. A análise pragmática na linha de Austin 
é, na verdade, uma análise linguística disfarçada, cujo foco temático é apontado aos traços 
geneticamente intersubjetivos ou performativos dos enunciados, mantendo-se, portanto, refém de 
toda uma tradição da filosofia analítica da linguagem (e daí que a pragmática não seja 
definitivamente assimilada pela sociologia). Acima de tudo, o significado pragmático não se 
confunde com a intenção autoral. Enquanto o primeiro se serve da figura do locutor (em ato), o 
segundo reivindica a figura do autor, que vem agora desagregar o texto do ato. Mas a pragmática 
torna-se precária perante a condição de «orfandade» imputada aos textos autorais (condição da 
écriture derridiana)83; é, aliás, nesta precariedade que se baseia toda a crítica desconstrucionista 
                                                            
83 Neste ponto, convém chamar a atenção para dois tipos distintos de orfandade, conforme o tipo de orientação 
discursiva (informativa ou performativa). No processo de objetivação guiado por um sentido literal, a orfandade é 
absoluta, respeitando ao caráter a-subjetivo dos objetos (o real não comunica, e a informação é sempre órfã). No 
processo de subjetivação, por seu turno, a exterioridade está coberta por um autor pressuposto, de modo que poderá 
parecer contraproducente falarmos, também aqui, de uma orfandade. Mas toda a exterioridade é órfã por definição, 
na medida em que está irremediavelmente deslocada do seu contexto (ou sentido) original. Do ponto de vista 
fenomenológico, não há sequer um sentido originário que pertença, por direito, a um dado texto, seja um sentido 
objetivo ou subjetivo. É nestes termos que falamos aqui de uma orfandade das mensagens ou objetos autorais: é uma 
orfandade na medida em que a intenção autoral está inacessível. Podemos, se quisermos, fazer a distinção entre uma 
orfandade a-subjetiva (relativa à informação) e uma orfandade fenomenológica (relativa à formatividade em geral). 
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dirigida às teorias pragmáticas, patente, por exemplo, na conhecida querela entre Derrida e 
Austin/Searle. 
No âmbito do nosso exemplo específico, a abordagem pragmática dedicar-se-á 
preferencialmente à análise da proposição «eu corro», assumindo-a como expressão comunicativa 
dirigida ao alocutário, o qual, por sua vez, só compreenderá a expressão se puder decifrar a sua 
componente performativa, ou seja, se puder recuperar o sentido (pragmático) associado ao ato 
linguístico. Para isto, será necessário que ele considere não só o contexto epistemológico (que 
permite apurar o teor semântico da proposição) como também o contexto relacional (que revela o 
teor propriamente pragmático). A expressão linguística marca o centro de análise e impõe-se 
enquanto enunciado, ou seja, enquanto ato comunicacional, devendo traduzir-se numa forma 
padrão, por exemplo: «eu informo-te que corro». Quanto ao ato de correr que acompanha a 
enunciação, servirá aqui como atestado contextual da veracidade do enunciado (ou da sua 
sinceridade ou normatividade, conforme a vocação temática do ato). Por fim, o alocutário deverá 
ainda objetivar os conteúdos da sua compreensão: «ele informou-me que corre»; deste modo, terá 
atualizado a sua própria posição perante o ato comunicativo, preparando-se para reagir-lhe 
(perlocução). 
No entanto, o próprio ato de correr também pode funcionar como performance. De facto, 
não há razões para que um tal comportamento fique à margem da expressividade, reduzindo-se a 
um «estado de coisas» contextual de apoio à expressão linguística. Podemos inclusivamente fazer 
variar a prioridade entre o ato comportamental e o ato linguístico: nestes moldes, o 
comportamento seria então o conteúdo comunicativo e o enunciado seria o seu complemento 
contextual (como uma legendagem ou um título). Esta possibilidade desafia os termos da 
abordagem pragmática, que insiste em procurar a performatividade nas costas do enunciado 
linguístico, isto é, que exige um estatuto privilegiado para a linguagem. Contudo, aos olhos do 
agente hermenêutico que se dispôs como participante na comunicação, a totalidade do cenário 
que se lhe apresenta – a saber, o conjunto composto pelo indivíduo que corre e, ao mesmo 
tempo, diz que corre – adquiriu a plasticidade de um objeto autoral cuja componente linguística já 
não é primordial. Quer isto dizer que a voz e o comportamento se fundiram numa espécie de 
díptico, e nem a voz nem o comportamento garantem a presença do autor; a própria fisionomia do 
agente – a sua gestualidade e a sua sonoridade – transferiu-se para o domínio da mensagem, à 
qual, entretanto, se subtraiu a intenção autoral. Em suma, a performatividade emancipou-se por 
duas frentes quase paradoxais: por um lado, a perimetria da mensagem foi agora imposta 
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exclusivamente do exterior, mediante a atitude hermenêutica do observador; por outro lado, a 
resolução performativa ficou impossibilitada pela condição de ausência do autor. Ora, nem um 
nem outro destes traços emancipatórios da performatividade são devidamente tratáveis pela 
análise pragmática convencional. 
 
5.11. Limites da pragmática 
A teoria pragmática é, antes de mais, uma teoria da comunicação. Mesmo quando visa a 
universalidade, fá-lo a partir do eixo da racionalidade comunicativa. É a partir daqui, e 
subsequentemente, que ela reflete sobre as relações unilaterais dos agentes com o mundo, que se 
mantêm precárias. No eixo da análise, concentramo-nos no enunciado exposto num meio 
comunicacional, que pressupõe já um locutor e um alocutário, e é do interior deste enunciado que 
se extraem as respetivas pretensões, funções e razões intersubjetivas. A matéria empírica de 
análise é, portanto, intrinsecamente comunicacional, carregando consigo os conteúdos 
proposicionais e as intenções pragmáticas. Com base neste princípio, cabe à teoria pragmática 
investigar os traços categoriais dos enunciados, nomeadamente os traços objetivantes (que 
descrevem estados de coisas) e os traços relacionais (que descrevem a função comunicacional). 
Dir-se-ia, neste ponto, que os traços objetivantes se relacionam estritamente com a tradição 
semântica (em particular a semântica referencial na linha de Frege) enquanto os traços relacionais 
reclamam a análise propriamente pragmática; mas o eixo pragmático de análise reclama também 
para si os traços objetivantes, interpretando-os em termos de pretensões ilocutórias de veracidade 
(ou de sinceridade, no caso do relato de intenções). E, como é sabido, qualquer pretensão 
ilocutória só se cumpre com um entendimento intersubjetivo. Esta hegemonia do eixo pragmático 
reafirma uma vez mais o pressuposto comunicacional dos enunciados. 
Mas a teoria pragmática da comunicação parece incorrer numa ambivalência interna: o 
seu objeto não é a frase linguística mas o próprio ato comunicacional que faz uso da frase. Apela, 
portanto, a um domínio extralinguístico que, em larga medida, tem menos a ver com a semântica 
que com a cobertura sociológica dos intercâmbios simbólicos. E no entanto, desde Austin, esta via 
teórica mantem-se ainda ancorada na análise de enunciados linguísticos. Aliás, tende mesmo a 
reclamar a linguagem como motor privilegiado da comunicação, dada a dupla estrutura 
performativa e proposicional que lhe é própria na exposição. De certo modo, é na medida em que 
a pragmática insiste nesta proximidade com a filosofia analítica da linguagem que ela não é 
definitivamente assimilada pelo domínio propriamente sociológico. Cria-se assim uma cadeia de 
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relações interdisciplinares hierarquizadas: a sociologia ameaça assimilar a pragmática e esta, por 
sua vez, ameaça assimilar o campo autónomo da semântica, sendo que só este último mantém 
laços estreitos com a tradição filosófica. Nas palavras de Habermas, “a tarefa de explicar uma 
ordem social partilhada no plano intersubjetivo acaba por distanciar a teoria sociológica da ação 
das premissas da filosofia da consciência. Por isso, ela não permanece apegada, na mesma 
medida da teoria analítica da ação, ao modelo do sujeito solitário, capaz de conhecimento e ação, 
que se vê confrontado com uma totalidade de estados de coisas existentes e que se pode referir a 
algo neste mundo objetivo tanto ao nível da perceção como no plano da intervenção. Uma teoria 
da ação que siga a abordagem da teoria da intersubjetividade pode, antes, ela própria contribuir 
para a reformulação de interrogações que a filosofia até à data havia considerado sua coutada” 
(Habermas, 2010: 138). Trata-se, neste movimento, de uma espécie de reducionismo sociológico 
que a pragmática combate programaticamente através da sua vocação linguística (e, já agora, que 
a semântica também combate através da sua vocação monológica). Mas a bivalência disciplinar 
da pragmática persiste: o seu objeto mantem-se num limbo apertado entre o âmbito linguístico e o 
âmbito extralinguístico, e não parece ser possível, pelo menos numa primeira abordagem, decidir 
realmente sobre a primazia de um ou outro destes domínios.  
Entretanto, todas as tentativas de demarcação parecem exíguas: em primeiro lugar, 
revelou-se insuficiente a distinção formal entre «força» (expressa pela componente performativa do 
enunciado) e «significado» (expresso na componente proposicional); segundo Habermas, “não é 
aconselhável reservar-se o conceito de significado para a componente proposicional de um ato de 
fala e caraterizar o significado de uma componente ilocutória apenas através de um operador 
pragmático (que designa uma força ilocutória específica)” (Habermas, 1996/2002: 76). Em 
segundo lugar, também não parece justificar-se a tese descritivista (que Habermas, como já 
vimos, acusa de falaciosa) segundo a qual a força ilocutória de uma expressão deve ser assimilada 
pelo conteúdo proposicional da expressão, reduzindo-se esta a uma transmissão de informação 
totalmente independente do nível pragmático; este argumento tenta justamente expulsar os fatores 
pragmáticos para o campo sociológico, de modo a restaurar a autonomia das análises semânticas 
da linguagem; no entanto, na opinião de Habermas, “também não é suficiente reconstruir-se o 
significado de uma frase performativa exatamente da mesma maneira que o significado de uma 
frase com conteúdo proposicional” (Ibid: 76-77). Por último, não parece ser igualmente aceitável 
que a «força ilocutória» seja remetida exclusivamente para o âmbito extralinguístico, identificando-
se apenas com o ato expressivo e não com o próprio conteúdo do ato. Ainda segundo Habermas, 
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“é igualmente insuficiente equiparar-se a força ilocutória à componente de significado que 
aumenta o significado de uma frase através do ato de a expressar num dado contexto” (Ibid: 77).  
Perante todas estas reticências, como pode a pragmática circunscrever ainda o seu 
objeto? Neste ponto, Habermas opta por uma solução aparentemente conciliatória que pretende 
combinar o eixo pragmático (a partir do qual os usos da linguagem se descrevem mediante a sua 
função comunicativa) com os próprios conteúdos linguísticos dos enunciados. Por um lado, 
mantem que os enunciados devem ser analisados de um ponto de vista pragmático, em 
detrimento do seu conteúdo meramente semântico; mas, por outro lado, está disposto a 
concentrar-se na análise dos elementos linguísticos dos enunciados, em detrimento da indagação 
direta sobre as motivações extralinguísticas dos seus usos efetivos. Por outras palavras, o 
significado pragmático averigua-se indiretamente a partir dos próprios enunciados, dos quais se 
depreendem as condições originais da sua compreensão. “Efetivamente, de um ponto de vista 
universal-pragmático, o significado das expressões linguísticas pode ser categoricamente 
distinguido consoante o facto de estas aparecerem ou não apenas em frases que assumem uma 
função de representação, ou de servirem ou não especificamente para estabelecer relações 
interpessoais” (Ibid: 77).  
Assim, por norma, uma frase proposicional denunciará um ato ilocutório assertivo (eis o 
seu significado pragmático) na medida em que o alocutário reconhecerá na frase elementos típicos 
de uma atitude assertiva, permitindo-lhe não só compreender o conteúdo proposicional como 
também a função ilocutória (neste caso, enquanto ato constativo). Ou seja, se um locutor relata 
um acontecimento, o ouvinte só compreenderá o enunciado se ele próprio souber colocar-se na 
atitude performativa de relatar um acontecimento (para além, claro está, da competência relativa 
ao reconhecimento do próprio acontecimento e das suas condições de validade). Mas se o mesmo 
locutor profere uma ordem, o ouvinte só compreenderá o ato ilocutório (a ordem) se ele próprio 
souber emitir uma ordem. E todas estas condições de compreensão devem refletir-se implícita ou 
explicitamente nos próprios enunciados: se uma frase contém termos performativos («eu ordeno-te 
que…»), então a sua compreensão exige a invocação da circunstância intersubjetiva associada ao 
ato de proferir uma ordem, que é típica dos atos regulativos (e daí a natureza relacional do termo). 
Se, pelo contrário, a frase for puramente proposicional («ele corre»), deverá ficar reduzida à sua 
«função de representação», associando-se a um ato constativo.   
Com isto, contudo, a pragmática parece retornar à via semântica. Embora as condições de 
compreensão remetam para as circunstâncias (originais) do uso ilocutório das expressões, tais 
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condições de compreensão reduzem-se, de certo modo, a tematizações semânticas dos critérios 
de validade. No essencial, mantem-se a máxima segundo a qual compreendemos uma expressão 
se soubermos em que condições ela se torna válida; e mesmo que a pragmática nos tenha 
entretanto brindado com uma paleta acrescida de condições de validade (verdade, sinceridade e 
acerto, segundo a categorização universal de Habermas), esta máxima não deixa de constituir um 
axioma fundamentalmente semântico. É certo que se trata, agora, de condições de validade de 
natureza intersubjetiva, mesmo no caso da pretensão de «verdade», que se relaciona com atos 
constativos. Mas o mecanismo racional de validação limita-se, em qualquer caso, a reproduzir e 
atualizar a lógica semântica tradicional. Paradoxalmente, a inversão paradigmática do pragmatic 
turn contém, na sua essência, a contrapartida de uma valoração e reatualização do domínio 
semântico.  
Ao situar-se no entremeio entre o campo da sociologia e o campo semântico, a pragmática 
acaba por sobrepor ambos os polos teóricos de tal modo que estes se contaminam e atropelam 
mutuamente. Por um lado, ao situar-se no eixo comunicacional, a pragmática assume os 
mecanismos racionais em termos de jogos argumentativos que alimentam o consenso e a coesão 
social. Mas, no seio desses mecanismos racionais, persiste afinal uma tradição semântica que 
parece limitar-se a reproduzir as funções informativas de indagação epistemológica e teleológica 
dos agentes. A dimensão ontológica da comunicação parece escapar à pragmática na medida 
inversa do movimento crescente de semantização dos intercâmbios sociais, ao ponto de parecer 
restar apenas um cenário mecanicista de transmissão de informação e de validação semântica 
dessa informação por via de atestados de veracidade, sinceridade ou correção normativa.  
Por outro lado, é inegável que a simples transmissão de informação entre dois agentes é 
uma falsa comunicação. A informação não requer sequer a presença de um agente interlocutor – 
o mundo real também informa, mas não comunica. E mesmo num cenário de interação social 
entre vários agentes (humanos), cada agente poderá limitar-se a objetivar os agentes circundantes, 
reduzindo-os a elementos operativos de um mundo a-subjetivo, relacionando-se com eles, e com o 
mundo, de modo meramente reativo, ou seja, tendo em vista objetivos meramente causais, como 
seja o exercício de influência ou a reação às influências externas. Habermas descreve este tipo de 
relação unilateral com a exterioridade como ação estratégica, por oposição à ação comunicativa. E 
distingue os dois tipos de ação essencialmente nos mesmos moldes em que diferencia a 
informação da comunicação. Enquanto a ação estratégica visa o exercício de influência sobre o 
mundo (onde se inclui o outro social), a ação comunicativa visa estabelecer um entendimento 
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mútuo entre dois agentes distintos. As especificidades destes dois modos de ação refletem-se na 
estrutura dos enunciados linguísticos da mesma forma que uma frase proposicional (usada 
epistemologicamente ou teleologicamente) se distingue de uma frase performativa. “Tal atitude 
performativa de um agente orientado para conseguir entendimento pode ser concetualmente 
diferenciada da atitude objetivante de um agente orientado para o sucesso com base nas relações-
mundo que cada qual permite: com os atos de fala, reportamo-nos simultaneamente, com 
tematizações variadas, a algo dos mundos objetivo, subjetivo e social, enquanto ao agir com uma 
finalidade intervimos apenas no mundo objetivo” (Ibid: 178). E a própria função da linguagem 
também se altera consoante o modo de ação, perdendo «força» quando se reduz a um meio de 
transmissão de informação. “Na ação manifestamente estratégica, os atos de fala (cujas forças 
ilocutórias foram enfraquecidas) demitem-se das funções coordenadoras, que passam a ser 
desempenhadas por formas de exercer influência exteriores à linguagem. Destituída assim do seu 
poder, a linguagem passa agora a desempenhar apenas as funções informativas” (Ibid: 115). Ou 
seja, a linguagem dirigida ao ouvinte torna-se apenas instrumental, contornando as pretensões 
ilocutórias para se concentrar na obtenção de resultados perlocutórios.  
Sobre isto, são bem conhecidas as objeções recorrentemente dirigidas ao argumento de 
Habermas, nomeadamente a acusação de que não é realmente possível estabelecer uma 
distinção definitiva entre os dois tipos de ação na medida em que toda a ação comunicativa pode 
ser revista em termos de um mero exercício de influência. Uma vez mais, portanto, a tentação 
para reduzir a comunicação ao estatuto de transmissão de informação – e, como vimos, a 
transmissão de informação é uma falsa comunicação. Este parece ser, de facto, o maior perigo da 
pragmática. A teoria pragmatista da comunicação recorda-nos constantemente da necessidade de 
distinguir qualitativamente entre os processos de comunicação e informação; mostrou-nos, 
inclusivamente, que a objetividade e a performatividade não podem coincidir: a performance 
anula-se logo que nos desviamos para um olhar objetivante. “Os atos de fala não podem ser 
levados a cabo com as intenções simultâneas de se conseguir entendimento com um interlocutor 
e exercer influência causal sobre o mesmo” (Ibid: 110). No entanto, apesar da sua insistência no 
eixo da performatividade – ou talvez por causa dessa insistência – a pragmática não parece 
conseguir domesticar o seu próprio objeto sem cair na aporia da redução da comunicação à 
informação. Nestes moldes, o propósito original da teoria pragmática – a saber, a compreensão 
dos fundamentos racionais da comunicação – mantem-se incompleto. E o principal motivo desta 
incompletude residirá talvez no facto de a pragmática visar a universalidade – em particular pelo 
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seu projeto implícito de mediação entre a sociologia e a semântica – excluindo-se à necessidade 
de um olhar externo. Talvez, sem o saber, a pragmática se tenha deixado limitar pela sua própria 
hegemonia. E talvez, então, a investigação sobre o que significa expressar, per-formar ou 
comunicar tenha de recuar uma vez mais até aos mecanismos fenomenológicos do agente 
individual, monadológico. 
Como vimos, Habermas distingue a ação comunicativa dos outros tipos de ação – a saber, 
a ação propositada e estratégica – através do requisito da intersubjetividade. A intersubjetividade 
não se confunde aqui com a interação social. Perante o outro social, posso usar a linguagem com 
objetivos unilaterais ou bilaterais. “Os dois tipos de interação podem, antes de mais, ser 
distinguidos um do outro consoante os respetivos mecanismos de coordenação da ação – em 
particular, segundo a questão de a linguagem natural ser ou não utilizada apenas como meio de 
transmissão de informação – ou de se fazer ou não uso dela como fonte de integração social. No 
primeiro caso, referimo-nos à ação estratégica e, no segundo, à ação comunicativa” (Habermas, 
1996/2002: 110). No caso da ação comunicativa, os objetivos serão ilocutórios; no caso da ação 
estratégica, serão apenas perlocutórios, ou seja, terão em vista apenas o exercício de uma 
influência causal.  
A ação estratégica é ainda egológica, isto é, prevê a intencionalidade subjetiva de um 
agente que se relaciona com o mundo de forma interessada. No entanto, se admitirmos que a 
subjetividade não pode subsistir a solo, teremos de recolocar o próprio agente como elemento 
objetivo inserido no mundo, desresponsabilizando-o e imiscuindo-o nos próprios processos causais 
desse mundo. A intencionalidade reativa do agente hermenêutico é ainda, digamos, um processo 
sem dono; embora estabeleça uma distância relativamente à exterioridade, de modo que esta 
possa constituir-se como alteridade fenomenológica, tal distância não se mede em relação a um 
sujeito pré-constituído. Quando muito, o agente hermenêutico poderá objetivar-se pontualmente 
como conteúdo informativo, mas essa objetivação não é fundamentalmente distinta da própria 
objetivação do mundo que o agente tem diante de si.     
A ação comunicativa, pelo contrário, reclama o pressuposto comunicacional da linguagem, 
o qual, por sua vez, implica a ocorrência de um ato performativo (do locutor) que insinua a 
pretensão de obter o reconhecimento, por parte do alocutário, dos respetivos objetivos ilocutórios, 
de modo que entre ambos os agentes se instale um entendimento – e, se possível, uma 
concordância – acerca dos conteúdos comunicados. O sucesso da ação comunicativa prende-se, 
portanto, com o entendimento mútuo. Mas como é que esse entendimento mútuo pode ser 
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assegurado ou até verificado por cada um dos agentes interlocutores? Eis como Habermas 
descreve a dificuldade anunciada nesta questão: “Mal o todo da consciência se desmorona para 
dar lugar ao pluralismo de várias mónadas criadoras de mundos, coloca-se o problema de saber 
como, a partir da sua perspetiva, pode ser construído um mundo intersubjetivo em que uma 
subjetividade poderia encontrar a outra não só como poder oposto objetivante mas, igualmente, na 
sua espontaneidade originária e projetante do mundo” (Habermas, 1988/2004: 82). 
Aparentemente, é a própria natureza ilocutória dos atos de fala que comprova a 
possibilidade de entendimento intersubjetivo. A função ilocutória funda-se na possibilidade de 
sucesso ilocutório, ou não seria sequer concebível. “Acontece que o médium (meio) da linguagem 
natural e o telos (objetivo) do entendimento se interpretam mutuamente – um não pode ser 
explicado sem o recurso ao outro” (Ibid: 82). A componente ilocutória é algo que não se refere ao 
mundo, mas a um interlocutor; constitui uma relação transmundana com um outro subjetivado, e, 
no decurso deste afastamento do mundo, passa a requerer um tipo de racionalidade que não 
subsiste monologicamente. “Os objetivos ilocutórios apenas podem ser alcançados de forma 
cooperativa, não se encontrando assim, contrariamente aos efeitos causalmente produzidos, à 
disposição dos participantes individuais na comunicação. Um falante não pode atribuir a si mesmo 
o sucesso de um ato ilocutório da mesma forma que alguém agindo com uma finalidade é capaz 
de atribuir à sua ação o resultado da sua intervenção no nexo dos processos do mundo” 
(Habermas, 1996/2002: 107).    
A abordagem pragmática estabelece, assim, que a compreensão da função performativa 
de uma mensagem depende diretamente da competência comunicativa dos interlocutores. 
Compreende-se o significado pragmático de uma expressão de forma análoga àquela com que se 
compreende o significado de uma proposição; mas enquanto, num caso, se trata de medir os 
conteúdos proposicionais na sua relação semântica com estados de coisas, no outro caso os 
conteúdos relacionam-se com atos fundados intersubjetivamente. É a diferença entre o indivíduo 
que «corre» e o indivíduo que «faz uma promessa»84. A promessa, ao contrário do ato de correr, 
exige uma interação social e um entendimento mútuo. O próprio termo linguístico carrega esse 
teor performativo (intersubjetivo), independentemente de ser usado na componente performativa 
                                                            
84 Na verdade, pode admitir-se que as proposições do tipo «ele corre» também descrevem situações performativas. 
Mas mantemos aqui a aceção pragmática do conceito de performatividade na sua ligação com atos especificamente 
comunicacionais. O ato de «correr» é totalmente independente de uma circunstância comunicativa, portanto 
convenciona-se que faz parte apenas da componente proposicional dedicada à descrição de estados de coisas. Em 
contrapartida, a proposição «ele promete» é já uma objetivação de um ato ilocutório (performativo) que não seria 
concebível numa circunstância não-comunicativa. 
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da expressão ou apenas na sua componente proposicional (embora, nesta última, tenha sido já 
objetivado).  
Mas tudo isto se mantem ainda demasiado cúmplice do fator linguístico. A força ilocutória 
decorre da própria exposição dos enunciados linguísticos. É a exposição, por um lado, e a 
natureza linguística do exposto, por outro, que atestam a função ilocutória da ação. É certo que 
podemos sempre admitir que um dado enunciado foi exposto por engano (por exemplo, o 
pensamento monológico em voz alta, ou um praguejamento reflexo), ou então que o alocutário não 
assumiu o papel de participante na comunicação, limitando-se a interpretar o enunciado 
objetivamente (caso em que o ato de fala terá sido mal sucedido). Mesmo assim, é inegável que 
os enunciados linguísticos parecem impor uma circunstância comunicativa, forçando a respetiva 
atitude hermenêutica por parte do alocutário. Afinal, se não for para comunicar, para quê expor o 
enunciado? No entanto, este pressuposto comunicativo da exposição linguística funda-se na 
premissa pragmática da dupla estrutura da fala, que por sua vez assenta na tese da auto-
referencialidade da linguagem. Mas vimos já que esta auto-referencialidade se mostrou 
desnecessária numa perspetiva monadológica, tendo adquirido uma tonalidade tautológica no 
decurso da nossa indistinção entre experiência e interpretação.   
O uso da linguagem não é um atestado de performatividade e não obriga a uma atitude 
hermenêutica igualmente performativa (na segunda pessoa) por parte de quem recebe a exposição 
empírica de um enunciado linguístico. Mesmo num cenário interlocutório efetivo, podemos 
constatar esta «precaridade» da linguagem logo que nos colocamos na perspetiva individual de 
cada um dos agentes: do ponto de vista do emissor do enunciado, o seu ato não implica 
necessariamente uma intenção ilocutória; não nos podemos esquecer que a linguagem também 
pode ser usada monologicamente – ou seja, independentemente da sua exposição perante outrem 
– e a própria exposição não tem de contradizer automaticamente esse uso monológico (por 
exemplo, quando o agente se limita a pensar em voz alta)85. O próprio modo como a ação 
estratégica – que opera no meio social – diminui a função comunicativa da linguagem demonstra 
que esta não possui um valor inequívoco enquanto certificação comunicativa dos atos linguísticos 
(os quais, nestes moldes, nem sempre serão «expressivos», no sentido em que não visam um 
entendimento interlocutório). E mesmo quando a «expressão» contem termos performativos, não 
acusa forçosamente uma atitude hermenêutica performativa (na segunda pessoa) por parte do 
                                                            
85 Eis um exemplo mais específico: fazer contas de cabeça; tendemos a fazê-las em voz alta ou com movimentos dos 
dedos. Em ambos os casos, tais manifestações constituem apenas auxiliares de raciocínio. 
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agente. A «segunda pessoa» diz apenas respeito à atitude, mas não ao conteúdo linguístico, 
mesmo sendo certo que a estrutura frásica de um enunciado emitido na segunda pessoa tende, 
de facto, a denunciar uma atitude performativa por parte do emissor (o agente hermenêutico que 
produz o enunciado «eu digo-te que…» não pode deixar de fazê-lo numa atitude performativa, 
mesmo que o enunciado não seja exposto empiricamente).  
Do ponto de vista do recetor do enunciado, por seu turno, nada pode garantir a sua 
colocação como participante numa comunicação, mesmo quando está efetivamente perante um 
enunciado linguístico dialogicamente contextualizado, e mesmo que esse enunciado tenha sido 
proferido na segunda pessoa. Por exemplo, o enunciado «eu digo-te que estou a correr» poderá 
ser interpretado objetivamente pelo agente hermenêutico como «ele disse-me que está a correr» 
ou simplesmente «ele está a correr» (e, em boa verdade, a interpretação não terá sequer de ser 
linguística). Na perspetiva do agente recetor, o enunciado linguístico que lhe é dirigido 
empiricamente não o obriga necessariamente a uma atitude hermenêutica performativa – na 
segunda pessoa – porque não contem as condições intrínsecas que permitam ao enunciado 
demarcar-se qualitativamente de qualquer outra fração da exterioridade, cujos textos, de resto, se 
diversificam muito para além do domínio linguístico. Na prática, os enunciados linguísticos serão 
tendencialmente mais aptos para servirem a «comunicação» devido à sua particular apetência 
social e à diversidade de conteúdos normativos que as línguas acumulam. Mas a transmissão de 
conteúdos linguísticos, por si só, não é sinónimo de comunicação em sentido forte. Podemos 
sempre preservar o conceito de comunicação na sua aceção mais lata para nos referirmos 
também a tais processos de transmissão de conteúdos informativos; só que, com isso, estaremos 
a recusar qualquer possibilidade de distinção entre informação e comunicação ou entre as suas 
respetivas ontologias.  
Em suma, é preciso sublinhar uma vez mais que os enunciados linguísticos e os textos 
não linguísticos não são intrinsecamente distintos perante o olhar de um agente hermenêutico, 
mesmo admitindo-se que a fisionomia particular dos enunciados linguísticos os torna mais aptos 
para serem integrados num contexto comunicacional, inspirando uma postura performativa do 
agente. Seja como for, o fundamental a reter deste argumento é que a natureza dos textos 
(linguísticos ou não-linguísticos) não sentencia unilateralmente o tipo de postura hermenêutica do 
recetor. As próprias componentes performativas explícitas das expressões linguísticas, que só são 
compreensíveis mediante o reconhecimento, pelos interlocutores, das respetivas pretensões 
intersubjetivas, podem ser igualmente objetivadas e reduzidas à sua função informativa mediante 
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uma mudança na atitude interpretativa (atual) do agente hermenêutico. A atitude perante os textos 
não pode ser decidida – nem sequer deduzida – a partir da própria morfologia dos textos, 
nomeadamente pelos seus traços explicitamente performativos ou proposicionais, ao contrário do 
que sugere a tese pragmática habermasiana. 
Na perspetiva pragmática, o critério fundamental para que se possa falar de atos 
ilocutórios parece depender da combinação entre o uso linguístico e a sua exposição num meio 
comunicacional. Pelo contrário, na proposta monadológica que temos vindo a desenvolver, não é 
necessário nem o uso da linguagem nem a sua exposição empírica para que ocorra uma 
expressão. A expressão é independente do ato de fala, embora reclame processualmente uma 
intencionalidade atuante por parte de um agente monadológico. Para que haja expressão, basta 
uma atitude performativa perante a exterioridade, de modo que esta se reproduza enquanto 
mensagem. O ato expressivo não se confirma empiricamente por um agente alocutário 
confrontado com um enunciado linguístico, mas, desde logo, pela atitude hermenêutica perante a 
exterioridade. E é indiferente se uma tal atitude hermenêutica está a ser cumprida pelo agente 
recetor ou, desde logo, pelo próprio emissor. O esquema comunicacional deixa de colocar-se em 
termos da relação efetiva entre um emissor e um recetor por via de uma mensagem disposta 
empiricamente num canal comunicativo. Mesmo neste cenário comunicacional entre dois agentes 
distintos, teremos sempre de situar-nos apenas na perspetiva de um deles. Cada um dos agentes 
está disposto monadologicamente em relação à sua própria exterioridade. A partir daí, tudo 
depende do tipo de atitude hermenêutica do agente, mediante a qual a exterioridade será lida 
informativamente ou performativamente. No primeiro caso, a atitude será objetivante; no segundo 
caso, a exterioridade será assumida não como objeto, mas como artefacto ou mensagem. Ora, tal 
como na perspetiva pragmática, também persistem aqui, como se vê, duas opções interpretativas; 
mas enquanto a perspetiva pragmática se mantém fiel ao esquema dialógico, a perspetiva 
monadológica faz recuar o evento intersubjetivo até ao nível fenomenológico de uma consciência 
envolvida com o seu horizonte privado.  
A diferença fundamental entre as duas perspetivas pode ser descrita como a inversão da 
primazia entre atitude hermenêutica e morfologia do texto. Na perspetiva pragmática, o texto 
impõe a sua natureza comunicacional e obriga a uma atitude correspondente por parte do 
alocutário. Esta primazia do texto funda-se, como vimos, no caráter auto-referencial da linguagem, 
que faz coincidir a exposição linguística com um ato comunicacional cuja motivação é o 
entendimento mútuo entre interlocutores. O estatuto de «mensagem» do enunciado linguístico 
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está, pois, decidido à partida. E a compreensão da mensagem prende-se com a capacidade do 
alocutário para reconhecer a função comunicativa do enunciado linguístico a partir dos seus traços 
performativos e do respetivo contexto situacional. A partir desses traços, de resto, abre-se a 
possibilidade de apurar toda uma gramática da performatividade, ou seja, um catálogo das formas 
performativas, as quais, mesmo depois de objetivadas, mantêm o seu valor performativo por 
referência indireta aos seus usos originais em atos ilocutórios. Esta estratégia pragmática é 
fundamental para a análise da performatividade, mas mantém-se incompleta: a função 
performativa só pode ser fixada indiretamente por via de uma atitude analítica objetivante. Nestes 
moldes, a componente performativa dos atos comunicacionais está permanentemente a ser 
ameaçada pela hegemonia da informação, de modo que o conteúdo do enunciado acaba por 
assimilar o ato enunciativo, tornando-o informação sobre o ato. 
A abordagem monadológica também reconhece uma tensão entre informação e 
performação, mas esta tensão deixa de ser decidida primordialmente pela morfologia do texto ou 
pela sua circunstância empírica, situacional. A passagem da informação à performação 
corresponde em muitos aspetos à inauguração do campo pragmático da intersubjetividade, só que 
a perspetiva monadológica desloca os termos desta passagem. De facto, mesmo tendo-se 
recusado o caráter auto-referencial da linguagem, mantém-se ainda uma cisão essencial entre a 
performação e a informação, mas agora segundo mecanismos distintos.  
Enquanto, do ponto de vista pragmático, se parte metodologicamente da postulação 
inquestionada da mensagem, procedendo-se depois a uma averiguação dos seus traços 
performativos e informacionais, na perspetiva monadológica, o ponto fundamental está no próprio 
reconhecimento da mensagem enquanto mensagem. Em larga medida, trata-se, portanto, de 
perspetivas complementares que nunca chegam realmente a sobrepor-se. Na ótica monadológica, 
a comunicação/performação não constitui um ponto de partida teórico mas um desafio ontológico. 
É afinal a dimensão ontológica da performatividade que importa esclarecer, e não apenas os 
traços performativos dos enunciados linguísticos. Através da objetivação desses traços 
performativos por via da análise linguística e contextual, acedemos indiretamente às funções 
comunicativas de um determinado enunciado, e tais funções só são alcançáveis mediante a 
possibilidade da sua clarificação racional. Não há muito espaço na pragmática para a ambiguidade 
comunicacional, até porque o objetivo último da comunicação é supostamente o consenso 
intersubjetivo. A pragmática visa, portanto, clarificar a performatividade, e essa clarificação passa 
pela análise dos conteúdos linguísticos associados ao ato. A monadologia não recusa esta 
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possibilidade de clarificação formal da performatividade, mas afasta-se da investigação analítica 
sobre os textos, concentrando-se nos próprios processos fenomenológicos que tornam possível a 
atitude performativa por parte de um agente individual. 
No cerne da mudança de perspetiva está a substituição da figura do locutor pela do autor 
na comunicação. Nos termos da relação entre um locutor e um alocutário, é o próprio enunciado 
linguístico que decide os estatutos dos agentes. A locução é um atestado comunicacional que 
confere ao locutor (presencial) um objetivo ilocutório e ao alocutário uma atitude participativa na 
comunicação, através da sua postura na segunda pessoa. Para a fixação destes papéis 
interlocutórios, contribui naturalmente a natureza linguística e expositiva dos enunciados, pela qual 
se assegura a dupla estrutura performativa e proposicional dos atos de fala – e assim se confirma 
a primazia do texto. A autoria, pelo contrário, inviabiliza este cenário típico. Também ela reclama 
uma atitude performativa por parte do recetor (que se torna co-autor ao colocar-se na perspetiva 
da segunda pessoa), mas implica, ao mesmo tempo, uma ausência do autor, obrigando a uma 
deslocação do eixo relacional. O processo comunicacional fica, agora, limitado à relação entre o 
intérprete e a mensagem. Ora, numa primeira abordagem, este cenário poderia levar-nos a pensar 
que o texto saiu reforçado em detrimento da atitude interpretativa; afinal, a mensagem recebeu 
agora uma autonomia acrescida. Mas é o contrário que se passa: a «orfandade» da mensagem 
expropriou-a do seu atestado comunicacional, tornando mais visível o papel do intérprete na 
decisão sobre o tipo de atitude hermenêutica. Por outras palavras, se o texto se perdeu do seu 
autor (que está ausente), então encontra-se definitivamente em défice, não podendo sequer 
assegurar a marca da autoria; no entanto, visto que se trata de uma mensagem, isto é, de um 
texto autoral, esse estatuto já firmado só poderá ter-lhe sido imposto do exterior – a saber, pelo 
agente hermenêutico que assumiu entretanto o papel de audiência. A condição autoral demonstra, 
portanto, a primazia da atitude hermenêutica sobre o próprio texto.   
Esta inversão teórica, perante a qual a atitude hermenêutica (pré-textual) se emancipa do 
texto, tornando-se preponderante quanto à decisão sobre o modo de leitura, anuncia todo um novo 
horizonte de análise sobre a comunicação e, nomeadamente, sobre o seu mecanismo ontológico. 
Em primeiro lugar, o centro determinante deslocou-se agora do texto para o pré-texto. Assim, 
enquanto a pragmática se foca no texto para extrair dele a função comunicativa – e, nesse 
processo, acaba por objetivar a força ilocutória –, a proposta monadológica, ao invés, situa-se no 
pré-texto e na direção teleológica que ele impõe ao discurso, sendo essa orientação que decide 
extrinsecamente o sentido performativo ou informativo do discurso. 
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Em segundo lugar, ao remeter a performatividade para além do texto, ou seja, ao assumir 
que não há textos intrinsecamente performativos, a proposta monadológica retira à linguagem o 
seu estatuto especial. Por outras palavras, ao recusar o pressuposto comunicacional dos 
enunciados linguísticos, liberta as próprias possibilidades da comunicação, que assim se vê 
emancipada da linguagem e da sua dupla estrutura performativa e proposicional. Com efeito, a 
independência da atitude hermenêutica em relação aos textos torna-se mais evidente justamente 
quando nos afastamos do âmbito linguístico. A possibilidade de manter uma atitude performativa 
perante qualquer fração da exterioridade abre o horizonte de análise muito para além do domínio 
dos atos de fala, permitindo adereçar fenómenos que se estendem desde os objetos artísticos aos 
objetos místicos. O conceito de comunicação deixa, assim, de limitar-se aos intercâmbios 
interlocutórios entre agentes sociais para adquirir uma dimensão verdadeiramente antropológica. 
Em terceiro lugar, a substituição do locutor pelo autor na comunicação implica 
metodologicamente a aceitação de uma «fuga» da performatividade. Não se trata já de conter essa 
fuga objetivando a performance através da análise pragmática dos enunciados linguísticos, mas de 
investigar a operatividade implicada no próprio movimento de fuga. A figura do autor, que carrega 
a intenção subjetiva da mensagem, está sempre inacessível. Por um lado, garante uma carga 
performativa mas, ao mesmo tempo, mantem-na fora do alcance. Reservando-se à análise formal 
do texto na sua circunstância interlocutória, a pragmática partia do pressuposto comunicacional da 
mensagem para extrair dela a sua função comunicativa, os seus traços performativos, em suma o 
seu «significado pragmático», para usarmos a designação de Habermas. Mas a condição autoral 
da mensagem impede este tipo de acesso. Do ponto de vista fenomenológico, os traços 
performativos estão definitivamente em falta86. Trata-se, enfim, do paradoxo inerente aos textos 
autorais, os quais escondem, por definição, a intenção do autor. Não quer dizer que o texto em 
causa se torne então ilegível, ou deixaria de ser um texto. Mas se o conteúdo do texto é uma 
intenção autoral, e se o autor está irremediavelmente ausente, então o trabalho de leitura deverá 
                                                            
86 Poderíamos, quando muito, falar de traços intrínsecos de autoria no mesmo sentido em que, por exemplo, um 
arqueólogo reconhece a marca humana na morfologia de um dado objeto. Mas este tipo de abordagem mantém-se fiel 
à via fisiológica, onde se estabelecem constantemente critérios disciplinares de demarcação entre o natural (a 
natureza em estado virgem) e o artificial (a marca física do homem: os seus vestígios e as suas obras). No âmbito 
fisiológico ou epistemológico – onde também situamos a pragmática da comunicação –, os textos tornam-se 
acessíveis na sua formalidade e morfologia, podendo-se reconhecer, de facto, traços intrínsecos de autoria ou de 
artifício, deduzindo-se daí as causas ou «intenções autorais». Mas tais traços estruturais (formais, morfológicos) dos 
textos não poderão, por si só, assegurar uma atitude performativa por parte do intérprete, por mais sugestivos que 
sejam. Em termos fenomenológicos, a atitude hermenêutica não depende do texto (nem sequer do contexto 
situacional que o acompanha, que não será afinal mais do que um texto complementar). Aqui, no âmbito 
monadológico da fenomenologia, não se trata já de analisar a natureza formal do texto mas sim a vocação formativa 
da interpretação, que poderá ser informativa ou performativa. 
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igualmente desviar-se do texto, da sua informação, de toda a objetividade ou literalidade que ele 
possa oferecer, para dedicar-se à perseguição do autor do texto. Será ainda uma interpretação do 
texto, é certo, mas uma interpretação orientada por novas metas teleológicas: já não o real, mas o 
autor. E os conteúdos da interpretação não serão já informativos, mas performativos. Ora, se o 
conteúdo informado é um fechamento, um remate formativo dos objetos, o conteúdo performativo, 
pelo contrário, manter-se-á de algum modo aberto, em tensão com a literalidade da informação. O 
conteúdo performativo só seria um fechamento se o autor pudesse ser realmente alcançado; mas 
o autor é apenas um atrator teleológico, um motor do discurso, e não um alvo concreto, 
solucionável. 
Não aprofundaremos ainda esta abertura típica da performatividade. Para já, basta-nos 
reter que, em termos fenomenológicos, a performatividade instala-se ao nível da atitude 
hermenêutica (o pré-texto da autoria) e não ao nível do texto empírico (o enunciado, a locução, a 
inscrição física); e essa performatividade consistirá, aliás, numa espécie de força antinómica em 
permanente tensão com o conteúdo informativo, contrariando o seu fechamento. De certo modo, 
podemos considerar que essa força é «ilocutória» na medida em que ocorre num meio 
intersubjetivo (mesmo tratando-se de uma intersubjetividade monadológica onde o autor original 
não passa, afinal, de um mero pressuposto pré-textual do agente hermenêutico). Contudo, em vez 
da complementaridade entre a componente ilocutória e a componente proposicional de um 
enunciado exposto empiricamente, deparamo-nos agora com uma tensão essencial entre a 
performação e a informação, enquanto processos concorrentes envolvidos no esforço interpretativo 
face à exterioridade. Se, na perspetiva pragmática, a componente ilocutória está sempre em vias 
de ser assimilada pela informação, só podendo ser descrita indiretamente através de um olhar 
analítico objetivante (obtendo-se assim os traços ilocutórios dos enunciados, que podemos aqui 
designar como dados performativos), na perspetiva monadológica, a componente ilocutória 
aparece como a própria força de adiamento da informação. E é importante sublinhar que esse 
adiamento não consiste numa suspensão do discurso – o adiamento da informação também é 
produtivo, também envolve conteúdos formativos; simplesmente, a este nível, não se produzem 
formas (objetivas) mas per-formas (intersubjetivas). As per-formas não se confundem com as 
formas informativas, nem sequer com os dados performativos. Regem-se, portanto, por uma força 
distinta daquela que é descrita pela teoria pragmática.  
Contudo, embora tão díspares, estas duas descrições da força ilocutória não se 
contradizem. Despontam naturalmente das suas respetivas fontes teóricas, e contribuem para 
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perspetivas distintas mas complementares sobre a comunicação, cada uma delas abordando uma 
diferente face, ou uma diferente etapa, do mesmo processo. A comunicação pode ser especificada 
e aprofundada quanto ao seu momento expressivo, mas também expositivo. Enquanto os ecos da 
exposição são deixados a cargo da pragmática, que recua através deles até à expressividade, a 
proposta monadológica centra-se diretamente no próprio mecanismo fenomenológico da expressão 
e no modo como este mecanismo se opõe ao processo da impressão. De facto, a maquinaria do 
sentido está já em curso a estes níveis monadológicos de relação fenomenológica com a 
exterioridade; e contempla dois vetores mutuamente exclusivos: o sentido literal (informação) e o 
sentido narrativo (performação). Na comparação entre ambas as abordagens gerais da 
comunicação, deparamo-nos, respetivamente, com dois conceitos basilares mutuamente 
irredutíveis: do lado da pragmática da comunicação, acedemos ao significado pragmático dos atos 
comunicativos explícitos; do lado monadológico, acedemos ao sentido narrativo do discurso, pelo 
qual este se torna expressivo, mesmo antes da sua exposição num cenário dialógico efetivo. 
Em suma, ao partir do pressuposto comunicacional dos enunciados linguísticos, a 
pragmática acaba por concentrar-se na própria estrutura dos enunciados empíricos, procurando 
extrair deles os traços performativos/ilocutórios já previamente pressupostos. Neste processo, a 
teoria pragmática da comunicação incorre, por um lado, numa semantização da intersubjetividade 
e, por outro, numa homogeneização da racionalidade apoiada no estabelecimento de consensos 
sociais tematicamente especializados. Eis os termos da sua universalidade. Mas uma tal 
abrangência não impediu que algo tivesse sido deixado de fora: a força ilocutória, que Austin 
concebera originalmente como irracional (por escapar à cobertura semântica convencional), e que 
os descritivistas consideraram demasiado esquiva ou mesmo insondável do ponto de vista da 
análise linguística, essa «força» permanece ainda, digamos, por domesticar. Com efeito, não basta 
inferi-la indiretamente a partir da análise dos enunciados linguísticos, apelando às condições 
«originais» dos seus usos. Por esta via, a pragmática não faz mais que dar um fechamento 
temático aos processos racionais de compreensão dos atos de fala, reservando para a força 
ilocutória o papel decisório sobre a tríade dos critérios de validade (veracidade, sinceridade e 
acerto normativo). Mas o que a performatividade vem realmente acrescentar à informação – sem 
que se reduza ela própria a um conteúdo informativo – não é um fechamento, mas uma abertura.   
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CAPÍTULO 6 
FUNDAMENTOS DO DISCURSO FENOMENOLÓGICO 
 
6.1. Para uma perimetria do discurso 
O último século marcou uma viragem profunda nos modos de abordar a linguagem. O 
chamado linguistic turn introduziu inflexões teóricas radicais, tendo por base a redução linguística 
do conhecimento em geral, ao ponto de tudo passar a ser considerado discurso. Embora possa 
parecer excessiva a pretensão de subjugar a própria semiologia ao campo da linguagem (por 
exemplo, em Barthes87), não deixa de ser tentadora a proposta de uma hegemonia do texto 
linguístico. Acima de tudo, neste cenário, torna-se viável a possibilidade de uma homogeneização 
teórica dos mecanismos discursivos, inclusive no campo da arte: “A semiótica desenvolveu um 
conjunto de saberes que, tanto do ponto de vista teórico como do ponto de vista metodológico, nos 
dá a possibilidade de encarar a pintura como um «texto pictural», o cinema como «um texto 
fílmico», a música como um «texto musical», e assim por diante” (M. Martins, 2000: 31).  
Este tipo de absolutização do texto não é já um imanentismo radical ou um 
«fundacionismo da letra» conforme a tradição estruturalista na linha de Saussure. O estruturalismo 
– e também, numa primeira fase, a filosofia analítica – acabaram por ver logradas as tentativas de 
fechamento sintático (no caso estruturalista) ou de fechamento semântico-referencial (no caso 
neopositivista). Há mais no uso da linguagem para além da conjugação relacional dos signos, ou 
para além da semântica verificacionista que conjuga signos com os seus referentes ou denotata 
reais. De facto, sobretudo a partir dos estudos de Austin e Searle sobre os speech acts, tornou-se 
progressivamente mais evidente a natureza dual do discurso, entendido na complementaridade 
entre uma faceta proposicional e uma faceta performativa. Abrir o discurso à performatividade 
equivale a revalorizar a instância de enunciação, permitindo recolocar o foco nas razões 
contextuais que conferem sentido à linguagem em cada ato de produção discursiva. De novo, 
então, a questão de um domínio extralinguístico que, para muitos, vem também a par com «uma 
crise do signo». Focando-se na noção de «sentido», Moisés Martins recoloca a questão nestes 
                                                            
87 Segundo Barthes, “parece cada vez mais difícil conceber um sistema de imagens ou de objetos cujos significados 
possam existir fora da linguagem: perceber o que uma substância significa é recorrer fatalmente ao corte da língua – o 
único sentido é o nomeado, e o mundo dos significados é na verdade o mundo da linguagem” (Barthes, 1965/2007: 
8). E, logo a seguir, acrescenta: “a linguística não é uma parte, mesmo privilegiada, da ciência geral dos signos, é a 
semiologia que é uma parte da linguística” (Ibid: 9). Esta tentação para subjugar a semiologia ao campo linguístico 
não era, de resto, estranha a Saussure: “(…) a língua, o mais complexo e o mais difundido dos sistemas de expressão, 
é também o mais caraterístico de todos; neste sentido, a linguística pode tornar-se o padrão geral de toda a 
semiologia, ainda que a língua seja apenas um sistema particular” (Saussure, 1986: 125). 
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termos: “Em que é que consiste o sentido? Constituirá, porventura, um suplemento relativamente 
ao suporte semiótico, qualquer coisa como um invariante que lhe é transcendente e extrínseco, ou 
pelo contrário, é o sentido um efeito da estruturação dos significantes?” (Ibid: 34). 
Fala-se recorrentemente de duas crises: da crise da metafísica, que foi causada em 
grande parte pela emergência do signo e pelo prenúncio de redução de toda a filosofia ao 
problema da linguagem, e fala-se, mais recentemente, na crise do próprio signo, definitivamente 
ameaçado pelo sujeito enunciador, que vem agora eclipsar o enunciado. Mesmo assim, o 
relativismo mantém-se indesejado e a metafísica continua morta. Neste panorama, o que nos resta 
então para análise, sem que incorramos em auto-contradição? Restará talvez uma teoria da 
significação que possa interrogar “o nível semântico não sígnico da enunciação, onde se jogam as 
dimensões da prática discursiva” (Martins, 2000: 25)88. No rescaldo da viragem linguística, seguiu-
se, portanto, uma viragem pragmática.  
Por norma, admite-se que o sentido do discurso não é já do domínio do signo (dos seus 
fonemas, morfemas, sintagmas), ou mesmo da frase. A distinção entre semântica e semiótica, diz 
Ricoeur, “é a chave de todo o problema da linguagem” (Ricoeur, 2009: 20); e acrescenta, com 
Benveniste, entre outros, que “o objeto da semiótica – o signo – é meramente virtual. Apenas a 
frase é atual enquanto genuíno acontecimento de fala” (Ibid: 19). Afasta-se assim da tendência 
para a constituição de sistemas sincrónicos de linguagem (os códigos atemporais do tipo da 
langue saussuriana), em favor da faceta diacrónica que assiste o discurso enquanto ação (o 
próprio ato-de-fala ou evento discursivo). Mas a frase, que, para Ricoeur, permite instaurar o duplo 
domínio do discurso e da comunicação (“a instância do discurso é a instância do diálogo” (Ibid: 
30)), deverá ainda ser superada pelo conceito de texto, que servirá melhor a função de unidade do 
discurso. Para Barthes, o texto é uma “grande unidade significante do discurso, uma realidade 
transfrásica, que pode ser superior ou interior à frase, mas que dela é sempre diferente 
estruturalmente” (Barthes apud Martins, 2000: 36). Barthes, tal como Ricoeur, tendem no entanto 
a assumir o texto como inscrição ou fixação pela escrita. Outros autores preferem flexibilizar o 
conceito. Para Aguiar e Silva o texto é qualquer manifestação verbal “falada ou escrita, de 
qualquer extensão, que constitua um todo unificado” (Aguiar e Silva, 1990: 187). Neste último 
                                                            
88Alguns autores diferenciam a noção de significado (lexical, sintático) da noção de sentido (enquanto dimensão 
propriamente semântica). O exemplo típico será o do tradutor que procura o verdadeiro sentido do texto por detrás do 
significado «literal» das frases. Outros autores preferem a noção de significação para designar a totalidade do 
processo semiológico. Nestes termos, fala-se de sentido quando se visa a dimensão semântica da significação, que 
constituirá justamente a esfera do nível discursivo. 
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sentido o texto aparece como a própria dimensão do discurso, é afinal um outro modo de nomeá-
lo.  
Mas constituirá o texto, de facto, a máxima amplitude do ato linguístico, nada restando no 
discurso que possa superar a textualidade? Impõem-se aqui três vias possíveis de superação: em 
primeiro lugar, coloca-se a questão sobre a própria natureza formal do texto. Se este se reduz ao 
uso verbal da linguagem, qual é o estatuto a conferir a códigos semiológicos não-verbais no âmbito 
discursivo? Uma semiose não-linguística será ainda textual? Esta linha de problematização resolve-
se facilmente com uma simples ampliação terminológica do conceito de «língua», de modo que o 
texto assuma formas não-verbais (imagéticas, musicais, etc.) sem prejuízo para o seu valor 
discursivo. Esta posição foi defendida, por exemplo, por Barthes. Ou podemos, pelo contrário, 
assumir uma distinção radical entre linguagem e logos, concedendo toda a envergadura semio-
linguística do texto a este último conceito, sem a necessidade de reduzir a semiologia à linguística 
ou vice-versa. A linguagem ficaria assim a cargo disciplinar da linguística e da filosofia analítica da 
linguagem, enquanto a semiologia se estenderia a qualquer manifestação do logos, 
independentemente do suporte e da circunstância discursiva, acabando, de certo modo, por 
estabelecer uma ponte importante com a fenomenologia.  
Em segundo lugar, há a questão do contexto, que remete para a esfera extratextual, 
alimentando a generalidade das teorias semânticas, desde o empirismo lógico ao pragmatismo de 
pendor sociológico, onde o sentido consistirá quase sempre, de um modo ou de outro, num 
método de validação. Compreender um ato-de-fala é conhecer as razões que o tornam aceitável, 
sendo que tais razões (sejam elas condições de verdade, de sinceridade ou de correção) fazem 
parte de um horizonte mais amplo que sustenta indiretamente a expressão linguística. “Saber os 
tipos de razões através dos quais um falante poderá justificar a pretensão de validade apresentada 
relativamente àquilo que diz faz parte da compreensão de um ato-de-fala” (Habermas, 2002: 
220). Em contraste com o pragmatismo da comunicação, onde o contexto é considerado extra-
discursivo, a perspetiva fenomenológica assume o discurso como a soma do texto e do seu 
contexto. Neste enquadramento monadológico, o discurso acaba por confundir-se com o devir de 
uma consciência que articula continuamente um texto e um contexto ao longo do processo 
intencional que confere o sentido. Naturalmente, este posicionamento fenomenológico obrigará a 
admitir que o contexto é também intradiscursivo. 
Em qualquer caso, mesmo subscrevendo a aceção mais abrangente do discurso tal como 
acabou de ser aqui delineado, consideramos que ele poderá ainda ser superado por uma terceira 
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via: a inscrição. Em rigor, não se tratará propriamente de uma «superação» do discurso, mas de 
uma admissão de influências extra-discursivas no âmbito propriamente fenomenológico, a partir 
das quais se possa justificar a dualidade interna da discursividade, designadamente a sua vocação 
informativa e performativa. Como veremos, é o critério da inscrição que assinala o processo 
performativo, desviando o discurso fenomenológico da orientação literal, objetivante, informativa. 
Evidentemente, o conceito de «inscrição» assume aqui um sentido muito específico que será 
necessário apurar: desde logo, ele não respeita ainda à fixação expositiva do texto num meio físico, 
mas apenas a um pressuposto de autoria atribuído a alguma matéria textual (não necessariamente 
empírica). Como uma abertura dupla: enquanto o texto, por si só, já assinala uma abertura 
originária que dispôs o olho fenomenológico perante a exterioridade, onde essa exterioridade 
(presentacional) serve de mediação a um objeto (representado), a inscrição textual impõe uma 
dupla mediação, uma abertura bidimensional, servindo como mediadora de um sujeito (autor). Em 
termos fenomenológicos, o texto autoral é necessariamente uma inscrição, um vestígio de algum 
autor que abandonou a sua pegada (mensagem, objeto técnico, obra, etc.), agravando a orfandade 
desta: se o real é órfão por não possuir um autor, a inscrição é duplamente órfã pela sua condição 
de abandono. Por outras palavras, enquanto o real é inerte, puramente informativo, a inscrição é 
negativa, é um autêntico recuo de arremesso. 
O estatuto peculiar que a inscrição assume no âmbito fenomenológico faz eco de uma 
tradição filosófica abrangente que se debate desde a antiguidade com a questão da passagem da 
oralidade à escrita, onde a escrita parece insinuar recorrentemente uma espécie de paradoxo 
desconcertante, captando a voz espiritual e emudecendo-a ao mesmo tempo. O advento da escrita 
marcou, sem dúvida, uma mudança radical no paradigma comunicacional. Ricoeur fala, por 
exemplo, de uma abolição da situação dialógica, de uma «autonomia semântica», da debilitação 
da referência, da «universalização do auditório», da noção de artesanato ou produção, entre outros 
aspetos emergentes (Ricoeur, 2009: 45-64). Esta peculiaridade do texto inscrito acabou por 
refletir-se na filosofia moderna da linguagem, do discurso e da interpretação: veja-se a clara 
preferência pela oralidade em Austin e nos seus atos-de-fala, preferência que prevaleceu sub-
repticiamente em toda a pragmática da comunicação. E é igualmente esta aura subversiva da 
inscrição que impulsiona toda a hermenêutica não-fenomenológica, em particular no seu 
desenvolvimento pós-estruturalista.  
Ricoeur considera que “o discurso humano, ao fixar-se na escrita, não é simplesmente 
preservado da destruição, mas é profundamente afetado na sua função comunicativa” (Ibid: 45). A 
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diferença mais óbvia na passagem do discurso falado ao discurso escrito reside, desde logo, na 
abolição da situação dialógica. “Com o discurso escrito, a intenção do autor e o significado verbal 
do texto deixam de coincidir” (Ibid: 47), ou seja, a ligação do discurso ao seu autor fica 
irredutivelmente afetada. O que resta é a mensagem órfã, fixada num suporte material. Esta 
constatação traduz-se na noção de «autonomia semântica» do texto – que é, aliás, um dos pontos 
centrais da hermenêutica no seu pressuposto original de rutura entre o processo de interpretação 
e os conceitos de «intenção autoral» ou «significado autoral». Pode antever-se aqui uma tensão 
entre duas posições radicalmente opostas: de um lado a chamada «falácia intencional» que 
encara a intenção do autor como critério essencial para qualquer interpretação válida de um texto, 
e, do outro lado, aquilo que Ricoeur designa de «falácia do texto absoluto», que assume o texto 
como uma «entidade sem autor» (Ibid: 47). Ricoeur defende a relevância do autor apesar da 
autonomia semântica do texto na medida em que o chamado «significado autoral» do discurso 
escrito pode assumir-se como contrapartida dialética do seu «significado verbal». Segundo 
Ricoeur, “o significado autoral torna-se justamente uma dimensão do texto na medida em que o 
autor não está disponível para ser interrogado” (Ibid: 48).  
Mas, diz Ricoeur, não nos podemos esquecer de que o texto é ainda e sempre um 
discurso “dito por alguém a mais alguém acerca de alguma coisa” (Ibid: 48). Do outro lado da 
cadeia da comunicação, na zona onde a relação entre a mensagem inscrita e o leitor se 
estabelece, surgem diferenças notórias relativamente aos processos dialógicos do discurso oral: 
em suma, ocorre aquilo que Ricoeur designa por «universalização do auditório» (Ibid: 48). Esta 
caraterística do texto é assumida como condição do próprio texto: o universo dos leitores (e, 
consequentemente, das interpretações) é sempre indefinido. Para Ricoeur, “esta oportunidade de 
múltiplas leituras é a contrapartida dialética da autonomia semântica do texto” (Ibid: 49); e 
acrescenta que “o direito do leitor e o direito do texto convergem numa importante luta que gera a 
dinâmica total da interpretação” (Ibid: 50). 
Outra mudança central que é introduzida com o discurso escrito (ou o discurso inscrito em 
geral) diz respeito ao modo como a dialética de «sentido e referência» é afetada. Se, no discurso 
oral, a referência (o «acerca de quê» do discurso) era assegurada pela condição situacional do 
diálogo, isto é, pela coincidência espácio-temporal dos intervenientes, através da qual eram 
facilitados todos os dispositivos de mostração do teor discursivo, no caso do discurso escrito, pelo 
contrário, surge um hiato irredutível entre as identificações singulares e as suas respetivas 
mostrações. Perde-se, em primeiro lugar, a carga presencial do locutor (e de todos os seus 
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indicadores ostensivos, sejam gestos, entoações, etc.), e perde-se, em segundo lugar, a própria 
situação interlocutória (enquanto eixo para localizar os indicadores inerentes ao próprio discurso, 
sejam tempos verbais, advérbios de tempo e de lugar, etc.). Diz Ricoeur que “todas as referências 
da linguagem oral se baseiam em mostrações que dependem da situação percebida como comum 
pelos membros do diálogo. Todas as referências na situação dialógica são, por conseguinte, 
situacionais” (Ibid: 54). Ora é precisamente essa condição que se perde no discurso escrito. Na 
ausência do seu autor, o texto escrito coloca-nos como intérpretes condenados a um mundo 
próprio; trata-se do «mundo do texto» a que se refere Ricoeur quando descreve a autonomia 
semântica dos textos escritos, dos quais se ocupa a hermenêutica. De facto, as diferenças aqui 
apontadas entre a escrita e a fala contribuem, de um modo ou de outro, para um 
reenquadramento do alcance da referência no discurso fixado num meio material. Mas este 
reenquadramento não compromete a interpretação do texto, pelo contrário: o resultado será, 
afinal, uma expansão da referência para novos limites: “Graças à escrita, o homem (…) tem um 
mundo e não apenas uma situação” (Ibid: 55). Essa constatação torna-se ainda mais visível e 
complexa nos discursos particularmente abertos ou velados, como a poesia ou o discurso 
ficcional, onde o propósito descritivo deixa de ser o objetivo central do discurso, sendo substituído 
pela aposta na ênfase da mensagem. Mas, mesmo nesses casos, como salienta Ricoeur, “o 
discurso não pode deixar de ser acerca de alguma coisa” (Ibid: 56). Há sempre mundos 
implicados no discurso. Neste ponto, Ricoeur refere-se a Heidegger quando diz que “o que 
primeiro entendemos num discurso não é outra pessoa mas um «projeto», isto é, o esboço de um 
novo modo de estar-no-mundo” (Ibid: 57). E remata que “só a escrita (….), ao libertar-se não só do 
seu autor e do seu auditório originário mas da estreiteza da situação dialógica, revela este destino 
do discurso como projetando um mundo” (Ibid: 57). 
Um outro aspeto fundamental que parece insinuar-se no discurso escrito poderia 
descrever-se através da noção de artesanato ou, de um modo mais amplo, através da noção de 
produção. É a partir daqui que justamente se pode falar de inscrição (a não confundir com a 
aceção fenomenológica que concederemos ao termo). Na medida em que a escrita se inscreve 
num suporte físico e cultiva a sua própria exterioridade e autossuficiência (fundando uma 
autonomia semântica), constitui-se como artefacto produzido, como obra propriamente dita do 
discurso, servindo-se da linguagem como matéria para um tipo específico de artesanato. Nas 
palavras de Ricoeur, “a escrita desempenha um papel decisivo precisamente na aplicação das 
categorias de prática, de técnica e de obra ao discurso. Existe produção quando uma forma se 
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aplica a alguma matéria de modo a configurá-la. Quando o discurso se transfere para o campo da 
produção, é também tratado como uma matéria a ser moldada” (Ibid: 51). Mais à frente, 
acrescenta em tom de síntese que “texto significa discurso como inscrito e trabalhado” (Ibid: 52). 
Todas estas considerações remetem, de um modo ou de outro, para a natureza do 
medium; parte-se teoricamente do pressuposto comunicacional e investigam-se, no seu seio, as 
implicações de cada meio específico no processo de transmissão da informação. Ressoa aqui, 
sem dúvida, a máxima de McLuhan: «o meio é a mensagem». Mas a distinção entre oralidade e 
escrita também se reflete no plano da fenomenologia, inspirando, de certo modo, a própria 
dualidade entre informação e performação. Há, desde logo, uma proximidade óbvia entre escrita e 
inscrição. Mas embora a noção fenomenológica de inscrição partilhe algumas das caraterísticas 
apontadas na escrita, em particular a justaposição paradoxal entre autonomia semântica e cunho 
autoral, a inscrição adquire agora um sentido ainda mais radical: se os textos escritos se referiam 
convencionalmente a uma modalidade particular da comunicação, o conceito fenomenológico da 
inscrição deverá assinalar a própria condição comunicacional. Neste contexto, não se tratará já, 
portanto, de assinalar dois modos distintos de comunicar, mas sim de demarcar a comunicação 
da não-comunicação. 
 
6.2. A perigosidade da escrita 
No âmbito da fenomenologia, a distinção entre ato de fala e inscrição textual é intratável: 
em última análise, o ato de fala, que tem por norma a situação dialógica presencial, também não 
pode realmente desembaraçar-se da condição fenomenológica de inscrição. Este embaraço é 
essencialmente o mesmo que Derrida aponta ao sentenciar a inevitabilidade da écriture. O próprio 
Husserl intuiu, por vias afins, esta condição irredutível da circunstância comunicacional entre 
agentes distintos, ao dar conta da contaminação da expressão pela sua «face física», seja através 
dos gestos, dos jogos de fisionomia, do «complexo fónico», do «signo escrito no papel», do «signo 
sensível» em geral. Tudo o que é exposto num canal empírico torna-se, para Husserl, inexpressivo, 
extrínseco, indicial, acidental, involuntário. E “nada mudou pelo facto de uma segunda pessoa 
poder interpretar as nossas exteriorizações involuntárias (por exemplo, os «movimentos 
expressivos»), e aprender assim muito sobre os nossos pensamentos íntimos e os movimentos da 
nossa alma. Elas (as exteriorizações) «querem-dizer» (Bedeuten) para o outro precisamente 
enquanto intérprete, mas também para ele não têm Bedeutungen no sentido restrito de signo 
linguístico, mas apenas no sentido de indício” (Apud Derrida, 1967/1998: 47-48). E conclui 
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Derrida: “Também para aquele que restitui a discursividade no gesto de outrem as manifestações 
indicativas de outrem não se transformam em expressões. É ele, o intérprete, que se exprime a 
seu respeito. Talvez porque haja na relação com outrem qualquer coisa que torna a indicação 
irredutível” (Ibid: 48). Este indício que corta a expressividade na comunicação corresponde 
essencialmente ao conceito de inscrição tal como aqui a entendemos, enquanto mediadora 
irredutível da subjetividade autoral. O paradoxo que rege a autoria, e que a inscrição evidencia pela 
sua carga indiciadora de uma intenção autoral, é o mesmo paradoxo que rege a expressão 
efetivamente exposta, tal como Husserl a descreve. “Tudo o que constitui a efetividade do 
pronunciado, a encarnação física da Bedeutung, o corpo da palavra, aquilo que na sua idealidade 
pertence a uma língua empiricamente determinada é, se não exterior ao discurso, pelo menos 
estranho à expressividade como tal, à intenção pura, sem a qual não poderia haver discurso. Toda 
a camada da efetividade empírica, isto é, a totalidade factual do discurso, pertence à indicação” 
(Ibid: 45).  
Para Husserl, esta condição de entrelaçamento (Verflechtung) da expressão com o indício 
ameaçava conduzir a um extravio do «querer-dizer», da intenção voluntária89, e comprometia a 
própria clareza do sentido e a sua proximidade na presença a si. Daí que o programa 
fenomenológico husserliano se tenha concentrado, em primeiro lugar, na redução do indício, 
colocando «entre parêntesis» toda a exterioridade mundana, de modo a reaver a pureza da 
expressão na interioridade da «vida solitária da alma». Husserl considerou a possibilidade de um 
discurso interior – o monólogo da vida solitária da alma – no âmbito do qual a comunicação ficaria 
suspensa. Por um lado, é aí que se dá a expressão pura, o fôlego espiritual da voz fenomenológica 
(phoné); mas esse fôlego, que não foi ainda exposto no mundo, que não passou ainda pela 
exterioridade, que não foi ainda efetivamente comunicado, será vivido por aquele que se expressa 
numa absoluta proximidade, de tal modo que o «sujeito» não estará a comunicar nada a si 
mesmo. Derrida resume assim a posição de Husserl: “No discurso interior, nada comunico a mim 
próprio e posso apenas simulá-lo porque não tenho necessidade de o fazer. Uma tal operação – a 
comunicação de si a si – não pode ter lugar, pois não teria qualquer sentido; e não teria qualquer 
sentido porque não teria finalidade alguma. A existência dos atos psíquicos não tem de ser 
indicada (recordemos que só uma existência pode ser em geral indicada), porque está 
imediatamente presente ao sujeito no instante presente” (Derrida, 1967/1996: 61). Os 
                                                            
89 Em rigor, o termo «intenção voluntária» encerra uma redundância. “Consciência intencional e consciência voluntária 
são sinónimos aos olhos de Husserl” (Derrida, 1996: 45). 
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pressupostos deste argumento são sucessivamente desconstruídos por Derrida, a começar pela 
própria distinção implícita entre representação e realidade (ou entre «simulação» de comunicação 
e comunicação efetiva). Mas o principal pressuposto contra o qual se insurge Derrida é mesmo o 
estatuto privilegiado que Husserl confere à phoné, dado o seu aparente poder de supressão da 
mediação semiológica. Através da voz, “o significante tornar-se-ia perfeitamente diáfano 
precisamente devido à proximidade absoluta do significado. Esta proximidade é rompida quando, 
em vez de ouvir-me falar, eu me vejo escrever ou comunicar por gestos” (Ibid: 96). Ao destituir a 
phoné do seu privilégio, Derrida conclui, como já vimos, que nem a voz interior está isenta do 
indício. Há sempre algo a servir de indício, há sempre uma passagem pela exterioridade, até no 
solilóquio interior. E nem seria necessário invocar aqui a différance derridiana: “Mesmo quando 
alguém diz a si mesmo «tu és assim», não envolverá a predicação um ato valorizante e produtor?” 
(Ibid: 86). Seja como for, é notória, em Husserl, uma disfunção paradoxal entre expressão e 
comunicação (aqui ligada à exposição). A expressão efetivamente emitida no mundo (seja 
acidentalmente ou com um propósito comunicacional) implica uma fissura indicial que 
comprometerá a sua própria expressividade. É por isso que, para reaver a pureza da expressão, a 
redução fenomenológica propunha suspender a relação com a alteridade. Ora, não podendo evitar-
se uma tal alteridade, é então a própria expressividade – e uma certa tradição metafísica de 
preservação do fôlego espiritual – que ficam ameaçadas. 
Parece-nos que este problema pode resolver-se se considerarmos que a expressão não só 
não depende da exposição – até aqui, estamos de acordo com Husserl, nomeadamente quando 
ele defende que “a função pura da expressão e do querer-dizer não é comunicar, informar, 
manifestar, isto é, indicar” (Derrida, 1996: 61) – como, além disso, a expressão requer a 
mediação do indício, da inscrição, para a sua própria constituição. Ou seja, não se trata de evitar o 
indício para recuperar a pureza da expressão – como pretende Husserl – mas de justificar a 
expressão pela mediação do indício. Não será, porém, um indício necessariamente empírico, 
existente, expositivo, mas apenas um correlato significante, presentacional, que poderá nascer da 
pura imaginação ou da memória; aliás, de um ponto de vista estritamente fenomenológico, não 
será sequer possível, em última análise, demarcar a existência da idealidade, ou a realidade da 
representação, ou a comunicação efetiva da comunicação simulada.  
Por outro lado, este indício que sustenta a expressão (em vez de comprometê-la) não 
poderá ser um indício qualquer, ou a expressão perderia a sua própria especificidade. Todo o 
discurso requer a mediação indicial, a passagem pela exterioridade, mas nem todo o discurso é 
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expressivo. Deve haver, portanto, um tipo particular de indícios responsáveis pela expressão, uma 
estirpe especial de textos mediadores do fôlego expressivo (ou subjetivo, ou performativo). São 
esses indícios especiais que designaremos por inscrições. 
Percorremos já um longo caminho até chegarmos ao entendimento fenomenológico do 
texto. Aqui, esta noção não se prende necessariamente com a comunicação ou com o uso estrito 
da linguagem, nem sequer tem de passar pela exposição empírica, reduzindo-se a um correlato do 
processo fenomenológico de uma consciência monadológica. Mesmo assim, à medida que 
prosseguimos por esta via, devemos manter também, paralelamente, um olhar atento sobre a 
aceção tradicional do texto tal como ele foi sendo entendido pelos estudos da comunicação, desde 
a hermenêutica clássica à abordagem pragmática da linguagem. Naturalmente, ao confrontarmos 
estes modos de problematização com a fenomenologia, pretendemos evidenciar as diferenças 
mas também os paralelismos. E será justamente nos paralelismos que encontraremos as pistas 
essenciais para um aprofundamento da análise propriamente fenomenológica. Em particular, 
interessa-nos chamar a atenção para o problema clássico da escrita por oposição à oralidade, tal 
como tem vindo a ser desenvolvido desde Platão, e assinalar os aspetos que este problema 
partilha com a proposta fenomenológica de uma dualização do processo formativo. 
O vestígio, a écriture, a exterioridade, tudo o que pode servir de nome ao indício assiste o 
discurso desde a origem. Na verdade, assistirá o discurso independentemente da sua 
expressividade como «querer-dizer». A passagem pela exterioridade é inevitável tanto no caso da 
expressão (performativa) como no da impressão (informativa). Todo o discurso fenomenológico 
está atravessado pelo indício, pelo texto – discursar consiste em interpretar a exterioridade. A 
condição «indicial» dos textos não pode servir-nos, portanto, para distinguir a comunicação da não-
comunicação, nem sequer a oralidade da escrita no âmbito propriamente comunicacional. 
Assumindo-se que todos os textos são já inscrições, a demarcação das duas esferas discursivas, 
nomeadamente da oralidade e da escrita, torna-se problemática. No limite, o caráter de inscrição 
impõe-se a qualquer texto em circunstância comunicacional. Mas a aceção que aqui nos importa 
do conceito de inscrição não se confunde exatamente com aquela que geralmente se atribui à 
escrita, enquanto medium particular da comunicação. No âmbito fenomenológico, o texto também 
pode ser entendido num sentido mais vasto, nomeadamente enquanto fração legível da 
exterioridade em geral; e nem toda a exterioridade é inscrição nos termos em que Ricoeur entende 
o texto escrito, nem sequer nos termos em que a fenomenologia entende o carimbo da assinatura 
autoral. Nem todos os textos reportam à circunstância comunicacional. Será necessário, portanto, 
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procurar um outro fator de diferenciação que nos permita colocar a comunicação em perspetiva. E 
isto remete-nos uma vez mais para a questão de saber o que confere afinal ao texto o caráter de 
inscrição no sentido forte deste termo, isto é, num sentido que não confunda a inscrição com o 
caráter indicial da exterioridade em geral.  
Ora, neste ponto, o problema clássico da escrita sugere-nos a resposta: o fator de 
diferenciação que nos permite referir-nos ao texto como inscrição assenta na noção de autor (e 
não na de locutor, de enunciador, etc.). A inscrição é um indício especificamente autoral. A grande 
perigosidade da escrita reside, classicamente, na sua autonomização relativamente ao autor. Em 
certo sentido, o texto escrito é uma mensagem sem voz. Por outro lado, a condição da escrita 
consiste justamente, paradoxalmente, na inevitabilidade de uma autoria. Mas poderemos seguir, a 
partir daqui, dois caminhos distintos, não obstante a sua correspondência mútua em momentos-
chave: se nos situarmos no interior do recinto comunicacional, assumindo a escrita como um 
medium distinto da oralidade, seremos levados a concluir que o cerne da perigosidade da escrita 
consistirá, afinal, numa espécie de redução do discurso à sua textualidade. O texto escrito tende a 
perder-se da sua intenção original, do seu significado autoral, e perde-se igualmente de quaisquer 
outros aspetos situacionais. Por outras palavras, na escrita, o texto é o que resta do discurso. E o 
perigo residirá justamente no escoamento do contexto, de modo que este terá de ser restituído ao 
texto a partir do exterior. É neste ponto que entram em cena as diversas teorias semânticas, sob a 
égide da pragmática da comunicação. Mas tais teorias revelam-se incapazes de fazer uma 
cobertura adequada da escrita, dado que se perderam, entretanto, todas as âncoras contextuais. 
Eis o perigo. Restará então, porventura, enveredar pela abordagem hermenêutica, cuja derradeira 
sentença será a resignação perante a extemporaneidade do texto, perante o seu a-fundamento, 
perante a irredutibilidade do abismo entre texto e intérprete: crise definitiva dos signos e das 
estruturas. Deste modo, enquanto o discurso se reduz ao texto (esse invólucro sem fundo e sem 
âncoras, essa função esvaziada), o contexto, por seu turno, escapa para o plano extra-discursivo, 
emancipando-se do texto. Não quer dizer que o mesmo perigo de extravio do sentido não fosse 
igualmente pressentido na oralidade; mas é na escrita que o esvaziamento da voz se torna mais 
berrante: o pós-estruturalismo tem as suas raízes na hermenêutica, é uma extrapolação teórica 
que assenta diretamente na consciência historicista perante os textos condenados à 
extemporaneidade.       
É notória a familiaridade entre este enquadramento da escrita e aquele que nos é sugerido 
pela abordagem fenomenológica do conceito de inscrição. Não obstante, a fenomenologia convida-
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nos a um caminho alternativo. Numa primeira fase, poderemos equacionar o problema da escrita 
nos termos husserlianos da tensão entre exterioridade (indicial) e interioridade, mantendo-nos 
ainda num cenário comunicacional. O texto será remetido para a exterioridade empírica, enquanto 
o sentido ficará retido na interioridade da vida psíquica ou espiritual. Nestes termos, uma vez 
mais, será o texto, enquanto exterioridade, a carregar a perigosidade típica da escrita, ao desligar-
se do sentido. Derrida fez notar como toda a metafísica ocidental, desde Platão a Husserl, se 
edificou implicitamente contra este perigo: o texto é uma exterioridade que se perdeu do sentido 
absoluto, sendo este último remetido para a interioridade (que é onde a voz deveria residir na sua 
máxima pureza). Em última instância, só na interioridade se restitui a plenitude de uma 
intencionalidade e de um sentido, e daí que toda a exterioridade constitua uma ameaça. Como 
atesta Ricoeur, “o ataque contra a escrita vem de longe. Está ligado a um certo modelo de 
conhecimento, ciência e sabedoria, usado por Platão para condenar a exterioridade como contrária 
à reminiscência genuína” (Ricoeur, 2009: 58)90.  
Mas a escrita está ainda relacionada com uma exterioridade empírica, com uma 
exposição, e só se justifica enquanto medium comunicacional. Em Husserl, o fator da exposição 
era decisivo para a determinação de uma fronteira entre interior e exterior, onde o exterior 
encerrava o perigo da escrita, enquanto o interior servia de reduto à pureza da phoné, da voz 
fenomenológica, da expressão pura. Husserl estabelecia, deste modo, uma incompatibilidade entre 
comunicação (que se dava na exposição) e expressão (que devia dar-se na pura interioridade). 
Entretanto, a crítica derridiana veio desestabilizar esta separação por duas frentes: em primeiro 
lugar, decretando a inevitabilidade do indício ou da passagem pela exterioridade; em segundo 
lugar, desvalorizando o caráter empírico da exposição, ou seja, reenquadrando o conceito de 
exterioridade para lá da empiricidade, de modo que a écriture se torna inevitável até no espaço 
interior da vida solitária da alma. Com isto, o conceito de exposição é expulso do âmbito 
propriamente fenomenológico, ao mesmo tempo que o conceito de escrita deixa de relacionar-se 
com o contexto estritamente comunicacional, tornando-se um autêntico imperativo 
fenomenológico.  
                                                            
90 Ricoeur também se opõe, com Derrida, à crítica metafísica da escrita, mas fá-lo por razões muito distintas. Defende, 
por exemplo, que a escrita pode servir como um instrumento para o «aumento icónico» da realidade, e, nesse sentido, 
comporta-se de modo similar ao de outras artes, ao “produzir mais manuseando menos”, ou seja, ao “aumentar o 
sentido do universo apreendendo-o na rede dos seus signos abreviados” (Ricoeur, 2009: 61). Não se trata, portanto, 
de uma negação da realidade (tendência atribuída, por exemplo, a manifestações modernas do discurso artístico 
como o expressionismo ou o abstracionismo), mas sim de uma reescrita, de uma metamorfose positiva. Afastando-se 
da postura desconfiada de autores desde Platão a Bergson, Ricoeur assume que “a iconicidade [enquanto aumento 
estético da realidade] significa, pois, a revelação de um real mais real que a realidade comum” (Ibid: 62). 
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A denúncia derridiana dos dogmas tradicionais da metafísica – que ele acusa de 
logocêntrica (pelo seu elogio do inteligível contra o sensível) e de fonocêntrica (pelo aparente 
privilégio da phoné como salvaguarda da presença a si na interioridade) – a denúncia de Derrida, 
dizíamos, sustenta-se na própria inevitabilidade da escrita, que é o nome a conferir ao texto como 
exterioridade. Propõe Derrida que a escrita está sempre presente em qualquer discurso, mesmo 
no solilóquio privado da «vida solitária da alma», barrando o acesso à intenção e ao sentido 
absoluto dos textos, pelo que restará à hermenêutica confirmar este cenário pela via da 
desconstrução. Nestes termos, a perspetiva de Derrida não parece revelar-se muito útil para uma 
análise «positiva» do sentido. Mas deverá, mesmo assim, contribuir para o apuramento das balizas 
pelas quais pretendemos abordar o discurso fenomenológico. Acima de tudo, a passagem 
inevitável do texto pela exterioridade transfere a hermenêutica para dentro do domínio 
fenomenológico, conferindo-lhe uma abrangência que não deverá ficar-se pela análise dos textos 
escritos (expostos num canal comunicativo). Diz Ricoeur que “o problema da escrita torna-se um 
problema hermenêutico quando se refere ao seu polo complementar, que é a leitura” (Ricoeur, 
2009: 64). Mas o que se lê é, afinal, tudo o que nos chega da exterioridade. A condição do texto 
enquanto exterioridade aponta para um primado hermenêutico ao nível da experiência 
fenomenológica em geral91.  
 
6.3. Enquadramento fenomenológico da comunicação 
Este reenquadramento abrangente do conceito de escrita (écriture) está ainda longe de 
descrever a especificidade da inscrição: falta-lhe ainda a condição autoral. De facto, ao 
transferirmos o conceito de escrita para o âmbito da fenomenologia, tornámo-lo mais abrangente – 
um imperativo fenomenológico – mas destituímo-lo, ao mesmo tempo, do seu caráter 
comunicacional. Seja como for, percorremos já um longo caminho desde a hermenêutica clássica 
até ao cenário fenomenológico de um primado hermenêutico trans-comunicacional. A 
hermenêutica clássica (não-fenomenológica) detinha-se em dois pressupostos essenciais: 1) o 
texto é uma entidade física exposta no mundo; e 2) o texto tem um autor e uma função 
                                                            
91 Note-se que o enquadramento fenomenológico do discurso a partir de uma precedência hermenêutica poderá, desde 
logo, ajudar a conter o problema clássico da perigosidade da escrita. Em vez de um perigo eminente, a escrita torna-
se agora uma inevitabilidade, um fator constitutivo do próprio processo discursivo. Além disso, se o discurso é o fluxo 
abrangente de uma consciência monadológica, então o discurso não coincide com o texto, não se perde em absoluto 
na exterioridade, na orfandade do indício, mesmo que, por outro lado, não possua o poder de restituição de uma 
interioridade metafísica onde o sentido seria pleno. O discurso não é o texto, é um processo contínuo de interpretação 
levado a cabo por um olho fenomenológico (que designamos por agente hermenêutico para que não se confunda com 
um sujeito transcendental). A interpretação não é mais do que a contrapartida da écriture; e o discurso 
fenomenológico é fundamentalmente interpretativo. 
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comunicativa. Só as mensagens são passíveis de interpretação no sentido hermenêutico do termo. 
É enquanto polo complementar da escrita que o processo de leitura introduz o problema 
hermenêutico da interpretação, cujo processo conduz, segundo Ricoeur, à “justificação última da 
exteriorização do discurso” (Ibid: 64). Estes pressupostos são também, em larga medida, 
acolhidos pela fenomenologia husserliana, mesmo que a pureza da expressão implique aí uma 
suspensão da comunicação enquanto exposição discursiva. Mas a crítica derridiana da 
fenomenologia husserliana mostrou-nos que a exposição é apenas acessória, não contribuindo 
para uma demarcação essencial no âmbito fenomenológico. Através da figura do indício (ou 
exposição linguística), Husserl pretendia distinguir entre realidade (aquilo que é exposto 
empiricamente) e idealidade (aquilo que prescinde de uma passagem pela exterioridade, onde se 
incluiria a expressão pura). Mas esta distinção não pode ser mantida; a passagem pela 
exterioridade será inevitável em qualquer caso: é a marca ou o vestígio de que fala Derrida. Não se 
tratará, porém, de uma exterioridade necessariamente empírica; o texto não requer uma 
materialidade física, mundana, constituindo-se como elemento processual da experiência em geral 
(Erlebnis). A experiência fenomenológica consiste sempre numa confrontação interpretativa com a 
exterioridade, mesmo quando o agente se mantém na reclusão introspetiva da «vida solitária da 
alma». A exposição deixa, assim, de relacionar-se com a exterioridade, tornando-se um conceito 
meramente acessório que, em rigor, nem sequer pertence por direito à fenomenologia, remetendo 
antes para um enquadramento externalista da comunicação, onde passará a descrever a natureza 
dos médiuns: oralidade, escrita, gestualidade, etc. 
A partir do momento em que falamos de exposição, é-nos permitido considerar diferentes 
suportes e diferentes condições comunicacionais, mas damos sempre como certa a comunicação. 
É neste sentido que, por exemplo, se distingue o texto escrito do ato-de-fala. Desde Austin, o 
conceito de ato-de-fala tem sido empregue para descrever interações comunicacionais entre 
agentes distintos. Mas o uso da linguagem ultrapassa claramente o campo comunicacional. A 
distinção entre hábito e regra proposta por Wittgenstein para demarcar o caráter intersubjetivo dos 
códigos linguísticos – cuja sentença seria a impossibilidade de uma linguagem privada – não 
consegue explicar, em última instância, de que modo o hábito (privado) e a norma (intersubjetiva) 
podem ser realmente diferenciados: a própria possibilidade de um hábito privado, por si só, já 
parece ser suficiente para comprometer a hegemonia da norma intersubjetiva. Se a norma 
também pode ser reapropriada para funções monológicas ou vivenciais, contribuindo para o 
enriquecimento da própria competência cognitiva dos agentes, como diferenciá-la do hábito?  
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Mesmo Habermas, que, na esteira de Wittgenstein, mantém a ênfase num primado 
comunicacional do discurso, admite que “embora a linguagem tenha sempre de ser adquirida 
através da comunicação, a expressão linguística pode ser utilizada monologicamente” (Habermas, 
2002: 195). Habermas fala, nestes casos, de um uso epistemológico da linguagem (frases 
proposicionais) ou de um uso teleológico (frases intencionais). “As utilizações epistemológica e 
teleológica da linguagem não estão dependentes de uma relação interpessoal entre falante e 
ouvinte numa situação de comunicação” (Ibid: 195). Segundo Habermas, estes usos particulares 
não constituem propriamente atos de fala na medida em que não são regidos por objetivos 
ilocutórios (entendendo-se a ilocução como atributo pragmático da circunstância comunicacional). 
Contudo, tais utilizações não-comunicacionais da linguagem são ainda consideradas precárias no 
âmbito de uma tematização apoiada no esquema triádico onde se inclui o falante, o ouvinte e o 
mundo, sendo que o uso epistemológico tem a ver com a relação exclusiva entre o conteúdo 
proposicional e o mundo objetivo (no sentido de uma semântica referencial que requer condições 
de verdade), e o uso teleológico refere-se a uma relação do conteúdo proposicional com as 
próprias intenções do agente (no sentido de uma semântica intencionalista que requer condições 
de sucesso92).  
Dado que os atos-de-fala requerem a circunstância interlocutória (para além da sua 
preferência pela oralidade), não podem servir-nos para referir o uso da linguagem na sua aceção 
mais geral, transversal à circunstância monológica ou comunicacional. Nestes termos, os atos-de-
fala, tal como os textos escritos, ficarão reservados para circunstâncias mais específicas, 
nomeadamente aquelas em que a linguagem é usada não só expressivamente (o querer-dizer) 
como também expositivamente (o ter dito efetivamente perante outrem). Estes dois critérios são 
tomados como pilares essenciais da circunstância comunicacional, e estão sempre implícitos em 
qualquer abordagem externalista da comunicação, como a teoria dos atos-de-fala de Austin e 
Searle, ou a pragmática de Habermas, ou a tese hermenêutica de Ricoeur sobre a autonomia 
semântica dos textos escritos. Mas tais abordagens, cujo eixo de análise é a interação efetiva entre 
agentes distintos, tornam-se insuficientes para a abordagem monadológica que aqui nos importa 
aprofundar. Não colocam realmente a comunicação em perspetiva mas, pelo contrário, tomam-na 
como princípio de base, questionando, quando muito, os critérios necessários para assegurar o 
sucesso comunicacional. Em suma, consideram que o discurso (que é o objeto de 
                                                            
92 Não confundimos aqui as condições de sucesso com as pretensões de sinceridade. Embora ambos os aspetos se 
relacionem com uma semântica intencionalista, só o primeiro pode ser pensado num âmbito monológico. 
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questionamento) só pode ser problematizado no terreno da comunicação (que é o âmbito teórico 
ou disciplinar). 
De facto, muitos autores defendem a comunicação como condição constitutiva do 
discurso, mesmo quando este se reduz ao mais solitário ato de consciência. Nas palavras de 
George Steiner, “falamos de nós para nós num solilóquio constante. Mas o médium deste 
solilóquio é o da linguagem partilhada, [que se enraíza] até aos limites incertos da consciência, 
num vocabulário e numa gramática herdados, determinados histórica e socialmente” (Steiner, 
1993: 127). Referindo-se ao conceito de polifonia de Ducrot, Moisés Martins descreve o sentido do 
enunciado como uma “confrontação de várias vozes que se sobrepõem ou se respondem umas às 
outras” (Martins, 2000: 95); e prossegue: “é verdade que o responsável pelo enunciado (o locutor) 
é único, e que, olhadas as coisas apenas a este nível, o enunciado é um monólogo, um diálogo 
entre vozes mais elementares, a que [Ducrot] chama «enunciadores». Cada enunciador identifica-
se com um ponto de vista” (Ibid: 95). Por seu turno, Grice fala de implicitação conversacional que 
poderá igualmente aplicar-se à monologia. Outros autores, como Jacques e Apel, entendem 
mesmo a comunicação como um transcendental do discurso, decretando, desse modo, um 
primado da relação. 
A relação é responsável pela construção do indivíduo social, é certo, mas não parece 
explicar a totalidade dos usos discursivos, sobretudo se o discurso for tomado na sua aceção 
fenomenológica, enquanto devir da consciência. A condição monadológica parece, de facto, abrir o 
campo de possibilidades para além da intersubjetividade e da intenção comunicativa. Nesta 
perspetiva, embora as línguas (de que o discurso se serve) se desenvolvam socialmente, não estão 
condenadas a operar ao nível dialógico. O discurso fenomenológico não só supera o diálogo como, 
no limite, ameaça mesmo escapar ao próprio domínio comunicacional. No processo de apreensão 
discursiva da exterioridade (a qual oferece, à partida, mais do que meras interlocuções), os 
processos semio-linguísticos parecem agredir os próprios limites da comunicação. É certo que a 
interação social ensina e reclama sistemas complexos como as línguas, mas restará ainda saber 
como pode o discurso emancipar-se, contribuindo para o enriquecimento de mundovisões 
privadas, isto é, tornando-se (também) produtividade monológica. O domínio da interpretação que 
carateriza a discursividade fenomenológica não se fica pela leitura de textos autorais, nem 
contempla apenas situações de confronto entre agentes dispostos em conversação. Pelo contrário, 
reside já no solilóquio com que cada agente se dispõe em relação a uma exterioridade, no papel 
de intérprete produtor de mundos próprios. Em vez de um primado da relação, insinua-se aqui, 
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portanto, um primado da receção, um imperativo hermenêutico que deverá abranger toda a 
experiência. 
Se nos ativermos à abordagem fenomenológica, a noção de discurso deixa de relacionar-
se com exposições de enunciados, referindo-se ao processo hermenêutico que interpreta a 
exterioridade. O discurso monadológico dá-se sempre na receção, é um processo interpretativo, e 
a interpretação é sempre global, reunindo e articulando elementos de diferentes zonas 
significantes, sejam ou não ostensivas na aceção convencional do termo. Digamos, portanto, que o 
discurso não é aqui entendido como envio, que é o momento em que o enunciado se expõe 
empiricamente, emancipando-se, perdendo-se da intenção ou contexto originais – e foi talvez para 
tentar evitar esta «emancipação» que Austin sempre reclamou condições muito precisas para os 
seus atos de fala, tais como a interlocução presencial, de modo a salvaguardar as probabilidades 
de sucesso desses atos – mas, pelo contrário, o discurso é agora recolocado no momento de 
leitura (que é também um processo produtivo), compreendendo um metabolismo intradiscursivo 
que consiste, afinal, no diálogo entre texto (presentação) e contexto (representação). 
Não há realmente contradição nesta descrição do discurso sob a ótica de um primado da 
receção. Insistir-se-á que o discurso é uma emissão, um dizer, e não uma receção. Na verdade, é 
ambas as coisas. Há sempre uma produção hermenêutica daquilo que se recebe, uma espécie de 
ruminação, se preferirmos (não necessariamente expositiva). A receção é já produção discursiva, 
mas isto não contradiz o termo. Ao nível da semiose, quase se poderia falar aqui de uma 
coincidência entre produzir e receber (o signo que se recebe e se produz num mesmo lance). Mas 
o centro de todo este agenciamento não é simétrico, instala-se de facto num dos polos; trata-se da 
produção de uma experiência, de uma receção, uma interpretação que confere significado, e é aí 
que reside o eixo fenomenológico. Será esse, porventura, o maior contributo da fenomenologia: 
definir a condição para um cruzamento transversal entre a semiótica e a hermenêutica. A receção 
serve-nos, portanto, como um ponto primordial de ancoragem do discurso; consiste na própria 
compleição do mundo como alteridade, e é essa a condição fenomenológica do discurso. Trata-se 
de um posicionamento hermenêutico, de uma especificação do ângulo de colocação no discurso, 
que constituirá também a alavanca mobilizadora do discurso.  
Nestes termos, em larga medida, a receção aparece como o lugar atual do discurso. A 
consciência fenomenológica coloca-se do lado da interpretação, da contextualização, e não do 
texto. Mas a interpretação não se faz sem um texto, sem uma confrontação com a exterioridade, 
de modo que o texto não pode excluir-se do processo da interpretação. O olho fenomenológico 
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situa-se na atualidade do presente, no momento da re-presentação; mas este olho não é 
autónomo, não pode isolar-se na absoluta pontualidade do presente; depende sempre de um 
exterior, de uma extemporaneidade, de uma matéria deslocada do contexto que, a partir dessa 
distância, se oferece à leitura (ou seja, à contextualização).  
 Este panorama teórico obriga-nos, por outras palavras, a fazer convergir o discurso com a 
própria experiência fenomenológica (Erlebnis), que por sua vez consistirá num processo 
fundamentalmente interpretativo e semiológico. Mas em que termos é que o discurso se confunde 
com a interpretação? Não será verdade que o primeiro conceito se liga claramente à emissão, à 
expressão, enquanto o segundo se liga à receção, à impressão? Na circunstância dialógica 
presencial, que é mais fácil de visualizar, a interpretação parecerá ocorrer apenas no alocutário 
que recebe o discurso já pronto. Este alocutário produziria, por sua vez, a sua própria impressão 
na forma de um discurso interpretativo, mas este segundo discurso seria de uma natureza distinta 
da do discurso originalmente emitido pelo locutor. E seria distinto porque não seria expressivo. A 
expressão propriamente dita ficaria exclusivamente a cargo do locutor. Mas esta relação 
assimétrica implica dois aspetos problemáticos: que o locutor tem o pleno controlo sobre a sua 
intenção expressiva (eis, de novo, o mito do sujeito na plena presença a si); e que o alocutário, ao 
invés, não tem de se «exprimir» no seu próprio ato de interpretação (o que coloca a dificuldade de 
uma desconexão empática entre os interlocutores, já que a expressão só se apreenderá 
comunicativamente na medida em que for reconstruída, re-expressa). Não aprofundaremos já o 
valor da expressão, que, de resto, consideramos apenas eventual no discurso. Por enquanto, basta 
notar que, neste esquema interlocutório típico, a emissão e a receção mantêm-se 
convenientemente separadas sob a égide de agentes distintos com papéis específicos no quadro 
comunicacional. Este esquema é indispensável em qualquer teoria pragmática da comunicação, 
cujos modelos se concentram nos atos de fala e nas condições do seu sucesso ilocutório.  
No entanto, de um ponto de vista monadológico, os agentes nunca se tocam de facto: 
estão encerrados nos seus próprios mundos de vida privados. Os discursos são ilhas solitárias de 
relacionamento com a exterioridade. Neste prisma, antes de considerarmos o cenário externalista 
onde se confrontam agentes reais separados por uma mensagem que percorre algum canal físico, 
e antes mesmo de considerarmos o critério da intersubjetividade como condição da compreensão 
e da autocompreensão, devemos primeiro ponderar o discurso enquanto desvelamento de uma 
consciência monadológica onde se produzem fenómenos interpretativos. Para o alocutário do 
exemplo dialógico presencial, há um texto para interpretar, e esta interpretação é um discurso 
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próprio que pode pressupor um locutor (ou melhor, um autor) na origem do texto recebido. 
Presume-se, então, que o conteúdo tem uma proveniência subjetiva, isto é, que foi performado (ou 
expresso). Mas esta presunção não passa disso mesmo: é um mero pressuposto de leitura. Nada 
garante realmente que exista um autor do outro lado do texto, mesmo na situação presencial (e 
não apenas no caso da escrita). Por outro lado, a autoria pode ser atribuída a qualquer texto – 
tudo pode ser posto a falar, desde o totem sagrado ao vegetal antropomorfizado. Por último, o 
autor também poderá ser presumido num certo «interior» (um falso interior forjado pela referência 
a si), o que equivale a dizer que a intersubjetividade poderá dar-se na simples comunicação 
consigo próprio. E é esta intersubjetividade que justamente viabiliza a expressão (incluindo o lance 
performativo do locutor do exemplo dialógico, contando que ele se presuma como autor da sua 
própria mensagem). A presunção de um sujeito (autor) conduz à interpretação subjetiva, e esta 
interpretação é a própria ação subjetiva (expressiva). Não são necessários dois agentes reais para 
que haja intersubjetividade: esta é desencadeada a partir da presunção de um único sujeito. Eis 
aqui uma vantagem central da abordagem monadológica do discurso: permite-nos descrever a 
interlocução e o solilóquio pela mesma via. 
Note-se, entretanto, que a expressividade não constitui um requisito fundamental do 
discurso. Se o «locutor» é, em última análise, um mero pressuposto do «alocutário», sendo neste 
último que temos sempre de nos situar, então é natural que ocorram igualmente instâncias 
interpretativas sem pressuposto de autoria. Nesses casos, o discurso será meramente impressivo, 
estabelecendo-se a partir de uma relação direta com a exterioridade – uma objetivação simples. 
Não é apenas o autor original que se perde ao não ser pressuposto; perde-se igualmente a própria 
expressividade necessária à interpretação (expressão) da mensagem. Em todo o caso, a expressão 
concentra agora em si a própria instância comunicacional, em vez de partilhá-la com a exposição; 
nestes termos, a comunicação não depende já de uma circunstância interlocutória efetiva, nem da 
exposição de enunciados num canal empírico, exigindo apenas a pressuposição de um autor por 
parte do agente hermenêutico. Com efeito, abordar o discurso sob o prisma fenomenológico, 
submetendo-o a um primado da receção, obriga-nos a reenquadrar o próprio conceito de 
comunicação. Por um lado, a comunicação já não se prende necessariamente com a exposição; 
por outro lado, ela deixa de respeitar à totalidade do discurso fenomenológico. Se o discurso é 
levado a coincidir com o devir de uma consciência monadológica que poderá ou não expressar-se 
comunicativamente, então a comunicação já não nos deverá servir como conceito de cobertura da 
totalidade discursiva. O discurso poderá ocorrer independentemente de uma função comunicativa. 
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Com isto, distanciamo-nos claramente da perspetiva pragmática da comunicação, onde o discurso 
se identifica impreterivelmente com um propósito comunicacional, exigindo a exposição de 
enunciados em circunstâncias interlocutórias. Pelo contrário, de um ponto de vista 
fenomenológico, a comunicação será entendida, no limite, como um modo discursivo que não 
requer interlocutores reais; e será igualmente admissível que dois interlocutores reais troquem 
informação sem que a comunicação se instale de facto. Em suma, o estatuto da comunicação 
poderá ser encontrado aquém e além de conceitos como o de ato de fala. Em larga medida, só 
assim se compreende que uma determinada paisagem natural possa ser considerada uma 
«dádiva», ao mesmo tempo que se torna possível reduzir uma situação interlocutória à mera 
transmissão mecânica de informação.  
Na sua aceção fenomenológica, a comunicação pode desaparecer dos seus lugares mais 
comuns, até do próprio diálogo entre agentes distintos. Dependerá, enfim, da atitude 
hermenêutica, isto é, do modo como o olho fenomenológico se dirige à exterioridade. É necessário 
que o agente hermenêutico pressuponha um autor para que o seu próprio discurso (interpretativo) 
se torne expressivo, performativo, comunicativo. Dir-se-á que a pressuposição de autoria não é 
necessária no caso da interlocução presencial, em que dois agentes distintos comunicam sem 
quaisquer obstáculos, ou seja, em que o locutor (emissor) da mensagem está absolutamente 
presente perante o alocutário (recetor). No entanto, para que possamos considerar 
simultaneamente dois agentes interlocutores, teremos de assumir uma posição externalista, ou 
seja, teremos de abandonar a via fenomenológica, ignorando a condição monadológica dos 
agentes individuais, de modo que a situação passará a funcionar como um modelo esquemático 
na linha informacional de Shannon e Weaver. Nestes termos, não havendo obstáculos (ruídos), a 
transmissão fluirá com a máxima eficácia, mas deverá tratar-se, em todo o caso, de uma 
«comunicação» que se abstrai das subjetividades, podendo aplicar-se a quaisquer corpos em 
interação ou em ligação (recordamo-nos aqui das redes não-humanas de Latour).  
Pelo contrário, sob uma perspetiva monadológica, o que acontece é que cada agente 
hermenêutico deverá, quando muito, receber a mensagem no seu valor estritamente 
informacional, literal, sem responsabilizar o respetivo emissor, e sem se responsabilizar enquanto 
recetor. Em última análise, a comunicação será apenas aparente, e o discurso de cada agente 
permanecerá a-subjetivo. Não havendo pressuposição de autoria, os conteúdos «comunicacionais» 
permanecerão tão literais como numa relação direta com o real. Serão meros conteúdos 
informativos ou impressões. Com efeito, pode dizer-se que o objetivo último da informação é a 
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superação do propósito comunicacional, de modo que os conteúdos informados possam preservar 
a sua máxima isenção. É isso que se pretende, por exemplo, de um boletim informativo. A melhor 
informação é aquela que não questiona nem problematiza a origem subjetiva dos conteúdos que 
apresenta.  
Se, em contrapartida, o agente hermenêutico colocado em cada vértice deste cenário 
interlocutório pressupuser um autor do outro lado do canal de transmissão, então dir-se-á que a 
informação (enquanto processo formativo) deu lugar à performação (enquanto evento 
propriamente comunicacional), mesmo que só unilateralmente, mesmo que só do ponto de vista 
de um dos agentes (e nem poderia sê-lo de outro modo, dado que falamos de mónadas). Seja 
como for, será sempre necessário falar de autoria. Mesmo no caso da interlocução presencial, a 
condição autoral manter-se-á sempre do ponto de vista fenomenológico, desde que os agentes 
monadológicos a pressuponham. As manifestações expressivas serão ainda artefactos. As 
palavras, os gestos, tudo o que se der efetivamente à leitura estará já a interpor-se como artefacto 
mediador de um sujeito ausente, de um autor. 
Importa distinguir aqui três noções que se relacionam, de algum modo, com a produção 
discursiva: uma primeira noção – a impressão – prende-se com a produção informativa, com a 
interpretação literal do texto, com a objetivação; uma segunda noção – a expressão – respeita à 
produção performativa, à interpretação de uma intenção autoral, de um sujeito, e processa-se por 
via de uma co-autoria ou subjetivação; por fim, há ainda a exposição, que consiste na emissão 
efetiva, empírica, intramundana, de um conteúdo impressivo ou expressivo (sendo que o caráter 
especificamente expressivo só será decidido numa instância posterior de leitura da exposição por 
um outro agente, ou mesmo pelo agente que expôs, dependendo sempre, para a sua função 
expressiva, do pressuposto de uma subjetividade ou autoria do exposto). 
A própria noção de comunicação deveria ser reenquadrada de modo a coincidir com a 
expressão, e não com a sua exposição efetiva. Não é na intenção de expor ou transmitir 
efetivamente uma mensagem que se encontra o valor ontológico da comunicação e da expressão, 
mesmo que, em geral, as exposições efetivas em contexto comunicacional sejam acompanhadas 
de atos de expressão. Pode haver expressão sem exposição, e pode haver exposição sem 
expressão. Tanto mais que as exposições podem ser acidentais (como as pragas reflexas), estando 
esvaziadas de «querer-dizer», ainda que uma eventual testemunha possa restituir essa 
expressividade no seu próprio âmbito monadológico. Na verdade, haverá comunicação sempre 
que houver expressão, e haverá expressão sempre que um autor estiver pressuposto. Mesmo no 
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solilóquio interior, os «sujeitos» também comunicam consigo próprios, ainda que o façam por via 
de uma espécie de esquizofrenia: também aqui, na intimidade da vida interior, a subjetividade está 
já originariamente rasurada pelo indício autoral, pelo outro sujeito, ou seja, constitui já 
irredutivelmente uma intersubjetividade ou uma co-autoria. Pode mesmo dizer-se que é este 
mecanismo que desencadeia a comunicação autêntica (a qual, note-se, não deveria sequer ter 
lugar num universo monadológico). 
Esta perspetiva sobre a comunicação implica uma revisão das condições do discurso: o 
discurso como agenciamento interpretativo mas também como possibilidade de produção não-
expressiva ou a-subjetiva. Esta dualidade do discurso, que oscila entre a via a-subjetiva e a via 
intersubjetiva, parece, por sua vez, reapropriar dialéticas antigas (por exemplo, entre objetividade e 
subjetividade), e sugerir dialéticas renovadas, nomeadamente entre informação e performação. As 
coisas informadas têm uma natureza distinta das coisas performadas, são entidades órfãs, 
puramente objetivas, literais. Não escondem nada para além de si próprias, não carregam um 
propósito autoral. Durand diria, segundo a sua especificidade terminológica, que tais conteúdos 
informativos não são «simbólicos»93. Neste sentido, a produção informativa aproxima-se de uma 
lógica objetivista cujo movimento remonta, segundo Durand, às fundações do próprio ocidente. “O 
regime de pensamento que o Ocidente «faustiano» do século XIII adota, ao fazer do aristotelismo a 
filosofia oficial da cristandade, é um regime que privilegia o «pensamento direto» em detrimento 
da imaginação simbólica e dos modos de pensamento indireto” (Durand, 2000: 28). Noutro lugar, 
acrescenta que “o «co-nascimento» simbólico, definido triplamente como pensamento sempre 
indireto, como presença figurada da transcendência e como compreensão epifânica, surge nos 
antípodas da pedagogia do saber tal como o conhecimento foi instituído desde há dez séculos no 
Ocidente” (Ibid: 20). E aponta o cartesianismo como um dos exemplos centrais, ao assegurar “o 
triunfo do «signo» sobre o símbolo. A imaginação, como aliás a sensação, é refutada por todos os 
cartesianos como a mestra do erro” (Ibid: 21). Este movimento informacionista que Durand vai 
assinalando nos diferentes logocentrismos históricos acaba por comprometer os fundamentos da 
própria comunicação, entendida aqui como recinto dos processos de desvelamento simbólico. Se 
a comunicação compreende, segundo Moisés Martins, “a nossa experiência da tensão com um 
outro, o acolhimento dessa alteridade”, “a possibilitação do novo” e o “acolhimento no presente 
                                                            
93 Para efeitos da exposição deste argumento, podemos aqui entender o símbolo como uma espécie de signo 
conotador de um enigma, sendo que a conotação denuncia uma subjetividade. Nas palavras de Durand, “a imagem 
simbólica é transfiguração de uma representação concreta através de um sentido para sempre abstrato. O símbolo é, 
pois, uma representação que faz aparecer um sentido secreto, é a epifania de um mistério” (Durand, 1964/2000: 11-
12).    
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de um outro como enigma” (Martins, 2000: 57), então o informacionismo aparece, de facto, como 
um escoamento dos traços comunicacionais94. Para Durand, mantem-se hoje em curso este 
movimento de “alienação do espírito”, esta “extinção progressiva do poder humano de relação 
com a transcendência, do poder de mediação natural do símbolo” (Durand, 2000: 35). A 
mediação simbólica, que Durand descreve sob o título de um mistério ou de um enigma, encontra 
no universo comunicacional o seu apanágio por excelência: aderir à comunicação implica abrir um 
espaço de mediação simbólica. E daí que a crítica clássica ao informacionismo95 – e, num sentido 
convergente, também à «língua técnica» (Heidegger, 1999) – prossiga justamente no campo dos 
estudos da comunicação.  
Acima de tudo, é inegável aqui a tensão essencial entre informação e comunicação. Nas 
palavras de Baudrillard, “estamos num universo em que existe cada vez mais informação e menos 
sentido (…). Pois onde pensamos que a informação produz sentido, é o contrário que se verifica. A 
informação devora os seus próprios conteúdos. Devora a comunicação e o social” (Baudrillard, 
1981/1991: 103-105). Podemos abordar esta tensão em termos historicistas, indagando sobre o 
seu eco nas grandes tendências e inflexões civilizacionais (e esta linha de abordagem, na sua 
forma moderna, tem sofrido diversas ramificações de Nietzsche a Foucault, de Heidegger a 
Agamben), ou poderemos, em alternativa, focar-nos num plano relativamente associal, apolítico, a-
histórico: o nível fenomenológico dos mecanismos que viabilizam toda esta dialética tensional. No 
âmbito propriamente fenomenológico, a informação e a comunicação adquirem novos contornos 
mas preservam a mesma tensão, nomeando modos da discursividade mutuamente divergentes, 
quase antagónicos. A comunicação já não se confunde, aqui, com o próprio discurso mas com 
uma modalidade discursiva específica orientada pela pressuposição de uma subjetividade ou 
autoria; por outras palavras, em termos fenomenológicos, a comunicação confunde-se com a 
vocação performativa da formatividade.  
                                                            
94 O informacionismo parece, de facto, apontar para uma lógica puramente estrutural ou semântico-referencial. Como 
nota Moisés Martins, “na semiótica do signo, a linguagem esgota-se numa visão instrumental e representacionista. A 
comunicação é aí entendida como transmissão de informação, identificando-se a um dizer” (Moisés, 2000: 21). 
Autores como Saussure, Peirce e Jakobson seguem esta linha. “Este entendimento da semiótica sempre se prestou à 
formalização, à algebrização, ou seja, sempre teve a tentá-la a vertigem matemática” (Ibid: 21). Martins faz notar que 
“a ideia de uma semiótica centrada no signo está de acordo com o nosso modo de civilização” (Ibid: 23). Trata-se de 
um “entendimento instrumental da semiótica, um entendimento que insiste na qualidade e no aperfeiçoamento dos 
signos”, mas que “não interroga o sentido do movimento, o sentido do progresso” (Ibid: 22-23). 
95 Durand foca-se especificamente na crítica ao iconoclasmo, que partilha sintomas com a tendência objetivista ou 
informacionista da cultura logocêntrica ocidental, muito embora, por outro lado, o culto da imagem ou o simbolismo 
não sejam necessariamente divergentes da informação, como tem demonstrado o tecnocentrismo contemporâneo e a 
profusão imagética que lhe está associada.  
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Não poderemos, contudo, deixar de usar o conceito de comunicação no sentido 
convencional da interação entre agentes distintos, que é aliás o seu sentido mais comum. Assim, 
conforme nos situemos numa perspetiva analítica ou fenomenológica, o termo assumirá aceções 
tão radicalmente distintas que poderá levar a equívocos. Por este motivo, reservaremos o conceito 
de comunicação sobretudo para nos referirmos aos cenários externalistas que contemplam a 
interpessoalidade, isto é, que assumem a interação efetiva entre agentes distintos, onde esta 
interação deverá cumprir critérios muito específicos, como a exposição das mensagens e o acordo 
social dos códigos que gerem o intercâmbio comunicacional. Quanto à comunicação entendida em 
sentido fenomenológico, onde a interpessoalidade é substituída por uma intersubjetividade 
fundamentalmente monadológica, falaremos antes de performação, por oposição à vocação 
informativa do discurso. Nesta perspetiva, a informação é pura monologia; quanto à performação, 
deverá encerrar nos seus mecanismos monadológicos a própria ontologia processual da 
comunicação.  
 
6.4. O extra-discursivo: atratores teleológicos do sentido 
Como vimos, a condição da écriture derridiana atravessa a totalidade do discurso 
fenomenológico, sentenciando a própria inevitabilidade da passagem pela exterioridade, pelo 
indício, pelo texto, o que confere à discursividade um cunho essencialmente hermenêutico. Esta 
hegemonização do conceito de escrita ao nível fenomenológico inspira-se na querela clássica entre 
a escrita e a oralidade, tal como foi sendo desenvolvida a partir de Platão, mas, desta vez, a 
contenda parece ter-se resolvido a favor da escrita, numa reviravolta inusitada contra o 
fonocentrismo e o logocentrismo fortemente enraizados na tradição filosófica. Trata-se, em todo o 
caso, de uma extrapolação fenomenológica do conceito de escrita, que passa agora a respeitar a 
todo o horizonte da exterioridade legível. Assim, nestes termos, a escrita serve-nos apenas para 
descrever o mecanismo fenomenológico da discursividade em geral – nomeadamente a sua índole 
hermenêutica e semiológica – mas não nos permite aprofundar as especificidades, as opções, os 
revezamentos internos deste mecanismo genérico. 
Por outro lado, vimos também que a desconfiança clássica nos textos escritos deve-se, em 
grande parte, ao seu deslocamento em relação ao contexto autoral. Há uma espécie de paradoxo 
que recobre a escrita, e que consiste na sobreposição entre a condição autoral do texto (que lhe 
assegura o estatuto de mensagem) e a sua orfandade fundamental (que conduz à autonomia 
semântica de que fala Ricoeur). É na figura do autor que reside o paradoxo: máxima convergência 
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entre presença e ausência, entre assinatura e abandono. Ora, ao transitarmos para a via 
fenomenológica, a escrita generalizou-se de tal modo que se emancipou do critério autoral, 
passando a nomear a própria exterioridade indicial – e nem toda a exterioridade goza de autoria. 
Assim, quando nos referirmos, no âmbito fenomenológico, aos textos propriamente autorais, aos 
indícios que carregam assinatura, não devemos falar já de écriture, mas de inscrição. Na 
abordagem clássica, a perigosidade da escrita residia na insipiência de um autor ausente que se 
separou do seu indício – autoria e indício eram, aliás, indissociáveis. Ao invés, no âmbito 
fenomenológico, onde tudo é já indício, a autoria passa a assinalar uma variante indicial, um 
indício de segunda ordem onde se adivinham consequências profundas: é a autoria que marca a 
passagem da informação à performação no plano da formatividade.  
Antes mesmo de aprofundarmos esta dualidade discursiva, devemos primeiro interrogar-
nos sobre o próprio advento da autoria. De onde vem o autor? Se nos situamos agora numa 
perspetiva monadológica, assumindo o discurso como interpretação da exterioridade, como é que 
se dá, desde logo, a distinção entre o indício em geral e a inscrição em particular? De que modo é 
que estas variantes condicionam o discurso? E de onde o fazem? A partir do interior do discurso ou 
do exterior? Por outro lado, por que razão o sentido do discurso é dual, oscilando entre a 
informação e a performação, entre o sentido literal e o sentido narrativo? Por que razão o sentido 
não é uno, ou então múltiplo?  
A descrição fenomenológica do discurso – entendido como processo formativo de 
suplementação contextual dos textos – não nos permite, por si só, deduzir a sua especificidade 
informativa ou performativa. Aparentemente, não devia haver espaço para este tipo de 
diferenciação, uma vez que o processo formativo pode ser descrito de um modo generalista: o 
olho fenomenológico distancia-se da exterioridade, reconhece-lhe ou atribui-lhe legibilidade (texto), 
e, por fim, interpreta-a, conferindo-lhe um fechamento formativo, uma significação; quanto ao 
sentido propriamente dito do texto, equivale ao contexto, que também pode ser descrito como uma 
suplementação do texto por um novo texto, assinalando mais um passo micrológico do devir 
discursivo. Ora, se o discurso se faz sempre segundo este mecanismo formativo, de onde vem a 
sua vocação informativa ou performativa? Não estará aqui implicada uma influência extra-
discursiva? Uma motivação externa a partir da qual o sentido do discurso possa receber 
orientações específicas? Mas de onde poderá vir uma tal influência? Do contexto? Do próprio texto? 
Aparentemente não, se admitirmos que tanto o texto como o contexto são intradiscursivos, 
constituindo correlatos processuais do discurso. Neste cenário, em que o texto e o contexto 
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integram o discurso, o que resta então de extra-discursivo? O que poderá influenciar o discurso a 
partir do exterior?  
Comecemos pela questão do extra-discursivo. Vimos já que, no âmbito fenomenológico, o 
conceito de discurso assume uma dimensão totalmente distinta daquela que lhe é geralmente 
concedida pelos estudos analíticos da linguagem e da comunicação. Nesses estudos analíticos, o 
discurso assume-se como uma manifestação expressiva exposta num canal comunicativo, 
confundindo-se com o próprio texto (locução, enunciado, proposição, etc.). A partir dessa base 
ostensiva, os teóricos da comunicação podem optar pela análise formal do texto, da sua 
morfologia e sintaxe, encontrando nele o teor informativo do discurso; e remeterão as 
considerações semânticas e pragmáticas para o extra-discursivo, de modo que a significação não 
se confundirá com a informação. Como diz Bourdieu, “a autoridade chega de fora à linguagem; 
esta apenas a representa, a manifesta, a simboliza” (Bourdieu, 1982: 104-105). O 
questionamento sobre a significação dos textos tem tendência para desviar-se dos próprios textos, 
remetendo para o hors-texte, seja no sentido referencial do empirismo, seja no sentido pragmatista 
da sociologia da comunicação. Este desvio para o extra-discursivo levou mesmo alguns teóricos a 
decretarem uma crise do signo, o qual parece, enfim, expropriar-se de uma autoridade intrínseca. 
O extra-discursivo, nestes moldes, concerne ao horizonte contextual em que o texto se insere, e é 
aqui, neste domínio deslocado, que deve investigar-se o sentido do discurso.     
A abordagem fenomenológica convida a uma abordagem mais abrangente da 
discursividade. O discurso é levado a coincidir com o próprio devir de uma consciência, com aquilo 
que é experienciado, e produz-se a partir de uma relação hermenêutica com a exterioridade, sendo 
esta última entendida como texto. Deste ponto de vista, texto e discurso não se confundem, 
portanto. O discurso está na interpretação, não na própria matéria textual que se dá à leitura. E o 
texto, por si só, não constitui ainda informação ou conteúdo informativo. 
Para este reenquadramento do discurso, é necessário, antes de mais, aceitar um 
deslocamento do logos para o âmbito pré-expressivo: não é realmente possível estabelecer uma 
distinção profunda entre experiência e significação dado que o logos não serve apenas como 
tradução da experiência, participando na constituição da experiência desde a origem. A 
consciência fenomenológica não pode deixar de discursar, mesmo quando o discurso não é 
propriamente expressivo, limitando-se a «dizer» as mais silenciosas impressões experienciais. Isto 
convida-nos a um reposicionamento concetual das noções de impressão e expressão, onde a 
segunda já não terá um papel tradutor da primeira, sendo ambas as manifestações igualmente 
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discursivas, muito embora denunciem modos distintos de orientação do discurso (a saber: a 
informação e a performação). 
Por outro lado, a abordagem fenomenológica, no seu pendor monadológico, anuncia 
também uma separação entre a expressão e a exposição comunicativa. Enquanto, no 
entendimento convencional sobre a comunicação, a expressão implica a manifestação 
interlocutória de um enunciado devidamente exposto num canal comunicativo, a abordagem 
monadológica situa a origem da comunicação aquém da sua exposição efetiva. A comunicação 
não se estabelece na exposição mas na orientação expressiva ou performativa do discurso 
fenomenológico, por oposição à orientação impressiva ou informativa. Por outras palavras, a 
comunicação, em sentido forte, não se estabelece com o entendimento mútuo entre agentes 
distintos, mas com o reconhecimento de uma mensagem. O entendimento mútuo pode sempre 
ser reduzido ao sucesso na transmissão de um dado conteúdo informativo, por mais que a 
pragmática se esforce por demarcar os processos bilaterais de entendimento (argumentativos) dos 
processos unilaterais de influência. A transmissão de informação entre agentes distintos também 
pode assumir-se como comunicação, mas apenas num sentido fraco (que é aliás a sua aceção 
mais comum). Trata-se, afinal, de um tráfego de informação sem reconhecimento de mensagem. 
Contudo, para que possamos aceder a uma verdadeira compreensão da comunicação, não 
podemos confundi-la com o simples intercâmbio informacional. Desde logo, nestes moldes, não há 
sequer modo de distinguir as interações entre agentes humanos das interações entre agentes não 
humanos (Latour). No último caso, também se transmite informação – por exemplo informação 
termodinâmica através do aumento da entropia do sistema. Mas a comunicação é 
ontologicamente distinta dos processos informativos, sendo que esta demarcação só se torna 
possível a partir de uma contextualização hermenêutica, por oposição à visão externalista que 
contempla sistemas informacionais descentrados. Em causa está o modo como a exterioridade 
fenomenológica se impõe enquanto mediadora do sentido perante um agente monadológico (que 
passa a servir de centro): é no modo de relação com a exterioridade, enquanto processo formativo, 
que se pode distinguir a informação da performação, sendo esta última que instaura os 
mecanismos da comunicação. 
Nestes termos, o discurso fenomenológico, que nomeia afinal a formatividade em geral 
(independentemente da sua vocação informativa ou performativa), assume então um caráter trans-
comunicacional. Além disso, o discurso deixa de depender do uso de códigos tipicamente 
interlocutórios como as línguas adquiridas no meio social, o que também implica admitir que o 
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discurso transcende o horizonte sociológico. Na pragmática da comunicação, é o campo da 
sociologia que se encarrega de circunscrever, em primeira mão, o horizonte extra-discursivo 
responsável pelo sentido do discurso; sem meio social, o discurso não fará sentido96. No âmbito 
fenomenológico, pelo contrário, o extra-discursivo não remete efetivamente para o habitat social 
onde circulam os enunciados expostos em canais comunicativos, mas encontra-se, como veremos, 
nos próprios mecanismos pré-textuais que decidem a modalidade discursiva. 
A inclusão do logos no âmbito pré-expressivo (ou impressivo), bem como a distinção entre 
expressão e exposição, contribuem de modo radical para o reenquadramento do discurso. Ao 
aceitarmos a abrangência redobrada do logos, sentenciamos uma clara expansão da esfera 
discursiva, que deixa de se relacionar com a comunicabilidade da experiência privada para passar 
a ditar a experiência em geral, onde a própria expressividade constituirá também um modo 
fundamental da experiência fenomenológica. Por seu turno, a demarcação entre expressão e 
exposição torna a circunstância da interação entre agentes distintos secundária, dispensável, 
permitindo reequacionar o conceito de comunicação num sentido essencialmente monadológico 
(onde, por uma questão de clareza, será mais conveniente passarmos a falar de performação). 
Mesmo associando a comunicação à expressão ou à performatividade, não estaremos ainda, com 
isto, a implicar a exposição efetiva de uma mensagem entre interlocutores. A vocação informativa 
ou performativa do discurso torna-se, em última análise, independente da exposição. O que 
equivale a dizer que o discurso não ocorre na exposição, nem sequer na especificidade da 
expressão, mas no processo fenomenológico da formatividade em geral, pela qual se produzem 
impressões ou expressões, indiferentemente. 
Nestes termos, pode dizer-se que tudo o que se dá ao nível da consciência é discurso, de 
modo que a fronteira entre o intra-discursivo e o extra-discursivo se torna problemática. As teorias 
semânticas e pragmáticas da comunicação sempre dependeram desta separação, distinguindo 
entre enunciado e contexto, entre locução e força ilocutória, etc. Se o discurso se confunde com o 
texto exposto (referido como enunciado, locução, proposição, mensagem, etc.), torna-se 
necessário, de facto, procurar a sua carga semântica num domínio extra-discursivo. Assim, o 
discurso consistiria na mensagem exposta – onde o caráter de mensagem revela já um 
                                                            
96 Esta contextualização sociológica para onde tendem os estudos pragmáticos da comunicação poderá ainda 
aprofundar-se pela via reducionista, biologizando-se; neste último cenário, a linguagem acabará por ser entendida 
como um mecanismo evolutivo – portanto, cego – que nutre uma paleta semiótica progressivamente mais diversa, 
acessível e eficaz, de modo a melhor servir a comunicação, isto é, de modo a viabilizar a progressiva sofisticação da 
camada social das espécies (e do humano em particular), e tudo isto, necessariamente, engendrado por imperativos 
de sobrevivência. 
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pressuposto comunicacional –, e o sentido do discurso remeteria para um horizonte 
circunstancial, psicológico, cultural, que contextualizaria o discurso. Em termos fenomenológicos, 
pelo contrário, o discurso não se confunde com o texto: o discurso é a própria dinâmica entre texto 
e contexto, de modo que o próprio contexto se torna intradiscursivo. O discurso não é o texto 
virgem, destituído de «autoridade» simbólica per si, mas reflete a própria produção de sentido 
perante o texto. É um processo fenomenológico, e não um indício ou uma inscrição.  
Com isto, dir-se-á porventura que não fizemos mais do que submeter o discurso a uma 
inversão concetual: em vez de coincidir com o texto, o discurso passaria a coincidir com o 
contexto, com a cobertura semântica do texto. E nesse caso, seríamos levados a concluir que é o 
texto que deve ser remetido para o extra-discursivo. De facto, o processo fenomenológico da 
formatividade consiste na produção discursiva de conteúdos conscientes, e tais conteúdos são o 
resultado de um confronto com a exterioridade, sendo que esta se impõe sempre como 
mediadora. O agente resolve a exterioridade discursando-a, conferindo-lhe sentido. A passagem 
pela exterioridade parece ser incontornável, como nos mostrou Derrida. Qualquer conteúdo que 
atravessa a consciência fenomenológica constrói-se na tensão com a exterioridade, não podendo, 
portanto, aparecer de forma plena num qualquer espaço idílico da interioridade. Este fator 
incontornável de mediação que a exterioridade impõe obriga-nos a uma abordagem 
eminentemente hermenêutica, onde a exterioridade se constitui continuamente como matéria da 
receção perante um olho fenomenológico (ou agente hermenêutico).  
Não se trata, contudo, de entender o texto (a exterioridade legível) como contrapartida 
extra-discursiva do discurso, mas sim como correlato processual da discursividade. O texto não diz 
ainda respeito a uma exterioridade empírica, não constitui necessariamente um conjunto de 
inscrições codificadas ou padrões gestuais ou sons dispostos numa linha fónica. Nos termos 
especificamente fenomenológicos em que nos colocamos, o texto assinala apenas o primado 
hermenêutico, a distanciação, o alvo da leitura, enquanto o contexto assinala a apropriação, a 
interpretação, a restituição de sentido ao texto. E embora o contexto seja o produto propriamente 
dito da interpretação, o lugar do sentido, ele não é mais fundamental que o texto no processo da 
discursividade. De resto, em última análise, o texto e o contexto são intercambiáveis: o contexto 
está em constante fuga, em perpétuo diferimento, textualizando-se para servir de matéria ao passo 
formativo seguinte. De facto, o sentido nunca está assegurado, está sempre em falta na atualidade 
do presente, está sempre a tornar-se extemporâneo, reclamando um novo contexto que 
suplemente o texto.   
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Na sua aceção convencional, não fenomenológica, o texto marca a própria perimetria do 
discurso: por exemplo, uma frase linguística à qual se juntarão traços extratextuais tais como a 
entoação, o contexto presencial dos interlocutores, etc. O texto fenomenológico, em contrapartida, 
não pode ser previamente definido a partir de critérios estanques tais como a oralidade ou o 
caráter linguístico. Tudo pode servir como texto no âmbito discursivo de uma consciência 
monadológica: basta que uma presentação se distancie do presente imediato tornando-se legível, 
temporalizando-se, reclamando uma re-presentação. A representação está para a presentação 
como o contexto está para o texto. O contexto é a posição atual do olho fenomenológico num 
oceano indomável de textos virtuais cuja origem é incerta. E esta posição atual do olho não é 
sequer um ponto bem definido: em rigor, o olho não descansa nunca, não agarra nunca um 
contexto definitivo, porque o contexto é o próprio movimento transitório entre dois textos, o 
entremeio, o desvio do significante para o significado.  
Quando o teórico da linguagem se propõe analisar uma frase, ele suspende a 
temporalidade do discurso e separa os correlatos, localizando o discurso na estrutura do texto 
(enunciado ostensivo) e remetendo o contexto para o domínio extra-discursivo. Para isso, será 
necessário, inclusive, que o texto assegure determinados critérios típicos que lhe confiram a 
inteligibilidade sintática dentro de um sistema devidamente circunscrito, como uma língua. Mas a 
verdade é que toda componente extratextual que acompanha o enunciado (ou seja, que é 
relevante para a leitura) deverá possuir igualmente a sua própria carga semiológica, a sua 
gramática específica, a sua legibilidade. À medida que se vai aprofundando esta gramática não-
oficial, mais difícil se torna a diferenciação entre os elementos operativos em geral e os elementos 
ostensivos da enunciação linguística ou semio-linguística. O discurso fenomenológico será 
composto por uma mistura complexa de linguagem, signos não-linguísticos e ainda outros 
elementos que, de facto, só podem ser assumidos como exteriores ao texto mediante a imposição 
de preconceitos teóricos rígidos, de modo análogo ao procedimento laboratorial de seleção das 
condições ideais para uma dada experimentação científica. Na verdade, não se lêem apenas 
elementos ostensivos; lêem-se igualmente os traços «ausentes», implícitos, remetidos tacitamente 
para o domínio extratextual ou contextual. E esses traços também são grafemáticos, ou não seriam 
sequer «legíveis». O conjunto de todos esses traços mistura-se heuristicamente no processo 
fenomenológico de leitura, e é aqui, nesta zona monadológica, que o discurso flui e se atualiza. O 
processo de leitura deverá combinar todos os dados textuais e extra-textuais de modo a produzir 
uma interpretação adequada, de tal modo que a separação entre texto e hors-texte acaba por 
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tornar-se difusa, reduzindo-se, quando muito, à diferenciação trivial entre as componentes 
ostensiva e não-ostensiva da mensagem. Mas onde começa uma e termina a outra? Perante um 
enunciado, a estrutura textual deverá incluir apenas o conteúdo frásico ou também a entoação 
fonética e gestual? Deverá incluir apenas o enunciado ou também os dados presenciais que 
acompanham o ato locutório? Deverá respeitar à totalidade do ato locutório ou deverá incluir 
também os dados acessórios que o alocutário terá de evocar para apreender o contexto correto?  
No âmbito fenomenológico, estas questões não se colocam: o ostensivo é tudo o que 
desponta ao nível do fenómeno; tudo o que adquiriu, em algum momento, um valor semântico, 
deliberando um conteúdo formativo. Quanto àquilo que participa na própria legibilidade do texto, 
na sua sintaxe, não pertence realmente à atualidade do fenómeno: a sintaxe tem a ver com 
competências de leitura, capacidades disposicionais, mecanismos subterrâneos que escapam à 
consciência. Só em retrospetiva podemos reportar-nos à sintaxe, referenciando-a, denunciando-a, 
sistematizando-a. Por outro lado, a aquisição das competências sintáticas também requer, em 
geral, uma etapa prévia de aprendizagem que passa pelo plano fenoménico: as competências 
sintáticas são como pegadas deixadas pela força impressiva de fenómenos particulares; e 
prevalecem não só como gestoras da automatização pré-fenoménica (o comportamento), mas 
também como guias para a reposição de novas instâncias fenomenais, permitindo inclusive que a 
consciência cresça em complexidade na sua capacidade de apreensão. Quanto mais rica é a 
complexidade sintática, mais possibilidades se oferecem ao processo formativo da consciência 
fenomenológica. Mas nem por isso o texto, que é do domínio da sintaxe, pode ser considerado 
extra-discursivo. Ele constitui a própria matéria do discurso, o terreno presentacional que o olho 
fenomenológico percorre em cada nova instância de contextualização ou re-presentação. Enquanto 
a abordagem analítica da comunicação confunde o texto com o discurso (expressão), remetendo o 
contexto para o extra-discursivo (sentido), a abordagem monadológica integra o texto e o contexto 
no processo discursivo, o qual, de resto, nem sempre terá uma vocação expressiva ou 
comunicacional. Do ponto de vista fenomenológico, o sentido é intradiscursivo, é a própria 
orientação do discurso ao longo da série semiósica que suplementa os textos. 
O discurso fenomenológico pode seguir duas orientações possíveis: uma delas produz 
impressões informativas, a outra produz expressões performativas. São dois modos fundamentais 
da produção hermenêutica. Quanto à exposição efetiva do discurso, ela não entra realmente na 
mesma esfera da produtividade. Em rigor, não pertence sequer ao âmbito da problematização 
fenomenológica (não obstante a importância que Husserl lhe concedeu com vista a distinção entre 
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realidade e idealidade). Assumindo-se, entretanto, que o discurso é o próprio ato intencional, dir-
se-ia então que o extra-discursivo concerne justamente a esta etapa expositiva em que o discurso 
se liberta do seu agente emissor, cristalizando-se num suporte empírico. No entanto, embora 
Husserl tenha assinalado na exposição a própria morte da expressão e o apagamento da voz 
fenomenológica (phoné), consideramos que a exposição não deve sequer ser trazida para o recinto 
da discussão fenomenológica, mantendo-se meramente acessória; a exposição só se tornará 
relevante se transitarmos para a abordagem pragmática da linguagem e da comunicação, onde se 
impõe o intercâmbio efetivo de mensagens entre agentes distintos. No âmbito monadológico, pelo 
contrário, não é necessária exposição para que haja exterioridade. Mesmo na mais íntima reclusão 
espiritual, a «interioridade» fenomenológica está já submetida ao efeito da différance derridiana: 
não é preciso passar pela empiricidade do mundo exterior para que se dê a fratura ou o 
distanciamento que coloca o olho perante um texto significante. Além disso, a vocação expressiva 
deste processo hermenêutico não requer um interlocutor real, tal como a vocação impressiva não 
requer um objeto empírico. Tudo se passa a um nível essencialmente monadológico, 
independentemente das circunstâncias efetivas do agente ou da natureza do texto significante 
(empírico ou imaginário, natural ou artificial, etc.). Dizer que a exposição é a contrapartida extra-
discursiva do discurso (ou, segundo Husserl, a contrapartida não-expressiva) passa pelo equívoco 
de colocar as abordagens fenomenológica e empírica num mesmo plano. 
 Excluindo-se a exposição (não pela sua natureza extra-discursiva, mas pelo seu estatuto 
essencialmente extra-fenomenológico), resta-nos então a impressão (informativa) e a expressão 
(performativa). Conjuntamente, estas duas modalidades constituem a globalidade do processo 
formativo, assinalando uma dualidade essencial a partir da qual se traçam dois vetores possíveis 
da orientação discursiva. É certo que o domínio discursivo contempla, em certa medida, uma 
infinidade de orientações possíveis: cada novo lance formativo terá a sua própria singularidade 
mediante um movimento particular do sentido. Mas toda esta dinâmica processual da significação 
pertence ainda ao discurso: é a própria diversidade semântica. Não seria, de resto, problemático 
recusar a possibilidade de uma zona extra-discursiva no âmbito fenomenológico desde que 
pretendêssemos concluir pela unicidade do sentido, ou então pela sua multiplicidade. Dizer que o 
sentido é uno é admitir que o processo da formatividade ocorre sempre do mesmo modo; dizer 
que é múltiplo equivalerá à assunção trivial de uma multiplicidade de conteúdos possíveis do 
sentido (micrológico). Mas o problema do extra-discursivo impõe-se se, pelo contrário, 
pretendermos que o sentido é dual, ou seja, que ele pode ser literal (informativo) ou narrativo 
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(performativo). Uma tal distinção não parece justificar-se a partir da simples análise de conteúdos 
discursivos; convida, de facto, a convocar o domínio extra-discursivo. 
Tudo se passa como se, em determinadas circunstâncias, um certo desvio bifurcasse o 
terreno onde o discurso será encaminhado. Embora esse desvio possa ter causas internas ao 
discurso, ou a um momento anterior do discurso, não depende dos próprios conteúdos 
discursivos, não se encontra neles, mas condiciona-os de fora. Não há nada no discurso que 
possa ditar a necessidade do desvio. E esse desvio não será, afinal, mais do que um enviesamento 
peculiar da formatividade. A informação esgota-se no objeto, encontra aí os seus limites. Mas não 
há apenas olhares objetivos, tal como também não poderá sentenciar-se uma inevitabilidade da 
performatividade. Tanto a objetivação (informação) como a subjetivação (performação) constituem 
apenas eventualidades. E não há nada no interior do discurso que permita distinguir entre estas 
duas orientações, por mais improváveis que sejam as ligações contextuais que compõem o 
discurso. Embora sejam intradiscursivos, os conteúdos informativos ou performativos constituem a 
face visível de uma influência pré-textual pela qual o discurso se decide pela objetivação ou pela 
subjetivação. É este pré-texto que escapa ao discurso, influenciando-o a partir do exterior. A 
fenomenologia encontra o seu próprio domínio extra-discursivo no pré-texto. 
Mas em que é que consiste realmente este pré-texto? Se ele assiste o discurso integrando 
a maquinaria processual da formatividade, por que razão dizemos que ele se exclui da esfera 
intradiscursiva? Em que sentido é que o pré-texto se demarca qualitativamente do texto e do 
contexto? Enquanto estes dois correlatos constituem respetivamente matérias sintáticas e 
semânticas, alimentando e materializando o discurso, o pré-texto não é tanto uma matéria ou um 
ingrediente ou um produto, mas uma meta: é um atrator teleológico do discurso fenomenológico. 
Em boa verdade, falar aqui de «metas» poderá ser enganador; não se trata realmente de 
propósitos concretos, os quais são sempre diversos, confundindo-se com os lances contextuais da 
interpretação. Pelo contrário, o pré-texto não se alcança, não é materializável no discurso, está 
sempre um pouco deslocado. Acima de tudo, não diz respeito a conteúdos concretos, mantendo-
se transversal às dinâmicas da contextualização. Enquanto os contextos desenham as intenções 
concretas, o pré-texto é um vetor macrológico do discurso, uma orientação teleológica geral, 
macro-intencional. 
Dir-se-ia que o pré-texto só tem uma orientação possível, isto é, que há apenas um único 
atrator teleológico do discurso. Parece ser isto que sugere a fenomenologia clássica ao descrever o 
processo da intencionalidade enquanto pretensão de objetividade. Nestes termos, intencionar será 
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o mesmo que objetivar, e todos os noemas serão, por definição, objetivos. Quanto ao atrator 
teleológico correspondente, não estará tanto nos objetos concretos (redutíveis ao contexto), mas 
em algo que possa servir como estandarte da objetividade: o real. Assim, seria por força deste 
atrator que ocorreria a própria intencionalidade fenomenológica: qualquer intenção de objetividade 
teria sempre em vista o real. Por outro lado, se esta fosse a única orientação possível do sentido, 
poderíamos simplesmente ignorar as considerações sobre a teleologia do discurso, falando apenas 
de intencionalidade. Afinal, para quê acrescentar nomes a algo que, pela sua exclusividade, não 
precisa de maiores especificações?  
Se, pelo contrário, houver alternativa teleológica, então a especificação dos respetivos 
atratores torna-se fundamental. Que alternativa será essa? O que poderá provocar um desvio 
teleológico em relação ao real? Bem, a fuga ao real denuncia necessariamente uma autoria. Só os 
textos autorais podem, de facto, emancipar-se do real e da literalidade dos seus objetos, 
introduzindo o artifício, a ficção, a narrativa. É a passagem da informação à performação. 
Naturalmente, com este desenvolvimento das possibilidades formativas, abre-se todo um novo 
campo de problematização fenomenológica. Poderemos investigar esta dualidade debruçando-nos, 
desde logo, sobre a natureza do desvio que faz transitar de uma orientação para a outra. O desvio 
é o próprio mecanismo extra-discursivo que assinala uma dualização do sentido, nomeadamente a 
transição de um sentido literal para um sentido narrativo do discurso. Quanto aos polos que assim 
se insinuam – a saber, o real e a autoria – eles designam os atratores teleológicos (pré-textuais) de 
cada modo específico do sentido. 
Note-se que a autoria, tal como o real, não é intradiscursiva, orientando o discurso a partir 
do exterior. O texto não é intrinsecamente autoral; quando falamos de textos autorais, referimo-nos 
apenas ao pressuposto de uma autoria do texto, e esse pressuposto é pré-textual, é externo ao 
texto, mesmo que o próprio texto também possa sugeri-lo. O texto será interpretado 
informativamente mediante um pré-texto do real ou será lido performativamente mediante um pré-
texto de autoria. Mas o real e a autoria não pertencem por direito ao próprio texto, revelando-se na 
orientação hermenêutica do agente que lê. Por outro lado, a autoria e o real também não devem 
ser aqui entendidos como contextos. Em termos fenomenológicos, um contexto é um movimento 
intencional concreto, uma significação. É certo que podemos sempre constatar que algo é «real» 
ou «autoral», mas estes contextos concretos, por si só, não nos dizem necessariamente nada 
sobre a orientação teleológica do discurso, mesmo admitindo-se que poderão igualmente afetar 
essa orientação em instâncias posteriores. Quando usamos os termos ao nível contextual, estamos 
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apenas a qualificar ou a aprofundar um determinado objeto, suplementando a sua descrição: «a 
maçã é uma maçã real». Pelo contrário, no seu sentido teleológico, o real e a autoria escapam 
sempre ao discurso, dispondo-se como metas intangíveis da orientação discursiva. A dualidade 
entre o sentido literal e narrativo depende de atratores transversais ao contexto, mesmo sendo 
certo que os contextos também são determinantes para a orientação discursiva, podendo excitar 
os próprios atratores. De qualquer modo, enquanto os contextos se multiplicam ao infinito, os 
atratores teleológicos do sentido não se diversificam para além desta dualidade. Pelo contrário, o 
sentido poderia ser uno, poderia corresponder a um processo intencional sempre idêntico – o da 
relação objetivante com a exterioridade – caso não tivesse ocorrido algures o acréscimo de um 
paradoxo processual: a autoria. Do ponto de vista fenomenológico, esta não é igualmente um 
contexto; em vez disso, assiste uma infinidade de contextos, a saber, todos aqueles onde se 
pressupõe (e desse modo se realiza) uma subjetividade. 
 
6.5. Texto, contexto, pré-texto 
Na base desta dualidade discursiva, encontramos, portanto, dois tipos distintos de textos: 
os textos não-autorais (indícios) e os textos autorais (inscrições). Mas a especificidade dos textos 
não lhes é intrínseca, sendo decidida pré-textualmente pela influência (extra-discursiva) dos 
atratores teleológicos do real e da autoria. Assim, a impressão (informativa) é uma produção 
discursiva pautada pelo atrator teleológico do real e a expressão (performativa) é uma produção 
discursiva pautada pelo atrator teleológico da autoria. Em concreto, no caso da expressão, aquilo 
que é visado teleologicamente é a intenção de um autor (sujeito) que se esconde atrás do seu 
texto autoral. Este texto constitui, portanto, uma exterioridade modificada: não apenas a mediação 
de um objeto, mas de um sujeito. Trata-se de uma nova espécie indicial, uma inscrição que 
remete para um autor ausente. Interpretar um texto autoral é interpretar uma subjetividade alheia. 
Trata-se aqui, contudo, de uma espécie de quimera ontológica, uma vez que esse outro sujeito não 
existe de facto, ou a sua existência é irrelevante: efetivamente, ele constitui um mero pressuposto 
pré-textual do agente hermenêutico, e isso confirma-se pelo simples facto de a autoria poder ser 
atribuída a qualquer tipo de alteridade fenomenológica – um urinol, um excremento, um pôr-do-
sol, um arbusto em chamas. Mas o que realmente carateriza a peculiaridade do texto autoral é 
justamente o seu poder de remetimento para uma subjetividade ausente. O texto autoral – a 
inscrição – constitui a face significante dos sujeitos, é a sua máscara indicial, encerrando-os na 
condição paradoxal de presença-ausência. 
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Apesar do caráter autoral da inscrição, o autor, por definição, está sempre ausente. Isto já 
era evidente no tratamento clássico do médium da escrita: “Quando o texto já não responde, então 
tem um autor, e já não um locutor” (Ricoeur, 2009: 48). O autor é um atestado de omissão. É, 
tomando emprestadas as expressões de Durand, «o anjo da obra», a «epifania de um mistério» 
(Durand, 1964)97. Trata-se, enfim, do elemento pré-textual que convida a abrir o texto em 
profundidade. Para Ricoeur, é justamente aqui que se funda o domínio da hermenêutica: “a 
hermenêutica começa onde o diálogo acaba” (Ricoeur, 2009: 50). Este tipo de abordagem 
enquadra-se numa lógica de «autonomia semântica» do texto (no sentido da sua emancipação 
relativamente à intenção autoral), e, por isso, revê os processos interpretativos em termos da 
relação privada entre o enunciado e um recetor ou intérprete. O texto escrito pressupõe um autor e 
define-se, ao mesmo tempo, pela sua despedida do autor. Eis o «paradoxo». Segundo Ricoeur, 
assim se estabelece o ato de leitura: “ler significa, desta maneira, prolongar a suspensão da 
referência ostensiva e transferir-se para o «lugar» onde o texto está, para dentro do «recinto» deste 
lugar sem mundo” (Ibid: 114). Não obstante o aparente paradoxo, ou talvez de modo a resolvê-lo, 
esta indisponibilidade do autor deverá ser levada num sentido ainda mais forte: no limite, a própria 
autoria reduz-se a um mero pressuposto de leitura. Diz Foucault que “o que no indivíduo é 
designado como autor (ou o que faz do indivíduo um autor) é apenas a projeção, em termos mais 
ou menos psicologizantes, do tratamento a que submetemos os textos, as operações que 
operamos, os traços que estabelecemos como pertinentes” (Foucault, 2002: 51). Isto é tão válido 
para o intérprete atual como para o criador original (que se autorizou em solilóquio). É sempre 
enquanto recetor que o agente assume uma função comunicacional do texto, ao pressupor-lhe um 
autor, um cunho autoral, um estilo, mas sobretudo ao pressupor-se como audiência.  
Em termos fenomenológicos, é também assim que se constitui a inscrição; esta não se 
distingue do indício pela sua natureza intrínseca, mas recebe o seu estatuto a partir do exterior. A 
autoria não está no próprio texto, nem sequer no seu contexto (que será já uma resolução do 
texto), mas desde logo no modo de lê-lo, na atitude hermenêutica. Não há textos intrinsecamente 
comunicacionais. A circunstância comunicacional depende de um pré-texto hermenêutico que 
                                                            
97 Durand refere-se especificamente ao símbolo, por oposição ao signo, e pretende criticar o iconoclasmo ocidental. 
Mas o sentido das suas expressões enquadra-se perfeitamente no nosso contexto. Durand descreve assim o papel 
profundo do símbolo: “ele é «confirmação» de um sentido a uma liberdade pessoal. É por isso que o símbolo não 
pode explicitar-se: a alquimia da transmutação, da transfiguração simbólica só pode, em última instância, efetuar-se 
na experiência de uma liberdade. E o poder poético do símbolo define a liberdade humana melhor do que qualquer 
especulação filosófica: esta última obstina-se a ver na liberdade uma escolha objetiva, quando na experiência do 
símbolo demonstramos que a liberdade é criadora de um sentido: ela é poética de uma transcendência no seio do 
sujeito mais objetivo, do mais implicado no acontecimento concreto. Ela é o motor da simbólica. É a asa do Anjo” 
(Durand, 2000: 33). 
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antecede os textos e os contextos: a autoria. Do ponto de vista fenomenológico, a origem da 
comunicação é extra-discursiva. Por outras palavras, a exterioridade tem dois ângulos de leitura, e 
estes ângulos reportam a uma atitude hermenêutica teleologicamente orientada que, em última 
análise, não depende do próprio texto, nem é redutível ao contexto, mas consiste numa 
predisposição. A partir daqui, se a exterioridade legível (texto) for lida informativamente, daí 
resultará um conteúdo objetivo, um objeto literal, uma impressão; se, pelo contrário, a 
exterioridade for autoral (e esta autoria não passa de um pressuposto do intérprete), então será 
lida performativamente, resultando num conteúdo subjetivo. 
No início do processo, um agente hermenêutico dispõe-se perante a exterioridade, 
assinalando o nascimento de uma consciência. A exterioridade faz prova de uma consciência, 
implica uma distanciação em relação a algo para daí recebê-lo ou interpretá-lo. A consciência 
fenomenológica confunde-se com a própria distanciação, com o agenciamento, não revelando 
ainda um sujeito pré-constituído mas apenas um processo intencional, uma instância de 
consciência que será sempre consciência de alguma coisa (premissa fenomenológica 
fundamental). Esta intencionalidade, por seu turno, está já contaminada por aspetos adicionais 
que ajudam a decidir a orientação do sentido; tais aspetos reportam frequentemente a instâncias 
anteriores do mesmo discurso, momentos contextuais prévios (micrológicos) que moldaram 
gradualmente o vetor do sentido, condicionando a sua orientação macrológica. No lance 
intencional atual, contudo, tais instâncias do histórico discursivo fundiram-se já numa força 
genérica, perdendo-se o seu rasto contextual concreto: resta apenas a sua influência pré-textual, 
enquanto atrator teleológico do sentido. Esta influência pré-textual poderá, aliás, ser absolutamente 
gratuita, sem «contextualização» aparente: não há forma de averiguar com segurança a sua 
motivação, mesmo que alguns contextos objetivos, circunstanciais, possam ser particularmente 
sugestivos. Afinal, há caraterísticas típicas que assinalam objetivamente a condição autoral, 
convidando ao reconhecimento do artefacto – pelo seu modo de apresentação, pelo contexto 
situacional, etc. – e suscitando, portanto, uma leitura tendencialmente performativa. Mas esta 
sugestibilidade não deverá levar-nos a confundir o pré-texto teleológico com as condições 
contextuais do discurso. Do ponto de vista fenomenológico, o contexto é a própria resolução 
formativa atual (a significação concreta), enquanto o pré-texto é o vetor macrológico do devir 
discursivo.  
Suponhamos, por exemplo, que uma dada matéria está disposta numa circunstância 
nitidamente autoral: um ecrã, um palco, um museu, a página de um romance, um objeto técnico, 
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etc. Ora, estes exemplos não são inequívocos: apesar do seu carácter especialmente sugestivo, 
estão igualmente dependentes do pressuposto autoral para receberem o cunho que lhes é devido 
(nomeadamente enquanto artefactos legíveis performativamente). O conteúdo do ecrã, o objeto 
técnico, qualquer exemplo pode facilmente naturalizar-se, esvaziar-se de autoria, tornar-se mero 
adereço literal, bastando para isso que o pressuposto autoral seja descurado. A autoria não é 
intrínseca aos objetos e também não coincide com os seus contextos (nem mesmo com o contexto 
explícito de autoria). Aliás, quando dizemos que uma matéria (texto) está disposta numa 
circunstância nitidamente autoral – como uma obra de arte disposta num espaço de exposição –, 
devemos levar em conta que a sua circunstância, que é contextual, só se determina realmente na 
resolução formativa: não há contextos preparatórios porque o contexto é a própria formação de 
conteúdos. O contexto autoral é uma resolução formativa (intra-discursiva) que nada tem a ver 
com o pré-texto autoral (extra-discursivo). Em larga medida, pode dizer-se que, nestes termos, não 
há contextos, só há contextualizações. O devir discursivo é isso mesmo: uma seriação macrológica 
de contextualizações sucessivas. É por isso que nenhum contexto autoral (que é um atributo 
objetivo concedido a um dado referente) pode determinar (embora possa sugerir) o pré-texto 
autoral enquanto atitude hermenêutica. E é também por isso que podemos assumir um objeto 
natural como obra (o magnífico pôr do sol), ou podemos, inversamente, naturalizar um objeto 
artificial (aquela obra que é literalmente um urinol, ou que é literalmente a Fonte de Duchamp, ou 
que opera literalmente segundo uma determinada norma subversiva, etc.).  
A distinção entre objetos e artefactos reporta à atitude hermenêutica. As coisas não são 
intrinsecamente informativas ou performativas. A natureza intrínseca das coisas remeter-nos-ia, de 
resto, para um domínio externalista que não é tratável pela fenomenologia, e que se estende dos 
estudos analíticos da linguagem à teoria shannoniana da informação e à epistemologia empírica. 
Aí, longe da consideração de um olho fenomenológico, a distinção entre objeto e artefacto será 
decidida programaticamente pelos respetivos âmbitos disciplinares: um artefacto será, por 
exemplo, um vestígio arqueológico ou uma mensagem codificada num canal comunicativo; em 
qualquer caso, o artefacto será decidido em função de um contexto disciplinar, definindo-se como 
seu objeto de estudo. É o que aqui designamos por contexto intrínseco, ou empírico, ou objetivo, 
de modo a demarca-lo da aceção fenomenológica que também lhe dedicámos.  
Note-se que a noção de «contexto intrínseco» só será realmente compreensível a partir de 
um cruzamento de olhares antagónicos: o do pragmatista da comunicação e do fenomenólogo: no 
sentido convencional, o contexto é o que transcende o enunciado, servindo de apoio à 
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interpretação; é um contexto extra-discursivo: pertence à circunstância concreta, às intenções, aos 
critérios de validade, ao sistema normativo que rodeia a enunciação, etc.; e é também um 
contexto perfeitamente objetivo, determinável empiricamente: é um facto (circunstância) que apoia 
um outro facto (enunciado), conferindo-lhe sentido. Para o pragmatista da comunicação, portanto, 
o contexto não é intrínseco ao enunciado. Mas o fenomenólogo vê esse mesmo contexto por um 
outro prisma, juntando-o ao texto, tornando-o intrínseco ao texto. Onde o pragmatista via o 
contexto, o fenomenólogo vê afinal uma continuação do texto, uma outra fração da exterioridade, 
tão legível como o enunciado propriamente dito. A divisão já não será feita entre duas frações de 
um determinado estado de coisas objetivo, mas entre dois correlatos de um único processo, a 
saber: o discurso fenomenológico. Aqui, o contexto também será, de certo modo, «intrínseco», se 
com isto quisermos chamar a atenção para o seu caráter intradiscursivo; mas, acima de tudo, o 
contexto é extrínseco ao texto, não reside na exterioridade mas no processo de apropriação da 
exterioridade.     
Nas teorias não fenomenológicas (ou externalistas) da comunicação, estudam-se 
mensagens que são reconhecidas mediante critérios previamente impostos pelo enquadramento 
teórico: as mensagens são aquilo que circula entre um emissor e um recetor, entre dois seres 
humanos, entre dois terminais informáticos, entre dois extremos de um sistema fechado, etc. As 
mensagens são objetivamente (ou intrinsecamente) sinais num canal de transmissão, apoiadas 
por contextos igualmente objetivos (ou intrínsecos), como o reconhecimento do código e das 
intenções pragmáticas por parte dos interlocutores. E antes da determinação destes contextos 
interiores ao sistema comunicacional haverá ainda o próprio contexto comunicacional, que será 
imposto, desde logo, pelo enquadramento disciplinar. A teoria da comunicação estuda factos 
comunicacionais. No seu sentido convencional, os artefactos, ou as mensagens, ou as obras, 
constituem, enfim, objetos disciplinares promovidos ao estatuto de factos, e daí a sua objetividade 
intrínseca. 
A via fenomenológica, por seu turno, retrocede dos factos às formas, onde a objetividade 
não pode ser intrínseca. Aqui, os conteúdos objetivos (objetos) não se confundem com os 
conteúdos epistemológicos obtidos em função de um enquadramento disciplinar específico 
(factos). A objetividade dos objetos deixa de ser intrínseca, deixa de ser uma marca da sua 
facticidade, e passa a assinalar um modo formativo plenamente fenomenológico. Os objetos 
tornam-se meros produtos de uma objetivação, correspondendo ao modo informativo da 
formatividade. De facto, também a informação (enquanto conteúdo) ganha novos contornos: em 
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vez de ser entendida como intrínseca ao texto, relacionando-se com a sua sintaxe e com a medida 
das escolhas possíveis dentro do código em que se insere (Shannon), a informação passa a 
coincidir com o remate formativo, com a contextualização, com o sentido literal da forma. Por 
outras palavras, a informação transfere-se do texto para o contexto. Mas também não se trata já 
do mesmo tipo de contexto. Em termos fenomenológicos, o contexto é o sentido do texto, é o 
produto da interpretação. Nestes termos (ou neste contexto, ou neste sentido), o contexto não é 
um estado de coisas objetivo que assiste e complementa um texto igualmente objetivo, mas 
constitui antes o próprio evento da objetivação. Ou não. Poderá constituir também uma 
subjetivação. E aquilo que decide entre estas duas especificidades formativas é a atitude 
hermenêutica.  
Podemos arriscar sobrepor o plano fenomenológico ao plano externalista para tornarmos 
mais evidentes as disparidades. Consideremos, por exemplo, um contexto objetivamente 
comunicativo em que dois interlocutores dialogam presencialmente (o tipo de circunstância 
predileta das teorias pragmatistas da comunicação). Coloquemo-nos, de seguida, na perspetiva 
monadológica do alocutário num dado momento dessa mesma situação dialógica. E eis que, 
subitamente, todo o panorama se inverte radicalmente: o alocutário torna-se um leitor ou agente 
hermenêutico, o locutor desaparece ou então torna-se um autor essencialmente inacessível que 
subsiste apenas enquanto pressuposto, e a mensagem torna-se um mero indício, um texto que já 
não pode assegurar um caráter intrinsecamente comunicativo. Objetivamente, a circunstância 
dialógica mantém-se; mas as mónadas não a dão por adquirida. Será ainda necessário que o 
agente hermenêutico (alocutário) se predisponha a um tipo específico de leitura para que ocorra 
comunicação; em concreto, o agente terá de pressupor uma autoria do texto, de modo que este 
adquira o estatuto de mensagem ou artefacto. 
Dir-se-ia que o texto anónimo nunca ocorre no evento da comunicação efetiva entre 
agentes distintos, onde se pressupõe o trabalho de um emissor ou autor da mensagem. Mas há 
exceções: desde logo, o intérprete poderá não notar que está realmente perante um evento 
comunicacional e, nesse caso, deverá apenas informar-se, ou seja, deverá reduzir o seu trabalho 
interpretativo à produção de uma impressão. Por outro lado – e este é o ponto fundamental – o 
próprio evento comunicacional poderá ser assumido globalmente como um conteúdo literal (nos 
mesmos moldes em que, por exemplo, uma escultura é literalmente uma escultura, um objeto 
com determinadas caraterísticas). A informação de autoria – enquanto contexto objetivo – não 
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coincide com a performação (entendendo-se esta última enquanto perseguição de uma intenção 
autoral). 
O autor não passa, em última análise, de um pressuposto. Mas não se trata de um 
pressuposto meramente contextual. Mesmo as pistas intrínsecas de autoria da mensagem (que o 
agente pode sempre colher informativamente) não asseguram necessariamente, no decurso do 
processo interpretativo, a transição da informação (que tem em vista o real) para a performação 
(que tem em vista o autor). O caráter autoral de um objeto poderá manter-se meramente 
informativo, constituindo-se como informação de autoria ou como contextualização autoral. O 
pressuposto de autoria não é um conteúdo. Em termos fenomenológicos, a autoria não é 
intradiscursiva (contextual) mas teleológica (pré-textual). E não há nada no texto (nem no contexto 
objetivo da situação dialógica) que assegure intrinsecamente esse pressuposto. Não há nunca 
garantia da autoria no próprio texto ou no seu contexto intrínseco, objetivo, circunstancial – 
contexto que, em termos fenomenológicos, também integra o texto –, nem mesmo quando o 
emissor é presencial e nos fala com um rosto. As palavras podem ser como pedras, e, de facto, 
não são mais do que isso em boa parte dos eventos dialógicos ou outros: na prática, os 
intervenientes podem informar-se mutuamente, infligir-se até, sem que nada descole para além do 
verniz da informação. Nem tudo precisa de ser jogado (performado), mesmo que ocorra 
objetivamente num meio tipicamente comunicacional.  
Em última análise, portanto, podemos apenas reconhecer e descrever as orientações 
possíveis do sentido, mas não podemos realmente prevê-las. Resta-nos constatar, sem mais, que o 
agente hermenêutico enveredou, num dado momento, por uma determinada orientação 
teleológica: o real ou a autoria. Enquanto o real é o telos da objetivação, a pressuposição de 
autoria corresponderá, entretanto, a uma subjetivação ou ao reconhecimento de um sujeito. Mas 
que sujeito é este? De que modo se insere no discurso, sem que constitua apenas uma qualidade 
objetiva ou um elemento coisal entre outros conteúdos discursivos? Por que razão haverá o sujeito 
de merecer uma diferenciação de fundo relativamente ao objeto literal, ao ponto de justificar uma 
bifurcação essencial na orientação do sentido? Mais ainda: onde se encontra o sujeito, visto que só 
resta, concretamente, o artefacto emancipado e autonomizado? 
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CAPÍTULO 7 
DA FORMATIVIDADE À PERFORMATIVIDADE 
 
7.1. Os artefactos e o paradoxo da autoria 
O desvio que marca a passagem da informação à performação pode ser descrito como o 
evento de um paradoxo processual, e assinala o nascimento de uma subjetividade. Que paradoxo 
é este? Para compreendê-lo, é necessário, como vimos, adereçar o conceito de autoria segundo 
uma perspetiva monadológica, onde o caráter de inscrição que lhe está associado assume um 
sentido particularmente abrangente, estendendo-se para lá da escrita ou da realização física de 
objetos técnicos ou artificiais. O autor carateriza-se pela sua relação com um artefacto. Não há 
autor sem prova de autoria. Mas o artefacto, aqui, não coincide com o objeto técnico, com o 
artifício que se instala no meio da natureza, contra a natureza. Convencionalmente, a noção de 
autoria restringe-se ao contexto do objeto técnico (artístico, tecnocientífico, arqueológico, etc.). Tais 
objetos dependerão, para o seu reconhecimento, de uma competência específica de leitura, como 
aquela que se reclama, por exemplo, num espaço de exposição (um palco, uma tela, um museu). 
Ora, é verdade que o objeto autoral reclama uma especificidade hermenêutica, e, de facto, requer 
um pressuposto autoral para ser lido enquanto tal (ou, caso contrário, naturalizar-se-ia); mas este 
pressuposto mantem-se aqui meramente contextual, sendo o contexto decidido institucionalmente: 
o museu, o laboratório, a fábrica ou outras esferas da produção técnica que vão decidindo 
historicamente a linha divisória entre o natural e o artificial. Em contrapartida, ao enveredarmos 
pela via fenomenológica, somos levados a reenquadrar as noções de autoria, de inscrição e de 
artefacto, relacionando-as já não com o contexto institucional mas com o pré-texto teleológico, quer 
dizer, com a atitude hermenêutica perante uma exterioridade que será textual mas não 
necessariamente fisiológica.  
Nestes termos, o artefacto constitui uma entidade fenomenológica que precede qualquer 
realização física; é, antes de mais, um texto autoral. Por outro lado, se a sua génese é pré-textual, 
ligando-se ao pressuposto de uma autoria, o seu destino é a performatividade, de modo que 
também poderemos designá-lo como per-forma (forma performativa) ou ainda como actante, se 
tomarmos já em consideração a orientação narrativa implicada na performação. O artefacto é 
decidido, desde logo, pela atitude hermenêutica do agente que lê a exterioridade: pode dizer-se 
que ele se encontra simultaneamente no modo de apropriação da exterioridade (tomada enquanto 
inscrição ou texto autoral) e na própria resolução da exterioridade (enquanto per-forma); por outras 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
318 
palavras, o artefacto é uma inscrição no âmbito da orientação pré-textual, teleológica, e é uma per-
forma no âmbito da resolução formativa da exterioridade. Em boa verdade, quando nos propomos 
descrever a exterioridade numa perspetiva fenomenológica, vemo-nos obrigados a analisá-la a 
partir da sua cobertura formativa; o artefacto só aparece realmente no termo de uma interpretação 
orientada performativamente: é o próprio produto da interpretação; mas a sua origem está na 
própria condição autoral do texto, e essa condição é decidida pré-textualmente. Em rigor, o 
artefacto é algo que se dá à leitura (texto autoral) e é, ao mesmo tempo, o próprio produto da 
leitura (per-forma), em função da qual o artefacto se revela como tal.  
Em qualquer caso, o artefacto não se confunde com a exposição empírica de um objeto 
técnico, artificial, autoral. No âmbito fenomenológico, a condição autoral manifesta-se 
primordialmente na expressão e não na exposição; a autoria é um pressuposto hermenêutico, e 
não um atributo intrínseco da exterioridade. Para que a exterioridade textual adquira atributos 
intrínsecos, terá de ser entendida num sentido externalista, fisiológico, onde determinadas 
caraterísticas devidamente contextualizadas empiricamente deverão estabelecer a natureza 
artificial dos objetos; mas, então, teremos já abandonado a fenomenologia.  
O artefacto identifica-se fenomenologicamente com a inscrição (ou texto autoral), mas 
esta, por sua vez, só é reconhecível a partir do seu efeito processual, que é a performatividade, e 
sobretudo a partir do seu resultado formativo, que é a per-forma. A inscrição não é o resultado de 
um ato prévio de artesanato, como um objeto artificial que assinala a intervenção concertada de 
um artífice humano; pelo contrário, a inscrição é primordialmente o correlato de uma interpretação 
performativa, é a matéria (texto) da performação, e só se torna inscrição (texto autoral), no próprio 
ato performativo que a pressupõe como inscrição. Por um lado, não há realmente inscrição efetiva 
antes da pressuposição de um autor, e esta autoria não é intrínseca ao texto, mas depende da 
atitude hermenêutica (pré-textual) perante o texto. Por outro lado, a exterioridade só se torna texto 
na leitura, no processo formativo, e só há texto propriamente autoral como correlato da 
performatividade. A partir do momento em que falamos de inscrição, falamos inevitavelmente de 
per-forma. São correlatos indissociáveis, como dois ângulos diferentes de uma mesma entidade – 
o artefacto. E não devemos sequer assumir que ocorre aqui uma correlação temporal em que o 
texto autoral (a inscrição) é apenas uma fase embrionária do artefacto, enquanto a per-forma será 
a sua conclusão formativa. A temporalização que assiste o processo formativo não se confunde 
com uma linearidade do tempo, mas concerne apenas à criação de um distanciamento, de uma 
brecha, de uma tensão entre significante (texto autoral) e significado (per-forma). Do mesmo 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
319 
modo, o pressuposto de um autor do texto – o pré-texto da autoria – também não é realmente 
prévio ao ato performativo; é exterior ao discurso (ou aos seus conteúdos concretos), mas não lhe 
é anterior: perfaz a sua orientação efetiva, o seu vetor teleológico. A descrição do processo em 
termos de um antes e um depois serve-nos somente para efeitos ilustrativos do argumento; mas 
os correlatos de cada núcleo formativo estão absolutamente entrosados. Será só ao nível 
macrológico do discurso que poderemos falar realmente de um devir ou de uma série semiósica.  
O artefacto é o que nomeia a complementaridade ou entrosamento entre texto autoral e 
per-forma, entre matéria e conteúdo. Se o tomarmos como matéria, veremos um texto autoral, 
uma inscrição; se o tomarmos como conteúdo, veremos uma per-forma. Esta complementaridade 
é alimentada pela condição da autoria. Onde está a intenção autoral ou o teor performativo? Na 
própria per-forma cujo processo formativo exige a pressuposição de um autor. Mas o autor está 
sempre ausente, mediado pelo seu artefacto. É sempre o artefacto que se dá à leitura, e não o seu 
autor (e daí que não falemos já de locutores ou enunciadores). O próprio autor que pretende ler-se 
terá de fazê-lo através do seu artefacto. Há uma ausência irredutível na condição autoral, que se 
prende com uma função mediadora do artefacto. Por outro lado, quando se lê (ou interpreta, ou 
representa) um artefacto, não se visa propriamente o objeto (forma informativa) mas a sua carga 
autoral, o seu teor comunicacional, a sua mensagem – em suma, o seu autor (forma performativa 
ou per-forma). De novo o paradoxo: o artefacto define-se pela sua condição autoral, exige um 
autor, mas o autor está, por definição, mediado pelo artefacto, está ausente. Ler o artefacto 
implica ler através do artefacto, ou seja, implica per-formá-lo, mas o artefacto remete sempre para 
uma ausência. Pode dizer-se que a performação consiste na busca incansável de um outro sujeito. 
Por outro lado, o artefacto só se faz na leitura. E este processo interpretativo consuma, 
enfim, a própria subjetividade – não há outra, como dita a condição monadológica. Ler um 
artefacto é ler subjetivamente, é expressar o próprio artefacto, demarcando-o da mera objetividade 
literal. Eis por que a expressão requer o indício autoral: sem ele, sem o pressuposto de uma voz 
expressiva na origem do texto, não seria possível restituir ao texto a sua expressividade, e, nesse 
caso, o discurso fenomenológico – que se dedica à interpretação da exterioridade textual em geral 
– nunca seria ele próprio expressivo. A expressão só é possível através do pressuposto de uma 
alteridade subjetiva, e toda a alteridade subjetiva está originariamente diferida pelo indício autoral, 
pela inscrição.  
Dir-se-á que o artefacto corta a presença dos sujeitos em relação a si mesmos; mas, de 
facto, não existem sujeitos pré-constituídos, pré-discursivos – ou, se os há, estão 
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irremediavelmente ausentes. Terá sido, aliás, por associá-los à presença que toda uma tradição 
metafísica se esforçou por evitar o indício, sob pena de desfocar os sujeitos, de separá-los da 
«presença a si no presente vivo». Era preciso, a todo o custo, resguardar os egos transcendentais 
da ameaça persistente dos alter-egos. Uma das derrotas centrais da metafísica, um dos primeiros 
prenúncios da sua morte anunciada, foi precisamente este: a redução dos egos aos seus «alter». 
Deposto o preconceito, diremos, então, que o artefacto é a condição da própria 
subjetividade, constituindo-se em conteúdo subjetivo no ato de leitura. Há artefacto onde quer que 
haja subjetividade; ele é o próprio atestado de subjetividade, o seu produto e a sua prova. E nem 
terá de ser necessariamente expositivo (uma idealidade ou uma imaginação também podem ser 
autorais). O indício autoral estará implicado até no mais íntimo solilóquio, contando que este seja 
expressivo. A expressão é um modo discursivo cuja especificidade não depende da sua exposição 
(voluntária ou involuntária). Ela será tão plena na vida interior como na enunciação efetiva, de 
modo que a sua exposição intramundana não deverá afetá-la. A exposição expressiva não só não é 
um requisito da expressão como também não compromete a sua expressividade (ao contrário do 
que receava Husserl). 
O discurso é, antes de mais, uma contínua produção formativa. No limite, esta relação 
com a exterioridade, pela qual se produz o discurso fenomenológico, pode ficar-se pelo simples 
processo de objetivação, partindo de um pressuposto do real. Esse real não se refere aqui 
necessariamente a uma physis natural, factual, empírica, mas constitui um atrator teleológico, é 
um pressuposto da objetividade das formas. Tudo o que, no discurso, se rege pelo atrator 
teleológico do real terá um sentido literal, traduzindo-se em informação. Não há aqui espaço para 
a subjetividade, e as formas resultantes valem por si. O real informa mas não comunica.  
Mas os objetos podem também ser dados como artefactos mediante um pressuposto de 
autoria. A autoria não pertence nunca intrinsecamente ao objeto mas a um determinado modo de 
lê-lo. É um atributo enxertado no objeto (independentemente do objeto), e atua como um desvio do 
objeto em direção ao seu autor. Quanto ao objeto tornado artefacto, este não poderá, por 
definição, ser apenas informado, ou deixaria de remeter para um autor, perdendo-se o próprio 
cunho de artefacto fenomenológico. A condição autoral reorienta o processo interpretativo no 
sentido da intenção autoral, de modo que, em boa verdade, já não poderá falar-se sequer de um 
objeto (informado) mas de um artefacto (performado). Ora, como o autor está sempre ausente, 
restando apenas o artefacto, e sendo que o artefacto é sempre mediador de uma intenção autoral 
(enquanto texto autoral), dá-se então a emergência de um fôlego subjetivo (co-autoral) que consiste 
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justamente no preenchimento de um sujeito em falta (autor). Este preenchimento não é um 
capricho ou uma simples opção discursiva, mas o modo possível de resolver o paradoxo da 
autoria. O artefacto não será então informado, mas performado. A performação é a própria leitura 
subjetiva de um texto autoral, é uma subjetivação.  
 
7.2. Intersubjetividade monadológica 
O discurso nunca se reduz ao texto. O devir discursivo é um percurso que se desenha 
sobre uma rede virtual de textos ligados entre si contextualmente, onde cada novo lance contextual 
é um rasgo de consciência: uma vivência. O discurso é uma tentativa contínua de restituição do 
sentido ao texto. É, por outras palavras, uma atualização constante do próprio texto dentro de uma 
rede contextual alargada. No termo de cada lance interpretativo, o que resta é um texto 
modificado, uma nova versão do texto ou então um texto absolutamente dissemelhante. O discurso 
começa e termina sempre na exterioridade. Em cada momento, o texto é significante e o contexto 
é significação: não há fenómeno ou conteúdo formativo que não passe por um processo 
semiológico. E a irredutibilidade da condição semiológica deve-se justamente ao papel mediador 
da exterioridade. Não há conteúdos absolutamente imediatos ao nível da fenomenalidade. Não há 
presentações diretas. É sempre necessária uma distância, uma fratura entre correlatos, um 
espaço de mediação. O olho fenomenológico tem de demarcar-se da exterioridade para poder 
recebê-la, re-presentá-la, interpretá-la. 
Receber implica uma distância, e é essa distância que desencadeia o discurso, como ato 
de apropriação ou reapropriação. Esta dialética entre as noções de «distanciação» e «apropriação» 
é, de resto, cara ao problema tradicional da interpretação. A apropriação é assumida por Ricoeur 
como consequência da autonomia semântica que separou o texto do seu autor: “apropriar-se é 
fazer «seu» o que é «alheio»” (Ricoeur, 2009: 64). Quanto à distanciação, é o correlato óbvio da 
necessidade de apropriação por parte do intérprete; desenha-se assim uma luta entre “a 
alteridade, que transforma toda a distância espacial e temporal em alienação cultural, e a 
ipseidade, pela qual toda a compreensão visa a extensão da autocompreensão” (Ibid: 64). Para 
Ricoeur, “a interpretação, entendida filosoficamente, nada mais é do que uma tentativa de tornar 
produtivas a alienação e a distanciação” (Ibid: 65). De um modo mais geral, a distanciação e a 
apropriação despontam naturalmente a partir do momento em que se consideram alteridades. 
Estas dependem sempre de uma distância. Há sempre um elo entre a intenção de relação a um 
objeto e o objeto intencionado, e o elo implica impreterivelmente uma distância. Esta foi, de resto, 
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uma das intuições fundadoras da fenomenologia. O discurso é sempre uma confrontação; é, no 
mínimo, um espelhamento ou um desdobramento. Ou, dito de outro modo, as alteridades 
constituem o mundo que vestimos através do discurso, que também nos pode abarcar, 
projetando-nos para uma identidade. Dizer que o homem está aí, como ser-no-mundo, é 
reconhecer que ele nasce da sua própria distanciação em relação a um mundo para daí recebê-lo. 
Toda a interpretação é já discurso próprio, é já uma nova enunciação, mas uma enunciação sob a 
égide da exterioridade; é um dizer assente no ato de receber alguma coisa. 
Isto, por sua vez, parece remeter-nos para a interioridade como lugar do discurso e do 
sujeito do discurso. Mas não é disso que se trata. Não é realmente necessária uma interioridade 
metafísica para o processo hermenêutico, apenas alteridades que se formam no ato de leitura, 
que são já produtos de uma interpretação, conteúdos formativos de uma consciência discursiva. 
Não quer dizer que esta consciência encerre um ego transcendental ou um sujeito homuncular 
que se dispôs a discursar a partir do interior. Digamos que o discurso vem de fora e mantém-se 
fora: é, em cada momento, uma ponte entre dois textos. Produz-se na tensão com uma 
exterioridade textual para a qual não existe contraponto absoluto. Depois da metafísica, os sujeitos 
parecem ter-se extraviado, e com eles a plenitude do sentido na interioridade. “A dissolução da 
subjetividade filosófica, a sua dispersão numa linguagem que a destitui do seu poder, 
multiplicando-a no espaço da sua vacuidade, é provavelmente uma das estruturas fundamentais 
do pensamento contemporâneo” (Foucault apud Habermas, 2004: 241).  
Se a pressuposição de uma autoria remete para uma co-autoria, se o texto autoral 
constitui a face visível de uma intenção subjetiva que é necessário retomar, então a pressuposição 
de um autor (que é o nome da presença-ausência do sujeito teleológico) perfaz logo à partida o 
preâmbulo de uma relação intersubjetiva, co-autoral. A coisa outorgada ou autorizada quer sempre 
dizer alguma coisa: não informa apenas – comunica. Perguntaremos então: a quem se dirige essa 
comunicação? Como é que se pode falar de intersubjetividade no meio monadológico do discurso 
próprio?  
Pensemos no exemplo do escritor solitário durante o ato de criação. Há aí, sem dúvida, 
um discurso em processo que, mesmo antes de ser inscrito no papel, já decorre no pensamento. 
Não está ainda aqui necessariamente implicado qualquer sujeito, apenas um ato intencional que 
produz conteúdos formativos. Ora, este discurso que o escritor solitário está a produzir na sua 
reclusão mental é naturalmente pautado por uma dialética entre os atratores do sentido. Se o 
pressuposto teleológico se mantiver essencialmente realista, nenhuma subjetividade será 
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necessária; o discurso irá decorrer sem que se instale uma responsabilidade autoral. No limite, 
mesmo as partes do discurso em que o escritor se refere a si próprio poderão estar esvaziadas de 
subjetividade, desenhando meros estados de coisas e preservando um direcionamento literal do 
sentido. Consideremos, todavia, que o escritor adere a uma orientação autoral (o que poderá 
facilmente ocorrer, visto que ele está contextualmente na máxima proximidade de si próprio 
enquanto autor). Ao colocar-se neste vetor do discurso, o escritor estará não só a objetivar-se 
enquanto autor como também a introduzir um sujeito teleológico no processo discursivo: o autor 
do texto. Neste caso concreto, o autor será o próprio escritor, mas isto não impedirá uma 
inacessibilidade essencial do autor invocado. Com efeito, mesmo neste caso, haverá ainda a 
interposição de uma exterioridade, de um texto autoral. O escritor não estará no recinto da pura 
idealidade transcendental mas perante indícios de autoria, mesmo que sejam puramente mentais. 
Tais indícios não serão realmente seus no sentido de uma proximidade absoluta do autor em 
relação a si próprio, mas manter-se-ão irredutivelmente mediadores de um autor inacessível, ou 
seja, de um outro sujeito. 
Objetivamente – no sentido externalista deste termo – a autoria requer apenas o autor e o 
seu artefacto, não requer ainda intérprete efetivo (espetador, leitor, ouvinte). É, antes de mais, 
uma marca objetiva do artifício. Para um arqueólogo, por exemplo, ela consistirá num vestígio da 
intervenção humana. Do ponto de vista fenomenológico, pelo contrário, o intérprete é o centro: o 
artefacto deixa de exigir uma feição empírica, um aparato tecnológico ou mesmo a aplicação de 
uma norma ou código social, podendo existir como entidade puramente mental e privada; quanto 
ao autor, também ele é forjado na intimidade monadológica, como origem pressuposta do texto a 
interpretar. A autoria serve aqui apenas como pressuposto do intérprete. Não se trata, portanto, de 
saber propriamente o que o autor quis dizer, mas de assumir a mensagem como tendo 
inequivocamente algo a dizer – eis a crença, que é também um impulso criador. A congenialidade 
entre o autor e o intérprete permanecerá sempre ilusória, mesmo que ambos os agentes 
coincidam objetivamente quanto ao modo como sentenciaram individualmente a mensagem que 
os separa, e mesmo que o autor e o intérprete sejam a mesma pessoa. Haverá sempre uma 
fratura, uma distanciação do sujeito em relação a si próprio.  
A intersubjetividade é fundamentalmente monadológica. O momento da autoria nunca 
coincide realmente com o autor objetivo mas com o trabalho co-autoral do intérprete: no exemplo 
do escritor solitário, será sempre necessária uma autognose ou distanciação para que haja 
autorização e, por conseguinte, autor. Esta distância é uma fratura essencial do autor em relação 
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a si próprio, condenando-o ao papel de intérprete (co-autor) da sua própria criação. A interpretação 
está implicada em cada ato de autorização que o criador vai imprimindo a cada passo do processo 
de construção, como se o artefacto não fosse realmente seu, como se o conteúdo expresso só 
nascesse verdadeiramente na receção, que é onde se dá a autorização (co-autoria). O 
desdobramento próprio da intersubjetividade monadológica ocorrerá tanto no intérprete efetivo 
(alocutário, espetador, leitor) que se reporta ao autor (locutor, criador, escritor) através do indício 
autoral, como também ocorrerá, desde logo, no próprio criador solitário face à sua criação efetiva 
ou imaginária. O autor (criador) autoriza-se a si mesmo como intérprete favorável do seu próprio 
artefacto. Poderá haver projeção autoral até na mente criadora de Robinson Crusoe enquanto 
desenha na areia (ou enquanto se imagina a fazê-lo). 
Ora, todo o discurso se diluiria nesta fase, impondo-se uma confusão irresolúvel, caso o 
autor não pudesse ser, de algum modo, restaurado, mimetizado, performado. Mas um tal 
processo não é algo que possa resolver-se a partir da literalidade do artefacto, seguindo-se 
cuidadosamente as pistas visíveis que levariam ao esclarecimento do seu propósito autoral; por 
esta via, o sentido manter-se-ia literal e a subjetividade anular-se-ia, restando, quando muito, uma 
resolução informativa do artefacto naturalizado. Pelo contrário, o processo de restituição do sujeito 
terá de fazer-se subjetivamente, ou melhor, consistirá num processo intersubjetivo. Isto acontecerá 
naturalmente enquanto o artefacto for visado pré-textualmente como artefacto. E terá, de facto, de 
ser visado como tal, porque os artefactos são tão esquivos como as metáforas: do mesmo modo 
que estas se reduzem rapidamente ao estatuto de «metáforas mortas» (a perna da cadeira), 
também os artefactos se naturalizam logo que a autoria neles se extravia. E não apenas no sentido 
de uma obra que perdeu valor autoral porque se revelou fraudulenta (um falso Monet), ou no 
sentido de uma perda da aura «na era da reprodutividade técnica», ou no sentido de uma 
recontextualização das intenções concretas do autor, ou em qualquer outro sentido axiológico ou 
contextual sobre o artefacto, mas apenas no sentido hermenêutico de um pressuposto de leitura 
que suprimiu a subjetividade.  
A intersubjetividade monadológica instala-se com a pressuposição de um autor do texto, 
que assim se lê como artefacto. Em que consiste esta intersubjetividade? Ela é, em primeiro lugar, 
uma projeção autoral. É, por outras palavras, um direcionamento co-autoral do discurso. De facto, 
já não é o objeto que interessa, mas o seu propósito autoral, cujo autor, repetimo-lo uma vez mais, 
permanece inacessível. Abre-se assim um espaço de subjetivação que se estende desde o 
«objeto» (que já não é literal) ao sujeito (que não se alcança). Não se trata de visar o autor como 
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objeto de segunda ordem, ou como qualidade objetiva do artefacto, mas de co-autorizar o próprio 
artefacto, de aceitá-lo na sua carga subjetiva. No exemplo do escritor perante a sua obra em 
processo, a autoria (autorização, outorgação, aprovação) não poderá dar-se em termos meramente 
objetivos mas segundo uma decisão intimamente partilhada, ou seja, segundo um ato de 
comunicação do escritor consigo próprio. Os sujeitos precisam de situar-se intersubjetivamente e, 
de facto, não existem isolados. Essa intersubjetividade já ocorre no solilóquio interior, a partir do 
instante em que é aferida uma subjetividade simples. Pela sua própria natureza paradoxal, a 
subjetividade já se desdobrou originariamente em intersubjetividade: é já, no mínimo, uma 
mimesis.  
A dissolução da subjetividade está intimamente relacionada com a evolução histórica da 
semiologia e dos estudos da linguagem. Classicamente, a fenomenologia convive bem com a ideia 
de um sujeito transcendental cujo discurso – que se confunde com o próprio devir experiencial da 
consciência fenomenológica – não requer necessariamente uma situação interlocutória ou 
comunicacional. A semiologia, pelo contrário, foi sempre conotada com sistemas intersubjetivos. 
Pode dizer-se que a mudança de rumo filosófico que os estudos da linguagem introduziram a 
partir de meados do século XIX suprimiu progressivamente a importância da monologia interior 
enquanto fôlego monadológico independente da condição comunicativa. A chamada viragem 
pragmática veio radicalizar ainda mais a função interlocutória da linguagem e do discurso. Não 
admira, pois, que os estudos sociológicos e da comunicação tenham tomado a rédea da análise 
sobre a própria individualidade. Referindo-se a G. H. Mead, Habermas atesta que “a individuação 
não é representada como a autorrealização solitária e livre de um sujeito que age de forma 
espontânea, mas como processo mediado pela linguagem da socialização e da constituição de 
uma história de vida consciente de si própria. (…) A individualidade constitui-se, pois, em 
condições de reconhecimento intersubjetivo e de um auto-entendimento mediado a nível 
intersubjetivo” (Habermas, 2004: 192). 
De modo análogo, a distanciação a partir da qual o olho fenomenológico se dispõe perante 
a exterioridade não denuncia necessariamente uma subjetividade transcendental. Se 
suspendermos por um instante a consideração sobre as condições intersubjetivas (sociais) de 
aquisição dos códigos partilhados que alimentam grande parte do discurso, e se pensarmos esse 
discurso para além dos usos estritamente comunicacionais, poderemos assumi-lo numa 
abrangência acrescida: como produto de uma relação intencional com a exterioridade. E esta 
interpretação não é necessariamente um processo subjetivo ou uma subjetivação, nem está a 
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cargo de um sujeito prévio. Sem que seja necessário abandonarmos o âmbito fenomenológico, 
poderemos, de facto, entender o discurso enquanto devir de uma consciência originariamente a-
subjetiva. Esta abordagem não anula os sujeitos mas torna-os apenas eventuais. Se houver 
sujeitos implicados no discurso, eles serão já intradiscursivos, mesmo que o discurso mantenha 
um tom egológico ou auto-referencial. O alter-ego não é redutível ao ego.  
O discurso fenomenológico é o devir experiencial da consciência. Esta experiência 
consciente, por seu turno, exige um distanciamento, uma passagem pela exterioridade, de modo 
que possa haver receção, apropriação, interpretação. Mas este estar-perante-a-exterioridade não 
deverá implicar a contrapartida de uma interioridade subjetiva ou a consideração de um sujeito do 
discurso. Originalmente há apenas um olho fenomenológico a-subjetivo, um agente hermenêutico 
que não existe sequer de modo independente, manifestando-se apenas no próprio processo 
interpretativo. É o lugar da re-presentação, da reatualização das presentações no presente, como 
um eixo a partir do qual se mede toda a extemporaneidade. O agente hermenêutico é, por outras 
palavras, a pontualidade do presente, o olho do presente; e a sua condição hermenêutica é dada 
pela orientação impreterível do olho para a exterioridade, a qual é sempre extemporânea. Note-se 
que não há aqui uma linha temporal que avança de um passado para um futuro, traçada pelo 
agente hermenêutico em cada novo instante do presente. Não há linha do tempo, há apenas 
dilatação da extemporaneidade; e esta dilatação ou espaçamento não denuncia uma tensão entre 
uma exterioridade e uma interioridade, mas, pelo contrário, ocorre no seio da própria 
exterioridade: é um desdobramento da exterioridade sobre si própria, que assim se temporaliza, 
tornando-se persistente – o eco temporal da presentação na re-presentação. O olho é apenas o 
lugar desta persistência, a reatualização dos ecos, o «re» da re-presentação. 
Antes do distanciamento, da abertura, da temporalização, não se poderá falar sequer de 
um olho fenomenológico. Existirá um presente, é certo, mas não será habitado. Será um presente 
fisiológico, um eixo de referência temporal para um dado estado de coisas. Este presente também 
pode servir-nos, num sentido muito preciso, para situar o olho, ou melhor, o seu substrato 
fisiológico: uma retina, um cérebro, um hardware. Afinal, se há discurso, ele há-de partir de algum 
lado. Mas a natureza fenomenológica do olho manifesta-se apenas no agenciamento 
hermenêutico, no lance representacional que constitui o discurso.   
Em qualquer caso, o agente hermenêutico não se confunde com um sujeito homuncular, 
transcendental. Até o Eu puro que a fenomenologia husserliana redescobre pela via cartesiana não 
é realmente um sujeito do discurso mas apenas um produto discursivo. O cogito é uma apreensão 
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racional, um designatum. Acima de tudo, não pode nunca ser puro, está sempre fendido pela 
exterioridade, é um alter-ego, um outro, e só na referenciação se relacionará com o próprio que 
pensa e diz que pensa. E este referente, aliás, aproxima-se mais de um objeto que de um sujeito. 
A vocação originária do discurso é a objetivação: eu sou um ser pensante, tal como o céu é azul. O 
agenciamento hermenêutico não denuncia uma subjetividade transcendental na medida em que o 
discurso pode limitar-se à objetivação. Esta possibilidade a-subjetiva do discurso é consequência 
direta do deslocamento do logos para o domínio não-expressivo. O discurso será a-subjetivo na 
medida em que for não-expressivo. Esta vocação informativa da discursividade pode ser descrita 
nos termos de uma desresponsabilização do intérprete. Se o agenciamento se dirige ao real, então 
a interpretação consistirá numa formatividade simples, sem mediações especiais: uma 
objetivação. Não restará espaço para metáforas, ironias, epifanias, etc., apenas para a literalidade 
dos objetos sem assinatura. O real não comunica, só informa. E a informação é sempre direta, 
sem sujeitos responsáveis, quer dizer, sem subjetivação ou performatividade. 
No entanto, tal não impedirá que falemos aqui de sujeitos e de subjetivações num sentido 
particularmente forte do termo. Nem todos os sujeitos são redutíveis a objetos. Mas o processo da 
subjetivação não está a cargo de um sujeito substancial: os sujeitos não precedem o discurso; são, 
eles próprios, conteúdos intradiscursivos, tal como os objetos. Por outras palavras, os sujeitos não 
discursam, são discursados; e a própria reflexão meta-discursiva não poderá restituir-lhes o caráter 
metafísico de uma origem subjetiva do discurso. Seja como for, se o discurso tiver uma função 
expressiva, o processo já não será meramente informativo. Enquanto a informação se dá na 
relação direta com o real, consistindo em conteúdos órfãos, inexpressivos (o real não fala), no ato 
expressivo, ao invés, as formas literais já não bastarão por si só. A expressão é um lance subjetivo, 
e o que se expressa não é um conteúdo informativo, mas performativo. Havendo sujeitos 
implicados, as formas tornam-se mediadoras desses sujeitos, tornam-se per-formas. 
A performatividade é o lugar da mensagem, do artefacto, da obra, e todas estas 
manifestações estão sempre condicionadas pela fuga do autor. Em última análise, o autor, 
entendido como criador originário, está sempre omisso e, em boa verdade, poderá mesmo tratar-
se de um autor equívoco (por exemplo, associado a um objeto sagrado ou mitológico, que 
definitivamente comunica, mas sem «rosto visível»). O autor não é mais do que a presunção da 
presença de um outro sujeito nas costas do texto. Os sujeitos estão sempre atravessados pelo 
paradoxo da autoria. E esta sentença é ditada pela própria condição monadológica a que estamos 
obrigados no âmbito dos agentes hermenêuticos. As mónadas são olhares solitários que nunca 
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tocam realmente a subjetividade alheia (nem sequer a sua própria subjetividade, que também está 
fendida pela exterioridade). Limitam-se a recriá-la numa espécie de lance co-autoral. Pressupor um 
sujeito – e este pressuposto deverá ser entendido no sentido forte do pré-texto – é assumir uma 
falta paradoxal – a ausência do autor, do sujeito teleológico – e implica também, no mesmo lance, 
colmatar essa falta, preenchê-la, agir subjetivamente. Os sujeitos não passam de fôlegos de 
preenchimento no reverso de uma qualquer pressuposição de sujeitos em falta.  
Este fôlego deverá coincidir intersubjetivamente com a noção de empatia, embora não 
necessariamente no sentido interpessoal que geralmente se concede a este termo. Até o sujeito 
solitário que se autorreconhece, que para si determina uma identidade, estará na verdade a 
fabricar-se a partir da presunção de um sujeito em falta, que é sempre outro. Os sujeitos são a 
contrapartida auto-generativa de um pressuposto de sujeitos ou de subjetividades. Assim, se é 
certo que a subjetividade é sempre «própria» (condição monadológica), ela surge a partir do 
pressuposto de uma alteridade subjetiva; o mais egológico dos sujeitos será ainda um alter-ego. A 
subjetividade está sempre contaminada por uma intersubjetividade originária. Não se trata, com 
isto, de chegar a um veredito propriamente sociológico, segundo o qual os sujeitos se constroem 
intersubjetivamente no meio social. Um tal veredicto parece-nos bastante evidente, mas tenderá a 
apontar para uma hegemonia comunicacional do discurso que queremos aqui evitar, para além de 
escapar à esfera da fenomenologia. Em termos fenomenológicos, a comunicação ou a expressão 
não coincidem com o discurso, que também pode ser a-subjetivo. Não é o discurso que depende 
de um primado comunicacional, mas sim os sujeitos; estes nunca aparecem isolados. O discurso 
pode guiar-se processualmente pela relação estritamente objetiva com o real, sem a inclusão de 
sujeitos, ou pode guiar-se por uma relação subjetiva, a qual, de facto, é já intersubjetiva, é uma co-
autoria. Esta intersubjetividade monadológica funda-se diretamente no paradoxo da autoria. É o 
atrator teleológico da autoria que provoca o desvio da a-subjetividade para a intersubjetividade, da 
objetivação para a subjetivação, do sentido literal para o sentido narrativo. 
Os agentes hermenêuticos discursam a exterioridade objetivando-a ou subjetivando-a, quer 
dizer, pressupondo uma objetividade ou uma subjetividade (autoria) dos textos. Ler subjetivamente 
implica, antes de mais, o pré-texto de uma autoria mediada por um texto (inscrição). Os sujeitos 
estão sempre ausentes, estão sempre cortados da presença pelas suas inscrições. Se, na 
objetivação, o texto está a mediar um objeto, na subjetivação o texto está a mediar um sujeito. É o 
mesmo que dizer que a inscrição está a impedir a presença do seu autor.  
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Mas isto não condena a intenção autoral, pelo contrário. É justamente esta falta do sujeito 
que constitui o motor da performatividade, a orientação teleológica do discurso no sentido da 
intenção autoral (sentido narrativo), e esta orientação resolve-se com uma co-autoria, com a 
própria expressividade. A co-autoria é a contrapartida processual da pressuposição de um autor; 
não há uma sem o outro: perfeita circularidade auto-generativa. Pressupor um autor equivale a 
falar pela boca de alguém: não propriamente do autor, que está inacessível, mas em seu nome, 
através de uma co-autoria, como uma esquizofrenia: é necessário recriar o outro sujeito por via de 
uma subjetivação. A expressão nunca está no autor original mas na perseguição do autor, no ato 
de dizer a sua intenção; expressamo-nos sempre através de alguém, de um sujeito pressuposto.  
Só existirão, em suma, duas possibilidades no discurso: a intersubjetividade e a a-
subjetividade. Os sujeitos nunca aparecem isolados. Invocar um sujeito equivale a receber uma 
mensagem subjetiva, e esta receção será ela própria subjetiva. Quanto à subjetividade do 
intérprete (ou agente hermenêutico), ela não sobrevém para denunciar um sujeito pré-constituído. 
Não há realmente uma interioridade que acolha um sujeito prévio ao discurso; o discurso não se 
torna subjetivo a partir da interioridade mas da exterioridade, ou seja, a partir do pressuposto de 
um (outro) sujeito. É indiferente se este pressuposto é equívoco ou bem fundado; os sujeitos são, 
por definição, ilusões das mónadas; a subjetividade é sempre «própria», enquanto produção 
discursiva. Contudo, paradoxalmente, a subjetividade depende da ilusão da presença de uma 
alteridade subjetiva. A intersubjetividade é a condição ontológica dos sujeitos, antes mesmo de 
estes se espelharem no outro social ou na situação interlocutória real98. Pode dizer-se, portanto, 
que os sujeitos são auto-generativos: surgem no interior do discurso, são conteúdos 
interpretativos, mas o seu aparecimento depende da própria atuação subjetiva do agente 
monadológico que interpreta. Alguém se põe a «falar» no ato de receber alguém. Dito ainda de um 
outro modo: os sujeitos são os objetos da subjetividade. 
A subjetivação nasce, enfim, do pressuposto hermenêutico de uma autoria do texto, 
mobilizando o agente para um modo particular de leitura, sempre remitificador, sempre crente, 
sempre em co-autoria. De facto, em larga medida, trata-se de uma disposição à crença. Segundo 
Moisés Martins, “o crente garante o outro em diferido: perde o presente, mas é por um futuro” 
(Martins, 2000: 104). Assim entendida, a crença remete para uma espécie de adiamento; constrói 
                                                            
98 Isto não impede que, de um ponto de vista psicossocial, a construção da identidade (ou a individuação) parta 
primordialmente do reconhecimento do outro empírico (o pai, a mãe, etc.), bem como da aprendizagem de códigos 
comunicacionais ou comunitários que permitam ao indivíduo formar a sua competência expressiva e o seu «lugar na 
sociedade».  
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uma distância que impede a apropriação direta do sentido, ou da literalidade do sentido. Aquilo 
que é dado mantém-se desfasado da intenção de um outro escondido – intenção essa que será 
então necessário retomar, quer dizer, que é já uma nova intenção. Tratando-se de uma crença, 
esta nunca se identifica verdadeiramente com o objeto disponível, porque o que é visado no objeto 
é justamente aquilo que, por definição, já se ausentou: o autor. Neste «entretanto», cria-se um 
espaço jogável, uma zona de segurança (porque é crença) onde o crente se deixa projetar; e ele 
projeta-se justamente para o tempo de um outro sujeito, como numa espera expectante. Este 
espaço, que consiste afinal num diferimento calculado, numa torção voluntária do tempo do 
discurso, é também uma projeção autoral ou co-autoria; é um espaço que existe devido ao autor 
anunciado, mas que permanece devoluto porque o autor, em boa verdade, já não está lá – de 
facto, a inscrição está sempre incompleta – e é esta sobreposição de presença e ausência, de voz 
e silêncio, que estabelece a crença, e com ela uma co-autoria. O autor nunca está isolado: 
pressupor um autor no objeto é já uma projeção autoral que viola o objeto, diferindo-o; por outras 
palavras, a crença é um movimento de co-autoria que visa o preenchimento de um espaço vazio. 
“A ordem do crer é um dizer que é conhecimento diferido, um dizer que preenche o intervalo 
existente entre o dado e o recebido, um dizer que é um conhecimento que resiste ao saber” (Ibid: 
106). E é precisamente o saber – a informação – que parece coabitar na antítese da crença: “A 
abertura ao tempo do outro impede, de facto, a apropriação. Quando a relação sujeito a sujeito 
não é estruturada pelo tempo do outro, quando não é garantida por uma diferença inconvertível e 
inapropriável, acontece o seu estreitamento numa relação dominada entre o sujeito (conhecedor) e 
objeto (conhecido).” (Ibid: 106).  
Este estreitamento, que é também um colapso do espaço de diferimento do discurso, 
parece, por sua vez, afastar-se do âmbito propriamente comunicacional. Ao excluir o traço 
mediador do objeto (a autoria), este afunilamento reduz o objeto ao que nele permanece visível – a 
sua literalidade. No limite, um tal estreitamento tende a confundir-se com a relação direta, 
fenomenológica, entre um agente que recebe e um real que é recebido. Ora, como já vimos, o real 
não comunica, só informa. E se o real pode ser visado como conteúdo estrito do discurso, nem 
que seja só idealmente, então a comunicação já não nos pode servir como conceito de cobertura 
da totalidade discursiva. Aquém da comunicação (ou melhor, da performação), há já a 
possibilidade de uma força objetivante e monológica da discursividade. Esse movimento consiste 
num esforço de leitura realista, numa pretensão de apropriação do real, sem mediação subjetiva. 
Contrapondo-se ao agenciamento performativo, a pretensão realista conclui, assim, a dialética do 
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sentido que nos importa desenvolver, a saber: a dialética entre um sentido narrativo e um sentido 
literal. 
 
7.3. Os sujeitos da subjetivação 
A condição monadológica dos agentes do discurso encerra-os em linhas solitárias da 
vivência, de modo que os outros sujeitos são sempre meras presunções, e presumem-se, em 
última análise, para lá do verniz opaco da experiência literal. Os sujeitos são sempre indiretos, 
mesmo que o sujeito em causa seja eu próprio. O sujeito (teleológico) é essencialmente uma 
ausência: um autor. É certo que a presença de um indivíduo humano em carne e osso, como se 
costuma dizer, convidará tendencialmente ao reconhecimento de um sujeito, e isto de um modo 
mais direto que o da implicação autoral que assiste os artefactos. Mas mesmo então o 
imediatismo do sujeito nunca será absoluto; ele estará ainda e sempre diferido pela sua própria 
manifestação corporal in loco. É precisamente esta inacessibilidade irredutível do sujeito que o 
torna distintivo. Ao contrário do real, cuja objetividade garante uma acessibilidade literal, o sujeito 
constitui o atestado de uma falta que é preciso interrogar. No próprio seio do paradoxo que os 
sujeitos conferem às coisas, que assim se tornam invólucros, fachadas, corpos, enigmas, sujeitos-
em-falta, adivinha-se a urgência de um trabalho de preenchimento, um jogo empático, uma 
restituição ou reprodução subjetiva. 
Mesmo assim, não obstante a sentença de uma natureza sempre indireta dos sujeitos, 
convirá, é claro, não descurar o estatuto especial da figura do corpo. Ao contrário do simples 
artefacto, ele oferece o arquétipo ideal de sujeito – o sujeito corpóreo na máxima evidência e 
familiaridade – de modo que a sua evocação no discurso próprio do intérprete será, no limite, já 
não uma techné mas uma mimesis. Em qualquer caso, estas duas noções tendem a confundir-se. 
Os produtos da techné (artefactos em geral) distanciam-se do objeto literal (informacional) porque 
lhe acrescentam um autor, tornando-se mediações da subjetividade. Assumem, por outras 
palavras, a fachada a partir de onde o sujeito se desdobra segundo o paradoxo de uma presença-
ausência – a ausência do autor e a presença do texto autoral, reclamando este último uma co-
autoria que retome e sustente o artefacto na instância do discurso. Ora, não se compreende como 
poderá a mimesis – que não deve ser aqui entendida genericamente como representação do real 
(como em Platão), mas como imitação em termos de uma subjetivação individualizante, isto é, 
como representação (ou imitação) do outro sujeito – como pode a mimesis, dizíamos, contornar 
esta mesma condição de presença-ausência. Mesmo na sua máxima pureza naturalista, o corpo é 
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já artefacto, fachada, propriedade, medium do sujeito. Por outro lado, o corpo – seja um corpo 
orgânico, um brinquedo, uma marioneta, um totem, um avatar, uma nuvem com aspeto de 
sorriso, etc. – atua como instrumento subjetivo, é certo, mas funciona também como lugar do 
sujeito, como encarnação, e é aqui, neste limiar onde o sujeito quase coincide com a sua 
manifestação corporal, que o conceito de mimesis encontra a sua máxima força. Mas a 
coincidência não pode ser absoluta: a mimesis, enquanto evocação subjetiva, nunca corresponde 
a uma coincidência perfeita do sujeito consigo próprio, ou deixaria, aliás, de ser imitação; também 
ela requer sempre uma matéria, um corpo (Korper) que se anima (Leib), que se torna carne 
espiritual. Há uma fratura essencial que separa o sujeito de si próprio, não lhe permitindo 
confundir-se com o seu corpo, a sua face ou a sua marca; e é justamente esta fratura que conduz 
à indiscernibilidade entre mimesis e techné: a techné começou certamente por ser uma 
consciência do próprio corpo e da sua potencialidade instrumental. A partir daqui, o corpo, 
enquanto espaço originário da mimesis, só poderá estender-se; e estender-se-á justamente através 
da techné. O artefacto é, no fundo, um prolongamento do sujeito, uma extensão protésica, um 
alargamento da corporeidade, cujas possibilidades são, em princípio, ilimitadas, e cujo telos será 
porventura a própria conversão do real em simulacro absoluto. Em suma, a techné é um 
canibalismo do real e, ao mesmo tempo, dirige o projeto histórico da edificação alargada do 
sujeito. Ao nível propriamente antropológico, esta tendência está em linha com o paradigma geral 
do eros tecnológico, isto é, com um apelo primordial que dirige o humano para um determinado 
modo de conferir sentido ao mundo projetando-se nele, processo que modifica e antropomorfiza 
continuamente esse mundo com vista a um aperfeiçoamento dessa projeção. De facto, na aceção 
mais lata, o artefacto é o nome genérico de qualquer produto da techné, e esta constitui um 
esforço incessante de apropriação do mundo enquanto alteridade subjetiva, de modo a reduzir 
esse mundo ao prolongamento do próprio, tornando-o prótese. 
Há, portanto, uma dimensão antropológica que se prende com a autoria, e que 
reconhecemos como techné (ou, na sua máxima originariedade, como mimesis). Não se trata 
apenas de apontar a capacidade do homem enquanto artesão ou artífice, nem de fazer valer as 
suas conquistas tecnológicas no sentido baconiano do termo (onde a técnica se torna primordial 
em relação à própria ciência que a sustenta, denunciando, acima de tudo, uma vontade de poder 
ou de controlo sobre a natureza); não se trata, enfim, de confundir a techné com os adereços e os 
métodos engenhosos da técnica, mas de ligá-la a um domínio mais amplo, que é o da 
performatividade. O humano está condenado a narrativizar-se. É claro que, por outro lado, a 
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techné também se reflete nos objetos técnicos, e encontrou mesmo aí o feedback ideal que lhe 
permitiu catapultar-se, sobretudo com a evolução dos suportes físicos do meio comunicacional: a 
inscrição pictórica, a imprensa, a literatura, a fotografia, o cinema, os media sociais, o 
ciberespaço, todos estes suportes tecnológicos vieram exponenciar o campo de ação daquilo que 
hoje designamos, ao nível geral da mobilização, por «eros tecnológico». O fator erógeno é, enfim, a 
autoria; é este atrator teleológico que nos impele continuamente à reedificação do mundo e de nós 
próprios; em suma, que nos impele para um sentido narrativo. 
Os atratores teleológicos do sentido situam-se ao mesmo tempo no início e no fim do 
discurso, atravessando-o desde a origem, como sua finalidade: o real como atrator do sentido 
literal e a autoria como atrator do sentido narrativo. A disposição dos atratores como pressupostos 
de leitura implica, porque é leitura, uma reclusão do agente hermenêutico numa relação privada 
com a exterioridade, podendo esta ser lida (interpretada) objetivamente (por exemplo, o galho que 
o macaco agarra para não cair da árvore), ou subjetivamente (a inscrição que indicia um querer-
dizer). É aqui, na consideração da íntima relação monadológica com a exterioridade em geral, que 
se insinuam os atratores na sua máxima pureza. E parecem contemplar duas possibilidades 
típicas: por um lado, na relação direta e exclusiva com o real, abre-se a possibilidade de um 
discurso não comunicativo, ou seja, um discurso a-subjetivo (o agente hermenêutico não é ainda, 
por si só, um sujeito); no outro extremo, na relação com o texto autoral (que pode ser um artefacto 
no sentido lato, uma voz, um gesto ou uma simples presença humana corporal, constituindo esta 
última o artefacto por excelência, dada a sua proximidade evidente com o arquétipo de sujeito), 
nestes casos, estabelece-se aquilo que designamos como uma intersubjetividade monadológica, 
que não será afinal mais do que o próprio processo co-autoral: se é certo que o acontecimento (o 
artefacto no sentido estrito, o gesto, o corpo físico, etc.) se sobrepõe sempre ao sujeito 
pressuposto, o qual, em si, se mantém intangível (e presumivelmente monádico na sua própria 
esfera), então será necessário restituir o sujeito, reproduzi-lo, atuar como tal: reconhecer um 
sujeito é «achar-se» sujeito no âmbito do seu próprio discurso. 
Não importa se a situação é realmente interlocutória – caso em que o enunciado público 
servirá como texto e a situação servirá como contexto objetivo – ou se, pelo contrário, se trata de 
um solilóquio privado. Também neste último caso haverá distanciação em relação a um texto 
autoral – uma frase escrita ou um mero pensamento – para que a partir dele se pressuponha um 
autor que será preciso retomar. Só então o agente se dará conta de uma subjetividade que será 
simultaneamente a do autor e a sua, enquanto co-autor. No final, não interessará sequer se este 
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processo chegou efetivamente a bom termo, ou seja, se um autor original foi efetivamente 
descortinado. O movimento que impele teleologicamente para a autoria não tem de decifrar o 
autor original porque este já está, desde o início, a ser mimetizado pelo trabalho da co-autoria. É a 
co-autoria que está a produzir a expressão efetiva. A empatia comunicacional é, na verdade, uma 
ilusão das mónadas. Cada ato de subjetividade é sempre próprio, mesmo que se constitua, por 
definição, como auscultação da subjetividade alheia através dos seus indícios. A finalidade do 
processo – o sujeito, a intenção autoral – está, assim, contida no próprio processo, que é já 
subjetivação; trata-se de uma circularidade auto-generativa. 
A intersubjetividade estabelece-se mediante a presunção de um sujeito ausente (autor) e, 
simultaneamente, mediante um processo de mimesis, techné, co-autoria. Enquanto o primeiro 
sujeito serve de atrator teleológico do sentido, o segundo corresponde à própria atuação subjetiva 
– não há, aliás, outra subjetividade disponível no meio monadológico que confere o discurso. É 
este desdobramento em que a subjetividade surge já originalmente partilhada que permite falar de 
intersubjetividade, mesmo no solilóquio interior. Entretanto, o «segundo sujeito», que pretende, 
portanto, mimetizar o «primeiro», constitui sempre uma subjetivação própria, é uma promoção do 
agente hermenêutico ao estatuto de co-autor. Isso não quer dizer que o agente se reconheça então 
como sujeito. O agente hermenêutico constitui apenas o lugar anónimo do discurso, que pode ou 
não integrar sujeitos e, integrando-os, relacioná-los ou não com o Eu enquanto referente.  
Não há realmente um sujeito homuncular bem definido que se dirige a um exterior, ou a 
alguém, ou a si próprio. O sujeito é um projeto partilhado intersubjetivamente, e está sempre 
inacabado, está sempre à distância de si próprio. No lugar dele, há uma superfície de leitura – um 
texto autoral – através da qual o sujeito se insinua e se esconde simultaneamente, de modo que a 
subjetivação se dá na própria busca, sempre precária, do (outro) sujeito. Quer isto dizer que o 
agente disposto à subjetivação não se reconhece automaticamente como sujeito do discurso, não 
se autopromove ao estatuto de um cogito transcendental. O agenciamento não é ainda o decreto 
de um sujeito pré-instituído. Sujeitos e objetos constituem apenas conteúdos eventuais do 
discurso. Os sujeitos não discursam, são discursados. “O si-mesmo do homem existente é uma 
relação deduzida e, portanto derivada, é uma relação que, referindo-se a si mesma, se refere a 
outro” (Habermas, 2004: 51). O sujeito é sempre um alter-ego desfasado da sua própria 
interioridade; está sempre no exterior, está aliás do outro lado de um outro exterior, 
independentemente da sua referenciação como eu ou ele. A subjetivação é independente da 
referenciação. De resto, mesmo no caso da referenciação egológica, aquele que se refere a si 
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mesmo poderá fazê-lo em termos absolutamente objetivos; poderá, enfim, interpretar-se como 
mero objeto ou qualidade objetiva; na prática, está mesmo condenado a definir-se objetivamente, 
lançando sobre si próprio incontáveis propostas ou sentenças identitárias.  
Pressupor um autor num determinado objeto é já co-autorar o objeto, suspendendo a sua 
objetividade. Não se pode sequer falar de uma sucessão de fases em que a objetividade transitaria 
para a subjetividade e esta para a intersubjetividade. Invocar um sujeito equivale, desde logo, a ler 
subjetivamente, e este modo particular de leitura é a própria interpretação co-autoral de um 
artefacto, ou seja, é já plena intersubjetividade. Quando se descreve a co-autoria como um ato de 
restituição do autor, não se pode sequer considerar que o autor já lá estivesse antes, e que foi 
agora retomado. O autor surge a par com a co-autoria, como elemento impulsionador e 
constitutivo desta última, como seu telos; a subjetividade é já originariamente intersubjetiva. 
Presumir um sujeito é ser sujeito no âmbito do seu próprio discurso.  
Esta indissociabilidade dos conceitos de autor e co-autor revela-os como vértices de um 
processo único. No âmbito da performatividade, o autor é o atrator teleológico do discurso, o co-
autor (ou ator) é o processo da discursividade e o actante (ou per-forma) é o conteúdo discursivo. 
A co-autoria faz a ponte entre o extra-discursivo (a teleologia do discurso) e o intra-discursivo (os 
conteúdos actanciais). É o próprio ato intencional, a atuação. Por um lado, não podemos 
realmente separar a autoria da co-autoria, porque ambas ocorrem em simultâneo: pressupor uma 
autoria é o mesmo que co-autorar, é falar através do autor, ou atuar em nome do autor, ou 
intentar a intenção autoral. Por outro lado, o ato discursivo (co-autoria) e o conteúdo discursivo 
(actancial) também não são realmente discerníveis: não havendo um sujeito transcendental prévio 
ao discurso, o ato subjetivo confunde-se com o próprio conteúdo do ato – a significação confunde-
se com o significado, a performação confunde-se com o conteúdo performativo (tal como a 
informação, enquanto processo, já se confundia com o conteúdo informativo).  
Mesmo assim, apesar de todo este emaranhamento, será ainda possível desenhar uma 
linha entre o intra-discursivo e o extra-discursivo; e o fator distintivo será o da referenciação. Entre 
autor e co-autor não há ainda discernimento referencial, não há «eu» ou «ele». A ligação 
intersubjetiva entre «emissor» e «recetor» é essencialmente monadológica: não há um autor que 
se expressa e um co-autor que recolhe a expressão; em concreto, é o agente hermenêutico (co-
autor) que se expressa ao pressupor a expressão de alguém (de um autor); a expressividade não é 
intrínseca ao autor porque o autor é um mero pressuposto hermenêutico. Mas todo este processo 
terá ainda de produzir um conteúdo concreto, uma forma performativa (per-forma); e esta só se 
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estabelece mediante uma referenciação (ou identificação). É a este nível que se pode realmente 
falar de conteúdos intradiscursivos, os quais, no caso da performatividade, não serão meros 
objetos mas sim sujeitos, ou melhor, per-formas, conteúdos actanciais. Os actantes são a face 
intradiscursiva (ou conteudística) da subjetivação: são eles que possuem a carga deítica, servindo 
como eixos da coesão discursiva – personagens definidoras do seu próprio círculo narrativo.    
Neste ponto, será essencial clarificar os diferentes modos de utilização do termo «sujeito». 
A subjetivação, enquanto processo, divide-se em três componentes: o autor, o co-autor (ou ator) e 
o actante. E qualquer uma destas componentes poderá reclamar para si o estatuto de sujeito; 
mas, em rigor, trata-se de functivos da subjetivação, mais do que entidades subjetivas per si. Há, 
em primeiro lugar, o sujeito teleológico, que é o sujeito visado, o autor original; este «primeiro 
sujeito» é sempre inacessível mas constitui o próprio telos do movimento da subjetivação, 
alimentando a orientação performativa do discurso fenomenológico. Há, em segundo lugar, o 
sujeito ontológico, que é a própria atuação performativa, co-autoral, que tem em vista o autor 
original; este «segundo sujeito» marca a própria natureza intersubjetiva da subjetividade (aquilo 
que designámos como intersubjetividade monadológica) ao constituir-se como co-autor ou, mais 
precisamente, como ator. E há, em terceiro lugar, o sujeito intradiscursivo ou actancial, que é, 
enfim, o sujeito referido direta ou indiretamente no interior do discurso, transportando uma função 
actancial; por outras palavras, este «terceiro sujeito» é aquilo que dá corpo ao ator (o «segundo 
sujeito»). Nenhum destes três «sujeitos» pode ser realmente isolado para uma análise autónoma; 
a subjetivação implica o entrosamento de todos estes elementos: exige sempre uma alteridade (o 
autor), uma intencionalidade (o co-autor/ator) e um referente (o actante). 
Para além destes três «sujeitos», poderíamos ainda acrescentar um quarto tipo: o sujeito 
egológico. Mas este sujeito não passa, na verdade, de uma disposição particular do sujeito 
intradiscursivo, consistindo na referência ao Self. O Self, por si só, não é um sujeito pré-
constituído; é apenas um circuito fechado, uma base biológica comum a todos os organismos 
sensitivos (nomeadamente os organismos com mente), e pode resumir-se a dois parâmetros: a 
monitorização do corpo próprio e o centro persistente de perspetiva a partir dos órgãos sensoriais 
desse corpo individual. Dado o peso destes dois parâmetros na construção da experiência, não 
admira que o Self seja uma referência preferencial para o sujeito intradiscursivo, ao ponto de ser 
confundido com um sujeito transcendental. Mas o self é apenas uma auto-referência ou um 
feedback. É certo que, em termos biológicos (ou mesmo cibernéticos), a importância deste 
feedback é óbvia, como notou Norbert Wiener. Segundo nos recorda J. Gleick, Wiener “podia [ver o 
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feedback] em funcionamento na coordenação olho-mão, guiando o sistema nervoso de uma 
pessoa que estivesse a realizar uma ação tão vulgar como pegar num lápis. Centrou-se 
especialmente nos distúrbios neurológicos, doenças que destruíam a coordenação física ou a 
linguagem. Via-as muito especificamente como casos de feedback de informação errado (…). O 
feedback é o regulador, o timoneiro” (Gleick, 2011/2012: 283-284). Do ponto de vista 
fenomenológico, este feedback pode originar um tipo particular de objetivação – a auto-referência 
– mas não implica necessariamente uma subjetivação.  
De facto, é evidente que a auto-regulação não implica um senso de subjetividade: 
encontramo-la na homeostase dos seres vivos mais básicos, na programação das máquinas, na 
autopoiesis dos ecossistemas, etc. Quanto à auto-referência, deverá ser mais exclusiva, ficando 
reservada a seres cognitivos complexos (por exemplo, a dor própria como dado objetivo, ou o 
posicionamento de si na orientação relativamente a um mapa mental do território, etc.), mas esta 
auto-referência também não é ainda sinónima de subjetivação. Mesmo no caso do ser humano, 
que adquiriu a capacidade de referenciação subjetiva de si próprio (e dos outros), uma tal 
subjetivação não estará sempre presente, uma vez que nem todo o discurso é performativo. Talvez 
por um imperativo de sobrevivência, ou porque a subjetivação é ainda, porventura, um atributo 
relativamente embrionário, a verdade é que o humano suspende constantemente a 
performatividade, contentando-se com um mundo a-subjetivo e com o seu sentido literal, mesmo 
quando o indivíduo se refere a si próprio. Na maior parte dos casos, bastará a confrontação com o 
real, sem quaisquer vestígios de autoria e sem qualquer responsabilização. 
 
7.4. Responsabilidade e suportabilidade 
Como vimos, o autor nunca está só: é já o preâmbulo de um ato co-autoral. O texto 
autoral, enquanto atestado de uma omissão ou de um enigma, convida o agente hermenêutico a 
projetar a intenção do autor por via de uma co-autoria, que é também uma responsabilização. A 
pressuposição de autoria convida o agente a atuar, a participar num jogo performativo que tem em 
vista a intenção autoral. Perante o texto autoral, o agente torna-se ator (um outro modo de referir a 
co-autoria, como veremos). Caso contrário, não havendo autoria pressuposta, o agente será um 
mero intérprete sem responsabilidades aferidas, comprometido com um discurso monológico que 
o reduzirá à condição de agente informado. 
A autoria detém no mínimo uma caraterística essencial que a torna distintiva: implica uma 
dádiva, um remetimento a alguém. Essa dádiva não está propriamente contida no gesto original de 
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dedicatória da obra ao mundo audiente, ou nos traços artificiais do artefacto, ou em qualquer 
aspeto objetivo da mensagem (entendendo-se aqui a objetividade num sentido externalista), mas 
no reconhecimento, por parte do intérprete, de uma moldura autoral. É o intérprete que pressupõe 
a dádiva enquanto atributo do artefacto, concedendo-lhe esse estatuto; é o intérprete que, afinal, 
assume que lhe é devido ler num sentido especial, contraindo, desse modo, uma dívida de leitura. 
É a própria invocação do fascínio. O objeto autoral não é por si, é para mim, é uma coisa 
congeminada que me compete decifrar. 
Para que algo adquira o estatuto de artefacto, bastará, em última instância, que lhe seja 
atribuído um autor. E não necessariamente um artífice humano: qualquer objeto natural – por 
exemplo, um magnífico pôr-do-sol no oceano – será passível de uma atribuição autoral, isto é, 
poderá ser lido enquanto artefacto, mesmo que, para isso, seja necessário invocar entidades 
mitológicas, animismos panteístas, divindades, etc. No limite, mesmo a imagem de um pôr-do-sol 
(ou qualquer outra paisagem do cliché existencial) assegurará a sua carga performativa apenas na 
medida em que se reporta a um autor – o criador divino neste caso, e o intérprete colocado face à 
respetiva criação enquanto dádiva. O belo espiritual pressupõe a oferenda. Nestes casos, tratar-se-
á, porventura, de uma autoria equívoca99, mas o efeito de leitura será essencialmente o mesmo, a 
saber: o pressuposto de uma dádiva e um subsequente compromisso de receção. Uma rocha 
esculpida pela natureza pode assumir uma forma de tal modo exótica que se confundirá com um 
objeto técnico; uma nuvem pode moldar-se em configurações geniais; uma montanha pode ser 
sagrada ou portadora de «mensagem», e assim sucessivamente. No essencial, será indiferente se 
existe, de facto, um interlocutor do outro lado do texto autoral ou se o pressuposto de autoria é 
equívoco. Tal consideração dependerá de um modelo exterior aos agentes, um quadro 
esquemático onde se desenha o triângulo do locutor, da mensagem e do alocutário enquanto 
elementos operatórios indispensáveis. Não nos interessa, contudo, este tipo de esquema 
externalista que, desde Bergson, é acusado de descurar a ordem subjetiva do sentido. Nos moldes 
monadológicos de um agenciamento hermenêutico, há apenas o próprio discurso interpretativo 
que se constrói no processo de visar uma alteridade fenomenológica. Trata-se de saber, 
nomeadamente, como esse discurso é afetado por um pressuposto autoral.  
                                                            
99 Em boa verdade, a equivocidade da autoria só poderá ser determinada mediante um abandono da via 
fenomenológica. É sempre possível verificar empiricamente se um objeto é natural ou artificial, validando-se assim as 
proposições sobre a afirmação ou negação de um autor do objeto. Mas nada disto tem a ver com a aceção 
fenomenológica do conceito de autoria. 
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O artefacto convoca, atrai, convida à leitura porque é, por definição, um apelo dirigido ao 
leitor. Qualquer contemplação pressupõe uma dádiva, que constituirá também o mote para uma 
espécie de compromisso bilateral. Há um modo interpretativo particular que precede o artefacto, e 
que consiste, antes de mais, na pressuposição de uma autoria, de onde decorrerá o compromisso 
de leitura. E é, de facto, de leitura que se trata, ou seja, de um modo hermenêutico da 
recetividade. O artefacto só se dá na receção, e só mediante o seu reconhecimento enquanto tal. 
Dizer que o artefacto depende de um modo interpretativo particular – o pré-texto da autoria – 
implica, portanto, uma precedência hermenêutica. É na receção que se dá o discurso, que não é 
um simples receber, mas simultaneamente uma emissão de sentido, a produção de uma 
impressão100. Não é possível eleger uma origem ou uma prioridade para nenhum destes fluxos 
aparentemente contrários. Na verdade, como nos ensina a fenomenologia desde Brentano, são 
complementares e mutuamente constitutivos. A intencionalidade constrói-se em íntima comunhão 
com o seu objeto. Mas a crítica fenomenológica pós-husserliana (sobretudo em Derrida) também 
nos ensina que a subjetividade depende sempre de uma «não presença a si do presente vivo», ou 
seja, requer um diferimento originário do sujeito em relação a si próprio, de modo que a sua 
instância é sempre a de uma receção do seu próprio discurso, implicando um afastamento de si 
que acaba por reduzir o próprio sujeito a uma alteridade face ao que designamos, mais 
apropriadamente, como um agente hermenêutico, que constitui o lugar processual da receção, o 
olho originário da recetividade. Por outras palavras, não existe «emissão» expressiva de sentido 
que não esteja contaminada pela recetividade originária de um exterior, ou de um «fora», ou de 
uma alteridade em geral. É na sequência deste argumento fenomenológico que aqui falamos de 
uma precedência hermenêutica ou de um primado da receção, e é na análise do face a face com 
a exterioridade que o sentido revela as suas possibilidades e as suas tipologias.  
Se o artefacto requer um modo interpretativo particular, se ele nasce na receção, a partir 
do seu próprio reconhecimento enquanto artefacto, oferecendo-se assim como dádiva autoral – e 
reclamando, por isso, um comprometimento de leitura, uma espécie de responsabilização 
audiente por parte de quem recebe –, então o artefacto está condenado a fechar-se numa relação 
bilateral entre um texto autoral e um agente hermenêutico. Requer, por um lado, que um autor 
esteja pressuposto, mas implica, por outro lado, que esse autor já não esteja presente, restando a 
                                                            
100 Originalmente, esta «produção» não é ainda necessariamente expressiva, mas apenas uma manifestação 
intencional. Pode haver intenção sem «querer-dizer» (Bedeuten). Quanto à intenção de Bedeutung (conteúdo 
expresso), ela confunde-se processualmente com a receção de um texto autoral, ou seja, implica a inclusão de um 
sujeito (autor) no discurso e traduz-se numa expressão. (O par Bedeuten/Bedeutung é aqui usado no sentido 
husserliano dos termos). 
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inscrição que ele oferece à receção. Isto coloca-nos perante uma espécie de paradoxo: o artefacto 
pressupõe simultaneamente um autor e uma emancipação radical em relação ao autor. Com isto, 
cria-se uma falta, uma omissão, mas trata-se de uma privação que se autojustifica em harmonia 
com o mesmo paradoxo: algo está em falta, há uma omissão do sentido (do sentido autoral) mas 
persiste, ao mesmo tempo, uma garantia de sentido, que é o próprio cunho autoral. 
No artefacto, prevê-se uma finalidade, um desfecho, um objetivo. Não enquanto propósito 
concreto, nem sequer no sentido genérico da intencionalidade fenomenológica, mas como 
recuperação de um sentido alheio que se esconde atrás do texto autoral, um sentido ausente mas 
inequívoco, porque está salvaguardado pela condição autoral. Ora, se o autor permanece ausente, 
se só resta o artefacto autónomo e o comprometimento por parte do leitor à restituição de um 
sentido perdido, o processo de leitura subsequente deverá visar a própria restituição do autor. Não 
será, portanto, uma interpretação do próprio artefacto, da sua forma literal ou do seu conteúdo 
informativo – o que reduziria o artefacto a um mero objeto –, mas da sua per-forma, ou seja, de 
algum propósito autoral através da forma. Ora, como esse propósito é inalcançável devido à 
ausência incontornável do autor – e daí a suspeita clássica de que a inscrição está sempre 
incompleta – abre-se então a possibilidade de um espaço de diferimento capaz de adiar o sentido 
literal sem que haja o perigo de renúncia ao próprio projeto de leitura. Este adiamento não é, em 
si, desprovido de sentido, cumpre igualmente um projeto de leitura, ainda que os seus conteúdos 
se mantenham abertos, performativos. Na ordem das alteridades que preenchem o discurso da 
consciência, são os sujeitos que realmente fascinam. A sua força reside simultaneamente no 
carácter de ausência e na aura desconcertante das faces visíveis que constituem os indícios de 
presença.  
Esta condição paradoxal – em que o autor permanece em falta mas o texto autoral 
promete sentido – remete o leitor para um estado de responsabilidade. Podemos, sem forçar o 
conceito, descrever essa responsabilidade como a anuência na participação de um jogo 
intersubjetivo – não há, aliás, jogo sem intersubjetividade. Se há uma falta que tem de ser 
colmatada, o leitor torna-se, assim, uma espécie de autor substituto, ou melhor, um co-autor. Na 
verdade, não existem autores isolados: como a autoria é um pressuposto de leitura que não só 
confere a condição de artefacto como desencadeia uma responsabilização do intérprete face ao 
artefacto, então o autor original constitui já o preâmbulo de uma co-autoria. Por outras palavras, o 
atrator hermenêutico da autoria, que é, como vimos, um pressuposto particular de leitura, veicula 
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a co-autoria como mote de receção. O pressuposto autoral dispõe inevitavelmente ao ato co-
autoral. E a co-autoria constitui uma responsabilização. 
Mas esta responsabilização depende, digamos, de uma inspiração alheia: consiste em 
colocar um sujeito, que é sempre outro, no protagonismo do discurso, que é sempre próprio. No 
fundo, a constatação de um sujeito coincide com a constituição da subjetividade, é em si um ato 
subjetivo. Mas a fratura do sujeito em relação a si próprio não pode nunca ser superada; a 
responsabilidade é sempre de outrem. É certo que o agente egológico que se ouve por via de um 
pressuposto autoral do seu próprio discurso – ou seja, que se ouve não no sentido de uma 
presença a si (que nunca é absoluta), mas no sentido de procurar achar-se através do seu próprio 
texto autoral – o agente que assim se ouve auto-constitui-se como sujeito, e como sujeito 
responsável. Mas nem mesmo este tipo de responsabilização poderá ser equiparado à autonomia 
de um sujeito dono de si próprio. A responsabilidade não pode ser imputada a um sujeito 
substancial, nem mesmo quando a substância se confunde com o conteúdo. De facto, a 
responsabilidade também não pertence a um sujeito referencial. A referenciação de um sujeito não 
tem a ver com a própria processualidade subjetiva (subjetivação) mas com o conteúdo desse 
processo: o sujeito intradiscursivo ou actante. O actante é o produto de uma responsabilização, é o 
conteúdo de uma atuação responsável. 
Por último, também não se trata propriamente de um existencialismo, de uma 
condenação à liberdade mediante a diluição das essências (onde as essências geriam 
originalmente a responsabilidade, dispensando o homem desse cargo insuportável). É certo que 
não podemos negar uma correspondência estreita entre a noção de responsabilidade e a de 
liberdade, à qual, segundo Sartre, o homem está condenado. Mas não se pretende aqui constatar 
o peso desconcertante de uma existência sem fundo e sem essência, nem se trata propriamente 
da emergência de uma atitude crítica ou revolucionária face ao mundo e à História, mas trata-se, 
tão só, de assumir uma responsabilidade enquanto estar-em-atuação. A condição existencial da 
liberdade é uma responsabilização, é a própria força motriz que move a construção das histórias 
deliberadas do sujeito: o homem é livre no sentido em que empreende uma narrativa sobre o seu 
«estar-no-mundo», por mais que essa narrativa esteja objetivamente condicionada por forças 
invisíveis (demónios de Laplace, pulsões freudianas, influências irredutíveis do meio social, etc.). 
É na subjetivação que reside a responsabilidade. O processo co-autoral só poderá ser 
responsável. A responsabilização corresponde a uma atitude hermenêutica cujo discurso se 
produz intersubjetivamente a partir de uma projeção autoral. O processo co-autoral é pró-ativo, 
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atuante, e é nestes termos que devemos entender a responsabilização. Não se trata de colocar o 
foco nas regras de um jogo, mas em aderir ao jogo ou ao curso do jogo por via da integração de 
personagens. Em rigor, só então haverá jogo. Aquele que se responsabiliza não tem em vista 
apenas a competência ao nível da aprendizagem de regras, desempenho, eficácia, etc.; todos 
esses fatores têm mais a ver com reação a condições externas (objetivas) do que propriamente 
com atuação (subjetiva). A responsabilização prende-se com uma intencionalidade atuante e não 
com uma intencionalidade reativa. Evidentemente, não se trata de uma responsabilidade moral ou 
institucional, porque também esses domínios se estabelecem sobre uma grelha sistematizadora 
que visa extrair aos sujeitos a sua autoridade. Uma lei é uma lei, independentemente da sua raiz 
físico-natural ou protocolar. Agir de acordo (ou mesmo em desacordo) com leis não significa 
cumprir uma responsabilidade; pelo contrário, significa responsabilizar as leis em detrimento de 
uma responsabilidade própria. Seguir uma lei é uma desresponsabilização. Não há reações 
responsáveis. 
A interpretação informativa ou literal reduz o texto a um suporte inerte, como uma folha 
rabiscada ou um ecrã, por mais evidentes que sejam as marcas objetivas de autoria (apreendidas, 
quando muito, como informação de autoria). Nestes termos, mesmo o locutor presencial de uma 
mensagem acabará por ser desresponsabilizado pela sua locução aos olhos do intérprete. Mas, 
com isto, é também o intérprete que se desresponsabiliza. Se não houver autoria reconhecida pré-
textualmente, não haverá co-autoria e, para todos os efeitos, também não haverá mensagem. Para 
que a responsabilidade subsista, não pode perder-se de vista o vestígio autoral e o apelo que ele 
insinua. É certo que se trata de um limiar delicado, uma vez que o autor se ausentou, deixando 
apenas como legado uma inscrição autonomizada. Mas enquanto o pressuposto de autoria se 
mantiver, o agente alimentará a crença de que a inscrição quer dizer algo. Ela não informa apenas 
– quer comunicar. Há um conforto e uma expectativa particulares neste tipo de pressuposto, como 
uma espécie de antecipação e simultâneo adiamento do desfecho: por um lado, é antecipação 
porque o cunho autoral promete sentido; por outro lado, é adiamento porque a promessa de 
sentido (autoral) provoca uma espécie de diferimento da deliberação definitiva sobre aquilo que 
está em curso.  
O texto (indício) elevado pré-textualmente ao estatuto de texto autoral (inscrição) torna-se, 
enfim, suportável. Já não se trata de um pedaço de real, onde as coisas ferem de facto e 
requerem um fechamento imediato – uma insuportável emergência de resolução – mas trata-se 
antes de um elemento criador de audiência, a qual, por definição, está sempre imune. Porquê 
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essa emergência de resolução do real, essa insuportabilidade perante o adiamento? Porque, 
justamente, o real não está salvaguardado por um sentido autoral, não contém mensagem, não 
fomenta a crença, não nos deixa à espera enquanto audientes. Seria, de resto, incorreto propor 
que o real também se contempla. Desde logo, o real é apenas um pressuposto específico de 
leitura. Só é real na medida em que for lido como tal. Ler o real é ler literalmente, sem procurar 
escutar-lhe a mensagem – o real não fala. É por isso que não pode ficar adiado, não se espera 
nada dele; mesmo os conteúdos formalmente incompletos – como os objetos de dúvida – 
constituem, em si, fechamentos, determinações de estados de coisas.  
O real só desaparece no face-a-face com a audiência; não admite contemplação audiente 
sem se transfigurar, desdobrando-se numa espécie de não-coincidência consigo próprio – uma 
fuga à literalidade – dando lugar à narrativa, à ficção, aos sentidos incompletos, em trânsito, 
orientados para um desfecho. Se houver audiência, haverá necessariamente ficção, e a ficção, 
essa sim, é suportável. Os conteúdos manter-se-ão então incompletos, indefinidamente abertos, 
acumulando-se e articulando-se num jogo com finalidade prometida mas adiada pela própria 
promessa de finalidade. Todo o jogo é intersubjetivo e carrega uma finalidade, sendo esta última 
aferida justamente pela intersubjetividade, ou seja, pela condição prévia de um terreno autoral que 
assegura a suportabilidade e sustenta o diferimento.  
A responsabilização rege-se pelo pressuposto de autoria e não pelo pressuposto do real, 
que é insuportável. De facto, o artefacto comporta, como vimos, um paradoxo essencial: reclama 
um sujeito responsável (o autor) mas define-se, ao mesmo tempo, pela sua despedida do autor; e 
só resta uma subjetividade disponível para colmatar esta falta, que é precisamente a de quem lê. 
Não se tratará, é certo, de uma responsabilidade absoluta, pois uma tal absolutização do papel 
subjetivante do agente hermenêutico anularia a estrutura sintática do texto, bem como qualquer 
contributo informativo que o texto pudesse sugerir nos termos da sua cobertura literal101. Do ponto 
de vista macrológico do devir discursivo, a responsabilização própria do sentido narrativo nunca é 
absoluta; combina-se continuamente com o sentido literal (a informação fenomenológica), para 
além de respeitar a riqueza sintática dos próprios textos (aquilo a que poderíamos chamar 
informação pré-fenomenológica se pretendêssemos apelar aqui à aceção shannoniana do termo). 
                                                            
101 Nas palavras de Ricoeur, “em vez de afirmar que um sujeito já senhor do seu próprio modo de estar-no-mundo 
projeta o a priori da sua autocompreensão no texto e a julga descobrir no texto, digo que a interpretação é o processo 
pelo qual o desvelamento de novos modos de ser (…) proporciona ao sujeito uma nova capacidade de se conhecer a 
si mesmo. Se a referência do texto é o projeto de um mundo, então não é o leitor que primeiro se projeta a si mesmo. 
O leitor é antes alargado na sua capacidade de autoprojeção, ao receber do próprio texto um novo modo de ser” 
(Ricoeur, 2009: 131-132). 
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Ao longo da série semiósica que desenha a evolução de cada discurso fenomenológico, ocorre 
uma dialética entre duas ordens discursivas concorrentes: de um lado o sentido literal, que 
promove as formas informativas por via da a-subjetividade, da desresponsabilização do agente; do 
outro lado o sentido narrativo, que promove as formas performativas (per-formas), as quais são 
sempre da responsabilidade de alguém, são sempre atuadas (por um ator). Tais conteúdos 
performativos são abertos, incompletos, porque servem a função de médiuns da subjetividade, e a 
subjetividade corresponde originalmente à intenção de um autor irremediavelmente ausente. Daí a 
sustentabilidade (ou suportabilidade) da abertura. De facto, não se trata de resolver esta abertura 
com a contramedida inadiável de um fechamento: o fechamento está prometido de antemão – não 
há narrativa sem desfecho, artefacto sem finalidade – de modo que, entretanto, a abertura tornou-
se suportável.  
A máxima força do real residirá porventura na sua insuportabilidade: o impacto do real é 
sempre literal, é essa a sua força. Por outro lado, o real não comunica, é insuportavelmente mudo. 
Quanto à performatividade, que se desvia do real para a autoria, substitui os objetos por artefactos 
(mensagens, obras, artifícios, cópias de cópias, etc.); o resultado é a suspensão do real e da sua 
força literal. Alguns autores dirão que os discursos performativos, como a arte, visam produzir um 
real ainda mais real. Ricoeur refere a tese de um "«aumento icónico» em que, por exemplo, a 
estratégia da pintura é reconstruir a realidade com base num alfabeto ótico limitado. Esta 
estratégia de contração e miniaturização produz mais manuseando menos. Deste modo, o 
principal efeito da pintura é resistir à tendência entrópica da visão comum – a imagem umbrática 
de Platão – e aumentar o sentido do universo apreendendo-o na rede dos seus signos abreviados" 
(Ricoeur, 2009: 60-61). Segundo Ricoeur, esta tese aplica-se perfeitamente às tendências mais 
abstracionistas da arte: "o construtivismo é apenas um caso limite de um processo de aumento 
em que a aparente negação da realidade é condição para a glorificação da essência não figurativa 
das coisas. A iconicidade significa, pois, a revelação de um real mais real do que a realidade 
comum" (Ibid: 61). Mas não poderemos também dizer exatamente o mesmo da ciência, ou de 
qualquer outro discurso apostado na síntese, na sistematização, na interpretação? Não haverá 
uma contradição subtil nesta proposta de fidelidade ao real por via de uma intensificação do real? 
Parece-nos, de facto, que os discursos performativos não se distinguem pelo tipo de tratamento do 
real mas, pelo contrário, por uma fuga ao real e à sua literalidade.  
 
7.5. O real e o sentido literal 
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É inegável a importância do autor: o objeto literal difere inevitavelmente do mesmo objeto 
tornado retrato do objeto. De um modo mais geral, o objeto difere do artefacto. Este último 
insinua, por definição, um arquiteto implícito, um guia ou mobilizador da atenção, um propósito 
comunicativo, uma moldura autoral, em oposição à simples perceção realista. O artefacto é 
invariavelmente uma mensagem dirigida, pressupõe a minha atenção e eu devo-lha. Esta dívida 
que assim se estabelece entre o intérprete e o autor insinuado na mensagem traduz-se numa 
orientação performativa da interpretação, uma co-autoria, uma atuação. E é aqui que o sentido 
narrativo se desenrola.   
Mas existe um contraponto: o real. Também aí se produzem imagens, conceitos, desejos, 
repulsas, informação em fluxo que precisa de ser domesticada (sistematizada); mas tais estruturas 
de conhecimento não possuem moldura autoral, esgotam-se na sua literalidade. O real não é 
neutro – será agido, interpretado, teorizado, coletado culturalmente – mas, apesar disso, não 
comunica, só informa – é literal. Convenhamos que o real é um mero pressuposto pré-textual que 
assiste um determinado domínio da interpretação; existe apenas como orientação hermenêutica. É 
o carimbo da objetividade, e esta não se encontra nas próprias coisas mas num certo modo de 
ver. Os objetos são os conteúdos do real e aparecem onde quer que o agente hermenêutico não 
pressuponha autoria. Por outras palavras, os objetos são o produto de um olhar a-subjetivo; não 
servem um propósito autoral, não guardam uma intenção, são literais.   
A interpretação é o discurso próprio do intérprete, e esse discurso fomenta-se 
indistintamente a partir de tudo o que é dado à interpretação, seja uma pintura ou uma paisagem 
natural. Se a coisa aparece por si, sem autoria reconhecida, e persiste como tal, então o conteúdo 
que oferece será órfão – numa palavra, a coisa será literal. Tais são os objetos do real; não atuam 
como meio mas como forma. Mas será de facto razoável afirmar que o real é sempre literal? Os 
grandes discursos modernos comprometidos com o empírico, em particular o discurso científico-
natural, dedicam-se justamente a decretar a exclusão do autor, pelo menos à superfície, 
metodologicamente. O método científico funda-se na negação sistemática do autor. Mesmo assim, 
apesar de toda a pretensão realista, não será o discurso científico, no seu trabalho de 
aprofundamento teórico, uma narrativa tão fértil como qualquer discurso mitológico ou artístico? 
Bem, isso dependerá, antes de mais, do modo como considerarmos o conceito de narrativa. Do 
ponto de vista formal, uma narrativa pode ser uma história do cosmos, da evolução da vida, pode 
ser a biografia de uma personalidade histórica, pode ser o relato dos momentos-chave de uma 
nação ou de uma identidade cultural ou de uma ideia; mas pode ser também uma odisseia 
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mitológica, a sequência de acontecimentos de uma personagem literária, o enredo de um filme, 
etc. Pode encontrar-se na progressão do esclarecimento de um determinado estado de coisas, 
como o enquadramento histórico da civilização contemporânea, ou pode ser um simples conto de 
fadas relatado a uma criança. Em última análise, é necessário colocar a questão: como evitar que 
tudo se reduza à efabulação? Onde termina a narrativa? Há realmente espaço para um discurso 
não-narrativo? 
Quando se analisa um discurso autonomizado – ou seja, que se emancipou da mónada 
para passar a circular livremente no plano da cultura – bastará lançar-lhe um olhar narratológico 
para que ele se torne narrativo. As narrativas estão potencialmente em todo o lado. Pode dizer-se 
que a narratologia é um ramo particular do estruturalismo, e este último, como é sabido, aspirou 
desde cedo a voos antropológicos, sobretudo com Lévi-Strauss. Mas a antropologia estrutural não 
se cruza necessariamente com a antropologia fenomenológica. A estrutura das narrativas 
identitárias de um povo não é articulável com a capacidade narrativa de uma mónada, mesmo que 
alguns ecos sejam inevitáveis. O sentido narrativo não é um conceito narratológico, não tem a ver 
com estruturas mas, quando muito, com processos de estruturação. O seu motor é a autoria e o 
seu espaço é abertura. Numa estrutura não há porvir – é sincrónica; e o discurso literal atualiza 
em cada momento o ponto de localização nessa estrutura, assinalando a coordenada da síntese 
inferencial que reflete todo o castelo estrutural102. Aqui, não há como escapar ao fechamento. 
Mesmo o ponto de interrogação funciona apenas como limite da estrutura virtual; o sistema está 
sempre completo, mesmo na sua incompletude. Navega-se em circuito fechado, sem centro, sem 
protagonista, sem travessia. Reage-se às normas estruturais sem que desponte qualquer 
responsabilidade. O discurso narrativo, em contrapartida, é perfeitamente diacrónico, aberto e 
irreversível. Acima de tudo, possui um centro – a intenção autoral – mas trata-se de um centro 
diferido, uma meta. A meta não é um objetivo concreto, não é a solução de um problema 
concreto, não pode sequer incorporar-se no discurso (é extra-discursiva, teleológica); em vez disso, 
ela manifesta-se na fratura que separa as formas de si próprias, da sua literalidade, tornando-as 
performativas. 
É certo que o sentido literal também é teleologicamente orientado para uma meta: o real. 
E o real também impõe uma fratura. Todo o discurso fenomenológico se faz por via de uma 
mediação, de uma passagem pela exterioridade, pelo texto, pela matéria da interpretação (que 
                                                            
102 Note-se que não há limite máximo de extensão ou complexidade para tais estruturas. Um dado discurso literal 
poderá desenvolver-se ao ponto de fundar mundovisões ou sistemas culturais sofisticados sem que intervenha 
necessariamente a vocação narrativa do discurso fenomenológico.  
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poderá ou não ser autoral). Mas enquanto, no sentido literal, a contrapartida do texto é um objeto, 
no sentido narrativo a contrapartida do texto autoral é um sujeito, ou melhor, um actante. Trata-se, 
neste último caso, de uma mediação bidimensional: a resolução formativa não termina na forma 
(mediada pelo texto) mas na per-forma (mediada pelo texto autoral ou pelo autor do texto); e uma 
tal resolução só é possível devolvendo-se a voz ao autor (e não ao real, que não tem voz); 
devolução que não pode ser plena, porque o autor nunca se alcança, consistindo antes numa 
emulação do autor, numa co-autoria, numa performance. É, por outras palavras, uma atuação (por 
parte do co-autor, ou ator) através de alguém (do autor). A dupla mediação envolvida na 
performatividade corresponde justamente a uma intersubjetividade monadológica.  
O objeto é acessível diretamente, literalmente; está ao alcance de um olhar, substituindo-
se objetivamente a esse olhar. As coisas existem para mim, de tal modo que eu só existo através 
delas, ou especificamente nelas, segundo uma desresponsabilização que, no fundo, me exclui. 
Trata-se, se preferirmos, de um devir-coisa103. E as coisas são tudo o que está aí, perceções, 
relações, recordações, imaginações. O objeto pode ser uma imaginação, ou um acontecimento 
factual, ou uma projeção de algum outro episódio da vivência, mas é, a este nível, sempre produto 
de uma objetivação. A coisa está ali porque está ali; para mim, é certo, mas substituindo-se a 
mim: é aquilo e só isso (mesmo que seja eu próprio tomado como referente objetivo).  
Por seu turno, a inclusão de um sujeito no discurso – um eu subjetivo ou um outro sujeito, 
tanto faz – supõe uma implicação adicional: é o produto de uma dupla mediação. Quando 
dizemos que o sujeito é irredutivelmente indireto, condenado à condição paradoxal de presença-
ausência, não pretendemos sugerir um imediatismo dos objetos e um mediatismo dos sujeitos. A 
mediação é sempre inevitável, dado que toda a formatividade se faz no confronto com a 
exterioridade. Mas os textos autorais impõem uma mediação bidimensional: a mediação por parte 
do texto e a mediação por parte de quem diz o texto: é preciso, simultaneamente, falar através do 
texto (formatividade) e através de alguém, ou em nome de alguém (performatividade). O resultado 
formativo não será, portanto, o objeto pleno que constitui uma vivência do real, mas uma forma 
                                                            
103 Na relação intencional com o objeto, tal como é descrita pela fenomenologia husserliana, o conteúdo intencional – o 
noema – tende a coincidir com a intenção de significação – a noese. O objetivo clássico da fenomenologia consiste 
em aceder à verdade objetiva contida na «pura presença a si do presente vivo», onde os conteúdos da consciência 
refletem apenas a própria intencionalidade da consciência, e onde, nesses mesmos termos, se concebe uma 
correspondência absoluta entre a noese e o noema. Segundo Levinas, “o cogitatum está presente na cogitação, o 
noema iguala a noese e corresponde à sua intenção. Basta à fenomenologia husserliana interrogar as intenções do 
pensamento para saber onde o pensamento quer chegar” (Levinas, 1984/1991: 17). É o que aqui designamos por 
intencionalidade reativa. O processo de intentar não é, neste caso, assumido como um ato, mas como um ser-atuado 
pela literalidade do objeto representado. Se a intencionalidade se descobre no objeto intencionado, ela fica subjugada 
ao próprio conteúdo objetivo que constitui o noema. 
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redobrada pelo efeito da sua incompletude; uma forma que não é apenas para si mas segundo um 
projeto de si: uma per-forma.  
O real, tal como a autoria, é um mero pressuposto de leitura, um modo pré-textual, 
portanto não lhe concedemos aqui um valor epistemológico. Mas os objetos do real, ao contrário 
dos «objetos autorais» (artefactos), não implicam um compromisso de leitura, são desautorizados 
e desautorizam. Não desencadeiam uma responsabilização do agente, constituem, digamos, a 
própria «ordem natural das coisas». Também aqui se dão omissões de sentido, absurdidades, 
desconhecimentos, decisões, etc., mas tais eventos não estão resguardados pelo conforto de um 
pressuposto autoral. Obviamente, isso não impedirá a prossecução do discurso, mas o seu sentido 
será eminentemente literal: um sentido que só conhece a objetividade, isto é, que não integra a 
presença de sujeitos no discurso, seja pela ausência do autor, seja pela desresponsabilização do 
intérprete – em suma, um sentido literal.  
O real sempre constituiu um pressuposto pragmático, uma base inata para a eficácia da 
ação, mas a sua vigência vai mais longe, está impressa na própria maquinaria fenomenológica do 
sentido. Enquanto pressuposto de leitura, o real convoca a leitura realista, e é nesses moldes que 
precisamente se entende aqui o sentido literal do discurso. Mas se é verdade que todo o sentido é 
já um trabalho de apropriação reflexiva do mundo, então decorre daí que os objetos literais 
poderão ser, em princípio, escavados indefinidamente sem que a sua literalidade se perca, ou, 
caso contrário, o sentido literal morreria à nascença. Este é um ponto essencial: só assim se 
poderá conceber que alguns discursos se estendam e complexifiquem sem a necessidade de um 
esforço propriamente narrativo. O discurso pode ser mais ou menos extenso, sem que a extensão 
sentencie o tipo de sentido. Perante um «céu estrelado numa noite limpa», a interpretação pode 
ficar-se pela apreensão direta desse referente, ou pode desvelar-se num discurso cosmológico que 
proponha uma explicação abrangente desse céu estrelado. É fácil visualizar o sentido literal no 
primeiro caso: «há estrelas no céu»; as estrelas são literalmente estrelas, assim denominadas e 
assim ratificadas. Mas, eventualmente, não se ficarão por aí, podendo também insinuar uma razão 
de ser, uma causa, uma história que as preceda, um objetivo, uma prova, outros referentes 
associados, etc. Enquanto intérprete dessa paisagem em fluxo, o agente hermenêutico poderá 
aprofundá-la ao longo de uma série de implicações possíveis (criativamente ou por rememoração 
de conhecimentos pré-adquiridos). De certo modo, o processo assemelhar-se-á à criação de uma 
narrativa sobre o objeto original. Contudo, se não houver autor pressuposto, não haverá também 
co-autoria, e o agente não será responsável – nem responsabilizará ninguém – pelo conteúdo 
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discursado, que permanecerá a-subjetivo. A forma discursiva inicial (o céu estrelado) poderá 
desvelar-se continuadamente em formas derivadas, mas o conjunto desse desvelamento 
permanecerá literal. Não será um discurso narrativo mas um mero desenvolvimento informativo da 
forma inicial. Toda a operação interpretativa envolvida na reconstrução de um determinado objeto 
– ou sistema de objetos tornado objeto – pode ficar-se pela apropriação literal, e não tem de ser 
meramente pontual, pode conter um percurso complexo, ainda que todo o processo se mantenha 
de algum modo anónimo, focalizado para além da responsabilização de um eventual agente 
autoral, seja o autor original, seja o intérprete atual. O discurso evoluirá por transformação dos 
elementos originais ou por adição de novos elementos, fará uso de cálculos, denotações, 
inferências, mas nem por isso o objeto deixará de estar em coincidência consigo próprio – a 
moldura do objeto, embora dinâmica, estará sempre em consonância com a perimetria formal 
(informacional) do objeto. Em suma, a progressão do objeto constituirá uma seriação informativa. 
Ao fim de algum tempo, o discurso poderá mesmo ter-se desenvolvido ao ponto de confundir-se, 
no seu todo, com a estrutura típica de um modelo cosmológico sobre o céu estrelado original. No 
âmbito fenomenológico do discurso interpretativo (e da direção do sentido que aí se produz), 
haverá então alguma diferença fundamental entre a forma original e a forma derivada? Certamente 
que não. Trata-se afinal de dois momentos discursivos distintos (ou extremidades de um mesmo 
discurso) produzidos mediante um único modo do sentido. 
Contudo, a produção discursiva dificilmente poderá manter-se tão unívoca. Se os mundos 
de vida tivessem de construir-se exclusivamente deste modo, poderíamos talvez imaginar o 
humano como uma espécie de grotesco robótico, semelhante aos seres distópicos que habitam 
alguma ficção científica moderna, desprovidos de alma, absolutamente funcionais. O real será 
apreendido e interpretado nas suas múltiplas instâncias, servindo em cada momento como farol 
teleológico do discurso informativo. Mas será um discurso sem um condutor e sem uma 
finalidade. É importante, de resto, não confundir o conceito de finalidade com a noção geral de 
«atrator teleológico»: só o atrator da autoria implicará de facto uma finalidade, aqui entendida 
como desfecho. A finalidade é o motor da travessia, e a travessia é sempre narrativa, orientando-
se para um desfecho adiado. Mas não há adiamento possível no confronto com ao real, 
precisamente porque não há finalidade. O real é insuportável, obrigando a fechamentos sucessivos 
(os quais não equivalem a alcançar a meta teleológica do real, mas simplesmente a produzir 
conteúdos informativos concretos). Ao longo da série semiósica, cada lance formativo retoma o 
fechamento anterior tomando-o como sua matéria, integrando-o num novo lance, sem que o devir 
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macro-discursivo se oriente narrativamente. São fechamentos sobre fechamentos, sem adiamento 
suportável e, portanto, sem sustentação de uma finalidade.  
Daí, por exemplo, que não existam metáforas vivas no real: as metáforas não podem ser 
órfãs, constituem excessos de sentido que só funcionam performativamente, só são eficazes por 
mediarem um propósito externo – o do autor. Se alguma peripécia do mundo real se assemelhar a 
uma ironia – é irónico que Beethoven tenha ficado surdo, é irónico que o ator Paul Walker tenha 
morrido num aparatoso acidente de viação – então terá sido pressentida, mesmo que só sub-
repticiamente, uma espécie de mensagem, uma intervenção qualquer, uma dica conselheira 
escondida por trás dos factos… em suma, terá sido pressentida uma autoria. É quanto basta para 
que haja performatividade, isto é, para que a literalidade dos factos dê lugar a um papel actancial. 
Fuga ao real na narrativização dos acontecimentos. É também assim que os deuses «escrevem 
direito por linhas tortas», justificando todas as misérias do mundo, tornando-as suportáveis, 
responsabilizando-se por elas. Os deuses também são alter-egos, também dão corpo às narrativas 
da vida. A crença (na finalidade) é o motor da performatividade, e o crente precisa sempre de um 
autor para que possa atuar (em seu nome), para que possa responsabilizar-se (através de 
alguém). A responsabilidade não está na liberdade de um existencialismo ateu mas na 
esquizofrenia intersubjetiva de um alter-ego monadológico. E a mónada também pode projetar-se 
numa voz divina, emulando-a, co-autorando-a, atuando-a. Entretanto, com isto, a totalidade vai 
sendo adiada.  
 
7.6. Discursos autonomizados: memes e cultura 
Se o sentido literal do discurso não suporta a abertura, coloca-se então a questão: como é 
que o fluxo de fechamentos literais se liga numa série semiósica coerente sem se dissolver em 
constelações de fragmentos (fechamentos) sem continuidade? Afinal, se nos situarmos no ponto 
móvel da atualidade do agente hermenêutico, a produção formativa invoca a relação contextual 
entre o texto anterior e o texto seguinte, ou a relação entre um significante e um significado, mas 
este processo micrológico parece manter-se perigosamente afunilado numa zona apertada, como 
se não pudesse ver para onde vai ou saber em que sistema se encontra. Por outras palavras, este 
mecanismo micrológico não nos permite explicar como se constituem as estruturas complexas e 
persistentes daquilo a que chamamos conhecimento e cultura. Diz-nos que ocorrem relações 
semiósicas a todo o momento, mas não questiona a ordem de sistematização que permite a 
coesão da série. Ao contrário do sentido narrativo, que convida a pensar os lances formativos 
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como partes de um todo ainda por totalizar, o sentido literal não tem o mesmo senso de 
continuidade porque não prevê abertura; as suas sínteses são sempre completas: em dado 
momento, uma rosa torna-se uma rosa vermelha, e depois uma rosa vermelha no jardim, e depois 
uma rosa vermelha no jardim que é objeto de desejo, e assim sucessivamente ao longo da série; 
mas a rosa per si não é menos completa que o objeto de desejo; e este último não constitui um 
desfecho privilegiado da série discursiva. Cada passo formativo é total e decisivo, não guardando 
quaisquer traços de uma totalidade desfasada de si própria. A rosa não pede para ser objeto de 
desejo, é literal, não é mais do que ela própria. Só a posteriori, olhando para os passos seguintes 
da série, constatamos que a rosa é também uma rosa vermelha, ou uma rosa vermelha no jardim, 
ou um objeto de desejo; e cada novo passo assumir-se-á como nova totalidade, síntese das 
totalidades anteriores, enriquecendo gradualmente o referente do discurso.    
O discurso é precisamente esta evolução de um tema, de uma situação, de um objeto – 
em suma, de um âmbito referencial. Alguns discursos serão tão triviais e efémeros como os 
passos sucessivos da perceção de uma rosa no jardim; outros discursos crescerão de tal modo 
em complexidade (e popularidade) que acabarão por sobreviver à vida privada das mónadas, 
recebendo uma espécie de autonomia cultural: é aqui que nasce o arquivo e a possibilidade de 
uma arqueologia do saber. Tais discursos autonomizados procedem como memes, blocos 
dinâmicos de informação que pode ser acedida e retomada a cada momento pelos agentes 
individuais, como páginas comunitárias de escrita surrealista onde todos podem deixar o seu 
contributo.  
Seria interessante, a propósito, averiguar até que ponto a tese que Foucault explora em 
«Arqueologia do Saber» se aproxima de um tratado de memética. Foucault descreve o enunciado 
(a unidade mínima das formações discursivas) como “um objeto entre os que os homens 
produzem, manipulam, utilizam, transformam, trocam, combinam, decompõem e recompõem, 
eventualmente destroem. Ao invés de ser uma coisa dita de forma definitiva – e perdida no 
passado, como a decisão de uma batalha, uma catástrofe geológica ou a morte de um rei –, o 
enunciado, ao mesmo tempo que surge na sua materialidade, aparece com um status, entra em 
redes, coloca-se em campos de utilização, oferece-se a transferências e a modificações possíveis, 
integra-se em operações e estratégias onde a sua identidade se mantém ou se apaga. Assim, o 
enunciado circula, serve, esquiva-se, permite ou impede a realização de um desejo, é dócil ou 
rebelde a interesses, entra na ordem das contestações e das lutas, torna-se tema de apropriação 
ou de rivalidade” (Foucault, 1969/2008: 118-119). É bem notória aqui a autonomização dos 
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enunciados (e, de um modo mais geral, das formações discursivas), como organismos 
tentaculares infiltrados no plano etéreo da cultura.  
Uma das consequências desta conceção parece ser, segundo Foucault, a despromoção do 
sujeito falante. Nas suas palavras: “A análise dos enunciados efetua-se, pois, sem referência a um 
cogito. Não coloca a questão de quem fala, se manifesta ou se oculta no que diz, quem exerce, 
tomando a palavra, a sua liberdade soberana, ou se submete sem sabê-lo a coações que percebe 
mal. Ela situa-se, de facto, no nível do «diz-se»” (Ibid: 139). Mas o sujeito não chega aqui a ser 
anulado de facto; ele dilui-se num «campo de exterioridade» que define os lugares de onde o 
enunciado pode ser dito. A diluição do sujeito não corresponde à sua anulação mas à definição de 
uma zona de emergência ou de materialização da formação discursiva, como uma matriz (ou um 
«campo de regularidade») onde de dispõem as diversas instâncias enunciativas, as quais 
assinalam as posições possíveis dos sujeitos enunciadores. Segundo Foucault: “As diversas 
modalidades de enunciação, em lugar de remeterem à síntese ou à função unificante de um 
sujeito, manifestam a sua dispersão: nos diversos status, nos diversos lugares, nas diversas 
posições que pode ocupar ou receber quando exerce um discurso, na descontinuidade dos planos 
de onde fala” (Ibid: 61). E acrescenta: “Renunciaremos, pois, a ver no discurso um fenómeno de 
expressão – a tradução verbal de uma síntese realizada em algum outro lugar; nele buscaremos 
antes um campo de regularidade para diversas posições de subjetividade. O discurso, assim 
concebido, não é a manifestação, majestosamente desenvolvida, de um sujeito que pensa, que 
conhece e que diz: é, ao contrário, um conjunto em que podem ser determinadas a dispersão do 
sujeito e a sua descontinuidade em relação a si mesmo. É um espaço de exterioridade em que se 
desenvolve uma rede de lugares distintos” (Ibid). Não se trata, portanto, de conceber um discurso 
sem sujeito, mas de descrever a formação discursiva como um organismo determinado a partir de 
todos os pontos que um sujeito ocupou ou poderá ocupar para lhe dar voz. Ainda segundo 
Foucault: “Se uma proposição, uma frase, um conjunto de signos podem ser considerados 
«enunciados», não é porque houve, um dia, alguém para proferi-los ou para depositar, em algum 
lugar, o seu traço provisório; mas sim na medida em que pode ser assinalada a posição do sujeito. 
Descrever uma formulação enquanto enunciado não consiste em analisar as relações entre o autor 
e o que ele disse (ou quis dizer, ou disse sem querer), mas em determinar qual é a posição que 
pode e deve ocupar todo o indivíduo para ser seu sujeito” (Ibid: 108). Ao descrever o discurso 
deste modo, Foucault tenta evitar qualquer recurso a um plano transcendental, isto é, tenta abolir 
qualquer relação dualista entre o discurso e aquilo que ele esconde ou traduz, onde esta revelação 
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ou tradução remeteria para a interioridade de um sujeito responsável pelo discurso. Acerca do 
discurso, insiste Foucault que “não é nem pelo recurso a um sujeito transcendental nem pelo 
recurso a uma subjetividade psicológica que se deve definir o regime das suas enunciações” (Ibid: 
61). Sem dúvida, é através desta despromoção do sujeito que Foucault pretende afastar qualquer 
transcendentalismo: “Ignorei a transcendência do discurso; recusei-me, descrevendo-o, a 
relacioná-lo com uma subjetividade” (Ibid: 224). No entanto, como acabámos de ver, o conceito de 
sujeito continua a ser requisitado na argumentação de Foucault; continua a ser «assinalada a 
posição de um sujeito» em cada vértice «arqueológico» de uma dada formação discursiva. Do 
ponto de vista de uma memética, tais vértices seriam dados pelas manifestações concretas dos 
agentes sociais, através das quais a respetiva formação discursiva se sustentaria na sua 
materialidade.   
Seja como for, para que falemos de memes, temos de nos abstrair da fenomenologia e 
lançar-nos num domínio externalista onde os blocos discursivos se comportam como organismos 
relativamente autónomos, autopoiéticos, feitos de informação, qualquer que seja o tipo de base 
fisiológica (um livro, um link viral, uma claque desportiva, um «ismo», etc.). De um ponto de vista 
fenomenológico, em contrapartida, o discurso não pode autonomizar-se: é sempre, em última 
análise, o devir de uma consciência solitária. Isto não entra em disputa com a autonomização 
memética dos discursos, mas permite-nos olhar para uma zona quase confidente da 
discursividade, que é o próprio ponto da sua atualização, a sua síntese e o seu centro. Os memes 
(enquanto discursos autónomos, trans-fenomenológicos) não possuem atualidade; são entidades 
que se estendem no tempo histórico, nascendo, evoluindo, reproduzindo-se, perdendo-se; mas o 
suporte dos memes é, afinal, a multidão de mónadas, uma legião de operários cegos que 
conspiram coletivamente, sem o saber, para a manutenção desses organismos emergentes da 
esfera cultural, atualizando-os e transformando-os em cada atualização. Digamos que cada 
atualização monádica do discurso é uma mutação memética, uma centelha fenomenológica que 
poderá, ou não, deixar a sua marca na morfologia trans-fenomenológica (ou trans-monádica) do 
meme.  
São estas centelhas que se ligam efetivamente ao âmbito da fenomenologia. Do ponto de 
vista da memética, tais centelhas não possuem uma finalidade, tal como as mutações genéticas 
não têm em vista o aperfeiçoamento evolutivo. São meras atualizações informativas, acidentes 
casuais que poderão, potencialmente, integrar o castelo da cultura. Em termos propriamente 
fenomenológicos, elas são lances formativos orientandos por um sentido literal. Cada centelha é 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
354 
um novo fechamento, uma totalização, uma síntese que, de algum modo, reatualiza ou reflete todo 
o percurso que levou a ela, colmatando-o.  
Mas a fenomenologia contempla ainda uma outra orientação possível do discurso, onde as 
centelhas – as atualizações formativas – não são realmente fechamentos mas aberturas; não são 
sínteses mas congeminações. Só nos termos de um sentido narrativo do discurso se pode falar de 
finalidade, de fechamento diferido, de totalidade por vir. Só aqui pode haver crença e travessia. E 
esta capacidade performativa deverá contribuir igualmente para um tipo caraterístico de estruturas 
meméticas no âmbito trans-fenomenológico da cultura, desde a arte à religião, desde os objetos 
narratológicos típicos (filmes, romances, etc.) às grandes narrativas antropológicas e 
cosmológicas. Também estas estruturas culturais carregam, de algum modo, nas suas 
entrelinhas, a vertigem da abertura. Mas é só ao nível fenomenológico, na intimidade das 
mónadas, que o mecanismo da abertura se torna realmente visível.  
Eventualmente, o sentido narrativo do discurso acabará por chegar a um termo e o 
conteúdo performativo acabará por totalizar-se, cristalizando-se num desenlace. Mas este 
desenlace constitui a morte da narrativa. Cada processo interpretativo tende sempre a estreitar-se 
até se fixar num consenso entre a mensagem e o intérprete – uma formatação ou desenlace. Em 
suma, o autor está sempre em fuga. O mundo tende a «calar-se». Por outro lado, mesmo quando 
o objeto alcança formalmente um encerramento – uma última página, uma derradeira pincelada, o 
limite do quadro, um último fotograma, a última conta de um terço, um ecrã que se desliga, etc. – 
há, mesmo assim, um sabor de incompletude que se agarra a determinadas coisas e que pede 
para se ler de novo, para se ler melhor, para se ler de outro modo. É o caso da obra, por exemplo: 
“Uma obra de arte nunca se termina, abandona-se”, disse Da Vinci. A obra convida 
incansavelmente à performatividade. 
De um modo mais geral, o discurso performativo consiste na interpretação de um 
artefacto, que constitui também a sua expressão efetiva. Se o artefacto sobreviver à mónada, 
tornando-se mercadoria cultural, passaremos então a falar de memes (ideias e sistemas de ideias 
autonomizados e transacionáveis) e objetos tecnológicos (obras, ídolos, máquinas, etc.). Ora, em 
alguns casos, tais construções deverão conservar um apelo caraterístico, a saber: a abertura. Há 
uma espécie de incompletude que tende a persistir nos discursos performativos, mesmo quando 
eles adquirem autonomia cultural e institucional, enraizando-se num domínio trans-
fenomenológico. É o caso das religiões ou da arte, por exemplo. No seu germe, tais estruturas 
culturais não se reduzem à sua historicidade mas fundam-se também nessa capacidade a-
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histórica do humano que é a performatividade, por via da qual se recriam continuamente as 
narrativas (históricas) sobre o próprio humano. A natureza última do homem reside no seu 
narrativizar-se.   
A moldura autoral insinua um propósito de leitura deslocado do conteúdo formal da 
mensagem, convidando à projeção autoral do intérprete e ao jogo narrativo. Mas o próprio 
artefacto também poderá contribuir para a suspensão da leitura literal pelas suas caraterísticas 
intrínsecas, e tais caraterísticas podem ser investigadas objetivamente (no sentido fisiológico). 
Alguns textos exibem tendencialmente uma maior abertura, ou pelo menos um maior potencial 
para uma focalização narrativa do sentido. Essa propensão narrativa prende-se com uma 
capacidade estrutural do objeto para adiar o seu próprio fechamento ou desenlace interpretativo. 
Um artefacto será tanto mais aberto quanto mais destacados forem os seus traços performativos 
em detrimento dos traços informativos. Podemos constatar, inclusive, que determinadas 
manifestações culturais se dedicam justamente à exploração da abertura, desde a poesia ao 
humorismo.  
A propósito, é à abertura típica da performatividade que fazemos reportar efeitos 
peculiares como o riso e o choro. Consideramos, de facto, que estes efeitos fisiológicos não seriam 
possíveis num mundo absolutamente literal; eles estão intimamente ligados à suportabilidade e, 
portanto, à passagem inevitável por um sentido narrativo (e daí justamente que estas emoções 
constituam traços tão distintamente antropológicos). O mundo literal pode provocar a imersão ou o 
choque, a distração ou o recalcamento, a alienação ou a resolução, mas não poderá suscitar uma 
gargalhada ou um pranto. Curiosamente, é esta mesma perspetiva que o psicanalista tende, 
inadvertidamente, a defender e a exercer: com o profissionalismo de uma carpideira, ele ensinará 
o paciente a recriar uma qualquer narrativa que lhe permita, enfim, explodir no característico 
pranto catártico. Trata-se, em cada lágrima, de restaurar a dimensão épica da vida, a dimensão 
suportável, prazerosa – o prazer de um choro que o encadeamento profundo de acontecimentos 
reencontrados veio legitimar. Quanto ao riso, talvez não possamos estabelecer uma relação tão 
estreita com a dimensão épica (e é inegável, aliás, a tendência milenar do campo artístico para 
prestigiar o drama e a tragédia em detrimento da comédia). Mas o riso também se serve, sem 
dúvida, do mesmo princípio catártico: consiste sempre numa redescoberta de algo escondido que 
nos estava reservado de antemão e que nos apraz recuperar104: se o trocadilho mais banal não 
                                                            
104 Como é evidente, não nos referimos aqui ao riso mecânico (falso ou genuíno) suscitado pela conveniência social, 
nomeadamente os padrões de comportamento associados à simpatia, à aprovação do outro, etc. 
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encerrasse uma chave ou um segredo, se não gozasse de uma dupla camada, se não convidasse 
ao desafio da interpretação e à íntima cumplicidade de uma confidência, a sua solução nunca 
poderia ser cómica. Abstenha-se então o comediante de explicar as suas anedotas, e abstenha-se 
o poeta de explicar os seus versos, de modo que o riso e a comoção não sejam abafados sob a 
égide da literalidade. Não quer tudo isto dizer que o choro e o riso sejam essencialmente 
falaciosos: são emoções decorrentes do sentido narrativo, constituem o lastro fisiológico dessa 
experiência fenomenológica, e tornam-se perfeitamente reais enquanto tal (no sentido fisiológico 
do termo), podendo sempre retornar à própria experiência, servindo-lhe de matéria, reatualizando 
o sentido numa espécie de feedback ruminante. Não será estranho, nestes termos, que acabemos 
a rir ou a chorar pelo simples facto de nós próprios (ou outros) estarmos a rir ou a chorar. Ora, 
neste retorno, o feedback das emoções sobre a experiência fenomenológica (isto é, sobre o 
sentido) poderá facilmente suscitar uma literalidade das emoções, redimensionando-as, tornando-
as insuportáveis, mesmo se elas haviam nascido inicialmente da mais inócua ficção. É porventura 
nesta dialética espiralada entre sentido literal e sentido narrativo que se inscreve qualquer forma 
persistente de sofrimento ou de gozo espiritual.  
Por fim, como não podia deixar de ser, a abertura instala-se também nos usos linguísticos, 
onde florescem inúmeras figuras e tropos que dependem claramente de uma fuga à literalidade 
semântica. A autoria é o gatilho para a viabilidade de figuras discursivas que não seriam sequer 
possíveis numa relação direta e exclusiva com o real.  
Em suma, não é só da moldura autoral (fenomenológica) que depende a abertura de um 
objeto dado à interpretação. A abertura também depende dos próprios alvos ou matérias da 
interpretação. Embora a autoria não lhes seja intrínseca, a sua estrutura textual pode ser 
intrinsecamente resistente ao fechamento informativo. É por isso que, por exemplo, a arte se 
permite desenvolver poéticas: métodos, estratégias e refinamentos do efeito de abertura. Mas, na 
origem de tais manifestações empíricas da abertura, haverá sempre um lance performativo cujo 
mecanismo é essencialmente fenomenológico. E este mecanismo poderá, em contrapartida, 
imiscuir-se em quaisquer esferas culturais, subvertendo-as momentaneamente: assim se justifica o 
emblemático trocadilho que propõe pensar a ciência como poesia e a poesia como ciência. Tal 
não quer dizer que uma esfera não seja efetivamente mais aberta que outra. O lastro cultural vai 
criando as suas próprias ilhas de estabilidade e autonomia a partir da acumulação quase errática 
de uma infinidade de passos fenomenológicos individuais. 
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7.7. Sobre a totalidade: moldura literal e moldura autoral 
A atitude hermenêutica manifesta-se no tipo de formatação ou moldura que vai sendo 
conferida à exterioridade legível (texto). É certo que a moldura está sempre presente quando 
falamos de processos formativos no âmbito fenomenológico, acabando por confundir-se com a 
própria forma. Toda a interpretação visa desenhar um perímetro das coisas, e todo o perímetro é 
moldura. Mas a moldura pode ou não manter-se à distância da coisa que desenha. Se essa 
distância desaparece, a coisa e a moldura confundem-se e o fenómeno que reúne o conjunto 
torna-se literal. Já não será moldura mas um mero recorte formal. Ou, mais precisamente: não se 
tratará já de uma moldura autoral (performativa), mas de uma moldura literal (informativa). Se, 
pelo contrário, se mantiver essa distância, estará aberto o espaço onde, pelo menos por um 
instante, será jogado o sentido narrativo. Como se sustém essa distância? Através do pressuposto 
de um autor do texto, que assim se torna inequivocamente mensagem, como um convite dirigido 
ao intérprete para aderir ao jogo. A moldura é autoral se for estabelecida em termos de um plano 
realizado previamente por outrem sobre o alvo da interpretação. Se é verdade que há sempre 
contingência na leitura, neste caso ela é decidida, em primeira mão, pela condição autoral, ou, 
mais precisamente, pela promessa de um propósito autoral. Como nota Lyotard: “Perante um 
altar fenício, não descortinamos logo à primeira o destino destes objetos, interrogamo-nos sobre 
qual será esse destino. Continuamos, no entanto, a admitir que existe um destino, um fim, que há 
significação nos fenómenos humanos, mesmo e, talvez, sobretudo se não compreendemos 
imediatamente qual seja essa significação. (…) Nunca abordamos um fenómeno humano, isto é, 
um comportamento, sem lhe dirigir a pergunta: o que significa?” (Lyotard, 2008: 94). 
Trata-se aqui, portanto, de uma inflexão no tipo de veiculação discursiva: já não um 
discurso informativo, que gere a literalidade das formas, assegurando-lhes uma objetividade, mas 
um discurso performativo, que submete as formas (artefactos) à interferência subjetiva, tornando-
as mediadoras da subjetividade: per-formas. Perante um texto autoral (inscrição), o intérprete não 
se limita a informar objetos, conteúdos informativos, mas a performar actantes, conteúdos 
performativos. Os actantes (per-formas) são os conteúdos intradiscursivos da performação; são 
elementos mediadores por excelência, formas abertas, incompletas, dispostas à distância de uma 
totalidade adiada (o fechamento definitivo enquanto desfecho). Como faz notar M. A. Babo, a 
contribuição da inteligência narrativa é a “capacidade de resolução, o facto de uma intriga, 
enquanto nó, se resolver num desenlace, de haver um fim, um resultado, um final, que pode ser 
feliz” (Babo, 1996). Repare-se que não se trata aqui de uma totalidade de vocação sistemática, 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
358 
como a que se encontra no acabamento hermético das estruturas axiomáticas, nomeadamente os 
sistemas matemáticos, científicos ou mesmo do senso-comum. Nestes casos, a totalidade tende a 
coincidir com a atualidade do instante processual; cada novo passo é uma nova totalidade, um 
novo fechamento, uma nova informação, e só artificialmente – e retrospetivamente – se conclui 
pelo «acabamento» global dos sistemas lógicos, ideológicos, morais, etc., em termos da sua 
conclusão macro-discursiva, como se todos os passos intermédios não tivessem sido eles próprios 
totalidades per se. A totalidade situa-se no aqui e agora, assinalando a confluência ou o centro de 
todo o sistema virtual; é o ponto fenomenológico do sistema, o estado de coisas informacional, a 
forma atual.   
No âmbito performativo, pelo contrário, a totalidade é reenquadrada enquanto desfecho 
(desenlace, conclusão, remate…) de um discurso que só pode ser narrativo na medida em que, 
por um lado, depende a cada passo de um pressuposto de totalidade (as narrativas requerem 
conclusão), e, por outro lado, assume os passos intermédios como diferimentos (suportáveis) 
dessa totalidade. É a diferença entre um mundo que é apreendido e sintetizado pontualmente, 
consecutivamente – atualizando a informação em cada novo instante sem querer dizer nada, sem 
um rumo, esgotando-se na objetividade, na literalidade, na correspondência das coisas consigo 
próprias – e um mundo onde tudo pode, potencialmente, ganhar voz e participar no arco de uma 
narrativa cujo desfecho se adivinha porque está assegurado por um cunho autoral. 
Mas como determinar a diferença entre a totalidade atual, rematada por um fechamento 
formativo que sintetiza todo o percurso prévio, e a totalidade diferida que aponta para um desfecho 
ou finalidade previstos pela assinatura autoral? Diremos que a totalidade narrativa é sempre uma 
projeção de totalidade, uma totalidade diferida em função da qual todos os conteúdos se mantêm 
incompletos, abertos.  
Segundo Georg Simmel, “a moldura só é conveniente para formas de unidade fechada 
que um pedaço de natureza nunca tem. Cada setor da natureza imediata é ligado, por meio de 
milhares de relações espaciais, históricas, concetuais, psíquicas, com tudo aquilo que o cerca em 
proximidade mais imediata ou mais remota, psíquica ou física. Só a forma artística corta as 
correntes de energia, reconduzindo-as ao centro” (Simmel, 1902/1998: 124). Simmel acrescenta 
ainda que a essência da obra de arte “é um todo (Ganzes) por si mesmo, não precisa de uma 
relação com o exterior, reconduzindo sempre as suas correntes energéticas ao seu centro” (Ibid: 
121). Deste modo, Simmel reclama para a obra de arte a noção de unidade, ao mesmo tempo 
que dispersa os conteúdos da realidade natural numa cadeia interminável sem fechamento 
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possível, em que “cada coisa é meramente um ponto de passagem para correntes incessantes de 
energia e de substância” (Ibid). Modo curioso de descrever a tensão entre abertura e fechamento: 
ligando a abertura às inter-relações da natureza e o fechamento aos recortes artificiais impostos 
pelo homem. Para Simmel, os objetos naturais não possuem moldura, portanto estão condenados 
a misturar-se com uma totalidade mais vasta e, em última análise, intangível na sua globalidade. 
Os objetos artísticos, pelo contrário, estão confortavelmente recortados pela moldura, e é assim 
que asseguram a sua unidade e o seu isolamento. Como tal, oferecem o conforto de uma 
assistência de leitura, reconduzindo inexoravelmente ao seu centro. O objeto natural será, 
portanto, de leitura centrífuga e o objeto artístico será de leitura centrípeta, dado o efeito de 
acolhimento da moldura. Fica assim a ideia de que são as obras de arte, e não os objetos 
naturais, que possuem estruturalmente um carácter de totalidade, no sentido de uma autonomia, 
de uma autossuficiência, de um ser-por-si-mesmo atestado pelo recorte da moldura105. Simmel 
julga encontrar justamente aí a força da obra de arte: “As primeiras caraterísticas da obra de arte 
– a unidade interna e a sua existência numa esfera distinta de toda a vida imediata – são uma 
única peculiaridade, mas vista de dois lados diferentes. Porque a obra de arte tem esta autonomia, 
pode dar-nos tanto. O seu ser-por-si-mesmo é o recuar de arremesso (Anlaufrückschritt) com o 
qual penetra ainda mais fundo e mais intensamente em nós” (Ibid: 122). 
Simmel faz depender a autonomia da obra de arte da noção de moldura. Mas é bem 
notória a excessiva rigidez que ele atribui ao conceito. À partida, a moldura pode ser implicada em 
qualquer processo de perceção ou idealização, independentemente da invocação de um objeto 
natural ou artificial; é sempre necessário um recorte para que os fenómenos em geral se tornem 
distintos e reconhecidos. Todas as coisas adquirem identidade através de processos similares de 
autonomização ou diferença em relação ao meio. Por mais natural que seja um objeto, ele é já, no 
mínimo, produto de uma Gestalt. A «vida imediata» de que fala Simmel não pode prescindir de 
recortes concetuais. Quanto à realidade natural em si mesma, entendida para lá de qualquer 
cobertura concetual ou epistemológica, manter-se-á absolutamente intangível, não podendo servir-
nos realmente para uma discussão sobre a abertura por oposição ao fechamento. 
Na verdade, quando Simmel se refere à moldura, pretende referir-se a um tipo particular 
de moldura, que é a moldura autoral. Daí justamente que ele se aproprie do conceito 
tendencialmente no contexto da arte, e em particular da pintura. Em causa está a divisão entre o 
                                                            
105 É, de resto, conhecida a posição de Simmel quanto ao estatuto reforçado dos objetos sociais, que existem «sem 
mais» no mundo da compreensão. 
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natural e o artificial, entre o objeto e o artefacto, entre o real e o autoral. A moldura autoral não 
tem de ser ostensiva como as molduras dos quadros e das fotografias; ela constitui o próprio 
atestado de um autor. Pode ser desencadeada por uma rubrica, por uma legenda ou 
simplesmente pelo pressuposto de um olhar audiente; mas corresponderá sempre a uma infusão 
de autoria, assinalando a condição de afastamento do real. Constata Umberto Eco: “Eu, ao limitar 
com um quadrado de giz uma fenda numa parede, escolho-a e proponho-a como configuração 
dotada de alguma sugestão, e, naquele traço de giz, crio-a como facto comunicativo e como obra 
artificial” (Eco, 1962/1989: 192). Assim definida, a moldura confunde-se com o próprio cunho 
autoral, o qual, em última instância, nunca é realmente intrínseco ao objeto, dependendo 
primordialmente de um pressuposto hermenêutico que lhe conceda o estatuto de artefacto. 
Assumindo-se esta aceção mais abrangente do conceito de moldura autoral – abrangência 
que também nos afasta seguramente da especificidade da arte –, torna-se mais claro o papel da 
moldura na demarcação entre o natural e o artificial. É também neste sentido que Simmel parece 
estabelecer a sua diferenciação. Ora, segundo Simmel, como vimos, o artefacto é centrípeto, 
redirecionando para um centro que funda a sua autonomia; e é autónomo no sentido em que é 
fechado. Em Simmel, é a autoria que implica fechamento, o que parece entrar em nítido conflito 
com a nossa proposta sobre a performatividade e o sentido narrativo do discurso. Mas a força 
centrípeta que Simmel atribui aos artefactos constitui, acima de tudo, um movimento de leitura, 
uma orientação hermenêutica. O centro não é um núcleo substantivo do artefacto, não está 
imediatamente presente; em vez disso, ele funciona efetivamente como uma garantia de coesão 
interna. Na verdade, é este centro que permite um diferimento da totalidade. A moldura não obriga 
ao remate imediato do objeto, antes confere o conforto de leitura que permite adiar o seu 
fechamento, ao afirmar-se como promessa de fechamento. Trata-se, se preferirmos, de um 
diferimento fechado, um diferimento tornado suportável pela moldura e pela atração centralizadora 
que ela conduz ao prometer um desfecho. Deste modo, o diferimento fechado é afinal um outro 
modo de descrever a abertura caraterística da performatividade. 
Sem moldura, pelo contrário, a força centrípeta dilui-se, desaparecendo com ela o conforto 
de leitura que tornava o artefacto suportável. É então que, quase paradoxalmente, a totalidade não 
pode mais ser adiada, colapsando prontamente num fechamento. Trata-se, digamos, de uma 
totalidade aberta, dada a ausência da moldura. A «abertura» respeita aqui apenas à ausência de 
finalidade, de centro, marcando os termos da insuportabilidade que governa o real: é a abertura 
originária do informe, mas é também a ameaça do caos. Perante a vertigem desta força 
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centrífuga, é necessário rematar continuamente o discurso, é necessário enchê-lo de pontos finais, 
salvando assim a literalidade das formas. Deste modo, o discurso dispersa-se num fluxo contínuo 
de novas totalidades que não esperam para totalizar-se. Tendo-se perdido a moldura autoral, resta 
apenas a exterioridade órfã e a sua incisiva autoridade: o real fere de facto, e aí reside a 
insuportabilidade. O sentido literal do discurso é uma reação contínua à ausência de centro, de 
finalidade, de moldura autoral. 
O texto autoral possui um propósito oculto, uma congeminação; é uma tela de 
indeterminações para o intérprete trabalhar: e não bastará ler informativamente, porque a 
informação não pode realmente fazer justiça à moldura autoral. O resultado será, enfim, uma 
espécie de atração pelo desenlace, sabendo-se de antemão que o desenlace é, por definição, um 
atributo dos textos autorais (não necessariamente a conclusão de uma história, mas a totalização 
de um propósito prévio). Quando dizemos, corriqueiramente, que a ficção, ao contrário do real, 
tem de fazer sentido, referimo-nos, de facto, à confiança que a assinatura autoral confere ao texto 
a partir da promessa de sentido que suscita. Esta confiança peculiar com que o intérprete enceta 
o texto autoral traduz-se, justamente, na mobilização performativa, na orientação do discurso num 
sentido narrativo. Pode dizer-se que, havendo autoria pressuposta, o trabalho de interpretação será 
feito sobre o autor – que se mantém intangível – e não sobre a mensagem. A informação não é 
ainda o foco porque, em boa verdade, não subsiste em si, é medium, palco jogável, o que equivale 
a dizer que o conteúdo formativo não é ainda informação radicada enquanto totalidade. O 
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CAPÍTULO 8 
ELEMENTOS E DINÂMICAS DO SENTIDO NARRATIVO 
 
8.1. O ator, o actante e a narrativa 
Vimos que o discurso pode pautar-se por dois atratores teleológicos do sentido: o real e a 
autoria. Estes atratores desencadeiam tipos distintos de veiculação discursiva, nomeando dois 
modos da intencionalidade: o real é o correlato de uma intencionalidade reativa, cujos conteúdos 
decorrem sem a necessidade de sujeitos processuais, coincidindo com a objetividade 
fenomenológica. Ou seja, pode dizer-se que a intencionalidade reativa é o modus operandi de uma 
consciência a-subjetiva. O atrator da autoria, em contrapartida, promove uma intencionalidade 
atuante que implica efetivamente um co-autor.  
Podemos referir-nos ao co-autor com outro nome: o ator. É ao ator que cabe a 
responsabilidade plena, na medida em que ele adota como seu «objeto» a sua própria 
subjetividade (não existe outra); é ele que atravessa o espaço de projeção autoral onde se 
escrevem as per-formas; assiste-lhe o percurso de leitura (ou co-autoria) do artefacto, percurso que 
se inicia com o próprio pressuposto do estatuto de artefacto (na sua faceta de inscrição ou texto 
autoral). O ator, que revela o co-autor como conceito meramente transitório, ilustra bem o aspeto 
esquizofrénico da interpretação afetada por um pressuposto autoral. O ator não pode deixar de 
falar através de alguém que não ele próprio: olhando-se ao espelho, acha-se como intérprete de 
uma expressão que não é afinal mais do que a sua própria atuação expressiva.  
Subjetivar é o mesmo que atuar. O ator é o próprio olho da subjetivação, a voz da 
expressão, o movimento performativo. Neste sentido, ele é o que mais próximo há de um sujeito 
transcendental no sentido tradicional do termo. Mas nem o próprio ator é dono da intenção 
autoral: há sempre uma distância residual, uma separação do sujeito em relação a si próprio, e 
daí justamente que se fale de atuação. O ator está, por definição, condenado a um trabalho 
mimético, fala sempre em nome de alguém. Nunca é ele próprio, nunca é dono soberano da sua 
intencionalidade, mas também não é um mero agente a-subjetivo: o trabalho do ator implica 
sempre uma fuga ao mundo literal, uma teatralidade, uma performance – em suma, uma 
subjetivação.  
Daí que a subjetivação (ou performação) só possa ser realmente entendida nos termos de 
um sentido narrativo, por oposição ao sentido literal do discurso. Há uma relação estreita entre 
narrativa e performatividade. Os actantes não são meros elementos informativos, exercem um 
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papel a longo prazo, são entidades abertas, incompletas. O ator manifesta-se nos conteúdos 
discursivos conferindo-lhes um tom actancial; ele dilui-se efetivamente no discurso, que sofre 
agora uma transformação radical: numa palavra, torna-se narrativa. Do ponto de vista 
fenomenológico, todo o discurso que se deixa mediar por um texto autoral já não é apenas 
discursado, é narrado. Também não confere apenas informação (como a que se recebe 
diretamente do real, ou segundo a égide deste atrator), mas desvia-se para a performação. Não 
falamos ainda, naturalmente, de uma narrativa formal a cargo da narratologia, mas de uma 
inflexão que se nota, desde logo, ao nível fenomenológico da formatividade, e que denuncia a 
passagem do sentido literal ao sentido narrativo. O sentido narrativo é o que se propaga através da 
performatividade, é uma orientação macrológica do discurso, e não deve ser entendido numa 
perspetiva narratológica. 
Ao longo do processo performativo, o ator dilui-se num fluxo actancial potencialmente 
ilimitado. Instala-se uma imersão na fantasia, um animismo geral em que o «objeto» mais 
insuspeito ganha voz. Para além da noção de personagem, mais diretamente implicada pelo ator 
em ato, outras figuras se deixam incorporar neste processo, desde o adereço e o cenário ao 
narrador e ao próprio sujeito de enunciação. Mas todas estas figuras se mantêm 
irremediavelmente intradiscursivas, por mais que apelem aos bastidores da narrativa: não devem, 
desde logo, confundir-se com o agente hermenêutico, que permanece apenas o palco imotivado 
do discurso; mas também não se confundem com o próprio ator (que designa afinal uma 
conjuntura especial do mesmo agente hermenêutico, nomeadamente a sua vocação para a 
subjetivação mediante um pressuposto de autoria). Em vez de se confundirem com o agente 
hermenêutico (mesmo quando este se eleva ao estatuto de ator), tais figuras servem a função de 
faces actanciais do ator na narrativa: constituem, também elas, marcas intradiscursivas da 
performação (atuação). Pode-se dizer, portanto, que o ator (sujeito ontológico) protagoniza o 
discurso, não no sentido estrito de uma personagem concreta que percorre uma determinada 
narrativa, mas como animismo geral do discurso, encarnando sucessivamente diferentes actantes 
(sujeitos intradiscursivos) e conferindo, através deles, um sentido narrativo ao discurso. 
O uso do termo «narrativa» não deverá, pois, exigir uma promoção do narrador a um 
estatuto especial. O narrador é aqui um elemento operativo integrante da narrativa. Não há 
narradores extradiegéticos. Curiosamente, mesmo na análise narratológica e semiológica 
convencional, é possível chegar a conclusões similares: como nota Barthes, “o autor (material) de 
uma narrativa não pode confundir-se com o narrador dessa mesma narrativa; os signos do 
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narrador são imanentes à narrativa, e, por conseguinte, perfeitamente acessíveis a uma análise 
semiológica” (Barthes, 1987: 120). No âmbito mais abrangente de um sentido narrativo do 
discurso, o ator que dirige esse discurso poderá atuar como narrador, ou personagem, ou 
qualquer outra entidade actancial, mas nenhum dos actantes pode excluir-se da própria narrativa. 
O ator é aqui entendido como o nome abrangente de todo o encadeamento discursivo das 
instâncias actanciais, onde se incluirá eventualmente o narrador. Mas o narrador não é um actante 
privilegiado. Entendemos aqui os conceitos de narrador, personagem, etc., apenas enquanto 
elementos operativos recorrentes em formas particulares de narrativa (mas não em todas), e que 
não têm, portanto, de estar presentes como sinais da orientação narrativa do discurso 
fenomenológico; aliás, a sua presença não será sequer determinante para que tal orientação 
narrativa ocorra (embora possam contribuir contextualmente para o seu incitamento). De facto, se 
assumirmos o narrador como actante, como conteúdo narrativo, poderemos também assumir que 
se concebam narrativas que não necessitem de narrador, embora reclamem ainda o autor, aqui 
deduzido como co-autor ou ator. Deste modo, o discurso orientado narrativamente constituir-se-á 
como narração, ou como narrativa, mas não como ato explícito de algum narrador extradiegético 
ou transcendente que se dispôs a narrar. Ao nível fundamental do agenciamento hermenêutico, do 
mesmo modo que os sujeitos não discursam, mas são discursados, também o narrador não narra, 
mas é narrado. Para uma maior clareza, designaremos por objeto narratológico toda a narrativa 
que exige estruturalmente um narrador – por exemplo, um filme ou um romance. Do ponto de 
vista estrito da narratologia, não faz sentido uma narrativa sem narrador, mesmo que os signos do 
narrador não sejam ostensivos e o narrador sirva apenas como atestado formal da própria 
condição narrativa (como no caso dos narradores heterodiegéticos). Quanto à narrativa entendida 
na aceção fenomenológica, por oposição ao discurso orientado pelo sentido literal, ela não exige 
necessariamente um narrador, embora pressuponha sempre uma atuação levada a cabo por um 
ator que poderá, ou não, atuar como narrador. 
O ator é dinâmico, é o vértice de um processo, uma atuação, um esforço co-autoral de 
restituição da intenção autoral mediada pelo artefacto. Não se fixa necessariamente num papel 
concreto, e as suas múltiplas faces são os actantes. Podemos considerá-lo um sujeito, enquanto 
agente da atuação, mas trata-se de um sujeito processual, não existe autonomamente, é um mero 
correlato do processo de subjetivação. Por um lado, este sujeito-ator (sujeito ontológico) depende 
da tensão com um sujeito-autor (sujeito teleológico). É o mesmo que dizer que a subjetividade 
depende de uma intersubjetividade originária. Os sujeitos são auto-generativos – aparecem a par 
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com a pressuposição de sujeitos – mas esta intersubjetividade não decorre como se um sujeito 
previamente constituído visasse um outro sujeito (ou a si mesmo). Não é possível falar de sujeitos 
isolados, substanciais, homunculares. Por outro lado, este processo intersubjetivo produz 
efetivamente sujeitos intradiscursivos: os actantes. É neste sentido que dizemos que os sujeitos 
não discursam mas são discursados. O produto conteudístico da subjetivação é um sujeito 
intradiscursivo, é o rosto, o gesto, a personagem, o punctum, a manifestação concreta da 
performance. O actante também não é um sujeito autónomo, constituindo o derradeiro vértice do 
processo de subjetivação. Mas a sua natureza é distinta, escatológica. Ao contrário dos outros 
vértices, o actante integra efetivamente o discurso, é uma per-forma, o resultado do processo 
performativo.  
Do ponto de vista monadológico, a subjetividade é sempre una: a de quem discursa 
(sendo o discurso entendido como uma confrontação interpretativa com a exterioridade). Todos os 
sujeitos intradiscursivos (actantes) no seio de um mesmo discurso constituem apenas diferentes 
esquizofrenias da mesma subjetividade. Eis um outro modo de descrever o dinamismo do ator. A 
subjetividade «antecede» os seus referentes concretos, os quais se estabelecem apenas ao nível 
dos contextos ou inferências discursivas. Mesmo antes da consideração de uma camada 
referencial, importa, desde logo, saber se a subjetividade se instalou, ou não, na discursividade; é 
aí que reside a diferença entre um sentido literal e um sentido narrativo. E a subjetividade depende 
apenas da pressuposição de um autor do texto (sujeito teleológico), pressuposição que coincide 
exatamente com o trabalho do ator (sujeito ontológico). Não há uma sucessão de fases em que se 
reconheceria primeiro um autor para depois se inquirir ativamente sobre a intenção autoral. Autor 
e co-autor (ator) são indissociáveis, assinalando o imperativo intersubjetivo da subjetividade.   
O ator manifesta-se concretamente no animismo dos referentes que se sucedem 
discursivamente. Constituindo-se como vetor processual do sentido narrativo, o ator atua como elo 
unificador de uma conspiração entre os elementos que participam no desvelamento do discurso, 
conferindo-lhe a aura narrativa. É através do trabalho do ator – que é o veículo do processo co-
autoral – que os elementos sucessivos do discurso se tornam actanciais. Um actante é uma 
encarnação pontual do ator no âmbito alargado da narrativa, ou seja, cada actante funciona, em 
última análise, como um alter-ego da atuação subjetiva do ator/co-autor que veicula o sentido 
narrativo. Seja uma determinada personagem, um elemento operativo do cenário, uma nota 
musical, um determinado toque estilístico imputado ao narrador ou até o próprio formato da 
moldura, o actante deve a sua voz ao cimento unificador do ator, sendo este que segura o mundo 
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do texto, como um maestro cujos gestos se refletem na multiplicidade actancial da orquestração 
narrativa. 
O ator surge, por outro lado, e em conformidade com o passo anterior, como uma atuação 
responsável. Se o discurso é atuado por um ator, só poderá ser responsável. E desde logo porque 
a subjetividade é sempre própria, mesmo que, como se viu, tenha a sua origem na aferição de um 
outro sujeito (sempre intangível, conforme sentencia a condição monadológica), e mesmo que 
essa subjetividade seja atribuída a actantes não egológicos no plano referencial do discurso. É nos 
termos de uma responsabilização que os lances discursivos são, do ponto de vista intencional, 
assumidos como atuações e não como reações, sendo que estas últimas não requerem 
responsabilidade na medida em que, justamente, não prevêem subjetividade. Considerando, 
entretanto, que o discurso é um processo interpretativo, a interpretação responsável que configura 
o sentido narrativo aparece então como uma co-autoria cujos conteúdos transbordam da sua face 
informativa de modo a incluírem a própria atuação performativa, que também se imprime (ou 
melhor, exprime) no interior do discurso. 
O trabalho do ator implica ainda, como vimos, uma anuência à fantasia. Na sua 
perseguição da intenção autoral, corta a relação com o real e instala um tom de ficcionalidade no 
discurso. Se toda a performação está mediada pela face de textos autorais (desde a voz fonética 
ao gesto e à inscrição em geral), o olhar subjetivo não será senão uma compreensão animista – e, 
como tal, fantasista – do mundo e do outro. Em vez da representação formal, isto é, da aquisição 
de informação órfã proveniente do mundo por parte de um agente a-subjetivo, há agora um ator 
em cena a pautar os termos do discurso, a protagonizá-lo, a dirigi-lo subjetivamente. A narrativa é 
sempre ficcional, e é isso mesmo que a torna distintiva. Não fazemos aqui, portanto, uma 
distinção entre narrativa factual e narrativa ficcional, mas entre o discurso em geral e o discurso 
narrativo em particular. É o mesmo que dizer que a narração não chega a albergar a totalidade do 
discurso, que pode limitar-se à orientação literal: basta que a relação hermenêutica com a 
exterioridade suspenda a co-autoria. Se, pelo contrário, houver pré-texto autoral, haverá atuação. 
Mesmo que os acontecimentos narrados sejam autênticos (no sentido corrente do termo), a 
condição narrativa desvia-os do real, impondo-lhes uma função actancial. Atuam, por outras 
palavras, como elementos operativos de um projeto alargado, como se já estivessem previamente 
congeminados e se limitassem a cumprir o seu papel. O sentido narrativo é, antes de mais, uma 
convicção de sentido – eis o mote da crença, da expectativa, do fascínio, da suportabilidade e do 
adiamento da totalidade como desfecho. 
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O actante, tal como o formulámos pela via fenomenológica – a saber, enquanto forma 
aberta –, não pode ser analisado diretamente. Se adotarmos uma perspetiva analítica, 
suspendendo o discurso de modo a reter o actante na sua dimensão textual, seremos obrigados a 
injetar-lhe sentido invocando critérios extrínsecos tais como a verificabilidade ou a correção 
normativa, para além, é claro, das próprias regras que sustentam a inteligibilidade sintática do 
texto. Uma tal análise será, em última instância, epistemológica, seja por focar-se na fisionomia do 
texto, seja por focar-se nos seus critérios objetivos de validade. Poderemos apontar no texto alguns 
aspetos performativos – referências ao uso, à pretensão ilocutória – mas tais sintomas textuais da 
performatividade só muito indiretamente se poderão relacionar com o sentido narrativo do 
discurso. Para uma análise dos actantes (enquanto per-formas), devemos abandonar a perspetiva 
analítica da comunicação e da linguagem e enveredar pela via fenomenológica, onde os textos, de 
resto, poderão não ser sequer de natureza linguística ou usados em circunstâncias 
comunicacionais.  
A abordagem fenomenológica já não diz respeito apenas aos dados performativos (que 
respeitam a uma gramática da performatividade obtida pela via pragmática), mas às per-formas, 
que não ilustram propriamente uma relação interpessoal orientada para o entendimento mútuo, 
sendo forjadas, desde logo, pelo próprio telos da autoria, a partir do qual se estabelece uma 
intersubjetividade monadológica. O agente hermenêutico é levado a adotar o papel de audiência 
(segunda pessoa), tornando-se co-autor da mensagem ao perseguir a intenção de um autor. Mas o 
trabalho da performatividade reside exclusivamente na própria co-autoria, uma vez que o autor 
original é intangível, servindo apenas como telos do discurso. É esta teleologia intersubjetiva que 
direciona o lance subjetivo do intérprete, sendo que este permanece afinal o responsável absoluto 
pelo lance expressivo. A expressão distingue-se da mera impressão pela modificação teleológica do 
sentido do discurso, o qual, ao orientar-se para a autoria, obriga necessariamente à contrapartida 
co-autoral. Expressar é achar-se sujeito da interpretação de uma mensagem expressa por alguém, 
e daí que a intersubjetividade seja fundamentalmente monadológica – e, nestes termos, 
esquizofrénica – ainda que, pelos mesmos mecanismos, ela também se torne viável e eficaz entre 
agentes sociais distintos (o que permitirá admitir uma certa correspondência entre a perspetiva 
monadológica do sentido narrativo e a teoria pragmática da comunicação).  
Contudo, mesmo no âmbito estrito da fenomenologia, não bastará abordar isoladamente o 
actante para reconhecê-lo. Se tentarmos estudá-lo em termos micrológicos, iremos deparar-nos 
com um núcleo formativo indistinto daquele que se obtém nos moldes informativos: um 
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fechamento semântico. É na investigação dos processos formativos efetuada a partir de uma 
perspetiva macrológica que se tornam visíveis as diferenças entre informação e performação, bem 
como os seus núcleos formativos correspondentes ao nível micrológico: os objetos e os actantes.  
 
8.2. Micrologia e macrologia do discurso 
A assinatura autoral confere à mensagem a promessa de um projeto de mundo, e, desse 
modo, demarca-a do real. Ao mesmo tempo, desdobra a mensagem numa tensão entre o seu 
conteúdo informativo e o propósito ou moldura autoral. A fratura que assim se instala abre o 
espaço próprio da performatividade. A mensagem dissolve-se num espaço de abertura entre a 
forma literal e a moldura autoral, impondo-se esta última como atestado processual de um sentido 
a ser narrado. Parece instalar-se aqui, portanto, uma tensão entre a moldura literal e a moldura 
autoral, entre informação e performação. O objeto (ou melhor, o artefacto) torna-se 
simultaneamente forma e mediação106, criando uma abertura tensional entre a sua informação órfã 
e a veiculação performativa insinuada pela sua condição autoral. Por outras palavras, a focalização 
discursiva dispersa-se num espaço de projeção autoral. E a moldura autoral irá projetar-se tanto 
mais para lá da forma quanto maior for o trabalho performativo do intérprete que persegue o 
autor. 
É justamente esse espaço de projeção autoral que marca a modalidade performativa do 
sentido: numa escala micrológica, produzem-se formas abertas, conteúdos que não se deixam 
reduzir à literalidade da informação; numa escala macrológica, a série semiósica estabelece 
relações narrativas com vista a um fechamento (desfecho) que se mantém adiado mas que 
assegura, à distância, a coesão e o sentido da travessia. No plano micrológico, o núcleo formativo 
designa-se por per-forma; no plano macrológico, o devir discursivo desenha-se segundo uma 
dialética entre o sentido literal e o sentido narrativo.  
                                                            
106 Em larga medida, trata-se de uma consciencialização do medium. Do ponto de vista de uma analítica historicista da 
comunicação, esta consciência têm vindo a ser apontada a vários níveis, sobretudo a partir de Marshall McLuhan. Nas 
suas palavras, “para efeitos práticos e operacionais, o meio é a mensagem. Isto apenas significa que as 
consequências sociais e pessoais de qualquer meio – ou seja, de qualquer uma das extensões de nós mesmos – 
constituem o resultado do novo estalão introduzido nas nossas vidas por uma nova tecnologia ou extensão de nós 
mesmos” (McLuhan, 1964/2006: 21). Niklas Luhmann salienta, num contexto convergente, que "a distinção 
meio/forma é pressuposta quando deixamos de ver a comunicação como transferência de informação e passamos a 
vê-la como o processamento da informação num meio através do qual as formas são continuamente criadas e 
dissolvidas" (Luhmann, 1992: 73). E acrescenta: "Para a evolução de uma sociedade que se comunica com sentido, 
só importa que se desenvolva um instrumento específico unicamente desta exigência, isto é, a distinção entre 
comunicação e informação. (...). Sendo assim, o observador vê-se duplamente surpreendido: por um lado pelo 
comportamento comunicativo e, por outro, pela informação comunicada" (Ibid: 132). 
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A projeção autoral é inevitável na performatividade: se é certo que o autor está ausente, e 
se a mensagem permanece deslocada de si própria, desdobrada na distância entre o conteúdo 
informativo e a moldura autoral, então o intérprete será, enfim, coagido a fazer o resto do trabalho, 
ou seja, irá pactuar, ao menos por um instante, com o ofício veiculador em falta. A autoria implica 
co-autoria. Se a mensagem é deslocada – uma vez que o autor está inacessível e a informação 
não é o foco – então o intérprete terá de restituir o sentido autoral à mensagem substituindo-se ao 
autor, ou seja, atuando como tal, lançando-se na performatividade. A performação pode definir-se 
como o processo interpretativo no qual se persegue um autor qualquer. Ou, dito ainda de outro 
modo, ela é toda a pretensão de autoria em contexto de assédio autoral. A mensagem está, por 
definição, contaminada pela aura do autor, e essa contaminação transfigura-a, liberta-a, revela-a 
como jogo. 
Para que o jogo performativo se prolongue, a mensagem não pode colapsar 
imediatamente num conteúdo informativo, deve preservar-se enquanto meio, ou seja, a informação 
da mensagem não pode declarar-se diretamente como fim ou totalidade, mas como canal de 
acesso. É precisamente neste sentido que a moldura se mantém, paradoxalmente, à distância da 
coisa que desenha – a moldura autoral é, afinal, um outro modo de nomear a per-forma, uma 
forma que resiste à literalidade abrindo-se para lá de si mesma. Ora, se o meio serve sempre 
como transporte potencial para algum lado, surgem inevitavelmente duas questões: o que se 
transporta, e para onde? O que se transporta (ou transpõe) é o conteúdo formal da mensagem e a 
direção é a moldura ou propósito autoral. Deste modo, a mensagem torna-se simultaneamente 
conteúdo e veículo. Tudo se joga sobre o conteúdo, mas o propósito do jogo é, na verdade, a 
veiculação desse conteúdo, o seu ponto de fuga, e daí que se trate, precisamente, de um jogo – o 
jogo da distância que se estabelece entre a forma e a sua moldura autoral, mantendo-a desfasada 
de si mesma, aberta: uma per-forma107. Acrescentaremos aqui, citando Lyotard, que "isto não 
significa necessariamente que se joga para ganhar. Pode-se fazer um lance pelo simples prazer de 
o inventar: Haverá algo mais no trabalho de irrequietação da língua realizado pela fala popular ou 
pela literatura?" (Lyotard, 2003: 30). 
Parecerá, nestes termos, que a performação se instala sobre a informação, medindo-se 
pela sua distância em relação ao conteúdo informativo, que atua como âncora ou base de apoio. 
Segundo Ricoeur, "é o reconhecimento do sentido literal que nos permite ver que um símbolo 
                                                            
107 Abreviamos aqui as noções de «forma informativa» e «forma performativa» substituindo-as respetivamente pelos 
termos «forma» e «per-forma». Note-se que a per-forma também é um tipo de forma, uma forma aberta. Mas 
reservaremos o termo «forma» ou «conteúdo formal» sobretudo para referir a vocação informativa da formatividade. 
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contém ainda mais sentido. Este excesso de sentido é o resíduo da interpretação literal” (Ricoeur, 
2009: 80). Mas não se trata realmente de uma dupla camada sobreposta, nem de uma tensão 
simétrica onde a informação se defronta com a performação, como duas linhas que se repelem 
mutuamente ou que se dispõem em estratos. Em rigor, a performação não está realmente em 
tensão com a informação nem a usa como seu substrato, mas assinala a própria incapacidade de 
fechamento do processo formativo; constitui, digamos, uma informação falhada ou incompleta, um 
desfoque, uma forma em revolução, em tensão consigo própria. Quando a informação se mantém 
aberta, não é já informação mas performação, não é já objeto mas actante. A performação reside 
nas reticências da informação: é uma forma mal parada, um diferimento da informação, não 
porque se insurja contra a informação, mas porque o mecanismo global da formatividade 
aprendeu a suportar a abertura. A moldura autoral é uma totalidade adiada. 
Nestes termos, em bom rigor, não é correto pensar que a performação é um processo 
adicional que se acrescenta à informação, ou que a mediação de segundo grau é uma camada 
suplementar apoiada sobre a mediação de primeiro grau. Poder-se-ia, por exemplo, assumir que 
uma obra de arte contém uma primeira camada de informação (o seu aspeto formal) a que se 
junta uma camada conotativa (performativa); ou que um dado enunciado contém um conteúdo 
proposicional (o seu significado literal), a que se acrescenta um sentido secundário, performativo, 
que chega mesmo a contradizer o significado original (como no caso da ironia). Todavia, no 
contexto fenomenológico em que nos situamos, estas sobreposições de sentido poderão ser 
evitadas se substituirmos a noção de «objeto autoral» pela de actante. O conteúdo performativo 
(subjetivo) não se instala sobre o conteúdo informativo (objetivo). Objetos e actantes reportam 
diretamente à exterioridade. Nenhum deles é primordial em relação ao outro.  
Mesmo assim, convirá, neste ponto, averiguar com maior pormenor os termos em que 
esta última afirmação se mantém válida. Os actantes são, como vimos, formas abertas. Mas, 
então, como podem os actantes (per-formas) ser considerados conteúdos formativos, se é verdade 
que toda a formatividade é fechamento? Podemos realmente entendê-los nos moldes de uma 
abertura micrológica? Se assim é, como podem eles constituir conteúdos formativos 
(fechamentos)? Diremos que o actante é fechamento do ponto de vista micrológico e abertura do 
ponto de vista macrológico. O actante obriga, aliás, a uma transposição para o plano macrológico, 
ou reduzir-se-á a um mero fechamento informativo (objeto). Por outras palavras, ao constituir-se 
como abertura, o actante impõe uma condição macrológica, sendo a partir desta que ele se torna 
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reconhecível. O actante abre-se necessariamente num espaço macrológico; só assim ele pode 
colocar-se a meio de um devir discursivo, e não no fim, onde tudo é fechamento.  
Deste modo, parece que é só em retrospetiva que podemos distinguir o objeto do actante; 
parece ser só num espaço macrológico que o conteúdo formativo se revela na sua faceta 
informativa ou performativa. No entanto, a condição autoral (pré-textual) convoca uma espécie de 
antecipação do espaço macrológico, permitindo contornar a necessidade de uma retrospetiva; 
perante uma matéria autoral, o agente hermenêutico deverá produzir prontamente conteúdos 
performativos (actanciais), per-formas que não esperam pelo que se segue para se constituírem 
em meio, porque o que se segue está, de antemão, assegurado pela crença numa intenção 
autoral. Além disso, como veremos, o «que se segue» não respeita necessariamente a um futuro 
temporal, limitando-se a impor a incompletude do actante, a sua complementaridade com algo 
que se situa para lá de si próprio. Nestes termos, tais per-formas constituem simultaneamente um 
fechamento (condição fenomenológica de qualquer conteúdo formativo) e uma abertura (que já 
desponta, portanto, ao nível micrológico, antes de qualquer olhar retrospetivo sobre a evolução 
macrológica do discurso e dos seus elementos). Em suma, as per-formas exibem uma condição de 
complementaridade entre fechamento e abertura. 
A abertura da forma (que a define como per-forma) só é abertura na medida em que 
anuncia a condição macrológica do discurso; e esta antecipação do plano macrológico é, afinal, 
um outro modo de descrever a natureza processual do sentido narrativo. O sentido narrativo vive 
da antecipação (pré-textual) de um papel dos elementos micrológicos, os quais, por isso mesmo, 
se constituem em actantes. Há nos actantes uma dualidade apertada entre fechamento e 
abertura: fechamento na medida em que também eles constituem conteúdos formativos, 
representações, elos semiósicos; abertura na medida em que estes conteúdos nascem já ligados a 
uma intenção autoral (subjetiva), de modo que não podem ser meros objetos, antecipando uma 
função actancial num universo congeminado. Trata-se, em suma, de um fechamento provisório, 
precário, incompleto, porque habita um espaço igualmente incompleto, o espaço de uma narrativa 
que ainda vai a meio, que estará sempre a meio enquanto for narrativa. Embora, em termos 
micrológicos, falemos de formas abertas (actantes) ou fechadas (objetos), é no âmbito 
macrológico que elas adquirem a sua especificidade, conforme se coloquem a meio ou no fim do 
discurso, ou seja, conforme participem num sentido narrativo (performação) ou num sentido literal 
(informação). 
SENTIDO NARRATIVO 
Da Formatividade à Performatividade 
373 
Por outro lado, insistimos que é necessário não confundir a per-forma (ou actante) com 
um processo de desvio em relação à forma, como se a performação consistisse numa camada 
posterior à informação, partindo da forma (informativa) para, através dela, se constituir como algo 
transcendente à forma. De um ponto de vista analítico, um tal cenário seria descrito nos termos de 
um conteúdo proposicional (a informação) que serviria de base para uma camada complementar 
(performativa), colocando-se esta para além da forma. Mas a per-forma também é um conteúdo 
formativo, ou seja, também é, por direito, um tipo de forma. Não depende, portanto, de uma base 
formativa prévia sobre a qual se edificaria enquanto abertura da forma. Pelo contrário, a abertura 
está na forma desde a sua formação: é uma forma aberta (per-forma) e não a abertura posterior 
de uma forma fechada. A performatividade está na própria forma (per-forma), e não através da 
forma. 
Podemos sintetizar toda esta complementaridade entre fechamento e abertura do seguinte 
modo: existe uma cisão primordial na origem de qualquer estado consciente, consistindo numa 
abertura pré-lógica que serve como requisito fenomenológico dos processos formativos (e é aqui 
que situamos o informe). Esta abertura desencadeia um agenciamento hermenêutico, um esforço 
interpretativo pelo qual se chegará a um fechamento lógico, uma re-presentação, um conteúdo 
formativo da consciência fenomenológica. Quando dizemos que a exterioridade se impõe como 
mediadora do sentido, devemos, portanto, assumir uma perspetiva micrológica, no âmbito da qual 
a exterioridade surge como matéria significante e o conteúdo formativo surge como significação, 
seja qual for a vocação teleológica do sentido (literal ou narrativo). Com isto, descrevemos o 
processo genérico da formatividade. Mas esta descrição não nos permite ainda fazer uma 
distinção entre os diferentes modos formativos, nomeadamente entre informação e performação.  
É neste ponto que se torna necessário transitar para o âmbito macrológico do devir 
discursivo, onde passamos a considerar a possibilidade de um novo tipo de abertura. Esta 
abertura macrológica corresponde ao discurso performativo (orientado num sentido narrativo) 
enquanto o fechamento macrológico corresponde ao discurso informativo (orientado num sentido 
literal). A partir deste âmbito macrológico, poderemos então, e só então, recuar uma vez mais aos 
núcleos micrológicos do discurso, reconhecendo aí dois tipos distintos de formas: o objeto 
(fechamento micrológico) e o actante/per-forma (respeitante à abertura micrológica, a não 
confundir com a abertura pré-lógica). É nestes termos que o actante pode ser entendido 
simultaneamente como fechamento (formativo, mas não informativo) e abertura (performativa). A 
abertura micrológica exprime exatamente isto: a per-forma constitui um núcleo formativo 
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(micrológico) e, ao mesmo tempo, mantém-se aberta, assumindo uma espécie de incompletude a 
partir da crença pré-textual numa qualquer intenção autoral que prenuncia (ou antecipa) a 
respetiva totalidade macrológica.  
Por outro lado, também é importante sublinhar que o devir da consciência – o discurso 
fenomenológico propriamente dito – consiste essencialmente numa série semiósica onde cada elo 
de significação (cada passo discursivo) deverá cumprir simultaneamente o papel de significado do 
elo anterior e significante do elo seguinte. Ora, havendo uma dualidade operativa em cada instante 
pontual da consciência, isso implica que uma dada matéria significante (texto) constitua também o 
resultado de um passo formativo prévio, podendo, portanto, assumir-se igualmente como uma 
forma/signo. Em contrapartida, a forma (atual) é também uma entidade precária, desde logo 
porque está submetida a um movimento de temporalização que a destrona da sua «atualidade» 
(ou da absoluta «presença»): em vez de carregar um sentido pleno, ela vê esse sentido ser-lhe 
constantemente subtraído por um diferimento originário que a desloca do contexto, acabando por 
reduzi-la a um novo texto (condição da écriture derridiana).  
Mais do que um conteúdo positivo, a forma denuncia o ponto de perspetiva do olho 
fenomenológico que interpreta a exterioridade, servindo para descrever o que esse olho vê – é o 
lugar da representação, enquanto receção ou interpretação levada a cabo por um agente 
hermenêutico. Mas esta representação torna-se, logo à nascença, extemporânea, de modo que 
será imediatamente necessária uma nova repetição (um novo lance re-presentacional, um novo 
contexto) para que o respetivo conteúdo se sustente ao longo do tempo, ou seja, para que a 
consciência fenomenológica possa manter uma ideia, um nexo, uma coerência discursiva. São 
textos sobre textos na busca incansável do contexto – eis a fórmula do discurso fenomenológico. 
Ou, se preferirmos: trata-se de um fluxo de repetições diferentes (re-presentações) onde o 
elemento processual da repetição não guarda qualquer positividade para além de fazer ecoar a 
presentação original ou uma presentação diferente que a venha suplementar (e as presentações 
são, como vimos, meros textos). A forma (ou signo) é, enfim, o nome a conferir a um determinado 
texto que se impôs como ponto de chegada de uma significação (e como lugar do olho 
hermenêutico ocupado com a interpretação); e o texto é o nome a conferir à forma que se 
estabeleceu como ponto de partida de uma outra significação (ou seja, enquanto presentação ou 
alvo do olho hermenêutico). Contudo, esta dupla faceta do texto/forma deverá ser aqui 
interpretada com cautela: ela torna-se visível quando consideramos o processo macrológico do 
discurso fenomenológico, mas não quando nos debruçamos sobre o próprio evento micrológico da 
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significação. Quando temos em vista apenas um passo semiósico isolado (o «re» da re-
presentação), o significante deverá entender-se inequivocamente como texto (presentação) e o 
significado como forma (representação). 
Se, a partir deste ponto, considerarmos os dois modos possíveis da formatividade – a 
informação e a performação –, compreenderemos melhor a razão pela qual os dois processos não 
podem realmente sobrepor-se, mantendo-se mutuamente exclusivos: a formatividade é, antes de 
mais, a interpretação de um texto (entendido como matéria virgem, presentacional, pré-
fenoménica), independentemente da sua vocação teleológica. Tanto a performação como a 
informação se dirigem diretamente à exterioridade, e daí que, em termos micrológicos, a 
performatividade não exija um conteúdo informativo prévio (ou vice-versa). Por outro lado, do ponto 
de vista macrológico do discurso, ambos os processos tenderão a combinar-se, alimentando uma 
dialética abrangente entre o sentido literal e o sentido narrativo do discurso. Afinal, nestes termos, 
cada fração da exterioridade será já, em boa verdade, o produto de um processo informativo ou 
performativo anterior. Só então poderemos dizer que um determinado lance performativo se 
instalou sobre um conteúdo informativo; ou que uma dada informação retomou o resultado de 
uma performação anterior. Ora, dizê-lo desta maneira equivale, em larga medida, a sugerir que 
uma determinada forma re-presentou outra forma, o que parece criar uma contradição, dado que 
só as presentações podem ser re-presentadas; em termos fenomenológicos, não há 
representações de representações, ou teríamos de falar de re-re-presentações, o que nos levaria 
para uma complexidade desnecessária. De modo a evitar contradições, devemos, portanto, 
assumir que o enlaçamento de formas com outras formas – conteúdos informativos que se 
apoiam sobre conteúdos performativos ou vice-versa – depende de uma perspetiva macrológica do 
discurso. Em contrapartida, quando nos debruçamos sobre a micrologia discursiva, sobre os 
passos semiósicos individuais, somos obrigados a penetrar na forma, de modo que ela revele os 
seus correlatos semióticos: de um lado a matéria, o texto, a exterioridade significante (que já não 
se confunde com uma forma prévia), do outro lado o conteúdo representacional, o contexto, a 
significação, a formatação propriamente dita. Em suma, qualquer contradição relacionada com a 
bivalência texto/forma terá a ver apenas com uma confusão entre micrologia e macrologia do 
discurso fenomenológico. 
Não se trata, insistimos, de pensar a per-forma como o resultado de um processo 
adicional em que uma informação prévia se deixou enviesar subjetivamente, passando a servir 
como suporte para um tratamento performativo, ou seja, tornando-se mediadora de uma camada 
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suplementar do sentido. Do ponto de vista fenomenológico, as formas tornam-se sempre 
mediadoras à medida que se deslocam para a extemporaneidade, independentemente do modo 
discursivo. Não há, portanto, uma hierarquia rígida dos modos teleológicos do sentido, nem sequer 
uma sobreposição efetiva. Do ponto de vista micrológico, a informação e a performação partem 
ambas da mesma matéria-prima: a exterioridade108. É a própria formatividade, é o próprio processo 
de rematação de uma nova instância formal que acontece informativamente ou 
performativamente. Assim, pode dizer-se que a performação concorre diretamente com a 
informação, consistindo numa resistência ao fechamento informativo. Entretanto, é esta abertura 
típica da performatividade que obriga a falar de desenvolvimento narrativo: já não apenas um 
discurso informativo, mas um fluxo formativo cujos passos discursivos se mantêm abertos, como 
que à espera de um desfecho adiado mas prometido pelo cunho autoral. 
O discurso monadológico da consciência combina continuamente ambos os modos do 
sentido. Mas embora possamos falar de uma dialética entre os respetivos processos formativos, 
não devemos entender a performação como uma camada posterior que se instala sobre a base 
rígida da informação. Em termos micrológicos, estes dois modos do sentido são processualmente 
exclusivos. Cada passo formativo só pode ser gerido por uma única direção teleológica, 
nomeadamente pela autoria no caso do sentido narrativo ou pelo real no caso do sentido literal. A 
dialética propriamente dita entre os dois modos só se torna notória ao nível mais geral do 
discurso, onde formas resultantes de um processo informativo podem ser reapropriadas 
performativamente num outro momento, e onde formas resultantes de um processo performativo 
(per-formas) podem ser, de seguida, usadas informativamente. Esta dialética, contudo, não 
aparece como uma acumulação linear de transições entre um e outro tipo de sentido. Ela anuncia 
realmente um plano emergente do discurso, de que as estruturas narratológicas são exemplo 
típico. É assim que, por exemplo, as informações colhidas em cada passo da leitura de um 
romance são continuamente reapropriadas ou desenvolvidas enquanto per-formas, de modo a 
servirem um propósito actancial na trama, sendo que esta «trama» requer globalmente um jogo 
semântico de tensão entre a informação e a performação até que o desfecho prometido pela 
condição autoral possa eventualmente colmatar todos os diferimentos performativos. Mas não 
necessariamente: na arte, em particular, as obras tendem a resistir ao fechamento definitivo 
                                                            
108 Só transitando para o plano macrológico é que essa mesma exterioridade passará a corresponder a uma forma 
obtida no passo hermenêutico anterior do fluxo discursivo, e que poderá, ela própria, ter-se constituído 
performativamente ou informativamente. 
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mesmo depois de «concluída» a sua apropriação pelo agente audiente, e essa ambiguidade, de 
resto, costuma abonar a favor da obra. As obras querem-se indefinidamente abertas.    
Ao nível micrológico do discurso, onde os processos formativos se mantêm exclusivos, a 
suspensão da informação é condição e sintoma da performação. Por outro lado, como vimos, a 
performação também é um processo formativo; também aqui se produz algo, ainda que segundo 
uma racionalidade distinta. Não é o discurso que fica suspenso mas a vocação informativa do 
discurso. Se a informação procede, a cada momento, como um fechamento formativo, a 
performação atua como uma abertura, por antecipação do espaço macrológico. A per-forma é uma 
recusa do fechamento, um adiamento das soluções informativas.  
Pelo contrário, no âmbito macrológico, ambas as orientações poderão envolver-se numa 
dialética abrangente para constituírem objetos complexos (como os narratológicos). Mas essa 
dialética não será de modo algum pacífica: um dado lance performativo não destruirá qualquer 
esforço informativo prévio mas deverá desvalorizá-lo, colocá-lo entre parêntesis, relativizá-lo; e um 
dado lance informativo deverá, por sua vez, condicionar o espaço de abertura, aprisionando-o, 
cortando a sua liberdade.  
Na prática, o que acontece na performação é o desfasamento entre um dado conteúdo 
formativo e a sua função intersubjetiva no discurso. A informação, por si só, não reclama uma 
intenção subjetiva, é anónima, não remete para uma responsabilidade discursiva. A 
performatividade, por seu turno, acena irremediavelmente para a responsabilidade de um autor (e, 
por conseguinte, de um co-autor). É o estigma da autoria que não permite o fechamento absoluto 
da forma, mantendo-a, digamos, desfocada. O efeito é justamente um sentido narrativo do 
discurso. As per-formas caraterizam-se simultaneamente pela sua abertura e pela gestão de uma 
coesão mais alargada do discurso. Contrariam a linearidade hermenêutica, fomentando ligações a 
longo prazo (que podem tardar); mas, ao mesmo tempo, conferem a cada lance formativo o seu 
lugar prometido no esquema global do discurso. A narrativa é mesmo isso: um fluxo discursivo 
onde cada elemento contribui para uma totalidade que vai sendo adiada, mas cuja abertura 
permanece suportável pela promessa de desfecho.  
 
8.3. A forma aberta 
Enquanto a informação é um fechamento, a performação identifica-se com uma abertura. 
Quando pensamos em abertura, tendemos a visualizar um estado de ambiguidade, uma incógnita, 
uma fenda, uma porta aberta para o desconhecido. Ora, de um ponto de vista semiológico 
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convencional, falar de um signo aberto é quase uma contradição, dado que o signo só deverá 
receber esse estatuto mediante o apuramento de uma relação semiológica concreta: não será 
signo antes de se saber o que ele significa. Na abordagem semiológica do processo 
fenomenológico, isto corresponde a dizer que cada novo conteúdo da consciência só se estabelece 
no término de uma suplementação da exterioridade, isto é, quando a presentação (significante) se 
torna re-presentação (significação). Mas também podemos acusar a abertura de um signo no 
próprio facto de não sabermos (ainda) o que significa, contando que tenhamos assumido, de 
antemão, que ele nos reserva um significado. Talvez não saibamos o que ele significa, mas 
saberemos que ele significa alguma coisa. Este entendimento semiológico da abertura aproxima-se 
daquele que associamos à performatividade: a pressuposição de autoria obriga naturalmente ao 
questionamento sobre o sentido autoral; afastamo-nos da informação do objeto (sentido literal), 
mas mantemo-nos expectantes relativamente a um sentido que o actante anuncia mas não conclui 
(sentido narrativo). O pressuposto de autoria é uma antecipação de sentido. Recordar-nos-emos 
que o real também é legível, também oferece conteúdos, também produz sentido; e também 
haverá aqui ambiguidades, desconhecimentos, interrogações, etc. Pretendemos, contudo, que a 
abertura própria dos conteúdos performativos se ligue exclusivamente à especificidade do 
processo fenomenológico orientador do sentido narrativo. Mas como? 
No sentido literal, há apenas falsas aberturas: a incógnita é ela própria um dado definitivo, 
um fechamento, não obstante o seu incitamento formal a uma continuidade discursiva; e cada 
passo de inferência instala-se igualmente como degrau decisivo, como conclusão. Não há 
realmente passos intermédios, porque nada garante uma promessa de fechamento deslocada do 
fechamento atual. Mesmo quando se tem em vista um objetivo (por exemplo, a resolução de um 
problema prático complexo), a formulação desse objetivo constituirá apenas um passo semiósico 
como qualquer outro no encadeamento do discurso: quando esse objetivo aparece, aparece como 
totalidade, mesmo que se constitua ao mesmo tempo como matéria do passo semiósico seguinte. 
Na resolução de um problema, não há necessariamente passos privilegiados: nem mesmo o passo 
da formulação do problema é especialmente aberto, porque a própria interrogação inicial é já um 
fechamento.  
De certo modo, este entendimento do sentido literal faz ecoar a posição dos positivistas 
lógicos quando se referiam às proposições analíticas ou tautológicas. No âmbito de um 
determinado sistema formal, não há nenhum passo de inferência privilegiado; tudo é tradução do 
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passo anterior, sem centro ou objetivo absolutos109. Por exemplo, no âmbito das demonstrações 
matemáticas, o corpo axiomático ditará as regras do sistema, e os teoremas resultantes dos 
passos de inferência serão apenas sínteses estratégicas dedicadas a clarificar as regras do 
sistema; mas nem os axiomas nem os teoremas terão uma sustentação especial: não há origem 
nem objetivo final; não há centro do sistema nem base transcendental das suas regras (o que 
equivale a dizer que cada ponto do sistema funciona como centro dentro de um espaço lógico 
autossustentado). De modo análogo, o discurso orientado pelo sentido literal é uma seriação de 
passos de inferência onde cada novo remate formativo é um fechamento (equivalendo ao centro 
do sistema) e onde toda a série discursiva vale por si em cada instante, não podendo guiar-se por 
uma intenção exterior, por uma congeminação, por um plano transcendente (e daí a sua 
autossustentabilidade). É claro que a alusão ao positivismo lógico deve ser aqui feita com as 
devidas reservas: para o positivista lógico, o sistema formal é uma construção sintática que define 
uma estrutura intemporal, como um campo coerente de possibilidades; e cada utilização das 
regras será apenas a demonstração de uma possibilidade permitida pelo sistema. Em 
contrapartida, o discurso orientado pelo sentido literal é um devir fenomenológico (temporal) onde 
não há possibilidade de deduzir um sistema subjacente suficientemente rígido: é um devir pós-
estruturalista, assistemático, onde as normas da inteligibilidade estão sempre em constante 
mutação, alimentando um Lebenswelt dinâmico a que a consciência fenomenológica não pode 
realmente aceder em termos fenoménicos. Mas a analogia mantém-se no essencial: no sentido 
literal, cada nova objetivação (cada novo conteúdo formativo da consciência) é uma totalidade 
autossuficiente, é a atualização do centro, do mesmo modo que cada passo de inferência no 
âmbito dos sistemas formais é um centro não privilegiado do sistema. 
No sentido narrativo, pelo contrário, tem de haver um centro privilegiado pela simples 
razão de que o passo formativo atual (ou passo de inferência) não é assumido como centro (ou 
totalidade, ou fechamento). O centro está sempre deslocado, atribuído a uma intenção autoral 
(seja a intenção de um artista, de uma divindade ou de qualquer outro agente mensageiro). É este 
deslocamento do centro, este desfasamento entre o centro e o passo formativo atual, que 
                                                            
109 Segundo A. J. Ayer, “o poder da lógica e da matemática para nos surpreender depende, tal como a sua utilidade, 
das limitações da nossa razão. Um ser cujo intelecto fosse infinitamente poderoso não teria nenhum interesse na 
lógica nem na matemática. Porque conseguiria ver num relance tudo o que as suas definições implicavam e, por isso, 
a partir da inferência lógica nunca conseguiria aprender nada de que não estivesse já consciente. [O cálculo] é 
simplesmente um processo de transformação tautológica; isto é, um processo pelo qual modificamos a forma de 
expressões sem alterar a sua significação. (Ayer, 1936/1991: 68). É também neste sentido que falamos da ausência 
de um centro privilegiado do sistema: não há passos de inferência especiais, e qualquer impressão de novidade ou de 
peculiaridade perante o resultado de um dado passo será apenas ilusória. 
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estabelece a cisão que temos vindo a referir como abertura110. Se o centro não se encontra aqui, 
neste passo formativo, então o fechamento não pode ser total, tem de preservar um ponto de fuga 
que não seja apenas a preparação linear do instante formativo seguinte, mas que instale uma 
nova ordenada transversal à série informativa, uma ordenada performativa que adie o fechamento 
e contrarie a informação. E este desvio da formatividade só é possível mediante a implicação de 
uma intenção subjetiva (autoral).  
Não há, no real, nada que obrigue a este tipo de deslocação: o mais profundo enigma 
sobre a realidade será já, em si, um fechamento, um conteúdo meramente literal, um enigma 
informado. Para que o enigma se torne um centro privilegiado (e este centro estará sempre 
deslocado do instante formativo atual, constituindo-se como telos), será necessário injetar-lhe a 
dimensão da subjetividade. Só então teremos criado uma via alternativa à informação, e 
passaremos a falar em nome de alguém, em nome de uma intenção subjetiva. O acesso ao 
enigma, ao desfecho, ao destino da nossa interrogação, seguirá então um trilho narrativo, onde 
cada passo dará voz a essa intenção deslocada, contribuindo para um mosaico actancial, para o 
próprio propósito do enigma. Se o enigma é uma intenção autoral, o trajeto que nos leva à 
resolução do enigma não é uma série de passos informativos, mas uma complementação do 
enigma em cada passo do trajeto, ou seja, uma co-autoria ou performação. O enigma, em si, não 
tem resolução efetiva, é um telos, um motor da formatividade (enquanto intenção autoral): mas a 
orientação do discurso que lhe dá expressão instala a abertura do enigma nos próprios passos do 
trajeto que nos move para a sua resolução: e eis que os objetos se tornam actantes, elementos de 
um universo congeminado, expressões co-autorais da intenção autoral pressuposta. Na prática, 
em termos fenomenológicos, não há realmente nada para além do passo formativo atual; mas o 
modo como cada passo será determinado depende intimamente da orientação teleológica: se o 
telos for um sujeito (ou a intenção de um sujeito), restará à consciência fenomenológica produzir 
conteúdos subjetivos. Interpretar uma intenção autoral é uma co-autoria, é a restituição de uma 
expressão, é uma subjetivação. 
Quer isto dizer que a abertura se instala nos próprios passos formativos do discurso 
orientado pelo sentido narrativo. Mas, neste ponto, insistimos na questão: como pode um passo 
formativo não ser absoluto fechamento? Para visualizar esta abertura, devemos concentrar-nos, 
antes de mais, na temporalidade do devir discursivo. O olho fenomenológico pode ser entendido 
                                                            
110 Mais precisamente, referimo-nos aqui à abertura de segundo grau associada à performatividade, e não à abertura 
associada ao informe, a qual assiste a formatividade em geral. 
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como um ponto situado no presente. Este presente dispõe-se contra a extemporaneidade, que é 
para onde todos os conteúdos conscientes (e não conscientes) se escoam. Ora, no entendimento 
mais geral da formatividade, um dado conteúdo consciente consiste numa atualização 
representacional, é o resultado de uma retenção em que algo que passou no presente 
(presentação) foi conservado no presente (re-presentação). Para sermos ainda mais precisos 
quanto a este processo, devemos acrescentar que o «re» da re-presentação é infinitamente 
efémero, escoando-se imediatamente na extemporaneidade, de modo que é só na confrontação 
com essa extemporaneidade (ou exterioridade) que o olho fenomenológico resgata uma vez mais a 
presentação, representando-a. E a nova representação estará condenada ao mesmo destino da 
extemporaneidade, tornando-se ela própria matéria (presentacional) para uma representação 
subsequente.  
A representação é, portanto, o que resulta de cada novo ciclo da tensão incessante entre 
um olho fenomenológico e a extemporaneidade (entendida aqui apenas como desfasamento em 
relação ao imediatismo do presente). Em alguns casos, a representação consistirá numa 
iterabilidade quase absoluta, noutros casos dará origem a uma clara substituição semiológica 
(como na relação indicial em que o fumo representa fogo); em qualquer caso, trata-se sempre de 
encadeamentos semiósicos, de repetições diferentes, ou ainda, se preferirmos, de retensões 
substitutivas. Mas esta descrição da formatividade fenomenológica dá conta apenas dos processos 
de objetivação típicos do sentido literal, não explicando a especificidade da performação. 
Cada remate formativo da objetivação é considerado um fechamento, o qual se situa na 
atualidade do presente, no lugar do olho fenomenológico. Mas o que acontece quando este olho (o 
agente hermenêutico) deixa de ser a-subjetivo? O que acontece quando a exterioridade passa a 
mediar uma intenção subjetiva, obrigando a uma leitura igualmente subjetiva? Bem, como já se 
disse repetidas vezes, o processo de representação já não produzirá um objeto mas um actante 
(sujeito intradiscursivo). E o actante é uma forma aberta. Mas o que quer isto dizer? Como 
entender esta abertura?  
A informação supera a distanciação da exterioridade trazendo-a à atualidade, 
reapropriando-a enquanto objeto representado: este objeto é um fechamento na medida em que 
está completo, não é mais do que ele próprio, é literal. A performação, por seu turno, tem de 
superar uma distância que se inscreve numa ordenada adicional, que é simultaneamente distância 
do olho hermenêutico em relação à exterioridade e em relação a si próprio. E a superação desta 
dupla distância ou mediação não pode ser completa na medida em que contraria o fechamento. 
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Aqui, a exterioridade presentacional é ainda reapropriada através de uma representação (condição 
geral da formatividade), mas a representação não constitui um fechamento absoluto porque é 
delegada aos olhos de alguém. Este enviesamento da perspetiva denuncia irredutivelmente um 
sujeito nomeado para a leitura, um olho (performativo) mantido à distância do olho original (a-
subjetivo). Em suma, uma esquizofrenia: é a condição fenomenológica de qualquer subjetivação, 
onde a voz hermenêutica do sujeito designado não pode nunca alcançar uma absoluta 
proximidade em relação a si própria.  
Quer isto dizer que a extemporaneidade se instalou agora no próprio presente, obrigando a 
uma distanciação ou tensão do olho fenomenológico em relação a si mesmo, tal como antes havia 
uma tensão entre o olho e a exterioridade a-subjetiva. Por outras palavras, o olho passou a ler 
pelos olhos de alguém (nomeadamente do autor, cuja ausência atesta justamente a 
extemporaneidade). É uma dupla distanciação do olho: em relação à exterioridade e em relação a 
si próprio. E se a exterioridade presentacional era uma abertura por oposição ao fechamento da 
representação, a subjetivação (performativa) implica uma abertura por oposição ao fechamento da 
objetivação (informativa). Dito ainda de outro modo: a abertura, que era originariamente pré-
fenoménica, residindo na distância pura entre o olho e a exterioridade a-subjetiva (e era aqui que 
situávamos o informe), essa abertura foi agora colhida no seio da consciência, instalando-se no 
próprio olho, ou melhor, na distância do olho em relação a si próprio. A abertura aparece à 
consciência e inscreve-se no discurso fenomenológico logo que o olho é ele próprio fendido por 
uma distância que o demarca de si mesmo. Isto equivale também a dizer que o olho se tornou 
simultaneamente agente e alvo de leitura, lendo-se no ato de ler (co-autoria da intenção autoral) e 
projetando-se no conteúdo interpretado (enquanto sujeito intradiscursivo ou actante). Mas não se 
trata propriamente de um autoconhecimento. Não há sujeitos prévios à subjetivação. E o sujeito 
teleológico (autor) mantém-se inacessível; ele é apenas, em última análise, um pressuposto de 
leitura orientador do sentido narrativo.  
O resultado de um lance performativo é uma forma aberta (per-forma). Qual é o seu 
aspeto? É o de uma representação que soube conservar a extemporaneidade da sua matéria 
presentacional; uma atualização incompleta, parcial, incapaz de fechamento. É uma forma que, de 
algum modo, preservou no presente um sabor de extemporaneidade. Trata-se, em suma, de uma 
retensão não substitutiva: situamo-nos na atualidade do presente mas vemos uma forma que 
ainda não é aquilo que é, que ainda está a caminho de ser, que se mantém extemporânea apesar 
de se dar plenamente à consciência. É uma forma em evolução: não é substituída em cada novo 
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passo formativo (re-presentacional), porque cada nova representação não chega a conclui-la, não a 
dá como terminada.  
O olho não pode forçar o fechamento quando ele próprio está aberto, distanciado de si 
mesmo. De certo modo, é o próprio olho que se desfoca, que se expande para lá da atualidade, 
manifestando discursivamente a sua extemporaneidade nos elementos actanciais, essas formas 
incompletas que povoam o universo narrativo, formas que só estarão completas quando a 
intenção autoral for finalmente revelada, cristalizada num veredicto ou então desvalorizada (o 
desfecho de um romance, um último relance contemplativo, a resolução de um jogo ou puzzle 
artificial, a despromoção de um mito ao senso comum, a mecanização de um ritual religioso, a 
naturalização de uma metáfora, a explicação de uma anedota, etc.). 
Note-se uma vez mais que o sentido narrativo também orienta um processo formativo, ou 
seja, também aqui se dá uma suplementação das formas, ou não se poderia falar sequer de 
produtividade hermenêutica. Mas o atrator desta orientação discursiva – o autor – instaura uma 
ordenada subversiva que se desvia do fechamento informativo. Em vez da seriação linear das 
formas (informação), dá-se uma suspensão desta progressão substitutiva, de modo que a forma 
extemporânea se mantém viva. A per-forma é uma forma transversal, conotativa, aberta a novos 
sentidos sem que se dê ainda o seu fechamento definitivo pela substituição informativa. No 
sentido narrativo, as formas (actanciais) mantêm-se disponíveis por força da sua própria 
incompletude, abertas a um reforço do seu sentido, a uma prossecução do seu papel narrativo, e 
esta abertura só é suportável porque está defendida por uma intenção autoral. É a crença no 
desfecho que sustém a abertura performativa: a primeira página de uma obra carrega já a 
promessa de uma última página, mas não obriga a um salto direto para o ponto de resolução 
porque a travessia recebeu entretanto o seu direito e o seu espaço próprios. Quando falamos de 
um espaço de projeção autoral, falamos afinal de uma anuência à travessia, e esta constrói-se 
sempre narrativamente. 
Do ponto de vista macrológico, a ordenada adicional implicada pela performação abre 
então um novo espaço (o espaço da projeção autoral) que floresce livremente no entremeio dos 
passos semiósicos informativos, emancipando-se deles e contrariando o seu fechamento. Neste 
espaço transversal, as formas mantêm-se abertas, incompletas, expectantes, prontas para 
receberem novos desenvolvimentos da sua incompletude, crescimentos actanciais, contrapontos 
que desenhem novos arcos narrativos, etc.. A seriação informativa é sempre linear, é sempre, em 
cada instante, um novo fechamento, por mais improváveis que sejam os respetivos passos 
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semiósicos. Só a performatividade se serve realmente da abertura, tornada suportável pelo 
conforto de uma promessa de totalidade, de desfecho, de resolução, que apenas uma intenção 
autoral pode assegurar. A abertura viabiliza uma progressão não-linear do discurso. Em vez da 
superação linear do texto por um outro texto – e assim sucessivamente num esforço contínuo de 
resolução do seu sentido literal – dá-se uma suspensão da resolução, uma preservação da 
incompletude, um aproveitamento da extemporaneidade, e aquilo que deveria constituir um 
fechamento tornou-se uma abertura. Se o sentido literal se reduz a uma seriação das formas, o 
sentido narrativo infringe essa seriação ao introduzir uma abertura transversal à série informativa, 
como uma dilatação do intermeio discursivo. É neste espaço de projeção autoral que proliferam os 
actantes.  
Um outro modo de entender a abertura (performativa) será através do conceito de 
recursão. Nos estudos da linguagem, a recursão descreve a capacidade de acrescentar cláusulas 
proposicionais no interior de sentenças extensas, isto é, de inserir frases no interior de outras 
frases, ideias no interior de outras ideias. É esta propriedade que permite a extensão ilimitada dos 
usos linguísticos, assinalando, segundo Chomsky, uma caraterística exclusiva da linguagem 
humana, talvez a única caraterística realmente exclusiva (Chomsky, 1965)111. A recursão, assim 
entendida, serve-nos aqui como analogia para ilustrar o mecanismo discursivo do sentido 
narrativo. A dilatação do entremeio discursivo que estabelece a não-linearidade hermenêutica pode 
ser visualizada nos mesmos termos em que uma frase virtual (o todo) vai sendo enxertada com 
outras frases intermédias, outros sentidos adicionais que, deste modo, protelam a finalização ou 
fechamento da frase original. Note-se que, nesta analogia, não se trata de decompor 
analiticamente a gramática de uma frase já feita, mas de testemunhar o processo discursivo no 
seu devir fenomenológico. Do ponto de vista fenomenológico, a frase será apenas virtual (uma 
promessa de totalidade), e as frases dentro da frase constituirão as per-formas112. Ao invés, 
                                                            
111 Essa perspetiva tem vindo a ser posta em causa por Daniel Everett, cuja investigação sobre a língua do povo Pirahã 
(Amazonas, Brasil) o levou a concluir pela não-universalidade da recursão na linguagem humana. (Cf. D. L. Everett, 
2008).  
112 Distinguiremos, neste ponto, dois tipos de recursão: a recursão fraca, que estivemos a descrever, corresponde à 
aceção do conceito usada tipicamente nos estudos linguísticos, e serve-nos aqui como analogia para descrever o 
processo genérico da performatividade. Quanto à recursão forte, remete-nos para os estudos da lógica, e trata do 
processo em que um objeto se repete a si mesmo, ou é idêntico a parte de si mesmo (autossimilaridade). Um 
exemplo típico deste tipo forte de recursão é o dos fractais. Ora, tal como a recursão fraca faz analogia da 
performatividade em geral, também a recursão forte nos poderia levar, pela sua especificidade, para domínios mais 
estritos da performatividade, em particular o da experiência estética. Consideramos que toda a experiência estética 
implica a performatividade (mas não o inverso), de modo que os estudos estéticos deverão ser perseguidos no âmbito 
abrangente da performatividade. Acrescentaremos, nestes termos, que a especificidade da experiência estética 
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prosseguindo com a mesma analogia, não poderemos já falar de recursão no caso do sentido 
literal do discurso: os fechamentos sucessivos do discurso literal equivalem a pontos finais, 
obrigando sempre a novos recomeços, mesmo que, no seu somatório, o arquipélago de frases 
reflita um único sistema subjacente ou construa um único estado de coisas alargado. A sucessão 
de frases (ou de formas, nos termos da nossa analogia) será sempre linear, sem possibilidade de 
entremeios discursivos. 
Por fim, note-se ainda que a abertura não se dirige sempre para um futuro, para um porvir 
temporal. Não devemos entendê-la como mera constatação de uma falta que será preenchida no 
curso da narrativa. A abertura é, acima de tudo, uma projeção da forma para lá de si própria. Em 
alguns casos, essa per-forma será uma forma ambígua, como um puzzle desfeito no interior de 
uma moldura que antecipa a sua solução; noutros casos, consistirá num evento a meio de uma 
trama com determinada duração prevista; mas poderá também ser um derradeiro pormenor 
pictórico no interior de um quadro que se apresenta já ao intérprete como um todo acabado; ou 
poderá ser ainda o cerco de um arco narrativo, ou a constatação de uma ironia que dependa, para 
esse efeito, de outros elementos já decorridos. Nestes últimos casos, a forma atual parecerá 
constituir um remate, um puro fechamento; mas, se assim fosse, ela não seria já uma per-forma. 
Na verdade, embora o além-da-forma se situe por vezes no passado temporal da série 
interpretativa, a forma em questão não deixa por isso de preservar a abertura; ela não é 
necessariamente menos performativa pelo facto de se colocar numa posição temporalmente 
posterior; não deixa de estar deslocada de si própria, mesmo ao relacionar-se com conteúdos 
formativos anteriores da mesma série. A incompletude poderá permanecer intata no interior de um 
recinto onde todos os elementos estão já formalmente presentes, como na superfície de um 
quadro pictórico. O que acontece então é que duas ou mais formas se ligaram entre si atestando 
mutuamente as suas respetivas aberturas. É certo que mesmo a contemplação de uma pintura 
constituirá sempre um processo temporal, implicando uma sequência de passos formativos por 
parte do intérprete; mas o limite temporal da interpretação não constitui necessariamente um 
fechamento, mesmo quando o intérprete conclui a contemplação e desvia o olhar. A abertura 
poderá persistir em cada elemento pictórico na sua relação com todos os restantes elementos, de 
modo que o artefacto se mantenha, digamos, inesgotável. Em concreto, duas per-formas ligam-se 
entre si macrologicamente em determinado momento para desenharem os correlatos de uma 
                                                                                                                                                                                 
aponta, de facto, para o tipo de vertigem que constatamos na recursão forte. Teremos de deixar esta possibilidade em 
aberto. 
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incompletude partilhada; e é essa mesma incompletude que sustem a relação entre os correlatos, 
fazendo-os vibrar como constituintes de um punctum113, de uma ferida aberta.  
Um exemplo trivial: num cartaz publicitário, o ator George Clooney esboça um sorriso 
compenetrado enquanto segura uma chávena de café nespresso. O slogan do cartaz é o seguinte: 
«Pure pleasure is inside». Existe todo um leque de possibilidades conotativas nesta mensagem: a 
associação entre o prazer e a ingestão do café, entre a sabedoria interior e a capacidade de 
desfrutar de bons momentos, entre o bom caráter e as boas escolhas, entre a beleza exterior 
(impura, superficial) e a beleza interior (o sabor do café, que é «puro prazer»), etc. Quanto mais 
camadas conotativas convergirem neste cartaz publicitário, maior o senso de abertura e maior o 
espaço da incompletude partilhada entre todas as per-formas: nenhuma é mais fechada porque 
nenhuma é mais definitiva. Mas estas ligações dependem, antes de mais, do pressuposto de uma 
intenção autoral (por exemplo, a crença na perspicácia da agência publicitária, ou no próprio 
prestígio de George Clooney), através do qual o intérprete é incitado a procurar novas conotações, 
projetando-se para lá do sentido literal do texto, ou mesmo para lá do próprio texto original. 
Eventualmente, o intérprete lembrar-se-á então de um anúncio televisivo (também da marca 
nespresso) onde uma mulher numa esplanada aponta para o interior do bar e proclama “George 
Clooney is inside”. E eis então que os dois objetos publicitários se entrecruzam para produzir 
novos trocadilhos, novas possibilidades conotativas, novas combinações de sentido, enriquecendo 
ainda mais o espaço de abertura que ambos partilham e sustentam: George Clooney é puro 
prazer? O «puro prazer» está «no interior» do bar da nespresso? Não há fechamento possível. 
Entretanto, o efeito psicológico de toda esta rede de ligações será o de uma cumplicidade secreta, 
como se cada ligação fosse uma confidência dirigida ao intérprete, como se fosse ele o eleito para 
estabelecer uma tal relação, como se o intérprete atual fosse, enfim, o verdadeiro responsável 
pelas ligações aferidas: é o próprio efeito empático da subjetividade fenomenológica. A conotação 
é sempre um segredo contado ao ouvido. E é justamente assim que procede a orientação 
narrativa do discurso.  
 
8.4. Denotação e conotação 
As mónadas apropriam-se da exterioridade discursando-a. E podem fazê-lo segundo dois 
processos formativos distintos: a informação (que produz impressões objetivas sobre a 
exterioridade) e a performação (que produz expressões subjetivas sobre essa mesma 
                                                            
113 Usamos aqui o termo no mesmo sentido que lhe confere R. Barthes. (Cf. Barthes, 1980/1981). 
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exterioridade, sendo que tais expressões requerem um sujeito que as expresse, o qual, por seu 
turno, é irredutível à condição singular, insinuando-se intersubjetivamente no papel do co-autor). 
Entretanto, por constituírem processos formativos, ambas as modalidades discursivas podem ser 
analisadas quanto às suas especificidades semiológicas. Ora, aquilo que então se constata é que 
tais especificidades correspondem essencialmente à lógica denotativa no caso da informação e à 
lógica conotativa no caso da performação. Se o discurso visar teleologicamente um sentido 
objetivo do texto, traduzir-se-á em informação, e a relação denotativa entre as formas poderá ser 
analisada no âmbito de uma semântica do sentido literal; se o discurso estiver dirigido à autoria, 
será performativo, e a relação conotativa entre as formas poderá ser analisada no âmbito de uma 
semântica do sentido narrativo (e, complementarmente, também de uma análise pragmática114).  
Mas a distinção entre denotação e conotação não é tão evidente quanto nos fazem crer os 
típicos exemplos didáticos. À medida que aprofundamos a natureza dos processos denotativos, 
constatamos que o seu horizonte se estende muito para além do que poderíamos considerar uma 
relação simples e direta com a exterioridade, abarcando desde o campo simbólico às 
metalinguagens, e uma tal abrangência acaba por tornar difusas as condições específicas da 
conotação. Mesmo assim, esta distinção permanece crucial no presente contexto, refletindo a 
própria dualidade dos processos formativos. Interessa-nos sublinhar, em particular, que a análise 
semântica da performatividade passa necessariamente pelo aprofundamento da conotação. Mas a 
mesma dificuldade que já se observava no âmbito pragmático quanto ao caráter furtivo da 
performatividade transfere-se agora para o conceito de conotação, cujo domínio parece retroceder 
na medida inversa da abrangência crescente que vai sendo concedida à denotação.  
Assume-se geralmente que a conotação consiste numa sobreposição de sentidos 
conflituantes sobre o mesmo objeto referente, onde um sentido original – entendido como sentido 
literal – é colocado em tensão com um sentido derivado ou figurado115. A conotação exige uma 
duplicidade de sentidos, ou seja, reclama o apuramento de um sentido prévio que permita 
                                                            
114 É preciso sublinhar que o acesso à componente performativa pela via pragmática fica comprometida quando 
tentamos conciliá-la com a abordagem fenomenológica; nesta última abordagem, a função pragmática transita para a 
intenção autoral e, com isto, torna-se inacessível (o autor distingue-se do locutor pela sua inacessibilidade). Mesmo 
assim, devemos manter aqui uma analogia entre a pretensão ilocutória (tal como é entendida pela teoria pragmática 
da comunicação) e a intenção autoral, não obstante a especificidade destes conceitos nas respetivas vias teóricas. A 
distinção pragmática entre a componente proposicional e a componente performativa faz eco da distinção 
monadológica entre informação e performação, pelo que, para efeitos de exposição do nosso argumento, podemos 
continuar a complementar a descrição monadológica da performatividade com a interpretação pragmática da filosofia 
analítica da linguagem. 
115 Adotamos aqui uma perspetiva particularmente «literária» sobre o par denotação/conotação. Pelo contrário, na 
tradição filosófica – nomeadamente no seguimento de Mill e, posteriormente, de Frege – estes conceitos remetem 
para outras dualidades: extensão/intensão ou referência/sentido. 
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evidenciar a carga conotativa adicional. Para isso, é necessário considerar, em primeiro lugar, que 
existe de facto um sentido prévio e, em segundo lugar, que esse sentido é insuficiente no caso 
dado. Esta insuficiência será, por norma, denunciada por uma incongruência quanto ao estado de 
coisas descrito. Na expressão «ele tem um coração de pedra», a incongruência dependerá da 
visualização de um sentido literal subjacente, nomeadamente a condição implausível de ter um 
coração feito efetivamente de pedra. A incongruência remete aqui para um défice de plausibilidade 
epistemológica, mas poderá ser decidida por um leque mais amplo de considerações contextuais, 
mediante as quais o intérprete vai pondo à prova a sua «ingenuidade». No entanto, a constatação 
de uma incongruência não promove necessariamente a interpretação conotativa. Como é evidente, 
as incongruências podem ser apenas isso mesmo: contradições, mentiras, ambiguidades, 
desconhecimentos. E haverá decerto outros casos em que a conotação não deverá requerer 
sequer qualquer tipo de incongruência. Mantém-se, portanto, a questão de saber em que 
circunstâncias a incongruência – se a houver – deve ser aceite enquanto sintoma ou fator 
conotativo. Como veremos, para que se estabeleça a leitura conotativa, será necessário, antes de 
mais, que o intérprete assuma um compromisso de fantasia. Só assim a incongruência poderá 
manter-se suportável sem incorrer numa função antitética (por exemplo, enquanto prova de 
falsidade). 
Mesmo que assumamos a conotação na sua aceção mais canónica, enquanto 
sobreposição de sentidos sobre o mesmo objeto, esta definição mantém-se inapropriada em casos 
concretos. Por exemplo, as metalinguagens sugerem desdobramentos internos que colocam a 
linguagem em confronto consigo própria, de modo que parece impor-se aqui uma sobreposição 
semântica, nomeadamente o significado linguístico e o significado metalinguístico acerca do 
primeiro significado. Admitindo que a conotação consiste numa sobreposição de sentidos, então 
as metalinguagens são, de facto, boas candidatas ao estatuto conotativo. Contudo, mesmo aqui, 
constata-se que o objeto metalinguístico obedece ao mesmo mecanismo formativo que o objeto 
linguístico. A metalinguagem toma a linguagem como objeto – ou como excerto – mas não se lhe 
sobrepõe, desde logo porque também ela atua linguisticamente. Não se trata realmente de uma 
sobreposição de sentidos, mas de uma substituição normal de uma forma pela sua sucedânea ou, 
se preferirmos, de um sentido por outro sentido. A propósito da metalinguagem, Habermas faz 
notar que “falar daquilo que já foi falado (menção direta ou indireta às componentes do discurso) 
pertence ao processo linguístico normal do entendimento. A expressão «juízos metalinguísticos» 
numa língua natural, referindo-se às frases de uma mesma língua, sugere a existência de uma 
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diferença de nível que, na realidade, não se verifica. Uma das mais interessantes caraterísticas 
das línguas naturais é, com efeito, o facto de poderem ser utilizadas como veículo da sua própria 
explicação” (Habermas, 2002: 35).  
No plano da tipologia semântica, os símbolos também parecem exibir uma apetência 
especial para a conotação. Pela sua natureza «arbitrária», o teor simbólico afasta-se do seu 
significante e assume uma certa autonomia, criando a ilusão de uma duplicidade, como se o 
mesmo signo falasse então simultaneamente a duas vozes: a voz direta do significante (que se 
traduz num significado representacional) e a voz autónoma do significado simbólico (puramente 
normativo). Contudo, se tomarmos o símbolo especificamente na perspetiva peirciana, enquanto 
ligação arbitrária entre um significante e um significado – ou seja, não sendo regido nem por 
relações de causa e efeito, nem por relações de semelhança ou coincidência – então o símbolo 
não parece prever, por si só, uma condição conotativa. Simplesmente, a inferência que conduz da 
forma significante à forma significada é regida por uma componente do código puramente 
normativa, onde se extraviaram já as raízes de motivação. Embora tenhamos de admitir que os 
códigos linguísticos são geralmente imotivados (descuramos aqui, evidentemente, alguns traços 
onomatopaicos residuais), o mesmo já não se pode dizer numa perspetiva semiológica mais 
abrangente. Por exemplo, um ícone (imagético, sonoro, etc.) é sempre motivado pelas próprias 
relações de semelhança. Aliás, no limite, podemos entender a própria perceção nos mesmos 
moldes, sendo que esta prevê sempre a relação entre uma matéria presenciada e um conceito de 
representação mental adequado. De igual modo, o índice será motivado, em muitos casos, por 
uma relação causal decorrente de uma apreensão cognitiva do mundo (por exemplo, não se pode 
dizer que o «código» experiencial que relaciona o fumo ao fogo seja puramente imotivado). O 
símbolo, pelo contrário, não parece já exibir quaisquer pistas visíveis que sustentem a sua carga 
normativa; mas esta aparente arbitrariedade dos códigos simbólicos (linguísticos ou não 
linguísticos) não justifica que se fale de uma excentricidade conotativa dos respetivos processos de 
significação. Evidentemente, o critério da imotivação do código não nos pode servir como atestado 
dos usos conotativos. O símbolo é ainda, essencialmente, uma determinação linear entre um 
significante e um significado. 
Em todo o caso, seria redutor descrever a própria denotação como um encadeamento 
linear. Seja qual for a modalidade pré-textual, os processos formativos pelos quais se discursa a 
exterioridade consistem sempre, como já vimos, em significações. A exterioridade significante 
apela a um sentido, e o sentido será já uma nova instância significante no fluxo discursivo. Assim 
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esquematizado, o processo parece ser francamente linear, como um encadeado simples de elos 
formais que funcionam simultaneamente como significados das formas anteriores e como 
significantes das formas subsequentes. No entanto, em boa verdade, este encadeamento não 
pode ser entendido como um fio único, assemelhando-se mais a uma rede de múltiplas ligações 
cujo centro é o foco fenoménico da exterioridade presenciada a cada momento (sendo que a 
presença é uma temporalização pela qual se retém um determinado referente ou alvo da atenção). 
De um ponto de vista analítico, podemos imaginar o centro fenoménico como um texto cercado 
por toda uma rede contextual do mundo-da-vida do agente, sendo que o texto vai sendo substituído 
a cada novo passo do movimento discursivo através de resoluções ou colapsos sucessivos do 
contexto. Ora, nada nesta descrição nos permite distinguir entre denotação e conotação. Se a 
relação entre texto e contexto não é propriamente linear, dado que o contexto, na sua virtualidade, 
é uma rede heurística complexa, então os processos denotativos que assistem a significação – o 
«fumo» que denota «fogo» – devem certamente admitir relações mais excêntricas sem por isso 
deixarem de ser denotativos. A linearidade prende-se apenas com a série discursiva (informativa), 
mas não com o tipo de ligação que se estabelece entre dois pontos da série, que pode sempre 
desenhar os saltos mais radicais no interior da rede virtual de possibilidades contextuais.  
Não parece, portanto, satisfatória a descrição segundo a qual a conotação exige um 
conflito de significados, definindo-se a partir de uma confluência de sentidos diversos sobre o 
mesmo objeto. Se nos concentrarmos num dado ponto (textual) do discurso, daremos conta que 
esse ponto constitui sempre a síntese atual de toda uma rede contextual. Qualquer denotação 
simples pode ser entendida como o momento culminante de uma azáfama contextual onde se 
entrecruzam diferentes conteúdos virtuais. Não basta, portanto, descrever a conotação como uma 
sobreposição ou um conflito de conteúdos ou significados. O processo de significação coloca em 
relação diversos conteúdos virtuais, atualizando-os; e consiste precisamente nessa marca 
substitutiva em que algo supre algo. Nestes moldes, o conceito de denotação parece descrever 
todos os modos de produção formativa, não sendo necessário introduzir qualquer conceito 
complementar. Mas é justamente esta extrapolação radical do âmbito denotativo que poderá 
ajudar-nos a circunscrever melhor o resíduo da conotação.  
É sabido que os processos mentais de representação da exterioridade se movem 
fundamentalmente por analogias. Caraterizamos os objetos a partir de relações de semelhança ou 
dissemelhança, por derivação, etc. A linguagem também se serve dos mesmos processos: a frieza 
ou impassibilidade da pedra no «coração de pedra» ou a semelhança anatómica quando nos 
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referimos à «perna da cadeira». A aprendizagem das línguas move-se, em larga medida, pelo 
apuramento analógico da polissemia das palavras. Contudo, uma vez mais, não é fácil decidir se o 
valor analógico de um determinado enunciado dita uma conotação ou se apela apenas a um 
sentido denotativo. Afinal, a designação «perna da cadeira» não tem de ser medida em relação ao 
estatuto original do termo «perna» (enquanto órgão biológico de locomoção), para que, a partir 
desta relação, se possa sentenciar o valor conotativo. O termo «perna» exibe um caráter 
polissémico que, por sua vez, reflete as relações de analogia típicas de qualquer processo mental. 
Assim, o enunciado «perna da cadeira» faz uso, antes de mais, do caráter polissémico do termo 
de designação, antes de apontar para eventuais aspetos conotativos. A polissemia do termo advém 
de processos analógicos que são comuns à denotação e à conotação, e que não permitem, por si 
só, decidir entre uma ou outra via semântica. A «perna da cadeira» e o «coração de pedra» são 
designações que apelam ao carácter polissémico dos termos «perna» e «pedra», mas o valor 
conotativo do seu uso não pode ser deduzido apenas a partir da constatação analítica de um 
desvio em relação aos sentidos originais das palavras, nomeadamente a perna biológica e a pedra 
inanimada da pedreira. Aliás, os sentidos «originais» nem sempre são manifestos, tendo de ser 
evocados a posteriori. E essa evocação pode soar tão secundária quanto o sentido derivado. Em 
tais casos, o sentido original é ajustado artificialmente para se adequar (ou contrapor) ao sentido 
conotativo que dele depende. Mas este esforço de averiguação do sentido original do termo – 
esforço típico, por exemplo, do etimólogo – tende a seguir uma lógica explicativa, mais do que um 
apuramento da função conotativa atual por relação a um sentido prévio. Em suma, do ponto de 
vista analítico, a conotação exige sempre uma relação entre dois sentidos, é certo, mas esta 
relação pressupõe a consideração de um sentido prévio cuja originalidade nem sempre será 
evidente, e cujo acesso, de resto, não irá sentenciar necessariamente uma função conotativa do 
sentido derivado. Além disso, a ordem genealógica da sequência analógica responsável pela 
polissemia dos termos linguísticos tende a perder o seu rasto, tornando ainda mais difícil a 
demarcação entre a função denotativa ou conotativa dos textos. A designação «perna da cadeira» 
exemplifica bem esta dificuldade: certamente que o termo «perna» não visa aqui um sentido 
realmente conotativo (até porque não parecem restar alternativas mais «específicas» ou «literais» 
para a mesma designação). E mesmo que tais alternativas estivessem disponíveis, isso não 
deveria ser decisório do caráter conotativo do enunciado. O termo «perna» ilustra aqui apenas 
uma vocação polissémica fundada na analogia, mas o seu uso neste contexto, ou em qualquer 
outro onde seja aplicável, não deverá determinar a função conotativa. Ora, em princípio, esta 
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indecidibilidade pode aplicar-se a qualquer exemplo: dizer que «ele tem um coração de pedra» não 
se distingue, no essencial, da frase «a cadeira tem quatro pernas». Em ambos os casos, trata-se 
de descrições cujos termos adquirem um significado direto e inequívoco para quaisquer 
conhecedores do código. De facto, em última analise, não parece haver forma de demarcar os 
critérios que tornam o termo «pedra» conotativo por oposição à função denotativa do termo 
«perna» com base apenas na análise da raiz polissémica destas palavras. 
Como salvar então a possibilidade da conotação? A sua especificidade não pode residir 
apenas na contraposição entre um sentido original (literal) e um sentido derivado (conotativo), uma 
vez que os processos de analogia não nos proporcionam instrumentos para decidir de forma 
inequívoca as funções relativas de cada tipo de sentido em casos particulares. Também não 
podemos demarcar a conotação a partir da análise do horizonte contextual, que é sempre 
complexo e com fronteiras difusas. Finalmente, a conotação não decorre diretamente da 
constatação de incongruências – como no caso do «coração de pedra» – dado que estas não são 
nem necessárias nem suficientes para o processo conotativo.   
A conotação decorre, antes de mais, de uma postura hermenêutica particular, ou seja, 
desenha-se a um nível pré-textual, e nomeia o processo performativo. Tratando-se de um momento 
formativo – ou de significação – a conotação, tal como a denotação, põe em relação uma matéria 
significante e uma forma significada. Assim, a sua especificidade terá de refletir-se no modo 
particular como estabelece a relação entre os elementos da significação. E essa especificidade 
consistirá afinal em transcender o objeto sem reformá-lo. Por outras palavras, trata-se de um 
desfoque do objeto, não de uma superação.  
A denotação tem uma vocação objetivante: o destino do significante é a sua resolução 
objetiva, que só pode ser literal. Os objetos denotam-se116. Este mecanismo funciona como um 
fechamento porque abandona o significante, substituindo-o por uma resolução adequada, que 
pode ser uma constatação, descrição, inferência, justificação, consequência, etc. Em qualquer 
caso, a forma original foi já abandonada, mantendo-se, quando muito, a um nível disposicional, 
enquanto elemento operativo que poderá ser recapitulado em outras instâncias do discurso por 
requisição da memória. Por seu turno, a conotação não abandona o significante, adiando, deste 
modo, o seu fechamento. Esta retenção do significante é motivada pela sua compleição pré-textual 
enquanto mensagem ou objeto autoral, conferindo-lhe uma abertura persistente, uma 
incompletude. Qualquer sentido que decorra a partir desta abertura não poderá resolver a forma 
                                                            
116 Não fazemos aqui distinção entre denotação (no sentido da referenciação empírica) e designação. 
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mas complementá-la (e, quanto a isto, não haverá certamente melhor exemplo que o da obra de 
arte).  
Desde logo, verifica-se uma certa precariedade hermenêutica neste tipo de leitura, cuja 
intenção autoral nunca se alcança realmente porque a distância ao autor se atualiza a cada 
instante, como num paradoxo de Zenão. Mas trata-se de uma precariedade cuja contrapartida é a 
postura performativa do agente hermenêutico, que se firmou entretanto como co-autor 
responsável. Ao mesmo tempo, dá-se uma rarefação do contexto, um despoliciamento da rede 
contextual que é motivado pela aceitação (suportável) de elementos em falta – e assim se 
alimenta, em última instância, o motor da criatividade, como nos sonhos, onde qualquer 
absurdidade é cheia de sentido e todas as analogias são possíveis. Note-se que este 
despoliciamento do contexto não se deve a um eventual desconhecimento ou falta de competência 
de leitura por parte do agente; pelo contrário, constitui uma condição processual da performação, 
cuja única competência absolutamente necessária consiste, afinal, na capacidade de 
pressuposição de um autor – capacidade que perfaz também a própria competência expressiva (a 
não confundir com a competência especializada relativa ao uso de códigos socialmente fixados 
como as línguas).  
A partir daqui, estabelece-se toda uma nova abertura semântica, no seio da qual se 
persegue uma intenção autoral irremediavelmente adiada – movimento discursivo que não traduz 
já um esforço de resolução objetiva porque o telos é agora o autor (sujeito teleológico) e não o real 
(pelo qual se orienta qualquer possibilidade de objetivação). O que a abertura tenta abarcar não é 
um mundo fiel a si próprio (literal) mas um projeto subjetivo – em suma, uma ficção. Ao insistir 
nesta perseguição – ou projeção autoral – o agente hermenêutico está, de facto, a aderir a uma 
fantasia intersubjetivamente motivada (e, de resto, é impossível pensar a fantasia a partir de uma 
relação a-subjetiva com o real). A fantasia comporta sempre um mundo subjetivado que o agente 
produz expressando-se, ou seja, colocando o mundo na boca de alguém. Os mundos assim 
produzidos desligam-se do real e os seus elementos ganham voz, tornam-se actantes de uma 
trama ou narrativa. Entretanto, é também aqui, e só aqui, que reside a conotação, enquanto 
mecanismo formativo da expressão (ou performação). De facto, se tomarmos a expressão na sua 
aceção monadológica – onde, como vimos, ela se contrapõe à impressão informativa – 
constatamos que nunca pode ser literal. A literalidade expulsa o ato expressivo, ou, no mínimo, 
assimila o ato no conteúdo informativo. A conotação monadológica é necessariamente um ato 
expressivo, enquanto a denotação se mantém meramente impressiva. 
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É fácil constatar que a informação não permite inferências conotativas. No real, as formas 
organizam-se segundo um sentido literal unívoco, sem abertura para ambiguidades suportáveis. 
Uma pedra pode ser outra coisa qualquer, é certo; mas a transmutação interpretativa da pedra 
terá de seguir regras de substituição objetiva se quisermos salvar-lhe o teor informativo, mesmo 
que o contexto a possa aprofundar discursivamente por múltiplas vias, ou de múltiplas formas. A 
informação é um processo de suplementação formal e reflete a natureza sígnica de qualquer 
exterioridade: uma pedra pode ser uma arma, um peso, um mineral, um obstáculo, etc. Mantém-
se a referência (empiricamente ou contextualmente) mas explora-se o sentido, que não passa 
afinal de uma suplementação formal, uma intermutabilidade textual. Não deixa de ser um sentido 
literal, porque o objeto preserva a sua objetividade ao longo das diversas faces que vai adquirindo 
pela via denotativa. A informação é um processo dinâmico, admitindo inferências, juízos, 
representações, implicações ou quaisquer outras variantes do processo denotativo. Mas cada um 
destes passos interpretativos marca uma superação substitutiva da forma anterior. Nada fica 
realmente em suspenso. A informação procede sempre por passos substitutivos, sem que os 
conteúdos encontrem qualquer tipo de resistência ao seu pronto fechamento. É certo que se pode 
desconfiar de um conteúdo informativo, mas isso implicará substitui-lo por uma nova informação; 
a desconfiança, o equívoco, a incerteza, a hipótese, todas estas figuras interpretativas também são 
compatíveis com a orientação objetivante da informação. Por exemplo, a constatação do extravio 
de um objeto é também informativa, mesmo que esse extravio constitua uma incongruência no 
estado de coisas: substitui-se a presença do objeto pela ausência do objeto e pela possível causa 
dessa ausência e assim sucessivamente ao longo da cadeia dedutiva da interpretação. O próprio 
desenvolvimento teórico sistemático – como o científico – também procede por substituição, que 
pode ser revolucionária ou cumulativa (e isto estende-se desde o simples processo informativo até 
aos macrossistemas paradigmáticos, tal como foram descritos por Kuhn). A cumulação teórica é 
modular, mesmo que os módulos sejam agrupados sob um mesmo paradigma, e mesmo que 
cada módulo se ocupe do agrupamento de outros módulos menores. A modulação teórica remata 
as partes constituintes numa forma emergente que passa a funcionar como síntese ou 
fechamento. Em nenhum destes casos se transitou realmente para a conotação. A síntese, a 
antítese e até a analogia mantêm-se aqui meramente substitutivas, orientando o discurso 
monadológico num sentido literal. Não é possível decidir um eixo fixo da literalidade (a pedra que é 
literalmente uma pedra) para, a partir daí, julgar as suas variações semânticas enquanto desvios a 
esse sentido (a pedra que é uma ameaça). Onde quer que nos coloquemos no fio discursivo, 
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encontramos sempre um momento literal da sucessão denotativa (a ameaça que substituiu a 
pedra). 
Ao invés, a performação não promove a substituição informativa da exterioridade 
previamente formalizada, mas apenas uma suspensão desses conteúdos, que não os 
descredibiliza, mantendo-os abertos a uma função complementar no âmbito narrativo, sendo que 
uma tal função não poderá contrariá-los ou corrigi-los, mas conotá-los. A informação funciona por 
fechamento e substituição; a performação funciona por abertura e complementação. Para 
compreendermos a performatividade, temos de considerar uma nova ordenada, um novo sentido 
do discurso. A denotação pode ser horizontal (o fluxo normal das inferências, a derivação das 
formas) ou vertical (as metalinguagens). A conotação, por seu turno, invoca um terceiro eixo 
transversal à informação. Ao fluxo informativo, acrescenta-se, em cada vértice, um novo vetor, 
também ele produtivo (ou discursivo), no qual as formas se desdobram intersubjetivamente, 
tornando-se per-formas. O mundo real, entendido literalmente, não pode conotar porque não 
oferece mensagens, não possui autoria, não permite uma relação comunicacional. O mundo só 
pode conotar se for constituído em horizonte simulacral, de modo que o texto (mensagem, 
artefacto) possa ficar retido enquanto mediador de uma intenção subjetiva. É só no âmbito deste 
desdobramento que uma fração do mundo se pode transcender (performativamente) sem se 
reformar (por substituição informativa). Por um lado, o texto autoral fica retido enquanto mediador; 
por outro lado, devido à ausência irremediável do autor e ao extravio do seu propósito subjetivo, a 
mediação não pode ser resolvida prontamente e o fechamento fica adiado. No espaço que se 
estabelece entre o objeto mediador e a intenção em falta, o recetor da mensagem – tornado co-
autor ao pressupor a mensagem – só poderá expressar-se. E expressar-se-á justamente para 
condimentar a abertura, não para fechá-la. A per-forma, enquanto tal, nunca está concluída, 
porque tem em vista uma intenção irremediavelmente deslocada: a do autor. Mas ela é, ao 
mesmo tempo, fruto de uma projeção autoral (pelo co-autor que persegue o autor), e é neste 
movimento incansável que ela se incrementa. A per-forma é, por definição, conotativa; constitui 
um comentário subjetivo que vem complementar – sem substituir – algum núcleo formativo 
anterior (performativo ou informativo), conferindo-lhe um sentido narrativo. Em última análise, 
aquilo que distingue ontologicamente a comunicação da mera transmissão de informação é o 
traço de fantasia do contador de histórias. 
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O processo fenomenológico da formatividade depende sempre de uma mediação 
semiológica, de uma relação entre correlatos: num dado momento, uma fração da exterioridade 
(presentacional) fica retida, temporalizando-se; esta temporalização é, antes de mais, uma 
distanciação entre correlatos, denunciando um agenciamento correspondente: o olho 
fenomenológico em tensão com a exterioridade. O contraponto processual da distanciação 
consiste num esforço correspondente de apropriação – uma intencionalidade –, e a 
intencionalidade equivale ao advento de uma consciência fenomenológica. Ora, a consciência é 
sempre consciência de alguma coisa: da presentação temporalizada, isto é, da representação 
correspondente. A representação constitui-se como uma repetição diferente (nunca é absoluta 
reiteração nem absoluta substituição), e é através desta condição diferencial que a representação 
é levada a convergir com a noção de significação. Haverá signos tipicamente mais iterativos ou 
representacionais (como os ícones) e haverá signos mais substitutivos (como os índices). Em 
qualquer caso, são estas significações que preenchem efetivamente o devir discursivo da 
consciência fenomenológica.  
Vimos também que o processo formativo contempla duas orientações possíveis: a 
informação e a performação. Enquanto a primeira orientação produz conteúdos objetivos, a 
segunda produz conteúdos subjetivos. Pode dizer-se que a via formativa da objetivação é 
fenomenologicamente primordial, levando em conta o caráter genérico e impessoal (a-subjetivo) do 
processo; prende-se com a natureza semiológica das formas e pode resumir-se na seguinte 
fórmula: todo o fenómeno se faz na perseguição de um sentido, e todo o sentido está 
irremediavelmente diferido pela camada extrínseca dos significantes. Este processo é universal ao 
nível da consciência fenomenológica, e o seu destino natural é a objetividade.  
Mas há uma complicação possível deste processo: quando a orientação pré-textual do 
sentido se desvia do real para a autoria, a exterioridade deixa de servir como matéria para uma 
objetivação, tornando-se medium de um sujeito ou de uma intenção autoral. Por conseguinte, a 
exterioridade (texto) reivindicará um tipo de leitura que faça justiça ao seu caráter subjetivo, a 
saber: uma subjetivação. Este último processo implica um modo radicalmente novo de mediação, 
como se a exterioridade assumisse então uma densidade redobrada, impenetrável aos olhos de 
um agente a-subjetivo mas legível se a leitura for empreendida pelos olhos de alguém. Como o ato 
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de fotografar: co-autoria daquilo que se recebe para que os conteúdos produzidos sejam expressão 
de uma intenção autoral em vez de meras impressões do real. 
Distinguimos, portanto, dois tipos específicos de mediação: a exterioridade poderá mediar 
um conteúdo objetivo ou subjetivo, conforme o processo interpretativo seja orientado 
respetivamente pelo atrator teleológico do real ou da autoria. No primeiro caso, falamos de uma 
mediação fraca, plenamente semiológica, mas onde a exterioridade não chega a inscrever-se como 
medium comunicacional; é o tipo de mediação ligada à orfandade do real (onde não se prevê a 
congeminação por parte de um autor). No segundo caso, falamos de uma mediação forte, que 
remete simultaneamente para o pressuposto de uma autoria e para uma espécie de «falsa» 
orfandade dos textos autorais (os quais estão, por definição, emancipados do seu autor).  
Atribuindo-se pré-textualmente uma intenção autoral à exterioridade, esta já não será 
interpretada objetivamente mas subjetivamente; já não será informada mas performada. É o 
momento em que o processo monadológico da formatividade incorre num paradoxo peculiar: por 
um lado, visa um fechamento formativo, produzindo um conteúdo que podemos designar, 
provisoriamente, como «objeto autoral»; por outro lado, tratando-se de um objeto autoral, não 
poderá receber um fechamento absoluto – não será informado – porque o que se tem em vista 
não é o objeto mas a intenção do seu autor. O objeto autoral (a mensagem, a obra, o artefacto) 
deverá servir, deste modo, como medium de uma intenção subjetiva. Mas o autor (e a sua 
intenção) está sempre inacessível, sendo necessário restituí-lo, emulá-lo: e assim se dá o desvio da 
informação (a-subjetiva) para a performação (intersubjetiva, co-autoral). O paradoxo processual 
pode ser descrito ainda de um outro modo: o objeto autoral não guarda na sua objetividade a 
intenção ou o sentido autoral; mas, simultaneamente, ele goza da promessa de uma intenção 
graças à sua condição autoral – não há, por definição, objeto autoral que não seja congeminado. 
O paradoxo está impresso no próprio conceito de «objeto autoral»: se é autoral, não pode ser o 
produto de uma objetivação. A produção formativa de um objeto corresponde a um fechamento; 
mas o caráter autoral impede esse fechamento, mantendo a forma aberta, deslocada do seu 
sentido literal.   
Devemos, portanto, abdicar do conceito de objeto quando nos referimos aos produtos 
formativos da performação: ao nível micrológico do discurso, o processo formativo orientado pelo 
sentido narrativo não produz objetos mas actantes (ou per-formas). O facto de se tratar de formas 
abertas não impedirá que falemos de conteúdos formativos: mas o processo da formatividade 
envolvido na produção destes conteúdos exige que eles sejam, digamos, postos na boca de 
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alguém; não propriamente do autor (que está ausente) mas do agente hermenêutico promovido ao 
estatuto de co-autor. É um processo intersubjetivo: perseguir uma intenção autoral implica uma 
emulação do autor, uma co-autoria, uma reposição da subjetividade alheia por via de uma atuação 
subjetiva. Quando a exterioridade se impõe como mediação de um sujeito (autor), o medium 
assume uma envergadura redobrada, de tal modo que, para percorrer esse medium, o agente 
hermenêutico terá de assumir a responsabilidade própria de um ator, terá de assumir um papel; e 
o produto dessa interpretação constituirá, enfim, um novo conteúdo actancial dentro do universo 
narrativo atribuído ao autor originalmente pressuposto.  
Há sempre dois sujeitos (processuais) implicados na performatividade: há o autor da 
mensagem e há o co-autor (ou ator) que emula a intenção autoral pressuposta. O agente 
hermenêutico fantasia propósitos autorais através da mensagem performando a mensagem; e a 
performação implica uma projeção autoral, uma co-autoria, uma atuação. Entretanto, o espaço da 
projeção autoral onde o co-autor trabalha subsistirá enquanto se mantiver o desdobramento que 
aufere a intersubjetividade; é um espaço de dupla distanciação – em relação ao texto e em relação 
ao autor do texto – de modo que será necessário falar simultaneamente através do texto e através 
do autor. Por outras palavras, a mediação torna-se então bidimensional, pautando-se pela 
distância à exterioridade e pela distância ao olho subjetivo que se dispõe perante a exterioridade. 
Assumindo-se, entretanto, que a mediação provoca um diferimento do sentido, uma 
interposição irredutível dos significantes – os quais impedem, por definição, o imediatismo do 
sentido (como temia Husserl, e como atestou Derrida) –, então a dupla mediação implicada na 
performação parecerá condenar em definitivo a própria resolução do sentido (mais ainda do que a 
mediação simples envolvida no processo informativo). Mas é exatamente o contrário que se passa: 
o diferimento do sentido não é impeditivo da continuidade do discurso; pelo contrário, é o 
diferimento do sentido que mantém o discurso em movimento, alimentando a série semiósica. O 
sentido nasce da busca do sentido, e é essa mesma indagação que alimenta o discurso 
fenomenológico; é a demanda do sentido que promove e confere o próprio sentido.  
No plano fenomenológico, o sentido não é uma positividade, é uma orientação do discurso 
segundo a qual se organiza a suplementação dos textos. A positividade só ocorre quando 
suspendemos analiticamente o discurso para revelar um texto específico, mas esse texto, por si 
só, não carrega sentido fenomenológico, a não ser que o coloquemos de novo em movimento. É a 
ausência de uma plenitude do sentido ao nível das formas que as lança numa sucessão ou 
seriação discursiva, onde cada nova forma serve o propósito de preenchimento do sentido em falta 
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na forma anterior; e é também a ausência de uma plenitude do sentido autoral ao nível das formas 
autorais (recordemos que o autor está sempre ausente) que obriga à performação dessas formas 
no ato discursivo, tornando-as per-formas. 
Mas todas estas dinâmicas da formatividade ocorrem essencialmente a um nível 
monadológico. Até a performatividade, que implica sempre uma relação intersubjetiva, acaba por 
reduzir-se, em última análise, a uma esquizofrenia solipsística. Tal não quer dizer que estes 
processos fenomenológicos não possam refletir-se em domínios transcendentes às mónadas. 
Concluiremos, aliás, que a dualidade essencial entre informação e performação pode servir 
precisamente como base elucidativa de outras esferas emergentes do horizonte antropológico e 
histórico. A cada momento, os discursos monadológicos estabelecem pontes e intercâmbios com 
a cultura (em toda a sua dimensão memética) e com o meio fisiológico (vestígios arqueológicos, 
revoluções sociais, monumentos, livros, arquivos, objetos narratológicos, manuais técnicos, etc.). 
Para um epistemólogo, só estas repercussões culturais e empíricas serão realmente mensuráveis. 
Mas o plano fenomenológico não pode ser descurado; é ele que permite, com a sua atomização 
monadológica, observar de perto os processos fundamentais que subjazem a todo este lastro da 
praxis humana, desde a ideia autonomizada (ratificada e difundida) às ruínas arqueológicas de 
uma civilização. Não há um entrosamento efetivo entre a via fenomenológica e a via externalista do 
empirismo ou da filosofia analítica; mas há, mesmo assim, um intercâmbio de matérias 
operativas: o sentido narrativo pode guiar a construção de uma página de romance real, e a 
página pode fundar-se como matéria textual para uma leitura performativa por um olho 
fenomenológico. A orientação teleológica do sentido, tal como ela é decidida no plano 
fenomenológico, reflete-se de facto no lastro cultural e nos seus objetos, ajudando a moldar 
gradualmente a especificidade das diferentes esferas, modelos e sistemas civilizacionais. Em 
especial, a dualidade teleológica do sentido ecoa claramente nas grandes dicotomias culturais, a 
começar pela fratura entre as «duas culturas», como lhes chamou C.P. Snow (1959), chamando a 
atenção para a tensão essencial entre as ciências e as humanidades. De um modo mais geral, 
persistirá sempre uma tensão dicotómica (e dialética) entre o natural e o artificial, entre o animal e 
o homem, entre o objeto e o sujeito, entre o real e o autoral. E é no plano fenomenológico que 
esta tensão com múltiplas valências revela a sua máxima pureza processual: a tensão tornou-se 
inevitável a partir do momento em que o humano começou performar o mundo e a si próprio; em 
suma, ela é indissociável da nossa capacidade de narrar. 
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